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ALGUMAS  PALAVRAS  SÔBRE  O CONSELHO  ECONÔMICO 


O Conselho  Econômico  da  Confederação  Nacional  da  Indústria 
foi  criado  em  Outubro  de  1947,  por  iniciativa  dos  altos  expoentes  da 
classe  industrial,  e sob  a inspiração  do  Senador  Roberto  Simonsen,  seu 
primeiro  Presidente. 

A criação  do  Conselho  teve  por  objetivo  dar  à Indústria  Brasilei- 
ra um  órgão  formado  por  pessoas  com  suficiente  experiência  da  vida 
dos  negócios  ou  apreciáveis  conhecimentos  de  Economia,  podendo  as- 
sim estudar  os  assuntos  a esta  referentes,  e apresentar  às  classes  pro- 
dutoras, conclusões  que  lhe  parecêssem  úteis  ao  desenvolvimento  in- 
dustrial do  país. 

Durante  a presidência  do  inolvidável  patriota  e grande  líder  da 
indústria,  defrontou-se  o Conselho  com  graves  problemas  de  âmbito 
nacional,  acompanhando,  por  intermédio  de  alguns  de  seus  membros, 
designados  pelos  poderes  da  Nação  ou  pelas  forças  produtoras,  os  vários 
congressos  e conferências,  reunidos  com  o fim  de  reestruturar  as  rela- 
ções econômicas  mundiais,  alteradas  pelas  causas  graves  e profundas 
do  conhecimento  de  todos. 

O presente  volume,  enfeixando  as  teses  debatidas  nos  anos  de 
1947,  1948  e 1949,  demonstra  a importância  das  questões  postas  em 
equação  pelo  Conselho  Econômico  nessa  fase  de  sua  vida.  O PLANO 
MARSHALL,  CONFERÊNCIAS  DE  GENEBRA  E DE  HAVANA,  REFORMA 
DO  SISTEMA  BANCÁRIO,  DIREITO  INTERNACIONAL  SOCIAL,  LEI 
MONETÁRIA  e outros  — documentam  a preocupação  do  primeiro  Pre- 
sidente do  Conselho,  em  trazer  ao  exame  dêste  os  temas  que  pairavam 
no  ar,  para  serem  discutidos  e esclarecidos  . 

Desaparecido  o eminente  líder,  foi  designado  para  substituí-lo  na 
presidência  do  Conselho,  o Deputado  Alde  Sampaio,  economista  con- 
sagrado por  valiosas  obras  publicadas,  as  quais  lhe  deram  justíssimo 
renome,  e que  vem  conduzindo  as  atividades  do  Conselho  Econômico 
com  a sua  notória  inteligência  e equilíbrio. 

Esta  segunda  fase  está  marcada  nos  Anais  dêste  órgão  por  meritó- 
rios trabalhos,  dignos  de  figurar  em  qualquer  antologia  econômica,  tais 
os  conhecimentos  ali  patenteados,  e a forma  em  que  são  expostos. 

Fundados  na  experiência  prática,  na  vida  real  da  atividade  eco- 
nômica, ou  apresentados  teoricamente,  com  base  na  apreciação  dos  fe- 
nômenos econômicos  que  conturbam  o mundo  contemporâneo,  os  es- 
tudos aqui  dados  a público  podem  servir  de  orientação  ou  advertência 
aos  responsáveis  pela  marcha  de  acontecimentos  que  afetam  a todas 
as  classes. 

Desde  o início  o Conselho,  teve  o decidido  apôio  e estímulo  do 
ilustre  Presidente  da  Confederação  Nacional  da  Indústria,  o Deputado 
Euvaldo  Lodi. 

Brilhante  continuador  de  Roberto  Simonsen  na  campanha  pela 
industrialização  do  Brasil,  Euvaldo  Lodi,  com  uma  força  de  convicção 
jamais  superada,  traçou  em  memoráveis  discursos  e conferências,  as  li- 
nhas essenciais  do  desenvolvimento  econômico  do  país,  e inspirou  as 
diretrizes  que  êste  Conselho  está  seguindo,  com  o pensamento  posto  no 
progresso  do  BRASIL. 
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Relatório  apresentado  pelo  senador  Roberto  Simonsen  na  XXVI  Reunião  Plenária 
da  Comissão  Executiva  do  Conselho  Interamericano  de  Comércio  e Produção 

Outubro  1947 

O Plano  Marshall  foi  ideado  para  fazer  face  à conjuntura  européia,  de  or- 
dem política,  econômica  e social,  tal  como  os  norte-americanos  a encaram  neste 
momento  da  evolução  mundial  no  após-guerra. 

Sob  o ponto  de  vista  político,  a Europa,  através  o regime  da  “balance  of  po- 
wers”,  isto  é,  do  equilíbrio  militar  entre  as  grandes  potências,  assegurou,  por  dé- 
cadas, a paz  e o progresso  mundiais.  Economicamente,  o continente  europeu 
apresentou,  nos  últimos  tempos,  as  màiores  cifras  percentuais  no  comércio  in- 
ternacional. E sob  o ângulo  social,  o padrão  de  vida  médio  da  maioria  dos  paí- 
* ses  da  Europa  ocidental  era  assás  elevado,  se  bem  que  representasse  cêrca  de 
Vi  do  nível  do  padrão  de  vida  médio  norte-americano. 

Sendo  a população  européia  quase  quatro  vezes  a norte-americana,  pode- 
se  dizer,  grosso  modo,  que  não  se  afastavam,  de  minto,  os  valores  totais  da  pro- 
dução dêsses  dois  blocos  continentais. 

Subdividida,  como  se  apresentava  a Europa,  era  no  comércio  internacional 
que  encontrava  ela  os  principais  rendimentos  para  as  suas  atividades,  enquan- 
to que  nos  Estados  Unidos,  o comércio  internacional  representava  apenas  uma 
fração  do  seu  poderoso  mercado  interno. 

As  grandes  alterações  que  a guerra  ocasionou  ao  continente  europeu  re- 
percutiram fundamente  na  situação  política  internacional.  Na  realidade,  sob 
o ponto  de  vista  militar,  defrontam-se  hoje  apenas  dois  blocos:  o norte-ameri- 
cano e o russo.  Sob  o aspecto  econômico,  a destruição  dos  equipamentos  da 
Alemanha,  os  desgastes  sofridos  pela  Inglaterra  e a devastação  experimentada 
por  grande  parte  do  continente,  fizeram  com  que  a Europa  sofresse  acentuada 
redução  na  sua  produção  industrial  e agrícola.  As  suas  populações  perderam, 
também,  grande  parte  dos  capitais  aplicados  no  Exterior.  Em  consequência, 
aliou-se  à restrição  dos  fornecimentos  continentais,  a queda  de  seu  poder  aqui- 
sitivo e a impossibilidade  do  custeio  de  um  volume  de  importação  que  suprisse 
as  suas  necessidades. 

Essa  situação  produziu  imediatas  repercussões  políticas  e sociais  em  vá- 
rios países  do  continente.  O mal  estar  generalizou-se,  gerou  agitações  políticas 
e ofereceu  um  terreno  adequado  para  a expansão  de  doutrinas  extremistas. 

PERSPECTIVAS  DA  EUROPA  OCIDENTAL 

O desentendimento  entre  a Rússia  e os  Estados  Unidos,  impedindo  a assi- 
natura dos  tratados  de  paz,  retarda  o soerguimento  do  trabalho  pacífico  da 
Alemanha,  como  elemento  produtivo  de  alta  valia  no  restabelecimento  da  saú- 
de econômica  da  Europa. 

Muitos  países,  premidos  por  condições  econômicas,  organizaram  esquemas 
de  recuperação,  agindo,  independentemente,  em  defesa  de  seus  próprios  intê- 
resses.  Surgiram,  assim,  os  planos  da  Rússia,  Holanda,  Bulgária,  Tchecoslová- 
quia,  Hungria,  Polônia,  Iugoslávia,  Irã  e Turquia. 

A União  Soviética,  sob  o pretexto  da  garantia  de  suas  fronteiras  ocidentais, 
interveiu,  aberta  ou  disfarçadamente,  em  quase  todos  os  seus  vizinhos,  consti- 
tuindo-os seus  verdadeiros  satélites. 

A disciplina  ditatorial  do  trabalho,  a abundância  de  produtos  alimenta- 
res e de  mão  de  obra,  nêsses  países  agrários,  não  obstante  a falta  de  capitais 
de  várias  matérias  primas  e da  insuficiência  dos  meios  de  transporte,  podem 
proporcionar,  dentro  de  certos  limites,  maiores  facilidades  para  um  mais  rápido 
movimento  de  recuperação  ao  bloco  constituído  pela  Rússia  e seus  satélites. 
As  profundas  reformas  agrárias  promovidas  nêsses  países  constituem,  porém, 
um  fator  de  limitação  na  produção  de  gêneros  de  alimentação 

Na  Europa  ocidental,  onde  predominavam  as  atividades  manufatureiras, 
a maior  preocupação  de  seus  governos  e povos  vem  sendo  o restabelecimento 
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e a intensificação  de  seus  parques  industriais.  Entretanto,  fatores  político-eco- 
nômicos estão  acentuando  a carência  alimentar  dessa  zona,  tão  densamente 
povoada,  com  repercussões  sociais  imprevisíveis. 

E se  não  houver  um  pronto  entendimento  entre  os  países  democráticos  da 
Europa  Ocidental,  para  u’a  melhor  mobiüzação  e cooperação  de  todos  os  seus 
recursos,  surgirá,  para  êles,  uma  perspectiva  catastrófica,  precipitando,  possi- 
velmente, a coletivização  temporária  de  todo  o continente  e o êxodo  inexorá- 
vel de  massas  consideráveis  de  suas  populações.  Se  isso  ocorrer,  desaparecerá, 
em  caráter  talvez  irremediável  e definitivo,  essa  grande  trincheira  da  defesa 
da  civilização  ocidental,  de  tradição  cristã  e democrática,  que  por  tantos  séculos 
pudemos  defender. 

Compreendendo  tal  situação,  os  estadistas  americanos  procuraram  aplicar 
seus  esforços,  através  da  UNRRA,  em  socorro  do  continente  europeu. 

OS  DOIS  MUNDOS 

A UNRRA  — “United  Nations  Relief  and  Rehabilitation  Administration” 
— da  qual  participaram  48  nações,  enviou  às  zonas  devastadas  pela  guerra, 
de  1944  a 1946,  socorros  avaliados  em  mais  de  quatro  biliões  de  dólares,  dos 
quais  cerca  de  70%  supridos  pelos  Estados  Unidos.  Mas  êsses  socorros,  não 
obstante  seus  grandes  benefícios,  mostraram-se  insuficientes  em  face  do  vulto 
das  necessidades  mundiais. 

Com  um  perfeito  entendimento  entre  as  grandes  potências  teria  sido  pro- 
vável que  a UNRRA  se  transformasse  no  grande  órgão  de  planejamento  mun- 
dial, a que  se  referiu  o inolvidável  Roosevelt,  no  seu  relato  sôbre  a Conferên- 
cia de  Yalta. 

E o Secretário  de  Estado,  General  Marshall,  em  seu  memorável  discurso 
pronunciado  em  Harvard,  a 5 de  junho,  traduziu  o pensamento  dos  homens  pú- 
blicos da  América  do  Norte,  de  promover  uma  cooperação  econômica  entre  os 
vários  países  europeus.  Entretanto,  seria  natural  que,  entre  países,  sob  o regir- 
gime  democrático,  essa  cooperação  se  processasse  inspirada  nas  idéias  predomi- 
nantes na  civilização  ocidental. 

Recusou-se,  porém,  a Rússia,  a participar  de  uma  tal  organização,  forçan- 
do os  seus  satélites  a igual  procedimento.  Com  a Conferência  de  Paris,  promo- 
vidada  pelos  países  que  participarão  do  Plano  Marshall  acentuaram-se,  no 
campo  econômico,  as  diferenciações  já  existentes  no  campo  político.  Alinha- 
ram-se as  nações  ocidentais  para  a promoção  de  um  grande  movimento  de 
cooperação  econômica,  com  o auxilio  dos  Estados  Unidos,  passando,  assim,  a 
constituir  uma  união  com  maior  abundância  de  capitais,  maiores  facilidades 
no  suprimento  de  matérias  primas,  maior  quantidade  de  técnicos  especializa- 
dos, maiores  recursos  cinetíficos,  vivendo  todos,  num  ritmo  de  liberdade,  em 
verdadeiras  democracias,  contrapondo-se  ao  bloco  soviético,  de  feroz  regime 
ditatorial. 

VAE  VICTIS  ! 

Dentre  os  países  que  vão  participar  do  Plano  Marshall,  ou  que,  para  isso, 
foram  convidados,  figuram  alguns  que  alçaram  suas  armas  contra  as  Nações 
Unidas.  Assistimos,  assim,  a uma  situação  paradoxal:  povos,  de  nações  vitorio- 
sas, propõem-se  a trabalhar,  graciosamente,  para  a rehabilitação  econômica  e 
política  de  nações  vencidas.  Situação  diametralmente  opostas  às  que  se  veri- 
ficavam séculos  atrás,  quando  os  vencedores  escravizavam,  a seu  serviço,  os 
vencidos,  mas  que,  infelizmente,  é ainda  conservada  pela  Rússia  vitoriosa,  quan- 
do mantém,  na  servidão,  os  seus  prisioneiros  de  guerra,  em  contraste  com  a 
generosa  iniciativa  da  grande  nação  democrática  da  América  do  Norte. 

O relatório  da  Comissão  de  Cooperação  Econômica  reunida  em  Paris  prevê 
o restabelecimento  de  relações  comerciais  com  os  países  da  Europa  oriental, 
aproximadas  às  que  prevaleciam  anteriormente  à guerra.  Ora,  o programa  de 
industrialização  que  se  executa  na  Polônia,  na  Tchecoslováquia,  na  Hungria,  na 
Bulgária,  na  Iugoslávia,  e na  Rússia,  e as  reformas  agrárias  que  se  processam 
nesses  países,  induzem-nos  a duvidar  da  possibilidade  dêsse  regresso  às  condi- 
ções mercantis  do  passado  e mesmo  da  possibilidade  da  Europa  ocidental  con- 
tinuar a contar,  para  a maior  parte  de  suas  necessidades,  com  as  produções 
agrícolas  do  Oriente  europeu. 

Impõe-se,  assim,  um  exame  sumário  do  relatório  dessa  Comissão  Econômica, 
para  se  poder  aquilatar  das  repercussões  que  a execução  do  Plano  Marshall,  den- 
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tro  do  quadro  proposta  pela  Comissão  Européia,  pode  ter,  no  próprio  continente 
europeu,  em  suas  íelaçoes  com  o continente  americano  e,  especialmente  em 
relação  à América  Latina. 

O  RELATÓRIO  DA  COMISSÃO  DE  COOPERAÇÃO  ECONÔMICA 
Introdução 

0 relatório  da  Comissão  de  Cooperação  econômica  destaca,  inicialmente, 
os  fatores  básicos  da  economia  de  16  países  que  aderiram  à Conferência  de 
Paris.  Dentre  êles  avulta: 

a)  — sua  grande  dependência  em  relação  ao  comércio  exterior,  bem  como 
sua  importância  no  comércio  mundial; 

b)  — a existência  de  exportações  invisíveis  e de  rendimentos  externos  pro- 
venientes de  capitais  invertidos  no  estrangeiro,  que  asseguravam  o pagamento 
de  cêrca  de  V4  de  suas  importações  normais: 

c)  — a especialização  mqito  acentuada  nos  ramos  industrial  e agrícola; 

d)  — a estreita  dependência  dessa  estrutura  econômica  com  a produção  de 
carvão,  ferro  e aço; 

e)  — a necessidade,  para  a manutenção  de  níveis  elevados  de  produção 
agrária,  do  uso  intensivo  de  fertilizantes  e forragens. 

A economia  dêsses  países  dependia,  além  do  continente  americano,  espe- 
cialmente de  suprimentos  de  mercadorias  da  Europa  oriental  e do  sudeste  da 
Ásia;  esta  última  também  fonte  de  recursos  em  dólares. 

A guerra,  com  a destruição  de  recursos  fundamentais,  a perda  dos  investi- 
mentos externos  e outras  tantas  conseqüências,  rompeu  o equilíbrio  dêsse  deli- 
cado organismo  econômico.  Êsses  efeitos  estenderam-se  também  à Europa  orierv 
tal  e sudeste  da  Ásia,  colocando,  assim  a Europa  ocidental  em  dependência  di- 
reta de  suprimentos  do  continente  americano. 

Após  curto  período  de  rápida  reconstrução  econômica,  verificaram  as  na- 
ções européias  ser  o seu  desequilíbrio  maior  em  face  da  impossibilidade  de  ob- 
terem, somente  com  suas  exportações,  os  dólares  de  que  necessitam. 

A solução  cabal  para  tal  situação  exigiria: 

1 — amparo  do  exterior,  que  atendesse  aos  déficits  de  suas  balanças  de  pa- 
gamento, durante  o período  de  recuperação; 

2 — restabelecimento  das  antigas  correntes  comerciais  e o seu  aumento, 
a fim  de  compensar  a perda  dos  investimentos  externos. 

Tais  pontos  permitirão  o restabelecimento  do  padrão  de  vida  aos  mesmos 
níveis  existentes  em  1938. 

O PROGRAMA 

O programa  de  reconstrução  compreende  quatro  linhas  de  ação: 

a)  — auxílio  de  capitais  e suprimentos  externos; 

b)  — esforço  interior  de  produção; 

c)  — estabilidade  financeira  interna; 

d)  — política  de  estreita  cooperação  econômica. 

O programa  de  produção  da  Comissão  de  Cooperação  Econômica  Européia 
abrange,  de  início,  os  seguintes  setores  básicoc:  produtos  alimentícios,  carvão, 
madeiras,  eletricidade,  petróleo,  ferro,  aço,  transportes  internos  e externos. 

O plano  de  produção  de  gêneros  alimentícios  visa,  essencialmente,  o resta- 
belecimento dos  níveis  de  produção  de  1938.  A estimativa  de  produção  para 
1950-51  é de  65,8  milhões  de  toneladas  métricas,  enquanto  a produção  de  1934-38 
foi  de  64,5.  Ainda  assim  dependerão,  os  países  participantes,  de  largo  volume 
de  importação. 

A produção  de  carvão  deverá  ser  aumentada  para  584  milhões  de  toneladas, 
contra  552  em  1938,  restando,  ainda,  em  1951,  um  déficit  pe  7%. 

A produção  de  energia  elétrica  deverá  ser  acrescida  de  70  bilhões  de  kws., 
ou  seja,  40%  mais  que  em  1947,  ou  quase  90%  mais  que  em  1938. 


18 


ANAIS  DO  CONSELHO  ECONÔMICO 


A capacidade  de  refinação  de  petróleo  crú  será  desenvolvida,  e aumentada 
a produção  para  51  milhões  de  toneladas  em  1951,  ou  seja  aproximadamente 
80%  mais  que  em  1937. 

A produção  de  aço  em  1951  deverá  ser  superior  em  20%  à de  1938  e pouco 
mais  elevada  que  a produção  do  melhor  ano  de  pré-guerra.  Conquanto  êsses  da- 
dos não  revelem  grandes  diferenças  nos  totais  de  produção,  em  relação  ao  me- 
lhor ano,  o plano  prevê  uma  queda  da  produção  alemã,  de  40%  aproximada- 
mente, em  relação  a 1938.  Tal  diminuição  é compensada,  principalmente,  pelo 
aumento  da  produção  francêsa. 

A capacidade  de  transporte  interno  será  aumentada  em  25%  em  relação 
às  cargas  transportadas  em  1938. 

Serão  restabelecidas  as  marinhas  mercantes  nos  níveis  do  primeiro  ano 
anterior  ao  conflito  mundial. 

Os  países  participantes  fornecerão,  pela  produção  própria,  a maior  parte 
dos  equipamentos  básicos  necessários  à recuperação  econômica. 

Nenhum  dos  pontos  dêsse  programa  de  reconstrução  da  economia  européia 
poderá  se  executar  sem  que.  concomitantemente  ao  auxílio  exterior,  procurem 
os  governes  dos  países  participantes  realizar  o saneamento  de  suas  finanças. 
Êsse  saneamento  dependerá,  também,  da  existência  de  uma  reserva  de  ouro, 
de  três  bilhões  de  dólares,  para  garantir  e ampliar  a confiança  nas  moeads  dos 
participantes. 

A cooperação  econômica  orientar-se-á  pelas  normas  seguintes: 

1 — conversibilidade  de  tôdas  as  moedas  dos  participantes  visando  dimi- 
nuir, internamente,  as  necessidades  de  dólares  e ouro; 

2 — supressão  de  entraves  ao  comércio  intra-europeu,  dentro  dos  postula- 
dos da  Carta  Internacional  de  Comércio,  com  a realização  de  uma  possível  união 
aduaneira; 

3 — e o entrosamento  de  seus  programas  de  produção. 

A amplitude  desta  última  norma,  demasiadamente  vaga,  mereceria  dos  re- 
latores, maior  objetivação. 

O programa  de  importações  delineado  procura,  à medida  que  se  aproxima 
de  1951,  diminuir  as  quotas  de  importação  dos  Estados  Unidos  da  América  do 
Norte,  com  um  aumento  correlato  das  importações  dos  demais  países,  especial- 
mente os  da  Europa  Oriental  e Ásia. 

O total  previsto  das  importações  para  1948  é de  13,9  bilhões  de  dólares,  sen- 
do 9,2  do  continente  americano,  e 4,7  dos  demais  países.  Em  1951  o total  será 
de  14,4  bilhões  de  dólares,  dos  quais  8,2  do  continente  americano  e 6,2  do  resto 
do  mundo. 

A importação  oriunda  dos  Estados  Unidos,  em  1948,  será  de  6 bilhões  de  dó- 
lares e em  1951  de  4,3.  Os  países  do  continente  americano  fornecerão  em  1948 
3,2  bilhões  e em  1951  3,9  bilhões.  A possibilidade  de  crescentes  exportações  dos 
demais  países  constituirá  o fiel  da  balança  na  execução  do  Plano  de  Recupera- 
ção Econômica  da  Europa. 

E’  de  notar-se  que  as  cifras  referentes  aos  países  do  continente  americano, 
excluídos  os  Estados  Unidos,  não  estão  estatisticamente  discriminadas  no  rela<- 
tório.  Entretanto,  os  dados  que  possuímos  sôbre  o nosso  comércio  exterior  re- 
velam que  as  necessidades  de  importação  européia  exigirão  grande  esforço  de 
exportação  da  América  Latina  e do  Canadá. 

A composição  das  importações  originárias  do  continente  americano,  de- 
monstra que  mais  de  1/3  do  total  se  destina  à compra  de  alimentos,  forragens 
e fertilizantes  e outro  têrço  a diversas  matérias  primas,  das  quais  destacamos: 
algodão,  lã,  minérios,  peles  e couros.  3,1  bilhões  de  dólares  de  importações  se- 
rão de  equipamentos,  enquanto  que  o carvão,  o petróleo,  o ferro,  o aco  e a ma- 
deira, cobrirão  o restante  previsto*  que  monta  a 35,2  bilhões  de  dólares. 

Nêsse  total,  os  países  do  continente  americano,  excetuados  os  Estados  Uni- 
dos, terão  preponderância  no  fornecimento  de  alimentos,  forragens,  fertilizan- 
tes e madeira.  A quase  totalidade  dos  equipamentos  industriais,  de  origem  ame- 
ricana, será  fornecida  pelos  Estados  Unidos. 

Êsse  programa  de  importações  elevará,  enormemente,  o déficit  da  balan- 
ça de  pagamentos  dos  16  países  europeus,  déficit  que  deverá  ser  coberto  pela 
ajuda  exterior  e pela  conquista  de  crescentes,  novos  e mais  amplos  mercados  pa- 
ra os  seus  produtos  de  exportação.  A ampliação  dessas  correntes  de  exportação 
poderá  ser  facilitada  pela  organização  Internacional  de  Comércio  e Emprêgo, 
segundo  prevêm  os  relatórios. 

Assim  mesmo  a previsão  para  1951  revela  a existência  de  um  déficit  pro- 
vável com  as  Américas,  de  3,4  bilhões  de  dólares  que  só  serão  compensados,  em 
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parte,  pelo  superavit  previsto  de  1,8  bilhões,  proveniente  dos  demais  países  não 
participantes. 

As  exportações  européias  para  o continente  americano,  excluídos  os  Esta- 
dos Unidos,  sofrerão  um  aumento  percentual  maior  que  as  exportações  da  Eu- 
ropa para  os  demais  países  .. 

O programa,  que  conta  com  o auxílio  exterior  de  22,4  bilhões  de  dólares,  não 
esclarece  como  tal  importância  será  financiada.  Sugere,  apenas,  que  a parte 
referente  aos  equipamentos,  num  total  de  3,1  bilhões,  venha  a ser  coberta  pelo 
Banco  Internacional  de  Reconstrução  e Desenvolvimento.  Convém  assinalar,  en- 
tretanto, que  os  recursos  em  dólares,  de  que  o Banco  poderá  dispor,  caso  se 
retarde  a efetivação  dos  compromissos  assumidos,  seriam  quase  totalmente  con- 
sumidos nêste  financiamento  de  reconstrução,  sem  que  pudesse,  pois  o referido 
Banco  estender  seus  financiamentos  a outros  países. 

Embora  não  fôsse  objeto  do  relatório  o problema  de  como  serão  financia- 
das as  exportações  previstas  e necessárias  à Europa,  é êle  de  importância  fun- 
damental para  as  nações  latino-americanas. 

UNILATERALIDADE  DO  PLANO  MARSHALL 

E’  evidente  que  o programa  da  Comisão  de  Cooperação  Econômica  não  foi 
planejado  para  ser  enquadrado  dentro  de  um  plano  mundial.  O plano  de  re- 
cuperação econômica  da  Europa  ocidental,  visa  o restabelecimento  de  seus  ní- 
veis de  padrão  de  vida  a cotas  superiores  as  existentes  em  1938,  e a retomada 
do  poder  aquisitivo  externo,  por  exportações  substanciais  dos  seus  artigos  indus- 
trializados. 

E se  a Rússia  e seus  satélites  levarem  a bom  têrmo  os  seus  planejamentos 
estaremos,  em  1951,  em  face  de  três  grandes  blocos  econômicos  mundiais,  com 
base  em  produção  industrial:  o europeu  ocidental,  o soviético  e o norte-ameri- 
cano. E muitas  produções  dêsses  blocos  serão  acentuadamente  concorrentes.  Di- 
fícil será,  pois,  prever  o entrosamento  dos  seus  interêsses. 

REPERCUSSÕES  NA  AMÉRICA  LATINA 

Em  relação  à América  Latina  a execução  do  programa,  tal  como  o esboça 
a Comissão  de  Cooperação  Econômica  de  Paris,  vai  nos  obrigar  ao  retomo  a 
condições  que  se  assemelham  às  que  existiam  no  período  da  guerra.  Seremos 
chamados  a expandir  nossas  atividades  extrativas,  agrícolas  e mineradoras,  pa- 
ra colaborar  nesse  plano  com  a contribuição  de  matérias  primas  e produtos  se- 
mi-coloniais. 

A produção  dêsses  artigos,  em  quantidades  anormais,  forçará  os  países  da 
América  Latina  a deslocar  seus  obreiros  para  atividades  primárias,  de  baixo 
rendimento,  e sujeitas  à instabilidade  econômica.  E o próprio  Plano  não  prevê 
a manutenção,  em  níveis  estáveis,  a partir  de  1951,  das  importações  pela  Euro- 
pa, dos  produtos  latino-americanos. 

Conhecemos,  por  outro  lado,  por  penosa  experiência  recente,  os  graves  da- 
nos que  sofrerão  as  nossas  economias  com  êsse  deslocamento  de  nossos  fatores 
de  produção,  para  atividades  sem  garantia  de  continuidade  e de  baixo  rendi- 
mento econômico.  Poderemos  ser  atingidos,  na  previsão  do  relatório  de  Paris,  por 
severa  diminuição  no  fornecimento  de  bens  de  produção,  por  parte  dos  Estados 
Unidos,  porque  a Europa,  certamente,  reclamará  prioridade  para  suas  necessi- 
dades. 

E,  finalmente,  desgastando  ainda  mais  os  nossos  equipamentos  econômicos, 
estaremos,  ainda,  expostos  aos  males  da  inflação,  decorrentes  de  valorizações 
artificiais  de  preços,  de  exportações  excessivas  de  bens  essenciais  de  consumo 
e de  dificuldades  de  financiamento  de  nossas  produções  e exportações. 

A POBREZA  LATINO-AMERICANA 

E’  mistér  que  procuremos  ressaltar,  perante  os  homens  de  Estado,  respon- 
sáveis pela  reconstrução  mundial,  a verdadeira  situação  da  América  Latina. 

De  há  muito  nos  alistamos  dentre  os  que  envidam  esforços  para  despertar 
a consciência  mundial,  em  relação  aos  padrões  de  vida  ínfimos  que  vigoram  na 
maioria  das  nações  latinoramericanas. 

Na  Constituinte  brasileira  de  1934  fizemos  incluir  um  dispositivo  no  texto 
constitucional,  determinando  que  “os  poderes  públicos  verificarão,  periodica- 
mente, o padrão  de  vida  nas  várias  regiões  do  país". 
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Na  Conferência  Panamericana  de  Buenos  Aires,  em  1936,  sugerimos,  atra- 
fés  da  delegação  brasileira,  e mediante  a seguinte  recomendação,  unanime- 
mente aprovada,  que  fôssem  estudados,  com  urgência,  os  padrões  de  vida  rela- 
tivos a todo  o continente  americano: 

“A  Conferência  Internacional  de  Consolidação  da  Paz  recomenda: 
aos  Govêmos  nela  representados,  que  promovam,  quanto  antes,  uma 
investigação  sôbre  o nível  de  vida  e os  índices  econômicos  das  diversas 
regiões  dentro  das  suas  fronteiras.  A União  Panamericana  ficará  in- 
cumbida de  fixar  as  diretrizes,  a que  deverão  ajustar-se  essas  investi- 
gações e coordenar  os  seus  resultados  em  bases  que  os  tomem,  no  que 
fôr  possível,  suscetíveis  de  estudo  e comparação.  Êsses  estudos  se  rea- 
lizarão sem-  prejuízo  dos  que  faça  o Bureau  Internacional  do  Trabalho 
e serão  acrescentados  aos  de  Genebra”. 

Somente  nos  últimos  tempos  é que  se  está  compreendendo  a importância 
■de  uma  tal  iniciativa  que  reputo  básica,  para  que  não  confundamos  acordos 
celebrados  entre  as  nações  com  a preocupação  de  igualdade  jurídica,  com  a de- 
sigualdade de  fato  derivada  das  condições  muitas  vêzes  contrastantes  em  que 
comparecem  as  partes. 

O padrão  de  vida  médio  de  nossas  populações  é seis  vêzes  inferior  ao  nível 
médio  das  da  Europa  e 25  vêzes  inferior  ao  do  norte-americano.  E no  estágio 
atual  da  civilização  latino-americana,  qualquer  perda  de  substância,  em  maté- 
ria econômica,  representará  um  agravamento  das  condições  de  pobreza  de  nos- 
sas populações. 

Os  norte-americanos  e europeus,  que  desfrutam  alto  padrão  de  vida,  não 
compreendem,  em  sua  maioria,  as  condições  de  penúria  em  que  estão  penosa- 
mente evoluindo  os  povos  da  América  Latina.  Êsse  estado  de  pauperismo  não 
decorre  de  inferioridade  de  raças  , porque  todos  nós  sômos  provenientes,  na  maio- 
ria, dos  mesmos  troncos  que  povoam  e promoveram  o progresso  das  regiões  mais 
avançadas  do  globo.  Sômos  vítimas  — isso  sim  — de  determinismos  geográfi- 
cos, que  só  a técnica  e a ciência  poderão  corrigir,  e essa  correção  demanda  vul- 
tosos investimentos  e grandes  organizações  técnicas  que  ainda  não  possuimos. 

Os  nossos  120  milhões  de  latino-americanos  se  traduzem,  na  unidade  ho- 
mem-consumidor, em  20  milhões  de  europeus,  ou  5 milhões  de  norte-america- 
nos. E o Plano  Marshall  vai  servir  a 270  milhões  de  europeus. 

Reconhecemos,  entretanto,  que  sob  o ponto  de  vista  econômico  e da  defe- 
sa da  política  americana,  é evidente  o maior  interêsse  dos  Estados  Unidos  em 
conceder  prioridade  à reconstrução  da  Europa.  Existem,  porém,  outros  aspectos 
políticos  e sociais  que  demonstram  a necessidade  de  que  a valorização  do  ho- 
mem latino-americano  corra  paralelamente  com  o reequipamento  do  homem 
europeu. 

Com  a difusão  do  ensino  e a divulgação  dos  progressos  mundiais,  cresce, 
diáriamente,  na  América  Latina,  a consciência  do  seu  estado  de  pobreza.  Au- 
menta. incessantemente,  a insatisfação  dasmassa  s e dai  a instabilidade  de  nos- 
sas instituições  governamentais  e o amplo  campo  que  se  oferece  à propaganda 
extremista. 

Os  120  milhões  de  latino-americanos  ocupam  uma  área  territorial  de  im- 
portância estratégica  vital,  não  só  para  a defesa  do  continente,  como  também 
para  a segurança  da  grande  democracia  norte-americana. 

Reequipar  o homem  europeu,  e manter  e agravar  a pobreza  do  latino-ameri-» 
cano,  além  de  constituir  uma  injustiça  social,  significa,  também,  incorrer  num 
grave  êrro  de  estratégia  política. 

E’  verdade,  entretanto,  que  a execução  do  programa  da  Comissão  de  Co- 
operação Econômica  européia  trará  a América  Latina,  a possibilidade  de  me- 
lhoria nas  exportações  para  a Europa,  nos  próximos  quatro  nos. 

O FINANCIAMENTO  DAS  EXPORTAÇÕES  DA  AMÉRICA  LATINA 

O nosso  comércio  interncional  deve  processar-se  em  base  triangular:  ven- 
deremos mais  à Europa  do  que  lhe  poderemos  comprar  e compraremos  mais  dos 
Estados  Unidos  do  que  lhes  poderemos  vender. 

Qualquer  intensificação  de  correntes  comerciais  tem  que  ser  mantida  nes- 
sas bases,  tanto  vale  dizer,  que  os  norte-americanos  deverão  financiar  as  nos- 
sas exportações  para  a Europa,  habilitando-nos  a intensificar  nossas  compras 
em  seu  país. 
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- Todos  os  fluxos  de  comércio,  artificialmente  criados,  deveriam  ser  estabe- 
lecidos de  forma  a que  fôssem  evitadas  as  inflações,  no  que  desempenharia  pa- 
pel de  relêvo  êsse  financiamento  e a efetivação  do  comércio  triangular. 

A América  Latina,  entretanto,  não  está  em  condições  de  financiar,  com 
seus  próprios  recursos,  parte  da  reconstrução  da  Europa.  A rigor,  somente  as 
regiões  de  nosso  continente,  onde  a vida  média  fôsse  igual  ou  superior  à da 
Europa,  é que  poderiam  fazer  uma  contribuição  para  o reequipamento  da  Eu- 
ropa, sem  imediata  contra-partida.  Qualquer  oütra  região,  onde  o nível  de  vida 
médio  fôr  inferior  ao  nível  de  vida  médio  .europeu,  não  pode  renunciar  a qual- 
quer parcela  de  poder  aquisitivo,  criado  pela  sua  produção. 

A possível  contribuição,  por  parte  das  regiões  latinoramericanas,  onde  o 
nível  de  vida  médio  fôr  igual  ou  superior  ao  da  Europa,  não  deverá,  tão  pou- 
co, ser  feita  nas  mesmas  bases  percentuais  da  contribuição  norte-americana  ou 
do  Canadá;  seria  preciso  uma  correção  regressiva,  baseada  na  renda  nacional 
e no  comércio  internacional  por  habitante.  A nosso  ver,  o princípio  generali- 
zado da  contribuição  da  UNRRA,  de  percentagens  iguais  sôbre  as  rendas  na- 
cionais nos  vários  países,  não  foi  equitativo. 

Essas  considerações  não  justificam,  todavia,  a suposição  de  que  seria  de  pour 
cavalia  a contribuição  dos  povos  latino-americanos  para  a reconstrução  da  Eu- 
ropa. A simples  presença  de  determinadas  matérias,  supridas  por  aqueles  países, 
pode  representar  fator  decisivo  nessa  reconstrução,  mesmo  que  monetàriamen- 
te  não  traduzam  tal  circunstância.  Em  qualquer  hipótese,  êstes  suprimentos  te 
rão  uma  forte  influência  na  estrutura  econômica  dos  países  latino-americanos, 
justificando,  só  por  isso,  a audiência,  de  representantes  da  América  Latina,  na 
elaboração  final  do  Plano  Marshall. 

COOPERAÇÃO  ECONÔMICA  INTERAMERICANA 

Existe,  finalmente,  outra  consideração  a se  fazer  em  relação  à América  La/- 
tina.  Dada  a natureza  das  produções  tropicais,  grande  parte  dos  países  possuem 
produções  similares.  Por  mais  que  intensifiquemos  o comércio  entre  as  nações 
sul-americanas,  êle  será,  por  muito  tempo,  bastante  inferior  às  nossas  permu- 
tas com  os  países  altamente  industrializados  e de  zonas  temperadas. 

Assim,  uma  união  aduaneira  latino-americana  não  teria,  no  momento,  os 
fundamentos,  justificativas  e resultados  de  uma  união  dessa  ordem  entre  países 
europeus. 

A nossa  cooperação  econômica  deve  ser  fundada  em  outras  bases:  utiliza- 
ção comum  de  nossos  recursos  naturais,  melhoria  nas  condições  de  trabalho 
e no  preparo  técnico  do  latino-americano,  utilização,  em  comum,  de  determina- 
dos equipamentos  econômicos. 


CONCLUSÕES 

Em  vista  do  exposto  submetemos  à apreciação  da  Comissão  Executiva_  do 
Conselho  Interamericano  de  Comércio  e Produção,  as  seguintes  considerações: 

1)  Os  países  sul-americanos  devem  aplaudir,  em  princípio,  e com  viva  sim- 
patia, os  altos  desígnios  enunciados  pelos  Estados  Unidos  da  América  do  Norte, 
através  do  Plano  Marshall; 

2)  Apreciando  o relatório  da  Comissão  de  Cooperação  Econômica  de  Paris, 
verificamos,  porém,  que  o programa  de  recuperação  econômica,  ali  esboçado, 
traduz  apenas  os  interesses  dos  países  europeus,  não  se  enquadrando,  conve- 
nientemente, dentro  de  um  plano  internacional  que  também  atenda  aos  inte- 
resses das  nações  pouco  desenvolvidas  economicamente; 

3)  Na  adoção  de  um  plano  dessa  natureza  e de  tal  magnitude,  deve-se  evi- 
tar a criação  de  um  ambiente  artificial  de  trabalho  para  a América  Latina,  que 
redunde  em  seu  enfraquecimento  econômico  futuro  e na  manutenção  de  seu 
atual  estado  de  pauperismo.  A América  Latina  deve  pleitear,  na  elaboraçao  fi- 
nal e execução  dêssè  Plano,  que  seuspaíses  sejam  colocados  em  igualdade  de 
condições  com  os  países  europeus,  na  obtenção,  por  parte  dos  Estados  Unidos 
e do  Canadá,  de  bens  de  produção  de  que  necessitam  para  o seu  reequipamen- 

° 4)  As  nações  da  América  devem  pleitear  a participação  do  fornecimento, 
dentro  do  Plano  Marhall,  de  artigos  e produtos  que  concorram,  de  fato.  para  a 
intensificação  de  sua  economia.  Deve,  ainda,  pleitear  a sua  participaçao  nos 
comités  de  planejamento  e de  execução  do  Plano  Marshall; 

5)  As  Nações  da  América  Latina  estão,  em  sua  grande  maioria  impossibi- 
litadas de  fornecer,  por  sua  própria  conta,  os  financiamentos  previstos  dentro 
do  Plano. 
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6)  Não  è justo  solicitar  às  regiões  da  América  Latina,  onde  o padrão  de 
vida  médio  por  habitante  seja  inferior  ao  padrão  de  vida  médio  normal  da  Eu- 
ropa, qualquer  contribuição  de  trabalho  ou  de  produção,  sem  a devida  remune- 
ração; 

7)  As  contribuições  de  sacrifício,  por  ventura  feitas  pelas  regiões  latino- 
americanas,  cujo  padrão  de  vida  médio  seja  igual  ou  superior  ao  europeu,  de- 
vem basear-se,  principalmente,  na  organização  de  uma  escala  regressiva,  em 
função  da  renda  nacional  média  por  habitante  e do  valor  do  comércio  interna- 
cional por  habitantes; 

8)  As  nações  latino-americanas  devem  pleitear  a organização  de  uma  Co- 
missão de  Cooperação  Econômica  que  estude  os  meios  para  tornar  mais  eficien- 
te uma  efetiva  cooperação  dessa  natureza  entre  os  países  americanos,  e a ob- 
tenção de  auxílio  norte-americano,  para  os  seus  planos  de  desenvolvimento 
econômico; 

9)  As  nações  latino-americanas  devem  pleitear  sejam  atendidas,  no  Plano 
Marshall,  as  suas  legitimas  aspirações,  para  que  a valorização  do  homem  lati- 
no-americano eja  propugnada  simultâneamente,  com  o soerguimento  econômi- 
co do  homem  europeu,  a quem  rendemos  o nosso  preito  de  admiração,  pelas  suas 
tradições  de  cultura  e civilização  democrática  e cristã  que  marcadamente  con- 
formaram as  instituições  políticas,  sociais  e culturais  da  América  Latina. 

As  conclusões  desta  tese  foram  unanimemente  aprovadas  pela  Comis- 
são Executiva  do  Conselho  Interamericano  de  Comércio  e Produção. 


AS  CLASSES  PRODUTORAS  DA  AMÉRICA 

O  PLANO  MARSHALL  E A CONFERÊNCIA  DE  BOGOTÁ 

Senador  Roberto  Simonsen 

A Comissão  Executiva  do  Conselho  Interamericano  de  Comércio  e Produ- 
ção, em  sua  XXVI  reunião  do  mês  de  outubro  de  1947,  realizada  em  Petrópolis, 
depois  de  apoiar,  em  principio,  e tornar-se  solidária  com  os  altos  desígnios  do 
Plano  Norteamericano  de  Rehabilitação  da  Europa,  constituiu  uma  Comissão  en- 
carregada de  estudar  o referido  plano  mais  detalhadamente,  designando  para 
presidi-la  o Senador  Roberto  Simonsen,  Presidente  da  Federação  das  Indústrias 
de  São  Paulo,  Brasil.  Esta  Comissão  analisou  os  planos  do  Comité  de  Coope- 
ração Econômica  européia,  diversos  estudos  norte-americanos  e,  especialmen- 
te, o enviado  pelo  Departamento  de  Estado  ao  Senado  dos  Estados  Unidos,  as- 
sim como  outros  elementos  de  informação  e as  respostas  remetidas  ao  questio- 
nário do  Conselho  por  suas  Secções  Nacionais  da  Argentina.  Bolívia,  Brasil, 
Colômbia,  Cuba  e Uruguai,  países  que,  conjuntamente,  representam  as  prinr 
cipais  naçcjes  fornecedoras  latino-americanas,  no  referido  plano. 

Tendo  em  vista  que  já  se  iniciou,  em  Bogotá,  a IX  Conferência  Interna- 
cional Americana,  na  qual  serão  também  discutidos  problemas  de  cooperação 
econômica  das  nações  do  continente,  a Comissão  faz  públicas  suas  conclusões, 
para  que  possam  os  govêrnos  de  cada  nação,  melhor  conhecer  a opinião  das 
classes  produtoras  que,  em  última  análise,  participarão  substancialmente  nos 
esforços  e gastos  resultantes  dos  programas  que  se  adotem. 

1 — O problema  da  escassés  de  dólares  — A Comissão  reconhece,  inicial- 
mente, que  o Plano  Marshall  representa  uma  forte  contribuição  para  resolver 
o problema  do  dólar  na  América  Latina,  pois  o superavit  que  se  calcula  possam 
obter  as  nações  que  a compõem,  em  seus  balanços  de  pagamentos  com  os  paí- 
ses da  Europa  Ocidental,  baneficiários  do  mesmo,  deverá  ascender,  em  1948/49, 
a cêrca  de  US$  2.200  milhões,  enquanto  que  o déficit  sofrido  no  comércio  ex- 
terior com  os  Estados  Unidos,  desde  novembro  de  1946,  até  outubro  de  1947, 
elevou-se  a USS  1.641,7  milhões.  Se  o Plano  Marshall  vier  a permitir  a com- 
pensação de  ambas  as  quantidades,  menor  será  a escassés  de  dólares  na  Amé- 
rica Latina,  que  tantos  inconvenientes  tem  causado  no  post-guerra,  uma  vez 
que  disporá,  mantendo-se  aquelas  hipóteses,  de  soma  suficiente  para  fazer 
frente  a parte  considerável  do  passivo,  que  resulte  dos  itens  invisíveis  de  seu 
balanço  de  pagamentos  com  os  Estados  Unidos. 

2 — Possibilidade  de  contribuição  da  América  Latina  ao  Plano  — Adiante, 
entretanto,  a Comissão  que,  pelos  estudos  efetuados  pelas  Secções  Nacionais  do 
Conselho,  a que  já  se  fez  referência,  deduz-se  qu  as  exportações  latino-ameri- 
canas previstas  pelo  Departamento  de  Estado  da  União  Norte-americana,  de 
acórdo  com  o Plano  Marshall,  são  ,em  certos  casos,  excessivas. 

3 — Renovação  e ampliação  dos  equipamentos  por  parte  das  Américas  Cen- 
tral e do  Sul  — Á Comissão  lembra  o imenso  desgaste  da  máquinaria  e bens  de 
produção  da  América  Latina,  durante  o conflito  mundial,  e esclarece  que  essa 
situação  continuará  se  não  se  dispuzer  de  meios  para  renová-los.  máxime  devendo 
realizar  os  aludidos  países  maiores  exportações,  como  está  previsto  no  Plano.  Por 
outro  lado,  o nível  de  vida  dos  povos  latino-americanos  é,  na  maioria  dos  ca- 
sos, inferior  ao  das  nações  européias  beneficiadas  pelo  Plano  Marshall,  o que 
justifica,  tendo-se  em  conta  os  sacrifícios  efetuados  e a importância  da  defesa 
social  da  América  Latina  (só  possível  elevando  sua  produtividade),  a necessi- 
dade de  restabelecer  seu  aparelhamento  produtivo,  bem  como  a de  facilitar  as 
importações  das  diversas  nações  centro  e sul  americanas,  de  bens  de  produção 
em  quantidades  suficientes.  Encarece,  assim,  a Comissão  a conveniência  de  que 
os  respectivos  govêrnos  comuniquem  imediatamente  suas  necessidades  aos  Es- 
tados Unidos  e ao  organismo  que.  eventualmente,  venha  a ser  criado  para  co- 
ordenar as  atividades  econômicas  da  América,  a fim  de  que  aquela_  nação  rea- 
juste correspondentemente  suas  licenças  e programas  de  exportação. 
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4 — Necessidade  de  capitais  — Acentua  a Comissão  que,  não  obstante  as 
prováveis  exportações  dos  países  da  América  Latina  e a possibilidade  de  se  re- 
solver, em  boa  parte,  a atual  escassês  de  dólares,  ainda  assim  terão  que  enfren- 
tar o grave  problema  de  capitais.  O aumento  das  exportações  e a urgente  neces- 
cidade  de  renovação  e ampliação  de  seus  equipamentos  de  produção  e transpor- 
te acham-se  dificultados,  não  só  pela-  falta  de  divisas,  como  também  pela  insu- 
ficiência de  suas  poupanças  disponíveis,  que  são  inferiores  às  necessidades  dos 
países  latino-americanos.  A ampliação  dos  investimentos,  mediante  a concessão 
liberal  de  empréstimos  por  parte  dos  sistemas  bancários  de  cada  país,  provocará, 
em  geral,  grave  inflação,  com  prejuízo  dos  grupos  mais  pobres  de  seus  habitantes 
e a consequente  redução  do  nível  de  vida.  A solução  dêsse  angustioso  problema 
de  carência  de  capitais,  suscetível  de  anular  as  vantagens  que  poderão  advir  do 
Plano  Marshall,  não  é possível  atualmente  senão  através  da  concessão  de  em- 
préstimos pelo  Banco  Internacional  de  Reconstrução  e Desenvolvimento  e pelo 
Export-Import  Bank,  dos  Estados  Unidos,  com  as  limitações  de  seus  estatutos 
em  vigor,  e pela  maior  intensificação  da  corrente  de  inversões  privadas  norte- 
americana  para  a América  Latina. 

Lembra,  pois,  a Comissão  a conveniência  de  que  os  governos  latino-ame- 
ricanos propiciem  um  clima  imprescindível  às  inversões  e ressalta  ainda  a im- 
portância de  seu  incentivo  por  órgãos  das  classes  produtoras,  entre  as  quais 
deve  ocupar  a posição  que  lhe  corresponde  o Conselho1  Interamericano  de  Co- 
mércio e Produção. 

Sugere  também  a Comissão,  que  o Export-Import  Bank  oriente,  por  inter- 
médio de  um  Departamento  especialmente  criado  para  tal  fim,  os  norte-ame- 
ricanos que  desejem  investir  na  América  Latina,  e estude  um  sistema  de  ga- 
rantias adequadas  para  essas  inversões. 

Além  disso,  no  caso  específico  de  alguns  países  latino-americanos  anali- 
sados, parece  necessário  que  se  lhes  proporcionem  as  somas  de  que  precisam 
para  fazer  face  aos  déficits  de  seus  balanços  de  pagamentos  nos  primeiros 
anos  de  aplicação  do  Plano,  adiantamentos  êsses  que  seriam  pagos  com  os  su- 
peravits  que  provavelmente  obterão  nos  anos  subsequentes. 

Insiste  a Comissão  que  se  não  fôr  compensada  a insuficiência  das  reservas 
de  capitais  nos  países  latino-americanos  com  empréstimos  procedentes  do  ex- 
terior, terão  êsses  países  agravada  a inflação  com  a consequente  elevação  de 
preços  que,  além  dos  males  internos,  imporá  um  grave  dano  aos  países  euro- 
peus compradores  e,  afinal,  aos  Estados  Unidos,  se  mantiverem,  em  toda  a sua 
integridade,  a ajuda  prevista  no  Plano  de  rehabilitação  daqueles. 

5 — Financiamento  do  Plano  Marshall  — Deduz-se  da  conclusão  anterior,  a 
absoluta  impossibilidade  de  que  os  paises  da  América  Latina  contribuam  — salvo 
com  somas  simbólicas  — no  financiamento  do  Plano  Marshall,  além  dos  emprés- 
timos já  outorgados  por  alguns  deles  a nações  européias,  pois  do  contrário  e em 
última  análise,  além  da  redução  assinalada  do  nível  de  vida  dos  latino-america- 
nos. o Plano  poderá  ter  um  custo  mais  elevado  para  os  contribuintes  norte-ame- 
ricanos, pela  alta  que  a inflação  imporá  aos  preços  de  exportação  da  América 
Latina. 

6 — A inflação  e os  preços  das  exportações  — Conclue-se  também  dos  estu- 
dos das  Secções  Nacionais  do  Conselho,  a necessidade  de  que  os  govêrnos  latino- 
americanos  contenham,  por  medidas  adequadas,  a inflação  em  seus  respectivos 
países  — uma  das  causas  da  escassês  d©  divisas  — e evitem,  também,  outros  pro- 
cessos que  concorram,  como  já  foi  dito,  para  onerar  a aplicação  do  Plano  Mars- 
hall e a reconstrução  do  Mundo  Ocidental.  Da  mesma  forma,  devem  cessar  os 
déficits  orçamentários  e outrhs  causas  qnue,  em  última  análise,  atualmente  re- 
duzem a renda  nacional  real.  Quando  haja  excedentes  nos  balanços  de  pagamen- 
tos, êsses  devem  ser  encaminhados,  dportunamente,  a inversões  produtivas. 

Será  conveniente,  ainda,  que  se  assegure  às  nações  latino-americanas  que, 
por  processos  artificiais,  não  se  intentará  rebaixar  os  preços  internacionais  de 
seus  excedentes  exportáveis,  nos  quais  repousa  a sua  reconstrução  pois,  do  con- 
trário, as  conclusões  dêste  informe  seriam,  sem  dúvida,  diferentes. 

* — Colaboração  inter-continental  — A execução  do  Plano  Marshall,  cujos 
efeitos  não  se  limitar  às  zonas  européias  revelando-se,  ao  contrário,  em  outras 
regiões  econômicas,  exige  que  a América  Latina  participe  em  sua  coordenação, 
para  que  se  efetivem,  no  interêsse  recíproco,  melhors  condições  d equilíbrio 
internacional. 
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Para  tanto,  lembra  a Comissão  a conveniência  da  criação  de  um  organismo 
interamericano  — no  qual,  em  carater  consultivo,  participe  o Conselho  Inter- 
americano  de  Comércio  e Produção  — que  acompanhe  os  reais  efeitos  do  Plano 
Marshall  na  América  Latina  e preste,  à Comissão  Européia,  sua  assistência, 
efetivando,  assim,  os  altos  desígnios  da  colaboração  econômica  inter-continen- 
tal. 


8 — Carta  Econômica  das  Américas  — A Comissão,  no  estudo  a que  procedeu, 
das  consequências  da  aplicação  do  Plano  Marshall  na  América  Latina,  expostas, 
xinda  que  sumariamente,  nas  conclusões  anteriores,  verificou  a necessidade  de 
ora  programa  de  larga  envergadura  que  possibilite  um  reajustamento  geral  das 
•elações  econômicas  do  Continente.  Assim,  sugere  à Comissão  Executiva  do  Con- 
selho Interamericano  de  Comércio  e Produção,  a conveniência  de  preparar  e 
submeter  aos  govêrnos  um  projeto  de.  uma  nova  e mais  ampla  Carta  Econômica 
Jas  Américas. 

Nesse  documento  ,cujo  objetivo  primordial  é o de  assegurar  condições  de 
desenvolvimento  da  América  Latina,  devem  ser  previstas  medidas  qpe  esti- 
mulem a transferencia  de  capitais;  que  facilitem  a obtenção  de  bens  de  produ- 
ção; que  proporcionem  ampla  ajuda  técnica,  de  sorte  a elevar  a produtividade 
e o nível  de  vida  dos  povos  do  continente.  A fim  de  melhor  reajustar  as  rela- 
ções econômicas  do  hemisfério,  de  preferência  em  bases  multilaterais,  deverá 
estabelecer  a mesma  Carta  princípios  favoráveis  à solução  dos  problemas  que 
decorrem  das  múltiplas  taxas  de  câmbio,  da  cotação  artificial  das  divisas,  e 
das  discriminações. 

A discussão  das  bases  dessa  Carta  justifica  plenamente  a convocação,  em 
breve  prazo,  de  uma  Conferência  técnica  especial  dos  govêrnos  americanos. 


— I - 


NECESSIDADE  DO  ERGUIMENTO  ECONÔMICO  DA  AMÉRICA  LATINA 

Sen.  ROBERTO  SIMONSEN 


1 — Aspecto  político 

efeito  do  baixo  nível  de  vida  e do  sub-emprêgo  ou  desemprego  qualitativo 
na  agitação  das  massas  e no  fermento  de  ideologias  anti- americanas; 

2 — Aspecto  estratégico 

a)  — necessidade  da  disseminação  industrial  com  reserva  estratégica  pa- 

ra a defesa  do  continente; 

b)  — impossibilidade  presente  da  América  Latina,  em  consequência  de 

perturbação  no  trabalho  humano  e desgaste  do  material  durante  a 
última  guerra,  para  suportar  novos  sacrifícios,  seja  de  auxilo  a re- 
giões devastadas,  seja  para  sustentar  um  elevado  potencial  de  defesa. 

3 — Aspecto  econômico 

dificuldade  de  uma  participação  efetiva  da  América  Latina  num  sistema 
mundial,  em  consequência  de  seu  desaparelhamento  e retardo  econômico. 
Se  mantidas  as  suas  condições  econômicas  atuais,  a América  Latina  não 
poderá  deixar  de  recorrer  a clausulas  escapatórias,  o que  prejudicará  o fun- 
cionamento do  sistema  projetado  com  a Carta  Internacional  de  Comércio, 
apesar  do  seu  manifesto  empenho  de  cooperação  internacional. 

A América  Latina  tem  capacidade  de  reagir  prontamente  a uma  ade- 
quada assistência  financeira  e técnica,  com  uma  substâncial  elevação  dos 
seus  níveis  de  vida  e do  seu  poder  de  compra,  em  benefício  da  expansão 
do  comércio  mundial.  Possibilidades  potênciais  de  uma  rápida  expansão 
de  fornecimento  por  parte  da  América  Latina,  desde  que  se  lhe  propor- 
ciopem  os  meios  adequados.  Por  outro  lado,  permitirá  a abertura  de  uma 
reserva  para  os  excedentes  demográficos  e de  capital. 

— II  — 

MEIOS  PARA  ATINGIR  O ERGUIMENTO  ECONÔMICO  DA  AMÉRICA  LATINA 

Reconhecer  que  as  necessidades  de  desenvolvimento  dos  países  da  América 
Latina  têm  a mesma  prioridade  que  os  de  reconstrução  dos  países  devastados. 
Portanto: 

a)  — em  vista  da  atual  escassez  de  equipamentos  e de  matérias  primas 

de  toda  a espécie,  toma-se  necessário  asseguiar  quotas  à América 
Latina.  A fixação  destas  quotas  deverá  levar  em  conta: 

I — a tendência  normal  ascendente  nas  necessidades  de  importação  da 
América  Latina,  em  consequência  do  seu  crescimento  natural; 

II  — a necessidade  de  substituir  os  fornecimentos  provenientes  de  países 
exportadores,  ora  impedidos  de  suprirem  as  necessidades  latinor 
americana; 

III  — a necessidade  de  um  esforço  especial  para  apressar  o seu  desenvol- 
vimento. 

b)  — impõe-se,  ainda: 

I — a elaboração  de  um  plano  de  emergência  (de  cerca  de  dois  ou  três 
anos),  prevendo  a compensação  pelo  retardamento  causado,  direta 
ou  indiretamente,  pela  guerra  (destruições,  desgastes,  demanda 
acumulada) ; e a necessidade  de  efetuar  fornecimentos  à Europa,  em 
apoio  do  Plano  Marshall,  sem  prejuizo  do  padrão  de  vida  e sem  de- 
terminar deslocamentos  e desequilíbrios  comprometedores  do  desen- 
volvimento econômico  da  América  Latina  e,  assim,  da  defesa  do  Con- 
tinente, com  ênfase  especial  sôbre  o desenvolvimento  das  fontes  e 
da  exportação  de  materiais  estratégicos  escassos  nos  Estados  Unidos; 
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— a elaboração  de  planos  subsequentes  destinados  a elevar  a capacidade 
produtiva  da  América  Latina,  de  sorte  que  lhe  permita  atingir  .ní- 
veis de  vida  comparáveis  ao  nível  médio  europeu,  bem  como  melho- 
res condições  para  a defesa  do  Continente; 

III  — em  vista  do  acúmulo  da  procura  de  recursos  de  produção,  conse- 

quente dos  planos  de  reconstrução  e desenvolvimento,  a promoção, 
pelos  Estados  Americanos,  dos  meios  de  mobilização  e pronto  de- 
senvolvimento dos  recursos  de  produção  de  bens  de  produção.  Para 
êste  fim,  os  Estados  Americanos  facilitariam  a sua  cooperação  mú- 
tua, no  sentido  de  seu  mercado  absorver,  com  êsses  planos,  num 
longo  período,  a produção  expandida  dos  bens  de  produção  produ- 
zidos. 

IV  — fomeno  da  produção  de  matérias  primas  e gêneros  alimentícios; 

Para  êste  fim: 

financiamento,  por  parte  dos  Estados  Unidos,  das  exportações  sem 
contrapartida  feitas  pelos  países  latino-americanos  à Europa  em  razão<  e apoio 
do  Plano  Marshall; 

financiamentos  necessários,  por  parte  dos  Estados  Unidos  e de  organis- 
mos interamericanos  ou  internacionais,  para  execução  do  plano  de  emergência 
e dos  planos  subsequentes; 

pela  criação,  por  parte  dos  Estados  Unidos,  de  condições  de  facilidade  e 
segurança  para  a inversão  de  capitais  privados; 

ampliação  substâncial  das  facilidades  atuais  oferecidas  pelos  Estados  Uni- 
dos para  estudantes  e aprendizes  latino-americanos  em  suas  escolas,  labora- 
tórios e fábricas,  bem  como  no  envio  de  professores  e técnicos; 

facilidades  à imigração,  consentâneas  com  a capacidade  de  adaptação 
dos  imigrantes  e as  possibilidades  crescentes  de  absorção  criadas  pelos  planos; 

desenvolvimento  das  coletas  estatísticas  e dos  estudos  regulares  coorde- 
nados sôbre  as  condições  econômicas  dos  países  americanos,  particularmente 
os  de  renda  nacional  e dos  níveis  de  vida; 

estudo  de  medidas  destinadas  a estabelecer  a paridade  dos  poderes  aqui- 
sitivos das  moedas  nos  países  latino-americanos.  Os  Estados  Americanos  se 
comprometerão  a auxiliar-se  mutuamente,  a fim  de  obterem  a aprovação  do 
Fundo  Monetário  Internacional  para  o oportuno  reajuste  das  taxas  cambiais  a 
essas  paridades; 

revisão  dos  tratados  de  comércio,  de  fórma  a que  nos  acordos  realizados 
entre  os  países  altamente  desenvolvidos  e os  de  fraca  estrutura  econômica  não 
se  visse  apenas  o equilíbrio  monetário  dos  valores  permutados.  E’  justo  e ne- 
cessário que,  com  o objetivo  de  elevar  a capacidade  produtora  dos  países  de 
fraca  estrutura  econômica,  sejam  realizados  entendimentos  complementares, 
prevendo  uma  cooperação  compensadora  de  ordem  técnica  e financeira; 

colaboração  entre  o Conselho  Interamericano  Econômico  e Social,  outras 
entidades  interamericanas,  e os  órgãos  internacionais  interessados  na  coordena- 
ção das  contribuições  dos  vários  países  na  execução  dos  planos  aprovados; 

criação  de  uma  entidade  ou  corporação  interamericana  de  fomento,  des- 
tinada a dar  assistência  financeira  e técnica  aos  programas  de  emergência  e 
de  desenvolvimento.  Seus  recursos  financeiros  se  constituirão  de  capital  subs- 
crito pelos  Estados  Americanos  e por  outros  meios  financeiros.  A entidade  po- 
deria fazer  empréstimos  diretos,  garantir  a emissão  de  empréstimos  ou  conv 
prar  , para  carteira  ou  revenda,  títulos  de  capital  de  emprêsas,  de  sorte  a as- 
segurar a tais  operações  caarcter  econômico  e não  somente  financeiro; 

convênio  interamericano  sôbre  facilidades  e garantias  às  inversões  par- 
ticulares; 

constituição,  em  cada  país,  de  comissão  ou  órgão  encarregado  de  centra- 
lizar a contribuição  dêsse  país  para  a Conferência  Técnica  Econômica  e a ela- 
boração dos  planos  de  emergência  e desenvolvimento; 

convocação  da  Conferência  Técnica  Económica-Financeira  Interamerica- 
na,  com  a finalidade  de  elaborar  os  planos  acima  referidos  e de  constituir  os 
órgãos  necessários  à sua  execução,  para  o dia  primeiro  de  junho,  em  Nora 
York  ou  Washington. 
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— III  — 

SUGESTÕES  DE  AGENDA  PARA  A CONFERÊNCIA  DE  BOGOTÁ’ 

A — SUGESTÃO  DE  UMA  AGENDA  A SER  SUBMETIDA 
À UNIÃO  PAN-AMERICANA  (*) 

(Desenvolvimento  do  item  8 da  agenda  publicada  pela  União  Paiv- Americana). 

1 — Constituição  e aparelhamento  do  Conselho  Econômico  Social  Inter americano. 

5 — Classificação  e apreciação  dos  problemas  econômicos  sob  o ponto  de  vista 
da  conveniência,  urgência  e prioridade. 

3 — Convocação  de  uma  Conferência  Interamericana  de  Cooperação  econômica, 

para  maio  de  1948,  em  Nova  York  ou  Washington. 

4 — Discussão  e aprovação  da  Agenda  para  a referida  Conferencia. 

(*)  — E’  mistér  resover  o que  melhor  convirá  ao  Brasil: 

a)  — submeter  um  projeto  de  agenda,  resumido,  à União  Pan-Americana, 

que  poderá  rejeitá-lo  ou 

b)  apresentar  diretamente  à Conferência  de  Bogotá  um  projeto  mais  de- 

talhado. 

* * * 

B — SUJESTÃO  DE  AGENDA  A SER  APRESENTADA  EM 
BOGOTÁ’  PELA  DELEGAÇAO  BRASILEIRA 

(Desenvolvimento  dos  quatro  itens  do  projeto  A) 

Titulo  I — Constituição  e aparelhamento  do  Conselho  Econômico  Social  Inter- 
americano. 

a)  — dotar  o CESI  dos  meios  para  promover  a colaboração  dos  ór- 
gãos interamericanos  e internacionais,  êstes  últimos  no  que  diz  respoito  ás  ati- 
vidades que  se  referem  ao  continente  americano. 

b)  — dotar  o CESI  de  uma  secretaria  técnica  adequada. 

Título  II  — Classificação  e apreciação  dos  problemas  econômicos,  sob  o ponto 
de  vista  da  conveniência,  urgência  e prioridade. 

1 — Problemas  de  carater  imediato,  decorrentes  da  execução  do  Plano 

Marshall.  (*) 

<*)  — As  resoluções  da  conferência  decorrentes  do  item  1,  do  título  II,  serão 
adotadas  por: 

a)  — recomendações,  ou 

b)  — convênios. 

a)  — fornecimento  de  matérias  primas  e produtos  elaborados  pela  Amé- 

rica à Europa,  consoante  o Plano  Mrrshall; 

b)  — financeiramente  das  exportações  sem  contrapartida  à Europa; 

c)  — garantia  mútua  entre  os  Estados  americanos  de  distribuição,  por 

quotas  adequadas,  de  gêneros  alimentícios,  matérias  primas,  com- 
bustíveis, equipamentos  e da  utilização  dos  meios  de  transporte; 

d)  — problemas  da  inflação  e do  controle  de  preços. 

2 — Promoção  dos  estudos  preparatórios  à Conferência  Interamericana  de  Co- 

peração  Econômica,  a serem  realizados  separadamente  em  cada  país,  e 
pelo  CESI. 
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Título  III  — Oonvocação  de  uma  Conferência  Interamericana  de  Cooperação 
Econômica. 

Resolução  da  convocação  dessa  Conferência  para  maio  de  1948,  a 
ser  realizada  em  Nova  York  ou  Washington. 

Título  IV  — Discussão  e aprovação  de  uma  Agenda  para  a Conferência  Intera- 
mericana  de  Cooperação  Econômica. 


PROJETO  DA  AGENDA 


Capítulo  I — Medidas  de  emergência. 

Discussão  e aprovação  de  um  Convênio  sôbre  fomento  econômico  intera- 
mericano  em  paríodo  de  emergência  (2  a 3 anos)  visando  a compensação  pelo 
retardamento  causado,  direta  ou  indiretamente,  pela  guerra;  necessidade  de 
efetuar  fornecimentos  à Europa,  em  apoio  ao  Plano  Marshall,  sem  prejuízo  do 
padrão  de  vida  dos  países  americanos  e sem  determinar  neles  deslocamentos 
e desequilíbrios  comprometedores  do  seu  desenvolvimento  econômico  e social 
e,  assim,  da  defesa  do  Continente;  com  enfase  especial  sôbre  o desenvolvimen- 
to das  fontes  e da  exportação  de  materiais  estratégicos  escassos;  e prevendo: 

a)  — programação  dos  esforços  a serem  desenvolvidos  em  cada  país; 
fcv  — fornecimento  mútuo  de  gêneros  alimentícios,  matérias  primas,  combus- 
tíveis e equipamentos; 

c)  — garantia  mútua  dos  meios  de  transportes  necessários  para  efetuar  êsse 

fornecimento; 

d)  — problemas  relativos  à inflação  e à política  do  controle  de  preços; 
c)  — financiamento  para  os  países  que  dele  necessitam; 

f)  — criação  em  cada  país,  de  órgãos  executores  dêsse  convênio  interamericano; 

g)  — coordenação,  pelo  CESI,  dos  esforços  a serem  desenvolvidos  em  cada  país; 

h)  — estudos  econômicos  e financeiros,  especialmente  quanto  ao  padrão  de 

vida,  renda  nacional  e taxas  cambiais; 

i)  — cooperação,  nos  organismos  internacionais,  para  executar  êsse  convênio; 
3 ) — mobilização  dos  meios  de  produção,  inclusive  a realização  de  contratos  e 

inter-govemamentais  de  compra  de  gêneros  alimentícios  e matérias  pri- 
mas, visando  estimular  a respectiva  produção,  pela  garantia  de  preços  e 
mercados  aos  produtores; 
k)  — facilidades  à imigração. 

Capítulo  II  — Medidas  a longo  prazo. 

1 — Convênio  interamericano  sôbre  fomento  econômico  em  período  mais  longo, 

visando  dotar  todos  os  países  do  continente  de  uma  economia  mais  está- 
vel, de  produtividade  mais  elevada  e de  melhor  potencial  de  defesa  e 
prevendo : 

a)  — o estabelecimento,  em  grandes  linhas,  dos  esforços  a serem  deserv- 

volvidos  em  cada  país.  em  apoio  a êsse  programa; 

b)  — o estudo  imediato,  em  cada  país  das  suas  necessidades  e dos  meios 

de  realizar  os  objetivos  acima  enunciados,  dentro  das  normas  demo- 
cráticas e com  o máximo  respeito  à iniciativa  privada; 

c)  — a coordenação  dos  esforços  nacionais,  em  benefício  da  comunidade 

das  nações  americanas; 

2 — Convênio  interamericano  sôbre  facilidades  e garantias  à inversão  de  capi- 

tais privados; 

3 — Convênio  interamericano  sôbre  concessão  mútua  de  facilidades  de  financia- 

mento pelos  institutos  oficiais  de  financiamento; 

4 — Criação  de  uma  organização  interamericana  de  fomento  com  recursos  fi- 

nanceiros constituídos  por  capitais  subscritos  pelos  Estados  americanos, 
em  proporção  à sua  renda  nacional.  Teria  essa  organização  poderes  para 
lançar  obrigações  próprias  ou  de  terceiros,  fazer  empréstimos  diretos,  ga- 
rantir empréstimos  e adquirir  participações  de  capital  de  emprêsas  para 
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carteira  ou  revenda.  A organização  não  fará  concorrência  às  entidade* 
particulares  de  financiamento  e emissão,  desde  que  estas  possam  fornecer 
fundos  em  condições  razoáveis; 

5 — Convênio  interamericano  sôbre  fomento  da  imigração. 

6 — Convênio  interamericano  sôbre  coleta  de  dados  e estudos  estatísticos  e 

econômicos: 

7 — Convênio  interamericano  sôbre  discriminação  tributária  e dupla  tributação. 

8 — Convênio  interamericano  sôbre  intercâmbio  de  técnicos,  professores,  bol- 

sas de  estudo,  informações  cientificas,  proteção  à propriedade  industrial, 
bancos  e transportes  e,  quanto  às  taxas  cobradas  por  esses  serviços. 

9 — Convênio  básico  interamericano  sôbre  garantia  da  efetiva  igualdade  nos 

tratados  de  comércio,  levando  em  conta  a desigualdade  de  estrutura 
econômica,  social  e institucional  entre  os  países  contratantes. 

10  — Convênio  interamericano  sôbre  a discriminação  no  campo  de  Seguros, 

bancos  e transportes  e,  quanto  às  taxas  cobradas  por  sses  serviços. 

11  — Convênio  interamericano  sôbre  padronização  de  equipamentos  industriais 

e de  transportes. 

12  — Convênio  interamericano  sôbre  facilidades  ao  trânsito  comercial  e estabe- 

lecimento de  portos  livres. 

13  — Convênio  interamericano  sôbre  turismo. 

NOTA  — Os  Convênios  constantes  do  Capítulo  II,  Título  IV,  poderiam  ser  in- 
corporados numa  carta  interamericana  de  cooperação  econômica. 


Rio  de  Janeiro,  29  de  nóvembro  de  1947 


ESBÔÇO  DE  ANALISE  DO  PLANO  MARSHALL 
ORIGEM  — INTUITOS  — APLICAÇAO  — CONSEQUÊNCIAS 


LUIZ  SOUZA  GOMES 

Os  fatos  econômicos  da  atualidade,  misturam-se  com  os  fatos  políticos. 

Se  tivéssemos  de  dar  atenção  somente  aos  primeiros,  tornar-se-ia  bem  mais 
fácil  a tarefa  dos  economistas.  Mas  detrás  de  um  problema  econômico,  'escon- 
de-se um  móvel  político  ou  ideológico.  O Plano  Marshall  apresenta  êste  duplo 
característico  mas  pode  ainda  ser  visto  pelo  ângulo  da  solidariedade  humana. 
Estudêmo-lo  sob  êstes  três  aspectos. 

A origem  do  plano.  As  suas  características 

O programa  americano  de  socorro  à Europa,  chamado  PLANO  MARSHALL, 
do  nome  do  atual  Secretário  de  Estado  dos  Estados  Unidos  da  América  do  Norte, 
teve  a sua  primeira  manifestação  num  discurso  pronunciado  pelo  General 
Marshall  na  Universidade  de  Harvard,  em  Junho  de  1947.  Alí  êle  esboçou  as 
diretrizes  do  famoso  documento,  que  depois  foi  ampliado  na  Secretaria  de  Es- 
tado e adotado  na  Conferência  de  Paris,  sob  os  influxos  combinados  do  sen- 
timento humanitário,  da  realidade  econômica  e da  defêsa  das  democrácias 
contra  a expansão  do  comunismo  russo. 

Nenhuma  análise  sincera  do  PLANO  MARSHALL  pode  excluir  dêle  a base 
humanitária,  partindo  como  partiu  de  americanos.  Os  norte-americanos  não 
poucas  vezes  têm  dado  ao  mundo  exemplos  de  solidariedade  humana.  Acusada, 
pelos  seus  inimigos,  de  materialista  insensível,  e incapaz  de  compreender  a be- 
leza do  altruísmo,  êsse  povo,  de  esplêndida  envergadura  moral,  é sensível,  ge- 
neroso e profundamente  idealista. 

Wilson  e Roosevelt  são  os  prototipos  do  idealismp  americano.  Eles  verda- 
deiramente incarnaram  a nação,  cujas  obras,  de  ajuda  desinteressada  e de 
cooperação  internacional,  ficaram  registradas  na  história,  com  as  esplêndidas 
doações  dos  seus  filantropos,  com  a missão  alimentar  de  Hoover,  logo  após  a pri- 
meira Grande  Guerra,  e,  mais  recentemente,  com  essa  gigantesca  obra  da  UNR- 
RA,  inspirada  pelo  gênio  benfazejo  de  Roosevelt. 

É conhecido  o profundo  abalo  moral  de  Wilson,  quando  viu  rejeitados  os 
seus  famosos  14  princípios,  cuja  aplicação  êle  defendeu  como  um  apóstolo.  A 
êsse  abalo,  o grande  idealista  sucumbiu,  desiludido  da  bondade  dos  homens. 

Seria,  pois,  grave  êrro  substimar-se  nas  suas  origens  humanitárias  o PLANO 
MARSHALL,  e negar-se,  sem  ulterior  raciocínio,  os  móveis  de  solidariedade  hu- 
mana que,  pelo  menos  em  parte,  o inspiraram. 

O PLANO  MASHALL  no  domínio  econômico 

A tremenda  catástrofe  que  acaba  de  ensanguentar  o mundo,  teve,  como  é 
sabido,  as  consequências  mais  nefastas.  A miséria,  a ruina,  a subversão  total 
de  todos  os  valores,  solaparam  as  bases  da  economia  européia  e precipitaram  no 
caos  cêrca  de  3C0  milhões  de  sêres.  Um  continente  inteiro,  depositário  das 
mais  altas  formas  de  civilização,  foi  totalmente  varrido  do  itercãmbio  mundial, 
acarretando  com  issò  tremendas  dificuldades  a outros  continentes  que,  ou  iam 
buscar  alí  os  produtos  de  uma  indústria  que  atingira  a perfeição,  ou  iam  le- 
vaivlhe  em  troca  as  suas  matérias  primas  e os  produtos  diversificados  pela 
divisão  do  trabalho  internacional. 

Permitir  pois  que  a Europa  fôsse  riscada  do  mapa  econômico  do  mundo; 
deixar  que  essa  esplêndida  civilização  sucumbisse,  minada  pelas  dissenções 
e lutas  internas  que  sobrevêm  infalivelmente  quando  é derruída  a infrastutura 
econômica  em  que  repousa  a segurança  das  instituições  do  direito  e da  moral; 
consentir  em  que  os  efeitos  contagiantes  de  uma  tal  desordem  se  espalhassem 
pelo  mundo  inteiro,  ameaçando  a paz  que  está  sendo  construida  penosamen- 
te  através  dos  resíduos  amargos  da  luta  recem-finda:  eis  o que  a consciência 
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A UNRRA,  que  não  se  propunha  reconstruir  economicamente  a Europa,  alí 
inverteu  cêrca  de  cinco  bilhões  de  dólaers.  E êste  auxílio,  na  frase  de  um  co- 
mentarista, foi  “como  água  num  cêsto”:  esgotou-se  em  pouco  mais  de  dois 
anos,  e nada  recompôs,  tendo  apenas  matado  a fome  a alguns  milhões  de  in- 
felizes. Note-se  que  o auxílio  prestado  pela  UNRRA  à Europa,  não  incluiu  a 
França,  Alemanha,  Itália  (que  foi  auxiliada  em  pequena  parte),  Bélgica,  No- 
ruega, Dinamarca  e os  países  ibéricos.  Pensemos  que  a Inglaterra  esggotou  em 
poucos  mêses  o empréstimo  de  3.700.000.000  de  dólares  que  lhe  foi  concedido 
pelos  Estados  Unidos,  continuando,  após  esgotar  êsse  imenso  cabedal,  na  mesma 
situação  em  que  se  achava. 

Consequências  do  Plano 

Admitida,  porém,  a hipótese  de  poderem  os  Estados  Unidos  remover  todas 
as  fricções  políticas  que  tentarão  opôr-se  ao  funcionamento  suave  do  Plano, 
e supondo  que  os  recursos  prometidos  sejam  suficientes  para  ajudar  a pôr  em 
movimento  o mundo  europeu  pela  recomposição  da  base  material  da  Economia, 
estaria  a parte  ocidental  do  Continente  habilitada  a reagir  contra  as  tentati- 
vas de  domínio  ideológico  do  comunismo,  afastando-se  consequentemente  da 
esferá  russa  para  aceitar  a influência  anglo-saxônica.  Eu  disse,  anglo-saxônica, 
porque  a Inglaterra  não  se  dissociará  da  América  do  Norte,  tão  íntimas  são  a 
identidhde  de  vistas  e as  crenças  dos  dois  povos  irmãos. 

Está  condicionada  a aplicação  dos  recursos  do  Plano  Marshall  a um  en- 
tendimento prévio  entre  as  nações  beneficiárias,  de  modo  a coordenar  os  re- 
cursos econômicos  gerais,  criando-se  destarte  um  bloco,  uma  continuidade  eco- 
nômica, cujo  interêsse  passaria  a ser  o de  manter  estreitas  relações  com  os  cen- 
tros produtores  e com  os  mercados  americanos,  ficando,  pois  êsse  consórcio  de 
nações  sob  a influência  direta  e global  da  democracia  americana,  em  face  da 
dependência  financeira.  Debilitar-se-ia  em  consequência  e cada  vez  mais  o pres- 
tígio que  porventura  a Rússia  adquirisse  na  parte  ocidental  do  Continente  Eu- 
ropeu mercê  dos  partidos  comunistas. 

A exaustão  dos  câmbios,  que  ameaça  gravemente  a economia  americana, 
poderia  ser  sustada  a tempo  de  impedir  o mal-estar  que  domina  o mundo  e que 
apavora  os  Estados  Unidos,  pela  iminência  de  uma  crise  sem  precedentes  da  sua 
indústria  diante  da  escassês  de  dólares  nos  mercados  importadores. 

Repercussões  econômicas  na  América  Latina 
e particularmente  no  Brasil 

Para  nós,  brasileiros,  cuja  economia  sempre  foi  e continúa  sendo  forte- 
mente dependente  das  nações  ricas,  mas  cuja  evolução  industrial  está  se  proces- 
sando de  maneira  digna  das  melhores  perspectivas,  toda  e qualquer  política 
que  venha  afetar  a economia  daquelas  nações,  mudando-lhe  o rumo.  será  mo- 
tivo de  dúvidas  e apreensões. 

Se  a canaeidade  do  consumo  interno  do  país  garantisse  por  si  só  a absorção 
da  produção  industrial  e agrícola,  nada  teríamos  a temer  das  flutuações  afe- 
tando o campo  dessas  atividades  econômicas,  quer  fossem  elas  deliberadas,  quer 
decorrentes  de  fenômenos  naturais  imprevisíveis. 

Por  isso.  o PLANO  MARSHALL,  de  tão  profunda  significação  para  a Eco- 
nomia mundial,  e especialmente  para  as  nações  industriais,  mereceu  no  Brasil 
e creio  que  em  toda  a América  Latina,  imediata  atenção.  As  forças  produtoras, 
os  conselhos  econômicos  e os  govêrnos,  procuraram  de  imediato  conhecer  as 
linhas  mestras  do  famoso  documento,  para  analisar-lhes  possíveis  consequên- 
cias que  afetem  a vida  econômica  dêste  Continente. 

Todos  sabem  que  as  duas  maiores  guerras  dêste  século,  dificultando  a im- 
portação dos  centros  produtores  americanos  e europeu,  determinaram  o de- 
senvolvimento da  indústria  brasileira.  A nossa  produção  industrial  que  em 
1937  fôra  de  oito  bilhões  de  cruzeiros  foi  em  1940  de  doze  bilhões,  e agora  deve 
ultraoassar  a cifra  de  trinta  bilhões. 

Caminha  o Brasil  para  a riqueza  através  do  seu  parque  industrial.  Não  se- 
ria lícito,  digo  mais,  — constituiría  um  ato  criminoso,  abandonar  a indústria 
nacional  criada  com  imensos  sacrifícios,  quando  todos  os  países,  sem  exceção, 
inclusive  a Argentina,  tida  como  o país  clássico  da  riqueza  agrária  — fazem 
ingentes  esforços  para  industrializar-se,  fugindo  assim,  à servidão  que  é o prê- 
mio dos  que  nada  fazem  para  progredir. 

Os  efeitos  da  aplicação  do  Plano  no  Brasil,  podem  revestir  três  aspetos,  que 
eu  chamarei  l.a,  2a  e 3a  fases.  A primeira,  será  a das  importações  em  massa, 
efetuadas  pelos  países  participantes;  a segunda,  a do  estacionamento  ou  baixa 


CONFEDERAÇÃO  NACIONAL  DA  INDÚSTRIA 


35 


universal  jamais  perdoaria  à nação  poderosa  do  hemisfério  ocidental,  a única 
que,  pela  sua  espantosa  riqueza,  tem  elementos  para  obra  de  tamanha  enver- 
gadura. 

Si,  pois,  fossem  visados  no  PLANO  MARSHALL  sómente  os  móveis  econó- 
micos, estaria  êle  sobejamente  justificado.  Tratar-se-ia  de  uma  medida  de  sal- 
vação universal,  porque  evitaria  o colápso  de  um  continente  que  representa 
a sexta  parte  da  população  do  globo,  e de  uma  economia  que  se  reflete  nos 
outros  continentes,  oferecendo-lhes  mercados  e permitindo-lhes  gozar  dos  pro- 
dutos de  uma  indústria  tradicional. 

O PLANO  MARSHALL  no  domínio  político 

O conteúdo  político  do  Plano,  não  pode  ser  negado,  tal  a maneira  como  se 
vão  definindo  os  contornos  da  situação  criada  pelas  tentativas  de  expansão 
comunista,  com  a garve  ameaça  de  ser  a Europa  tragada  pela  insaciável  sêde 
de  domínio  que  caracteriza  os  regimes  totalitários.  Seria  incompreensível  o au- 
xílio financeiro  de  uma  nação  a outra  ou  a um  grupo  de  nações,  se  não  esti- 
vesse plenamente  assegurada  a estabilidade  política  da  nação  ou  nações  bene- 
ficiárias do  auxílio,  ou  se  estas  pudessem  ser  desviadas  da  trajetória  democrática 
que  sempre  assegurou  a paz  do  mundo. 

Os  fins  políticos  do  PLANO  MARSHALL  evidenciam-se  ainda  pela  extin- 
ção irrevogável  da  UNRRA. 

Vós  todos  sabeis  o que  é a UNRRA,  e quais  foram  os  seus  objetivos:  uma 
instituição  criada  por  44  nações  e por  estas  subvencionada,  para  dar  auxílio 
e reabilitar  os  países  devastados  pela  guerra.  Ora,  é evidente  que  se  se  tratasse 
apenas  de  auxílio  e reabilitação,  estaria  a UNRRA  em  melhores  condições  do 
que  qualquer  outro  órgão  para  atingir  êsses  fins. 

Perfeitamente  aparelhada,  dispondo  de  um  corpo  de  funcionários  selecio- 
nados, distribuídos  estratégicamente  pelas  zonas  que  com  mais  premência  re- 
clamavam os  socorros  da  benemérita  instituição,  estava  a UNRRA  habilitada, 
com  as  modificações  que  fossem  julgadas  necessárias  e com  maiores  recursos, 
a prestar  socorros  e a repôr  as  populações  em  situação  de  produzir  e consumir. 

Mas  os  fins  políticos  visados  pelo  PLANO  MARSHALL,  fins  que  se  justifi- 
cam pela  ameaça  do  domínio  bolchevista,  não  poderiam  ser  da  incumbência  da 
UNRRA,  que,  sendo  uma  organização  internacional,  da  qual  a própria  Rússia 
foi  participante,  instituiu-se  com  a exclusão  expressa  de  objetivos  de  ordem 
política  e racial.  Impunha-se,  portanto,  a criação  de  um  outro  órgão. 

A aplicação  do  PLANO 

A execução  do  PLANO,  oferece,  segundo  penso,  dificuldades  que  a UNRRA 
não  enfrentou,  dado  o caráter  humanitário  desta  instituição,  e os  seus  fins 
apoliticos.  Mesmo  com  êsse  caráter.  teve  a UNRRA  de  vencer  não  poucos  per- 
calços. Vários  países,  tais,  como  a França,  a Bélgica,  a Holanda,  a Noruega  e 
outros,  recusaram  o auxílio  da  UNRRA,  alegando  poder  pagar  as  mercadorias 
de  que  necessitavam.  A França,  a quem  estavam  destinados  pela  UNRRA  te- 
cidos brasileiros,  recusou-os  e aqui  adquiriu  por  sua  conta  30.000.000  de  jardas 
quadradas,  mediante  entendimentos  diretos  com  o seu  govêmo. 

Outras  dificuldades  que  terá  de  enfrentar  a aplicacão  do  PLANO  MARSHALL, 
residem  no  caráter  condicional  — por  assim  dizer  — impositivo  da  contribuição, 
o que  poderá  ser  considerado  como  restrição  à soberania  das  nações  benefi- 
ciárias, máxime  num  momento  como  o atual,  em  que  os  países  da  Europa  es- 
tão em  plena  ebulição  demagógica,  e cujos  povos  exacerbam-se  por  pequenos 
nadas. 

O compromisso  de  unidade  aduaneira,  que  condiciona  a distribuição  dos  re- 
cursos, terá  de  ser  efetivo  mediante  a supervisão  de  funcionários  americanos, 
não  sendo  provável  que  os  Estados  Unidos  entreguem  todo  o controle  a autori- 
dades nacionas,  porque  estas,  pelas  inj unções  de  grupos  políticos,  ou  pelos  des- 
vios naturais  da  conjuntura  econômica,  poderiam  dar  rumo  diferente  aos  com- 
promissos assumidos  .desarticulando  o arcabouço  autárquico  que  é a base  de 
uma  boa  aplicação  do  PLANO. 

Ainda  outra  dificuldade  se  antolhará  à execução  do  plano,  se  não  forem 
obtidos  os  recursos  previstos.  Qualquer  corte  na  soma  a inverter,  que  seria  de 
▼inte  e dois  bilhões  de  dólares,  ameaça  a execução  dêsse  gigantesco  programa 
de  longo  alcance.  A soma  é efetivamente  fantástica  se  tomarmos  os  algarismos 
em  seu  sentido  absoluto,  mas  não  tanto  se  a calcularmos  em  face  dos  objetivos 
a atingir. 
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moderarda  dessas  importações,  coincidente  com  a fase  de  reequipamento  eu- 
ropeu; e a terceira  enfim,  a do  plano  apogeu  da  recuperação  industrial,  quando 
a indústria  européia  estará  em  condições  de  exportar  em  grande  escala  os  seus 
produtos. 

As  importações  que  os  países  participantes  efetuarão  do  Continente  Ameri- 
cano em  1948,  serão  de  2/3  das  que  farão  do  resto  do  mundo.  Essas  importações 
eram  antes  da  guerra  de  45%  do  total. 

Durante  a duração  do  Plano  comprarão  os  países  participantes  ao  Conti- 
nente Americano  exceto  aos  Estados  Unidos,  14.800  milhões  de  dólares.  Desta 
soma,  uma  parte  expressiva  caberá  ao  Brasil.  Mas  cessadas  as  causas  que  obri- 
gam os  países  participantes  a importar  do  Continente  Americano,  cuja  princir 
pal  é a perda  temporária  das  fontes  de  suprimentos  orientais  e centro-euro- 
péias,  decorrente  das  devastações  da  guerra,  diminuirão  substancialmente  as 
importações  do  Continente  Americano  inclusive  do  Brasil.  Es^i  circunstância 
claramente  exposta  no  relatório  do  Comité  de  Cooperação,  deve  ser  meditada 
e amadurecida  pelos  homens  de  responsabilidades  que  forem  chamados  a diri- 
gir a economia  brasileira.  Ela  indica  que  o Brasil  não  deve  estender  senão  a li- 
mites razoáveis  a sua  produção  de  gêneros  exportáveis,  sob  pena  de  se  vêr  a 
braços  com  uma  superprodução  que  lhe  será  fatal  como  já  o foi  em  épocas 
passadas.  O produtor  brasileiro  é imediatista  por  índole,  e procura  o máximo 
do  rendimento  atual,  sem  preocupação  pelo  futuro.  Essa  imprevidência  tem  sido 
a causa  dos  males  econômicos  do  Brasil.  Dilatar  pois  a produção  de  generos  de 
consumo  inelástico,  com  base  numa  procura  temporária,  é caminhar  para  o co- 
lapso econômico. 

Perdas  de  suprimentos  tais  como  madeiras,  cereais,  açúcar,  frutos  oleagino- 
sos e enfim  a maior  parte  dos  produtos  agrícolas  e florestais,  serão  recuperadas 
logo  que  se  recomponham  as  zonas  produtoras  que  estão,  no  momento,  para- 
lisadas, e,  nesta  ocasião,  diminuirão  as  compras  nos  mercados  brasileiros. 

Entretanto,  não  há  como  negar  que  êsse  surto  temporário  das  exportações 
brasileiras,  será  benéfico  à nossa  Economia,  embora  alguns  preços  hajam  de 
sofrer  a influência  refléxa  das  perspectivas  da  procura  em  certos  produtos  de 
exportação.  Pode  acontecer  mesmo  que  a falta  de  cambiais  pela  carência  de 
uma  contrapartida  de  importação,  obrigue  a operações  de  redesconto,  com 
ligeira  e momentânea  elevação  do  meio  circulante.  Mas  êsse  fenômeno,  que  é, 
certamente,  um  fator  de  intranquilidade,  desaparecerá  tão  logo  a indústria 
brasileira  passe  a aproveitar  as  disponibilidades  em  moeda  estrangeira  para 
reequipar-se  de  verdade,  adquirindo  alhures  o aparelhamento  que  lhe  permita 
modemizar-se,  aperfeiçoar  a sua  produção  e intensificá-la  para  o consumo  in- 
terno . 

Será  esta  a ocasião  para  que  as  forças  produtoras  do  país,  por  meio  de  um 
planejamento  geral,  preparem-se  para  a terceira  fase  de  aplicação  do  plano, 
cujas  consequências  para  a América  Latina  e particularmente  para  o Brasil, 
talvez  não  sejam  tão  auspiciosas. 

A terceira  fase  do  PLANO  MARSHALL  é,  conforme  assinalei,  a da  plena 
recuperação  européia,  que  colocará  a indústria  e agricultura  em  níveis  de  pro- 
dução iguais  ou  superiores  aos  de  1938. 

Se  o programa  previsto  conseguir  a reconstrução  industrial  da  Europa,  co- 
locando-a no  ponto  donde  a tirou  a última  guerra,  somarrse-á  à produção  in- 
dustrial européia  a gigantesca  produção  americana,  a qual,  graças  aos  moder- 
nos métodos  de  fabricação  e cultura  do  solo,  atingiu  um  volume  capaz,  por  si 
só,  de  suprir  75%  das  necessidades  do  mundo. 

Serão,  pois,  duas  formidáveis  fontes  de  produção  a disputar  os  mercados, 
dos  quais  serão  visados  com  mais  carinho  os  da  América  do  Sul,  que  é incontes- 
távelmente o Continente  do  futuro.  Ser-lhe-ão  forçadas  as  portas  e oferecidos 
artefatos  superiores  aos'  nossos,  a preços  de  concorrência,  embora  para  isto  ha- 
jam os  interessados  de  recorrer  ao  “dumping”. 

A Indústria  Brasileira 

Infelizmente,  o Brasil  não  possúe  indústrias  típicas,  as  únicas  que  estão 
naturalmente  defendidas,  em  face  da  peculiaridade  dos  fatores  de  produção. 

Nosso  país,  não  tendo,  além  disso,  tradição  industrial,  pois  que  recem-come- 
çamos  a fase  da  indústria  em  maior  escala,  suporta  o ônus  de  uma  técnica, 
imperfeita,  agravada  por  um  aparelhamento  deficiente  e antiquado. 

Oumpre-nos,  entretanto,  defender  o que  possuímos,  custe  o que  custar,  sob 
pena  de  regredirmos  economicamente,  voltando  à fase  da  Economia  primitiva, 
que  equivale  à servidão  político-econômica. 
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Não  estamos  mais  nos  primórdios  dêste  século,  quando  a nossa  alternativa 
■e  sómente  a de  entregarmos  os  nossos  produtos  da  lavoura,  os  únicos  que  po- 
díamos trocar,  a preço  vil,  com  o que  entendessem  nos  pagar. 

Nestes  quasi  50  anos,  criou-se,  no  Brasil,  algo  de  sólido  e respeitável  que 
temos  o dever  de  conservar,  melhorar  e ampliar  de  maneira  a desenvolver  o 
consumo  interno  e a renda  nacional.  Não  temos  culpa  de  que  o nervosismo  per- 
manente dos  homens,  cause  a deflagração  das  guerras  que  alteram  profunda- 
mente o panorama  econômico  do  mundo. 

Nestas  condições,  e ao  apresentar-se  a terceira  consequência  da  aplicação 
do  programa  de  recuperação  da  Europa,  a salvação  da  indústria  nacional,  que 
nos  compete  defender  como  condição  “sine  qua  non”  da  nossa  sobrevivência 
econômica,  estará  na  criação  de  tarifas  aduaneiras  específicas,  calculadas  se- 
gundo um  critério  verdadeiramente  econômico,  sem  objetivos  puramente  fis- 
cais. 

O protecionismo  aduaneiro,  quer  queiram  quer  não  os  livre-cambistas  teó- 
ricos, é uma  imposição  das  circunstâncias. 

Bastable,  o* mais  livre-cambista  dos  pensadores  inglêses,  admitia  franca- 
mente o protecionismo  à indústria,  quando  fortes  razões  a isso  aconselhassem. 

Fixam-se  os  direitos  protecionistas,  não  na  base  das  teorias  livre-cambistas 
ou  protecionistas,  mas  nas  do  interêsse  do  país  em  face  das  realidades  do  mo- 
mento econômico  e da  sobrevivência  das  indústrias  consideradas  úteis  à ri- 
queza da  nação. 

Entretanto,  impõe-se,  desde  já,  à indústria  e agricultura  nacionais  a me- 
lhoria dos  métodos  de  produção,  um  perfeito  aparelhamento  técnico  e o en- 
tendimento geral  para  limitar  os  lucros  a um  mínimo  compatível  com  a vida  das 
emprêsas,  a fim  de  assegurar  melhor  qualidade  ao  produto  e preço  acessível. 
Com  isso  preparar-se-ía  o Brasil  para  enfrentar  a futura  concorrência  dos  cen- 
tros produtores  conjugados. 

E,  colocada  nesta  posição  a indústria  brasileira,  o protecionismo  indústrial 
Tazoável  não  poderia  merecer  e,  certamente,  não  mereceria  do  público  a mais 
leve  crítica,  quando  as  injunções  do  momento  econômico  o aconselhassem. 

O PLANO  MARSHALL  e a União  Aduaneira  Européia 

A União  aduaneira  continental  a que  está  condicionado  o auxílio  ameri- 
cano à Europa,  será  a concretização  de  um  velho  sonho  de  grandes  estadistas 
e de  pacifistas  sinceros.  Erradicar  o regionalismo  econômico  no  Velho  Mundo, 
é extirpar  os  focos  de  malquerença  que  germinaram  no  passado  remoto,  e que 
se  mantêm  exacerbados  pelas  peias  e barreiras  que  se  antepõem  ao  livre  mor 
vimento  de  homens  e mercadorias. 

Essa  união,  que  será  talvez  o caminho  para  uma  Confederação  de  Nações, 
terá  um  significado  político  do  maior  alcance,  qual  o de  reunir  sob  um  mesmo 
espírito  e numa  só  direção  o conglomerado  de  nações  que  marcham  em  tão 
diverso  sentido,  tangidas,  cada  uma  de  per  si,  pelo  que  crêem  ser  o seu  deter- 
minismo histórico  . 

Não  tenho  dúvida  de  que  o internacionalismo  econômico  conduzirá  ao  in- 
ternacionalismo  político,  scb  a égide  das  democracias  ocidentais. 

A união  européia  viria  demonstrar  que  é possível  uma  comunidade  de  in- 
teresses de  sentido  democrático,  opondo  esta  realidade  aos  sonhos  das  “inter- 
nacionais comunistas”  com  que  os  demagogos  vêm  iludindo  as  massas  traba- 
lhadoras. 

O exemplo  para  a América  Latina,  continente  do  futuro,  seria  de  estimu- 
lo para  que  se  procurasse  fortalecer  aqui  o pan-americanismo,  a política  da 
bôa  visinhança,  que  Roosevelt  pregou  como  a única  segurança  da  paz  e do 
progresso. 

Conclusões 

Resumindo  os  pontos  de  vista  linhas  atrás  enumerados,  chego  às  seguintes 
oonclusões: 

D _ O PLANO  MARSHALL  foi  inspirado  por  fortes  razões  político-econômicas, 
mas  não  se  pode  excluir  dêle  o conteúdo  humanitário. 

2)  — A aplicação  dêsse  programa  de  longo  alcance  encontrará  dificuldades  de 
índole  política,  pela  exacerbação  constante  dos  partidos  europeus.  Essas 
dificuldades  crescerão  se  não  forem  obtidas  as  somas  totais  previstas  pa- 
ra a execução  do  Plano. 
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3;  — Aplicado  o Plano,  a União  dos  Estados  Europeus  afastar-se-á,  definitiva- 
mente, da  influência  russa,  e gravitará  para  a órbita  das  democracias. 

4)  — A execução  do  Plano  oferecerá  três  fases,  que  são:  1)  a importação  em 

massa;  2)  o declínio  das  importações  e 3)  a plena  recuperação. 

5)  — A primeira  fase  será  benéfica  à América  Latina  e,  particularmente,  ao 

Brasil,  que  deve  produzir,  em  consequência,  mas  cautelosamente  para  evi- 
tar a superprodução  quando  declinarem  as  exportações. 

6 ) — A segunda  fase  deve  ser  aproveitada  pelo  Barsil  para  o planejamento  da 
sua  Economia,  a fim  de  preparar-se  para  a fase  subsequente. 

7)  — A terceira  fase  é a da  plena  recuperação  européia,  cuja  indústria,  con- 
jugada à americana,  forçará  os  mercados  sul.- americanos,  ameaçando  a 
indústria  brasileira. 

81  — Nesta  ocasião,  cumpre  defendermos  a produção  industrial  brasileira  por 
meio  de  tarifas  de  sentido  econômico  cuidadosamente  estudadas. 

9)  — A União  Aduaneira  da  Europa  será  o meio  de  erradicar  as  dissenções  po- 
líticas e talvez  o caminho  para  a Confederação  sonhada.  Constituirá  um 
incentivo  para  o revigoramento  das  relações  entre  as  nações  sul-ameri- 
canas, no  sentido  do  pan-americanismo. 


Outubro  de  1947. 


PARIDADE  DO  PODER  AQUISITIVO  DO  CRUZEIRO 


Em  face  das  moedas  dos  países  com  os  quais  mantemos  relações  comerciais 
e em  relação  aos  valores  do  mercado  interno 

ALDE  SAMPAIO 

RELATÓRIO  APROVADO  PELO  CONSELHO 
ECONÔMICO  DA  CONFEDERAÇÃO 
— NACIONAL  DA  INDÚSTRIA  — 

RIO  1948 

1.  Disparidade  — Quando  a moeda  se  desvaloriza  por  aumento  excessivo 
do  meio  circulante,  o preço  médio  dos  bens  acompanha  inversamente  e de  mo- 
do mais  ou  menos  regular,  a desvalorização  da  moeda.  Ocorre,  porém,  que  a 
regularidade  que  se  manifesta  na  média  dos  preços,  não  se  manifesta  para 
todos  os  bens  em  particular.  Uns  se  elevam  rapidamente  de  preço  e até  exce- 
dem o nível  a que  deviam  atingir;  outros  só  lentamente  sofrem  as  causas  da 
desvalorização  da  moeda  e se  conservam  em  nível  baixo  de  preço,  em  confron- 
to com  o preço  médio. 

E’  a êste  desajustamento,  em  razão  dos  preços  dos  bens,  uns  acima,  outros 
abaixo  do  nível  médio  de  preços  em  relação  com  o nível  anterior,  que  se  deno- 
mina de  disparidade,  do  preço  dos  bens. 

2.  Paridade  do  poder  aquisitivo  das  moedas  — Quando  se  faz  o confronto 
de  modo  inverso  e se  relacionam  os  valores  das  moedas  de  diferentes  países 
tendo  em  atenção  o nível  médio  de  preços  de  cada  um  e verifica-se  que  as  al 
terações  havidas  obedeceram  o ritmo  uniforme  de  tal  modo  que  se  o preço  mé- 
dio de  uma  época  e outra  subiu,  por  exemplo,  de  20%  para  a moeda  do  país 
e também  de  20%  para  a moeda  de  outro  país,  diz-se  que  há  paridade  do  poder 
aquisitivo  das  duas  moedas. 

3.  Teoria  de  Cassei  — Cassei,  economista  de  renome  mundial,  estabeleceu 
o princípio  de  que  a paridade  é uma  tendência,  quer  no  mercado  interno  quan- 
do se  confrontam  os  preços  dos  bens  em  vista  das  alterações  do  valor  da  moe- 
da; quer  no  mercado  internacional  quando  se  comparam  entre  si  os  poderes 
aquisitivos  das  moedas  dos  diversos  países.  De  modo  que  no  decorrer  do  tem- 
po, os  preçps  internos  e os  valores  das  moedas  se  reajustam  por  si  mesmos. 

4.  O fato  nacional  da  disparidade  — No  Brasil,  em  razão  da  guerra,  no 
periodo,  portanto,  que  vai  de  1939  até  hoje,  os  fatos  se  apresentaram  em  diven- 
sidade  de  condições.  No  mercado  interno,  como  consequência  das  emissões  vul- 
tosas e sucessivas  do  papel-moeda,  o nível  de  preços  foi  subindo  gradativamente 
acompanhando  a desvalorização  da  moeda,  se  bem  que  ?-|.ão  em  forma  rigoro- 
samente ajustada  em  termos  proporcionais  aos  aumentos  do  volume  monetá- 
rio porque  também  a nossa  produção  aumentou  progressivamente  de  volume 
após  a entrada  dos  Estados  Unidos  na  guerra,  mas  o ritmo  foi  no  mesmo  sen- 
tido e normal.  No  mercado  externo,  a tendência  do  ritmo  foi  contrária,  e se 
considerarmos  o dolar  como  moeda  típica  internacional,  observamos  que  houve 
disparidade  do  poder  aquisitivo  do  dolar  no  mercado  brasileiro,  decaindo  o seu 
valor  enquanto  subia  o nível  médio  dos  nossos  preços  internos.  A intervenção 
do  poder  público  mantinha,  porém,  o câmbio  em  taxa  fixa  e portanto  o dolar 
em  valor  invariável,  na  troca  com  o cruzeiro. 

Se  estendermos  a observação  em  todo  o paríodo  desde  1939  até  hoje  verir 
ficaremos  que  os  fatos  se  passaram,  em  verdade,  sob  duas  modalidades  distin- 
tas. Na  primeira  fase  houve  desvalorização  do  dolar  e impedimento  de  sua 
manifestação  por  parte  do  poder  público  brasileiro;  na  fase  final  do  periodo, 
após  a guerra  começou  a manifestar-se  a teoria  de  Cassei  e o dolar  inicia 
a sua  subida  em  busca  da  paridade.  Para  manter  o mesmo  estado  de  coisas  o 
Govêrno  do  Brasil,  tomou  a medida  de  impedir  a livre  importação,  estabelecen- 
do escala  de  prioridade  para  os  artigos  importados;  de  modo  que  o dolar  se  con- 
serva em  taxa  fixa  sob  o controle  oficial  do  câmbio  e as  restrições  à importação. 

5.  Os  termos  do  problema  — Em  face  dos  fatos  e em  vista  do  tema  apre- 
sentado a estudo  pelo  Conselho  de  Economia  da  Confederação  da  Indústria,  po- 
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demos  dar  como  termos  de  problema  a ação  que  seria  de  recomendar  aos  po- 
deres públicos,  com  o fim  de  conduzir  o dolar  à sua  paridade  de  poder  aquisiti- 
vo no  mercado  brasileiro,  sem  grandes  transtornos  para  a nossa  economia. 

Os  fatos  em  resumo  são  estes:  o nível  médio  de  preços  no  Brasil  subiu  da 
casa  de  100  em  1939  para  cêrca  de  300  em  1947.  O dolar,  entretanto,  jpor  condi- 
ções do  mercado  internacional  que  superavam  a influência  do  nível  dos  pre- 
ços, devêra  ter  baixado  e o govêrno,  por  ação  do  monopólio  cambial,  não  o per- 
mitiu, conservando-o  em  nível  fixo.  Hoje,  cessadas  as  condições  anteriores,  o 
doiar  tende  a aumentar  o se.u  valor  com  intensidade  crescente  à medida  que  se 
refaz  a indústria  civil  americana,  e trata-se  de  sugerir  qual  deva  ser  a ação 
do  govêrno:  primeiro  quanto  à intenção  de  conservar  a estabilidade  do  câmbio; 
segundo,  admitida  a impossibilidade  da  conservação  indefinida  do  atual  valor, 
qual  o meio  recomendável  de  processar-se  a paridade  cambial. 

6.  Os  elementos  que  dão  origem  à disparidade  — Antes  de  apresentar  as 
medidas  de  solução  aos  termos  do  problema,  faz-se  mister  conhecer  os  elemen- 
tos que  ‘ interferem  na  disparidade  cambial,  para,  jogando  com  eles,  conseguir 
meios  racionais  de  ação.  As  leis  econômicas  são  inelutáveis  e o que  o poder  po- 
lítico póde  realizar  é a regularização  do  seu  curso,  tal  como  ocorre  no  meio  fí- 
sico. O homem  armazena  água,  impedindo  o seu  curso  natural  e com  isto  não 
só  consegue  uma  distribuição  diversa  no  tempo,  como  ainda  colhe  o proveito 
da  energia  que  provêm  do  armazenamento.  Assim  também  para  as  leis  econô- 
micas. O poder  político  interferindo  de  modo  sábio,  evita  as  perdas  e os  atritos, 
consequentes  às  bruscas  transformações  de  movimento  e consegue,  ainda,  re- 
sultados proveitosos  provenientes  das  condições  impostas  aos  fatos  econômicos. 

O câmbio  é o resultado  do  confronto  do  valôr  das  moedas.  A disparidade 
entre  o poder  aquisitivo  das  moedas  em  um  mesmo  mercado  manifesta-se,  por- 
tanto, pelo  câmbio.  Conhecidos  os  elementos  que  determinam  o câmbio  como 
relação  entre  os  valores  das  moedas,  tem-se  da  mesma  forma  conhecidos  os 
elementos  que  originam  a disparidade. 

7.  A fórmula  do  câmbio  — O valor  da  moeda  de  um  país  em  termos  da  de 

outro,  em  épocas  diversas,  depende:  , 

a)  do  estado  da  balança  de  contas; 

b)  da  taxa  de  descontos  ou  de  impostos  incidentes; 

c)  da  disparidade  dos  poderes  de  compra  das  moedas  desses  dois  países. 

Se  considerarmos  o valor  da  moeda  internacional  como  fixo,  a represen- 
tação do  câmbio  de  um  país  de  moeda  instável  far-se-à  em  fórmula  algébrica, 
para  a variação  da  sua  moeda  em  duas  épocas  distintas,  pela  expressão: 
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onde  C para  o Brasil  indica  a quantidade  de  cruzeiros  que  se  dá  pela  moeda 
internacional;  P o nível  de  preços  nas  duas  épocas;  t a taxa  de  descontos  ban- 

B 

cários  ou  impostos  que  recáem  sôbrte  cambiais;  — — a relação  entre  os  estados 
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da  balança  de  contas,  quer  no  que  se  refere  ao  imposto  das  importações  e das 
exportações,  quer  aos  pagamentos  e recebimentos  efetivamente  efetuados  em 
moeda  internacional  no  período  considerado. 

Percebe-se  pela  fórmula,  que  considerando  fixa  a moeda  internacional,  a 
disparidade  do  poder  de  compra  das  moedas  se  manifesta  pela  variação  do  nível 
de  preços  dentro  do  país  de  moeda  instável. 

8.  As  medidas  de  correção  — Observando  quer  a relação  de  dependência 
entre  as  moedas  de  dois  países,  quer  a fórmula  representativa  do  câmbio,  ve- 
rifica-se que  o poder  público  para  interferir  na  taxa  cambial  só  pode  servir-se 
de  alteração  nos  elementos  da  balança  de  contas  cu  da  taxa  de  descontos  a 
que  se  incorporam  os  impostos;  sendo-lhe  impossível  alterar  a disparidade  dos 
poderes  de  compra  das  duas  moedas  manifestada  pelas  modificações  havidas 
nos  respectivos  níveis  de  preços  dos  dois  países. 

Desta  forma,  podem  apresentar-se  duas  classes  de  medidas:  as  que  se  pren- 
dem à ação  do  poder  público  sôbre  os  elementos  da  balança  de  contas,  sobretu- 
do no  que  se  refere  aos  volumes  da  importação  e da  exportação  e às  que  se 
prendem  à ação  tributária  sôbre  os  próprios  elementos  econômicos  da  ba- 
lança de  contas  quer  sôbre  os  instrumentos  comerciais  de  transações. 

Os  elementos  predominantes  na  balança  de  contas  são  os  volumes  de  im- 
portação e exportação  com  sieus  respectivos  valores  em  moeda,  seguindo-se  as 
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remessas  e ingressos  de  capitais  monetários.  Os  instrumentos  de  transação  co- 
mercial são  de  modo  significativo,  as  cambiais  de  importação  e exportação. 

Isto  posto,  nos  termos  anteriormente  descritos  (n.°5)  o problema  consiste 
em  decidir  primeiro,  se  é aconselhável  conservar  por  tempo  indefinido  o câm- 
bio na  sua  taxa  atual  ou,  de  modo  mais  consentâneo  com  a realidade,  o dolar 
no  valor  presentemente  fixado  de  cêrca  de  dezoito  cruzeiros;  segundo,  no  caso 
de  encaminhar,  sob  direção  oficial,  o dolar  para  o seu  valor  de  paridade,  quais 
as  medidas  recomendáveis. 

A primeira  alternativa,  isto  é,  a pretenção  de  conservar  por  tempo  indefi- 
nido o dolar  em  valor  estável  na  casa  em  que  se  encontra  é de  dificílima,  se- 
não de  impossível  execução.  Basta  atentar  para  a fórmula  do  câmbio  e obser- 
var a influência  da  variação  do  nível  interno  dos  preços  na  determinação  da 
taxa  cambial.  O poder  público  teria  de  adotar  medidas  que  neutralizassem  con- 
tinuamente  êste  fator  de  alteração,  mantendo  em  desarmonia,  artificlalmente 
e por  pressão,  os  fatos  econômicos.  As  fraudes  em  grande  escala  ,a  perturba- 
ção nos  meios  produtivos,  as  dificuldades  crescentes  de  exportação,  viriam  cedo 
patentear  o êrro  da  orientação. 

De  modo  que,  sem  necessidade  de  maior  análise,  se  pode  optar  pela  segunda 
alternativa,  isto  é,  paulatinamente  e em  acompanhamento  com  as  condições 
reinantes,  ir  conduzindo  o dolar  para  o seu  valor  real,  em  acordo  com  os  fatos 
descritos  no  n.°  4 dessa  exposiçíio. 

9.  A séri©  de  medidas  — Para  tal  fim,  as  medidas  do  poder  público  não  se 
devem  afastar  da  solução  visada  que  consiste  em  ir  subindo  gradativamente  o 
vaior  do  dolar,  aproveitando  as  situações  que  nos  sejam  favoráveis,  sob  vários 
aspétos,  para  utilizar  em  maior  escala  uma  ou  outra  medida,  de  forma  que  a 
adaptação  à paridade  se  faça  não  só  sem  bruscos  transtornos,  mas  em  salva- 
guarda dos  interesses  reais. 

Com  êsse  objetivo  as  medidas  possíveis,  dentro  das  duas  classes  já  apre- 
sentadas (n.°  8)  consistem: 

a)  na  subida  lenta  do  valor  imposto  ao  dolar  pelo  poder  público; 

b)  na  redução  forçada  do  volume  de  importação; 

c)  na  redução  da  compra  de  dólares  com  o fim  de  remessa  de  capi- 
tais monetários; 

d)  na  correção  por  meio  do  imposto  entre  a diferênça  do  valor  rer' 
do  dolar  e o valor  artificial,  mantido  por  ação  do  poder  público. 

Estas  medidas  constituem  medidas  iniciais  que  não  só  se  podem  conjun- 
tamente combinar,  como  dão  origem  a diversas  medidas  derivadas  que  a põem 
em  execucão. 

A medida  a)  pode  se  conservar  em  seus  termos  ou  admitir  a modalidade 
de  duas  cu  mais  taxas  cambiais,  de  acordo  com  o fim  a que  a moeda  internar 
cional  se  destina;  como  pode  ainda  estar  sujeita  ao  mercado  oficial  e ao  mer- 
cado livre  do  câmbio,  a subida  do  preço  do  dolar  manifestando-se  no  mercado 
livre  pelas  necessidades  ocasionais  enquanto  o dolar  oficial  sobe  lenta  e regu- 
larmente. 

A medida  b)  comporta  diversos  processos  de  execucão,  todos,  poré  mtendo 
por  fim,  impedir  que  o volume  da  importação  supere  o da  exportação.  A forma 
mais  racional  consiste  em  estabelecer  uma  lista  de  mercadorias  livres  consi- 
deradas como  ás  mais  úteis  à vida  do  país  e restringir  o restante  das  impor- 
tações submetendo-o  a quotas  ou  a licenças  prévias._ 

A medida  tem  a vantagem  de  permitir  a aquisição  em  preço  baixo  de  mer- 
cadorias estrangeiras,  mas  por  sua  vez  põe  em  desigualdade  de  concorrência 
o produtor  nacional  com  o estrangeiro.  No  momento  presente,  com  a enorme 
disparidade  entre  o baixo  valor  do  cruzeiro  no  mercado  interno  e o seu  alto 
valor  acidental  no  mercado  externo,  a lista  de  mercadorias  livres  tem  de  ser 
cautelosamente  preparada  para  que  não  traga  como  resultado  o depauperamen- 
to da  produção  nacional  quer  agrícola  quer  industrial. 

A medida  c é relativamente  de  importância  secundária  e geralmente  so  se 
faz  mister  quando  ha  falta  de  confiança  na  política  econômica  da  nação.  Esta 
falta  de  confianca,  por  várias  razões,  ainda  perdura  no  Brasil  e a medida  tem 
por  efeito  impedir  a emigração  de  capitais  monetários,  quando  em  condiçoes 
favoráveis  o natural  para  o Brasil  seria  a imigração,  sem  necessidade  portanto 
da  medida. 

A medida  d)  constitue  o mais  próprio  instrumento  de  correção  para  o rea- 
justamento cambial  ou  seja,  para  a adaptação  do  dolar  ao  spu  real  valor  em 
cruzeiro.  Com  ela  não  somente  é possível  corrigir  os  malefícios  decorrentes  aa 
disparidade,  como  atender  aos  reclamos  favoráveis  ao  nosso  desenvolvimento 
econômico;  o que  permite  conservar  por  tempo  relativamente  longo  o dolar 
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em  baixo  valor,  tirando  dos  fatos  tôdas  as  vantagens  que  as  circunstâncias  per- 
mitem, sem  prejuizo  das  outras  nações  que  conosco  comerciam. 

Se  o problema  em  foco  consiste  em  ir  lentamente  conduzindo  o dolar  ao 
seu  valor  real,  pondo-o  em  estado  de  paridade  com  o cruzeiro,  ou  mais  objeti- 
vamente, com  o fim  de  que  o valor  do  cruzeiro,  seja  o mesmo  no  mercado  in- 
terno e no  mercado  externo,  a medida  terá  por  objeto  ir  neutralizando  as  dife- 
rênças  que  se  manifestem  por  efeito  da  balança  de  contas,  no  mesmo  sentido 
ou  em  sentido  contrário,  à diferença  existente  por  efeito  da  desvalorização  im- 
terna  da  moeda.  Por  outras  palavras:  existe  uma  disparidade  entre  o dolar  e 
o cruzeiro  proveniente  da  desvalorização  do  cruzeiro  no  mercado  interno;  essa 
disparidade  foi  atenuada  por  efeito  da  balança  de  contas.  Os  fatos  não  per- 
mitirão por  tempo  indefinido  que  se  mantenha  a disparidade.  Em  mercado  lir 
vre  a adaptação  é rápida  e causa  sérios  transtornos;  em  vista  disto,  o poder 
público  regula  os  fatos  econômicos  promovendo  lentamente  a paridade  entre 
as  duas  moedas,  não  permitindo  o reajustamento  rápido  nem  a agravação  da 
diferença  existente,  proveniente  da  desvalorização  do  cruzeiro. 

Para  êste  fim,  nenhuma  medida  se  equipara  em  eficiência  à indicada  pela 
letra  d.)  Também  por  mais  de  uma  forma  pode  ela  ser  aplicada.  O instrumento 
fundamentol  de  sua  aplicação  é o imposto;  e êste,  como  já  fizemos  ver  (n.°  8), 
pode  recair  sôbre  as  mercadorias  importadas  ou  sôbre  as  cambiais  como  veí- 
culos das  transações  comerciais. 

0 valor  do  dolar  está  em  disparidade  com  o valor  do  cruzeiro  no  mercado 
interno;  para  reajustar  os  fatos,  o poder  público  lança  um  imposto  sôbre  as 
operações  efetuadas  em  moeda  estrangeira  e com  isto  produz  o efeito  de  re- 
duzir a diferênça  entre  os  dois  valores.  Se  o imposto  é sôbre  as  cambiais  é evi- 
dente que  somente  as  cambiais  de  importação  devem  estar  sujeitas;  do  contrá- 
rio. se  o poder  público  taxa  também  as  cambiais  de  exportação  está  agravan- 
do a situação  de  disparidade,  em  prejuízo  do  comércio  exportador  nacional. 

A modalidade  de  corrigir  a diferença  do  valor  entre  as  duas  moedas  com 
o imposto  sôbre  as  cambiais  tem  o inconveniente  de  se  processar  sob  modo  uni- 
forme em  tôdas  as  transações,  não  permitindo  que  sejam  resalvados  interesses 
presos  ao  comércio  internacional  e à economia  do  país.  São  igualmente  taxadas 
as  mercadorias  de  importação  forçada  e indispensável  e as  mercadorias  que 
vêm,  inconvenientemente,  concorrer  com  a produção  nacional. 

A modalidade  de  tributar  por  direitos  de  alfandega  as  mercadorias  de  im- 
portação no  propósito  de  reajustar  o dolar  ao  seu  valor  real,  ou  mais  precisa- 
mente  de  equiparar  os  valores  interno  e externo  do  cruzeiro,  é a que  melhor 
se  presta  a resolver  o problema  porque  permite  atender  a tôdas  conveniências. 

Aquelas  mercadorias  que  são  de  necessidade  indispensável  ao  país  e que 
o interesse  geral  recomenda  sejam  adquiridas  no  exterior  pelo  mais  baixo  pre- 
ço possível,  estarão  isentas  da  tributação  ou  serão  oneradas  com  taxas  reduzi- 
das, pelo  que  lucra  o país  e se  beneficia  o comércio  internacional.  As  merca- 
dorias que  sendo  de  produção  nacional  satisfatória  viessem  a ter  a sua  produ- 
ção prejudicada  por  efeito  da  corrente  de  importação  que  se  formaria  em  vista 
da  diferênça  do  valor  do  dolar,  seriam  oneradas  com  a taxação  que  repuzesse 
o valor  das  moedas  em  termos  de  igualdade,  de  modo  que  não  viessem  concor- 
rer com  superioridade  proveniente  de  um  fato  financeiro,  desfavorável  ao  Brasil. 

A taxação  requeria,  para  o momento  presente,  uma  revisão  das  tarifas  al- 
fandegárias estabelecidas  die  modo  provisório  as  quais  iriam  caindo  à medida 
que  o dolar  se  fosse  reajustando  ao  seu  valor  real  em  confronto  com  o cruzeiro. 
Além  de  que  e como  fato  importante,  essa  taxação  deveria  ser  cobrada  em  valor 
ouro  ou  em  moeda  internacional,  pois  só  assim  seria  possível  atender  às  ne- 
cessidades de  correção,  com  a mesma  intensidade  da  influência  resultante  das 
tíiiferênças  de  valor  do  cruzeiro  nos  mercados  interno  e externo. 

Marcha  da  aplicação  das  medidas  — Para  atingir  o objéto  do  problema  qual 
é conduzir  o valor  do  dolar  à sua  paridade  com  o cruzeiro;  ou,  em  termos  mais 
reais,  promover  sem  sobressaltos  a igualdade  de  valor  cruzeiro  no  mercado  in- 
terno e no  mercado  externo,  o poder  público  adotaria  a série  de  medidas  indi- 
cadas. sob  a seguinte  orientação: 

1 — conservaria  o controle  oficial  do  câmbio,  instituindo  duas  taxas  para 
o dolar;  uma,  mais  baixa  e periodicamente  fixa,  aplicável  a uma  lista  de  mer- 
cadorias de  importação  considerada  indispensável  à vida  da  Nação;  outra,  mais 
flexível,  e que  fosse  atendendo  às  condições  do  nosso  intercâmbio  internacional. 

Como  a marcha  para  a paridade  forçosamente  se  tem  de  realizar  pela  su- 
bida do  valor  do  dolar,  de  trimestre  em  trimestre  o órgão  controlador  do  câm- 
bio elevaria  a taxa  mais  baixa  tendo  em  atenção  a oscilação  atingida  pela  taxa 
flexível,  de  modo  que  não  se  conservasse  uma  diferença  muito  grande  entre 
as  duas  taxas. 
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II  — instistiria  na  medida  presentemente  em  uso  de  instituir  prioridade 
na  aquisição  de  cambiais,  estabelecendo  a escala  das  que  sucessivamente  se 
beneficiam  da  taxa  cambial  baixa  e das  que  têm  preferência  cronológica  na 
utilização  da  taxa  flexível.  Nessa  ordem  de  preferência  incluir-se-ia  também  a 
aquisição  de  cambiais  para  remessa  simples  de  dinheiro,  nos  seus  diversos  fins. 

As  taxas  para  cambiais  de  exportação  e de  ingresso  de  dinheiro  estran- 
geiro no  Brasil,  obedeceriam  a critério  idêntico,  se  bem  que  de  sentido  inverso, 
aplicando-se  a taxa  mais  baixa  para  as  exportações  que  se  pretendesse  dificultar. 

III  — após  ráfcuda  revisão  das  tarifas  alfandegárias  existentes,  onde  o im- 
posto de  alfandega  fosse  considerado  instrumento  económico  de  defesa,  insti- 
tuiria a cobrança  de  direitos  em  ouro  por  certificado  de  depósito  em  banco 
internacional  ou  por  valor  correspondente  em  moeda  internacional  de  valor 
fixo  e como  tal  aceita  pelo  órgão  controlador  do  câmbio. 

Essas  medidas  não  só  permitiriam  a solução  do  problema  como  não  se  opo- 
riam as  resoluções  dos  últimos  convênios  em  que  o Brasil  tomou  parte. 

lOJDados  numéricos  — O estudo  precedente  estaria  a exigir  a apresentação 
de  dados  numéricos  que  indicassem  o vulto  das  operações  e permitissem  esti- 
mar o valor  das  alterações  que  se  supõem  necessárias  para  atingir  a paridade 
entre  o cruzeiro  e o dolar. 

Se  retomarmos  a fórmula  algébrica  no  número  7 desta  exposição,  vemos 
que  é possível  determinar  o valor  atual  do  câmbio,  ou  seja  a quantidade  de  cru- 
zeiros que  se  dá  pelo  dolar.  em  função  de  um  valor  estável  anterior. 

Para  esta  determinação  haveriamos  de  contar  com  dados  exatos  relativos 
aos  índices  dos  preços,  às  de  descontos  bancários  e aos  estados  da  balança  de 
contas  nas  duas  épocas  consideradas. 

Acontece,  entretanto,  que  a equação  apresentada,  o está  em  termos  exces- 
sivamente simples  no  propósito  de  servir  de  base  à exposição  dos  fatos  e não 
como  fim  de  determinar  valores  reais.  Se  se  supõe,  por  única  simplificação,  que 
o dolar  se  houvesse  conservado  estável,  embora  isto  no  momento  presente  não 
corresponda  à realidade,  a equação  tal  como  figura  no  nosso  modesto  tratado 
Lições  de  Economia  Circulatória  e de  Economia  Repartitiva,  se  representa  pela 
expressão : 
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os  dois  últimos  termos  exprimindo  o estado  da  balança  de  contas  onde  as  le- 
tras significam:  E — o volume  físico  das  exportações;  I — o volume  físico  das 
importações;  Q — o total  dos  pagamentos  e mmoeda  internacional,  ou,  para 
o caso,  todos  os  pagaments  convertidos  em  dolar;  R — o total  dos  recebimen- 
tos em  moeda  internacional  nas  mesmas  condições;  tudo  computado  no  decurso 
de  um  ano. 


Nesta  equação  a relação  — deveria  corresponder  aos  preços  médios  uni- 

tários das  mercadorias  de  exportação  e só  em  períodos  normais  é admissível 
supor  que  esta  relação  é equivalente  à do  nível  dos  preços  gerais  entre  si. 

A aplicação  desta  equação  com  dados  todos  possíveis  de  obter,  se  bem  que 
com  um  certo  gráu  de  imperfeição  entre  nós,  daria  o valor  atual  do  dolar  em 
cruzeiro,  representando  a taxa  cambial,  em  confronto  com  taxa  anterior  mani- 
festada livremente. 

Tem,  porém,  significação  definitiva,  o valor  que  se  obtivesse  por  esta  ou 
por  outra  fórmula,  para  a atual  taxa  de  câmbio? 

Parece-nos  que  não.  A taxa  cambial  é excessivamente  sensível  para  tòdas 
as  variações  dos  elementos  de  que  depende;  e o valor  destes  elementos  ainda 
decorre  de  condições  anormais. 


P i 

Na  fórmula  só  a relação 


entre  os  níveis  de  preços,  para  a qual  tende 


a relação  entre  os  preços  do  mercado  externo,  se  pode  considerar  em  situação 
dc  fixidez,  devendo  então  influir  em  sentido  definitivo  para  as  taxas  cambiais 
futuras.  Todos  os  outros  elementos  vêm  de  situação  anormalíssima  e ainda  as- 
sim contribuam;  de  modo  que  a taxa  cambial  que  se  obtivesse  da  equação  algé- 
brica é de  supor  que  coincidisse  com  a que  se  estabeleceria  em  mercado  livre 
como  resultado  da  ação  dos  bancos  no  comércio  das  cambiais  de  importação 
e exportação;  mas  não  se  pode  presumir  que  venha  ?.  ser  a taxa  próximamente 
estável  que  deveria  livremente  vigorar  nos  períodos  futuros  de  tempo. 
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Também  não  é possível,  por  processo  aproximativo,  tomar  a média  das  ta- 
xas anteriores  e presumir  que  no>  período  imediato  seguinte  se  irá  repetir  a mes- 
ma média.  A ação  do  nível  dos  preços  das  mercadorias  do  mercado  externo,  as- 
sim como  dos  outros  elementos,  se  manifesta  pelo  seu  último  valor  e não  pelas 
média  anteriores.  A interferência  destes  lementos  é imediata;  e por  isso  o 
câmbio  oscila  em  frações  diminutíssimas. 

Não  se  pode,  por  conseguinte,  supor  o câmbio  futuro  como  reprodução  de 
médias  anteriores  e muito  menos,  assim  pretender,  no  momento  atual,  quando 
as  taxas  anteriores  correspondiam  ao  período  excepcional  da  guerra,  intensa- 
mente perturbado. 

Assim  sendo,  parece-nos  que  seria,  pelo  menos,  imprudente  determinar 
o valor  da  taxa  do  momento  e admitir  que  vigorará  com  relativa  estabilidade 
para  o futuro,  para  nela  basear  a política  cambial  do  governo  brasileiro. 

Por  isso  admitimos  que  a política  cambial  acompanhasse  os  fatos  e não 
que  adotasse  o critério  de  procurar  regê-los.  Em  caso  contrário,  ou  seja,  para 
conservar  o câmbio  em  determinada  taxa  por  ação  de  controle,  far-se-iam  ne- 
cessárias outras  medidas,  entre  as  quais  seria  imprescindível  que  fôsse  man- 
tido um  fundo  de  estabilização  monetária  que  atendesse  às  oscilações  aciden- 
tais, ou  viesse  a servir  de  freio  às  tendências  de  alterações  provenientes  nas 
modificações  do  estado  da  balança  de  contas. 

Em  mercado  livre  êsse  fundo,  que  historicamente  talvez  tenha  no  Brasil 
a sua  prioridade  de  aplicação,  Jpois  foi  posto  em  prática  pelo  Ministro  Murti- 
nho,  foi  adotado  na  Inglaterra  na  sua  política  de  estabilização  da  libra  no  após 
guerra  de  1914/- 1918,  tendo  por  fim  absorver  as  oscilações  cambiais.  Quando, 
porém,  em  lugar  de  oscilações,  ha  a marcha  para  a paridade,  o fundo  será  fa- 
talmente absorvido,  e esgotar-se-á  com  prejuízo  para  a Nação  que  o instituir. 
E será  absorvido  na  forma  de  aquisição  de  cambiais.  Por  aí  se  conclue  que  não 
é admissível  considerar  como  fundo  ou  como  reserva  qualquer  importância 
acumulada  que  não  seja  susceptível  de  transformar-se  em  cambial.  Decorre  dês- 
tc  fato  não  ter  nenhuma  influência  na  nossa  taxa  de  câmbio  o nosso  saldo 
disponível  no  mercado  externo  na  parte  que  não  seja  reencaminhada  para  o 
Brasil  sob  forma  de  cambial;  e ser,  por  outro  lado,  altamente  condenável  que 
se  pretendesse  reservá-lo  para  o fim  de  manutenção  do  câmbio,  em  lugar  de 
ser  empregado  na  aquisição  de  material  necessário  ao  equipamento  econômico. 

Considerando  como  reserva  de  manutenção  da  taxa  cambial,  o fundo  con- 
gelado não  só  se  consumiria  em  pura  perda  para  o país,  como  concorreria  para 
aniquilar  os  nossos  meios  de  produção  na  política  extravagante  de  substituir 
o protecionismo  interno  pelo  prêmio  ao  produtor  estrangeirb  a que  a medida 
equivaleria. 

Pelo  exposto  parece  pouco  proveitoso  e pouco  eficiênte,  que  se  determine 
no  momento  o valor  numérico  da  taxa  real  de  câmbio  para  por  ela  estabelecer 
a política  de  controle  cambial. 

RESUMO 

I — O valor  do  cruzeiro  no  mercado  externo,  por  condições  anormais  pro- 
venientes da  guerra,  não  acompanhou  a queda  de  valor  do  mercado  interno, 
formando-se  daí  o estado  de  disparidade  entre  o cruzeiro  e o dolar,  tido  como 
moeda  internacional  típica. 

II  — Em  razão  dêsse  fato,  criou-se  uma  situação  altamente  perigosa  para 
r«s  meios  produtivos  nacionais,  quer  na  concorrência  com  as  mercadorias  es- 
trangeiras de  importação,  as  quais  são  favorecidas  na  transformação  do  custo 
em  dolar  para  custo  em  cruzeiro,  quer  na  exportação  de  mercadorias  nacionais 
pela  transformação  em  cruzeiro  do  preço  pago  em  dólares. 

III  — Os  efeitos  naturais  da  vantagem  de  indole  monetária  obtida  pelas 
mercadorias  estrangeiras  se  traduziriam  por  uma  rápida  e volumosa  importação 
que  provocaria  o desaparecimento  da  disparidade,  alterando  as  taxas  cambiais. 

IV  — Com  o fim  de  impedir  a brusca  alteração,  o poder  público  haveria  de 
interferir  e de  fato  interferiu  no  mercado  internacional  do  país  aplicando  me- 
didas que  tivessem  ou  regularizassem  os  fatos  econômicos. 

V — Em  vista  da  situação  criada,  estabeleceu-se  o problema  para  o poder 
público  de  conduzir  o câmbio  para  a sua  taxa  real,  utilizando  medidas  auxi- 
liares que  permitem  a consecução  desse  objetivo  sem  causar  danos  ou  graves 
transtornos  à economia  do  país  nem  prejuízo  ao  nosso  comércio  internacional. 

VI  — O estudo  teorico  do  câmbio  deixa  ver  que  as  medidas  que  nesse  pro- 
posito  se  podem  eficientemente  aplicar,  recaem  quer  sôbre  as  mercadorias  que 
constituem  a parte  da  importação  no  mercado  internacional,  quer  sôbre  os 
instrumentos  financeiros  desse  mercado. 
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VII  — Praticamente  as  medidas  se  concretizam  por  atos  de  restrição  e pox 
atos  de  correção  que  ponham  as  coisas  como  se  estivessem  em  condições  nor- 
mais. 

As  restrições  se  exercem  por  impedimento  e proibições  no  intercâmbio 
internacional,  reduzindo  ou  impedindo  a importação;  os  atos  de  correção  ie>- 
presentam  efeitos  de  impostos  lançados  sôbre  as  operações  de  intercâmbio  « 
podem  atingir  quer  diretamente  as  mercadorias  importadas,  quer  os  instrumen- 
tos financeiros  através  dos  quais  se  realizaram  as  operações;  os  quais  se  cons- 
tituep,  de  modo  geral,  pelas  cambiais  de  importação.  Os  impostos  que  incidem 
sobre  os  instrumentos  financeiros  dificilmente  podem  ser  discriminatórios  e, 
por  isso  mesmo,  menos  se  prestam  à defesa  dos  interesses  do  país  e do  mer- 
cado internacional. 

VIII  — Como  marcha  para  a solução  do  problema  criado  pela  desigual- 
dade do  valor  do  cruzeiro  no  mercado  interno  e no  mercado  externo,  ou  seja, 
pela  disparidade  entre  o cruzeiro  e o dolar  considerado  como  moeda  típica  in- 
ternacional, o poder  público  ha  de  adotar  a medida  essência!  de  ir  reduzindo 
a disparidade  existente  e instituir  uma  série  de  medidas  auxiliares  que  corrijam 
tanto  quanto  possível  os  efeitos  prejudiciais  dessa  disparidade. 

IX  — A medida  essencial  se  exerce  pela  manutenção  de  controle  do  câm- 
bio através  do  qual  o poder  público  vai  lentamente  subindo  o valor  do  dolar 
em  cruzeiro.  Para  que  esta  ascenção  não  prejudique  as  importações  tidas  como 
de  necessidade  vital,  e,  por  outro  lado,  para  que  possam  ser  atendidos  os  re- 
clamos dos  interesses  nacionais  de  tôda  sorte,  o poder  público  criará  duas  ta- 
xas cambiais,  uma  fixa  durante  o período  de  três  meses  e de  ascenção  modera- 
da; outra  mais  à mercê  dos  acontecimentos  e que  subirá  em  acordo  com  êles. 

X — Como  processo  auxiliar  o poder  público  criará  ou  manterá  medidas 
de  restrições  e medidas  de  correção.  Entre  as  primeiras  conservará  a escala 
de  prioridades  para  as  importações,  beneficiando  com  a taxa  cambial  mais 
baixa  uma  lista  de  mercadorias  consideradas  de  necessidade  primordial  e ins- 
tituirá listas  sucessivas  de  mercadorias,  com  preferência  de  importação  à taxa 
flexível  de  câmbio  e em  ordem  cronológica  de  permissão.  Formará  nos  mer 
mos  moldes  uma  escala  de  preferência  para  as  exportações  livres  e de  exporta- 
ções sujeitas  a quantidade,  também  em  acordo,  se  bem  que  em  sentido  inverso, 
com  as  duas  taxas  cambiais. 

Como  medida  cujo  fim  seja  a correção  do  estado>  de  disparidade  existente, 
o poder  público  instituirá  a cobrança  em  ouro  ou  em  moeda  internacional  dos 
impostos  de  alfandega,  fazendo  prévia  e rápidamente  uma  revisão  nas  tarifas 
existentes  com  o fim  de  melhor  ressalvar  os  interesses  nacionais  e os  do  inter- 
câmbio internacional.  , 
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TARIFAS  ADUANEIRAS  NEGOCIADAS  EM  GENEBRA 


GUILHERME  VIDAL  LEITE  RIBEIRO 


O Departamento  de  Economia  da  Federação  das  Indústrias  do  Estação  de 
Sao  Paulo,  por  mtermedio  de  Abelardo  Vilas  Boas  apresentou  um  estudo  em 
que  desdobra  e classifica  os  produtos  constantes  das  Tarifas  Aduaneiras  au- 
torizadas na  última  reunião  de  Genebra. 


No  decorrer  do  estudo  constatou  aquele  órgão  técnico  serem  desvantajosas 
para  o Brasil  as  novas  Tarifas  Convencionadas,  partindo  do  ponto  de  que  os 
40%,  limite  concedido  para  as  negociações,  foram  calculados  em  99%  dos  ca- 
sos sôbre  os  Direitos  Mínimos  ao  invés  de  o serem  sôbre  Direitos  Gerais. 

Acompanha  essa  crítica  uma  relação  de  Tábuas  Tarifárias  contendo  as 
Tarifas  Mínimas,  as  Tarifas  acrescidas  de  40%  e as  Tarifas  negociados  em 
Genebra . • 


Pelas  Preliminares  da  Tarifa,  artigo  2.°  constatamos  que: 


“Artigo  2.°  — A Tarifa  é geral,  mínima  ou  convencionada.  A Ta- 
rifa Geral  será  aplicada  às  mercadorias  originárias  dos  paises  com 
os  quais  o Brasil  não  tiver  nenhum  acordo  comercial;  a tarifa  Mínima 
ao  produto  de  países  que  garantirem  aos  produtos  brasileiros  igual- 
mente a sua  pauta  mínima;  e a Tarifa  convencionada  reservada  e:<- 
clusivamente  aos  produtos  dos  países  com  os  quais  o Brasil,  ao  cele- 
brar acordos  comerciais  de  reciprocidade,  não  só  conceda  e receba 
tratamento  condicional  e ilimitado  da  nação  mais  favorecida,  mas 
ainda  negocie  na  base  de  vantagens  e reduções  tarifárias  especiais  sô- 
bre a Tarifa  Mínima”. 


Ora,  como  a maioria  dos  países  com  os  quais  o Brasil  tem  transações  co- 
merciais concedem  a garantia  de  reciprocidade  de  tratamento  aduaneiro,  prà- 
ticamente  tôdas  as  importações  feitas  pelo  Brasil  gozam  da  tarifa  Mínima. 
Escapando  desta,  vigora  a Tarifa  Convencional,  que  se  refere  a determinados 
produtos,  consequência  de  acordos  comerciais  de  reciprocidade.  . 

Dentro  do  pouco  tempo  que  nos  foi  dado  para  estudar  o assunto  conse- 
guimos apurar  que  o cálculo  feito  pela  Delegação  Brasileira  na  Conferência 
de  Genebra  foi  ainda  mais  oneroso  do  que  concluiu  o órgão  especializado  da 
Federação  de  São  Paulo,  pois  todos  os  cálculos  foram  feitos  sôbre  as  Tarifas 
Convencionais,  sòmente  recorrendo  às  mínimas  na  ausência  daquelas. 

O Sr.  Teófilo  de  Medeiros,  Diretor  das  Rendas  Aduaneiras  do  Ministério 
da  Fazenda,  que  esteve  presente  como  seu  Delegado  naquela  Convenção,  foJ 
vencido  dentro  da  Delegação  Brasileira,  visto  ter-se  oposto  formal  mente  ao  cri- 
tério das  Tarifas  Convencionais,  critério  defendido  pela  Delegação  Norte-ame- 
ricana, pelas  razões  que  são  fáceis  de  imaginar. 

Não  se  conformando  com  o sistema  adotado  pela  Delegação  Brasileira  o 
Sr.  Teófilo  de  Medeiros  representou  ao  sr.  Ministro  da  Fazenda  que  encami- 
nhou o seu  estudo  ao  Ministério  das  Relações  Exteriores,  a fim  de  procurar 
consertar  o êrro  praticado  pela  nossa  Delegação. 

Dessa  forma  conclue-se  que  se  de  um  lado  a Delegação  Brasileira  possuía 
razões  para  não  fazer  o cálculo  nas  bases  das  Tarifas  Gerais  tendo  em  vista 
a redução  média  de  20%  que  é concedida  às  Tarifas  Mínimas  comparativa- 
mente às  Tarifas  Gerais,  de  outro  lado  acarretou  grave  dano  à Economia  Na- 
cional e a arrecadação  do  país,  dando  preferência  às  tarifas  Convencionais 
que  por  si  mesmas  são  bem  inferiores  às  Tarifas  Mínimas. 

Em  face  do  exposto  sugerimos  que  êste  Conselho  completando  o estudo 
do  Orgão  Técnico  de  São  Paulo  faça  através  da  Confederação  Nacional  da  In- 
dústria, prontamente,  uma  representação  ao  govêrno  Federal  no  sentido  de 
que  seja  encontrada  uma  fórmula  que  remova  os  inconvenientes  apontados. 
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DESENVOLVIMENTO  ECONÔMICO  DO  ORIENTE 


ERNESTO  STREET 
Assessor  Técnico 


C E Y L A O 


O Governo  de  Ceylão  elaborou  um  plano  de  desenvolvimento 
a longo  prazo  moldado  nos  seguintes  itens: 


econômico 


a)  Redução  da  importação  de  alimentos  pelo  desenvolvimento  da 
produção  agrícola. 

b)  Redução  da  importação  de  produtos  manufaturados  pelo  in- 
cremento da  produção  industrial. 

c)  Medidas  para  sustentar  e elevar  as  exportações. 

I — DESENVOLVIMENTO  AGRÍCOLA 

Prevê-se  além  de  importantes  obras  de  irrigação,  a elevação  de  área  culti- 
vada em  diversas  regiões  da  ilha  de  acordo  com  projetos  planificados  seme- 
lhantes ao  do  Tenesse  Valley  nos  Estados  Unidos.  Os  trabalhos  já  começaram 
em  Gal  Oya  onde  95.000  acres  serão  aproveitados.  A data  prevista  para  a 
terminação  dos  trabalhos  é dezembro  de  1951. 

Um  novo  projeto  já  estudado  permite  o aproveitamento  de  mais  20.000 
acres.  Essas  novas  superfícies  serão  empregadas  no  aumento  das  culturas  já 
praticadas  em  Ceylão  como  também  na  introdução  de  novos  produtos  agrícolas 

A maior  dificuldade  na  execução  dos  planos  agrícolas  é a escassez  de 
trabalhadores  do  campo. 

II  — DESENVOLVIMENTO  INDUSTRIAL 

Os  mesmos  projetos  ocupam-se,  em  plano  secundário,  do  desenvolvimen- 
to industrial  das  respectivas  áreas.  O primeiro  prevê  uma  usina  elétrica  de 
6.000  kw  e o segundo  uma  de  9.000  kw.  Um  terceiro  plano,  denominado  Nor- 
ton Bridge  tem  por  base  o aproveitamento  de  125.000  kw.  Iniciado  durante  a 
guerra,  desenvolveu-se  lentamente,  devendo  em  1950  inaugurar-se  a primeira 
usina  com  25.000  kw. 

Preteíide-se  construir  ao  longo  do  Kelani  Ganya,  uma  sucessão  de  peque- 
nas barragens  para  facilitar  o aproveitamento  da  energia  elétrica  em  várias 
localidades  ribeirinhas  estimulando  assim  o advento  de  pequenas  indústrias. 

A escassez  de  muitos  produtos  durante  a guerra  facilitou  a criação  pelo 
Govêrno  de  grande  número  de  fábricas  de  madeira  compensada,  couro  (in- 
cluindo calçado),  vidros,  cerâmica,  drogas,  papel,  artigos  de  casca  de  còco, 
ácidos  acétido  etc. 

De  tôdas  essas  fábricas  apenas  as  de  madeira  compensada  de  vidro  ç de 
artigos  de  casca  de  côco  poderão  subsistir.  As  outras  ou'  desaparecerão  com- 
pletamente ou  a sua  produção  será  reorganizada  de  acordo  com  a técnica 
moderna. 

As  novas  iniciativas,  no  entanto,  estudadas  com  maior  cuidado  tem  por 
objetivo  principal  libertar  o país  das  ruinosas  importações  nos  setores  onde  a 
produção  nacional  se  possa  desenvolver.  Já  se  encontra  em  construção,  no  nor- 
te da  ilha,  uma  fábrica  de  cimento  com  a capacidade  anual  de  100.000  tone- 
ladas anuais,  capaz  de  atender  ao  consumo  global  a partir  de  1949.  Está  em 
estudo  um  complexo  e vasto  projeto  de  desenvolvimento  industrial  abrangendo 
a produção  de  soda  cáustica,  de  hidrogênio,  da  potassa  e do  gipsy,  a mecani- 
zação da  produção  do  sal,  a expansão  da  pesca  e aproveitamento  de  sub- 
produtos. 

O govêrno  reconheceu  a necessidade  de  proteção  alfandegária  para  que 
algumas  indústrias  se  firmem  definitivamente.  Atualmente  o regime  de  li- 
cenças prévias  de  importação,  abrange  a própria  Inglaterra  e os  outros  países 
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da  área  da  esterlina  que  até  agora  gozaram  de  franquia  para  muitos  artigos 
já  produzidos  na  ilha.  Os  principais  setores  da  indústria  britânica  afetado 
por  essas  restrições  são  os  copos  e garrafas  de  vidro,  as  lâmpadas,  os  móveis 
de  madeira,  as  correias,  os  artigos  de  borracha,  as  tintas,  os  brinquedos  de 
madeira  etc . . 

Acredita-se  que  ainda  na  presente  legislatura,  seja  apresentado  um  pro- 
jeto de  regulamento  obrigando  o importador  de  qualquer  artigo  sujeito  à re- 
gulamentação à adquirir  uma  quantidade  determinada  da  produção  nacional 
dêsse  artigo  por  cada  partida  importada  do  estrangeiro. 

III  — MEDIDAS  PARA  A ELEVAÇÃO  DAS  EXPORTAÇÕES 


Organizou-se  uma  comissão  da  Borracha  que  já  apresentou  o seu  rela- 
tório. Um  “comité”  de  coordenação  composto  de  representantes  de  cinco  mi- 
nistérios interessados  foi  então  constituído  para  estudar  e completar  os  tra- 
balhos da  Comissão  sôbre  um  dos  grandes  produtos  de  exportação  da  ilha. 

O Ministério  do  Comércio  ordenou  recentemente  ao  “Coconut  Board”  que 
investigasse  e apresentasse  relatório  completo  sôbre  a industrialização  do  cô- 
co  outro  importante  produto  de  exportação. 

Uma  importante  firma  britânica  de  engenharia  elaborou  o plano  dece- 
nal de  modernização  do  pôrto  de  Colombo.  Serão  construídos  quatorze  docas 
onde  presentemente  existe  apenas  uma. 

Organizou-se  em  1947,  o primeiro  serviço  aéreo  de  Ceylão  com  aparêlhos 
Dakota  adquiridos  pelo  Govêrno.  A ilha  encontra-se  hoje  servida  por  serviços 
aéreos  regulares  nacionais  com  Madras  e Trichionopoly.  Espera-se  para  breve 
a inauguração  de  uma  linha  aérea  igualmente  nacional  entre  Colombo  e a 
Inglaterra . 

Essas  atividades  várias  refletem  no  desejo  do  govêrno  de  Ceylão  de  fazer 
acompanhar  a liberdade  política  por  progressos  reais  no  campo  econômico  e 
social . 

ÍNDIA 

O plano  para  o desenvolvimento  econômico  da  índia,  elaborado  por  um 
grupo  de  economistas,  não  deve  ser  considerado  como  oficial.  E’  um  estudo 
preliminar  à busca  de  solução  para  o terrível  problema  da  miséria  numa  das 
regiões  mais  povoadas  do  mundo.  Os  seus  principais  itens  foram  adotados  pelo 
Govêrno  indiano  e um  dos  autores  A.  R.  Dalal  foi,  ainda  no  tempo  do  Vice 
Rei,  colocado  à testa  do  Departamento  Nacional  de  Planificação  e Desenvolvi- 
mento econômico. 

O objetivo  do  plano  é dobrar  a atual  renda  “per  capita”  no  período  de  15 
anos.  Admitindo-se  um  aumento  de  população  de  5 milhões  por  ano,  média 
dos  últimos  10  anos,  a produção  agrícola  atual  deverá  mais  do  que  dobrar  e a 
industrial  elevar-se  ao  quíntuplo.  Mesmo  assim  a economia  indiana  permane- 
ceria ainda  de  base  agrícola,  a maior  parte  da  população  vivendo  diretamen- 
te da  terra  embora  em  proporção  menor  do  que  atualmente. 

A renda  nacional  era  assim  distribuída  (1931/32):  17%  indústria;  53% 
agricultura;  22%  serviços  diversos.  Cêrca  de  8%  não  classificada.  Prevê-se  a 
seguinte  modificação:  35%  indústria  40%  agricultura;  20%  prestação  de  ser- 
viços . 


A renda  específica  nos  vários  setores  se  elevaria  nas  proporções  abaixa 
indicadas . 


Renda  atual 


Previsto 


% 


Indústria 

£280  milhões 

Agricultura 

£ 874  1/2  milhões 

Serviços 

£363  milhões 


Indústria 
£1.680  milhões 
Agricultura 
£2.002  1/2  milhões 
Serviços 

£1.087  1/2  milhões 


Indústria 

500% 

Agricultura 

130% 

Serviços 

200% 


DESENVOLVIMENTO  AGRÍCOLA 


Espera-se  elevar  a atual  produção  de  130%  dando  todavia  preferência  às 
culturas  alimentares  sôbre  as  de  exportação.  Para  isso  é indispensável  um  rea- 
justamento das  áreas  das  diversas  culturas. 
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As  superfícies  ocupadas_  pelas  culturas  de  base  comercial;  juta,  chá,  algo- 
dão, óleos  vegetais,  etc.,  terão  de  ser  adaptadas  às  novas  condições  econômicas 
do  mundo.  Assim  o algodão  de  fibra  curta  cederá  o passo  as  de  fibras  médias 
e longas.  O desenvolvimento  das  fábricas  texteis  e de  óleos  vegetais  colocará  o 
produtor  nacional  dessas  matérias  primas  em  situação  de  maior  independên- 
«ia  em  relação  aos  mercados  estrangeiros.  Até  agora  a vida  económica  do  pais 
variava  em  função  da  cotação  inter-nacional  dêsses  produtos  primários. 

As  áreas  atribuídas  às  culturas  alimentares  consideravelmente  aumentadas, 
serão  distribuídas  pelos  cereais,  legumes,  frutas,  etc.,  de  acordo  com  as  indica- 
ções de  uma  dieta  científica  pré-estabelecida. 

O progresso  da  agricultura  implica,  no  entanto,  algumas  reformas  básicas 
essenciais.  O maior  obstáculo  à prática  da  moderna  cultura  científica  é a di- 
mensão demasiadamente  pequena  da  maior  parte  das  propriedades  agrícolas. 
Para  um  reajustamento  razoável  o método  a empregar  é o das  cooperativas 
rurais  que  permite  elevar  a área  da  exploração  sem  despojar  de  todo  o cultiva- 
dor do  seu  direito  de  propriedade.  Para  a difusão  rápida  das  cooperativas  certas 
medidas  compulsórias  são  todavia  indispensáveis. 

Outro  ponto  essencial  é a liquidação  das  dívidas  dos  agricultores.  Essa  dí- 
vida que  atingia  antes  da  guerra  a 900  milhões  de  libras,  deve  estar  hoje  bas- 
tante reduzida  em  consequência  das  altas  cotações  de  produtos  agrícolas  vigen- 
tes nos  últimos  anos.  Será  certamente  possível  comprimi-la  ainda  sensivelmen- 
te por  meios  conciliatórios.  Seria  conveniente  que  as  próprias  cooperativas  ficas- 
sem encarregadas  da  liquidação,  podendo  para  isso  dispor  de  meios  de  finan- 
ciamento a longo  prazo. 

Ainda  outro  problema  grave  é o combate  à erosão.  Todos  os  anos  grandes 
extensões  de  terra  arável  são  destruídas  e sem  mesmo  uma  defesa  adequada, 
milhões  de  ácres  ficarão  definitivamente  perdidos  para  a agricultura.  O custo 
previsto  para  essa  luta  e para  outras  obras  de  caráter  permanente  eleva-se  a 
150  milhões  de  libras. 


RENDIMENTO 

Pelo  quadro  junto  verifica-se  quando 
índia. 

Produção  por  á 
Arros 


U.  S.  A 1.01 

Canadá  

Austrália  

Japão  1.61 

Egito  

Java  

índia  0.35 


AGRÍCOLA 

é baixo  o rendimento  agrícola  na 


em  toneladas. 


Trigo 

Cana 

Algodão 

0.37 

20.06 

0.11 

0.52 

0.42 

54.91 

0.23 

0.32 

12.66 

0.04 

Para  educar  convenientemente  o agricultor  é indispensável  prover  o pais  de 
vasta  rêde  de  fazendas  modêlo.  Na  base  de  uma  fazenda  por  10  aldeias  são 
necessárias  10.000  fazendas.  Além  da  educação  dos  agricultores  constituiriam 
essas  fazendas  centros  de  seleção  de  sementes  e de  adubação  adequada,  mui- 
to deficiente  hoje  em  tôda  a índia. 


Quadro  do  custo  previsto  para  a modernização  da  agricultura: 


Conservação  do  solo 
Canais  

Fazendas  modêlo  

Total  


— £ 150  milhões. 

— £ 300 

£ 37  1/2 

— £ 164 

£ 633  1/2  milhões. 


Não  estão  incluidos  o capital  de  movimento  orçado  aproximadamente  em  . . 
187  1/2  milhões  de  libras  e várias  verbas  acessórias  . 
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INDÚSTRIA 


As  indústrias  de  base  constituem  a preocupação  essencial  do  programa,  sendo 
reservada  prioridade  às  seguintes: 

1)  Energia-Eletricidade; 

2)  Mineração  e metalurgia  — ferro  e aço,  aluminio,  manganês,  etc. 

3)  Máquinas  de  tôda  a espécie; 

4)  Produtos  químicos  — fertilizantes,  tintas,  plásticos,  etc. 

5)  Armamentos; 

6)  Locomotivas  e vagons,  navios,  automóveis,  aviões,  etc. 

7)  Cimento. 


A ausência  atual  de  alguns  dêsses  setores  e a fraqueza  de  outros,  é jus- 
tamente considerada  pelos  autores  do  plano,  como  a razão  principal  do  gran- 
de atraso  da  índia  em  confronto  com  outros  países  do  Império  Britânico  es- 
pecialmente Canadá  e Australia.  O êxito  do  plano  depende,  em  grande  parte, 
do  crescimento  rápido  dêsses  grupos  essenciais.  A energia  elétrica  foi  delibe- 
radamente  colocada  em  primeiro  lugar  por  ser  a base  de  todo  incremento 
agrícola,  industrial  e dos  transportes.  As  curvas  da  expansão  econômica  da 
Rússia  e do  Japão  no  período  anterior  à guerra  e do  Canadá  durante  a guer- 
ra, são  paralelas  às  curvas  do  crescimento  da  energia  elétrica  nos  mesmos 
países.  As  reservas  potenciais  da  índia  são  calculadas  em  27  milhões  de  kw, 
dos  quais  apenas  meio  milhão  é atualmente  aproveitado. 

PRODUÇÃO  DE  BENS  INDUSTRIAIS  DE  CONSUMO 

São  os  seguintes  os  mais  importantes  setores  abrangidos  pelo  plano: 

1)  Texteis  — algodão,  sêda  e lã. 

2)  Couros  e indústrias  conexas; 

3)  Papel; 

4)  Fumo; 

5)  Oleos. 

Essa  relação  é apenas  ilustrativa,  pois  a procura  dos  bens  de  consumo 
transforma-se  à medida  que  se  eleva  o poder  aquisitivo  das  mesmas.  Móveis, 
livros  e muitos  outros  artigos  não  essenciais  no  início,  serão  cada  vez  mais 
procurados  com  o aumento  da  renda  nacional.  Serão  indispensáveis  frequen- 
tes revisões  do  plano  primitivo  para  adaptá-lo  às  novas  condições  do  momen- 
to. Dentro  das  possibilidades  a liberdade  de  escolha  do  consumidor  deve  ser 
respeitada . 

Atenção  especial  é dedicada  às  peqeunas  indústrias  e as  indústrias  casei- 
ras, para  proporcionar  trabalho  mais  abundante  e também  para  reduzir,  pelo 
menos  inicialmente,  as  necessidades  de  inversões  mòrmente  estrangeiras. 


A índia  com  uma  superfície  de  1.580.000  milhas  quadradas  possue  190.000 

milhas  de  estradas  de  ferro,  enquanto  a Europa  menos  a Rússia,  com  

1.660.000  milhas  quadradas  dispõe  de  190.000  milhas.  A situação  das  estra- 
das de  rodagem  é ainda  mais  desfavorável.  E’  preciso  construir  21.000  milhas 
de  estradas  de  ferro  e 300.000  de  estradas  de  rodagem  correspondendo  a um 
aumento  respectivo  de  50%  e de  100%  sôbre  as  existentes. 

Quanto  à situação  portuária  pretende-se  não  somente  ampliar  e melho- 
rar os  grandes  portos  existentes  como  aproveitar  as  numerosas  enseadas  ao 
longo  da  costa  provendo-as  de  material  de  embarque  e desembarqua. 

Não  há  plano  sôbre  a aviação  por  haver  pouco  a modificar  na  situação 
atual . ’ 

O custo  provável  para  a modernização  do  transporte  é o que  segue: 

Estradas  de  ferro  £ 325  1/2  milhões 

Estradas  de  rodagem: 


TRANSPORTES  E COMUNICAÇÕES 


Portos 


Reconstruídas 


Novas 


£ 225 
£ 84  3/4 

£ 37  1/2 


Total 


£ 


672  3/4 
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O plano  econômico  do  qual  damos  apenas  um  resumo  ligeiro,  é acompa- 
nhado de  importantes  medidas  sôbre  educação  nos  setores  primário,  secundá- 
rio, superior,  técnico  e de  educação  de  adultos.  O setor  saúde  é igualmente 
- importante  assim  como  a construção  de  novas  habitações  higiênicas. 


• FONTES  DE  FINANCIAMENTO 

Financiamento  externo. 

Bens  acumulados  secretamente  no  exterior  especialmente  ouro. 

Títulos  de  empréstimos  feitos  pela  índia  à Inglaterra  — Títulos  em  es- 
terlinos de  propriedade  do  Banco  de  Reserva  da  índia. 

Saldo  da  balança  comercial. 

Empréstimos  externos. 


Financiamento  interno 

Economia  popular. 

Emissões  com  garantias  especiais. 

BENS  ACUMULADOS  NO  EXTERIOR 

Calcula-se  que  os  bens  acumulados  ascendam  a 750  milhões  de  libras.  Des- 
sa soma  apenas  cêrca  de  225  milhões  de  libras  poderão  ser  investidas. 

TÍTULOS  EM  ESTERLINOS 

Elevam-se  a 600  milhões  de  libras  (antes  de  terminar  a guerra).  Essa  so- 
ma poderia  ser  aplicada  na  aquisição  de  material  estrangeiro  indispensável  no 
início  da  execução  do  plano. 

SALDOS  DA  BALANÇA  COMERCIAL 

Atualmente  muito  elevados  deverão  de  futuro  diminuir  em  consequência 
da  política  de  produção  agrícola  que  dá  preferência  aos  gêneros  de  consumo 
interno  sôbre  os  produtos  agrícolas  de  exportação.  E’.  presumível  no  entanto 
que  os  saldos  sejam  ainda  apreciáveis  orçando  pelos  30  milhões  de  libras  desde 
que  não  se  computem  as  importações  oriundas  da  execução  do  plano.  No  perío- 
do de  15  anos  as  disponibilidades  prováveis  alcançariam  450  milhões  de  libras. 

• EMPRÉSTIMOS  EXTERNOS 

O crédito  da  índia  no  mercado  internacional  de  capitais  é hoje  muito  for- 
te. Julga-se  viável  em  15  anos,  obter  cêrca  de  225  milhões  de  libras,  necessá- 
rios a aquisição  de  maquinaria  pesada  enquanto  a indústria  local  não  as  puder 
produzir  na  escala  suficiente. 

ECONOMIA  INTERNA 

Em  confronto  com  as  taxas  de  investimento  de  outros  grandes  paises  em 
fase  de  industrialização,  os  investimentos  indianos  são  muito  reduzidos,  apenas 
6%  da  renda  nacional.  Embora  o baixo  nível  de  vida  atual  não  permita  uma 
poupança  considerável  espera-se  no  prazo  de  duração  do  plano,  conseguir  3.000 
milhões  de  libras. 

EMISSÕES  COM  GARANTIA 

Esse  recurso  exige  confiança  da  população  no  piano  do  Govèrno  e na  sua 
sinceridade.  Nessas  condições  a emissão  nada  tem  de  inconveniente  e pode 
contribuir  decisivamente  para  aumentar  a capacidade  produtora  da  Nação.  E 
uma  forma  de  empréstimo  que  se  liquida  por  si  mesmo.  Não  é demais  contar 
com  2.550  milhões  de  libras  emitidas  parceladamente  mediante  garantias  es- 
pepiais  do  Banco  de  Reserva. 

Para  que  as  emissões  não  favoreçam  a determinadas  classes  sociais  em 
detrimento  de  outras  impõe-se  severo  controle  de  tôda  a economia  do  pais  du- 
rante o período  das  emissões  massiças. 


1) 
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DADOS  GLOBAIS 


Custo  total  para  a execução  do  plano. 


Indústria  

, £ 

360 

milhões 

Agricultura  

£ 

633 

3/4 

» 

Comunicações  

£ 

672 

3/4 

•> 

Educação  

. £ 

200 

3/4 

99 

Saúde  

£ 

210 

3/4 

99 

Habitação  

£ 

1650 

99 

Diversos  

£ 

150 

99 

Total  

£ 

6877 

1/2 

99 

E’  preciso  acrescentar  877  1/2  milhões  de  libras  de  verbas  especiais  acessó- 
rias. O total  geral  é pois  7.500  milhões  de  libras. 

São  as  seguintes  as  possibilidades  de  financiamento. 


Tesouros  acumlados  £ 225  milhões 

Créditos  em  libras  £ 750  ” 

Saldo  da  balança  comercial  £ 450  ” 

Empréstimos  estrangeiros  £ 225  ” 

Economias  futuras  £ 3000  ” 

Emissões  £ 2550  ” 


Total 


£ 7500 


A execução  do  plano  exige  um  estudo  acurado  da  natureza  dos  solos,  re- 
cursos hidráulicos,  riquezas  minerais.  Na  base  das  informações  atuais,  muito 
incompletas,  parece  provável  que  a maior  parte  das  matérias  primas  neces- 
sárias possam  ser  produzidas  no  próprio  país.  O mesmo  não  se  verfica  em  re- 
lação à mão  de  obra  qualificada.  Será  de  início  necessário  contratar  no  es- 
trangeiro grande  número  de  operários  de  elite  e técnicos  experimentados. 
Quanto  ao  pessoal  de  direção  não  será  difícil  tornar  ràpidamente  o país  au- 
to-suficiente . 

Realizar  um  vasto  planejamento  econômico  sem  sofrimento  não  é de  todo 
possível.  Algumas  lições  podem,  no  entanto,  ser  tiradas  do  exemplo  russo.  Duas 
razões  principais  provocaram  na  Rússia  a miséria  e terríveis  sofrimentos  pa- 
ra a masas  da  população:  a preocupação  inicial  de  desenvolver  quase  que  ex- 
clusivamente as  indústrias  de  base  e consequente  escassez  dos  artigo  sde  con- 
sumo e a construção  de  usinas  excessivamente  grandes  cuja  produção  eficien- 
te só  se  alcança  após  vários  anos  de  trabalho.  E’  sem  dúvida  necessário  tam- 
bém na  índia  dar  preferência,  de  início,  as  indústrias  base,  deve-se  porém, 
procurar  desenvolver  simultaneamente  muitas  pequenas  indústrias  para  et^ 
tar  a falta  de  artigos  indispensáveis. 

Cumpre  ao  mesmo  tempo,  procurar  em  cada  setor  industrial,  a dimensão 
mais  conveniente  das  usinas,  evitando-se  unidades  de  tamanho  maior  do  que 
o estritamente  necessário  a uma  produção  econômica. 


PLANOS  DE  DESENVOLVIMENTO  DE  CULTURA  DE  ÓLEOS  VEGETAIS  NA 
ÁFRICA  OCIDENTAL  FRANCESA  E NA  ÁFRICA  ORIENTAL 


ERNESTO.  STREET 
(Assessor  Técnico) 

A escassez  de  gorduras  e óleos  ainda  permanece  aguda.  Calcula-se  a pro- 
dução total  em  10.5  milhões  de  tons.  contra  13  milhões  anteriormente  à guerra 
— (1935-39).  A exportação  total  em  3.4  milhões  de  toneladas,  contra  5.8 
milhões.  A produção  mundial  por  grupos  de  gorduras  e óleos  é mais  baixa  do 
que  antes  da  guerra,  sendo  maior  o declinio  nos  óleos  de  côco,  e de  palma,  em 
conseqüência  da  grande  quéda  de  produção  da  Indonésia.  A situação  é ainda 
agravada  pela  circunstância  da  índia  maior  produtora  do  mundo  de  amendoim, 
empregar  uma  proporção  cada  vez  maior  da  sua  produção  no  seu  próprio  con- 
sumo doméstico.  O país  mais  seriamente  afetado  pela  crise  foi  a Grã  Bretanha, 
a maior  importadora  de  gordura  e óleos  vegetais  e que  anteriormente  baseava 
a sua  importação  nos  suprimentos  indianos.  A indústria  britânica  de  produtos 
alimentares  ficou  assim  privada  de  uma  matéria  prima  preciosa  e rica  de 
proteínas. 

A produção  de  óleos  vegetais  na  maior  parte  dos  territórios  africanos  caiu 
sensivelmente.  O amendoim  do  Senegal  baixou  de  uma  produção  oscilando 
entre  400  e 600  mil  tons.,  antes  da  guerra,  a 235  mil. 

A exportação  de  óleos  de  palma  da  África  Ocidental  Francêsa  e da  África 
Equatorial  Francesa,  incluindo  o amendoim  francês,  passou  de  uma  média  de 
30  aj  35  mil  tons.  antes  da  guerra  a u’a  média  de  5 a 7 mil,  enquanto  o total 
de  óleo  de  palma  exportado  baixou  de  120.000  tons.  a 70.000.  Em  situaçã 
semelhante  encontra-se  a África  Oriental  Britânica. 

Nas  regiões  tropicais  africanas  existem  no  entanto  extensas  áreas  novas, 
adequadas  a uma  produção  em  larga  escala  de  óleos  vegetais.  Nessas  áreas 
novas  por  meio  de  uma  agricultura  fortemente  mecanisada,  espera-se  obter 
grande  elevação  da  produção  mundial  de  óleos  vegetais,  num  período  relati- 
vamente curto. 


PLANO  BRITÂNICO 

O plano  britânico  para  a África  Oriental  e Central  pode  ser  qualificado  de 
revolucionário,  suportando  confronto  com  os  métodos  de  produção  mecanisada 
de  trigo  nos  Estados  Unidos  e a mecanisação  em  larga  escala  nas  fazendas 
de  Estado  da  URSS. 

Devido  às  condições  naturais  das  áreas  britânicas,  julgou-se  impossível 
alcançar,  pelos  métodos  na  pequena  lavoura,  uma  produção  em  escala  neces- 
sária e que  sómente  no  emprego  de  métodos  da  agricultura  mecanisada  em 
escala  até  então  jamais  considerada,  se  poderia  esperar  uma  melhoria  apre- 
ciável na  desastrosa  situação  alimentar  atual.  O largo  emprego  de  uma  agri- 
cultura fortemente  mecanisada  exige,  para  ser  aplicada  com  acêrto,  grandes 
áreas  de  terras  desocupadas,  com  uma  topografia  conveniente  e chuvas  bem 
distribuídas.  Áreas  nessas  condições  encontram-se  nas  possessões  britânicas. 
Na  África  Oriental  e Central,  especialmente  no  Território  da  Tanganica  e 
na  Rhodésia  do  Norte  existem  grandes  extensões  vasias,  cobertas  de  capoeiras 
porém  infestadas  pela  mosca  tse-tse,  e sem  á&ua  à superfície.  Milhões  de 
hectares  seriam  assim  aproveitados  para  os  projetos  em  questão,  sem  perturbar 
a vida  dos  nativos  e os  seus  direitos.  Si  a capoeira  pudesse  ser  arrancada  e 
a mosca  tse-tse  eliminada,  essas  áreas  seriam  susceptíveis  de  preparo  para  a 
produção  de  safras  abundantes. 

ORIGEM  DO  PLANO 

Serviu  de  base  ao  plano  delineado  no  Livro  Branco  um  esquen.a  proposto 
para  a mecanisação  da  produção  de  amendoim  em  Tanganyica,_  submetido  ao 
Secretário  de  Estado  das  Colônias  e Ministério  da  Alimentação  por  Fran 
Samuel,  diretor  gerente  da  ‘United  África  Co.  Lted.,”  em  28  de  Março  de  1.46 
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A proposta  inicial  do  Sr.  Frank  Samuel  previa  o preparo  de  73  unidades  de 
terra,  cada  uma  com  14.164  hectares  (135.000  acres)  de  extensão,  para  o cultivo 
do  amendoim  em  rotação  trienal  com  outras  plantas . • 

U’a  missão  oficial  foi  enviada  a África  em  Julho  de  1946  e o seu  relatório 
submetido  ao  Secretário  das  Colônias  em  Setembro  do  mesmo  ano. 

A missão  julgou  que  um  plano  de  cultura  altamente  mecanisada  do  amen- 
doim na  África  Oriental,  resolveria  o problema  da  deficiência  de  gorduras 
vegetais  na  Inglaterra,  e beneficiaria  igualmente  as  populações  africanas. 

Apresentou,  pois  um  projeto  para  o aproveitamento  de  aproximadamente 
1. 315.000  hectares  (3.25  milhões  de  acres)  de  terra,  divididos  em  107  unidades 
mecanisadas,  • no  Tanganyik,  Rhodesia  do  Norte  e Kenia.  Em  vez  da  rotação 
prevista  no  esquema  primitivo,  a Comissão  propôs  o seguinte:  dois  anos  de 
amendoim,  dois  anos  de  gramineas. 

Si  os  trabalhos  fossem  iniciados  em  1947,  calculava-se  num  mínimo  de 
610. GGC  tons.  métricas  a produção  de  1950-51.  Uma  produção  anual  de  813.000 
tons.  métricas  era  considerada  razoável  logo  que  os  métodos  de  cultura  cien- 
tífica recomendados  no  relatório  atingissem  o seu  rendimento  pleno. 

As  gramineas  poderiam  incentivar  por  outro  lado,  uma  abundante  creação 
de  gado  ou  servirem  de  adubação  verde  sendo  revolvidas  e enterradas  em  época 
oportuna . 

A produção  calculada  para  todo  o projeto  era  de  850  kgramas  de  amendcim 
em  casca  por  hectare.  Estimativa  essa  obtida  com  os  dados  da  produção  em 
várias  localidades  do  Tanganyika,  em  alguns  das  quais  rendimentos  de  1.300 
e 3.200  kgs.  por  hectare  foram  constatados  por  técnicos  do  Departamento  de 
Agricultura  do  Tanganyika  no  período  agrícola  de  1946-47.  Das  107  unidades 
previstas  60  seriam  localisadas  em  terras  argilo-arenosas  de  alta  produtividade 
comprovada,  e 45  em  terras  arenosas  de  produtividade  menor. 

A seleção  das  sementes,  uma  adubação  conveniente  e boas  práticas  de 
conservação  dos  solos,  poderão  ainda  assegurar  um  apreciável  aumento  da 
produção . 

Em  Outubro  de  1946  o Govêrno  Britânico  decidiu  que  o Ministério  da 
Alimentação  tomasse  as  necessárias  medidas  para  iniciar  o programa  traçado 
para  o l.°  ano,  estudando  ao  mesmo  tempo,  sob  o prisma  económico  os  pro- 
blemas de  equipamento,  de  transporte,  de  contato  com  os  govêrnos  locais,  etc. 
O resultado  dessa  investigação,  pronto  desde  os  primeiros  dias  de  Dezembro, 
confirmou  a viabilidade  do  plano.  Os  riscos  financeiros  foram  considerados 
razoáveis,  levando-se  em  conta  a provável  escassez  de  óleos  e gorduras  vegetais 
num  período  mínimo  de  10  anos,  e conseqüente  manutenção  de  níveis  de  preços 
remuneradores . 

O principal  obstáculo  na  execução  do  plano,  de  início,  consistia  na  escassez 
de  máquinas  agrícolas, ' especialmente  tratores.  Decidiu-se  então  desenvolver 
o mais  possível  em  1947  a limpesa  do  terreno  de  forma  a assegurar  para  1948 
uma  semeadura  máxima.  O Govêrno  modificou  alguns  algarismos  do  Relatório 
da  Missão,  reduzindo  a produção  de  950  kgramas  por  hectares  a 840  kgramas, 
e sobrecarregar  o preço  de  custo  com  novas  despesas,  na  convicção  de  que  a 
cotação  do  amendoim  co  mcasca  não  irá  abaixo  de  £ 30  por  ton.  fob.  nos  portos 
africanos  durante  os  primeiros  quatro  anos,  e de  £ 20  a partir  de  então.  O 
preço  de  custo  não  deverá  exceder  £ 17.18  por  ton.  (o  Relatório  calculava  em 
£ 16)  no  pior  momento,  computados  o juro  de  2,5%  e os  impostos.  O Livro 
Branco  constata,  no  entanto,  que  mesmo  um  cálculo  menos  favorável  pode  ser 
vantajoso  e confrontando  com  os  níveis  de  preços  correntes  e prováveis  no  futuro. 

Calcula  o govêrno  que  as  necessidades  em  dinheiro  não  excederão  £ 23 
milhões.  A êsse  algarismo  cumpre  acrescentar  ainda  £ 2.5  milhões  para  cons- 
trução de  estradas  de  ferro,  de  rodagem,  e aparelhamento  portuário. 

EFEITOS  ECONÔMICOS  E SOCIAIS  DO  PLANO 

Embora  o principal  objetivo  do  plano  seja  o de  atender  à escassez  de  gor- 
duras e óleos  na  ..Grã-Bretanha,  é preciso  ponderar  os  seus  efeitos  econômicos 
e sociais  em  relação  aos  territórios  africanos.  A introdução  de  capital  em  larga 
escala,  implicada  pelo  plano,  pode  perfeitamente  traduzir-se  num  alargamento 
e numa  maior  diversificação  da  economia  da  África  Oriental  e até  certo  ponto 
numa  certa  industrialização. 
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No  início  o govêrno  resolveu  aproveitar  uma  firma  comercial  já  existente: 
a United  África  Co.  Ltde..  Logo  que  possível,  nq  entanto,  a direção  passará  a 
um  órgão  oficial:  a Overseas  Ford  Corp.,  recentemente  criada  com  os  recursos 
do  Overseas  Ford  Corporation  Bill. 

O Govêrno  Britânico  julga,  entretanto,  que,  a mais  longo  prazo,  a direção 
de  organizações  para  o desenvolvimento  de  territórios  africanos  não  pode  residir 
permanentemente  fora  dêsses  territórios.  A intenção  é pois  a sua  transferência 
para  os  próprios  governos  das  Colônias. 

Como  resultado  do  alto  gráu  de  mecanização,  o número  de  pessoas 
diretamente  engajadas  na  exploração  é pequeno  em  relação  à escala  do  em- 
preendimento. No  primeiro  ano,  o número  total  necessário  é de  apenas  160 
europeus  e 7.500  africanos. 

No  quarto  ano,  o de  maior  intensidade  de  trabalho  1.249  europeus  e 57  mil 
africanos.  Nos  dois  seguintes  haverá  um  decréscimo  progressivo.  Uma  vez  com- 
pletadas as  operações  de  limpeza  do  terreno,  no  sexto  ano,  o número  de  pessoas 
empregadas  exclusivamente  na  lavoura,  deverá  ser  de  749  uropeus  e 32.100  afri- 
canos. Êsses  algarismos  não  compreendem  os  operários  para  o preparo  do  amen- 
doim, construção  de  casas  e outros  serviços  auxiliares.  O Govêrno  Britânico 
tenciona  adotar  as  medidas  recomendadas  pela  Missão  para  o bem  estar  dos 
operários  e de  suas  famílias.  Serão  organizados  servidos  de  saúde,  alimentação, 
educação  e habitação. 

PROGRESSOS  REALIZADOS 


O Livro  Branco  publicado  em  Londres  em  janeiro  de  1948,  examina  o pro- 
gresso realizado  no  período  de  um  ano  após  o Govêrno  Britânico  ter  decidido 
iniciar  a execução  do  projeto.  As  operações  dêsse  primeiro  ano  foram  localiza- 
das unicamente  na  Província  Central  do  Território  de  Tanganyika,  devido  ao 
seu  fácil  acesso,  poucos  quilômetros  ao  norte  da  Central-Railway  Line  e a 390 
quilômetros  do  pôrto  de  Dar  es  Salaum  e também  porque  a vegetação  rasteira 
de  sua  savana  parecia  mais  fácil  de  remover.  Em  fins  de  novembro,  400  eu 
ropeus  e 5.500  africanos  trabalharam  em  Kongnva,  no  centro  de  Tangar.ika 
enquanto  1.000  africanos  espalhavam-se  por  outras  áreas  a serem  aproveitadas 
posteriormente.  O Livro  Branco  acentua  que  o recrutamento  de  africanos  foi 
levado  a efeito  em  estreita  colaboração  com  o Govêrno  de  Tanganyika  para  não 
prejudicar  o desenvolvimento  normal  das  atividades  já  existentes. 

Espera-se  poder  vencer  a escassez  de  mão  de  obra  especializada:  carpintei- 
ros. ferreiros,  eletricistas,  pedreiros,  motoristas  para  tratores,  etc.,  pelo  ensino  e 
treinamento  de  africanos.  De  início,  200  mecânicos  italianos  e outros  traba- 
lhadores especializados  foram  contratados  a curto  prazo  e alguns  operários  qua- 
lificados recrutados  no  Kenya,  Rhodesia  do  Norte  Nyasaaland  e Costa  de  Ouro. 


As  operações  de  limpeza  e preparo  do  terreno  atrasaram-se  em  grande  par- 
te pela  falta  de  material.  Para  limpar  os  61.000  hectares  de  chão,  previstos  pa- 
ra 1947  a turma  de  limpeza  necessitava  de  200  tratores  pesados  no  mês  de 
fevereiro.  Ora,  houve  grande  atraso  na  remessa  dêsse  material  pois  só_  em  fins 
de  abril  chegaram  os  primeiros  10  tratores  pesados.  A partir  de  então  é oue 
cêrca  de  1.000  africanos  encetaram  as  primeira  tarefas  de  construção  e de 
limpeza.  Peças  acessórias  e aparelhos  mecânicos  haviam  sido  solicitados  cm 
escala  muito  maior  do  que  a possibilidade  de  fornecimento  nos  prazos  neces- 
sários. Foi  assim  impossível  obter  peças  acessórias  no  início  das  operações.  O 
número  de  tratores  reduziu-se  ainda  pela  necessidade  do  emprêgo  de  vários  dê! es 
no  treinamento  de  motoristas  africanos  e em  alguns  trabalhos  acessórios  in- 
dispensáveis. 

O Livro  Branco  acentua  as  dificuldades  próprias  a cada  uma  das  múlti- 
plas operações  exigidas  para  a limpeza:  destruição  das  capoeiras,  queima  dos 
detritos,  dérrubada  de  algumas  árvores  grandes,  extração  das  raizes,  etc..  Foi 
para  tanto  necessário  aperfeiçoar  técnicas  apropriadas  às  condições  lo<  .ns. 
Após  muitas  semanas  de  experiências,  um  novo  método  de  extração  das  raízes 
foi  adotado,  muito  tarde  porém  para  o preparo  de  3.200  a 400  hectares  a serem 
semeados  ainda  em  1947.  Essa  dificuldade  não  se  repetira,  prova valmeine. 
nas  novas  áreas  do  Tanganyika  a serem  aproveitadas  a partir  de  1948. 


Outra  dificuldade  foi  o congestionamento  do  pôrto  de  Dar  es  Saloam. 
oriundo  do  incremento  do  tráfico  geral,  coincidindo  com  a chegada  de  Man- 
dante material  destinado  ao  plano  do  amendoim.  Nao  existem  a*dceas  pro- 
fundas  e os  navios  tem  de  ancorar  ao  largo  e transbordar  a carga  para  p.  ,ue- 
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nas  barcaças.  Os  depósitos  ao  longo  do  cais  são  limitados  pela  própria  na- 
tureza do  local  e estendem-se  para  fora  da  área  do  pôrto,  o movimento  das 
mercadorias  é ainda  atrasado  pela  escassez  de  material  rodante  ferroviário. 
Ficou,  assim,  decidida,  a construção  de  um  pôrto  com  docas  profundas  em  Mi- 
kidani,  ao  sul  de  Lindi,  no  Tanganyika  do  Sul. 

E’  um  belo  pôrto  natural,  desobstruído,  que  pode  ser  frequentado  por  na- 
vios de  grande  calado.  Êsse  pôrto  profundo  servirá  não  somente  para  a im- 
portação do  material  necessário  como  para  a futura  exportação  da  principal 
área  produtora  doi  amendoim  no  sul  do  Tanganyika,  que  cobrirá,  eventualmen- 
te, uma  superfície  de  668.000  hectares.  As  obras  do  pôrto  já  foram  iniciadas  e 
espera-se  que  a primeira  bacia  esteja  pronta  em  fins  de  1948.  Uma  estrada 
de  ferro  de  193  quilômetros  ligando  Mibindani  ao  sul  de  Tanganyika  já  está 
em  construção  assim  como  um  pipe-line  para  suprir  de  óleo  aquela  região. 

O total  da  despesa  até  -30  de  novembro  de  1947  eleva-se  a £ 4.250.000.  A 
quase  totalidade  dêsse  investimento  foi  empregada  na  aquisição  de  equipa- 
mento mecânico  e na  limpeza  do  terreno. 

Evidencia-se  desde  já  que  o custo  do  empreendimento  excederá,  de  muito, 
a soma  prevista  no  Primeiro  Livro  Branco,  mas  igualmente  certo  é que  os 
rendimentos  serão  mais  elevados.  Exemplo,  o primeiro  cálculo  de  840  quilo- 
gramas por  hectare,  parece  ter  sido  muito  baixo.  Além  disso,  das  operações 
de  limpeza  surgiu  uma  nova  e interessante  fonte  de  renda  que  não  tinha  sido 
computada:  a madeira. 

Quanto  ao  aspecto  social,  o Livro  Branco  observa  que  o programa  com- 
pleto, relativo  à saúde,  educação  e bem  estar  social  não  poderá  ser  executado 
enquanto  não  se  alcançar  a fase  propriamente  agrícola  do  programa  e esta- 
belecer a vida  comunal  das  aldeias.  Os  preparativos  já  estão  adiantados  e 
um  eficiente  serviço  médico  com  hospital  provisório  já  funciona.  Para  o de- 
senvolvimento da  educação  criou-se  um  órgão  especial  em  colaboração  com  o 
Secretariado  Colonial  de  Educação,  o Departamento  de  Educação  do  Governo 
de  Tanganyika  e com  a UNESCO. 

E’  lamentável,  todavia  que  em  vista  da  presente  escassez  de  gorduras  e 
óleos,  um  progresso  mais  rápido  não  tenha  sido  até  agora  alcançado  na  África 
Oriental.  Com  a experiência  adquirida,  no  entanto,  espera-se  melhores  re- 
sultados nos  anos  vindouros.  Vários  centros  de  cultura  em  áreas  distantes  já 
estão  tôdas  unidas  por  um  único  serviço  aéreo  de  fiscalização  que  facilita  so- 
bremaneira a inspeção  dos  solos  e da  vegetação.  O resultado  dessas  inspe- 
ções tem  sido  animadoras,  com  excessão  do  Kenya,  onde  as  áreas  primitiva- 
mente escolhidas  foram  reconhecidas  impróprias  e portanto  excluídas.  O 
Govêmo  de  Kenya,  foi  todavia  convidado  a indicar  outras  áreas  mais  pro- 
veitosas . 

Acredita-se  que  extensas  zonas  ao  sul  do  Tanganyika  sejam  suceptíveis 
de  aproveitamento  quando  se  pensar  no  aumento  da  superfície  cultivada.  A 
possibilidade  de  estender  as  culturas  na  Rhodesia  do  Norte  está  sendo  igual- 
mente examinada. 

O PLANO  FRANCÊS 

Uma  missão  especial  visitou  a África  Ocidental  Francêsa  para  determinar 
as  áreas  mais  favoráveis  à mecanização  da  cultura  do  amendoim.  O início  das 
culturas  está,  todavia,  condicionado  à possibilidade  de  aquisição  de  máquinas 
nos  Estados  Unidos, 

O principal  centro  dessa  cultura  na  África  Ocidental  Francêsa  é o Sene- 
gal, com  uma  área  de  195.999  km2  e população  de  2 milhões  de  habitantes.  O 
seu  solo  é arenoso  e o sub-solo  geral  compacto,  o que  favorece  a cultura  do 
amendoim.  Ô clima  e a distribuição  das  chuvas  são  igualmente  vantajosos. 
Os  métodos  de  cultura,  são  todavia,  ainda  muito  primitivos,  com  rendimento 
de  750  a 800  quilogramas  por  hectare,  tendo-se  constatado  um  impressionan- 
te esgotamento  das  terras  em  certas  regiões.  Sem  grandes  áreas  novas  a se- 
rem exploradas  mecânicamente,  o essencial  do  problema  consiste  no  melhor 
aproveitamento  das  terras  já  cultivadas.  O projeto  prevê  o emprêgo  de  méto- 
dos mais  eficientes  nos  400.000  hectares  já  cultivados  com  amendoim. 

Um  segundo  aspecto  do  plano  francês,  a mais  longo  prazo,  abrange  mais 
200  mil  hectares;  20  mil  em  1948,  50  mil  em  1949,  60  mil  em  1950  e 70  mil  em 
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1951.  O custo  do  empreendimento  é avaliado  em  840  milhões  de  francos  afri- 
canos equivalendo  a US$  3. 149. 000.  A maior  parte  dessa  soma  será  gasta  nos 
Estados  Unidos  com  a aquisição  de  material  técnico.  Admitindo-se  uma  prodiv- 
ção  de  1.000  quilos  de  amendoim  por  hectares  e um  sistema  de  rotação  trienal 
cêrca  de  200  mil  toneladas  podem  ser  produzidas  em  1952.  (Repport  annuel  sur 
1’etat  de  1’alimentation  et  de  1’agriculture  em  1946-47.  Paris) . 

Como  estímulo  ao  emprêgo  de  melhores  métodos,  o Govêrno  Francês  pre- 
tende criar  300  fazendas  modelo  nos  10  próximos  anos.  Cada  fazenda  modelo 
deverá  constituir  um  núcleo  de  irradiação  de  novos  métodos:  rotações  mais 
convenientes,  combate  as  pragas,  adubação  química,  mecanização,  defesa  con- 
tra a erosão  etc. 

As  fazendas  modêlo  servirão  igualfnente  para  estimular  e propagar  a idéia 
cooperativista,  organizadas  como  são  em  forma  de  cooperativas.  Em  princípio 
deverão  ser  fundadas  em  terras  apropriadas  ao  trabalho  mecanizado.  Não  se 
espera  nenhuma  remuneração  direta  ou  indireta. 

• 

Pretende-se  organizar  igualmente  uma  cooperativa  bancária  para  propor- 
cionar financiamentos  aos  seus  associados.  A mecanização  gradual  e progres- 
siva levará  em  conta  às  condições  locais  a fim  de  não  perturbar  a organização 
social  dos  nativos. 

O financiamento  do  plano  está  regulado  por  um  ato  oficial  de  30  de  abrii 
de  1946  que  cria  um  fundo  especial  para  o Desenvolvimento  Econômico  e So- 
cial dos  Territórios  francêses  de  além  mar.  O plano  prevê  a organização  de 
explorações  do  Estado,  em  caráter  privado  ou  misto. 


MEMORANDUM 


Sen.  ROBERTO  SIMONSEN.. 


A experiência  dos  últimos  tempos  revela  que,  tanto  na  elaboração,  como  na 
execução  dos  acordos  econômicos  internacionais,  entre  nações  altamente  de- 
senvolvidas e outras  de  desenvolvimento  incipiente,  a igualdade  jurídica,  teóri- 
camente existente  entre  as  partes  contratantes,  não  se  traduz,  de  fato,  em  van- 
tagens equivalentes  do  ponto  de  vista  econômico  e social. 

Já  em  parecer  alpresentado  ao  Conselho  Federal  do  Comércio  Exterior,  em 
27  de  setembro  de  1937,  relativo  à possibilidade  da  expansão  industrial  brasilei- 
ra, num  capítulo  especial  que  dediquei  aos  tratados  de  comércio,  assinalava: 

“Não  quisemos  ou  não  pudemos  compreender,  até  hoje,  que  tratados 
de  reciprocidade,  baseados  na  cláusula  de  nação  mais  favorecida,  conten- 
do condições  jurídicas  e teoricamente  iguais  para  ambas  as  partes  con- 
tratantes, acarretam,  de  fato,  sob  o ponto  de  vista  econômico,  uma  pro- 
gressiva vassalágem  da  nação  menos  aparelhada  à mais  poderosa”. 

Alguns  anos  depois,  em  conferência  pronunciada  no  auditório  dos  Serviços 
Hollerith,  à 8 de  outubro  de  1943,  estudando  a política  econômica  mais  conve- 
niente ao  Brasil  no  após-guerra,  retomei  novamente  o problema. 


“Quando  se  realizam  tratados  de  comércio,  — afirmei  — entre  uma 
nação  fortemente  industrializada  e outra  em  que  predominam,  como 
artigos  de  exportação,  os  chamados  “produtos  coloniais”,  promove-se, 
de  fato,  a troca  de  produtos  fracamente  remunerados,  por  outros  alta- 
mente recompensados.  Mesmo  que  se  equilibrem,  em  valor  monetário,  os 
balanços  de  comércio  e de  pagamentos  entre  essas  nações,  o intercârr, 
bio  realizado  favorece,  sem  dúvida  o país  mais  industrializado.  Em  ver- 
dade, — acrescentei  — tais  tratados  de  comércio  deveriam  ser  comple- 
tados por  entendimentos,  em  que  o país  que  coloca,  em  troca  de  produ- 
tos primários,  artigos  densamente  remunerados  se  obrigasse  a uma 
cooperação  compensadora,  de  ordem  técnica  e econômica,  ao  exporta- 
dor de  produtos  primários”. 


Podemos  considerar  que,  na  ordem  internacional,  há  uma  diferenciação 
hierárquica  entre  as  nações,  a qual  corresponde  à estrutura  e ao  papel  desem- 
penhado pela  economia  de  cada  uma  delas  nas  relações  internacionais.  VerL- 
fica-se  que  essa  escala  hierárquica  vai  desde  os  países  altamente  desenvolvidos, 
intensamente  industrializados,  produtores  e exportadores  de  mercadorias  de  al- 
to teor  técnico  e econômico,  até  aos  países  de  economia  incipiente,  predominan- 
temente agrícolas,  produtores  e exportadores  de  bens  de  baixa  densidade  eco- 
nómica. Os  primeiros,  em  virtude  dessas  condições,  desfrutam  de  altos  níveis 
de  vida;  em  contraposição,  os  segundos  apresentam  ínfimos  padrões. 

Em  consequência  ainda  dessas  mesmas  condições,  é elevada  a participação 
dos  primeiros  no  comércio  mundial,  enquanto  os  segundos,  que,  paradoxalmente, 
vivem  à base  de  seu  comércio  exterior,  exercem  pequeno  papel  no  Intercâmbio 
internacional. 


A situação  do  intercâmbio  dos  países  exportadores  de  manufaturas  e paí- 
ses exportadores  de  produtos  primários,  impõe  a êstes  uma  situaçao  desvanta- 
josa nos  termos  de  troca.  Os  produtos  primários,  de  uma  maneira  Çera  ' ‘ 
inelásticos  e,  inversamente,  os  produtos  manufaturados  tem  uma  a.  ,a  . , 

cidade.  A evolução  dos  preços  de  uns  e outros  produtos  mostra  dlsPanda^'  * 
flutuações  dos  níveis  de  preços  atingem  mais  duramente  08  ,prod^lP" 
do  que  os  manufaturados,  depreciando  os  termos  de  troca  d08  Pf“es  *xjJ? 
dores  dos  primeiros.  Por  outro  lado,  os  preços  dos  produtos  primarios,  via  de  re 
gra,  não  são  influênciados  pelos  países  produtores,  mas  sao  ditados  pelos  p o 
prios  países  manufatureiros. 

Segue-se  daí  que  a política  dos  países  desenvolvidos,  até  agora  refleua  nos 
acordos  internacionais,  sob  a égide  da  igualdade  jurídica  das  n ç , gn 
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em  última  análise  pela  predominância  dos  seus  interêsses  e pela  subestimação 
dos  interêsses  dos  países  menos  desenvolvidos,  a perpetuação  de  uma  desigual- 
dade de  fato. 

Por  exemplo,  a Carta  Internacional  de  Comércio  e Emprêgo,  ultimamente 
elaborada  em  Havana,  implica  np  desenvolvimento  de  um  neoliberalismo.  Pro- 
cura substituir,  no  plano  das  relações  econômicas  internacionais,  os  clássicos 
mecanismos  automáticos  do  “laissez  faire”  £>or  um  sistema  racional,  funcionan- 
do sob  o controle  de  um  organismo  mundial.  Poderia  parecer  a observadores 
superficiais  que  ficaram  instituidas,  mediante  êsse  instrumento,  as  bases  de 
uma  efetiva  cooperação  internacional.  Todavia,  a Carta  não  reconhece,  efeti- 
vamente, as  diferenças  fundamentais  decorrentes  da  natureza  e dos  interês- 
ses das  diversas  economias.  São  muito  vagos  e sem  eficácia  os  dispositivos  que 
implicita  ou  indirètamente  contemplariam  um  tratamento  equitativo.  Na  ver- 
dade, a Carta  impõe  um  tratamento  igual  aos  desiguais.  Retira,  em  virtude  de 
princípios  gerais  aplicáveis  por  igual  a todos,  os  meios  de  defesa  próprios  das 
economias  incipientes,  sem,  simultâneamente,  proporcionar-lhes  uma  coopera- 
ção econômica  compensadora.  Nela  não  se  observou  que  as  obrigações  previstas 
e de  imediato  adimplemento  exigem  comparativamente  maiores  sacrifícios  das 
áreas  novas,  em  virtude  da  sua  menor  resistência  econômica.  A tais  desvanta- 
gens não  correspondem  se  não  declarações  de  princípios  sem  eficácia  prática, 
em  que  se  reconhece  a necessidade  do  desenvolvimento  dessas  áreas. 

A consecução  de  uma  efetiva  igualdade,  que  se  manifeste  em  vantagens 
equivalentes  para  ambas  as  partes,  teria  de  ser1  orientada  pelo  oferecimento  de 
oportunidades  concretas  de  desenvolvimento,  que  não  só  compensassem  as  des- 
vantagens atuais  como  proporcionassem,  além  da  expansão  do  comércio  mun- 
dial, a progressiva  elevação  dos  níveis  de  vida  nas  areas  atrazadas. 

Na  Comissão  que  foi  à última  hora  constituída  no  Itamaratí  para  preparar 
o ponto  de  vista  do  Brasil  para  a reunião  em  Londres,  a primeira  da  Confe- 
rência de  Comércio  e Emprêgo,  depois  de  reunir  professores  e técnicos  no  Rio 
de  Janeiro  e em  São  Paulo,  propus  alguns  pontos,  que  foram  adotados  pela  Co- 
missão e pelo  Govêrno.  Naquela  proposta  aceitavamos  o princípio  da  redução 
das  tarifas  e outras  defesas,  contanto  e à medida  que  fossem  oferecidas  condi- 
ções complementares  à negociação  tarifária  que  assegurassem  equidade  nas  van- 
tagens concedidas,  tendo  em  vista  a estrutura  econômica  de  cada  um  dos  países. 
Propusemos  que,  entre  as  finalidades  da  Organização  figurasse  e seguinte: 

“Possibilitar  o levantamento  de  índices  de  renda  nacional  e de  ou- 
tros elementos  característicos  que  revelem  claramente  a situação  eco- 
nômica de  cada  um  dos  países  membros  da  Organização  e permitam, 
mediante  franca  e leal  cooperação,  reduzir  progressivamente  os  desní- 
veis econômicos  existentes,  bem  como  ajustar  as  condições  específicas 
de  cada  país  às  normas  que  visem  facilitar  o intercâmbio  comercial”. 

A Organização  efetivaria  “progressivamente  e de  acordo  com  os  diversos  ni- 
veis  e estruturas  das  economias  nacionais,  e levando  em  conta  as  compensações 
complementares  do  dispositivo  anterior  aludido,  a redução  das  barreiras  alfan- 
degárias”. 

Na  realidade,  o desenvolvimento  das  áreas  novas  só  pode  ser  obtido  , atra- 
vés de  dois  processos:  ou  por  uma  adequada  proteção  interna,  que  é um  pror 
cesso  mais  lento  e ao  mesmo  tempo  mais  rigoroso;  ou  pela  cooperação  interna- 
cional, que  é o processo  mais  eficaz,  porque  não  importa  numa  diminuição  do 
nível  de  consumo  interno,  não  aféta  as  indústrias  de  exportação  e contribue, 
numa  palavra,  para  a expansão  do  comércio  mundial. 

Efetivamente,  recentes  acontecimentos  internacionais  da  mais  alta  impor- 
tância demonstram  o caráter  prático  desta  tese.  Os  empréstimos  sob  a forma 
de  “lend-lease”  que  desempenharam  um  papel  tão  destacado  na  manutenção 
do  esforço  de  guerra,  constituem  uma  boa  ilustração  nesta  matéria.  Não  só 
permitiram  a continuidade  e a intensificação  da  preparação  bélica  na  Europa 
e no  resto  do  mundo,  como  deram  ensejo  a uma  elevação  da  (produtividade  nos 
Estados  Unidos.  Dir-se-á  que  é um  exemplo  de  tempo  de  guerra.  Há.  porém, 
um  mais  recente  e mais  significativo.  O Plano  Marshall  não  é mais  que  um  sub- 
sídio para  manter  o comércio  internacional  num  nível  que  permita  assegurar 
o pleno  emprêgo  e expandir  o comércio  mundial. 

Na  tese  que  apresentei  em  1943,  como  contribuição  da  Federação  das  In- 
dústrias do  Estado  de  São  Paulo,  à “Conferência  Internacional  de  Rye”  já 
acentuara : 
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“Delineia-se  um  grande  movimento  de  caráter  internacional  para. 
auxiliar  a rapida  reconstrução  das  zonas  devastadas  pela  guerra.  Não 
existe,  porém,  o mesmo  anseio  em  socorrer  muitos  outros  povos,  em. 
imensas  regiões  do  globo,  onde  também  milhões  de  indivíduos  perecem 
anual  e precocemente,  vitimados  pela  miséria,  pela  ignorância,  pela 
subnutrição  e pelas  enfermidades  daí  decorrentes. 

Por  que  não  colocar  no  mesmo  plano  de  atenção  a recuperação  cia 
prosperidade  dos  países  destroçados  pela  guerra  e a outorga  às  nações 
pobites  de  um  gráu  mínimo  de  conforto,  a que  devem  fazer  jús? 

Se,  nos  congressos  políticos  internacionais,  se  reconhece  para  o es- 
tudo e aplicação  de  medidas  fundamentais,  a diferenciação  existente 
quanto  a capacidade  bélica  entre  os  vários  povos,  por  que  não  diferençar 
as  medidas  e providências  de  que  cada  nação  necessita,  de  acordo  com 
gráu  de  desenvolvimento  da  sua  estrutura  econômica?”. 

Tais  medidas  destinadas  a estabelecer  uma  verdadeira  justiça  internacional 
entre  os  povos  encontram  sólidos  precedentes  nas  novas  práticas  do  Direito  So- 
cial. Dentro  de  suas  próprias  fronteiras,  as  nações  se  viram  compelidas  a violar 
um  dos  cânones  fundamentais  do  liberalismo  econômico,  pela  intervenção  do 
Estado  no  mercado  de  trabalho,  de  modo  a estabeelcer  o equilíbrio  das  diferen- 
tes forças  econômicas.  Tais  iniciativas  permitiram  que,  nos  contratos  de  tra- 
balho, as  partes  contratantes,  a despeito  da  desigualdade  do  seu  poder  econó- 
mico, negociem  em  bases  de  efetiva  igualdade.  Por  outra  parte,  através  de  pro- 
gramas de  assistência  social  procurou-se  atenuar  a gritante  disparidade  entre 
os  níveis  de  vida  dos  vários  grupos  sociais. 

Em  consequência  atenuam-se  os  efeitos  das  lutas  econômicas  e as  pronun,- 
ciadas  diferenciações  existentes  entre  as  várias  categorias  e profissões. 

Essa  política  social  tem  sido  aplicada,  como  uma  correção  satisfatória  ãs 
desigualdades,  mesmo  naqueles  países  em  que,  em  virtude  do  lento  ritmo  de 
acumulação  de  capitais  e dos  baixos  índices  da  denominada  “relação  de  sub- 
sistência”, parecia  menos  indicada. 

No  plano  internacional,  não  parece  impossível  o estabelecimento  de  ura 
critério  semelhante.  Buscar-se-ia,  através  dêle,  mediante  corretivos  de  ordem 
econômica  .política  e social,  atenuar  a excessiva  desigualdade,  de  fato,  atual- 
mente existepte  entre  as  nações,  desigualdade  cada  vez  mais  agravada  pela 
concentração  técnica  e capitalística  e pelo  regime  das  relações  econômicas  vi- 
gentes no  terreno  internacional. 

Essa  política  social  — guardemos  o nome  pelo  seu  conteúdo  ético  — não 
é,  porém,  uma  política  de  carater  meramente  filantrópico  mas  um  imperativo 
para  o equilíbrio  econômico  do  mundo  e para  o próprio  bem-estar  das  nações 
mais  poderosas.  O Plano  Marshall,  se  bem  revele  o espírito  de  solidariedade  do 
povo  norte-americano,  representa  uma  política  realista,  um  negócio  a longo 
prazo,  tomando  negócio  não  no  sentido  pejorativo  com  que  são  desestimulados 
os  empreendedores  no  Brasil,  mas  na  significação  de  uma  operação  comutativa, 
de  prestações  e vantagens  bilaterais,  ou  no  sentido  de  uma  inversão  reprodu- 
tiva. 

Ao  Direito  Social  que  visa  a instituir  as  bases  de  uma  racional  política  dis- 
tributivista,  dentro  das  fronteiras  de  cada  país,  deve  corresponder,  pois,  uma 
Política  Social  Internacional  que  possa  promover,  por  meio  de  uma  distribuição 
mais  equitativa  dos  meios  de  produção,  a eliminação  das  barreiras  que  impedem 
a difusão  da  prosperidade  no  mundo. 

Essa  política  social  internacional  deve  levar  a um  Direito,  a um  estatuto 
internacional  que,  mais  que  outro  qualquer,  dê  confiança  aos  povos  novos  ou 
pobres  de  todo  o mundo,  e seja  assim  o firme  e mais  sólido  esteio  a paz  in- 
ternacional. 

Nêste  sentido,  na  qualidade  de  Presidente  dêste  Conselho,  recomendo  o es- 
tudo e a elaboração  de  uma  doutrina  que,  tomando  em  conta  a atual  política 
econômica  internacional,  sirva  de  base  à formulação  de  um  Direito  Social  in- 
ternacional. 


Rio  de  Janeiro,  11  de  maio  de  1948. 


NOTAS  SUBSIDIÁRIAS  Á AGENDA  ORGANIZADA  PARA  O 
CONFERÊNCIA  DE  BOGOTÁ’ 


LUIZ  SOUZA  GOMES 


1.  Desejo  expôr  aqui  algumas  considerações  de  ordem  econômica  em  adita- 
mento e como  subsídio  á agenda  que  o Conselho  de  Economia  da  Confederaçáo 
Nacional  da  Indústria  apresentará  á delegação  brasileira  junto  á Conferência 
de  Bogotá. 

2 No  consenso  geral,  a industrialização  é o meio  hábil  de  uma  nação  obter 
a sua  independência  econômica.  Enquanto  as  nações  forem  classificadas  em 
duas  categorias:  as  que  fornecem  matérias  primas,  e as  que  fornecem  bens  ma- 
nufaturados, aquelas  ocuparão  sempre  a categoria  inferior. 

3 A pobreza  das  nações  latino-americanas,  decorre  de  causas  múltiplas  e 
complexas,  das  quais  não  está  excluída  a pequena  densidade  demográfica  em 
confronto  com  a vastidão  territorial.  Todas  as  causas,  porém,  conduzem  á cau- 
sa primária,  ou  dela  derivam:  a carência  da  indústria.  O círculo  vicioso  precisa 
ser  rompido  em  favor  da  industrialização. 


4  Não  invalida  a afirmativa  o fato  de  apresentar  a Argentina,  país  agrícola, 
mais  alto  padrão  de  vida,  o que  leva  alguns  economistas  ao  elogio  entusiasta  da 
economia  agrária,  para  assim  negar  os  benefícios  da  industrialização. 

5.  A Argentina,  nação  inegávelmente  rica,  deve  a sua  posição  á circuns- 
tância de  produzir  não  matérias  primas  brutas,  ou  — como  dizem  os  inglêses 
— “raw-materials”,  mas  sim  generos  alimentícios  básicos  — carne  e trigo  — in- 
dispensáveis ao  sustento  do  homem.  Nestes  dois  produtos  chegou  a Argentina  á 
perfeição,  e portanto  pode  considerar-se  uma  nação  industrial  no  campo  alimenr 
tar.  Não  obstante,  promove  aquele  país  seu  desenvolvimento  industrial  em  ou- 
tras setores  da  produção. 

6.  A exploração  das  matérias  primas  para  a exportação,  quer  provenham 
elas  das  jazidas  minerais,  quer  vegetais,  constitue  um  desgaste  substâncial  fcara 
a nação  exportadora.  Equivale  ao  empobrecimento  gradativo,  e impõe  destar- 
te um  baixo  padrão  de  vida  ás  populações.  Êste  tipo  de  economia  é ao  que  se 
chama  “economia  colonial”. 


7.  A nação  não  industrializada  está  impossibilitada  de  acumular  capital 
para  o seu  desenvolvimento  econômico.  Se,  como  nações  sem  indústria,  os  paí- 
ses latino-americanos  carecem  de  capital,  sendo  êste  um  dos  fatores  básicos 
da  produção,  o remédio  só  poderá  ser  encontrado  em  buscar  capitais  nas  na- 
ções ricas,  que  podem  emprestá-los. 


3 Mas  pedir  emprestado  é uma  forma  de  dependência,  além  do  que  nao 
se  pode  sempre  viver  em  regimen  de  empréstimos,  ou  desempenhando  o papel 
de  devedor.  Portanto,  a entrada  de  capitais,  seja  como  empréstimo,  seja  como  in- 
versão, deve  ter  como  objetivo  basilar  o de  permitir  o desenvolvimento  indus- 
trial, que  irá  libertar  a economia  latinoramericana  de  sua  posição  estatica,  ia- 
zendo-a  evoluir  para  as  mais  altas  formas  do  desenvolvimento  economlco. 


9.  Uma  inversão  pode  ser  equiparada  a um  empréstimo.  Ora,  que  „e 

verifique  a condição  final  do  empréstimo,  que  é o seu  reembolso  acompanhado 
dos  juros  ou  dividendos,  não  deve  o credor  tirar  ao  devedor  os  meios  de  sat  s- 
íazer  aquela  condição.  Se  um  país  empresta  a outro,  ou  inverte  /.nmoronrs- 
o devedor  precisa  produzir,  a fim  de  que  esteja  apto  a satisfaz  P 

so  assumido,  mantendo  intacto  o seu  crédito. 


10.  Há  empréstimos  de  caráter  puramente  financeiro.  Desta , ,^,upre“n  ™ 

os  empréstimos  que  o Brasil  contraía  no  passado,  e cuja  finalidade  consist  a, 
em  tapar  os  rombos  orçamentários.  Os  empréstimos  de  fins  econom  o po 
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caraterística  desenvolver  as  forças  produtoras  do  país  devedor.  Empréstimos 
com  tais  objetivos,  armam  o país  onde  entra  o capital,  com  os  elementos  de 
produção  necessários  ao  reembolso  das  mercadorias  ou  serviços  que  fazem  o 
objeto  do  empréstimo. 

11.  Se  os  bens  produzidos  em  consequência  do  empréstimo  não  tiveram  co- 
locação no  país  emprestador,  exportá-los-á  o país  devedor  a outros  países,  ge- 
rando-se assim  divisas  que  aceitas  pelo  credor,  servirão  para  amortizar  a dívida 
ou  satisfazer  o inversionista  no  seu  objetivo  de  auferir  renda.  Faz-se  dessa  ma- 
neira o que  se  chama  “comércio  triangular”  ou  “multilateral”. 

12.  - Mas  se  os  empréstimos  econômicos  aplicarem-se  na  exportação  de  ma- 
térias primas,  e só  puderem  ser  reembolsados  com  a exportação  de  matérias  pri- 
mas, continuará  o país  devedor  na  humilhante  dependência  do  credor,  porque 
o esgotamento  das  suas  reservas,  a impossibilidade  crescente  de  acumular  ca- 
pitais e a probreza  gradativa  das  suas  populações,  exigem  sempre  novos  em- 
préstimos. 

13.  O repúdio  de  dívidas  por  parte  de  nações  da  América  Latina,  o retarda- 
mento nas  amortizações  e juros  por  parte  de  outras,  não  se  pode  imputar  tanto 
á negligência  ou  improbidade,  como  á radical  impossibilidade  em  que  se  vir 
ram  as  referidas  nações  de  apresentar  saldos  nas  suas  balanças  de  pagamen- 
tos sempre  em  déficit  pelo  déficit  permanente  das  balanças  de  comércio. 

14.  Esta  circunstância  explica,  a meu  vêr,  a lenta  progressão  das  inversões 
na  América  Latina,  e a relutância  na  concessão  de  créditos  aos  govêmos,  cuja 
instabilidade  decorrente  de  inadequados  regimens  políticos,  soma-se  como  agra- 
vante ás  circunstâncias  apontadas. 

15.  Nestas  condições,  os  Estados  Unidos,  como  nação  rica,  e que,  pelas  ma- 
nifestações constantes  de  seus  líderes,  nutrem  idéias  de  recuperação  para  êste 
Continente,  de  modo  a ter  nele  um  auxílio  eficaz  no  caso  de  ameaça  externa, 
só  têm  um  meio  de  atingir  os  fins  que  pretendem  colimar:  a inversão  de  capital 
em  forma  de  bens  de  produção,  a fim  de  que  seja  possível  desenvolver  aqui 
a industrialização,  permitindo: 

a)  — exportar  para  outros  países,  estabelecendo  assim  o comércio  triangu- 

lar, base  dos  recursos  com  que  pagar  os  auxílios  americanos,  se  em 
face  de  indústrias  colidentes  não  fôr  possível  a exportação  direta  pa- 
ra os  Estados  Unidos; 

b)  — um  razoável  poder  de  compra  interno,  ensejando  adquirir  mercado- 

rias americanas. 


AS  INVERSÕES  DE  CAPITAIS  NA  AMÉRICA  LATINA 

16.  Nas  inversões  de  capitais  na  América  Latina,  predominam  as  de  tipo 
colonial.  As  chamadas  inversões  de  carteira,  isto  é,  as  que  envolvem  participa- 
ção em  sociedades  por  ações  e aquisição  de  títulos  de  governos,  entram  no  to- 
tal com  muito  menor  percentagem,  pelos  motivos  já  expostos. 

17.  Mas  são  pequenas  as  inversões  totais  americanas  neste  Continente,  em 
confronto  com  as  européias.  Enquanto  os  Estados  Unidos  inverteram  no  exte- 
rior até  1940  sete  bilhões  de  dólares,  colocaram  na  A.  L.  2.770  milhões  de  dó- 
lares. Acresce  a circunstância  de  que  3/5  partes  de  todas  as  inversões  norte- 
americanas  na  A.  L.,  concentram-se  na  região  Caraiba,  isto  é,  nos  países  da 
América  Central,  especialmente  México  e Cuba.  Grandes  somas  têm  os  Estados 
Unidos  invertido  nesses  dois  países,  que  deles  ficam  na  mais  estreita  depen- 
dência para  alí  fazendo  quase  todo  o seu  comércio.  A Argentina  se  tem  bene- 
ficiado também  com  algumas  inversões  diretas  por  parte  dos  Estados  Unidos, 
embora  o tráfico  mercantil  da  grande  nação  do  Sul  se  faça  mais  com  a Europa. 

18.  Em  contraposição  às  relativamente  exiguas  inversões  americanas  na  A. 
L.,  circunscritas  em  sua  maior  parte  á região  do  Mar  dos  Caraibas,  e em  sua 
inaior  soma  ás  explorações  de  caráter  colonial,  não  deixam  os  Estados  Unidos 
de  importar  as  mercadorias  que  fazem  objeto  de  tais  explorações,  tirando  pois 
o máximo  proveito  dos  capitais  que  em  forma  tão  primitiva  e restrita  aqui 
empregam. 


CONFEDERAÇÃO  NACIONAL  DA  INDÚSTRIA 
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19.  Dois  autores  americanos  — Olson  e Hickman  — em  magnífico  trab&lno 
recente,  mostram  que_  “a  A.  .L  tem  sido  por  muito  tempo  mais  importante  como 
origem  das  importações  norte-americanas  do  que  como  mercado  das  exporta#- 
cões”  — o que  significa  que  os  Estados  Unidos  têm  no  nosso  Continente  uma 
fonte  apreciável  dos  materiais  de  que  necessitam  para  o seu  próprio  desenvol- 
vimento industrial. 

20.  As  importações  dos  países  latino-americanos  representam  a 5.a  parte 
de  todas  as  importações  americanas. 

21.  Ora,  a A.  L.,  e especialmente  o nosso  país,  apezar  de  não  oferecer  a ri- 
queza dadivosa,  a abundância  fácil,  a pronta  e tentadora  recuperação  que  os 
inversionistas  invariávelmente  buscam,  apresenta  todavia  campo  vasto  para 
inversões  industriais  nos  ramos  de  combustíveis,  indústria  pesada,  indústria  le- 
ve e transportes. 


22.  As  inversões  para  exploração  de  matérias  primas  apresentam  todos  os 
inconvenientes  que  apontei  linhas  atrás;  e a não  ser  em  certos  minerais  que 
possuímos  em  abundância,  como  o ferro,  carvão  e alguns  mais,  e em  certos  pro- 
dutos alimentares  vegetais  que  ainda  terão  demanda  por  largos  anos,  não  me 
parece  corresponder  aos  interesses  da  A.  L.  inversões  para  a simples  extração 
de  produtos  brutos,  que  desfalcam  o seu  potencial  e mantêm  na  miséria  os  tra- 
balhadores. 


23.  Mas  outras  matérias  primas  estão  aí  a suplicar  a vinda  de  capitais  pa- 
ra a sua  industrialização  e desenvolvimento.  Cito  como  as  mais  notórias  a car- 
naúba, o babaçú,  a mamona,  a oiticica,  as  fibras,  de  que  a justa  nordestina  tem 
a primazia,  os  frutos,  a erva-mate,  as  madeiras  do  Pará  e Amazonas  etc.  Não 
me  refiro  a madeiras  de  outras  zonas,  porque  é um  crime  o que  se  está  fazendo 
especialmente  no  Brasil  com  a devastação  de  florestas  em  lugares  de  pouca 
densidade  florestal. 

24.  Entretanto,  é na  indústria  pesada,  na  indústria  leve  e nos  transportes 
que  mais  se  faz  sentir  a necessidade  dos  capitais  americanos,  e é para  êste  as 
pecto  da  questão  que  desejo  chamar  a atenção  dêste  Conselho,  sugerindo  que 
por  seu  intermédio  seja  solicitado  á delegação  que  representar  o nosso  país  em 
Bogotá,  o maior  empenho  em  esclarecer:  l.°)  — o inconveniente  de  que  con- 
tinuem sendo  exploradas  e levadas  ao  desgaste  e exaustão  sómente  matérias  pri- 
mas, de  que  a América  Latina  não  possui  reservas  inesgotáveis;  2.°)  — a ne- 
cessidade de  mediante  comissões  permanentes,  estudar-se  quais  as  fontes  de 
produção  carentes  de  capitais,  e capazes  de  assegurar  o desenvolvimento  indus- 
trial típico  da  A.  L.,  único  meio  de  sair  esta  do  pauperismo  em  que  jaz. 


25.  Por  indústria  pesada  classifico  em  primeiro  lugar  a dos  combustíveis  lí- 
quidos e sólidos,  sendo  êles  a fôrça  motriz  de  qualquer  empreendimento  indusr 
trial.  O petróleo  está  naturalmente  na  base  de  toda  a cogitação  para  o desen- 
volvimento da  indústria  de  combustíveis.  A fôrça  hidráulica  é outra  fonte  de 
energia  digna  da  aplicação  de  capitais.  Não  esquecer  que  o Brasil  ocupa  o 6.° 
lugar  entre  as  nações  do  mundo,  quanto  ao  potencial  hidráulico  aproveitável. 
Não  obstante,  emprega  apenas  7%  desta  tremenda  capacidade.  Coloco  em  se- 
guida, na  indústria  pesada  ou  de  base  — as  jazidas  de  ferro,  de  que  na  A.  L. 
é o Brasil  o maior  possuidor,  seguido  do  Perú,  Chile  e Colômbia.  Em  nosso  país 
estão  implorando  capitais  a Cia.  Siderúrgica,  a Vale  do  Rio  Doce  e outras  que 
se  instalaram  com  tão  belos  auspícios. 


26.  A indústria  leve  desdobrai-se  numa  infinidade  de  atividades  dignas  de 
inversões.  Cito  ao  acaso  a indústria  pesqueira,  que  em  nosso  país  se  iniciou 
durante  a guerra,  parecendo  oferecer  futuro  promissor,  e que  não  obstante  co- 
meça a declinar  por  falta  de  estímulo  e de  capital;  a de  soda  cáustica,  que 
também  pode  ser  incluída  entre  as  indústrias  de  base,  e paralisada  pelos  mes- 
mos motivos;  a de  vidros  lisos,  a de  papel,  a de  fios  e toda  a imensa  gama  dos 
artigos  de  alimentação,  de  que  a América  Latina  está  importando  avultadas 
cifras  dos  Estados  Unidos. 


27.  Os  transportes  estão  desafiando  o interêsse  dos  capitalistas.  Êsse,  a meu 
vêr  é o pivot  do  desenvoüvimento  industrial  da  A.  L.,  que  sofre  do  mal  de  la 
extensión”,  de  que  falava  Sarmiento.  Nada  se  poderia  de  fato  emprc^der  nes- 
te Continente,  sem  resolver  o cruciante  problema  do  transporte.  Navegaçao 
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marítima  e fluvial,  ferrovias,  rodovias  e aerovias:  eis  um  campo  vastíssimo  de 
inversões,  básicas  para  o progresso  da  A.  L.  O Brasil,  especialmente,  como  o 
país  mais  vasto,  tem  necessidade  urgente  de  ampliar  a sua  estacionária  e ri- 
dícula rêde  de  transporte,  melhorando  substancialmente  o material  fixo  e ro- 
dante  das  suas  vias  férreas  e rodovias,  e ampliando  as  suas  vias  aéreas. 

28.  Igualmente  dignas  de  atenção  terão  de  ser  as  possibilidades  de  trans- 
porte fluvial,  cuja  rêde  navegável  é de  cêrca  de  37.000  quilómetros  só  em  ter- 
ritório brasileiro.  O Amazonas,  que  banha  seis  estados,  continúa  como  sempre, 
carente  dos  meios  de  transportar  a sua  imensa  riqueza,  em  potencial.  O São 
Francisco,  que  une  o Brasil  de  Norte  a Sul,  é outra  viadágua  a explorar  pela 
navegação  moderna  e intensa.  O Rio  Grande  do  Sul,  Mato  Grosso,  São  Paulo 
e outros  Estados  brasileiros  possuem,  como  todos  sabem,  rios  imensos  e nave- 
gáveis não  só  em  território  nacional,  como  fazendo  fronteiras  com  países  limí- 
trofes; e não  obstante,  a navegação  alí  é nula,  feita,  quando  é feita,  por  meio 
de  carcassas  velhas  e ronceiras. 

29.  Os  transportes  urbanos  nas  grandes  capitais  estão  exigindo  incremento 
e modernização.  São  êles  necessários  á condução  de  trabalhadores  das  indústrias, 
do  comércio  e das  repartições,  e desempenham  na  economia  de  um  país  tão 
importante  papel  como  os  sistemas  de  transporte  inter-regionais. 

30.  Estas  são  as  considerações  que  eu  desejava  fazer  como  subsídio  á agen- 
da que  reflete  o pensamento  dêste  Conselho. 


DISCURSO  PRONUNCIADO  PELO  DR.  ALDE  SAMPAIO  NA  CAMARA  DOS 
DEPUTADOS  EM  27  DE  MAIO  DE  1948 

Venho  trazer  a Roberto  Simonsen  minha  homenagem  de  amigo,  e,  junto 
a esta,  um  preito  ao  grande  economista  que  o Senado  brasileiro  acaba  de  perder. 

Conhecí  o ilustre  extinto  ainda  no  período  da  primeira  Constituinte  da 
nossa  geração,  a iniciada  em  1933.  Já  nessa  época,  um  pequeno  episódio  agra- 
dável à minha  pessoa,  revelou-me  sua  personalidade.  Cito  êsse  fato,  mais  para 
ressaltar  o caráter  de  independência  de  Roberto  Simonsen  do  que  mesmo  para 
referir  a mim  próprio.  Havia  eu  publicado  um  modesto  livro  — “Problemas  Bá- 
sicos na  Constituinte”.  Antes  de  aqui  nos  reunirmos  em  sessão  deliberativa,  to 
ve  ele  ocasião  de  adquirí-lo. 

Depois,  em  plenário,  declarou-me  que,  da  leitura  do  meu  despretencioso 
trabalho,  diversos  conceitos  havia  extraído,  acrescentando  que  ao  lado  de  gran- 
des pensadores  e escritores,  cujo  hábito  de  leitura  fp.zia  co  mque  os  atotasse 
em  livro  próprio,  estava  o meu  humilde  nome,  mostrando  assim  que  havia  lido 
meu  trabalho  minuciosamente,  e que  conseguira  encontrar  alguma  coisa  de 
aproveitável. 

Ora,  revela  isto  um  fato  que  me  preocupa  e que  trago  ao  plenário  da  Câ- 
mara. E’  êste  um  julgamento  que  forma  a personalidade. 

Meu  nome  era  inteiramente  desconhecido,  como  ainda  hoje  o é,  e meu  li- 
vro era,  como  não  Ipodia  deixar  de  ser,  — trabalho  sem  valia.  Mas  o homem 
habituado  a pesquisar,  a concentrar  seu  pensamento  descobrira  qualquer  coisa 
e não  se  furtara  a patentear  aquilo  que  encontrara,  mostrando,  como  disse, 
esta  qualidade  própria  dos  homens  de  personalidade:  o julgamento  feito  por 
si  mesmo. 

Fôra  aqui,  na  Constituinte,  que  aparecera  com  mais  realce  o nome  de  Ro- 
berto Simonsen.  Até  então,  tinha  a Nação  conhecimento  do  seu  nome  pela  c:r- 
cunstância  de  lhe  haver  sido  entregue  como  empreiteiro,  a construção  dos 
quartéis  do  Exército.  O que  foi  esta  obra  hoje  se  poderá  julgar.  Ela,  porém,  não 
escapou  da  maledicência  humana  e,  em  seguida,  Roberto  Simonsen  escreveu 
um  livro  para  justificar  não  só  sua  ação  pessoal  como  a de  todos  que  tinham 
responsabilidade  na  realização. 

Êste  livro  já  é de  fato  notável  pelo  que  representa.  Não  foi  simples  relató- 
rio de  um  engenheiro  construtor,  mas  uma  documentação  de  fatos,  patentean- 
do o rigor  com  que  as  obras  foram  feitas  e como  a fiscalização  se  exercera  se- 
rena e honesta. 

Ainda  durante  a Constituinte  outro  ato  de  benemerência  partiu  da  pessca 
de  Roberto  Simonsen:  a criação  de  uma  Faculdade  de  Sociologia  e Política  no 
Estado  de  São  Paulo. 

Na  verdade  — dizia  êle  — muita  coisa  se  passava  no  ambiente  político  rio 
Brasil  por  falta  de  conhecimentos  apropriados  das  ciências,  de  sociologia  e de 
política. 

Dedicara-se,  por  muito  tempo,  à tarefa  de  ensinai  nessa  Faculdade  e cie 
amparar  financeiramente  os  recursos,  que  prosperaram  e progrediram,  duran- 
te muito  tempo  no  Estado  de  São  Paulo. 

O fruto  dês se  labor  intelectual  transformou-se  numa  das  mais  preciosas 
obras  escritas  no  Brasil  sôbre  assunto  econômico.  Foi  a sua  já  famosa  His- 
tória da  Economia  Brasileira”. 

Realmente,  com  originalidade,  como  professor  da  Faculdade  de  Sociologia, 
e,  depois  como  escritor  que  condensou  suas  preleções,  Roberto  Simonsen  tomóu 
orientação  diversa  daquela  que  parecia  ser  o modêlo  para  a economia  dos  pai- 

S0S. 

Escreveu  a história  econômica  do  Brasil  como  se  já  se  tratasse  rio  estudo 
de  uma  conjuntura.  Reviu  todo  o passado  brasileiro,  com  a escravatura.  com 
os  eiclos  econômicos  do  ouro,  do  açúcar,  do  café  e dentro  dessa  orientacao.  com 
essas  bases,  delineou  seu  trabalho  que  não  é um  simples  catalogo  ric  dados, 
apresentação  de  elementos  de  produção  com  que  geralmente,  se  procura  es- 
crever a evolução  econômica  de  um  país.  Firmou  como  que  uma  dou  rma  cm 
torno  dos  acontecimentos,  para  mostrar,  que  na  vida  dos  povos,  a interieren- 
cia  quotidiana  se  integra  em  ação  secular  dos  fatos  economicos.  Nao  parou  ai 
a sua  atividade  de  autor.  Por  anos  sucessivos  e quase  de  ano  em  ano  Rooeno 
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. -Simonsen,  lançava  novas  publicações,  um  folheto  que  fôsse,  ao  meio  intelectual 
brasileiro.  São  notáveis  nêsse  sentido  as  suas  obras:  “A  indústria  em  face  da 
economia  nacional”,  “Ensaios  sociais,  políticos  e econômicos”,  e uma  série  enor- 
me de  monografias  que  se  espalham  hoje  pelas  estantes  do  país. 

A característica  marcante  da  personalidade  de  Roberto  Simonsen,  aquela 
que  o faz  sobressair  como  elemento  excepcional  do  nosso  meio  foi  a sua  grande 
atividade  e dedicação  aos  problemas  nacionais.  Homem  que  enriquecera  ainda 
em  fase  de  plena  juventude,  passara  êle  a consagrar-se  aos  estudos  de  assuntos 
brasileiros  para,  depois  como  homem  de  ação,  enfrentá-los  corajosamente. 

O SR.  .ARMANDO  FONTES  — Quero  declarar  a V.  Excia.  em  nome  do  par- 
tido Republicano,  que  nos  associamos  ao  pesar  que  a Câmara  manifesta  pelo 
passamento  de  Roberto  Simonsen  e,  ao  mesmo  tempo,  subscrevemos,  in  totum, 
aos  -conceitos  que  V.  Excia.  está  expendendo  a respeito  dêsse  ilustre  brasileiro. 

O SR.  ALDE  — Tenho  grande  satisfação  em  que  conste  no  corpo  do  meu 
discurso  essa  declaração  de  V.  Excia.,  em  nome  do  partido  a que  [pertence. 

Mas,  sr.  Presidente,  foi  a atividade  de  Roberto  Simonsen  no  campo  dos  as- 
suntos de  interêsse  nacional  que  mais  deram  saliência  à sua  personalidade. 

Homem,  como  disse,  que  adquiriu  ainda  no  meio  da  juventude,  fortuna 
suficiente  para  sua  vida  particular,  empregava  tôda  a sua  energia,  em  benefício 
do  Brasil.  Para  êste  fim,  não  só  dispunha  das  suas  horas  de  trabalho,  mas 
sabia  conglomerar  em  tômo  de  sua  pessoa  elementos  de  valor  que  o ajudavam, 
como  colaboradores;  e,  depois  de  uma  orientação  segura,  depois  de  bases  as- 
sentadas, passava  êle  a enfrentar  os  óbices  de  suas  realizações.  Nessa  tarefa, 
é lícito  salientar  o empreendimento  do  Congresso  da  Indústria,  no  Estado  de 
São  Paulo,  com  fundo  nacional.  Era  incansável  como  organizador  do  Congresso 
e,  o que  particularmente  notável,  confirmando  aquela  primeira  característica 
que  acentuei,  submetia-se  prazeirosamente  às  determinações  do  Congresso  e 
às  decisões  das  Comissões  especializadas  para  cada  caso.  Depois,  tomava  a pei- 
to levar  a frente  as  deliberações,  sem  a preocupação  do  sentimento  pessoal.  Era 
como  se  fosse  uma  tarefa  comum  que  êle  realizava,  conseguida  a vitória. 

Foi  êsse  traço  de  sua  personalidade  que  fêz  com  que  Roberto  Simonsen 
fôsse,  no  meio  brasileiro,  homem  de  grande  autoridade,  primeiro  porque  estu- 
dava os  assuntos  por  si,  e,  pelos  seus  colaboradores;  depois,  como  homem  de 
luta,  os  apresentava  em  cenário  e não  descansava  senão  no  fim,  quando  os  via 
vitoriosos. 

Essa  luta  foi  perene,  e,  desde  o tempo  em  que  conheci  Roberto  Simonsen 
na  vida  ativa  brasileira,  nunca  o vi  descansando.  Enfrentado  pela  doença,  por 
pouco  tempo  suspendeu  suas  atividades,  para,  logo  em  seguida,  suportando  os 
próprios  males  da  saúde,  continuar  no  seu  ardor  de  trabalhar  em  defesa  da 
economia  nacional. 

Foi  seu  principal  objetivo  elevar  a indústria  do  país,  como  quem  presta  um 
grande  serviço  ao  enriquecimento  nacional.  Em  divergências  constantes,  sem- 
pre lutando,  sempre  levando  à frente  seus  propósitos,  foi  nesta  lida  que  a mor- 
te o colheu. 

Lutara  para  ingressar  na  Academia  Brasileira  de  Letras  e vimos  como  con- 
seguiu o triunfo.  Foi  no  seio  dessa  academia  — que  talvez  lhe  chegasse  ao  co- 
ração como  a maior  de  suas  conquistas  — que  êle  tece  a portt  para  o túmulo, 
como  todos  sabemos  na  data  de  ontem,  quando  pronunciava  eloquente  discur- 
so, dando  valor  e significação  à cultura  brasileira . . . 

O Sr.  HUGO  CARNEIRO  — Honrando  a cultura  brasileira. 

O Sr.  ALDE  SAMPAIO  — ...  perante  um  estrangeiro  de  renome  e de  vasta 
cultura  universal. 

Sr.  Presidente,  foi  sempre  encarando  a morte  nestes  últimos  tempos  que 
Roberto  Simonsen  se  dedicava  à atividade  em  favor  do  progresso  do  Brasil.  Vi- 
veu lutando,  lutando  sempre,  contra  a própria  morte  — podemos  assim  dizer  — 
porque  sabia  êle  que  a toda  hora,  a cada  instante,  estava  sob  a espreita  e a 
ameaça  de  morrer.  Entretanto,  não  desfaleceu,  enfrentou  a morte,  e,  convém 
salientar  — desapareceu  como  grande  lutador.  Lutador  sem  armas  de  ferir,  mas 
um  desses  grandes  lutadores  que  apenas  com  as  armas  do  espírito  e da  inte- 
ligência conseguem  que  a nação  avance,  influindo  no  destino  de  seu  povo,  du- 
rante a sua  época. 

Presta  a Câmara  justíssima  homenagem  ao  homem  de  espirito,  ao  brasileiro 
de  altos  sentimentos  patrióticos,  ao  lidador  que  nunca  desanimou  de  lutar,  en- 
frentando a própria  morte  que  afinal  o fez  desaparecer  em  poucos  minutos. 
(Muito  bem;  muito  be.  Palmas.  O Orador  é cumprimentado). 


Discurso  em  homenagem  a Roberto  Simonsen 


ALDE  SAMPAIO 


Sr.  Presidente  desta  Solenidade. 


Com  a fundação  da  Escola  Livre  de  Sociologia  e Política  de  São  Paulo, 
Roberto  Simonsen  finca  o marco  de  rumo  novo  à sua  vida  intelectual.  Pode 
dizer-se  que  o Roberto  Simonsen  que  se  projetou  com  larga  repercussão  no 
cenário  político-econômico  do  país,  formara  e completara  o seu  novo  ciclo  de 
vida  de  atividade  intelectual,  abrindo-o  no  dia  em  que  fundara  a Escola  como 
obra  de  iniciativa  sua;  e fechara-o  naquele  segundo  de  tempo  em  que,  como 
lutador  heróico,  cerrara  para  sempre  os  olhos  em  meio  da  leitura  do  discurso 
que  proferia  na  Academia  Brasileira  de  Letras. 

De  tal  sorte  é o homem  conduzido  pelos  acontecimentos,  que  as  suas  ações 
nascem  por  provocação  dêles  e,  muita  vez,  o relance  de  um  fato,  até  então 
despercebido  vem  a ser  o ponto  de  origem  de  um  novo  caminho  para  a vida. 

Pelo  que  ouvi  do  próprio  Roberto  Simonsen  posso  afirmar  que  a revolu- 
ção constitucionalista  de  São  Paulo  foi  o incidente,  o relance  do  fato,  que 
o conduziu  a imaginar  a criação  da  Escola  Livre  de  Sociologia  e Política  de 
São  Paulo,  donde  nascera  o transvio  de  sua  vinda  intelectual. 


A revolução  política  lhe  fizera  ver  o mundo  de  incompreensão  em  que  vi- 
víamos e a inquietude  que  resultava  da  insatisfação  das  massas  populares  em 
ânsia  por  aspirações  que  não  sabem  concretizar  e que  as  elites  políticas  dire- 
toras não  cogitam  de  desvendar  para  dar-lhes  solução. 

Conhecendo  o livro  de  Ortega  y Gasset  “A  Rebelião  das  Massas”  que  cita 
em  seu  discurso  na  fundação  da  Escola,  Roberto  Simonsen  desde  então,  ou- 
tra coisa  não  fizera  senão  dedicar-se  ao  estudo  dos  meios  de  resolver  os  pro- 
blemas económico-sociais,  ligados  à coletividade  brasileira. 


A cadeira  que  para  si  tomara  no  professorado  da  Escola,  o ensino  da 
história  da  Economia  Brasileira,  dera-lhe  os  subsídios  da  formação  dos  fatos 
econômicos  de  nosso  país  e obrigara-o  a estudos  mais  profundos  de  economia 
teórica,  o <me  pouco  a pouco  conduzira  para  formar  em  seu  espírito  a convicção 
segura  de  que  a causa  mater  do  mal  estar  social  no  Brasil  assenta  na  nossa 
deficiência  econômica  e está  no  baixo  valor  de  nossa  produção,  em  confronto 
com  as  necessidades  da  nossa  gente.  E’  o que  mais  tarde  exprimia,  por  suas 
próprias  palavras,  dizendo  que  a evolução  econômica  do  Brasil  se  vem  proces- 
sando em  ritmo  absolutamente  insuficiente  para  as  necessidades  de  suas  po- 
pulações”. 

Este  o primórdio  de  seu  novo  ciclo  de  ação.  Vejamos  o homem  em  lide, 
com  o ímpeto  de  lutador,  próprio  aos  heróis  fascinados,  que  legam,  tudo  mais, 
ao  abandono  e põem,  a sua  conquista,  com  o objetivo  supremo  de  seus  atos, 
quando  não  a finalidade  de  sua  própria  vida. 


Convicto  que  sem  o primeiro  passo  da  elevação  do  valor  da  proc.ucao 
brasileira,  nada  seria  possível  conseguir  em  benefício  perdurável  para  a po- 
pulação mais  pobre,  ingressou  Roberto  Simonsen  naquilo  que,  numa  confe- 
rência sôbre  as  consequências  econômicas  da  abolição  da  escravatura,  cha- 
mou de  Nova  Campanha  abolicionista;  assim  designando  um  programa  de  açao 
em  tôrno  da  nossa  emancipação  econômica. 


Tendo  pôsto,  como  ponto  de  partida,  o desenvolvimento  de  nossa  produ- 
ção  interna  de  tal  modo  que  não  continuássemos  indefinidamente  a ser  uma 
economia  dependente  do  comércio  exportador,  e sendo  êle  proprio 
indústria,  foi  acusado  de  defender,  por  interêsse  pessoal,  as  industrias  de  b. 
Paulo,  como  se  se  entendesse  ser  de  maior  conveniência  para  a Naçào  haver 
de  comprar  nos  mercados  externos,  a trôco  de  produtos  coloniais,  do  que 
quirir  no  mercado  interno;  ainda  que  fôsse  real  que  tivessem,  os  n°“os  pro- 
dutos, a sua  fabricação  industrial  concentrada  num  ponto  unico  da  Naeao. 
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Em  verdade  já  fêz  alguém  o balanço  para  determinar  o que  mais  pesa  ao 
povo  de  uma  nação,  como  tributo  que  se  pague  pelo  atraso  de  sua  economia,  se 
o protecionismo  que  amplia  o campo  de  atividade  nacional,  ou  se  a especula- 
ção do  mercado  importador  estrangeiro  que  joga  umas  contra  as  outras  as 
fontes  de  produção  de  matéria  prima? 

O imediatismo  esquece  êsse  balanço,  sôbre  o qual  poderia  haver  dúvida 
nos  tempos  remotos  em  que  as  nações  dispunham  de  produtos  em  monopólio 
natural,  que  dia  a dia  se  reduz  pela  intervenção  da  ciência  quer  no  campo 
da  adaptação,  quer  no  da  formação  de  substâncias  sintéticas. 

O fato  é rudimentar  de  mais  para  pretender  salientar  que  Simonsen  o 
percebera,  mas  o que  cumpre  dizer  é que  êle  o encarou  como  aspecto  de  um 
problema  cuja  solução  não  mais  abandonara. 

Via  Simonsen  o aumento  da  produção  nacional  como  imperativo  básico 
não  só  da  elevação  do  teor  de  vida  do  homem  brasileiro,  senão  também  da 
elevação  do  país  como  potência  soberana,  no  concêrto  das  nações. 

Neste  propósito  dizia  na  sua  conferência  sôbre  as  consequências  da  abo- 
lição: 

“Temos  ainda  que  redimir  uma  grande  parte  de  nossa  raça. 
pela  educação  e pelo  seu  fortalecimento  econômico”.  E reforçava 
seu  pensamento  em  frase  mais  concreta: 

“Estudassem  melhor  os  nossos  homens  públicos  os  problemas 
essenciais  do  pais,  e sentiriam,  como  de  há  muito  o sinto,  a neces- 
sidade inadiável  de  levantar  e valorizar  a nossa  gente,  para  que 
possamos  constituir  uma  grande  nação,  tal  como  a ambicionavam 
todos  os  grandes  pregadores  do  abolicionismo  e como  a ambicio- 
nam ainda  hoje,  todos  os  que  amam  o país  e têm  a verdadeira 
concepção  da  vida  social”. 

Via  o problema  complexo  como  é;  sem  que  a situação  se  pudesse  corrigir, 
(ainda  em  suas  palavras):  “com  meras  providências  legislativas,  tais  como  as 
de  salário  mínimo  ou  mediante  cópias  servis  de  medidas  adotadas  em  países, 
que  desfrutm  condições  diferentes  das  nossas”. 

Sentia  os  efeitos  demagógicos,  que  tanto  predominavam  na  época  e re- 
plicava: “A  pobreza  aqui  é quase  generalizada.  O mal  é muito  mais  profundo, 
e não  significa,  na  mlaioria  dos  casos,  a existência  de  classes  abastadas,  ex- 
plorando classes  inferiores”. 

O problema,  como  apregoava  consistia,  como  ainda  hoje  consiste,  “na 
criação  de  u’a  massa  de  poder  aquisitivo  necessário  ao  levantamento  do  nosso 
homem”. 

Foi  esta  a sua  grande  campanha,  do  seu  povo  ciclo  intelectual,  aquele  que 
situei  entre  a fundação  da  Escola  de  Sociologia  e Política  de  São  Paulo  e o 
momento  de  sua  morte  repentina. 

Neste  propósito,  sucessivamente:  pregou  e delineou  o planejamento  da 
economia  brasileira;  fundou  o Conselho  de  Economia  da  Federação  das  In- 
dústrias de  São  Paulo;  ideou  e viu  realizado  o Congresso  da  Indústria  brasi- 
leira; promoveu  a criação  da  Feira  Nacional  de  Indústrias;  e em  colaboração 
com  Euvaldo  Lodi  a quem  já  tanto  deve  a Indústria  brasileira  no  pôsto  de  seu 
máximo  orientador,  ajudou  a fundação  do  Conselho  Econômico  da  Confedera- 
ção Nacional  da  Indústria,  do  qual  foi  o seu  primeiro  presidente  e em  nome 
do  qual  eu  tenho  a honra  de  vos  dirigir  a palavra. 

A maior  de  suas  fainas,  porém,  foi  a de  combater  orientações  doutrinárias 
de  nossos  homens  públicos,  quando  encarando  unilateralmente  os  problemas, 
prescrevem  medidas  de  sentido  contrário  à meta  de  seus  desígnios;  isto  é,  me- 
didas que  se  opõem  à independência  de  nossa  economia  e entravam  o desen- 
volvimento de  nossa  produção. 

Partindo  sempre  do  princípio  de  que  não  pode  ter  caráter  definitivo  qual- 
que  resolução,  de  amparo  ao  indivíduo  que  não  conjugue  o fato  social  às  possir 
bilidades  econômicas,  lançou  no  tablado  da  nação  o estudo  da  renda  nacio- 
nal, das  migrações  internas,  do  câmbio,  do  nosso  sistema  monetário,  como 
bases  sem  as  quais  tódas  as  soluções  de  nossos  problemas  passariam  a ser  em- 
píricas, desarrazoadas  e contraproducentes. 

Encontrou  contra  si  o maior  empecilho  de  nosso  tempo  às  soluções  de  boa 
fé:  a demagogia,  empregada  como  arma  de  poder. 
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Os  homens  de  govêrno  dos  nossos  dias  já  se  não  mantém  naquela  atitude 
de  discreção  em  que  se  conservavam  os  dirigentes  do  passado;  pelo  contrário, 
servindo-se  da  propaganda  como  meio,  utilizam-se  da  demagogia  como  lança 
de  investida  e tornam-se  agressivos  contra  os  seus  adversários. 

As  soluções  não  se  encaminham,  pela  meditação,  para  o que  seja  mais 
certo  ou  mais  perfeito;  porém  para  o que  mais  agrada  momentâneamente, 
ainda  que  pela  ilusão  dos  simples  efeitos  das  palavras. 

O papel  de  demagogo  já  não  é exclusivo  de  alguns  oposicionistas  que  con- 
tejam  o voto;  mias  se  distribue  entre  todos  os  que  interferem  na  cena,  torna- 
da teatral  ,de  dirigir  a Nação. 

Nesse  ambiente,  enfrentando  a demagogia,  Roberto  Simonsen,  com  o 
temperamento  de  lutador,  na  sua  faina  diária,  não  cessou  de  insistir  no  que 
tinha  como  ponto  fundamental  de  nossa  política  reparadora:  a defesa  de  nos- 
sa economia;  e tão  longe  a levou,  que  a transplantou  para  o plano  internacio- 
nal ao  apresentar  a tese  do  plano  Marshall,  para  a América  Latina. 

Foi  nesse  labor  sem  descanso,  que  passou  da  vida  para  a morte,  numa 
transição  que  lhe  não  permitiu  perceber  se  se  ía  da  vida  como  um  vencido 
pelas  circunstâncias,  ou  se  como  um  vitorioso  das  idéias  que  pregava. 

O semeador  se  foi,  que  não  se  deixem  perder  as  sementes  que  brotaram 
e são  benéficas  à Nação. 


PENSAMENTO  DO  CONSELHEIRO  LUIZ  SOUZA  GOMES  COM  REFERÊNCIA  AO 
FALECIMENTO  DO  SENADOR  SIMONSEN 


Talvez  fôsse  essa  a morte  que  êle  desejara.  E essa  era  a morte  a que  fazia 
júz.  No  apogeu  de  uma  carreira  que  culminara  com  tôdas  as  glórias  a que  se 
possa  aspirar:  líder  das  grandes  forças  da  Indústria,  Senador  da  República, 
Acadêmico,  Economista  cujas  doutrinas  já  ultrapassavam  as  lindes  da  Pátria: 
um  homem  dêstes  não  poderia  morrer  como  qualquer  outro,  sentindo  a de- 
cadência física  e a progressiva  obliteração  das  faculdades  do  espírito.  Morreu 
gloriosamente,  como  um  general  no  campo  de  batalha,  nessa  batalha  que  é 
a luta  das  idéias,  tão  árdua  às  vezes  como  a outra,  a dos  exércitos,  e cuja  vi- 
tória exige  a mesma  intrepidez,  a mesma  decisão,  o mesmo  espírito  de  renúncia. 

Falando  ao  mundo,  da  mais  alta  tribuna  da  inteligência  brasileira,  pro- 
clamando mais  uma  vez  a sua  doutrina  que  é a da  justiça  internacional  pa- 
ra corrigir  as  desigualdades  entre  os  povos,  tombou  o grande  lutador  no  mo- 
mento em  Que,  cercado  de  altas  personalidades  mundiais,  tomar-se-iam  es 
tas,  os  arautos  daquelas  sãs  doutrinas  capazes  de  salvar  o mundo  de  uma 
hecatombe  que  se  aproxima.  Mas  não  ficarão  perdidas  as  palavras  do  dou- 
trinador:  a emoção  do  trágico  momento  avivará  talvez  no  espírito  dos  seus 
ouvintes  e daí  irradiará  pelo  mundo  inteiro,  intensificada,  a premência  do 
seu  apêlo.  Pela  vitória  de  suas  idéias,  daria  Roberto  Simonsen  de  bom  grado 
a vida:  morreu,  portanto,  feliz  o grande  idealista. 


PALAVRAS  PROFERIDAS  PELO  PROFESSOR  DJACIR  LIMA  MENEZES  POR 
OCASIAO  DO  PASSAMENTO  DO  SENADOR  ROBERTO  SIMONSEN 


A morte  repentina  de  Roberto  Simonsen,  em  plena  sessão  da  Academia 
Brasileira  de  Letras,  saudando  o ex-ministro  belga  Van  Zeeland,  foi  um 
dêsses  acontecimentos  que  convida  à meditação  — uma  meditação  guiada 
pelas  inspirações  emocionais  daquele  instante.  Houve  qualquer  coisa  de  gran- 
dioso e comovente  no  homem  de  pensamento  tombando  sôbre  o que  escreve- 
ra — e que  exprimia  suas  preocupações  sôbre  os  problemas  do  mundo  e de  sua 
pátria.  Há  algo  de  simbolicamente  expressivo  — e que  espelha  uma  figura 
intelectual  e moral  de  desconhecido  porte  as  gerações  brasileiras. 

Porque  êsse  lutador  infatigável  continuamente  andou  estudando  os  as- 
suntos que  mais  interessavam  ao  país.  Todos  seus  ensaios  e obras  testemu- 
nham a atividade  de  um  homem  de  inteligência  ávido  de  compreender  bem 
o desenvolvimento  econômico  e social  da  Nação.  O que  mais  lhe  caracteri- 
zava a feição  intelectual  era  exatamente  um  vivo  poder  de  compreensão,  li- 
berto de  qualquer  in junção  e preconceitos,  volvido  para  as  solicitações  do 
trabalho  científico.  Mas  o que  o prendia  nas  indagações  científicas,  na  es- 
fera econômica,  era  o lado  prático  e aplicável.  Via  bem  que  a mera  atividade 
empírica  das  habituais  realizações  dos  “soi  disant”  homens  práticos  se  de- 
senvolvia sempre  dentro  de  horizontes  acanhados:  era  mister  iluminá-la  com 
o conhecimento  teórico,  casando-os  aos  objetivos  indispensáveis  ao  bem  comum. 

De  fato,  sua  ação  foi  orientada  para  uma  cultura  ativa,  se  assim  nós  po- 
demos falar.  Jamais  se  deixou  fascinar  por  abstrações  separadas  da  reali- 
dade brasileira.  O pensamento  teórico  devia  mergulhar  no  mundo  da  a.ão 
prática  — e os  problemas  que  se  deparam  em  nossa  vida  de  povo  civilizado 
exigem  conjugação  de  esforços  de  ambos  os  gêneros. 

Longe  de  fechar-se  egoisticamente,  com  seus  interêsses  e sua  fortuna,  no 
círculo  privado  de  suas  satisfações  pessoais,  — procurou  sem  cessar  a convi- 
vência intelectual  em  função  da  ação  social  e política,  agremiando  estudio- 
sos em  tômo  de  programas  de  vivo  interêsse  do  país.  Conhecemos  sua  capa- 
cidade de  orientar  êsses  debates,  sua  facilidade  no  sugerir  temas  e irradiai- 
idéias  diretoras,  e que  eram  demonstrações  contínuas  de  seu  valor  mental. 

Não  examinaremos  todo  o grande  número  de  ensaios,  conferências,  ar- 
tigos, obras  deixadas  por  Roberto  Simonsen.  Polarisam-se  sempre  para  os 
temas  económico-sociais,  fulcro  de  suas  preocupações  mais  profundas.  De- 
sejamos aqui  apontar  certos  aspectos  de  seu  pensamento  cm  tôrno  dos  pro- 
blemas fundamentais  da  economia  nacional. 

Em  1938,  a convite  do  Departamento  de  Cultura  da  Universidade  de  S. 
Paulo,  fêz  um  dos  melhores  estudos  sôbre  as  consequências  econômicas  da 
abolição.  Não  foi  a costumeira  história  dos  fatos  e as  análises  superficiais  da 
ocorrência,  com  a declaração  de  que  limpavamos  uma  manha  em  face  do 
universo,  etc.  O seu  espírito  vigorosamente  analítico  partiu  de  dados  esta- 
tísticos quanto  à demografia,  quanto  ao  progresso  das  nossas  indústrias  e. 
da  nossa  lenta  agricultura.  Isto  é,  partiu  do  exame  das  diversas  camadas  da 
população  ativa  empenhada  na  criação  de  nossa  riqueza  para  inferir  dai  as 
necessidades  de  novas  formas  de  trabalho  reclamada  pelo  nível  superior  de 
nossas  estruturas  em  desenvolvimento.  Sucessivas  leis,  desde  a cessação  do 
tráfico  (1850),  haviam  determinado  o declínio  da  massa  escrava  enquanto 
a imigração  européia  ascendia.  Na  altura  de  1871  (lei  do  ventre  livre),  ja 
orçava  o braço  servil  em  menos  de  2 milhões.  O fundo  de  emancipaçao,  a ma- 
numissão  expontânea  .atuaram  fortemente,  reduzindo  a quase  1 milhão.  Quan- 
do chegamos  ao  13  de  maio,  a lei  áurea  encontra  um  total  de  700  mil  escra- 
vos, e uns  300  mil  ingênuos,  libertos  condicionais.  Mais  de  2/3  se  concentrava 
no  cultivo  do  café,  comprados  do  norte,  onde  a população  livre  crescia  e nao 
era  tão  necessário  o braço  negro. 
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Seus  últims  trabalhos  gravitaram  em  tômo  dêsse  sério  problema  nacio- 
nal: o das  nossas  trocas  nos  mercados  externos.  No  Conselho  de  Economia  das 
Indústrias  lançou  as  diretrizes  essenciais  para  um  programa  de  longas  con- 
sequências, que  deveria  ser  ampliado  e fundamentado  sob  sua  inspiração  e 
estímulo.  Reportando-se  ao  que  declarara  no  auditório  dos  “Serviços  Holle- 
rith”, a 8 de  outubro  de  1945,  Simonsen  repete: 

“Quando  se  realizam  tantos  tratados  de  comércio  entre  uma 
nação  fortemente  industrializada  e outra  em  que  predominam  co- 
mo artigo  de  exportação,  os  chamados  produtos  coloniais,  promo- 
ve-se  de  fato  a troca  de  produtos  fracamente  remunerados  por 
outros  altamente  recompensados.  Mesmo  que  se  equilibrem  em 
valor  monetário,  os  balanços  de  comércio  e de  pagamentos  entre 
essas  nações,  o intercâmbio  realizado  favorece,  sem  dúvida,  ao 
país  mais  industrializado”. 

Noutras  palavras,  trocam-se  muitas  vezes,  15  dias  de  trabalho  agrícola 
por  1 dia  de  trabalho  industrial.  Que  fazer  diante  das  desproporções?  Ocorre 
a Simonsen  um  entendimento  em  bases  diferentes,  que  deveriam  ser  tratadas 
num  espírito  de  cooperação  entre  as  nações  interessadas:  a desigualdade  real 
deveria  ser  compensada  por  complementos  de  ordem  social  e política,  que  pos- 
sibilitassem o soerguimento  do  nível  técnico  e da  renda  nacional  das  altas 
partes  contratantes.  Os  países  de  produtos  primários  sofrem  mais  os  efeitos 
das  flutuações  dos  preços.  Consoante  aponta  Simonsen,  justamente  os  países 
que  dispõem  de  superior  poderio  industrial,  ditam  os  preços  no  mercado  ex- 
terno, do  qual  dependem  os  países  atrasados  economicamente,  todos  baseados 
no  comércio  exterior: 

“Segue-se  daí  que  a política  dos  países  desenvolvidos,  até  agora  refletida 
nos  acordos  internacionais,  sob  a égide  da  igualdade  jurídica  das  nações,  sig- 
nifica, em  última  análise,  pela  predominância  de  seus  interesses  e pela  sub- 
estimação  dos  interêsses  dos  países  menos  desenvolvidos,  a perpetuação  de 
uma  desigualdade  de  fato”. 

Os  automatismos  do  “laissez  faire”  deixam  campo  livre  aos  países  indus- 
trializados, em  detrimento  dos  países  retardados.  Que  solução  seria  aconse- 
lhável à humanidade  nessa  etapa  de  sua  evolução?  Certamente  a mais  com- 
patível com  o estado  de  civilização  científica  a que  chegou:  a análise  dos  pro- 
blemas, o entendimento  para  a organização  de  um  sistema  racional,  que  per- 
mitisse o encaminhamento  da  solução  acertada  e serena  daquelas  desigual- 
dades econômicas. 

Aqui  o pensamento  de  Simonsen  ganhou  horizontes  mais  largos:  se,  den- 
tro dos  quadros  nacionais,  constituiu-se  um  direito  social  para  evitar  as  de- 
sigualdades entre  o economicamente  débil  e o economicamente  forte,  em  ba- 
ses de  equilíbrio,  — porque  não  se  constituir  um  direito  social  internacional, 
que  assentasse  as  bases  de  uma  cooperação  internacional  efetiva  sob  égide  de 
uma  igualdade  de  trocas? 

“No  plano  internacional  — discorre  Simonsen  — não  parece 
impossível  o estabelecimento  de  semelhante  critério.  Buscar-se-ía 
através  dêle,  mediante  corretivos  de  ordem  econômica  política  e 
social,  atenuar  a excessiva  desigualdade,  de  fato  .atualmente  exis- 
tente entre  as  nações,  desigualdade  cada  vez  mais  agravada  pela 
concentração  técnica  e capitalística,  e pelo  regime  das  relações 
econômicas  vigentes  no  terreno  internacional”. 

Louvando  o espírito  de  solidariedade  revelado  pelo  Plano  Marshall,  punha 
em  relêvo  a necessidade  de  dar-lhe  conteúdo  ético  mais  vivo  e congregar  os 
países  sul-americanos  em  tôrno  de  um  programa  de  justiça  internacional. 
Dentro  dessa  esfera,  o Brasil  teria  de  lutar  pela  sua  sobrevivência  como  povo 
politicamente  organizado.  Suas  últimas  palavras,  no  discurso  ao  Embaixador 
Van  Zeeland,  ainda  exprimiu  essas  preocupações  patrióticas  e humanitárias. 
Uma  política  de  elevação  do  nível  tecnológico  faria  efetiva  nossa  participa- 
ção nas  áreas  crescentes  do  intercâmbio  internacional,  robustecendo  nosso 
consumo  interno,  acelerando  a formação  de  capitais  reais,  impulsionando  nos- 
sa estrutura  econômica  incipiente. 
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Como  conseguir  êsses  objetivos? 

Simonsen  mostrava  dois  caminhos:  ou  ‘‘por  uma  adequada  proteção  que 
assegure  o mercado  interno”,  processo  que  julgava  lento  e rigoroso;  ou  “pela 
cooperação  internacional  dentro  de  um  novo  conceito  de  direito  social  inter- 
nacional e sob  novas  fórmulas  positivas  de  ajuda  econômica,  técnica  e finan- 
ceira” — capaz  de  estimular  a produtividade  de  todos  os  países  atrasados. 

Foi  seu  último  sonho.  Seria  realizável  — ou  perder-se-ia  nas  agitações  sem 
fim  do  turbadíssimo  cenário  universal?  Não  indagamos  aqui.  Morreu  dentro 
dêsse  sonho,  numa  última  evocação  de  paz  e justiça  entre  os  povos  — um  so- 
nho limpidamente  humano,  que  só  um  cérebro  generoso  e um  grande  coração 
acalentaria.  Um  sonho  que  sorrí,  como  um  clarão  de  esperança,  iluminando  os 
contornos  longínquos  das  praias  do  futuro,  enquanto  o homem  pergunta,  ain- 
da dentro  da  borrasca: 

onde  pode  acolher-se  um  fraco  humano, 
onde  terá  segura  a curta  vida, 
que  não  se  arme  e se  indigne  o céu  sereno 
contra  um  bicho  da  terra  tão  pequeno? 


ANÁLISE  GERAL  DO  PLANO  SALTE 


J.  NUNES  GUIMARAES 


I — Espirito  do  Plano 


1.  Minha  opinião  é que  o PLANO  SALTE  deve  ser  compreendido  como  um 
programa  do  govêrno,  no  sentido  de  que  é indispensável  e urgente  evitar  inter- 
rupções em  determinados  serviços  públicos. 

Parece  que  tal  orientação  é o que  insufla  no  PLANO  SALTE  o espírito  que, 
talvez,  não  pudesse  ter  sido  soprado  no  grande  relatório  Arthur  Neiva,  apresen- 
tado à Câmara  dos  Deputados,  há  quasi  quinze  anos,  o qual  se  bem  mais  mo- 
desto em  suas  proporções,  apresenta  particularidades  que  faltam  ao  presente. 

Ambos  têm  o traço  comum  de  grande  inventário  de  nossas  possibilidades  e 
deficiências.  Ambos  apresenta-me  e isso  é o mais  importante-sugestões  preciosas 
para  a solução  dos  “eternos  problemas”,  originados  do  meio  fisico  e da  evolu- 
ção sócio-político  do  Brasil. 

2.  Nosso  país  tem  assistido,  com  relativa  frequência,  à ferrugem  dizimar 
trilhos,  vergalhões  e máquinas;  às  chuvas  levarem  atêrros,  ao  cimento  endu- 
recer ncs  sacos.  Hiatos  nas  obras  contra  a sêca  do  Nordeste  e no  Hospital  das 
Clínicas  aqui  na  Capital . . . Trilhos  da  Central  parados  em  Pirapóra ...  A pel  í 
tica  fluvial  do  Império  abandonada...  A apresentação  desse  “carnet  adminis- 
trativo” — que  obrigará  o atual  e fúturos  govêrnos  a não  esquecerem  seus  de- 
veres para  com  a Nação  — é portanto,  motivo  de  grande  júbilo. 

3.  Com  o beneplácito  dos  grandes  Partidos,  o PLANO  SALTE  é a garantia 
de  que  a solução  dos  nossos  problemas  fundamentais  não  sofrerá  interrupção, 
pelo  menos  por  motivo  de  novos  govêrnos. 

Numa  palavra:  parece  que  o grande  mérito  do  PLANO  SALTE,  além  de  seu 
valor  intrinsico,  é o despersonalizar  a solução  dos  magnos  problemas  do  Brasil: 
saúde,  alimentação,  transporte  e energia. 

4.  Por  isso  mesmo  é que  — apesar  da  afirmativa  em  contrário  dos  autores 
do  valioso  trabalho  (suplemento  ao  n.°  85,  pg.  17  itens  10  â 12)  — julgo  o “Plano" 
antes  do  mais,  um  Programa  rígido,  do  qual  não  devem  afastar-se  os  atuais  e 
futuros  governantes,  até  que  atingidos  forem  seus  objetivos.  Digo  até,  porquan/- 
to  duvido  muito  que  o possa  ser  no  prazo  alvitrado:  5 anos. 

Julgo  que  é tarefa  para,  no  mínimo,  uma  geração... 

5.  Em  meu  modo  de  entender,  um  “programa”  apresentado  por  Partidos 
permanentes,  é mais  expressivo  que  um  “Plano”  sem  garantia  de  execução  por 
parte  de  futuros  govêrnos,  muito  embora  ele  se  baseasse  em  minúcias  de  or- 
dem técnica. 

6.  Por  esses  motivos  é que  não  considero  justo  os  reparos  do  item  11.°  <Doc. 
•cit.  pg.  17)  quando  afirmam  : 

“O  “programa”  parte  do  conhecimento  geral  de  determinados 
assuntos  de  interêsse,  das  convicções  que  sem  maiores  exames  va- 
mos formando  sõbre  certos  problemas.  Contém  muito  de  aspíraçao 
e pouco  de  pesagem  e medida  dos  fatos  e possibilidades.  Indica  ru- 
mos e assinala  tendência.  Vale  por  um  apêlo  aos  que  por  dever  de 
ofício  ou  de  solidariedade  atuam  nos  órgãos  prepostos  a executa-los. 
Precisamente,  por  iss.o,  nem  sempre  ou  quase  nunca,  os  programas 
logram  execução.  Os  tropeços  não  previstos,  surgidos  dos  fatos  e ctr- 
custàncias,  pouco  examinados,  pelo  comum  os  modificam  ou  de- 
turpam. 
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Frizei  o que  me  não  parece  ser  a razão  principal  do  fracasso  de  nossos  pro- 
gramas. Como  disse  acima,  atribue  o mais,  muito  mais,  à falta  de  continuidade 
administrativa,  a que  as  crises  financeiras  (de  que  está  pontilhada  nossa  histó- 
ria econômica)  \emprestam  prestígio  especial,  para  não  dizer  que  foram  sua  cau- 
sa primeira. 

7.  Muito  menos  razoáveis  são  as  palavras  seguintes: 

"O  “Plano”  começa  a existir  quando  a realidade  é cingida  mais 
de  perto.  Faz-se  preceder  de  uma  vasta  coleta  de  dados  e inforines, 
friamente  tomados  nas  fontes  mais  seguras.  Padroniza  resultados 
para  repetidos  confrontos  e decomposições  analíticas.  Redu-los  a es- 
tatísticas e gráficos.  Fixa  por  tentativa,  objetivos  parciais,  perti- 
nentes a cada  sector  de  estudo.  Classifica  e ordena  os  que  sejam  in- 
terdependentes e conduzem  a efeitos  comuns,  com  maior  ou  menor 
força  de  intensificação  e acumulação.  Esboçam  soluções  seguida- 
mente mais  aproximadas  do  objetivo  complexo  e primordial.  E con- 
cluem pela  fixação,  no  papel  — depois  de  um  sustentado  esforço  de 
sínteses  e abstração  — dos  índices,  dos  símbolos,  das  linhas,  que  pro- 
porcionem a percepção  visual  dos  objetivos  e das  soluções  finalmen- 
te julgadas  mais  compatíveis  com  os  fins  prédeterminados”. 

Tenho  a impressão  de  que  a esse  respeito  — isto  é quanto  à parte  puramen- 
te técnica  dos  “programas”  — as  gerações  passadas  e presentes  foram  e têm  si- 
do de  tal  escrúpulo  que,  a bem  dizer,  os  administradores  deste  século  não  pre- 
cisariam mais  do  que  atualizar  o que  nos  legaram  os  estadistas  de  D.  João  VI 
(Souza  Coutinho  e o Conde  da  Barca,  por  exemplo),  os  do  Império  e os  da  R er 
pública. 

Não  foi  para  implantar  a siderúrgia  que  D.  João  VI  fez  vir  o Barão  de  Es- 
chwege?  Que  é a obra  do  grande  sábio  germânico  senãoi  um  relato  tão  minu- 
cioso que  Orville  Derby,  setenta  anos  depois  (1895)  declarava  ser  completo  para 
a época? 

“Graças  a esses  diversos  trabalhos,  nenhum  país  do  novo  mun- 
do naquele  tempo  foi  melhor,  ou  pelo  menos  tão  bem  explorado  co- 
mo o Brasil,  do  ponto  de  vista  de  sua  estrutura  geológica  e da  técno- 
logia  de  seus  minerais.  Quem,  como  eu  (Derby),  teve  oportunidade 
de  seguir  os  passos  de  Eschwege,  admira-se  da  profundesa  da  exa- 
tidão de  suas  observações  e de  suas  conclusões.  Em  parte  alguma  do 
mundo  o pesquisador  de  hoje  (1895),  tem  menos  a criticar  ou  a 
melhorar  um  trabalho  de  pioneiro ...” 

(FRIEDERICH  SQMMER  Wilhelm  Ludwig  Von  Eschwede  Stuttgard 
1928  — pg.  4). 

Calógeras  afirma  que,  “até  hoje  (1904),  o “Pluto  Brasilienses”  e “Beitraige 
zur  Gebirgskunde  Brasiliens  exigem  admiração  dos  estudiosos”.  (Minas  do  Bra- 
sil). 

O Império  legou-nos  estudos  técnicamente  perfeitos,  que  até  o presente,  de- 
vem estar  servindo,  direta  ou  indiretamente,  ao  serviço  público:  Missão  Capa- 
nema  — ao  Norte  e Nordeste  — em  cujo  relatório  se  encontra  a notícia  da  ocor- 
rência de  carvão  mineral  no  Amazonas;  Levantamento  do  São  Francisco  por 
Halfeld;  estudo  da  ligação  de  bacias  fluviais  por  Eduardo  de  Morais  (Navega- 
ção interior  do  Brasil)  a quem  Waldir  Niemeyer  acaba  de  reclamar  das  gerações 
novas  um  preito  de  admiração. 

8.  Acredito,  portanto,  que  a carência  de  “planos”  na  accepção  que  se  que? 
dar  à palavra,  não  o foi  por  falta  de  competência  técnica  dos  nossos  antepassa,- 
dos.  Os  motivos  eram  de  ordem  política.  Aliás,  mais  que  políticos:  sócio-cultu- 
rais. Era  o clima  da  era  vitoriana,  O item  10  do  documento  em  apreço  confes- 
sa-o, ao  aludir  aos  abalos  sofridos  pelas  estruturas  sócio-econômicas,  durante 
as  duas  guerras  mundiais.  Eugênio  Gudin  publicou,  a esse  respeito,  um  notável 
trabalho  no  Jornal  do  Comércio  ( A REVOLUÇÃO  DE  NOSSO  TEMPO  — 10  de 
Fevereiro  de  1946). 

9.  Não  aceito,  por  consequência,  a opinião  de  que  essa  ansiedade,  por  parte 
de  todas  as  nações,  por  instituírem  “planos”  econômicos-sociais  tenha  origem  na 
vontade  de  substituir  a “improvisação”  e o “amadorismo”  que  conduziam  a “des- 
perdícios”, entrechoques”  e “desordens”  da  ação  expontânea  e a empíricia  dos  go- 
vêrnos,  sobretudo  democráticos,  pela  reflexão  “científica”  e pela  “especialização 
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técnica”  que  asseguram  o máximo  de  acerto  nas  decisões  a tomar  nas  horas  gra- 
ves e nos  críticos  momentos  da  concorrência  econômica. 

Linhas  abaixo,  o documento  insiste  na  “improvisação"  e no  “empirismo", 
que  deveria  campear,  principalmente,  nos  países  democráticos  (item  12  pg.  18)! 

Os  anais  do  nosso  Parlamento,  estão  repletos  de  trabalhos  “científicos”  rea- 
lizados pelas  Comissões  respectivas.  Mais  ainda:  de  discursos,  em  plenário,  que 
provam  que,  desde  o Império,  os  problemas  básicos  do  País  têm  sido  estudados 
“cientificamente”.  Bastaria  recordar  os  discursos  sóbre  a emissão  bancária,  no 
Parlamento  do  Império  e da  República;  sôbre  a política  do  café,  da  borracha 
e do  desenvolvimento  econômico,  em  conjunto.  Os  últimos  quasi  sempre,  por  oca- 
sião da  discussão  do  relatório  da  receita,  isto  é anualmente.  As  grandes  orações 
de  Calógeras,  1912.  Cincinato  Braga  em  1913;  e Bento  Mirandâ  em  1926,  torna- 
ram-se célebres...  Há  muito  que  aprender  nelas...  Roberto  Simonsen,  ainda  há 
pouco,  tirava  da  primeira  o motto  para  uma  das  suas  grand  epságinas.  (ASPEC- 
TOS DA  POLÍTICA  ECONÔMICA  NACIONAL). 

Não  havia,  pois,  improvisação.  O ambiente  do  mundo  é que  não  reclamava 
maior  gráo  de  intervenção  estatal  (para  bem  ou  mal?...  perguntamos  nós  tor- 
dos)  consequência  das  duas  comoções  mundiais... 

Nos  “Oficial  Papers”  de  Alfred  Marshall  (Londres  1926)  estão  colecionados 
alsruns  dos  debates  do  Parlamento  Inglês  sôbre  questões  econômicas.  Apezar  de 
velhos  de  mais  de  meio  século,  ainda  encerram  ensinamentos  para  a presente 
geração. 


10.  Em  meu  modo  de  entender,  estamos  ficando  impressionados  demais 
com  o esquematismo  dos  planos  econômicos,  atribuindo-lhes  “economia  de  es- 
forços, supressão  de  disperdícios”,  sem  apurar,  se,  economicamente,  a planifi- 
cação (tão  elogiada  nos  itens  12  e 13)  é mais  eficiente  que  a economia  de  mer- 
cado, caracterizada,  em  suas  linhas  gerais,  pelo  capitalismo.  Essa  prova  está 
ainda  por  fazer,  pois  dificil  é tirar  conclusões  do  sistema  totalitário,  seja  por  cau- 
sa da  guerra  (derrota  da  Alemanha),  seja  porque  ainda  não  há  tempo  suficien- 
te, quanto  à por  parte  da  Rússia,  onde  o planismo,  começado  em  1928,  foi  inter- 
rompido pelo  Conflito  Mundial. 

O “planismo"  redunda  em  maior  economia  real  dos  fatores  da  produção  — 
no  sentido  de  sua  melhor  e mais  eficiente  distribuição  — ou,  ao  contrário,  sob  a 
aparência  de  poupança  de  certos  custos  (no  sentido  de  desperdícios)  a econo- 
mia nacional  fica  sobrecarregada  com  outros  custos  (baixa)  de  eficiência,  buro- 
cracia crescente  e inepta,  controles  etc...)  agravados  pelo  nacionalismo  que, 
inevitavelmente,  interfere  nas  relações  econômicas  internacionais,  provocando 
aumento  de  custos  na  economia  planificada  (defesa  de  economia  agrícola  na 
Alemanha,  França  e Polônia,  etc . . . ) ? 


E’  pergunta  que  faço. 

11.  As  observações  acima  foram  despertadas  pela  leitura  dos  tópicos  12  e 13, 
em  que  se  alude  à extensão  dos  métodos  de  Winslow  Taylor  e Fayol  ao  âmbito 
do  Estado  empresário,  e,  até  mesmo,  ao  da  administração  judiciária  e política. 

12  Seria  interessante  uma  cuidadosa  apuração  para  ajuizar  da  conveniên- 
cia — para  o nosso  país,  pelo  menos  — de  adotar  o critério  centralizador  da  admi- 
nistração pública  implicado  na  idéia  do  Plano,  tal  como  se  le  nos  itens  10  13 
do  Relatório  SALTE.  Diz  a história  política  do  Brasil  que  é um  erro.  Ta™re* 
Bastos  denunciou-o,  no  Parlamento  do  Império  e nas  colunas  do  Diário  Mer- 
cantil”, como  entorpecedor  da  vida  econômica  das  Províncias. 

O federalismo  republicano  foi  a reação  a essa  atividade.  Dele  abusamos. 
Seus  êrros  políticos,  porém,  não  devem  ir  a ponto  de  nos  fazer  ^Quecer  os  p - 
juizos,  na  órbita  puramente  administrativa,  do  ccct-cllsmo  da  Monarquia  e da 
Ditadura  de  1937.  Nesta  o historiador  do  future  - nnssados  os  rancores  ao  pre- 
sente — vislumbrará  certa  reação  de  unidade  roulica  imperial  contra  o frag- 
mentarismo  político  de  um  federalismo,  não  muito  conforme  a índole  da  forma- 
ção histórica  do  Brasil., 

Cortar  o atomismo  político  do  federalismo  não  implica 
ministrativo...  Seria  criar  o separatismo,  que  ronda  os  países  de  grande  exten- 
são territorial,  os  quais  só  se  salvam  com  a federaçao. 

, 13.  Concluo,  como  comecei:  veio  no  “Plano"  Salte  a 

ciativa  para  garantir  a execução  de  programas  a <jjf 
de  continuidade,  por  parte  dos  sustentáculos  da  política  brasi 
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Somente  a compilação  dos  dados  e sugestões  que  enchem  os  cadernos  do 
“Diário  do  Congresso  Nacional”  daria  motivo  a que  seja  considerado  como  mais 
uma  prova  da  capacidade,  operosidade  e cultura  dos  que  o elaboraram.  Será  clas- 
sificado, sempre  e qualquer  que  seja  a opinião  do  leitor,  como  uma  das  maiores 
contribuições  para  a visão  e respectiva  solução  dos  problemas  cardeais  do  Brasil. 

14.  Compreendido  como  um  meio  de  coordenação  dos  esforços  entre  os  vá- 
rios ministérios  interessados  e entre  as  Administrações  Federal,  Estadual  e Mu- 
nicipal — sem  veleidades  de  centralização,  através  de  um  orgão  especial  — — O 
PLANO  SALTE  é,  sem  dúvida,  o melhor  roteiro  para  levar  ao  ponto  colimado:  o 
aumento  da  produtividade  do  trabalho  nacional. 

2 — MAO  DE  OBRA  E PRAZO 

1.  Os  ilustres  Parlamentares  que  apresentam  o Plano  — dando-lhes  a ga- 
rantia de  aprovação  por  parte  de  seus  Partidos,  chamam  atenção  para  êsse  ponto 
que  parece  importantíssimo.  À página  20  do  documento  citado,  lémos: 

“Mas  ainda  que  disponhamos  de  fartos  recursos  financeiros  e 
de  poderosos  equipamentos  mecânicos  para  atacá-las,  haverá  no  país 
braços  em  número  suficiente  para  a reconstrução  simultânea  da 
maioria  de  nossas  estradas  de  ferro,  para  acudir  às  exigências  de 
um  trabalho  rural  intensificado  e ainda  para  a abertura  e remo- 
delação de  tantas  estradas  de  rodagem”. 

2.  Essa  pergunta,  fí-la,  também,  ao  tomar  conhecimento  do  praso:  cinco 
anos: 

Com  o cepticismo  comum  aos  que  já  passaram  meio  século  de  vida,  duvido 
da  possibilidade  de  realizar  o PLANO  num  quinquênio. 

Parece-me  muito  mais  importante  a garantia  do  que  o espaço  de  tempo  de 
execução. 

A escassez  da  mão  de  obra,  em  determinadas  regiões,  anularia  as  vantagens 
do  PLANO,  quando  executado  em  tais  condições. 

A liberação  de  abraço  da  lavoura  — em  virtude  da  racionalização  da  pro- 
dução rural  — não  se  dará  tão  cêdo,  para  que  possamos  contar  com  uma  oferta 
deles  nas  regiões  a serem  particularmente  beneficiadas  pela  melhoria  das  an- 
tigas e pela  construção  de  novas  estradas,  dentro  do  período  previsto. 

Para  outras  regiões,  porém,  a execução  das  obras  seria  um  dos  modos  de 
aproveitar  a mão  de  obra,  parcial  ou  totalmente,  ociosa.  Exemplo:  o Planalto 
Diamantino,  Nordeste  e Norte. 

Introduzida  que  fôsse  essa  modificação  isto  é,  seriam  atacadas,  desde  já, 
as  obras  exigentes  de  abundância  de  mão  de  obras  (construção  civil)  naquelas 
regiões  onde  ela  não  faça  falta  às  ocupações  usuais  de  lavourà  e pecuária,  — o 
PLANO,  teria  de  sofrer  alterações  substanciais  (Vide  anexo  3 — Transporte 
Pragrama  Rodoviário)  na  prioridade  das  obras  (Duplicação  da  rodovia  São  Pau- 
lo-Rio  e Rio-Petrópolis,  depois  de  outras  ligações-tronco). 

3 — MATERIAIS  DE  CONSTRUÇÃO  ' 

1.  Se  dermos  de  barato  que  haja  mão  de  obra  disponível  na  região  centro- 

sul  — que  deverá  ser  a mais  beneficiada  pela  PLANO  SALTE  em  virtude  mes- 
mo de  sua  densidade  econômica a procura  de  material  de  construção  (ci- 

mento, vergalhões  de  ferro  para  concreto,  tijolos,  etc..)  não  deveria,  desviar 
braços  para  sua  produção? 

2.  E seria  conveniente,  no  presente  momento  de  escassez  de  dólares,  au- 
mentar a importação  de  fuel-cil,  pago,  em  sua  maior  parte,  em  moeda  livre  — 
para  incrementar  a produção  do  cimento? 

3.  Até  que  ponto  a pouca  elasticidade  de  nossa  importação  permitiria  pres- 
cindir de  certos  produtos  americanos  em  favor  da  importação  daquele  combus- 
tível? . 

4.  Seria  prudente  expandir  a produção  siderúrgica,  cerâmica,  etc.  para  tal 

fim,  sobrecarregando  os  transportes,  que  já  não  dão  conta  do  abastecimento  de 
genêros  de  primeira  necessidade?  v 

5 Esses  são  os  reparos,  que  complementam  os  que  a Comissão  parlamen- 
tar apresenta,  (item  24,  doc.  cit.)  , 
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4 — FINANCIAMENTO 


1.  E’  esses  um  dos  pontos  de  grande  importância  e de  maior  dificuldade 
de  solução,  se  bem  que,  em  minha  opinião,  a escassez  dos  fatores  de  produção, 
(trabalho,  principalmente)  em  certas  zonas  é de  primordial  importância. 

2.  Os  reparos  a fazer  resumem-se  no  seguinte:  Os  recursos  extraordinários 
parecem  ter  sido  bastante  sôbre-estimados  e a fonte  de  alguns  dêles  talvez  não 
seja  a mais  indicada. 

3.  O total  de  600.0-00.000  de  cruzeiros,  provenientes  do  excesso  da  arrecada- 
ção nos  direitos  aduaneiros,  parece  excessivo  em  virtude: 

a)  das  reduções  concedidas  em  Genebra; 

b)  da  redução  de  direitos  em  classes  de  artigos  de  primeira  necessidade 

(trigo,  combustiveis,  minerais,  etc.) 

c)  da  provável  diminuição  da  importação,  causada  pelo  regime  de  licença 


A compressão  das  isenções,  a que  alude  o PLANO,  muito  embora  deva  au- 
mentar a renda,  talvez  não  contraoalance  os  efeitos  das  reduções  acima  men- 
cionadas. 

4.  O empréstimo,  “cm  divisas,  existentes  no  Banco  do  Brasil”  sõ  seria  pos- 
sivei  se  o Govêrno  Federal  estivesse  disposto  a alienar  o ouro  físico  de  sua 
propriedade,  para,  com  seu  produto,  pagar  ao  Banco  o adiantamento  leito  soore 
as  aivisas.  E’  isso  o que  me  parece.  Não  tenno  certeza,  porem,  aomente  a índa- 
gaçao  minuciosa  poderá  dizer  se  o “Tesouro”  é o legitimo  depositário  dessas  di- 
visas (libras,  trancos,  coroas,  etc.)  ou  se  ainda  ueve  ao  Banco  o respectivo 
aaeantamento. 

ignoro  se  o Govêrno  estará  em  condições  de  emprestar  1.300.000.000  de 
cruzeiros,  quando,  ainda  ha  pouco,  devia  ao  Banco  do  Brasil  1 . 000 . OCO . 000,  do 
exercício  de  1946  e quando  terá  que  resgatar  1.400.000.000  dos  empréstimos,  sob 
a forma  ae  letras  de  exportaçáo. 

5.  Perece-me  temeroso  gravar  de  5%  o produto  de  exportação,  justamente 
neste  momento  em  que  os  mercados  externos  se  apresentam  para  a concorrência. 
Tratando-se  de  um  empréstimo  resgatável  em  5 anos,  seus  titulos  nào  poderá  > 
ser  descontados  com  a facilidade  com  que  o teem  sido  os  que  circulam  presente- 
mente,  de  praso  de  quatro  meses. 

O resultado  deverá  ser  uma  quéda  de  preços  para  o primeiro  produtor,  por- 
quanto o exportador  deverá  deduzir,  aa  importância  do  câmbio  vendido,  quan- 
tia compatível  com  os  adeantamentos  feitos  ao  govêrno  e somente  reembolsá- 
veis cinco  anos  depois. 

Ora,  é possivei  que  essa  quéda  coincida  com  a quéda  dos  preços  mundiais 
dos  produtos  primários,  que  perfazem  95%  de  nossas  exportações,  e,  certamente 
continuarão  nessa  percentagem. 

Além  disso,  seria  prudente  inflar  o mercado  de  títulos  públicos  federais,  com 
6.000  milhões  de  cruzeiros,  em  cinco  anos? 

O crédito  público  não  sofreria?...  Todas  essas  reações  refletirrse-iam  no 
preço  do  produto  rural,  desanimando  o já  desanimado  produtor  agrícola.  Os 
intermediários  de  alta  capacidade  financeira,  contra  os  quais  já  tanto  se  gri- 
ta seriam  os  beneficiários  dessa  situação . . . 

6 . Julgo,  por  tudo  isso,  extraordinariamente  otimista  a estimativa  dos  re- 
cursos do  PLANO  e prejudicial  â nossa  economia  de  exportaçáo,  o empréstimo 
sob  a fórma  dos  títulos  a 5%. 

7.  O empréstimo  em  divisas  tem  ainda  contra  si  a pouca  vontade  do  Gor 
vêrno  em  querer  tocar  no  ouro,  reservado  à emissão  do  Banco  Central  < Vide 
Conjuntura  Econômica  — Julho  de  1948). 


1.  Trabalho  técnico,  por  excelente,  nada  tenho  a reparar  em  virtuoe  da 
importância  e complexidade  do  problema,  tratado  por  profissionais,  cujos  nomes 
são  conhecidos  fóra  de  nossas  fronteiras. 


prévia. 


5 — TRANSPORTE. 


a)  Vias  - Ferreas 


para  o 
bitolas. 


2. 
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Será  possível  economicamente  fazer  a unificação  das  bitolas  — em  que  base: 
1 metro  ou  1,60? 

3.  Estando  em  vias  de  terminação  ligações  de  considerável  importância, 
não  seria  conveniente  estudar  a possibilidade  dessa  unificação,  que  evitaria 
baldeações  onerosas  e delongas  evitáveis? 

4.  O aparelhamento  das  estações  terminais,  talvez,  possa  merecer  atenção. 

b)  — Rodovias 

5.  Seria  interessante  duplicar  as  grandes  linhas  Rio-São  Paulo,  tendo  em 
vista  o papel  suplementar  da  rodovia,  nas  regiões  onde  há  eixo  ferroviário  de 
importância,  como  é o caso  Rio-São  Paulo? 

6.  Se  há  intento  em  aproveitar  a Baixada  Fluminense,  perto  da  Capital 

Federal  (cf.  Suplemento  85  — pg.  5)  porque  atacar,  agora,  a rodovia  Miguel  Pe- 
reira? ** 

t 

ENERGIA 

1.  Um  ligeiro  detalhe,  receio  no  tenha  cabimento  — porque  ignoro  os  funda- 
mentos técnicos  de  todo  capítulo  consagrado  à Energia-refere-se  ao  que  chama- 
ria de  regionalização  das  fontes  de  energia. 

2.  Esse  reparo  diz  respeito  ao  incremento  da  fôrma  de  enegia  que  mais  se 
coadunasse  com  o local.  Por  exemplo:  carburante,  por  excelência,  de  Pernambuco 
e regiões  próximas  seria  o álcool. 

Já  no  interior  de  Minas  — mesmo  na  zona  do  Campo  — a sivicultura  deve- 
ria proporcionar  o combustível  barat.o. 

3.  O fundamento  dessa  observação  (que  é possível,  seja  um  êrro,  quando 
examinada  à luz  de  outros  argumentos)  é aue  o frete  é tão  caro  no  Brasil  que 
devemos  tudo  envidar  para  reduzir  distâncias.  Ora,  a diversidade  da  produção 
vem  ao  encontro  dessa  economia  de  transporte.  Carvão  mineral  no  extremo  Sul; 
álcool,  no  Nordeste  e regiões  próximas. 

4.  E’  evidente  que  essa  política  regional  de  eneraia  em  nada  poderia  afe- 
tar a execução  do  plano  de  eletrificação,  tratado  no  RELATÓRIO  SALTE.  Tenho 
sempre  em  mente  a advertência  de  David  White,  que,  tendo  vindo  estudar  o carvão 
do  Sul,  apontou  para  o potencial  hidráulico  como  a fonte  de  energia  para  a ciual 
deveriamos,  de  preferência,  voltar  nossa  atenção.  (Relatório  do  Carvão  — Rio. 
1908). 

5.  Essa  política  regional  de  combustíveis  pouparia  calorias  de  que  tanto 
precisamos.  A melhor  nrova  é o drama  de  aleumas  estradas  de  ferro  do  Centro- 
Sul,  que  queimám  lenha,  cortada  há  cem  quilómetros  de  suas  linhas... 

6.  Esse  pequenino  detalhe  — o problema  do  combustível  para  nossas  vias 
férreas  — é responsável  por  muita  uerturbação  no  abastecimento  dos  grandes 
centros.  Quanta  carro  não  fica  por  aí  narado  nos  desvios,  a carregar  lenha  para 
ser  consumida  pela  própria  estrada,  dezenas  de  quilômetros  distante!... 

7.  Calógeras  tinha  razão: 

“ . . . o problema  essencial  do  Brasil,  a dificuldade  mor  a vencer  é o 
estudo  e a solução  do  aproveitamento  de  suas  fontes  de  energia. 
Solvido  esse  ponto,  os  demais  decorrem,  naturalmente  e acham  be- 
ceitas  adequadas,  como  dos  teoremas  decorrem  os  corolários”. 

(Problemas  do  Governo) 

8.  E razão  têm  os  Parlamentares  apresentantes  do  PLANO  quando,  insis- 
tem na  silvicultura,  como  defensora  do  solo  e como  fonte  de  energia. 

9.  A vastidão  do  território  e a barreira  da  Cordilheira  Marítima,  ainda  por 
muito  tempo,  tornarão  caro  e difícil  o nosso  transporte.  Porque,  então,  não  tentar 
diminuir  — dentro  de  um  programa  de  administração  — o vae-e-vem  do  com- 
bustível? 

RESUMO 

1 — O Plano  Salte  é um  programa  de  govêrnos  (no  plural),  cuja  finalidade 
princinal  é evitar  as  soluções  de  continuidade  em  empreendimentos  de 
vital  interêsse  para  o país. 

2 — Parece-me  que  não  pode  haver  dúvida  de  que  sua  execução  deverá  fi- 
car a cargo  de  cada  ministério,  naquilo  a que  cada  um  toca,  uma  vez  que 
a Constituição  assim  o determina. 
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^ impossibilidade  constitucional  de  ter  um  orgão  supervisor  de  execução 
do  Plano  e o melhor  argumento  em  favor  do  sentido  que  emprestamos 
ao  gramde  relatono:  programa  de  governos.  Aliás,  assim,  também,  o com- 
preendem os  Parlamentares  que  o apresentam 

- Crear  um  orgão  supervisor  seria  dar  um  sentido  de  planificação  totali- 
taria,  que,  insensivelmente,  iria  extendendo  seus  braços  para  outros  mi- 

0 da Fazenda’ onde está a varinha que faz a™r 

- Se  ou  quando  os  recursos  finanteeiros  se  tornassem  insuficientes,  o Orgão 
Central  da  Plamficaçao  seria  tentado  a apelar  para  os  (bonus  indus- 
trais  , para  os  títulos  a curto  praso”  de  todo  feitio  e,  sabe  Deus,  até  pa- 
ra a comandita  dos  Bancos  Especializados,  previstos  pela  Reforma  Cor- 
rêa e Castro  ou  por  qualquer  outra!... 

Que  esse  receio  parece-me  justo,  dizem-no  as  declarações  de  entusiasmo 
pela  planificação  total,  contidas  nos  itens  10  a 13,  a que  já  me  referi.  Ora, 
todos  sabemos,  que  a alma  da  planificação  russa  está  no  sistema  de  fi- 
nanciamento bancário  de  seus  planos  quinquênais,  assim  como  na  Ale- 
manha ela  estava  na  tomada  compulsória  de  títulos  do  Estado.  Na  eco- 
nomia creditícia  que  caracteriza  nossa  época,  nem  poderia  ser  de  outro 
modo . . . 


7 — Escoimado  dêsse  ligeiro  senão  — se  é que  ele  existe  — o “Plano”  deve  ser 

considerado  como  um  dos  maiores,  senão  o maior  programa  que  tem  sido 
apresentado  aos  governantes  para  uma  ação  coordenadora,  continuada  e 
eficiente,  com  o fim  de  elevar  o nível  de  vida  dos  brasileiros. 

8 — Assim  compreendido,  ajusta-se  o Plano  às  recomendações  da  Sub-Comis- 

são  de  Desenvolvimento  Econômico  das  Nações  Unidas,  realizada  no  fim 
do  ano  próximo  passado  em  Nova  York,  das  quais  destaco  a seguinte: 


“At  the  same  time  the  role  of  governmente  in  national  economic 
devolopment  cannot  be  reduced  to  a formula,  universally  applica- 
ble  in  space  and  time  to  the  different  coutries  of  the  world:  nor  can 
it  be  decided  solely  or  even  largely  on  a priori  considerations.  In 
fact,  the  role  that  one  would  assign  to  the  goverhment  of  a coun- 
try  in  its  economic  but  also  o pon  non-economic  consideratior.^ 
Thus,  it  would  depend  upon,  inter  alia,  the  traditions  of  the  peo- 
ple,  the  psychology  of  its  inhabitants,  the  extent  of  the  need  for 
economy  in  the  utilization  of  its  resources,  the  imoprtance  attached 
to  social  purposiveness  in  its  economic  development,  the  nature.  ty- 
pe  and  degree  of  economic  development  it  has  already  undergone, 
and  the  pattern  of  further  development  it  proposes  to  follow”. 


9  — Tratando-se  de  trabalho,  antes  de  tudo,  técnico,  o Plano  não  me  permite 
dizer  mais  do  que  generalidades.  Na  verdade,  não  desejo  ser  incriminado 
de  “amador”  nem  de  “empírico”,  metendo-me  a criticar  detalhes,  cuja 
origem  ignoro  e cuja  autenticidade  profissional  está  acima  de  qualquer 
dúvida. 

10  — Limitei-me,  por  isso,  a considerações  vagas,  que  visam  diminuirl  um  pou- 

co o prestígio  dessa  “panacea  contemporânea”  (Raymond  Burrows-Plani- 
ficación  Economica-México,  1943),  em  favor  de  nossas  estadistas  que,  tal- 
vez, como  Monsieur  Jourdain.  fizeram  planificação  sem  o saber... 

11  — Ainda  devido  à minha  crassa  ignorância  dos  problemas  técnicos,  aventei, 

muito  temerosamente,  a conveniência  de  ser  estudada  a unificação  das 
bitolas  de  nossas  ferrovias,  que  assim  se  subdividem: 

“Standard”  (1  metros)  31.000  km 

“Broard”  (1,60  metros)  2.100km 

“Narrow”  (0,76; 0,66  e 0,60m)  1.500km 

12  — Perguntei,  ainda,  se  não  conviria  atacar,  mais  tarde,  o alargamento  ou  du- 

plicação das  rodovias  Rio-São  Paulo  e Rio-Petrópolis,  ainda  mesmo  quan- 
do se  tem  em  vista  a característica  de  escoadouras  do  Planalto  Central. 

Havendo  tronco  ferróviário que  se.  ressente  da  concorência  rodo- 

viária de  estação  terminal  a estação  terminal  — aquelas  obras  poderiam 
esperar  por  outras  mais  urgentes. 

13  — Com  a mesma  preocupação  de  economizar  recursos,  perguntei  se  a rodo- 

via Miguel  Pereira-Belém  “que  facilita  o abastecimento  de  gêneros  ali- 
mentícios da  Capital”  (Cf.  Transportes  — pg.  8 item  14)  poderia  ficar  para 
depois,  uma  vez  que  se  sugerem  amplos  trabalhos  na  Baixada  Fluminen- 
se, visando  o abastecimento  da  Capital  (Suplemento  85  pg.  5). 


so 


ANAIS  DO  CONSELHO  ECONÓMICO 


14  — Aventei,  muito  medrosamente,  a necessidade  de  ser  estudada  a possibili- 

dade econômica  (logo,  redução  de  custos,  à la  longue!)  de  um  programa 
de  regionalização  das  fontes  de  energia.  Tão  grandes  são  as  dificuldades 
naturais,  oferecidas  pela  extensão  e pelos  acidentes  de  nosso  território, 
que  tudo  o que  possa  reduzir  distancias  (sem  acarretar,  é claro,  maior 
custo!)  deveria  ser  tentado. 

15  — A título  de  curiosidade,  basta  lembrar,  quanto  às  vias  terrestres,  a Serra 

Marítima,  barrando  o Planalto,  que  é vencido  a custa  de  fortes  rampas; 
quanto  à viação  fluvial,  as  corredeiras  e os  regimes  de  águas,  que  obrigam 
a transbordos  ou  redução  do  tráfego  (E.  F.  Madeira-Mamoré,  E.  F.  S.  Fran- 
cisco) : Assim  é que,  no  São  Francisco,  os  vapores  de  maior  calado  “Enge- 
nheiro Halfeld”  e “Raul  Soares”  (59  polegadas),  não  trafegam  durante  a 
estiagem,  prolongada,  às  vezes,  por  mais  de  meio  ano. 

16  — No  caso  do  São  Francisco  ,o  fenômeno  da  baixa  das  águas  é atribuído  por 

Calógeras  ao  deílorestamento  brutal  das  regiões  ribeirinhas  (Problemas 
do  Govêrno).  Seria  o caso  de  fazer-se  sivicultura  em  alta  escala  naquela 
região,  com  o duplo  fim  de  melhorar  o regime  e garantir  o suprimento  de 
combustível  econômico,  porquanto'  petróleo  algum  chegaria  barato  àque- 
las regiões,  qualquer  que  fosse  o ponto  da  costa  onde  embarcasse.  Contudo, 
o problema  é,  antes  do  mais,  uma  questão  de  preço. 

17  — O caso  do  álcool  gira  em  torno  da  economia  de  uma  velha  culturia  de  alta 

expressão  socio-política  para  uma  vasta  região  do  País.  Ninguém  melhor 
que  o nosso  presidente,  Dr.  Alde  Sampaio  e os  Conselheiros  Rafael  Xavier 
e Gileno  Dé  Carli  poderão  manifestar-se  a ésse  respeito.  Lembro-me  que, 
no  3.°  Congresso  de  Estradas  de  Rodagem,  realizado  em  1924,  Nicoletis, 
engenheiro  chefe  da  Missão  Militar  Francêsa,  dizia: 

“O  Brasil  deve  tratar  com  particular  cuidado  da  pesquisa  de  sucedâ- 
neos nacionais  para  a gasolina”. 

18  — Mesmo  que  se  torne  relidade  a abundância  de  petróleo  — que  parece  ha- 

ver em  nosso  sub-solo  — os  carburantes  de  origem  vegetal  deveriam  me- 
recer estudo  sério,  tanto  sob  o ponto  de  vista  econômico'  como  pelo  sócio- 
político.  (Aumento  do  poder  aquisitivo  de  regiões,  particularmente  po- 
bres!) Ainda  aqui,  a questão  é de  primordial  importância. 

19  — Em  minha  opinião  de  leigo,  que  deve  estar  dizendo  barbaridades,  o caso 

do  carvão  mineral  é eloquente  da  necessidade  de  estudarmos  uma  política 
de  regionalização  das  fontes  de  energia,  como  complemento  da  política  da 
sua  exploração  racional  (custos  decrescentes!)  Ao  que  se  diz,  está  ele 
chegando  ao  Rio  e São  Paulo  por  preço  superior  ao  importado,  em  150 
cruzeiros  a tonelada.  Se  isso  é verdade,  a caloria  do  carvão  fóssil  brasileiro 
deve  estar  custando  ao  consumidor  da  região  Rio-São  Paulo,  duas  vezes 
e meia  mais  que  a caloria  do  similar  (?)  estrangeiro. 

O que  tal  anomalia  deve  representar,  no  encarecimento  das  utilidades  é 
evidente. 

20  — E’  justo  que  a indústria  e o transporte  paguem  êsse  tributo  à indústria 

carvoeira  nacional?  Parece  que  não.  Por  outro  lado,  é prudente  desenco- 
rajar essa  indústria  extrativa,  que  tanto  serviço  nos  prestou  na  Primeira 
e,  mais  ainda,  nesta  segunda  Guerra  Mundial?  Também,  parece  que  não, 
Onde,  portanto,  encontrar  a solução?  No  melhor  aparelhamento  da  pró- 
pria indústria  (aumento  de  extração  por  operário),  no  transporte  maríti- 
mo (frete  de  retorno  do  Norte  para  o Sul)  e no  incremento  do  consumo 
nas  regiões  próximas  às  minas,  destinandcvlhes  a quasi  totalidade  desse 
carvão,  que  fica  tão  caro  acima  de  Santa  Catarina.  Seja  como  fôr,  é pre- 
ciso estudar  bem  a questão. 

21  — Parece-me  que  certos  aspectos  importantes  de  organização  econômica  fo- 

ram esquecidos.  O parecer  dos  Parlamentares  (item  26,  in  fine)  alude,  por 
exemplo,  ao  monopolio  da  estiva. 

De  que  vale  um  porto  ou  uma  terminal  ferroviária,  se  o pessoal  trabalha 
pouco  ou  sem  coordenação? 

O mal  é velho . . . 

“O  brasileiro  não  tem  vida  econômica  e não  recebeu  educação  para  o tra- 
balho e para  a administração”,  queixou-se  Alberto  Torres  em  “A  Organi- 
zação Nacional”  1914. 

Essas  são  as  observações  que,  de  uma  ligeira  leitura  do  Plano,  fez  quem  não 
tem  as  credenciais  técnicas  indispensáveis  ao  exame  dos  problemas  específicos  do 
programa.  Peço,  por  isso,  aos  Senhores  Conselheiros,  todas  as  desculpas  possíveis.. 

Rio  de  Janeiro,  Julho  de  1948. 


PLANO  SALTE 


FINANCIAMENTO 


ARTHUR  C.  F.  REIS 
MARCIAL  DIAS  PEQUENO 


A execução  do  chamado  “Plano  SALTE”,  pela  amplitude  de  que  êle  se  reves- 
te, cobrindo  setores  que  estão,  evidentemente,  a exigir  a imediata  e penetrante 
ação  dos  poderes  fedrais  para  qu  o Brasil  vença,  sem  maiores  dificuldades  e tro- 
peços, a conjuntura  grave  que  está  experimentando,  reestruturando  sua  econo- 
mia e assentando-a  em  bases  sólidas,  exige  a movimentação  de  grandes  verbas. 

Essas  verbas,  evidentemente,  pelo  vulto  dos  trabalhos  a serem  realizados, 
não  podem  ser  cobertas  pelas  dotações  orçamentárias  normais.  Exigem,  em  con- 
sequência, operações  que  armem  o poder  público  dos  recursos  que  o autorizem 
a operar  com  decisão,  continuidade,  rendimento  seguro  e imediato.  Êsses  recur- 
sos são  os  seguintes,  segundo  consta  do  texto  do  Plano  Salte. 


5o  — Empréstimo  na  base  de  5%  do  valor  das  exporta- 
ções, em  cinco  anos  

6°  _ Utilização,  sob  forma  de  empréstimo,  das  divisas 
existentes  no  Banco  do  Brasil  até  o máximo  de  . . 

7o  — Empréstimo  sôbre  o produto  da  liquidação  do  es- 
toque de  café  do  D.  N.  C 


Sãcv  as  seguintes  as  dotações  que  comumente  têm  sido  incluídas  no  orçamen- 
to até  1948,  de  que  trata  o item  l.°  do  Plano  Salte: 


(em  milhões  de  cruzei- 
ros) 


“1°  — Dotações  que  comumente  têm  sido  incluídas  no 
orçamento  até  1948  para  atividades  análogas  às 
que  possam  doravante,  coordenadamente,  a figu- 
rar no  Plano  (montante  previsto  para  cinco  anos) 


4.000 


2o  — Produto  do  reajustamento  das  tarifas  aduaneiras 
(em  cinco  anos)  


3.000 


3o  • — Arrecadação  tributária  resultante  do  próprio  Plano 
— cêrca  de  10%  de  Despesas  — (em  cinco  anos)  . 


1.680 


4o  Dotações  orçamentárias  com  destino  constitu- 
cional   


1.520 


Total 


18.300” 


ANÁLISE  DOS  RECURSOS 


ITEM  1 


a)  Verba  3 — Serviços  e Encargos 
Consignação  I — Diversos 
52  — Serviços  de  Saúde  c Higiene 


b)  Verba  4 — Obras,  Equipamentos  e Aquisição  de  Imóveis 
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Consignação  VI  — Dotações  Diversas 

Setor  Saúde  Cr$  14.081.000,00 

Setor  Transporte  Cr$  253.350.000,00 

2  — Em  1949,  porém,  encontramos  na  proposta  orçamentária,  encaminhada 
,ao  Congresso,  sôbre  as  referidas  dotações,  o seguinte: 

a)  Verba  3 — Serviço  e Encergos 

Consignação  I — Diversos 

52  — Serviço  de  Saúde  e Higiene 


Setor  Saúde  Cr$  86.443.000,00 

Setor  Transporte  Cr$  378.410.580,00 

b)  Verba  4 — Obras,  Equipamentos  e Aquisição  de  Imóveis 

Consignação  VI  — Dotações  Diversos 

Setor  Saúde  Cr$  12. 700. 000,00 

Setor  Transporte  Cr$  304.952.586,00 


3  — Portanto,  em  1949  mais  do  que  em  1948  Cr$  212.677.866,00  a saber: 


1948  1949  • Em  1949 


SAÚDE  98.139.000  99.143.000  1.0C4.000 

TRANSPORTE  471.689.300  683.363.166  211.673.866 


569.828.300 


782.506.166 


212.677.866 


4 — Sem  incluir  as  despesas  de  que  trata  o Plano  Salte,  para  19^9,  com  as 
mesmas  verbas,  segundo  a proposta  orçamentária  encaminhada  ao  Congresso. 

5 — Incluindo-se,  o resultado,  será  o seguinte,  para  o exercício  de  1949: 

a)  Verba  3 — Serviços  e Encargos 


Consignação  I — Diversos 


52  — Serviços  d.e  Saúde  te  Higiene 


Setor  Saúde 


Orçamento  Comum  

Plano  Salte  

Cr$ 

Cr$ 

86.443.000. 00 

50.000. 000.00 

SOMA  

Cr$ 

136.443.000,00 

Setor  Transporte 

Orçamento  Comum  

Plano  Salte  

Cr$ 

Cr$ 

378.410.580,00 

244.500.000,00 

Setor  Energia 

Plano  fSalte  

Cr$ 

70. 000. 0(00,00 

SOMA  

Gr$ 

692.910.580,00 

b)  Verba  4 — Obras,  Equipamentos  e Aquisição  de  Imóveis 


Setor  Saúde 

Orçamento  Comum  

Plano  Salte 

Obras  Cr$  80.500.00.9,00 

Equipamentos  Cr$  39.500.000.00 


SOMA  

Setor  Transporte 

Orçamento  Comum 


Cr$ 

12.700.000,00 

Cr$ 

120.000.000,00 

Cr$ 

132.700.000,00 

Cr$ 

304.952.586,00 
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Plano  Salte 

Est.  Ferro  . Cr$  531.500.000,00 


Est.  Rodag.  Cr$ 
Juros  

24. 000. OCO, 00 

Cr$ 

555.500.000,00 

60.000.000,00 

SOMA  

Cr$ 

920.452.586,00 

Mais  em  1949,  que  em 

1948,  Cr$  1.312.677 . 

866, CO  a saber: 

Orçamento  Comum 

em  1949  

Plano  Salte  (1°  ano)  

Cr$ 

Cr$ 

212.677.866,00 

1.100.000.000,00 

Cr$ 

1.312.677.866,00 

6 — Êsses  1. 100.000.000,00  serão  gastos,  conforme  discriminação  da  propos- 
ta orçamentaria  para  1949  — anexo  n.°  23  da  seguinte  forma:  — em  “campa- 
nhas" em  favor  da  higiene  e da  saúde  Cr$  50.000.000,00,  paralelamente  ao  que 
consta  do  arçamento  para  1949;  Cr$  10.000.000,00  no  desenvolvimento  do  Plano 
Nacional  de  Eletrificação;  Cr$  60.000.000.00  para  “atender  às  despesas  de  qual- 
quer natureza  com  trabalhos  de  pesquisas,  etc.;  Cr$  120  000,00,  com  obras  das 
campanhas  de  higiene  e saúde  criados  pelo  Plano  Salte;  Cr$  555.500.000,00  com 

o polígono  das  secas,  o Vale  São  Francisco  e valorização  da  Amazônia,  Cr$  

60.000.000,00  com  os  juros  de  empréstimos  destinados  ao  Plano  Salte. 

7 — E’  interessante  notar1  que  para  1950  o esquema  financeiro  estima  em 

Cr$  1.500.000,00  o total  dos  recursos;  para  1951,  esse  total  é da  órdem  de  

Cr§  1.850.000,00;  para  1952,  Cr$  2.100.000,00;  para  1953,  Cr$  2 130.000,00,  além 
das  dotações  que  continuarão  constando  do  arçamento  comum. 

8 — Como  constatou  a Comissão  Interpartidária  ao  examinar  o Plano  Sal- 
te, “parte  substancial  dos  tarbalhos  programadas  no  meio  do  Plano  é,  efetiva- 
mente, idêntica  ou  analoga  aos  já  incluídos  no  orçamento  da  União  para  o exer- 
cício de  1948”. 

E adotamos  essas  palavras  como  conclusão  das  nossas  observações  sòbre  • 
Item  1. 

E’  a seguinte  a estimativa  para  a receita  em  1948  (Direitos  de  Importação) : 

Importação  e afins  

Importações  e adicionais  

Direitos  de  Importação  

Porcentagem  do  imposto  único-base-1946  — 3(1.19% 

Imposto  único  em  1948  

Direito  e adicionais  menos  impostos  único  (1948)  

O PRODUTO  DE  REAJUSTAMENTO 

Direitos  objetos  do  acôrdo-(base  1946)  — 46,4%  ;•-••• 

Direitos  excluídos  do  reajustamento  por  força  de  negociações- 

base  1946  - 16%  sôbre  o total  de  direittís  negociados  

Redução  de  direitos  abaixo  das  tarifas  atuais  (base  1946)  11% 

Aumento  de  direitos  em  bases  inferiores  a 40%  por  efeito  de 

negociação  (1946)  5,6%  

Média  de  30%  de  redução  sôbre  os  direitos  negociados  abaixo 

da  tarifa  atual  

Média  de  20%  de  aumento  sôbre  os  direitos  negociados  acima 

da  tarifa  atual  _ 

Aumento  real  sôbre  os  Direitos  negociados  abaixo  das  tari- 
fas reajustadas  

Direitos  objetos  do  acordo  que  efetivamente  sofreram  reajus- 
tamento de  40%  negociados  com  consolidação  

Reajustamento  dos  direitos  do  acordo  (40%  de  595.689.112)  .. 

Menos  as  taxas  reduzidas  por  força  das  negociações  

Total  do  reajustamento  dos  direitos  negociados  ;• 

Reajustamento  dos  Direitos  não  objetos  do  acôrdo  (40%  so- 
bre 819.194.796)  •••_• 

Receita  a mais  por  efeito  do  reajustamento  tarifano:  

(327.677.918  + 222.531.832)  = 


2.195.310.000 

2.185.000. 00# 

2. 000.  0CO. 000 

659.651.0# 

1.528.345.500 


709.153.704 

113.464.592 

78.006.007 

38.294.300 

23.4C2.672 

7.658.860 

15.743.812 

595.689.112 
238.275  644 
15.743.812 
222.531.832 

327.677.918 

550.209.750 
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Montante  com  o qual  poderia  contar  o Plano  Salte,  referente 


referente  a reajustamento  tarifário  em  1948  550. 209. 750 

Mais  adicional  10%  55.020.975 

TOTAL*  605.230.725 


Em  virtude  da  previsão  orçamentária  para  1949  estimar  o Imposto  de  Im- 
portação para  consumo,  subtraido  o reajustamento  de  40%,  em  1.996.636.000, 
isto  é,  menos  3.637.000  sòbre  a previsão  de  1948,  o presente  cálculo  pode  ser- 
vir à previsão  de  1949. 

Em  face  desses  números,  podemos  concluir  que  a previsão  do  Plano  é viável. 

ITEM  3 

A previsão  nos  parece  razoável,  pois,  sòbre  os  gastos  totais  10%  podem  per- 
feitamente retornar  ao  erário,  através  da  arrecadação  tributária. 

ITEM  4 

As  dotações  orçamentárias  previstas  na  Constituição  são  os  seguintes: 

1)  Imposto  sòbre  lubrificantes,  combustíveis  liquidos  e gasosos,  bem  como 
sòbre  minerais  e energia  elétrica.  Da  renda  resultante  dessa  tributação,  60%  no 
mínimo  serão  entregues  aos  Estados,  Distrito  Federal  e Municípios,  em  partes 
proporcionais  à respectiva  população,  superfície,  consumo  e produção  (inciso 
III  e § 2.°  do  art.  15  da  Const.)  A Lei  22  de  15/2/1947  estabelece  as  normas  exe- 
cutivas a respeito,  na  parte  referente  aos  combustíveis  e lubrificantes  liquidos 
de  origem,  mineral,  importados  e produzidos  no  País.  Essa  constituí  o Fundo 
Rodoviário  Nacional,  recolhido  pelo  Conselho  Rodoviário  Nacional  e distribuído 
na  forma  constitucional. 

2)  10%  da  arrecadação  total  do  imposto  de  renda  que  serão  entregues  aos 
Municípios  ,excluidos  os  das  Capitais  (§4  do  art.  15  da  Constituição). 

3)  'Nunca  menos  de  J0%  da  renda  tributária  da  União  para  aplicar  na  ma- 
nutenção e desenvolvimento  do  ensino  (art.  69  da  Const.) 

4)  Quantia  nunca  inferior  a 3%  de  sua  renda  tributária  na  execução  do 
plano  contra  as  sêcas  do  Nordeste  (art.  198  da  Const.). 

5)  Quantia  não  inferior  à 3%  da  renda  tributária,  durante  20  anos  conse- 
cutivos, no  plano  de  valorização  econômica  da  Amazônia  (art.  199  da  Const.). 

6)  1 % das  rendas  tributárias  a ser  u,plicado  no  plano  de  aproveitamento 
econômico  do  rio  São  Francisco  e seus  afluentes. 

O Plano  Salte  refere-se  apenas  às  verbas  relativas  à Amazônia,  ao  vale  do 
São  Francisco  e à defesa  contra  as  sêcas.  Parece  que  a exclusão  da  dotação  re- 
ferente ao  ensino  (10%)  decorre  de  estar  esta  dotação  mais  do  que  comprome- 
tida nas  despesas  que  se  realizam  nesse  setor. 

O Plano  diz  que  à ccnta  das  dotações  orçamentárias  serão  gastos  1.520  mi- 
lhões de  cruzeiros. 

Em  todo  o último  quinqüênio,  7%  da  renda  tributária  (Amazônia-Nordeste- 
S.  Francisco)  atingiram  a: 

3.218.208.812  cruzeiros. 

No  quinqüênio  anterior,  o total  da  renda  tributária  foi  quase  três  vezes  me- 
nor. Desse  modo,  7%  dela  per f ornariam  a importância  de: 

1.125.193.839  cruzeiros. 

Em  face  disso.  Talvez  não  fosse  exagerar  muito  afirmar  que  7%  da  renda 
tributária  no  qunqüênio  do  Plano  Salte  atingiram  a uma  quantia  que  seria  su- 
perior a 5 bilhões  de  cruzeiros. 

A renda  tributária  no  quinqünio  1939/43  foi  de  16.074.197.683;  no  quin- 
qüênio, teriamos  um  valor  de  90  bilhões  de  cruzeiros. 

Esta  avaliação  parece  não  ser  exagerada,  pois  entre  a renda  tributária  pre- 
vista no  orçamento  de  1948  e a prevista  no  orçamento  de  1949  há  uma  diferen- 
ça de  mais  de  15%.  Se  continuar  essa  progressão  sòbre  bases  que  se  tornam 
mais  altas  em  cada  ano,  não  será  estimar  demais  dizer  que,  no  fim  do  próximo 
quinqüênio,  a senda  tributária  será  o dobro  da  atual,  ainda  mais  considerando 
que  a renda  do  quinqüênio  atual  cresceu,  em  cruzeiros,  três  vezes  mais  que  a do 
quinqüênio  anterior.  (A  renda  tributária  prevista  para  1948  é de  12.228.226.000; 
a de  1949  é de  14.180.424.000).. 


CONFEDERAÇÃO  NACIONAL  DA  INDÚSTRIA 


95 


Do  ponto  de  vista  financeiro,  não  haverá  dificuldade  em  atender  ao  item. 
Parece, -nos.  porém,  que  a aplicação  de  taes  verbas  no  Plano  Salte  — que  tem 
carater  nacional  — colide  com  o texto  da  Constituição,  que  lhes  dá  uma  desti- 
nação  regional. 


ITENS  5 e 8 


Não  conta  o Brasil  com  um  levantamento  exato  de  sua  “balança  de  paga- 
mentos”. Tudo  indica  que  essa  é deficitária.  Temes  apenas  um  elemento  de  pre- 
visão apreciável:  os  saldos  favoráveis  do  Balanço  Mercantil.  Desde  que  esse 
“Balanço”  não  nos  ofereça  “seperàvit”,  as  nossas  reservas  se  destringem.  Os 
saldo  da  “Balança  Comercial”  servem  para  atender  aos  nossos  compromissos 
no  exterior:  serviço  de  juros  de  dívida  externa,  amortizações,  pagamento  de 
juro  de  capitel  estrangeiro  no  país,  trhnsferências,  etc.  Pràticamente  as  nossas 
exoortacões  têm  que  oferecer  “divisas”  para  todas  essas  remessas,  allém  da 
cobertura  da  importação. 

Assim  sendo  como  conseguir-se  um  empréstimo  vinculado  a essas  divisas, 
que,  não  são  suficientes  siquer  para  a snossas  necessidades  normais  de  transa- 
ções co  mo  exterior?  E como  poderia  agir  o Governo  nesse  sentido? 

Um  empréstimo  sôbre  as  exportações  em  5 rc  em  5 anos,  como  pode  ser  fei- 
to? Como- se  sabe,  uma  imposição  dessa  ordem  gravaria  o preço  dos  produtos  ex- 
portáveis. em  primeiro  lugar.  Em  segundo  lugar,  seria  um  onus  sôbre  as  cam- 
biais (fonte  das  divisas)  e ainda  sôbre  as  divisas.  Decididamente,  só  um  indes- 
culpável desconhecimento  da  situação  brasileira  pcderia  levar  a sugestões  dessa 
ordem. 

Um  empréstimo  de  5rfr  sôbre  as  importações,  por  exemplo,  seria  aconselhá- 
vel. Mas  não  parece  que  isso  esja  possível,  em  face  do  “Acordo  de  Genebra"  e das 
negociações  internacionais  existentes. 

Agora,  vjamos  as  nessas  disponibilidades  no  exterior.  Em  1947,  segundo  in- 
formação do  Ministro  da  Fazenda  à Câmara,  montava  em: 

a)  em  moeda  arbitrável: 


Estados  Unidos  USS  28. 104.0Pr,54 

Uruguai  OSU  13.233,15 

Portugal  Esc.  84.604.489,47 

I »» *>*  i 


b)  em  moeda  de  compensação 


Inglaterra  L 921.654-13-17 

Suécia  Sw.  Kr.  33. 0-04. 37 1,27 

Argentina  Arg.  $ 15.350.655,92 

Dinamarca  Dan.Kr.  11.534.407.32 

Tchecoslováquia  Kc  851.261.327 

Franca  Fr.  Fr.  3.047.046 .663. ?fi 

Bélgica  Fr-  Bg.  1.045.796.335.44 

Chile  PS  Ch.  189.976.407.75 

Bolivia  Boliv.  115. 200, CO 


Inglaterra  

Chile  

Chile  

Holanda  

c)  em  moeda  bloqueada: 

Rumania  

Bulgária  

Itália  

Noruega  

Hungria  

Espanha  

Japão  

Polônia  


L.  Bloq.  53.864.308-15-10 


L.  s/Chile 

505 

-C-7-10 

Dolar  s/Ch 

3. 

448  7P 

Florins 

22. 

090.99 

Lei 

480.972.55 

Leva 

15.518.00 

Lit. 

264.771.34 

Nor.  Kr. 

205.319.84 

Pengos 

123.436.03 

Peseta 

155.256.59 

Yen 

2.025.82 

Zlotys 

5.227.16 

2.°)  a posição  do  câmbio  do  Banco  do  Brasil  apresentava,  em 
bro  de  1947,  nos  seguintes  países,  os  saldos  devedores  abaixo,  nas 
cificadas: 


31  de  Dezem- 
moedas  espe- 
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Argentina  (Pesos)  

Suiça  (Fr.  suiços)  

Finlândia  (Markka)  

Alemanha  (marcos  compansados) 
Iugoslávia  (Dinar)  


M$n  48.432,83 

Sw.  Fr.  677.702,81 

Mk.  Finl.  5.875,00 

Mk.  Comp.  4.604.599,30 

Din.  117,04 


3.°)  Grs.  71.817.478,00  de  nossas  reservas  ouro  fino  foram  caucionadas  a© 
Federal  Reserve  Bank  of  New  York,  garantia  de  adiantamentos  feitos  por  aque- 
le Banco,  no  valor  de  US$  80.  C00. 00*0,00. 

E’  de  supor  que  seja  deficitária  a nossa  posição  atual.  No  l.°  tremestre  de 
1948,  o “déficit”  de  intercâmbio  internacional,  em  valor,  traduz-se  em  cifra  de 
2.039.755.000. 

Somos  de  opinião,  em  consequência,  que  os  financiamentos  previstos  nos 
dois  itens  não  parecem  aconselháveis. 


ITEM  7 

C decreto  de  9.068,  de  15  de  março  de  1946,  que  dispõe  sôbre  a extinção  do 
Departamento  Nacional  do  Café,  foi  mais  tarde  completado  pelo  Decreto  lei  n° 
9.410,  de  28  de  Junho  do  mesmo  ano.  No  artigo  3.°  do  segundo  dos  referidos 
decretos  ficou  estabelecido  o seguinte:  “o  produto  da  realização  doi  ativo  do 
Departamento  Nacional  do  Café,  em  que  se  incluem  os  estoques  de'  café  ape- 
nhados  ao  empréstimo  de  L.  20. 000. OCO,  ocorrerá  às  despesas  de  custeio  do  re- 
ferido Departamento  na  sua  fase  de  liquidação,  aos  serviços  do  mesmo  em- 
préstimo bem  como  a solução  de  outras  responsabilidades”. 

Ainda  no  parágrafo  2.°  do  mesmo  artigo  3.°  ficou  determinado:  “sempre 
que  forem  vendidos  cafés  apenhados  ao  empréstimo  de  L.  20.000.C.90  a parte 
correspondente  à diminuição  da  garantia  será  imediatamente  adicionada  aos 
depósitos,  vinculados  ao  Banco  do  Brasil  8.  A.  para  aplicação  na  amortização 
do  mesmo  empréstimo”.  Como  se  vê,  pelo  exposto,  a aplicação  do  produto  das 
vendas  de  café  em  estoque  e que  continúa  sob  controle  da  Comissão  Liquidante 
do  referido  Departamento,  já  foi  regulada.  E’  evidente  que  somente  após  a li- 
quidação do  empréstimo  de  20  milhões  de  libras  esterlinas,  contraídos  sob  ga- 
rantia de  café,  será  possivel  verificar-se  qual  o saldo  liquido  que  poderá  vir  a 
ser  aplicado  em  outras  finalidades. 

Também  é de  assinalar-se  que,  conforme  estabelece  o decreto  lei,  que  re- 
gula o assunto,  correrão  por  conta  da  venda  do  estoque  de  café,  as  despesas  de 
custeio  do  referido  Departamento  na  sua  fase  de  liquidação,  bem  como  a solu- 
ção d eoutras  responsabilidades. 

A propósito,  é de  assinalar  que  os  estoques  remanescentes  de  cafés,  sob  o 
controle  da  Comissão  Liquidante,  são  calculados  aproximadamente  em  quatro 
milhões  e oitenta  mil  sacas.  Considerada  a valorização  do  produto  — o preço 
atual  do  café  por  saca  é,  e mmédia,  de  cêrca  de  525  cruzeiros,  tendo  em  vista 
todos  os  tipos  de  exportação  — presume-se  que  a venda  do  estoque  remanes- 
cente permita  larga  margem  de  saldo  para  aplicações  outras  além  das  esti- 
puladas no  decreto  lei  n.°  9.410.  Também  é de  assinalar-se  a probabilidade  de 
exportação  dêsse  excedente  no  corrente  ano  cafeeiro,  que  se  iniciou  em  l.°  de 
julho  de  1948  e terminará  em  30  de  Junho  de  1949. 

Prende-se  essa  suposição,  à existência  de  um  estoque  de  sete  milhões-cento  e 
oitenta  mil  sacas  de  café  no  início  da  colheita,  em  l.°  de  Março  do  corrente 
ano,  sendo  que,  deduzindorse  dois  milhões  e oitenta  mil  sacas  para  os  estoques 
rotativos  usuais  dos  portes,  verifica-se  um  saldo  de  quatro  milhões  tresentos 
e oitenta  mil  sacas  Ora,  sendo  a safra  em  curso  calculada  em  16  milhões  de 
sacas  e o consumo  interno  em  5 milhões  de  sacas,  presume-se  que,  com  a ex- 
portação prevista  de  quinze  milhões  de  sacas  de  café,  sejam  exportados  os  sal- 
dos remanescentes,  controlados  pela  Comissão  Liquidante  do  DEPARTAMENTO 
NACIONAL  DO  CAFE’.  Em  conclusão,  portanto,  verifica-se  o seguinte: 

1. °  Para  que  se  torne  oportuno  planejar  a aplicação  dos  saldos,  provenien- 
tes da  venda  do  estoque  de  café,  controlada  pela  Comissão  Liquidante,  convém, 
preliminarmente,  fixar  e esclarecer  a situação  relativa  ao  empréstimo  de  20 
milhões  de  libras  esterlinas,  sob  penhor  do  referido  produto; 

2. °  Somente  depois  de  promovida  a venda  total  do  produto  estocado,  será 
plausível,  de  acordo  com  o valor  do  saldo  liquido  apurado,  deduzidas  as  despe- 
sas de  custeio  e liquidação  do  Departamento,  bem  como  a solução  de  outras  res- 
ponsabilidades, verificar-se  finalmente  quais  as  possibilidades  reais  de  aplica- 
ção do  referido  saldo. 
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CONCLUSÕES 

“O  financiamento  de  bens  reprodutivos  foi  feito,  90  passado  em  no6so  País, 
por  meio  de  empréstimos  a longo  prazo.  A experiência,  no  entanto,  mostra  os 
bem  conhecidos  inconvenientes  de  tal  prática.  Além  disso,  seria  impossível,  nas 
condições  atuais,  promover  o financiamento  das  atividades  previstas  no  Plano 
SALTE,  na  sua  totalidade  ou,  mesmo  em  sua  maior  parte,  por  meio  de  em- 
préstimos. Os  recursos  estrangeiros  estão,  no  momento,  absorvidos  principal- 
mente pela  necessidade  de  reconstrução  da  Europa”. 

O trecho  acima,  transcrito  da  exposição  de  motivos  sôbre  o Plano  SALTE, 
merece  um  reparo  de  nossa  parte.  Embora  reconhecendo  que  é das  mais  tristes 
a história  dos  empréstimos  externos  contraídos  pelos  Govêrnos  brasileiros,  de- 
vemos acentuar  que,  em  face  da  análise  que  linhas  atrás  fizemos  dos  recursos, 
não  se  pode  esperar  êxito,  no  momento,  de  um  planejamento  no  Brasil  sem 
contar  co  ma  cooperação  econômica  dos  Estados  Unidos.  Realmente,  necessita- 
mos de  investimentos  para  enfrentar  os  problemas  fundamentais  do  país.  Pre>- 
cisamos  de  capitais  e de  técnicos.  Com  a prata  de  casa  muito  pouco  se  poderá 
conseguir.  Não  acreditamos  que  faltem  recursos  aos  norte-americanos  para  um 
substâncial  auxílio  visando  o desenvolvimento  econômico,  0 progresso  social 
e a elevação  do  poder  aquisitivo  do  povo  do  Brasil. 

No  se  trata  de  pleitear  empréstimos  de  govêrno  a govêrno,  mas,  de  conso- 
guir  nova  modalidade  de  colaboração,  em  termos  que  permitam  se  torne  de 
fato  e não  apenas  de  direito  a reciprocidade  de  benefícios  entre  as  duas  maio- 
res nações  da  América.  Aliás,  quando  elaborou  o projeto  de  “Planificação  do 
Planejamento  Econômico  do  Brasil”,  o nosso  saudoso  presidente  ROBERTO  SI- 
MONSEN,  defendeu  êsse  mesmo  ponto  de  vista,  com  a segurança  e a objetivi- 
dade que  o caracterizavam.  E o nosso  parecer. 

Rio  de  Janeiro,  Julho  de  1948. 


PLANO  SALTE  — ENERGIA 


GILENO  DE  CARLI 
GUILHERME  VIDAL  L.  RIBEIRO 

Como  nos  demais  capítulos  do  Plano  Salte,  no  da  “Energia",  se  obser- 
va um  enumerado  de  princípios  e uma  tentativa  de  direção,  sem  nenhum 
organismo  articulador  das  iniciativas  privadas  ou  públicas. 

Não  se  compreende  a implantação  de  um  plano  sem  que  haja  o meca- 
nismo de  execução.  A supervisão  está  fracionada  pelos  diversos  Ministérios, 
faltando  o elemento  de  ação  direta,  de  fiscalização,  de  movimentação. 

Em  todo  capítulo  de  “Energia”  há  planejamentos  para  assuntos  perti- 
nentes à iniciativa  privada,  como  se  ao  Poder  Público  assistisse  a faculda- 
de da  interferência,  na  maneira  assinalada  no  Plano.  Está  claro  que  a fun- 
ção supletiva  do  Estado  é inteiramente  cabível,  porém,  num  plano  de  Go- 
vêrno,  incorporar,  por  exemplo,  o sistema  da  Light  dentro  do  plano,  pode- 
rá parecer  que  a ação  governamental  se  estende  até  à própria  execução  dos 
planos  particulares.  Se  o fornecimento  de  energia  elétrica  é uma  função 
de  interesse  público  somente  a obediência  às  clausulas  contratuais  obriga 
as  partes  contratantes. 

O Plano  Salte,  no  setor  “Energia”  se  situa  somente  em  relação  à eletri- 
cidade com  forma  direta  de  aproveitamento  de  energia  e do  petróleo  como 
combustível.  Deixou  de  mencionar  como  fontes  de  energia  o carvão  e o álcool. 

Num  país  da  extensão  do  nosso,  o problema  do  combustível  assume  as- 
pectos de  magno  interêsse.  Mesmo  que  num  futuro  próximo  tenhamos  in- 
dustrializado o petróleo,  tão  cedo  teremos  alcançado  os  níveis  do  consumo, 
com  uma  produção  que  não  acompanhará  a progressão  dêsse  consumo.  Assim, 
se  impõe  que  num  plano  de  Govêrno,  o álcool  motor,  não  seja  descurado.  É % er- 
dade  que  muito  se  tem  feito  em  matéria  de  produção  de  álcool,  principal- 
mente,  de  álcool  anidro.  De  1934,  até  abril  de  1948,  foram  distribuídas  às 
Companhias  de  Gasolina,  para  fins  de  mistura,  um  volume  de  422.465.473 

litros,  sendo  1.770.010  litros  no  Pará,  115.788.659  litres  em  Pernambuco 

2.395.342  litros  na  Bahia,  199.889.226  no  Distrito  Federal,  102.622  em  São 
Paulo.  O ano  record  de  mistura  foi  o de  1941,  com  74.467.260  litros. 

A economia  realizada  pelo  país,  com  a distribuição  pelo  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  de  álcool  anidro,  aos  importadores  de  gasolina,  no  período 
de  1934  até  abril  de  1948,  atingiu  195.837.504  cruzeiros,  sendo  787.654  cruzei- 
ros no  Pará,  57.192.355  cruzeiros  em  Pernambuco;  1.371.839  cruzeiros  na 
Bahia,  88.158.187  cruzeiros  no  Distrito  Federal,  48.327.469  cruzeiros  em  São 
Paulo.  O ano  record  da  economia  realizada,  pela  substtiuição  de  gasolina  pe- 
lo álcool  anidro,  foi  o de  1942,  com  33.349.316  cruzeiros. 

Na  presente  safra,  de  1948/49,  o problema  da  produção  de  álcool  tanto 
anidro,  como  industrial,  está  tomando  rumos  novos.  O Sr.  Presidente  da  Re- 
pública no  mês  de  julho  baixou  um  decreto  que  consideramos  importantís- 
simo para  a solução  do  problema  do  álcool. 

A produção  de  açúcar  no  Brasil  se  tornou  excedente,  desde  fins  de  1946. 
apesar  do  consumo  haver  atingido  ao  alto  nível  de  19  milhões  de  sacos.  Para 
uma  produção  de  cêrca  de  23  milhões  de  sacos  se  impõe,  para  fins  de  equi- 
líbrio com  o consumo,  a exportação  com  um  destino  especial  para  o excesso. 
Enquanto  o mercado  internacional  puder  absorver  êsse  excesso,  o encami- 
nhamento natural  será  para  o exterior.  Mas  acorre  que  os  preços  estão  em 
declínio  e assim  continuarão,  e,  a essa  altura  os  preços  do  mercado  externo 
são  inferiores  aos  do  custo  da  produção  do  açúcar  no  país.  Já  está  portanto 
deficitária  a exportação.  A solução  será  portanto  a transformação  dos  exce- 
dentes em  álcool  — anidro  ou  hidratado  — desde  que  se  assegure  ao  pro- 
dutor  de  álcool  um  preço  em  correspondência  com  os  do  açúcar  no  mercado 
nacional.  Procura-se  uma  paridade  entre  os  preços  dos  dois  produtos  de 
maneira  a ser  indiferente  produzir  o álcool  ou  o açúcar.  Com  esse  expedien- 
te, vamos  ter  uma  produção  sensivelmente  majorada  de  álcool  e a perspec- 
tiva é de  uma  produção  de  cêrca  de  100  milhões  de  litros  de  alcooi  anidro 
e um  pouco  menos  para  o hidrato. 
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Mas,  para  um  consumo  de  1.200  milhões  de  litros  de  gasolina,  a quan- 
tidade de  álcool  a ser  misturada  é uma  insignificância. 

O Plano  deve  prever  uma  produção  de  álcool  em  grande  volume,  com  o 
aumento  do  parque  industrial,  com  a ampliação  das  lavouras  de  cana,  com 
a garantia  da  mistura,  com  o zoneamento  da  produção  alcooleira,  com  a trans- 
formação da  produção  de  açúcares  baixos,  em  franco  e progressivo  declínio, 
em  álcool,  com  a instalação  de  colunas  de  desidratação  em  pontos  estratégi- 
cos, com  a instalação  de  depósitos  para  álcool  nos  portos  e em  centros  im- 
portantes do  interior,  com  o aparelhamento  de  frota  de  distribuição,  como 
carros-tanques  e navios-tanques. 

Nada  disso  o Plano  prevê,  pelo  contrário,  contra  todos  os  desejos  dos 
produtores  dos  Estados  açucareiros,  o Plano  Salte  advoga  a extinção  do  Ins- 
titulo  ao  Açúcar  e do  Álcool . Inteiramente  desarrazoada  a solicitação,  que 
viria  desorganizar  tôda  a economia  açucareira,  com  a implantação  da  livre 
concorrência,  com  rebaixamento  das  cotações  e,  concomitante  quebrado  o po- 
der aquisitivo  das  massas  trabalhadoras  dos  Estados  nordestinos. 

Vc-se,  portanto,  que  o Plano,  que  afinal  é uma  intervenção  do  Estado 
na  economia  privada,  tenta  abolir  uma  das  intervenções  mais  benéficas  — 
apesar  dos  inevitáveis  erros  já  verificados  — feitos  no  Brasil. 

Da  análise  do  Plano  Salte  no  setor  de  “Energia”  se  pode  concluir  que: 

i 

a)  Não  apresenta  um  plano  de  execução,  senão  na  parte 
referente  a Paulo  Afonso; 

b)  Interfere  a iniciativa  particular  com  a do  Poder  Público; 

c)  Não  detalha  comp  proceder  em  relação  à eletrificação 
rural; 

d)  Refere-se  a necessidade  de  instalação  da  indústria  pesa- 
da de  material  elétrico,  num  país  de  escassa  aplicação  de  ener- 
gia elétrica,  antecipando  a criação  da  indústria  pesada  ao  consu- 
mo ponderai  de  energia. 


Na  parte  relativa  ao  petróleo,  o Plano  Salte,  orçando  em  globo  e despre- 
zando a aplicação  discriminada;  a)  refere-se  aos  trabalhos  de  pesquiza.  aqui- 
sição de  material  e equipamento,  perfurações  de  poços  e trabalhos  comple- 
mentares, destinando  1.150  milhões  de  cruzeiros; 

b)  a aquisição  e montagem  de  refinarias  e ampliações  de  refinarias  da 
Bahia,  com  uma  aplicação  de  650  milhões  de  cruzeiros; 


c)  aquisição  de  15  petroleiros  de  15  mil  toneladas  cada  um,  com  um  dis- 
pêndio de  700  milhões  de  cruzeiros. 

A conclusão  a se  tirar  dêsses  itens  constantes  do  Plano  Salte  no  Setor 
Energia  é de  que  falta  coordenação;  não  existe  metodização,  nem  prioridade 
de  execução-  o Plano  tem  muito  mais  de  subjetivo  que  de  executivo.  Se  a 
ser  aprovado  o Plano  Salte,  nesse  Setor,  preferível  será  o desentranhamento 
dos  assuntos,  já  em  andamento,  para  ampliação  do  que  ora  se  executa . ou  pa- 
ra  solução  rápida  do  que  se  acordar,  fazendo-se  uma  destinação  especifica,  no 
sentido  de  se  atribuir  uma  verba  para  fins  de  pesquiza  de  petroleo. 

A sub  divisão  dos  assuntos,  com  projetos  discriminados  e com  dotação  or- 
camentária  própria,  para  impedir  o arbítrio  das  aplicações,  será  uma  medi- 
da  de  sabedoria.  E,  a existência  de  órgão  técnico  para  supervisionar  a exe- 
cução fragmentária  do  Plano,  e de  uma  comissão  do  próprio  legislativo  para 
o conhecimento  e fiscalização  da  aplicação  das  verbas,  são  medidas  que  se 
impõe,  quando  em  escala  anteriormente  jamais  alcançada,  o Governo  se  dis- 
põe intervir,  executar  e agir  no  domínio  da  economia. 


PLANO  SALTE 


I — Setor  Transportes 


LUIZ  SOUZA  GOMES 


1.  Incumbido  pela  Presidência  dèste  Conselho  de  examinar  a parte  do 
Plano  Salte  referente  a Transportes,  vimos  apresentar  as  considerações  que 
se  seguem,  e que  constituem  apenas  o resultado  de  observações  de  ordem  ge- 
ral. Trabalho  técnico  por  excelência,  nada  teríamos  a reparar  quanto  a esta 
parte,  porquanto  nos  faltam  conhecimentos  para  uma  crítica  compatível  com 
a importância  e complexidade  do  problema,  tratado  por  profissionais,  cujos 
nomes  são  conhecidos  mesmo  fora  das  nossas  fronteiras. 

2.  Assim  pois,  escaparam-nos  ao  exame  e julgamento  quase  todos  os  da- 
dos numéricos.  Referindo-nos  por  exemplo  ao  programa  ferroviário,  que  cons- 
titue  uma  sub-divisão  especializada  do  Setor  Transportes,  não  saberíamos  di- 
zer se  estão  certos  os  cálculos  para  as  despesas  de  melhoramentos  da  longín- 
qua Estrada  de  Ferro  Madeira-Mamoré,  para  só  citar  esta,  nem  se  os  preços 
dos  trilhos  e dormentes  são  os  que  realmente  vigoram  no  momento,  se  as  zo- 
nas servidas  pelas  estradas  de  ferro  que  estão  a exigir  recursos  segundo  o 
Plano,  são  efetivamente  as  que  carecem  de  tais  recursos  nas  proporções  aii 
consignadas,  e se  enfim  os  gastos  gerais  computados  correspondem  às  neces- 
sidades de  recuperação  das  estradas  de  ferro,  submetidas  durante  tantos  anos 
a um  tráfego  excessivo  e sem  possibilidades  de  renovar  seu  material  fixo  e 
rodante . 

3.  Assim  sendo,  as  considerações  que  vamos  fazer,  são,  como  dissemos, 
as  de  ordem  geral,  tendo  em  vista  alguns  aspectos  econômicos  a que  se  ligam 
os  transportes  em  geral. 

TRANSPORTES  FERROVIÁRIOS 


4.  Considerando  as  estradas  de  ferro  do  nosso  conhecimento,  como  al- 
gumas de  São  Paulo.  Paraná,  Rio  Grande  do  Sul,  e a parte  da  Central  que 
serve  os  Estados  do  Rio  e Minas,  podemos  dizer  que  quase  tódas,  construídas 
em  épocas  recuadas,  quando  era  uso  pagar  a construção  por  quilômetro  cons- 
truído — apresentam  traçado  de  curvas  que  alongam  em  demasia  o trecho  a 
percorrer.  Destarte,  um  trecho  que  em  linha  reta  ou  com  curvas  apenas  in- 
dispensáveis teria  digamos  100  quilômetros,  se  estende  por  mais  vinte  ou  trin- 
ta, exigindo  maior  despesa  de  custeio  e um  considerável  desperdício  de  tem- 
po. Aqui  mesmo,  próximo  à Capital,  na  rêde  da  Central,  e na  rède  Mineira, 
vemos  que  as  linhas  poderiam  perfeitamente  ser  retificadas,  de  maneira  a 
encurtar  o percurso  e a baratear  assim  o frete.  Estas  deficiências  técnicas  no 
traçado  das  nossas  estradas  de  ferro,  são  reconhecidas  por  todos_  os  especia- 
listas, e constituem  um  dos  problemas  de  mais  necessária  solução. 


5.  Um  fenômeno  cuja  observação  está  ao  alcance  de  todos,  e que  vem 
iesequilibrar  o orçamento  das  estradas  de  ferro  brasileiras,  é o seu  enorme  dis- 
pêndio com  pessoal.  O fato  não  é somente  da  Central  e da  Leopoldma,  ja 
ão  debatido  pela  imprensa  e pelos  órgãos  dos  passados  parlamentos,  e um 
'enômeno  geral,  observado  em  quase  tôdas  as  estradas  de  ferro  brasileiras,  ex- 
dusive  algumas  estradas  paulistas,  que  por  isso  mesmo  apresentam  situações 
íconômicas  e financeiras  desafogadas. 

6.  Na  parte  do  Plano  Salte  que  trata  dos  transportes  ferroviários,  le-se. 
iue  as  estradas  de  ferro  brasileiras  são  em  seu  conjunto  deficitárias.  Os  pi *in- 
üpais  motivos  para  êsse  déficit  são  os  que  apontamos  as  altas  c c.  p 
justeio  e os  gastos  excessivos  com  funcionalismo. 

Poder-se-ía  fazer  face  a êsse  déficit  crônico  com  o aumento  do  frete  de 
nercadorias  e com  o aumento  de  passagens?  As  regiões  eco  • , 

pelas  estradas  de  ferro  comportariam  tal  aumento  de  ■ a* ™ nd* ta  - 

:ão  aue  iá  sofreram?  O Plano  Salte  demonstra  que  enquanto  a movimenta 
ião  de  passageiros,  bagagens,  encomendas  e mercadorias  cresceu^ 

04%  as  receitas  totais  aumentaram  30d%,  o que  significa  terem  se  ele  . 
,“frétS  epassagens.  Entretanto,  o frete  de  mercadorias  nao  Snbm  de  acor- 


102 


ANAIS  DO  CONSELHO  ECONÔMICO 


do  com  a alta  geral  dos  preços  em  face  da  desvalorização  da  moeda:  essa  al- 
ta de  fretes  é mesmo  pequena  por  tonelada  de  mercadorias,  não  procedendo 
dessa  elevação  moderada  dos  fretes,  a alta  de  preços  dos  produtos  alimentí- 
cios, como  se  tem  insinuado.  Não  sendo  o caso  de  imputar  à elevação  dos 
fretes  nas  estradas  de  ferro,  a culpa  da  alta  dos  preços  de  gêneros,  cujas  cau- 
sas são  aliás  bem  conhecidas,  seria  admissível  permitir  nova  elevação  de  fre- 
tes, se  com  isso  fôsse  possível  remediar  a situação  deficitária  das  estradas,  de 
maneira  a evitar  que  o erário  suporte  os  onus  de  tal  situação.  Uma  elevação 
de  fretes,  traz,  não  há  dúvida,  grande  desafogo  à situação  económico-finan- 
ceira de  uma  estrada,  sem  afetar  sensivelmente  o preço  de  revenda  da  merca- 
doria transportada,  visto  que  o aumento  incide  em  percentagem  mínima  so- 
bre o preço  unitário  do  produto.  Mas  embora  a elevação  de  tarifas  não  seja 
causa  direta  da  alta  dos  preços  das  mercadorias,  exerce  ela  uma  ação  indire- 
ta: induz  os  negociantes  a subir  os  preços  a pretexto  de  terem  de  pagar  maio- 
res taxas  de  fretes.  O fenômeno  é bem  conhecido  não  só  no  campo  dos  trans- 
portes como  no  domínio  fiscal,  onde  a simples  elevação  de  20  centavos  no  sêlo 
dos  cigarros,  fósforos  ou  bebidas,  induz  a elevações  bem  maiores  no  preço  de 
revenda,  com  grave  onus  para  o consumidor.  Não  saberíamos  entretanto  afir- 
mar se  a elevação  de  tarifas  no  momento  sob  o ponto  de  vista  das  rendas  das 
estradas  de  ferro,  modificaria  a situação  destas.  Neste  momento  realiza-se 
nesta  Capital  um  Congresso  de  Estradas  de  Ferro.  Um  conhecido  engenheiro, 
ouvido  por  um  jornal,  assim  se  manifesta  sôbre  o palpitante  assunto: 

“O  Aumento  das  tarifas  não  resolve  o problema,  pois  contri- 
bui para  o maior  escoamento  do  transporte  para  as  rodovias.  As 
rodovias  estão  sangrando  as  ferrovias,  sem  a vantagem  de  não 
terem  a soma  de  responsabilidade  que  recaem  sôbre  estas.  As  em- 
presas de  transporte  rodoviário  podem  escolher  e escolhem  a mer- 
cadoria a transportar  e têm  a liberdade  de  rejeitá-la  quando  não 
lhes  convem,  o que  é da  maior  importância.  Não  têm  porém,  ou- 
trossim,  o onus  da  conservação  das  linhas  dentro  de  sua  tarifa,  e 
estão  livres  de  ter  que  efetuar  transporte  gratuito  para  a União,  os 
Estados,  as  Prefeituras,  etc.  O aumento,  pois,  das  tarifas  ferro- 
viárias, poderá  pretender  resolver,  mas,  de  fato,  não  resolve  o pro- 
blema, pois  viria  encarecer  o transporte,  facilitando  o desvio  das 
mercadorias  para  as  rodovias”. 

7.  Os  déficits  nas  estradas  de  ferro  brasileiras  vêm  de  longa  data.  A Cen- 
tral do  Brasil,  antes  de  ser  convertida  em  autarquia,  tinha  o seu  orçamento 
computado  no  Ministério  da  Viação.  Não  era  possível  pois  revelar  os  déficits 
que  deve  ter  apresentado  talvez  durante  anos  seguidos.  Diluídos  êsses  déficits 
no  orçamento  geral  da  União,  passariam  talvez  despercebidos,  só  se  sabendo 
pelos  jornais,  que  a Central  tinha  pessoal  em  excesso.  Depois  que  a nossa  prin- 
cipal via-férrea  passou  a autarquia,  tendo  de  manter-se  com  os  recursos  pró- 
prios, e conhecidos  os  seus  balanços,  só  então,  o público  ficou  a par  da  verda- 
deira situação  deficitária  da  emprêsa,  sendo  necessárias  várias  alterações  das 
tarifas,  para  conseguir  ela  o equilíbrio  financeiro,  ainda  assim  impedida  de  re- 
novar seu  material  ou  criar  para  êste  um  fundo  de  depreciação. 

8.  Devemos  entretanto  fazer  notar  que  grande  parte  das  estradas  de  fer- 
ro do  mundo  são  deficitárias  e só  se  mantêm,  subsidiadas  pelos  poderes  públi- 
cos, que  não  podem  deixar  ao  abandono  um  serviço  público  de  tal  utilidade  eco- 
nómico-social. Seria  inqualificável  o procedimento  de  um  govêrno  que  deixasse 
perecer  pela  falta  de  recursos  um  serviço  coletivo  de  tal  magnitude.  O Plano 
Salte  toma  na  devida  consideração  a importância  dêste  setor  da  economia  bra- 
sileira, consignando  verbas  para  o melhoramento  de  estradas  de  ferro,  como 
elementos  indispensáveis  ao  desenvolvimento  da  riqueza  nacional. 

9.  As  tarifas  das  estradas  de  ferro  não  podem,  em  verdade,  ser  estabele- 
cidas somente  na  base  de  um  negócio  lucrativo,  embora  as  emprêsas  de  ordem 
privada  não  devam  descurar  dêste  aspecto  da  sua  organização,  pois  do  contrá- 
rio seriam  lesados  os  acionistas.  Entretanto,  tais  emprêsas  têm  por  missão  prin- 
cipal servir  ao  público  e lhes  está  reservado  o importante  papel  de  distribuir 
a riqueza  produzida,  com  o que  adquirem  alta  responsabilidade  no  progresso 
econômico  da  Nação. 

Assim  pois,  os  poderes  públicos  atentos  aos  interêsses  gerais  da  coletivida- 
de, têm  o dever  de  intervir  no  estabelecimento  das  tarifas  ferroviárias,  pon- 
do-as  de  acordo  com  a capacidade  econômica  das  regiões  a percorrer.  São  dois 
pontos  de  vista  em  presença:  o individual,  do  interêsse  da  emprêsa.  e o social, 
do  interêsse  das  forças  econômicas  da  Nação. 
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O conflito  entre  êsses  dois  interêsses  antagônicos  é muitas  vezes  inevitá- 
vel, e a vitória  de  um  ou  de  outro,  pode  definir  uma  orientação,  política  ou 
econômica. 

10.  Os  entendidos  em  assuntos  ferroviários  preconizam  a uniformização 
de  bitola  das  estradas  de  ferro.  De  fato  não  pode  oferecer  perfeita  circulação 
de  mercadoria  ou  passageiros  uma  rêde  ferroviário  que  conta  com  4 diferentes 
bitolas  para  as  suas  linhas.  Como  se  poderá  fazer  a articulação  das  regiões  eco- 
nômicas do  Brasil  se  as  linhas  de  comunicação  ferroviárias  oferecem  soluções 
de  continuidade  que  além  de  obrigarem  a baldeações  onerosas,  perturbam  o 
conforto  dos  passageiros?  Não  há  talvez  exemplo  no  mundo  de  tal  diversidade, 
que  atesta  a ausência  total  de  qualquer  plano  de  conjunto  na  construção  das 
estradas  de  ferro  brasileiras.  Confoxme  se  lê  no  Resumo  do  Plano  Ferroviário, 
apresentado  pela  Seção  Especial  de  Transportes  Rodoviários,  sob  a presidência 
do  Dr.  Arthur  Pereira  de  Castilhos,  os  sistemas  ferroviários  são  independentes 
entre  si,  e isolados.  A guerra  começada  em  1939,  diz  aquele  relatório,  trouxe  uma 
completa  desorganização  dos  transportes  no  Brasil,  como  decorrência  da  fal- 
ta de  coordenação  dos  transportes  interiores,  terrestre  se  fluviais. 

11.  Na  situação  atual  do  mundo  capitalista,  com  a Inglaterra  quase 
exausta  e com  os  Estados  Unidos  voltados  para  as  inversões  do  Plano  Mar- 
shall no  Continente  Europeu,  é difícil,  senão  impossível  prevermos  qualquer 
inversão  em  estradas  de  ferro  no  Brasil.  Portanto,  é inútil,  com  os  capitais 
de  que  dispomos,  pensarmos  em  construir  novos  traçados  por  mais  promis- 
sora que  seja  a zona  econômica  a atingir.  Teremos  pois  de  nos  limitar  a 
melhorar  as  estradas  existentes,  dotando-as.  de  vias  permanentes  estáveis, 
de  retificação  dos  traçados,  da  uniformização  das  bitolas,  de  material  ro- 
dante  moderno  — locomotivas  e vagões  que  bastem  para  servir  ao  trafego 
das  regiões  produtoras.  Este  último  ponto  o Setor  de  Transportes  do  Plano 
Salte  focaliza,  quando  diz  que  tendo  baixado  de  11%  em  1934  para  4,7%  em 
1945,  o total  da  receita  da  rêde  ferroviária  brasileira,  tem  esta  de  baixar  o 
custo  de  produção  da  tonelada  quilômetro,  pela  intensificação  da  densida- 
de de  tráfego. 

12.  Em  face  pois  da  impossibilidade  de  ampliarmos  as  nossas  linhas 
de  estrada  de  ferro,  permitindo-lhes  atingir  o coração  do  Brasil  para  levai  - 
lhes  os  frutos  da  economia  em  troca  dos  produtos  da  terra  litoranea,  temos 
de  voltar-nos  para  outros  meios  de  transporte  já  hoje  postos  em  pratica  nou- 
tros países  graças  aos  progressos  da  técnica.  Entre  os  meios  de  transporte 
capazes  de  suprir  as  dificuldades  brasileiras,  sobressai  o Rodoviário,  cujo 
rendimento  é inferior  ao  das  estradas  de  ferro,  mas  que  exige  para  o seu 
empreendimento,  menor  capital  bem  como  recursos  de  conservação  inferio- 
res aos  ferroviários.  Mas  transporte  é movimento,  e movimento  requer  ener- 
gia: eis  um  pesado  “handicap”  que  o Brasil  suporta  e suportará  até  que  lhe 
seja  possível  explorar  o seu  petróleo. 

TRANSPORTE  RODOVIÁRIO 


1.  Superadas  as  dificuldades  oriundas  da  guerra,  as  quais  impe- 
diam as  importações  de  veículos  motorizados  para  o transporte  rodoviário, 
vencidas  certas  dificuldades  de  ordem  técnica  quanto  à pavimentação  e con- 
servação das  estradas  de  rodagem,  as  quais  já  hoje  permitem  aos  automó- 
veis velocidades  apreciáveis,  segurança  e pequeno  desgaste,  torna-se  o trans- 
porte rodoviário  o único  a que  o Brasil  poderia  recorrer  no  momento.  Nao 
subestimamos  as  dificuldades  oriundas  de  uma  topografia  acidentada  em 
certas  zonas  do  nosso  hinterland,  o que  sobremodo  tem  dificultado  a cons- 
trução de  rodovias  pelos  governos  passados.  O solo  brasileiro  não  oferece,  co- 
mo'todos  sabem,  possibilidades  do  desenvolvimento  de  uma  rede  rodoviana 
como  seria  de  desejar  para  o seu  progresso  econômico.  As  linhas  a cons- 
truir, todas  elas  ligadas  aos  centros  económicos  do  litoral,  terão  de  esoariar 
com  as  serranias  que  se  estendem  por  mais  de  3.U00  quilômetros  para  o Nor- 
te, e que  formam  a Serra  do  Mar.  Essa  escarpa,  observada  do  mar.  da  a idem 
de  que  todo  o interior  é montanhoso,  quando  em  verdade  nao  o e,  pois  como 
sa  saüe,  o maciço  brasileiro  é um  planalto  ou  enapadao.  Mas  as  dmculdades 
de  ligar  as  zonas  litorâneas  através  dessa  escarpa,  com  as  zona*  uo 

interno,  sao  óbvias.  E basta  olhar-se  para  o mapa  que MÍfmaneladas  ape° 
Salte,  para  ter-se  a nítida  compreensão  ae  que  as  estiaaas  piam^da. . ajx 

nas  orlam  o litoral,  e formam  como  que  um  debrum  nos  contornos 
Brasil,  deixando  o interior  apenas  com  um  ou  uuas  grande»  vias  >.  P - 
tração,  cuja  construção,  entretanto  pelos  obstacuios  ja  referidos  e e .o. 
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extensão,  deverá  custar  somas  elevadas,  e demandará  tempo  imprevisível, 
talvez  superior  à duração  do  Plano. 

2.  Entretanto,  e como  já  dissemos,  o transporte  rodoviário,  é o que  no 
momento  mais  nos  deve  interessar,  devendo-se  cuidar  já  e já  de  melhorar 
e construir  as  seguintes  estradas,  que  não  são  estradas  e sim  caminhos,  e 
maus  caminhos: 

Rio-São  Paulo  — esta  estrada,  servindo  às  duas  mais  importantes  capi- 
tais do  país,  está  em  estado  lamentável,  e não  se  explica  o motivo  porque 
tendo-se  gasto  dinheiro  noutras  iniciativas  do  gênero  por  parte  dos  cofres 
públicos,  a estrada  Rio-São  Paulo  continua  na  miséria  em  que  se  acha.  No 
último  inverno  passamos  por  essa  estrada,  e constatamos  o seu  miserável 
estado.  As  chuvas  alagaram  grandes  trechos  do  caminho,  - formando  lama 
que  enterrou  dezenas  de  veículos,  retendo-os  nos  atoleiros  longos  dias  . com 
enormes  prejuízos  para  o comércio  e particulares.  O Plano  consigna  510.000.000 
para  esta  estrada,  em  5 anos.  Não  nos  parece  suficiente  tal  verba,  se  há  o 
propósito  de  construir-se  uma  estrada  digna  da  região  a que  vai  servir. 

Estrada.  Rio-Bahia  — esta  estrada  é absolutamente  necessária.  Está  aua- 
se  concluída.,  segundo  se  depreende  da  leitura,  do  plano  Salte,  mas  restam 
alguns  acabamentos  aue  urge  concluir  a fim  de  pôr  uma  parte  do 
sul  do  país  em  contacto  fácil  com  o Norte  nelo  Interior.  O aproveitamento 
do  São  Francismo  torna  mais  priemente  a utilização  dessa  rodovia. 

Estrada  Pôrto  Alegre-Pelotas  — São  as  duas  maiores  cidades  do  Rio 
Grande  do  Sul.  Pôrto  Alegre  é a canital  do  Estado  e centro  distribuidor  dos 
produtos  de  tôda  a zona  colonial.  A ligação  mediante  transportes  fáceis  de 
Pôrto  Alegre  e Pelotas  é um  imperativo  do  progresso  do  Rio  Grande  do  Sul, 
visto  que  é pelo  pôrto  do  Rio  Grande,  próximo  a Pelotas,  que  se  escôa  para 
os  outros  centros  consumidores  do  país  e para  o estrangeiro  a produção  do 
Rio  Grande  do  Sul.  A estrada  de  Pôrto  Alegre  a Pelotas  é lamentável.  Só  no 
verão,  e assim  mesmo  sujeitando-se  os  viajantes  a uma  intensa  poeira  é que 
se  pode  percorrer  com  relativa  segurança  o caminho  que  liga  as  duas  gran- 
des cidades. 

3.  O programa  rodoviário  brasileiro,  como  está  traçado  no  Plano  Sal- 
te inclue  apenas  rodovias  em  revestimento  sílico-argiloso.  Como  é do  conhe- 
cimento geral,  esta  pavimentação  é de  duração  precária,  exigindo  a con- 
servação constante,  nem  sempre  eficaz.  E’  a pavimentação  com  revestimen- 
to sílico-argiloso  a que  se  usa  atualmente  no  Brasil,  e que  torna  os  cami- 
nhos intransitáveis  quando  as  chuvas  abundantes  da  região  tropical  desa- 
bam encharcando  as  rodovias,  se  m a necessária  e constante  conservação.  O 
Brasil  precisa  enveredar  pela  prática  das  rodovias  cimentadas,  como  neces- 
sárias à estabilidade  de  circulação  de  suas  riquezas,  já  que  não  possuímos 
asfalto.  Embora  fôsse  necessário  cogitar  já  e já  do  estabelecimento  de  fá- 
bricas de  cimento  neste  país,  o resultado  futuro  de  tal  empreendimento  com- 
pensaria fàcilmente  os  benefícios  que  se  houvessem  de  fazer.  Achamos  pois 
que  qualquer  programa  rodoviário  deveria  incluir  a fundação  da  indústria 
do  cimento  para  pavimentação  das  estradas  que  se  construissem,  e tendo  em 
vista  que  o cimento  é hoje  uma  das  condições  mais  importantes  do  progres- 
so dos  povos. 

4.  O transporte  rodoviário  em  tôda  a parte  do  mundo  está  substituindo 
o ferroviário,  que  exige  vultoso  capital  de  estabelecimento  e despesas  de 
custeio  elevadas.  Nos  Estados  Unidos  o número  de  veículos  a motor  em  trá- 
fego em  1943  era  de  32.557.954,  dêstes,  talvez  uma  terça  parte  eram  veículos 
de  carga.  Por  aí  pode-se  avaliar  a concorrência  considerável  que  o automó- 
vel veio  trazer  às  estradas  de  ferro.  De  ano  para  ano  se  torna  de  fato  maisi 
profundo  o declínio  no  total  de  passageiros  e cargas  transportadas  por  es- 
tradas de  ferro,  devido  ao  automóvel.  De  1920  a 1936  a queda  do  total  de 
passageiros  transportados  caiu  nos  Estado  Unidos  de  1.234  milhões  para  490 
milhões. 

Mas  o problema  rodoviário,  no  caso  do  Brasil,  tem  outros  aspectos.  Não 
se  resolve  só  com  boas  estradas.  Os  veículos  motorizados  exigem  combustível 
líquido  abundante  e barato,  sem  o que,  nunca  chegaremos  a ter  transportes 
aptos  à circulação  da  nossa  produção  agrícola  e industrial.  Mas,  por  enquan- 
to, o que  há  por  aqui  em  matéria  de  combustível  líquido,  é muita  discussão 
e nenhuma  resolução  definitiva.  O caso  do  petróleo,  que  vem  empolgando  o 
nosso  país,  saiu  da  órbita  econômica  para  constituir  problema  político.  En- 
quanto se  arrasta  o projeto  do  financiamento  do  petróleo  nas  comissões  do 
Congresso,  agrava-se  a situação  política  mundial  e estamos  ameaçados  de 
no  caso  de  uma  nova  guerra,  paralizarmos  a vida  econômico-social  do  Bra- 
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sil,  por  falta  do  combustível  que  somos  obrigados  a importar,  e cuja  res- 
trição será  a primeira  medida  a tomar  pelas  nações  que  possuem  tão  valio- 
so elemento  de  domínio. 


NAVEGAÇÃO  FLUVIAL 

1.  As  verbas  constantes  do  Plano  Salte  para  a navegação  fluvial,  or- 
çam 266.700.000  cruzeiros,  nos  cinco  anos  de  duração  do  Plano.  Distribuem- 
se  por  mais  de  meia  centena  de  rios,  canais  e lagoas,  desde  o Estado  do  Ma- 
ranhão, até  o Rio  Grande  do  Sul,  passando  por  Goiás.  Naquele  total,  estão 
incluídos  melhoramentos  nos  grandes  rios  Paraguai,  Tocantins,  Araguaia  e 
Jacuí.  Não  temos  grande  elementos  para  julgar  do  acêrto  da  aplicarão  de 
tais  verbas,  uma  vez  que  o mapa  anexo  ao  Plano,  não  discrimina  tal  aplica- 
ção, mas  apenas  se  refere  a melhoramentos  em  geral.  Parecem-nos  exíguas 
aquelas  verbas,  em  face  do  que  seria  necessário  realizar.  O aproveitamento 
da  rêde  fluvial  brasileira,  é um  problema  cuja  solução  demandará  longos 
anos  e grandes  recursos.  O regime  caudaloso  de  certos  rios;  os  obstáculos  na- 
turais que  outros  oferecem  à navegação,  quer  quanto  à baixa  profundidade, 
quer  quanto  às  quedas  e cachoeiras,  são  dificuldades  quase  insuperáveis  com 
os  recursos  de  que  o país  dispõe.  Mas,  muito  embora  nos  fossem  postas  à dis- 
posição enormes  verbas  para  o melhoramento  dos  rios  interiores,  muitos 
destes  servem  a zonas  de  baixa  densidade  demográfica  .e  portanto,  a sua 
utilização  não  será  reclamada  dentro  de  um  prazo  relativamente  longo.  Ou- 
tros rios  entretanto,  exigem  obras  de  grande  vulto,  porque  servem  a zonas 
econômicas  já  formadas  ou  em  formação.  Entre  êstes  rios  pode  citar-se  o 
São  Francisco,  e o Amazonas,  cujos  melhoramentos  já  constam  no  progra- 
ma de  aproveitamento  das  zonas  econômicas  por  êles  banhados.  No  Sul,  ve- 
mos o Uruguai  e o Paraná,  que  correm  na  fronteira  do  Brasil,  Uruguai,  Ar- 
gentina e Paraguai  e o Jacuí,  grande  rio  que  se  estende  por  imensa  zona  do 
Rio  Grande  do  Sul,  e onde  a navegação  ainda  se  faz  com  barcos  primitivos, 
tardos,  inconfortáveis  e de  pequena  tonelagem  útil.  Os  estudos  para  o me- 
lhoramento de  nossa  rêde  fluvial,  deviam  fixar-se  de  preferência  nos  rios 
cujo  aproveitamento  fôsse  de  utilidade  imediata  para  o desenvolvimento  de 
certas  zonas  já  visadas  pelas  correntes  demográficas.  De  nada  adianta  dis- 
pensar-se  recursos  por  grande  número  de  unidades  fluviais.  Melhor  seria  se 
êsses  recursos  fôssem  concentrados  em  poucas  unidades,  podendo  pois  tirar 
delas  o máximo  e duradouro  resultado.  A ação  destruidora  dos  agentes  natu- 
rais nos  grandes  rios  vai  de  contínuo  solapando  as  obras  de  pequeno  porte, 
de  maneira  a tornar  inoperante  o melhoramento  feito,  e obrigando  o país  a 
um  dispêndio  incessante  e inútil.  Por  outro  lado,  há  regimes  fluviais  inalte- 
ráveis, quaisquer  que  sejam  os  gastos  com  melhoramentos.  Haja  vista  os 
exemplos  do  Mississipi  e do  Missouri,  nos  Estados  Unidos,  cuias  cheias  arra- 
zadoras  levam  a desolação  e a ruína  a enormes  zonas  econômicas,  sem  em- 
bargo dos  incessantes  e vultosos  dispêndios  ali  feitos  pelo  governo  americano. 

NAVEGAÇÃO  MARÍTIMA 


1.  Eis  a nosso  ver  um  dos  capítulos  de  maior  imoprtância  do  Plano 


Salte.  O programa  quase  que  se  circunscreve  ao  aparelhamento  e reapa- 
relhamento  dos  portos,  sendo  lamentável  que  se  não  vize  ali  outros  aspec- 
tos da  navegação  marítima  brasileira,  aspectos  tão  importantes  a nosso 
vêr,  como  o de  portos.  Inegàvelmente,  o aparelhamento  dos  portos  brasilei- 
ros deixa  muito  a desejar.  São  recentes  os  exemplos  do  congestionamento 
dos  portos  do  Rio  e Santos,  cujos  cais  acostáveis  já  exíguos,  e cujo  material 
de  carga  e descarga  obsoletos  e insuficientes,  não  correspondem  às  exigên- 
cias de  um  tráfego  intenso,  exigido  pelo  progresso  económico  do  país.  ^as 
a feição  material  que  caracteriza  o Plano  Salte,  o qual  é mais  do  que  tudo  um 
programa  técnico,  não  lhe  permite  encarar  os  fatos  de  ordem  adminis.i ati- 
va, para  modificá-los,  aperfeiçoando-os. 


2.  As  verbas  consignadas  no  Piano,  atingem  quase  todos  cs  portos_  bra- 
ileiros  , exceto  o de  Fortaleza,  cujo  aparelhamento.  segundo  informações, 
íxtremamento  deficiente,  e os  de  Aracaju,  Caravelas  e Ilhéus,  portos  de  gran- 
le  importância  econômica  e que  necessitam  constante  dragagem  e me  or  p< 
•elhamento.  Como  complemento  à utilização  eficiente  dos  portos  brasíiei- 
■os,  a fim  de  permitir-lhes  dar  à economia  nacional  todo  o seu  concurso,  e 
ndispensável  que  a rêde  de  comunicações  internas  leve  com  facilidade  os 
>rodutos  do  interior  aos  portos.  Sem  uma  boa  rede  de  transportes  internos. 
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visando  a conduzir  as  mercadorias  aos  embarcadouros,  nenhum  aparelha- 
mento  portuário  será  capaz  de  desempenhar  a contento  sua  função  econômica. 

3.  Resolvido  o problema  do  aparelhamento  portuário  e dos  transportes 
convergentes  para  os  portos  de  distribuição,  ainda  não  estará  solucionada  a 
importante  questão  do  tráfego  marítimo,  que  tão  de  perto  influe  no  desen- 
volvimento econômico  do  Brasil.  E’  necessário,  como  disse  um  estudioso  dês- 
tes  assuntos,  que  se  crie  em  nosso  país  uma  “consciência  marítima”.  Possuin- 
do cêrca  de  8.000  quilômetros  de  costa  com  inúmeros  portos  acolhedores  e 
com  zonas  econômicas  litoreânas,  não  se  pode  negar  a vocação  marítima  do 
Brasil.  Entretanto,  nem  todos  os  governos  cuidaram  da  marinha  mercante 
brasileira,  de  maneira  a pô-la  à altura  das  necessidades  do  país.  Por  outro 
lado,  nem  sempre  contou  a nossa  marinha  com  a proteção  do  comércio  ex- 
portador e importador  por  motivos  que  nos  escapam  à análise.  Não  sabemos 
se  os  fretes  nos  navios  nacionais  são  superiores  aos  que  cobram  as  compa- 
nhias estrangeiras,  ou  se  os  serviços  daqueles  são  menos  eficientes.  O que 
podemos  afirmar  é que  durante  os  primeiros  dez  meses  de  1947  o Brasil  ex- 
portou 883.914  toneladas  de  mercadorias  para  os  Estados  Unidos.  Dêsse  to- 
tal, o Loide  Brasileiro  carregou  apenas  71.543  toneladas  embora  haja  ofe- 
recido praça  para  169.820  toneladas.  Verifica-se  por  êste  fato  que  outras 
companhias,  especialmente  estrangeiras,  estão  concorrendo  com  as  emprê- 
sas  do  govêrno,  sem  que  êste  tome  qualquer  medida  para  estabelecer  uma 
prioridade  indispensável  à manutenção  do  patrimônio  nacional  tão  vultoso 
e importante.  Só  o Loide  possue  um  ativo  de  5 bilhões  de  cruzeiros.  A percen- 
tagem de  utilização  dos  navios  da  maior  emprêsa  de  navegação  nacional  foi 
apenas  de  10%,  da  utilização  total  na  exportação.  Nas  importações,  verifica- 
mos fenômeno  idêntico:  no  mesmo  período  de  1947  importamos  dos  Estados 
Unidos  2.914.074  toneladas.  O Loide  ofereceu  praça  para  467.795  toneladas, 
que  seriam  transportadas  nos  novos  naviou  ali  adquiridos.  Dessa  praça  ofe- 
recida , apenas  foi  utilizada  a correspondente  a 284.989  toneladas.  O apro- 
veitamento foi  de  apenas  66%.  A importância  total  dos  fretes  pagos  por  ex- 
portadores brasileiros  em  1947,  pode  ser  calculada  em  $22.451.000.  O frete 
auferid  o pelo  Loide  foi  de  $1.817.000,  o que  equivale  a 8%  do  total.  Na  im- 
portação, o frete  foi  de  $126.470.000  dos  quais,  couberam  ao  Loide  apenas 
9.263.000,  isto  é,  menos  de  8%.  A Inglaterra  possue  17.000.000  de  toneladas 
de  navios  mercantes;  os  Estados  Unidos  22  milhões;  tôda  a frota  mercante 
do  Brasil  não  chega  a 1 milhão!  Mas  como  pode  haver  incentivo  para  o au- 
mento da  frota  mercante,  se  não  há  no  Brasil  um  interêsse  verdadeiro  pelo 
transporte  marítimo  em  navios  brasileiros,  deixando-se  que  as  companhias 
estrangeiras  aqui  venham  e levem  tudo?  A Moore  Mac.Cormack,  transportou 
em  1947,  70%  da  carga  do  Brasil,  ficando  o resto  para  o Loide  e tôdas  as  ou- 
tras emprêsas,  do  que  resultou  sairem  dos  portos  navios  com  capacidade  para 
120.000  volumes,  levando  apenas  25.000! 

4.  Por  isso  tudo,  reafirmamos  que  o aparelhamento  dos  portos  somente 
não  basta  para  resolver  o problema  do  transporte  marítimo,  se  as  classes  pro- 
dutoras e o govêrno  não  ampararem  as  nossas  companhias  de  navegação  co- 
mo faz  a Argentina,  que,  mediante  leis  especiais,  procura  proteger  a sua  fro- 
ta mercante,  dando  vantagens  cambiais  às  mercadorias  transportadas^  em 
navios  sob  bandeira  argentina,  e logrando  por  êste  meio  obter  a preferência 
dos  carregadores.  Estas  vantagens  equivalem  a um  subsídio  de  que  as  emprê- 
sas de  navegação  raramente  dispensaram  em  épocas  passadas  e não  dispen- 
sarão no  futuro.  A normalização  do  comércio  mundial  e a volta  ao  regime 
da  concorrência,  trará  as  dificuldades  habituais  de  ordem  econômica  às  gran- 
des emprêsas  de  transportes  marítimos,  exigindo  as  subvenções  governamen- 
tais de  que  sempre  em  nosso  país  o Loide  e a Costeira  se  beneficiaram. 

5.  Com  o advento  da  navegação  aérea,  facilitou-se  enormemente  o des- 
locamento dos  passageiros  de  um  ponto  para  outro  do  país.  Viagens  entre  o 
Sul  e o Norte,  que  outrora  exigiam  muitos  dias  e até  meses,  são  hoje  feitas 
em  poucas  horas.  Mas  o tráfego  de  mercadorias  continua  tardo  e pouco  se- 
guro. A circulação  de  mercadorias  entre  Norte  e Sul  do  país,  faz-se  princi- 
palmente por  mar,  sendo  a navegação  de  cabotagem  a mais  importante  do 
país.  Nos  meses  de  janeiro  a março  dêste  ano,  entraram  no  pôrto  do  Rio  de 
Janeiro  693  embarcações  de  cabotagem,  com  645.000  toheladas  de  registro  e 
sairam  691,  com  664.412  toneladas.  No  mesmo  pôrto  entraram  apenas  32 
embarcações  de  longo  curso  e sairam  33.  Vê-se  por  êstes  algarismos  a impor- 
tância crescente  do  mercado  interno  brasileiro  e o vulto  de  circulação  de 
mercadorias  Norte  Sul  e Sul  Norte. 

6.  Mas  a navegação  de  cabotagem,  que  é feita  principalmente  pelas 
duas  maiores  emprêsas  do  govêrno,  a Costeira  e o Loide  Brasileiro,  não  pode 
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atingir  o seu  pleno  desenvolvimento,  enquanto  não  houver  facilidades  de 
transportes  terrestres,  de  modo  a levar,  como  já  dissemos,  as  mercadorias 
produzidas  no  interior,  aos  pontos  distribuidores.  Assim  também  com  a na- 
vegação de  longo  curso,  que  serve  à exportação  brasileira.  Dessa  carência  de 
transportes  tivemos  provas  quando  dos  embarques  para  a UNRRA;  muitas 
vezes  eram-nos  oferecidas  mercadorias  de  que  o interior  do  país  possuia  ex- 
cedentes abundantes,  mas  que  não  podíamos  adquirir  por  não  haver  trans- 
portes para  os  portos.  Várias  vezes  nos  dirigimos  à direção  de  estradas  de 
ferro,  pedindo  prioridade  para  as  mercadorias  adquiridas  para  a UNRRA, 
visto  os  trens  terem  esgotado  a capacidade  de  tráfego,  com  prejuízos  graves 
para  ricas  zonas  produtoras  do  interior. 

7.  Outro  aspecto  do  problema  dos  transportes  marítimos  interessando 
especialmente  a cabotagem,  e que  o Brasil,  que  nacionalizou  os  seus  trans- 
portes marítimos,  com  o Loide  e a Costeira  patrimônios  da  União,  não  trata 
da  unificação  dessas  duas  grandes  emprêsas,  permitindo  que  se  dispersem 
esforços  administrativos,  que  se  dupliquem  as  despesas,  e o que  é sobremodo 
grave  e absurdo-consentindo  que  aquelas  emprêsas,  pertencentes  a um  só 
dono  — o Estado  — se  façam  concorrência  na  corrida  aos  fretes.  Ora,  essa 
concorrência,  justificável  e necessária  em  se  tratando  de  emprêsas  privadas 
é inútil  quando  se  trata  de  instituições  do  governo. 

8.  No  II  Congresso  Brasileiro  de  Administração,  realizado  nesta  Capi- 
tal, um  dos  delegados  apresentou  uma  tese  que  conciue  por  sugerir  uma  no- 
va estruturação  no  controle  dos  serviços  de  navegação,  uma  vez  que  não  é 
possível  no  momento  contar  com  a iniciativa  particular,  não  tendo  o Estado 
outra  alternativa  senão  assumir  o controle  de  tais  serviços.  Nesta  tese  pro- 
punha-se  a criação  do  Departamento  de  Marinha  Mercante,  dependente  do 
Ministério  da  Viação  e ao  qual  ficariam  subordinadas  tòdas  as  repartições  do 
Govêrno  que  têm  ingerência  na  Marinha  de  comércio.  Propunha  mais  a re- 
visão e consolidação  de  tôda  a legislação  relacionada  com  a Marinha  Mer- 
cante formando  o Código  Marítimo  Brasileiro,  o qual  viria  atualizar  os  dis- 
positivos do  Código  Comercil  relativos  ao  comércio  marítimo,  os  quais  foram 
baixados  há  cem  anos.  Prevê  também  a tese  em  foco  a unificação  e divisão 
administrativas  dos  patrimônios  nacionais  constituídos  pelo  Loide  Brasileiro 
e Companhia  Costeira,  evitando,  como  já  dissemos  noutro  lugar  dêste  traba- 
lho, a dispersão  dos  esforços  e aumento  de  despesas.  E’  uma  tese  a nosso 
vêr  digna  de  estudo  e ponderação  das  autoridades  a que  estão  afetos  êstes 
problemas,  e que  devem  ser  incluídos  no  Plano  Salte,  como  um  suplemento 
capaz  de  se  tornar  útil. 


PLANO  SALTE  — Transportes 
Conclusões 


1 .  ) O Presente  estudo  do  Plano  Salte,  setor  Transportes  , versou  apenas 

sôbre  determinados  aspectos  de  ordem  geral,  examinados  do  ponto 
de  vista  econômico,  sumariados  nestas  conclusões,  que  de  modo  al- 
gum pretendem  emitir  opinião  sôbre  o aspecto  técnico  do  problema. 

2. )  O regime  próprio  de  um  meio  geográfico  como  o brasileiro  é o regimt 

da  pluraridade  de  transportes,  o da  cooperação  entre  os  diversos 
meios  viatórios  dentro  do  quadro  das  comimicações  brasileiras.  Co- 
mo harmonizá-los?  Qual  sua  escala  de  preferência?  Como  combiná- 
los  nas  diferentes  regiões  do  pais?  — O Plano  não  estabeleceu  nem 
estudou  essas  questões  primordiais  para  o primeiro  passo  de  qual- 
quer iniciativa  planificadora  ou  meramente  planejadora  no  domí- 
nio da  atrasadíssima  situação  em  que  nos  encontramos  ainda. 


3 . ) O Plano  não  trata  da  questão  da  uniformização  das  bitolas  das  es- 
tradas de  ferro,  medida  que  se  nos  afigura  de  alcance  económico, 
pois  é corolário  inevitável  da  interconexão  dos  diversos  sistemas  fer- 
roviários os  quais,  por  sua  vez,  deveriam  ser  examinados  no  conjunto 
to  do  regime  circulatório. 


4.)  O Plano  não  analisou,  como  era  mistér,  o problema  de  ligar  zonas 
econômicas  importantes,  interligando  as  ferrovias  regionais  e de 
senvolvendo  os  outros  meios  de  transportes  rodoviários  e aéreos  no 
regime  da  pluralidade  de  transportes.  Limitou-se  a incorporar  n;:- 
gramas  já  feitos  por  comissões  técnicas  de  indiscutível  competên- 
cia dentro  dos  setores  especailizados  em  que  trabalharam. 


5. )  No  Plano,  está  prevista  a aplicação  para  as  verbas  do  Fundo  Rodo- 

vário  Nacional  na  importância  total  de  Cr$  1.870.000,00,  sm  que 
entretanto  se  especifique  o quantum  da  arrecadação  de  tais  verbas. 

6. )  O Plano  estabelece  “verbas  para  o melhoramento  das  estradas". 

As  fontes,  porém,  dessas  verbas  são  dotações  já  existentes  no  orça- 
mento da  República  — ou  hipotéticas  rendas  que  deverão  ser  pro- 
duzidas com  a progressiva  aplicação  do  próprio  Plano.  Ora,  o fi- 
nanciamento do  Plano  é a condição  elementar  de  sua  vitalidade : 
porque  dela  dependem  todos  os  resultados  esperados.  Entretanto,  e 
a parte  mais  falha  e inconstistente.  oferecendo  largo  flanco  à critica. 

7. )  No  que  diz  respeito  ao  sistema  fluvial,  o Plano,  afigura-se  lacunoso, 

vago  e superficial.  Fixa  verbas  arbitrárias  para  objetivos  dispersos, 
sem  unidade  de  conjunto,  insuficientes  para  a consecução  de  obra 
útil  e prática  que  atenda  ao  critério  económico  das  zonas  conforme 
o seu  valor  no  jôgo  das  fôrças  económicas  da  nação. 


8.)  A competição  entre  o Loide  Brasileiro  e companhias  estrangeiras, 
que  presentemente  se  processa,  exigia  melhor  estudo  e medidas  ade- 
quadas — o Plano  não  satisfaz  essa  questão. 


9.)  As  verbas  para  melhoramento  nos  grandes  rios  Paraguai,  Tocam  ins 
e Araguaia,  incidem,  por  sua  exiguidade,  no  reparo  anterior.  Por  ou- 
tro lado,  conviria  determinar  o valor  econômico  de  qualquer  dessas 
medidas  para  a produção  nacional,  a fim  de  que  se  apliquem  as  ver- 
bas às  regiões  de  densidade  demográfica  apreciável. 


10  ) Diante  do  exposto,  ressalta  a insuficiência  do  Plano  Salte,  no  seicr 
Transportes,  quer  como  Plano,  quer  como  programa.  Incorporando  es- 
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tudos  técnicos  de  alta  valia,  não  se  enquadra  dentro  de  uma  visão 
planificadora,  adaptando  meios  a fins,  prospectivamente,  em  fun- 
ção do  crescimento  econômico  do  país,  articulando  os  diversos  sis- 
temas de  transportes  e comunicações  segundo  a sexigências  do  nos r 
so  fácies  circulatório. 


Julho  de  1948. 

LUIZ  SOUZA  GOMES  — Relator 
JOSÉ  NUNES  GUIMARÃES 
DJACIR  LIMA  MENEZES. 


PLANO  SALTE 


Setor  Alimentação 


RAFAEL  XAVIER 

Discordando  embora  — de  forma  profunda  quanto  à sistemática  gerai 
do  plano  SALTE  e,  superficialmente,  no  que  toca  a certas  minúcias  de  obje- 
tivo — devemos  reconhecer  a grande  significação  e o alcance  dêsse  trabalho, 
na  vida  brasileira.  Representa  uma  conjugação  de  esforços  como  jamais  o 
tentou  a administração  pública  no  país,  no  sentido  de  dar  rumos  novos,  ritmo 
célere,  ao  desenvolvimento  das  nossas  atividades  em  geral. 

Esse  grande  esforço  bem  merece  um  plano.  Plano  suficientemente  pen- 
sado e discutido  que  possa  dar  justa  destinação  à soma  dos  sacrifícios  que 
a emprêsa  requer. 

Entendemos,  por  isto  mesmo,  ser  de  fundamental  importância  o proble- 
ma da  sistemática  do  plano;  ainda  apreciando  aspectos  parciais  não  deixa- 
mos, como  se  verá  a seguir,  de  abordar  êsse  aspecto  capital. 

Realmente,  na  elaboração^  de  qualquer  planejamento,  os  processos  ge- 
rais, os  princípios  básicos  têm  tal  influência  sôbre  o curso  dos  acontecimen- 
tos e sôbre  as  realizações  no  campo  prático,  que  merecem  cuidadoso  exame 
para  que  os  erros  não  se  multipliquem  por  mil.  Dizendo-se  que  plano  é,  es- 
sencialmente, lineamento,  sistema,  ordem  para  a obtenção  de  resultados  pre- 
vistos, pode-se  concluir  que,  ao  plano  SALTE,  faltam  essas  características  de 
base.  Ele  sugere  os  problemas,  por  sua  excelente  documentação  lança  luzes 
sôbre  as  questões  cruciais  da  vida  nacional,  notadamente  sôbre  as  questões 
econômicas.  Mas,  falta-lhe,  a nosso  ver,  o espírito  do  sistema,  o critério  ca- 
paz de  articular,  para  equacionamento  global,  a multidão  dos  fatores  em 
estudo. 

Muito  embora  o objetivo  da  presente  análise  fôsse  passar  em  revista  as 
medidas  do  Setor  Alimentos,  não  foi  possível  deixar  de  encarar,  mesmo  su- 
perficialmente, os  problemas  do  Setor  Transportes,  de  tal  forma  — êles  se  li- 
gam à questão  do  abastecimento  de  gêneros,  devendo  ser,  aliás,  examinados 
com  prioridade  para  a necessária  compreensão  desta  última.  A exclusão  do 
Setor  Energia,  a despeito  de  prejudicar,  de  alguma  forma,  a apreciação  da 
situação  econômica  em  seu  conjunto,  não  invalida,  todavia,  as  conclusões 
aqui  alcançadas.  O mesmo  pode  ser  dito  quanto  ao  Setor  Saúde. 

I — OBSERVAÇÕES  GERAIS 
a)  Idéia  de  Plano 

Em  seu  parecer  sôbre  c Plano  SALTE,  a Comissão  Intcrpartidária  fixa  o 
exato  conceito  de  “plano”  contrapondo-o  ao  de  — “programa”.  “O  plano  co- 
meça a existir”  — diz  a Comissão  — “quando  a realidade  é cingida  mais  de 
perto”.  O programa  — “contém  muito  de  aspiração  e pouco  de  pesagem  e 
medida  de  fatos  e possibilidades”.  O plano  “classifica  e ordena  os  (objetivos) 
que  sejam  interdependentes  e conduzam  a efeitos  comuns,  com  maior  ou  me- 
nor fôrça  de  intensificação  e acumulação”. 

Neste  último  período,  ao  que  parece,  está  a melhor  e mais  segura  con- 
ceituação  de  plano.  Este,  realmente,  classifica  e ordena  objetivos  segundo  a 
sua  maior  ou  menor  fôrça  de  intensificação  e acumulação. 

Partindo  desta  premissa,  deve-se  concluir  que,  em  todo  plano,  há  sen- 
tidos predominantes  visando  objetivos  de  natureza  mediata  ou  imediata  que 
se  destacam  no  conjunto  das  realizações  e envolvem  providências  que  assu- 
mem o caráter  de  pontos  vitais,  de  medidas-chaves,  no  âmbito  do  planeja- 
mento. Eis  porque  o planejamento  classifica,  ordena  e coordena. 

A classificação  distribui  segundo  as  categorias  ou  segundo  a importância 
dos  objetivos.  A ordenação  situa,  na  escala  do  tempo,  as  diferentes  fases  do 
processo  e a coordenação  inter-relaciona  os  elementos  em  jôgo,  estabelece  as 
conexões  indispensáveis. 
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Quando  todos  os  fatos  hajam  de  ser  tratados  de  maneira  uniforme,  a 
êles  dando-se  a mesma  importância,  como  por  exemplo,  as  mesmas  bases 
financeiras,  o trabalho  de  planejamento  ainda  se  verificará  pela  justa  orde- 
nação no  tempo,  de  forma  a que  determinadas  providências  sejam  tomadas 
na  justa  oportunidade. 

Tais  considerações,  como  preliminares  do  planejamento,  são,  é de  ver 
de  importância  indisfarçável.  Plano  é,  em  essência,  criação  intelectual,  é ação 
do  homem  sôbre  a natureza,  e leva  em  si  muito  de  uma  tentativa  de  modifi- 
cação da  ordem  natural  das  coisas.  À ordem  pre-estabelecida  é o caminho  a 
seguir;  as  idéias  gerais,  no  caso,  valem  pela  estrutura  sôbre  que  se  apoiarão  as 
iniciativas  secundárias,  as  minúcias.  Estas  influem,  é certo,  sôbre  o desenvol- 
vimento do  conjunto  mas  muito  maior  infulência  sofrem  se  o esquema  gerai 
não  se  ajusta  à realidade  das  coisas  e dos  fatos. 

Teria  o plano  SALTE  ordenado  e coordenado  vantajosamete  os  materiais 
com  que  lidou?  De  qualquer  forma  o pontagrama  da  designação  reflete  o rumo 
geral  da  orientação:  Saúde  (S);  Alimentação  (AL);  Transporte  (T) ; Ener- 
gia (E) . 

Esta  ordenação  sugere  a relevância  dos  problemas  sanitários  e conduz, 
em  seguida,  ao  exame  da  situação  alimentar.  O binômio  seria  o alicerce  indis- 
pensável à realização  em  qualquer  outro  campo.  Sanear  e alimentar  primei- 
ramente ou  principalmente. 

As  iniciativas  simultâneas  em  todos  os  setores  tiram  entretanto  qualquer 
significação  de  precedência,  no  tempo,  dos  dois  aspectos.  O ataque  é conco- 
mitante nos  diversos  setores.  Por  outro  lado  não  há  prioridade  no  tratamento 
financeiro.  Os  problemas  sanitário  e alimentar  não  merecem  mais  amplas  do- 
tações que  o dos  transportes  e da  energia. 

No  tocante  ao  tratamento  financeiro  o ponto  alto  do  plano  SALTE  é,  sem 
dúvida,  o setor  transportes  como  se  vê  a seguir: 

Despesag  da  União  com  o Plano  SALTE 

Milhões  de 
Cruzeiros 


Saúde  2 . 620 

Alimentos  3 . 700 

Transportes  8 . 030 

Energia  3 . 250 


E’  inteiramente  desnecessário  salientar  a importância  do,  fator  trans- 
porte na  economia  brasileira,  para  concluir  que  num  plano  como  o SALTE  o 
destaque  dado  ao  financiamento  dos  meios  de  distribuição  justifica-se  pie- 
namente . 

Sabe-se  todavia  que  os  resultados,  no  setor  alimentos,  deverão  ser  co- 
lhidos pouco  depois  de  encetada  a aplicação  do  plano.  A ampliação  da  agri- 
cultura e o aumento  de  produção  serão  consequências  imediatas  das  medi- 
das propostas  ,ao  passo  que  o desenvolvimento  dos  sistemas  ferroviário  e ro- 
doviário exigirá  prazo  dilatado. 

Por  inexistência  da  conveniente  ordenação,  das  medidas,  no  tempo,  o 
plano  SALTE  poderá  ocasionar  crise  de  congestionamento  da  produção  tal 
como  ocorreu  no  ano  de  1946,  quando  a agricultura  obteve  os  melhores  re- 
sultados até  ali  alcançados  e,  entretanto,  por  falta  de  transporte  o consumo 
nos  centros  urbanos  foi  rigorosamente  racionado. 

b)  Planejamento  por  Zonas 

Do  ponto  de  vista  das  observações  gerais  que  se  possa  fazer  sôbre  o Pla,- 
no  SALTE  em  sua  parte  econômica,  não  é possível  omitir  esta  primeira  con- 
clusão: a inexistência  de  ordenamento  e coordenação,  das  medidas,  no  tem- 
po, isto  é em  fases,  cria  a possibilidade  de  problemas  sérios  que  subverte- 
riam a aplicação  do  próprio  plano. 

Desta  primeira  observação  resultam  necessáriamente  duas  outras.  Assim 
se  o estabelecimento  de  fases  se  impõe,  pela  conexão  íntima  das  providências 
a tomar,  um  grupamento  diverso  dos  problemas  parece  ser  consequência  na- 
tural. 

No  setor  econômico,  principalmente,  já  que  uma  coordenação  integral  se- 
ria dificílima,  ao  invés  dos  conjuntos  homogêneos  (Alimentação,  transportes, 
energia)  ter-se-iam  conjuntos  heterogêneos  mais  ou  menos  completos,  em 
que  a produção  seria  encarada  em  função  dos  aspectos  complementares  re- 
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ferentes  a transportes,  energia  e outros.  Haveria  destarte  melhor  apreciação 
de  causas  e de  efeitos. 

Desta  segunda  observação  passa-se,  por  via  de  consequência,  à terceira 
e última  ainda  de  ordem  geral.  Os  conjuntos  heterogêneos  não  podem,  òbvia- 
mente,  ser  apreciados  em  plano  nacional,  em  virtude  da  variabilidade  das 
situações  características  de  cada  região  geográfica.  A limitação  da  área  geo- 
gráfica de  cada  conjunto  de  problemas  econômicos  se  impõe.  E.  assim,  che- 
gar-se-ía  à análise  e ao  planejamento  dos  problemas  próprios  de  determina- 
das zonas  brasileiras  que  seriam  escolhidas  quer  em  função  da  sua  atual  e 
efetiva  influência  sõbre  a economia  nacional,  quer  em  função  de  seguras 
possibilidades  de  influência  em  futuro  próximo.  Isto  sem  prejuízo  de  ação 
supletiva,  destituída  de  prioridade  e compreendendo  providências  não  liga- 
das obrigatoriamente  ao  plano  das  zonas. 

A sistemática  geral  do  planejamento  poderia  então  ser  assim  esboçada: 

a)  Determinação  das  zonas  de  atuação  preferencial; 

b)  Determinação  do  problema  preferencial  na  situação  de 
cada  zona; 

c)  Planejamento  para  cada  zona  (ordenação  cronológica  e 
coordenação  de  fatores; 

d)  atuação  supletiva  fora  das  zonas; 

e)  escolha  de  Zonas. 


A escolha  prévia  de  determinadas  zonas,  como  base  do  planejamento,  é 
critério  que  facilita  grandemente  a caracterização  dos  problemas  vitais  do 
país.  O reajuste  ou  a criação  de  capacidade  económica,  é,  por  esta  forma,  en- 
carado em  função  do  que  existe,  e,  principalmente,  das  deficiências  daquilo 
que  existe.  As  zonas  eleitas  constituem  pontos  de  referência  indispensáveis 
e permitem  concentração  bastante  vantajosa  de  esforços. 

Se  êste  critério  prevalecesse  no  plano  SALTE  muito  mais  amplos  seriam 
os  recursos  financeiros  dispensados  no  setor  transportes  às  ferrovias  que  ser- 
vem à Zona  Norte  do  Paraná  e que  efetuam  o escoamento  da  produção  o s 
municípios  de  Bandeirantes,  Cambará,  Cornélio  Procópio,  Jacarèzinho,  Lon- 
drina, Ribeirão  Claro,  Santo  Antônio  da  Platina,  Sertanópolis,  Andirá  e Assai. 
A produção  desta  zona  está  hoje  sem  possibilidades  de  expansão  em  virtude 
da  insuficiência  de  transportes.  Ainda  assim  o valor  global  da  produção  des- 
ses dez  municípios  corresponde  a,  aproximadamente,  35%  do  total  do  Esta- 
do, para  as  culturas  temporárias  e a 82%  nas  culturas  permanentes.  O Se- 
nador Artur  Santos  já  examinou,  em  discurso  proferido  no  Senado  em  abril 
de  1947,  a situação  difícil  da  Zona  Norte  do  Paraná  nos  aspectos  da  produ- 
ção e transportes.  Ressalta  as  extraordinárias  possibilidades  dessa  região,  seu 
surpreendente  desenvolvimento  agrícola,  o largo  abastecimento  que  poderá  pro- 
porcionar, dada  a sua  posição  geográfica,  a vários  grandes  centros  de  consu- 
mo, e concluiu  apontando  os  graves  prejuízos  que  vem  enfrentando  em  vir- 
tude da  carência  do  transporte  ferroviário. 


E’  realmente  grande  a importância  da  Zona  Norte  do  Paraná  como  cen- 
tro abastecedor  de  gêneros  essenciais  dos  mercados  de  consumo  de  São  Paulo 
e D.  Federal.  Tôda  a sua  produção  conta,  para  escoamento  normal,  com  as 
estradas  de  ferro  São  Paulo-Paraná  e Parana-Santa  Catarina.  Entretanto  es- 
sas ferrovias  não  se  têm  desenvolvido  nos  últimos  tempos.  Em  1940  possuíam 
no  Paraná  1580  quilômetros  de  linhas.  Em  1944  contavam  com  1583  quilóme- 
tros. Até  o ano  corrente  de  1948  não  houve  alteração  substancia  desse  quadro 

A Zona  do  Vale  do  Itajaí,  em  Santa  Catarina,  compreendendo  os  muni- 
cípios de  Itajaí,  Rodeio,  Blumenau,  Ibirama,  Gaspar,  Indaial  e Timbó  é outra 
que  poderia  ser  eleita  área  de  planejamento  preferencial,  dadas  as  suas  pos- 
sibilidades comprovadas  no  setor  agropecuário.  Somente  o valor  da  produção 
agrícola  (culturas  temporárias)  dos  sete  municípios  que  a compõem  represen- 
tou em  1946  12%  do  total  obtido  pelas  44  unidades  municipais  do  Estado.  L 
servida  por  uma  ferrovia  mal  aparelhada,  a Estrada  de  Ferro  Santa  Catarina, 
que  não  vai  sequer  à zona  de  Lages  e não  se  comunica  com  a rede  que  atraves- 
sa o Estado  pelo  Centro.  A essa  estrada  o plano  SALTE  atribui  a dotaçao  de 
apenas  Cr$  20.000.000,00,  para,  entre  muitos  outros  melhoramentos  a consvru- 

cão  de  70  quilômetros  de  linha.  „ . , , . 

Outras  zonas  de  comprovada  capacidade  economica  em  potencial  e.  to- 
davia, sem  a atuação  que  deviam  ter  na  vida  do  pais.  podem 
como  a do  Vale  do  Paraíba  e a do  Sul  de  Minas  Gerais.  Pr^le™  ^sattf 
relevância  e que  preocuparam  grandemente  os  elaboradores  do  p.ano  SALTE. 
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a exemplo  do  custo  de  produção,  seriam  bem  mais  convenientemente  examina- 
dos e resolvidos  pelo  planejamento  por  zonas. 

Já  se  tem  feito  notar,  em  vários  estudos  divulgados  no  país,  a variação  do 
custo  de  produção  de  açúcar  no  Brasil  e isto  é bem  salientado  no  plano  SALTE. 
O item  3.°  das  conclusões  do  plano  no  capítulo  referente  ao  açúcar,  prevê  o 
“fomenta  do  consumo  interno  pelo  barateamento  da  produção”.  Entretanto  nes- 
tas conclusões,  nem  mesmo  de  forma  generalizada  e à guisa  de  critério  a ser 
adotado  na  realização  do  plano,  se  estabelece  o tratamento  preferencial  das 
zonas  em  que  o custo  dé  produção  é baixo. 

Convém  frisar  que  enquanto  no  Estado  de  Alagoas,  em  1944  o saco  de  60 
quilos  de  açúcar  saía  ao  produtor  por  Cr$  56,00,  em  São  Paulo,  no  mesmo 
ano,  chegava  a Cr$  109,00. 

Se  do  custo  industrial  passarmos  ao  custo  da  produção  agrícola  verifica- 
remos que  a tonelada  de  cana,  em  1946,  era  vendida  em  Alagoas  por  Cr$  . . 
61,70  e em  São  Paulo  por  Cr$  78,00.  Entretanto  o rendimento  agrícola  nos 
dois  Estados  é pràticamente  o mesmo  (46  e 47  toneladas  de  cana  por  hectares) 
devendo-se,  concluir  que  a matéria  prima  obtida  não  oferece,  nos  dois  casos, 
o mesmo  rendimento  industrial,  sendo  muito  vais  vantajosa  a fabricação  no 
Norte  do  que  no  Sul. 

Convenientemente  pesados  todos  êstes  elementos  conclui-se  pela  consi- 
derável economia  resultante  de  um  planejamento  que  utilize  as  vantagens 
naturais  do  meio,  e intensifique  esforços  nas  áreas  em  que  possam  ser  mais 
produtivos.  Isto  será  apenas  planejar  segundo  os  índices  de  uma  geografia 
econômica  que  já  se  pode  fazer  extensivamente  no  Brasil,  com  auxílio  das 
estatísticas  disponíveis . 

No  tocante  à produção  de  arroz  o plano  prevê  obras  de  irrigação  de  gran- 
de envergadura  no  Rio  Grande  do  Sul.  Quatro  grandes  reservatórios  serão 
construídos  em  Cachoeira  do  Sul,  Comaquã,  Rosário  e Venâncio  Aires.  Do  to- 
tal de  2.200.000  hectares  de  terras  próprias  para  arroz  no  Estado,  prevê-se, 
no  plano,  a possibilidade  de  exploração  de  metade,  isto  é 1.100.000  hectares. 
No  quinquênio  1942/46  o máximo  de  área  cultivada  com  arroz  no  Rio  Gran- 
de do  Sul  foi  de  220.935  hectares.  Com  214.787  hectares  produziu  o Estado  em 
1946  o máximo  obtido  nesta  lavoura  isto  é 10.784.185  toneladas  de  arroz  com 
casca. 

E’  provável  portanto  que  as  medidas  do  plano  SALTE  determinem  am- 
pliação da  lavoura  rizícola  que  elevará  os  volumes  de  produção  a,  pelo  me- 
nos, o dôbro.  Cumpre  notar  todavia  que  o aumento  também  previsto  para  a 
cultura  do  trigo  (a  l.a  zona  tritícola  aumentará  a produção  de  100.000  para 
500.000  toneladas  nos  5 anas  do  plano),  para  a fruticultura,  para  o cultive 
da  batata,  etc.  não  permita  o desenvolvimento  da  rizicultura  na  forma  pre- 
vista, dada  a evasão  de  braços  de  umas  para  outras  .'avouras.  Seja  como  fôr, 
se  o aumento  das  quantidades  de  arroz  se  verificar  na  escala  estimada  pelo 
plano,  excedentes  consideráveis  se  acumularão  no  país,  exigindo  habilíssima 
política  comercial  corn  o exterior  sob  pena  de  prejuízos  enormes.  Basta  con- 
siderar que,  em  1947,  com  a produção  de  2.710.331  toneladas  de  arroz  em  to- 
do o país,  exportamos  apenas  218.423  toneladas.  Sendo  o consumo  brasileiro 
de,  aproximadamente,  1.200.000  toneladas  o saldo  exportável  naquele  ano, 
montou  a quase  1.300.000  toneladas. 

II  — Setor  Transportes 

E’  sempre  conveniente  salientar  que  a grave  deficiência  de  abastecimen- 
to alimentar,  experimentada  pelo  Brasil  nos  últimos  anos  é bem  mais  con- 
sequência de  ampla  desarticulação  dos  meios  de  transporte,  insuficientes,  mo- 
rosos, desaparelhados  e deficitários,  do  que  de  baixo  nível  de  produção  agro 
pecuária.  Esse  problema  da  escassez  de  abastecimentos  alimentares  terá  que 
ser  encarado  em  seus  têrmos  amplos  e gerais  que  focalizem  situações  mais  ou 
menos  panorâmicas.  O contrário  será  perderem-se  os  estudiosos  do  assunto 
no  emaranhado  de  pequenas  causas  que  atuam  isolada  ou  conjuntamente 
mas  que  st  contradizem  e se  anulam.  Por  isto  mesmo  aponta-se  as  tarifas,  os 
preços  altos  ,a  insuficiência  de  amparo  à lavoura,  a falta  de  crédito,  a de- 
preciação da  moeda,  a inexistência  de  mercado  interno  com  capacidade  aqui- 
sitiva, o êxodo  rural,  os  métodos  rotineiros  de  cultivo,  a tributação  exagerada 
o latifúndio,  a concentração  dos  lucros  industriais,  etc.. 

Mas,  em  têrmos  gerais,  deficiente  embora  em  seu  sistema  de  produção 
agrícola,  o país  produz.  Tem  alcançado,  não  poucas  vezes,  o estágio  da  super- 
produção em  vários  setores  (café,  açúcar,  arroz,  etc.).  Logo  a seguir  caem  os 
centros  produtores  em  profundo  desânimo.  A produção  concentra-se,  estagna- 


CONFEDERAÇÃO  NACIONAL  DA  INDÚSTRIA 


se,  incapaz  de  escoamento  rápido.  Sobrevêm  crises  que  solapam  terrivelmen- 
te a economia  dêsses  produtos,  ameaçando  de  extinção  a riqueza  que  êles 
representam.  Por  isto  mesmo  as  autarquias  econômicas  criadas  no  Brasil  têm. 
como  finalidade  precípua,  a defesa  do  produtor  e não  o cstabelecimen*o  do 
equilíbrio  entre  os  interêsses  dêstes  e os  do  consumidor. 

Um  breve  estudo  da  formação  e do  desenvolvimento  dos  transportes  no 
Brasil,  permite  compreender-se  a magnitude  dêste  fator  na  estruturação  da 
economia  nacional. 

Examinando  em  seu  panorama  geral  o território  brasileiro  se  divide  em 
duas  grandes  áreas  de  características  bem  diversas. 

Práticamente  no  mesmo  sentido  da  linha  das  Tordesilhas  dividem-se  a.- 
terras,  a leste  — onde  a civilização  floresceu  e se  deselvolveram  os  maiores 
centros  demográficos  — em  compacto  maciço  de  montanhas  e a oeste  nas 
planícies  do  vastíssimo  sistema  fluvial  do  Amazonas. 

A leste  os  vales  estreitos,  as  baixadas  pouco  extensas,  os  limitados  alti- 
planos, são  apenas  desdobramentos  rápidos  de  uma  volumosa  massa  de  ar- 
gumentos da  crosta  terrestre  que  alcançam  altitudes  consideráveis.  A oeste 
o alongamento  dos  afluentes  amazônicos,  de  curso  caprichoso  e pobre  de 
quedas  dágua,  indica  a exígua  declividade  dos  terrenos,  a inexistência  de 
desníveis  abruptos.  Os  rios  vão  buscar,  em  sua  maioria,  as  distanciadas  ver- 
tentes andinas.  Alguns  nascem  no  próprio  maciço  do  leste. 

As  primeiras  penetrações  civilizadas  em  terras  brasileiras,  tendo-se  reali- 
zado pelo  litoral  atlântico,  constituiram,  por  isso  mesmo,  a luta  contra  a 
escarpa,  a ascenção  lenta,  a conquista  dos  montes.  Nada  se  passou  aqui  nas 
condições  de  desbravamento  das  regiões  platinas,  em  que  o descobridor  de- 
parou com  o horizonte  baixo  de  grandes  extensões  planas.  E’  notável  que  a 
civilização  brasileira  se  haja  fixado  o desenvolvimento  a leste,  no  complica- 
do sistema  orográfico  que  a condiciona.  Essa  base  física,  em  que  assentam  já 
hoje  atividades  tão  extensas  — quão  intensivas,  não  poderia  deixar  de  pro- 
duzir efeitos  profundos  sôbre  a capacidade  do  homem  e sôbre  as  possibilida- 
des de  domínio  da  natureza. 

Entretanto  todos  os  ciclos  econômicos  da  vida  brasileira  que  chegaram 
a deixar  implantados  os  marcos  de  uma  ação  duradoura,  se  desenvolveram  a 
leste.  Nenhuma  inicitiva  envolvendo  o trabalho  sedentário,  que  caracterir . 
o estágio  mais  avançado  da  atividade  humana,  se  orientou  no  sentido  do 
grande  planalto  central,  das  terras  planas  do  Oeste. 

A influência  decisiva  do  clima  explica  essa  permanência  nas  bacias  do 
Paraná,  São  Francisco,  do  Paraíba  e de  uma  série  de  pequenas  outras  que  vão 
acidentando  a costa  atlântica.  Nestas  regiões  o clima  temperado,  ou,  quan- 
do muito,  sub-tropical,  admitia  a adaptação  do  imigrante  europeu,  afeito  âs 
baixas  temperaturas  ou  ao  menos  às  temperaturas  médias.  O regime  equato- 
rial do  Oeste  não  permitia  ingresso  fácil. 

Assim,  em  zonas  de  relêvo  extraordinàriamente  acidentado,  surgiu  a agri- 
cultura nacional,  fundararn-se  cidades,  abriram-se  as  vias  de  comunicação 
e transporte . 

Não  houve,  como  seria  meramente  instintivo  em  outras  circunstâncias, 
certa  coordenação  de  esforços  entre  os  vários  núcleos  civilizadores  que  se  iam 
formando.  Esse  primeiro  impacto  da  civilização  com  uma  natureza  rica,  po- 
rém agressiva,  deixou,  aqui,  ali  e acolá  núcleos  esparsos  e desarticulados  de 
população.  O oportunismo,  as  vantagens  imediatas  da  exploração  momenta- 
neamente rendosa,  tiraram  a perspectiva  do  desenvolvimento  futuro.  Forma- 
ram-se verdadeiros  centros  autárquicos  que  depressa  reconheceram  a impos- 
sibilidade prática  de  maior  expansão  pelo  isolamento  em  que  se  haviam  lan- 
çado. 

Mais  tarde,  quando  se  iniciaram  as  ligações  rodoviárias  e depois  as  fer- 
roviárias, constatou-se  a espantosa  dificuldade  da  tarefa  de  por  em  con- 
tacto cidades  que  eram,  umas  em  relação  às  outras,  e pelo  caminho  mau 
curto,  quase  inacessíveis.  Além  disto  os  centros  de  produção,  principaimente 
de  produção  agrícola  essencial,  deveriam  servir  aos  de  consumo,  dos  quais  os 
mais  importantes  estavam  situados  na  orla  litorânea,  a grandes  diferenças 
de  altitudes  daqueles. 

O problema  econômico  da  distribuição  de  bens  no  Brasil  encontrou,  por  - 
tanto, sua  origem  na  própria  formação  física  do  território  e agravou-se  nas 
etapas  iniciais  do  povoamento.  As  vias  de  comunicação  se  apresentaram  co- 
mo questão  crucial  do  país;  o traçado  caprichoso  das  linhas  ferreas  e da» 
rodovias,  o custo  elevadíssimo  dos  trabalhos  de  construção,  tornaram  impos- 
síveis ou  dificultaram  consideravelmente  os  planos  de  escoamento  regular  da 
produção. 
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Assim  sendo,  os  principais  meios  de  transporte  passaram  a servir,  em 
maior  escala,  ao  comércio  exportador.  Os  mercados  internos  não  compensa- 
vam, por  seu  baixo  poder  aquisitivo,  as  tarifas  elevadas.  O comércio  com  o 
estrangeiro,  ao  contrário,  era  um  elemento  propulsor  do  sistema  de  transpor- 
tes. A esta  circunstância  deve-se  atribuir  o fato  de  haver  sido  o Brasil,  desde 
os  seus  primeiros  tempos,  país  de  vultosos  negócios  com  o estrangeiro,  de 
abastecimento  difícil  das  suas  populações  e de  nível  de  consumo  sempre  de- 
ficiente. As  ferrovias  e rodovias,  no  Brasil,  servem  ou  tendem  a servir  inte- 
rêsses  que  se  sobrepõem,  de  forma  sensível,  aos  da  grande  massa  consumido- 
ra paupérrima. 

O lema  “abrir  estradas”,  tão  larga  e intensamente  proclamado  no  país  em 
certo  período,  exprime  bem  a compreensão  do  problema  talvez  fundamentai 
da  nossa  economia  mas,  por  outro  lado,  indica,  pela  consagração  apressada 
que  teve,  a integral  incompreensão  dos  resultados  a que  pode  levar  se  ape- 
nas se  abriram  estradas.  A ferrovia  e a rodovia,  no  Brasil,  significam  empre- 
prendimentos  onerosíssimos,  não  apenas  pelos  motivos  a que  antes  se  aludiu. 
A sua  manutenção  e conservação,  nas  condições  de  um  território  acidentad.s- 
simo  e de  um  clima  tropical,  são  tarefas  de  tal  forma  dispendiosas  que,  se 
não  forem  convenientemente  previstas  levam  ao  abandono  do  patrimônio  con- 
quistado. E daí  a chegar-se  ao  verdadeiro  papel  das  vias  de  transporte,  agen- 
tes primaciais  da  distribuição  da  riqueza  e cuja  função  está  adstrita  ao  con- 
ceito de  utilidade  pública,  vê-se  que  vai  grande  distância.  As  estradas  de  fer- 
ro apoiam-se,  no  nosso  país,  em  fundamentos  estritamente  comerciais.  Há 
quem  sugira  ser  êsse  o critério  mais  seguro,  a melhor  forma  de  propiciar-lhes 
desenvolvimento.  Outras  fôssem  as  circunstâncias  e isto  seria  verdade.  Não 
é possível  fazer  das  ferrovias  um  negócio  se  ainda  não  existem  negócios  pa- 
ra as  ferrovias.  O objetivo  primário  dos  transportes  no  país  deve  ser  o da 
formação  da  riqueza,  por  uma  conveniente  distribuição;  inicialmente  terão 
êles  que  serviria;  o seu  desenvolvimento,  a sua  capacidade,  deverão  estar  con- 
dicionados a tal  fim  que,  em  última  análise,  ainda  constitue  o seu  legítimo 
interêsse,  representando  a base  de  qualquer  progresso  ulterior. 

As  ferrovias  bem  como  as  rodovias  devem  ter  o papel  de  desbravadoras. 
Por  isso  mesmo,  se  devem  procurar  as  zonas  povoadas  cumpre-lhes  também 
lançarem-se  as  regiões  incultas,  possibilitando  o surgimento  das  cidades  e 
criando  a agricultura.  E,  para  isto,  precisam  da  assistência  permanente  do 
Estado. 

Estes  são  conceitos  gerais  que  não  podem  faltar  a um  plano  de  transpor- 
tes. A falta  de  planejamento,  neste  assunto,  tem  sido  o motivo  primordial  do 
estado  crônico  de  incapacidade  de  distribuição  no  Brasil  e o responsável  pelas 
crises  que  frequentemente,  repontam  no  abastecimento  de  produtos  alimentares 
que  acusam  disponibilidades  consideráveis  nas  regiões  onde  são  obtidos. 

A nacionalização  das  ferrovias  tem  sido  tese  ainda  pouco  debatida  no 
Brasil.  Há  tendência  acentuada  para  respeitar  as  iniciativas  privadas  neste 
terreno  e facilitar  o emprêgo  do  capital  estrangeiro.  Parece-nos  que  o capi- 
tal estrangeiro  está  e estará,  cada  vez  mais,  desinteressado  em  inversões  de 
vulto.  Mesmo  o particular,  no  Brasil,  não  se  atira  mais  a empreendimentos  no 
gênero.  A prova  aí  está  na  ausência  de  função  de  companhias  ferroviárias  nes- 
tes últimos  18  anos. 

Cumpre  pois  ao  Estado  agir.  Agir  chamando  a si,  pouco  a pouco,  a res- 
ponsabilidade dos  trabalhos  nas  companhias  já  existentes  e,  por  outro  lado, 
cumprindo  um  largo  programa  de  aumento  das  ferrovias  em  serviço  e de 
construção  de  novas. 

Neste  ponto  o plano  SALTE  — independentemente  de  qualquer  tendência 
de  nacionalização  das  ferrovias  — estaria  destinado  a dar  um  vigoroso  im- 
pulso à economia  brasileira,  se  todo  o potencial  financeiro  contido  no  setor 
transportes  convergisse  no  sentido  de  conveniente  planejamento  ferroviário, 
pela  coordenação  das  zonas  de  produção  com  o traçado  das  novas  linhas  e 
aparelhamentos  das  já  existentes.  O desenvolvimento  dado,  por  exemplo,  no 
plano  — à Rêde  Mineira  de  Viação  e à Estrada  de  Ferro  de  Goiás  não  benefi- 
cia, como  seria  de  desejar,  a zona  do  Triângulo  Mineiro.  Houve,  possivelmen- 
te, a tendência,  de  inspiração  política,  para  beneficiar  o maior  número  de 
unidades  federativas  brasileiras,  e isto  resultou  em  prejuízo  evidente  dos  cen- 
tros econômicos  vitais. 

O desenvolvimento  dado  aos  limitados  sistejnas  ferroviários  do  Nordeste 
parece,  por  outro  lado,  haver  ido  além  do  que  é economicamente  suportável 
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por  aquela  região,  desde  que,  como  se  fêz  ver,  as  ferrovias  brasileiras,  se  des- 
tituídas de  amparo  oficial  permanente  não  conseguem  — e ainda  mais  nas 
regiões  paupérrimas  do  Nordeste  — prosperar  à base  do  lucro  comercial  comum 

As  ligações  Campina  Grande  a Patos  na  Paraíba  e Mumbaça  e Souza 
representa,  no  plano,  a inversão  de  Cr$  213.000.000.  Essa  despesa  dificilmen- 
te será  compensada  com  a exportação  dos  produtos  do  sertão  e o transporte 
de  sal  para  o interior  do  Nordeste,  como  está  previsto.  Para  êsse  objetivo  mui- 
to mais  vantajosas  seriam  as  ligações  rodoviárias,  menos  onerosas  naquela 
região,  comparativamente  ao  sul  do  país,  em  virtude  do  relêvo  menos  aci- 
dentado. 

Sob  êste  critério  vários  outros  pontos  do  Setor  Transportes  deveriam  ser 
revistos,  optando-se,  ora  pelas  ligações  rodoviárias,  ora  fluviais  . 

Os  melhoramentos  da  Great  Western,  que  serve  aos  centros  produtores 
de  Pernambuco  e Alagoas,  estão  calculados  em  Cr$  50.000.000,00.  Está  pre- 
vista a renovação  ou  o aumento  de  linhas  dessa  emprêsa  no  total  de  60  km.. 
E’  conhecida,  entretanto,  a necessidade  de  grande  ampliação  e melhoria  do 
tráfego  de  tal  ferrovia,  que,  em  Alagoas,  vai  apenas  ao  município  de  Pal- 
meira dos  índios  e em  Pernambuco  apenas  percorre  um  terço  da  extensão 
do  Estado  no  sentido  Leste-Oeste. 


III  — Setor  Alimentas 


A execução  do  Plano  SALTE  em  período  de  após-guerra,  sugere  imediata- 
mente a necessidade  de  enquadramento  das  medidas  nele  previstas  na  si- 
tuação geral  do  mundo  que  atravessa  nítida  fase  de  recuperação  económica. 

As  previsões  da  O.  N.  U,  elaboradas  pelo  seu  órgão  competente,  a F.  A.  O. 
(Food  and  Agricultural  Organization),  são  de  volta  aos  níveis  normais  de 
produção  agrícola  de  pré-guerra  dentro  de  um  prazo  que  não  ultrapassa  dois 
anos.  No  ano  agrícola  1946/47  os  cálculos  feitos  para  cereais  ainda  acusavam 
situações  sensivelmente  deficitárias  e os  abastecimentos  estiveram  longe  de 
atingir  as  exigências  do  consumo  na  Europa,  na  Asia  e mesmo  em  certas  re- 
giões as  exigências.  Entretanto  a produção  de  trigo  dos  Estados  Unidos  vem 
aumentando  consideravelmente  nos  últimos  anos,  havendo  alcançado  volu- 
mes que  se  aproximam  do  dôbro  da  média  registrada  para  1934-/35-1938/39. 
Também  o Canadá  e a Argentina  participam  de  intensivo  trabalho  na  lavou- 
ra tritícola,  daí  resultando  prognósticos  bem  fundamentados  de  acentuado 
declínio  das  cotações  internacionais  do  trigo  e outros  cereais,  em  breve  prazo. 


Relativamente  ao  arroz  a produção  do  Extremo  Oriente,  recuperará,  pro- 
vàvelmente,  a situação  de  pré-guerra  na  safra  1950/51. 


No  tocante  às  gorduras  e azeites,  quer  vegetais  quer  de  origem  animal,  a 
situação,  ainda  difícil,  tende  a evoluir  para  a rápida  melhoria.  Intensifica-se 
na  Europa  a industrialização  dos  óleos  comestíveis;  na  Asia  amplia-se  o apro- 
veitamento da  copra. 

Seria  de  todo  conveniente  que  o plano  SALTE,  em  face  de  tais  prognós- 
ticos, procurasse  intensificar,  preferentemente,  as  culturas  cujas  condições  de 
exploração,  no  Brasil,  nos  permitam  assumir  posição  vantajosa  na  concorrên- 
cia que,  eventualmente,  venha  a surgir  no  mercado  internacional. 

Não  é por  certo  o caso  de  excluir-se  o trigo,  cujo  aumento  de  produção 
é exigência  do  mercado  consumidor  interno  e fator  decisivo  para  o equilíbrio 
da  nossa  balança  comercial.  Quanto  ao  arroz,  entretanto,  que  vem  apresen- 
tando, há  alguns  anos  grandes  excedentes  exportáveis,  o perigo  de  excessivo 
incremento  das  culturas  cumpre  ser  encarado  cautelosamente.  Em  hipótess 
como  esta  constituirá  orientação  prudente  a de  não  permitir  seja  ultrapas- 
sado, com  larga  margem,  o nível  do  consumo  interno. 


Entretanto  temos  possibilidades  indiscutíveis  de  entrar  com  vantagem  no 
comércio  mundial  do  cacau,  do  café,  e até  mesmo  do  açúcar,  se  convenien 
mente  intensificada  a produção  dêste  último  produto  nas  zonas  de  baixo  custo. 


O plano  não  levou  em  conta,  de  forma  específica,  para  cada  genero  es- 
encial  de  consumo,  estas  injunções  de  caráter  internacional.  Como  se  Pode 
erificar  pelo  quadro  seguinte,  relativo  a apenas  seis  Pr^^^rPrl"Íip^a° 
omento  intensivo  da  produção  de  arroz,  batata  e milho,  importara  em  acres 


« 
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cimo  de  tal  ordem  do  volume  das  safras  que  exige  cuidadoso  estudo  das  pos- 
sibilidades de  colocação  das  mercadorias  nos  mercados  interno  e externo: 


Produção  (Ton.) 


PRODUTOS 


1 

| 1946 

1 

1 

1 

1 

1947 

SALTE  (5  anos) 

Arroz  

1 

| 2.771.918 

| 

1 

1 

I 

1 

2.710.331  I 

(**)  5.000.000 

Batata  

| 431.567 

| 

1 

1 

1 

384.442  | 

(*)  4.050.000 

Feijão  

| 1.020. 995 

j 

1 

1 

1 

| 

1.006.636  | 

(**)  3.000.000 

Milho  

t 5.703.598 

1 

1 

1 

| 

5.411.978  | 

.(**)  8.000.000 

Trigo  

| 248.058 

I 

1 

1 

1 

288.173  | 

(*)  1.000.000 

Açúcar  

í 1.590.480 

1 

1 

1 

1.598.569  | 

(***)  2.500.000 

TOTAL  

| 11.766.616 

1 

1 

1 

1 

| 

11.400.129  ! 

23.550.000 

(*)  Previsão  do  próprio  plano. 

(**)  Previsão  feita  à base  das  dotações  concedidas  no  Plano,  para  a 
produção  de  sementes. 

(***)  Previsão  feita  à base  das  conclusões  gerais  do  capítulo  “açúcar” 
Está  prevista,  neste  campo,  a possível  conversão  dos  excedentes  de  açúcar 
em  álcool  combustível. 


Muito  embora  os  efeitos  diretos  e indiretos  do  plano  sejam  de  molde  a 
aumentar  a capacidade  aquisitiva  dos  mercados  nacionais,  tal  revigoração 
não  poderá  autorizar  a crença  de  que,  em  cinco  anos,  o consumidor  brasi- 
leiro esteja  apto  a adquirir  quantidades  duas  vezes  maior  de  bens  em  geral. 

Mesmo  sob  ainfluência  de  baixos  preços  os  centros  consumidores  do  in- 
terior revelam  ainda  quase  nula  capacidade  aquisitiva.  E é sabido  que  o ru- 
mo natural  da  produção  brasileira,  notadamente  da  que  reúne  as  caracterís- 
tics  de  produção  qualificada,  é o comércio  exterior. 

Seria  êste,  ainda,  um  dos  mais  fortes  motivos  para  que  o planejamento 
da  produção,  como  foi  dito  linhas  atrás,  se  cingisse  à escolha  de  determina- 
das zonas,  capazes  de  produzir  de  forma  economicamente  vantajosa,  a preços 
que  permitissem  o alargamento  das  áreas  de  consumo  no  país,  e que  nos  co- 
locassem em  condições  de  entrar  na  concorrência  internacional. 

Se  o consumo  brasileiro  é baixíssimo,  se  os  índices  “per  capita”  indicam 
generalizada  sub-nutrição  de  grandes  massas  populacionais  em  quase  todo  o 
país,  o caminho  mais  curto  para  obviar  êsse  inconveniente  é planejar  a pro- 
dução agrícola  essencial  nos  exatos  limites  do  seu  menor  custo. 

Já  ficou  evidenciado,  em  vários  estudos  do  I.B.G.E.,  que  a tendência  as- 
cencional  da  produção  agrícola  brasileira  só  se  manifesta  nos  períodos  em 
que  a demanda  dos  mercados  externos  cresce  sensivelmente.  E’  êste  o mais 
seguro  índice  de  dependência  das  nossas  atividades  rurais.  E assim  perma- 
necemos em  verdadeiro  círculo  vicioso,  desde  que  não  criamos  um  mercado 
interno  pela  própria  impossibilidade  de  abastecê-lo  a preços  baixos.  Nesta 
linha  de  cogitações  chega-se,  forçosamente,  a concluir  que  qualquer  interfe- 
rência governamental,  isto  é,  ação  estranha  a êsse  conjunto  incapaz  de  ope- 
rar, por  si,  modificações  efetivas,  deve  ferir  de  frente  a questão  fundamental 
do  custo  de  produção.  Será,  portanto,  menos  a política  de  preços  mínimos 
assegurados  ao  produtos,  à qual  o plano  SALTE  dá  particular  relêvo,  do  que 
a de  ministrar,  a êses  mesmo  produtor,  crédito  barato  e,  principalmente,  direto.. 
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A inexistência  do  _ crédito  direto  — poucas  vezes  se  tem  ressaltado  a 
magnitude  dessa  Questão  no  Brasil  — é a principal  responsável  pelo  exagera- 
do custo  de  produção  de  quase  todos  os  artigos  essenciais  alimentares.  O que 
se  observa,  na  quase  totalidade  dos  empréstimos  agricolas  efetuados  no  pais 
é que  os  bancos  procuram  sólidas  garantias  nas  operações.  Essas  garantias 
não  podem  ser  dadas,  via  de  regra,  pelo  pequeno  e mesmo  pelo  médio  agri- 
cultoi.  O primeiro,  na  maioria  dos  casos,  é ou  parceiro  ou  rendeiro,  não  tendo 
assim  a propriedade  do  solo.  A garantia  que  pode  oferecer  é a colheita  em 
perspectiva,  “em  ser”. 

Os  bancos  procuram  assim  ou  os  grandes  proprietários  que  oferecem  ga- 
rantias sólidas  em  terras,  culturas,  benfeitorias,  etc.,  ou  os  intermediários  

atacadistas,  beneficiadores  do  produto,  exportadores  locais,  etc.,  que  se 

tornam,  os  centros  de  convergência  de  numerosas  pequenas  parcelas  de  pro- 
dução, adquiridas  ao  meieiro,  ao  rendeiro  ou  ao  pequeno  proprietário  lavrador. 

l)m  sistema  direto  de  crédito  que  substitua  a função  desse  intermediário, 
constituirá  elemento  vital  de  propulsão  à lavoura.  Haverá,  — ai  sim  — a pos- 
sobilidade  de  estabelecerem-se  preços  minimos  compensadores,  pagos  ao  pe- 
queno agricultor  a quem  o intermediário,  em  regra,  impõe  remuneração  baixa, 
incompatível  com  o verdadeiro  custo  das  lavouras.  E,  na  realidade,  esse  inter- 
mediário tem  duas  possibilidades  de  lucro,  desde  que,  além  de  fixar,  arbitrá- 
riamente, o preço  do  produto,  estipula,  também,  o preço  de  venda  em  grosso  e 
o de  exportação. 

Impóe-se,  destarte,  o controle  do  crédito  bancário,  quer  do  dispensado  pe- 
las instituições  oficiais  quer  do  que  é dado  pelos  estabelecimentos  particula- 
res, no  sentido  de  que  venha  beneficiar  diretamente  o produtor  (agricultor)  e 
não  o intermediário  (atacadista,  exportador,  beneíiciador,  etc.),  nas  zonas  de 
produção  eleitas  para  planejamento  preferencial. 

Parece-nos  que  o plano  SALTE,  a despeito  de  haver  reservado  à questão 
do  crédito  agrícola  providência  já  hoje  indispensáveis  (inclusive  pela  proposta 
de  criação  do  Banco' Rural)  ainda  nao  feriu  o problema  no  ponto  crucial,  ou 
seja  no  de  afastar,  das  vantagens  do  financiamento  preferencial,  com  taxas 
aquém  do  padrão  bancario  comum,  o intermediário,  o exportador  e o atacadis- 
ta dos  centros  produtores.  As  diretrizes  a que  obedticerào  os  estatutos  do  Ban- 
co Rural,  consignadas  no  plano,  não  revelam  a preocupação  ostensiva  de  de- 
sembaraçar o trabalho  do  homem  do  campo  da  réde  de  interêsses  que  se  m r 
terpõe  entre  a lavoura  e os  centros  de  consumo,  imediatamente  apos  a ob- 
tenção dos  produtos.  O intermediário  rural  assume  importância  muito  maior 
que  o intermediário  das  cidades,  visto  como  éste  último  além  de  sofrer  fis- 
calização mais  ativa  não  é o árbitro  do  valor  inicial  das  mercadorias. 

O mesmo  fenômeno  observado  com  o crédito  rural,  acorrerá  com  o se- 
guro agrário,  previsto  no  plano  SALTE,  se  medidas  enérgicas  não  forem  to- 
madas, no  sentido  de  garantir  ao  verdadeiro  segurado  — o agricultor  — se- 
ja êle  o proprietário  das  terras  ou  simples  rendeiro,  meieiro  ou  parceiro,  o 
benefício  do  seguro  que,  de  outra  ferma,  será  recebido  total  ou  parcialmen- 
te pelos  intermediários  sempre  ávidos  de  lucro. 

Neste  ponto,  como  aliás,  em  todos  os  outros,  observa-se  a vantagem  do 
planejamento  económico  por  zonas.  Mais  fácil  seria,  por  sua  limiiaçao  a de- 
terminadas áreas,  o controle  do  crédito  rural  e do  seguro  agrário  em  bases  de 
real  eficiência.  Embora  o plano  SALTE  não  seja  um  plano  de  emergência  e 
sim  conjunto  de  iniciativas  destinadas  a darem  ao  pais  outro  ritmo  ao  curso 
de  suas  atividades  criadoras,  não  é razoável  admitir  que  èsse  grande  esfor- 


ço deixe  de  encontrar  pontos  de  aplicação  determinados  e se  perca  no  "mare 
magnuni”  das  dificuldades  que  cobrem  todo  o território  nacional,  lambem 
não  é de  supor  que  haja  de  organizar-se,  na  hora  das  providências  de  ordem 
prática,  outro  plano  para  execução  do  plano  SALTE.  E que,  então,  as  areas 
de  ação  sejam  escolhidas.  Isto  não  é viável  porque  a escolha  das  zonas  é, 
possivelmente,  a parte  capital  do  plano.  E’  em  função  dessa  escolha  que  a 
providência  e a orientação  particular  de  cada  caso  serão  íixaads.  Seria  o 
mesmo  que  fazer-se  um  orçamento  sem  conhecer  o destino  tía  despesa. 

O setor  alimentação  do  plano  SALTE,  talvez  mais  que  os  outros,  :c\ela 
a necessidade  da  orientação  aqui  preconizada.  Os  problemas  da  pioduçao  e 
sua  distribuição,  do  crédito  agrícola,  armazenagem,  conservação  do  soio,  de- 
fesa sanitária,  imigração,  mecanização  e aaubaçáo  constituem  o universo  iu- 
ral  que  não  pode  ser  fracionado,  estudado  em  compartimentos  est;  i.ques, 
ainda  que  se  pretenda  fazer  êsse  estudo  “apenas  no  plano",  coordenando  de- 
pois as  providências  práticas.  A análise  dos  conjuntos  heterogeneos.  em  de- 
terminadas unidades  de  espaço  e em  sua  sucessão  no  tempo,  se  .mpoe  como 


única  forma  coerente  de  planificação. 
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IV  — CONCLUSÕES 

a)  Gerais 

1)  A ausência  no  Plano  SALTE  do  critério  de  determinação  prévia  de 
zonas  para  o efeito  de  atuação  preferencial,  poderá  provocar  consi- 
derável desperdício  de  recursos.  O planejamento  para  as  zonas  do 
Vale  do  Paraíba  e da  Baixada  Fluminense,  constituindo  exceção,  não 
significa  sistemática  geral. 

2)  Do  exclusivo  ponto  de  vista  do  planejamento  não  é possível  prever, 
dada  a inexistência  de  zoneamento,  se  as  medidas  propostas,  se  ar- 
ticulam convenientemente  e se  sucedem  de  forma  própria  no  tempo 
Em  todos  os  setores  o plano  passa  a ter  aplicação  desde  o primeiro  ano 
do  quinquênio. 

3)  As  providências  de  ordem  econômica  do  Plano  SALTE  não  se  acham 
devidamente  articuladas  com  o programa  geral  de  recuperação  do 
mundo  de  após-guerra.  Há  possibilidade  flagrante  de  conflito  entre  as 
medidas  propostas  no  sentido  de  largo  incremento,  quase  sem  exceção, 
da  produção  nacional  e o movimento  mundial  de  recuperação  agríco- 
la e industrial. 

b)  Conclusões  do  setor  transportes 

1)  Não  obstante  ser  dado,  no  plano,  o merecido  destaque  ao  problema 
nacional  dos  transportes,  não  foi  êste  encarado  do  ponto  de  vista  da 
sua  obrigatória  articulação  com  os  aspectos  essenciais  da  produção  e 
com  as  previsões  do  próprio  plano  neste  particular. 

2)  Inexiste,  no  plano  de  transportes,  o critério  preferencial  para  tra- 
çado rodoviário  ou  ferroviário  segundo  o aconselham  as  condições  eco- 
nômicas locais. 

c)  Conclusões  do  Setor  Alimentos 

1)  O plano  não  estabelece  qualquer  escala  de  prioridade  para  fomento  das 
diversas  culturas  e indústrias.  Seria  conveniente  que  se  firmasse,  a tal 
respeito,  o seguinte  tratamento  preferencial: 

i 

l.o  — de  gêneros,  de  abastecimento  normalmente  defiictário  no  país 
(trigo,  batata,  óleos  vegetais,  carnes,  etc.). 

2. °  — produção  de  gêneros,  que,  por  notórias  condicões  favoráveis  de 

obtenção  no  país,  permütem  prever-se  escoamento  fácil  de  ex- 
cedentes no  mercado  externo  (cacau,  açúcar,  café) . 

3. °  — Demais  produtos. 

2)  A garantia  dispensada  pelo  plano  ao  produtor,  com  a fixação  de  preços 
mínimos  e aquisição,  pelo  govêrno,  dos  excedentes  não  colocados  no 
mercado,  deve  ser  completada  por  medidas  que  assegurem  o crédito  di- 
reto ao  mesmo  produtor.  O Banco  Rural,  na  hipótese  de  culturas  pre- 
ferenciais só  transacionaria  (quer  no  caso  de  financiamento  nos  perío- 
dos de  entre  safra,  quer  no  caso  de  penhor  agrícola)  diretamente  com 
o agricultor. 

3)  O planejamento  por  zonas,  essencial  do  ponto  de  vista  da  coordenação 
geral  das  medidas  propostas,  se  faz  indispensável,  pelo  menos,  para 
articulação  das  providências  referentes  a produção,  armazenagem  e 
transporte  de  gêneros  alimentícios  básicos 


Rio  de  Janeiro,  Julho  de  1948. 
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O Conselho  Econômico,  depois  de  estudar  e debater  amplamente  o Plano 
Salte,  chegou  à conclusão  de  que  êsse  trabalho,  embora  inspirado  nos  melhores 
propósitos,  não  apresenta  condições  de  exequibilidade,  pelo  menos  no  stermos 
em  que  foi  proposto.  Realmente,  um  exame  mais  atento  do  capítulo  relativo  aos 
recursos  evidencia  a inexistência  de  bases  seguras  para  o financiamento  das 
obras  e serviços  em  referência.  E sendo  êsse  o ponto  lfundamental  em  um  em- 
preendimento dessa  natureza,  constituindo  a mola  propulsora  de  todo  o meca- 
nismo, bastaria  demonstrar  que  cs  meios  indicados  para  ocorrer  às  despesas 
são  insuficientes  inadeauados  ou  ilussórios  para  se  verificar  a impraticabili- 
dade da  realização  do  Plano.  Foi  o que  fez  a subcomissão  que  efccaminou  a ma- 
téria, atravéz  do  seu  parecer  que  mereceu  aprovação  do  plenário.  Mas.  se  o 
planejamento  tivesse  sido  estruturado  com  mais  apuro  técnico,  levando  em 
conta  objetivamente  os  recursos  existentes,  os  obstáculos  a vencer  e os  fins 
a atingir,  mostrando  como  e porque  se  deve  fazer  um  esforço  conjugado  em 
pról  da  solução  dos  nossos  grandes  problemas,  então  seria  o caso  de  remover 
a dificuldade  inicialmente  apontada,  procurando  em  outras  fontes  os  elementos 
indispensáveis  ao  financiamento.  Infelizmente,  porém,  a crítica  realizaad  pe- 
las demais  subcomissões  do  Conselho  mostrou  que  muito  pouco  se  poderia  anro- 
veitar.  nem  mesmo  o nome  de  plano  se  deveria  manter,  pois  tudo  não  vai  além 
de  um  programa  ou  de  uma  política  governamental,  dessas  que  estamos  b i 
bituados  a ver  brilhantemente  expostas,  em  linhas  gerais,  nas  plataformes  dos 
candidatos  à Presidência  da  Repúbica.  Dizer  que  o Brasil  precisa  de  energia 
elétrica,  de  saúde,  de  alimentação  e de  transportes  não  constitue  novidade  em 
nosso  país.  Também  destinar  para  êsses  setores  algumas  verbas  — como  se  as- 
sim pudessem  ser  solucionadas  todas  a quetõe  — parece-nos  que  tal  prática 
é semelhante  ao  que  tradicionalmente  se  faz  no  Brasil,  seja  na  elaboração  dos 
orçamentos,  seja  nos  “planos  de  obras  e equir>amentos”  que  temos  adotado.  E. 
por  isso.  a própria  Comissão  Interpartidária  afirmou  no  seu  relatório  nue  “par- 
te substâncial  dos  trabalhos  programados  no  Plano  é,  efetivamente,  idêntica  ou 
análoga  aos  já  incluídos  no  Orçamento  da  União  para  o exercício  de  194R"  Por 
sua  vez,  a subcomissão  dêste  Conselho,  examinando  o capitulo  reefrente  aos 
Transportes,  assim  se  manifestou:  “Concluímos  pela  sua  insuficiência  como 
Plano  e economicamente  falho  como  programa,  pois  congrega  apenas  os  pro- 
jétos  já  conhecidos  propostos  por  comissão  de  cmpetência  técnica  indubitável 


A Subcmissão  de  alimentação  também  fez  sérias  restrições  ao  trabalho  em 
apreço,  noraue,  as  “providências  de  ordem  econômica  do  Plano  Salte  não  se 
acham  devidamente  articuladas  com  o programa  geral  de  recuoearcão  do  mun- 
do de  após-giverra”,  não  estabelecendo  o “Plano  qualquer  escala  de  prioridades 
para  o fomento  das  diversas  culturas  e indústrias’.  E,  por  fim,  a subcomissão 
de  Energia  declara  que  “a  conclusão  a se  tirar  desses  itens  constantes  do  Pla- 
no Salte  no  Setor  Energia  é de  que  falta  coordenação;  não  existe  metodizacao 
nem  prioridade  de  execução;  o Plano  te  mmuito  mais  de  subjetivo  do  que  de 
objetivo”. 


Por  tood  sos  motivos  expostos  acima,  em  breve  síntese,  entende  o Conselho 
Eoconômico  que  o Plano  Salte  não  deve  nem  pode  ser  posto  em  execução,  a me- 
nos que  sofra  transformações  radicais.  Em  um  empreendimento  dessa  enverga- 
dura não  basta  enumerar  princípios  e traçar  diretrizes  gerais  para  as  inir^t1' 
vas  públicas  e privadas.  E’  preciso  que,  depois  de  planejar  ou  programar,  l aja 
coordenação  de  esforços  e vontades,  movimentação,  fiscalizaçao 
lavra:  administração.  E nada  foi  previsto  a esse  respeito,  deixando-se  tudo 
fracionado  pelos  diversos  ministérios,  autarquias  e empresas.  . • 

criado  um  plano  de  conjunto,  estabelecendo  perfeita  articulacao  n^  so  d“  ° 
gãos  da  administração  pública  como  também  dos  industriais,  comerciantes. 
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agricultores,  técnicos,  inteelctuais  e operários  — sem  cujo  concurso  nada  de 
útil  se  poderá  esperar  — então  o Salte  poderia  pôr  termo  à dispersão  que  se 
observa  na  vida  econômica  do  país,  prestando  relevante  serviço  à causa  do  au- 
mento da  produção  nacional,  em  bases  satisfatórias.  Mas  nem  sequer  enfren- 
tou êsse  problema  elementar,  como  igualmente  não  ousou  abordar  a política 
financeira,  a que  está  naturalmente  subordinado  qualquer  programa  econô- 
mico. Devemos  acentuar,  porém,  que  o Salte  constitue  uma  iniciativa  elogiável, 
que  certamente  conduzirá  os  homens  de  maior  responsabilidade  no  país  a es- 
tudar sériamente  os  nossos  problemas  fundamentais.  E,  assim,  poderemos  ter 
em  futuro  próximo  um  planejamento  econômico  bem  estruturado,  cada  vez 
mais  necessário  ao  Brasil,  nos  moldes  daquele  porque  tanto  se  bateu  em  vida 
o inolvidável  presidente  dêste  Conselho,  o senador  Roberto  Simonsen. 


PROJETO  DE  LEI  MONETÁRIA 


ALDE  SAMPAIO 


1 — Considerando  que  o sistema  monetário  à base  ouro  requer  condições  eco- 

nômicas, prevalecentes  no  pais  que  o adota;  condições  que  não  se  verifi- 
cam no  Brasil,  como  demonstram  as  tentativas  falhas  de  implantação  do 
sistema,  em  todo  o curso  de  sua  história,  desde  o período  colonial; 

2 — Considerando  que  o Brasil  jamais  deixou  de  ter  em  circulação  o papel  moe- 

da como  seu  principal  elemento  monetário;  e que  foram  muito  curtos  e 
meramente  experimentais  os  períodos  em  que  pôde  manter  a moeda-pa- 
pel regulada  por  lastro  ouro;  e que,  somente  sob  inevitável  prejuízo  pos- 
terior, pôde  manter  conjuntamente  as  duas  moedas  em  circulação; 

3 — Considerando  que  em  conseqüência  das  perturbação  causadas  pelas  duas 

grandes  guerras  mundiais,  o sistema  monetário  à base  ouro,  com  a moe- 
da representada  por  um  pêso  certo  de  ouro  fino,  deixou  pràticamente  de 
existir  como  fato  generalizado  no  universo  e,  dificilmente  poderá  retor- 
nar em  período  curto  de  tempo,  deixando,  portanto,  de  ser  uma  aspiração 
recomendável  para  os  países  que  já  não  o adotavam; 

4 — Considerando  que  nenhuma  significação  apresenta  o fato  da  criação  de 

uma  moeda-ouro  fictícia  sem  que  a ela  por  nenhum  traço  se  ligue  o par 
pel  moeda  em  circulação;  como  da  mesma  sorte,  nenhuma  significaçáo 
representa  a simples  declaração  do  poder  público  de  que  o papel  moeda 
em  circulação  se  acha  garantido  por  um  depósito  de  ouro  que  não  se  utili- 
za para  conversão  e não  serve  de  freio  às  emissões; 

5 — Considerando,  por  outro  lado,  que  os  estudos  econômicos  demonstram  que 

o poder  político  pode  instituir  um  sistema  monetário  à base  de  papel 
moeda,  que  desempenhe,  com  o mesmo  grau  de  estabilidade  de  valor,  as 
funções  da  moeda-ouro,  uma  vez  que  regule  convenientemente  o seu  fun- 
cionamento; 

6 — Considerando,  que  assim  sendo,  o Brasil  deve  ter  por  assente  que  o seu 

sistema  monetário  sq  constitui  por  papel-moeda  de  curso  forçado,  onde 
o ouro  aparece  simplesmente  como  estalão  de  medida  de  valor,  no  ambien- 
te internacional; 

7 — Considerando,  em  outra  ordem  de  idéias,  que  o valor  da  unidade  mone- 

tária, se  pode  representar,  no  decorrer  do  tempo,  cm  função  do  seu  poder 
aquisitivo  em  face  de  um  conjunto  de  mercadorias  apropriadamente  es- 
colhidas; 

8 — Considerando  que.  a despeito  da  tendência  de  se  igualarem  no  curso  nor- 

mal do  tempo,  não  é possível  unificar  o valor  interno  da  moeda  no  mer- 
cado nacional,  com  o seu  valor  externo  no  mercado  internacional,  como 
se  ambos  se  originassem  dos  mesmos  fatos  prolongados  em  extensão; 

S — Considerando  que  a quantidade  de  moeda  exigida  como  meio  circulante 
de  um  país  não  pode  permanecer  continuamente  a mesma  para  períodos 
longos  de  tempo,  e nem  ainda  dentro  de  um  mesmo  ano;  pois  há  que  aten- 
der, em  período  longo,  ao  desenvolvimento  econômico  da  população  e.  em 
período  curto,  às  variações  de  ação  comercia1  que  se  manifestam  nas  di- 
ferentes épocas  do  ano,  requerendo,  para  isso.  aumentos  definitivos  e au- 
mentos acidentais,  que  se  processam  em  condições  diversas; 

10  — Considerando  que  a interferência  da  moeda  na  vida  de  um  país  é das  rmis 

complexas  pela  sua  ação  e das  mais  graves  pelos  seus  efeitos,  e necessita 
ser  convenientemente  regulada  por  processos  científicos;  o que  não  é pos- 
sível conseguir-se  senão  através  de  um  órgão  perfeitamente  habilitado 
para  êste  fim; 

11  — Considerando  que,  além  das  razões  internas  relativas  ao  bem-estar  eco- 

nômico da  população,  o Brasil,  com  a assinatura  do  convénio  de  Bretton- 
Woods,  assumiu  compromisso  internacional  de  fixidez  de  câmbio  que  nao 
poderá  manter  sem  uma  firme  política  de  estabilidade  do  valor  interno 
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da  moeda,  o que  exige  a aprovação  de  um  rumo  determinado  para  ser 
seguido  com  continuidade  de  ação; 

12  — Considerando,  por  último,  que  a regulação  da  função  monetária  cabe,  em 
decisão  final,  ao  poder  político,  cujos  atos  perniciosos  exercidos  com  as 
formalidades  legais,  eximem  os  seus  autores  de  responsabilidade,  subme- 
tendo-os exclusivamente  à sanção  do  julgamento  histórico; 

O Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  l.°  — A moeda  nacional  será  constituída  por  notas  emitidas  pelo  Te- 
souro e por  êle  autenticadas,  mediante  a autorização-  do  Congresso  Nacional, 
tendo  curso  forçado  no  território  da  Nação,  com  poder  liberatório  irrestrito. 

Parágrafo  único.  — Terá  curso  como  moeda  nacional,  com  poder  liberatório 
limitado  pelo  pêso  para  as  grandes  quantias,  as  moedas  de  trôco,  cunhadas  em 
metal  ou  liga  de  metais. 

Artigo  2.°  — A unidade  monetária  será  representada  pelo  cruzeiro,  o qual 
se  fraciona  em  submúltiplos  centesimais  com  a designação  de  centavos. 

Artigo  3.°  — O valor  internoi  da  moeda  nacional  terá  como  estalão  de  aferi- 
mento  o nível  médio  dos  preços,  relativos  a um  ano  básico  ou  grupo  básico  de 
anos,  tomado  como  ponto  de  referência  e determinado  através  de  um  preço-gra- 
ma,  constituído  por  mercadorias  típicas  do  mercado  nacional. 

Parágrafo  Primeiro  — Na  composição  do  preço-grama,  selecionar-se-ão  as 
mercadorias  de  modo  que  cada  uma  satisfaça,  tanto  quanto  possível,  aos  se- 
guintes requisitos: 

a)  ser  de  produção  nacional; 

b)  sofrer  pequenas  variações  de  qualidade  na  forma  em  que  é oferecida  à 
venda,  ou  ser,  pelo  menos,  representada  por  um  tipo  geral,  fàcilmente 
identificável; 

c)  estar  sendo  oferecida  em  livre  concorrência; 

d)  ser  acentuadamente  isenta  de  depreciação  proveniente  da  época  da  co- 
lheita; 

e)  ser  de  fácil  arbitragem  na  sua  exploração,  ou  cuja  exploração  possa  ser 
fàcilmente  intensificada  ou  parcialmente  abandonada. 

Parágrafo  Segundo  — Na  composição  do  preço-grama,  além  da  escolha  pelos 
requisitos  das  mercadorias,  mencionadas  no  parágrafo  anterior,  contemplan-se- 
á a influência  do  mercado  externo  introduzindo  mercadorias  nacionais  de  con- 
sumo interno,  sujeitas  aos  preços  quer  de  importação,  quer  de  exportação. 

Parágrafo  Terceiro  — Constituirá,  no  momento  presente,  o preço-grauta  na- 
cional, sujeito  às  alterações  que  a prática  indicar,  o nível  médio  dos  preços,  das 
mercadorias  abaixo  mencionadas,  com  os  preços  colhidos  na  Capital  Federal,  ou 
nas  Capitais  dos  Estados  onde  mais  característico  seja  o mercado  de  cada  uma 
delas,  ou  calculados  pela  média  de  preços  de  diversas  capitais: 

a)  mercadorias  nacionais  não  sujeitas,  ou  insignificantemente  ou  fortui- 
tamente sujeitas  aos  preços  do  mercado  externo:  arroz;  aves  domésti- 
cas; bananas;  batatas;  carne  verde;  cal;  charque;  fubá  de  milho;  gar- 
rafas de  vidro;  goiabada;  laranjas;  leite  condensado;  manteiga;  sabão; 
sal;  tijolos  e toucinho. 

b)  mercadorias  nacionais  de  consumo  interno,  com  influência  de  preços  de 
exportação  ou  importação:  algodão;  baga  de  mamona;  banha;  choco- 
late; cimento  nacional;  couro  verde;  ferro  em  vergalhão;  fumo;  ouro 
(no  mercado  livre);  papel  de  embrulho  nacional;  piaçava  e pregos. 

Artigo  4.°  — O valor  interno  da  moeda  nacional,  representar-se-á  pelo  in- 
verso, multiplicado  por  10.000,  do  nível  médio  dos  preços  correspondentes  a ca- 
da ano,  configurando-se  pelo  índice  100  o nível  dos  preços,  relativo  ao  ano  bá- 
sico, ou  grupo  básico  de  anos,  tomado  por  ponto  de  referência. 

Parágrafo  único  — As  variações  anuais  do  valor  interno  da  moeda  nacio- 
nal proclamar-se-ão  como  coeficientes  de  valorização  ou  de  desvalorização,  os 
quais  serão  representados  pelo  número  de  vêzes  que  o índice  de  cada  ano  excede 
ou  se  contém  no  índice  do  ano  básico,  ou  grupo  de  anos,  configurado  por  100. 

Artigo  5.°  — O valor  externo  da  moeda  nacional  terá  como  estalão  simultâneo 
de  aferimento  o preço  médio  anual  do  dólar  norteramericano  como  moeda  in- 
ternacional e o preço  médio  anual  do  ouro  no  mercado  externo;  e representar- 
se-á  pelo  inverso  do  preço  médio  correspondente  a cada  ano,  multiplicado  por 
10.000,  configurando-se  pelo  índice  100  o preço  médio  relativo  ao  ano  básico 
ou  grupo  básico  de  anos,  tomado  como  ponto  de  referência. 
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Parágrafo  único  — As  variações  anuais  do  valor  externo  da  moeda  nacional 
proclamar-se-ão  como  coeficiente  de  valorização  ou  de  desvalorização,  os  quais 
serão  representados  pelo  número  de  vêzes  que  o índice  de  cada  ano  excede  ou  se 
contém  no  índice  do  ano  básico,  ou  grupo  básico  de  anos,  configurado  por  100. 

Artigo  6.°  — As  divergências  entre  os  valores  interno  e externo  da  moeda 
nacional  serão  designadas  pela  denominação  de  disparidade,  e proclamar-se-ão 
por  uma  taxa  percentual,  tendo  por  base  o índice  do  valor  interno  da  moeda. 
Quando  não  houver  divergência  entre  o valor  interno  e o valor  externo  da  moe- 
da nacional,  proclamar-se-á  o valor  externo  da  moeda  em  paridade  htstórica, 
se  os  índices  forem  relativos  ao  triénio  básico  de  que  trata  o artigo  oitavo;  e cm 
paridade  temporária,  se  relativos  a um  triénio  auxiliar.  Se  a paridade  se  veri- 
ficar concomitantemente  em  relação  ao  ouro  e ao  dólar,  dir-se-á,  ainda,  que  é 
coincidente.  Aplicar-se-ão  à disparidade  os  mesmos  qualificativos  de  histórica  e 
temporária.  A disparidade  será  ainda  favorável  ou  desfavorável,  conforme  o va- 
lor externo  da  moeda  seja  superior  ou  inferior  ao  valor  interno. 

Parágrafo  Primeiro  — O valor  dodólar  corrigido  pelos  índices  dos  preços 
internos  dos  Estados  Unidos,  dispensará  a igualdade  dos  dois  índices  para  efeito 
de  proclamação  da  paridade  coincidente. 

Parágrafo  Primeiro  — O valor  do  dólar  corrigido  pelos  índices  dos  preços 
internos  e externos  da  moeda  não  infirmarão  a declaração  de  paridade. 

Artigo  7.°  — As  variações  do  valor  da  moeda,  quer  no  mercado  interno,  quer 
no  mercado  externo,  que  não  excedam  de  10%  a base  de  referência  recuada  per 
lo  menos  de  cinco  anos  e que  não  sejam  sucessivas  no  mesmo  sentido,  serão 
proclamadas  como  inexistentes  para  qualquer  efeito  legal,  em  virtude  de  lei  vi- 
gente ou  que  venha  a ser  promulgada,  em  decorrência  da  ação  da  moeda  como 
unidade  de  medida  dos  valores. 

Artigo  8.°  — Os  anos  de  1916  a 1912  passarão  a constituir  o triénio  básico  de 
referência  para  a verificação  das  variações  dos  valores  internos  e externos  do 
cruzeiro,  por  meio  do  nível  médio  dos  preços,  com  o valor  índice  de  100;  adotan- 
do-se como  nível  auxiliar  de  referência  o triénio  1937/39,  computado  com  o ín- 
dice de  28  sôbre  o triénio  básico  para  o valor  interno  da  moeda  e com  os  índices 
respectivos  de  10  e 18,  para  os  valores  externos  referentes  ao  ouro  e ao  dólar. 
Os  mesmos  triénios  são  tomados,  presentemente,  como  base  de  referêneia  paru 
as  paridades  histórica  e temporária. 

II  — MEIO  CIRCULANTE  EM  MOEDA  NACIONAL 

Artigo  9.°  — O meio  circulante  em  moeda  nacional  constituir-se-á  pelas 
notas  emitidas  pelo  Tesouro,  formando  um  Quantum  temporariamente  fixo,  e 
por  um  suplemento  variável  em  acordo  com  as  necessidades  momentâneas  da 
circulação. 

Artigo  10.°  — O numerário  formado  pelo  quantum  temporariamente  fixo  da 
circulação  monetária  será  revisto  de  cinco  em  cinco  anos  (período  presidencial» 
pelo  Congresso  Nacional,  que  o alterará  ou  o conservará  inalterável,  de  acordo 
com  as  necessidades  econômicas. 

Parágrafo  único  — Na  alteração  do  quantum,  a lei  a êle  incorporará  prefe- 
rentemente parte  do  suplemento  variável  em  circulação,  determinando  novo  li- 
mite para  o suplemento  variável,  que  vigorará  para  o penodo  vindouro,  com 
pletando-se  com  emisfão  o que  vier  a faltar  para  atender  ao  resultado  deter- 
minado pelo  Artigo  16.°  e seus  parágrafos. 

Artigo  11.°  — O numerário  formado  pelo  suplemento  variável  da  circulação 
será  constituído  por  notas  do  Tesouro  emitidas  para  atender  às  necessidades 
da  Carteira  de  Redesconto,  a qual  será  substituida  pelo  Banco  Central,  quando 
for  criado,  e terá  um  limite  máximo  fixado  semestralmente  através  da  taxa  per- 
centual sôbre  o capital  e reservas  dos  estabelecimentos  bancários,  de  tal  modo 
que  se  satisfaçam  as  determinações  constantes  do  .Artigo  16.°  e seus  parágrafos. 

Parágrafo  único  — Na  incorporação  do  suplemento  variável  ao  quantum 
fixo  da  circulação  monetária  de  que  trata  o parágrafo  único  do  artigo  anterior, 
a Carteira  de  Redesconto  ou  o Banco  Central,  quando  existir,  se  constituira  cm 
débito  com  o Tesouro  Nacional  da  importância  incorporada,  a qual  será  resgata- 
da por  pagamento  mensal  e na  conformidade  aos  fatos  econômicos. 

III  — POLÍTICA  MONETARIA 

Artigo  12.°  — Fica  criado  o Conselho  Técnico  Monetário,  o qual  passa;  a 
a funcionar  junto  ao  Banco  Central,  quando  êste  fôr  criado  e se  instituirá  em 
orgão  auxiliár  do  Poder  Legislativo  em  tudo  quanto  se  referir  à moeda  e a po- 
lítica monetária.  O Conselho  Técnico  Monetário  será  constituído  por  cinco 
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membros,  um  dos  quais  seu  Presidente,  todos  nomeados  pelo  Presidente  da  Re- 
pública com  a aprovação  do  Senado  Federal,  dentre  técnicos  de  ilibada  reputação 
,e  notável  saber  em  economia  monetária,  os  quais  perceberão  vencimentos  iguais 
aos  de  Ministro  do  Tribunal  de  Contas,  e somente  perderão  os  seus  lugares  por 
sentença  judicial.  O Conselho  Técnico  Monetário  terá  uma  Secretaria,  uma  Bi- 
blioteca especializada  e uma  Secção  Técnica,  cujos  quadros,  serão  formados  por 
funcionários  públicos  transferidos,  em  comissão,  até  sua  organização  definitiva. 

Artigo  13.°  — Incumbe  ao  Conselho  Técnico  Monetário: 

a)  coligir,  continuamente,  os  dados  estatísticos  e por  meio  dêles  acompar 
nhar  e analisar  os  fatos1  referentes  à circulação  monetária; 

b)  pré-determinar  a quantidade  de  moeda  que  deve  existir  em  circulação; 

c)  indicar  o estado  do  meio  circulante,  determinando  o grau  de  inflação 
ou  de  deflação  existente; 

d)  apresentar,  trimestralmente,  um  quadro  dos  índices  dos  preços  internos 
e dos  índices  do  preço  de  ouro  e das  moedas  típicas  internacionais,  em 
referência  a triénios  anteriores,  tomados  como  base;  e os  respectivos 
valores  interno  e externo  da  moeda,  com  seus  coeficientes  de  valoriza- 
ção e desvalorização; 

e)  determinar  o grau  de  paridade  ou  de  disparidade  em  taxas  percentuais, 
entre  os  valores  interno  e externo  do  cruzeiro; 

f)  analisar  os  dados  estatísticos  referentes  à renda  nacional,  à população, 
ao  volume  das  transações  meramente  financeiras  e ao  importe  anual 
das  despesas  públicas  a fim  de  indicar,  periòdicamente,  o grau  de  en- 
riquecimento ou  de  empobrecimento  do  País,  e a taxa  da  relação  entre 
o volume  das  transações  financeiras  e o volume  das  transações  econô- 
micas; 

g)  determinar  o volume  real  das  transações  econômicas  e indicar  a taxa 
anual  das  despesas  públicas  em  relação  à renda  nacional  e ao  volume 
real  das  transações  econômicas; 

h)  enviar,  anualmente,  ao  Congresso  Nacional,  no  início  da  elaboração  or- 
çamentária, uma  exposição  circunstanciada  sôbre  a situação  do  meio 
circulante,  acompanhada  de  informações  e elementos  necessários  às 
normas  de  ação  da  política  monetária  nacional. 

Artigo  14.°  — A política  monetária  terá  £>or  objetivo  a conservação  da  es- 
tabilidade do  valor  da  moeda,  quer  no  mercado  interno,  quer  no  mercado  inter- 
nacional. 

Artigo  15.°  — A estabilidade  do  valor  interno  da  moeda  será  conseguida 
pela  alteração  da  quantidade  de  moeda  existente  em  circulação,  de  tal  modo 
que  o nível  médio  dos  preços  de  que  cogita  o art.  3.°  se  conserve  pràticamente 
invariável  para  os  anos  seguintes. 

Artigo  16.°  — A política  monetária  será  conduzida  mediante  a determinação 
prévia  da  quantidade  de  moeda  que  deverá  existir  no  fim  de  cada  qüinqüênio 
a que  se  refere  o art.  10,  como  soma  do  quantum  fixo  e do  suplemento  variável. 

Parágrafo  Primeiro  — A determinação  da  quantidade  de  moeda  será  obtida 
por  meio  da  equação  circulatória,  atribuindo-se  uma  taxa  anual  de  crescimento 
para  o volume  das  transações  e corrigindo-se  no  fim  de  cada  ano  a quantidade 
prevista,  mediante  o confronto  do  nível  médio  dos  preços,  de  tal  modo  que  o 
aumento  anuo-percentual  da  quantidade  de  moeda  seja  o mesmo  que  o au- 
mento anuo-percentual  do  volume  real  das  transações. 

Parágrafo  Segundo  — A taxa  de  variação  percentual  do  volume  das  transa- 
ções será  aquela  para  a qual  o nível  médio  dos  preços  obtidos  fc>ela  aquação 
circulatória  seja,  aproximadamente,  o mesmo  que  o nível  médio  real  dos  pre- 
ços, obtido  estatisticamente;  salvo  as  divergências  provenientes  de  causa  geral 
econômica,  tal  como  crise  cíclica  o ugrandes  alterações  anormais  no  comércio 
externo,  cujos  efeitos  não  sejam  corrigíveis  por  ação  monetária. 

Parágrafo  Terceiro  — Se,  em  qualquer  ano,  houver  emissão  grandemente 
excessiva,  aguardar-se-á  a invariabilidade  do  índice  dos  preços  de  um  a outro 
ano,  para  prosseguir  no  aumento  do  meio  circulante,  em  conformidade  com  o 
parágrafo  primeiro. 

Artigo  17.°  — A estabilidade  do  valor  externo  da  moeda  aferirrse-á  pela 
pequena  variabilidade  da  taxa  real  de  câmbio  e conseguir-se-á  pela  ação  das 
diversas  medidas  consignadas  no  Artigo  19.°. 

Artigo  18.°  — A política  de  controle  cambial,  antes  de  preservar  a estabili- 
dade do  valor  externo  da  moeda,  conduzirá  a taxa  de  câmbio  para  o seu  valor 
real,  tendo  em  conta  as  paridades  histórica  e temporária  de  que  trata  o Arti- 
eo  6.° 
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Artigo  19.°  — Para  regularização  da  estabilidade  do  valor  externo  da  moe- 
da nacional  ficam  instituídas  as  seguintes  medidas  legais: 

a)  ficará  reservado,  do  ouro  em  depósito  no  Banco  do  Brasil,  a importân- 
cia de  Cr$  100.000.000,00  (Cem  milhões  de  cruzeiros),  que  passará  a 
constituir  o fundo  de  estabilização  do  câmbio,  a qual  será  movimenta- 
da para  impedir  as  oscilações  acidentais  da  taxa  real  do  câmbio  em 
vigor; 

b)  passarão  a ser  cobradas  em  ouro  ou  em  vales  bancários  em  moedas  in- 
ternacionais, mensalmente  relacionadas,  10%  das  taxas  das  tarifas  adua- 
neiras em  vigor; 

c)  a taxa  de  5%,  que  hora  recai  sôbre  as  cambiais  de  importação,  passará 
a ser  variável,  a partid  de  zéro  como  limite  inferior,  determinando-se 
pela  taxa  de  disparidade  a que  se  refere  o Art.  6.°,  de  acordo  com  as 
instruções  dadas  pelo  Conselho  Técnico  Monetário  para  cada  período 
de  três  mêses; 

d)  continuará  em  vigor  o controle  das  importações  e das  exportações, 
mantendo-se  a licença  prévia  para  as  importações,  e instituindo-se  lis- 
tas livres  e listas  com  graus  de  prioridade,  para  as  importações  e expor- 
tações; 

e)  sempre  que  a taxa  nominal  de  câmbio  em  vigor  não  coincidir  com  a 
real,  de  tal  modo  que  se  proclame  a disparidade  de  que  trata  o Art.  6.°, 
serão  instituídas  duas  taxas  de  câmbio,  a mais  baixa  das  quais  será  fixa 
pelo  espaço  de  um  semestre  e se  aplicará  para  as  listas  livres  de  im- 
portação e as  listas  de  prioridade  de  exportaão  de  que  trata  a alinca 
“d’;  a segunda  será  variável  e aplicar-será  às  listas  dependentes  de 
prioridade  de  importação  e às  listas  livres  de  exportação.  Enquanto  per- 
durarem as  duas  taxas,  conservar-se-á  inativo  o fundo  de  que  trata  a 
alínea  “a"  dêste  artigo. 

f)  logo  que  permitam  os  acordos  internacionais  assinados  pelo  govêrno 
brasileiro,  serão  transformados  em  impostos  “ad-valorem”  os  atuais  di- 
reitos alfandegários  cobrados  por  tarifas  específicas. 

Artigo  20.°  — Dentro  dos  três  primeiros  mêses  de  cada  ano,  o Conselho  Téc- 
nico Monetário  apresentará  ao  Congresso  Nacional  e ao  Presidente  da  República 
o relatório  da  situação  Monetária  do  país  e das  conseqüências  económicas,  de- 
correntes da  política  monetária  e financeira  adotada  no  ano  extinto,  em  refe- 
rência ao  ano  anterior  e ao  ano  inicial  do  qüinqüênio. 

Parágrafo  único  — No  relatório  o Conselho  Técnico  Monetário  apresentará, 
em  quadro  comparativo,  a taxa  de  aumento  ou  redução  do  volume  real  das 
transações  comerciais,  do  aumento  ou  redução  das  transações  financeiras  e 
econômicas,  a taxa  de  aumento  ou  redução  das  despesas  públicas,  a taxa  de 
aumento  da  população.  E pela  análise  dêsses  elementos,  em  conjunto  com  os 
dados  estatísticos  monetários,  apresentará  o grau  de  inflação  ou  deflação  pro- 
vocado; o grau  de  incidência  do  volume  das  transações  financeiras  sôbre  as 
econômicas;  o grau  de  disparidade  entre  o valor  interno  e externo  do  cruzeiro; 
o grau  de  prosperidade  no  ambiente  nacional  e o grau  de  prosperidade  no  am- 
biente internacional. 

Artigo  21.°  — São  proclamados  como  de  ação  política  perniciosa,  para  fim 
de  julgamento  dos  homens  públicos,  os  atos  do  govêrno  que  tenham  por  efeito, 
quer  trazer  o desequilíbrio  do  estado  normal  da  circulação,  provocando  estados 
de  inflação  ou  de  deflação,  quer  aumentar  a taxa  de  relação  entre  as  despesas 
públicas  e o volume  real  da  stransações  econômicas,  com  prejuízo  do  grau  de 
prosperidade  da  Nação. 

Artigo  22.®  — Para  execução  desta  lei  o Presidente  da  República  expedirá 
regulamento  no  prazo  de  noventa  dias  e a seguir  organizará  o Conselho  Técnico 
Monetário  na  forma  prescrita  pelo  Artigo  12.° 

Artigo  23.®  — Após  doze  mêses  de  funcionamento  do  Conselho  Técnico  Mo- 
netário, o Presidente  da  República  encaminhará  ao  Congresso  Nacional  a pro- 
posta de  organização  do  quadro  definitivo  dos  funcionários. 

Artigo  24.®  — Ficam  revogadas  o decreto  n.°  5108  de  18  de  Dezembro  de 
1926  e demais  disposições  em  contrário. 

COMENTÁRIO  EXPLICATIVO  DOS  ARTIGOS  DA  LEI  MONETARIA 

A razão  de  ser  da  presente  lei  monetária  tem  os  seus  fundamentos  expostos 
nos  considerandos  que  a precedem  os  quais  constituem  a sua  verdadeira  justi- 
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ficação;  limitamos-nos  aqui,  a título  de  comentários,  a explicar  a natureza  de 
alguns  dos  seus  artigos  e a trazer  luz  sôbre  outros. 

Artigo  l.°  — Considera-se  a nota  do  Tesouro  como  a moeda  nacional,  subs- 
tituindo-se assim  a moeda-mercadoria  por  um  instrumento  de  natureza  jurídica 
feito  à sua  feição,  e que  a substitui.  Q fato  do  poder  político  impor  atos  jurídicos 
em  substituição  aatos  econômicos  é comum  na  vida  dos  povos  e o único  requisito 
essencial  para  isto  é que  o ato  jurídico  guarde  relação  de  identidade  com  o ato 
de  economia  livre  a que  se  substitui. | Também,  comumente,  elementos  jurídicos 
se  substituem  a elementos  econômicos,  e basta  citar  os  papéis  de  bôlsa.a  que 
se  acham  vinculados  bens  econômicos  que  não  aparecem  nas  transações.  No  pa- 
pel-moeda, o poder  político  cria  o instrumento  jurídico  que  se  vincula  de  modo 
geral,  aos  bens  de  negócio  do  país  e o adapta  ao  exercício  da  função  econômica 
da  moeda.  O essencial  para  o funcionamento  esta  em  conduzir  o meio  circulan- 
te constituído  por  papel-moeda,  reproduzindo  com  fidelidade  o que  ocorre  'bom 
o seu  modêlo,  a moeda-mercadoria,  em  obediência  aos  fatos  naturais.  O papel- 
moeda,  desde  que  instituído  sob  cópia  da  moeda-mercadoria,  conserva-se  autô- 
nomo como  se  fôsse  real  elemento  econômico;  e a estabilidade  do  seu  valor  co- 
mo unidade  de  medida,  no  decurso  do  tempo,  depende  da  conservação  do  seu 
poder  aquisitivo,  tal  como  se  dá  com  a moeda-ouro,  na  qualidade  de  moedarmer- 
cadoria.  Acompanhando-se  os  fatos  em  virtude  dos  quais  a moeda-ouro  mantém 
o seu  poder  aquisitivo,  criar-se-á  situação  idêntica  para  o papel-moeda. 

O presente  projeto  de  lei  tem  por  fundamento  essas  observações  e pretende 
estabelecer  o mecanismo  em  razão  do  qual  o papel-moeda  segue  os  trâmites  de 
funcionamento  da  moeda-ouro,  como  a moeda-mercadoria  entre  tôdas  reco- 
nhecida, a de  maior  estabilidade. 

Artigo  3.°  — O valor  de  uma  unidade  de  medida,  qualquer  que  ela  seja,  ne- 
cessita não  somente  ser  fixo,  como  também  ser  suscetível  de  aferimento  para 
reconhecer-se  a sua  invariabilidade.  A moeda  como  unidade  de  medida  dos  va- 
lores, ainda  a moeda-ouro,  é uma  unidade  imperfeita  pois  não  se  conserva  fixa 
no  tempo.  O aferimento  dá  a conhecer  o grau  de  variação  havida.  A moeda  ouro, 
entretanto,  apresenta  as  variações  mínimas  e ora  num  ora  no  outro  sentido;  o 
que  quer  dizer  que  retorna  ao  seu  valor  inicial,  sobretudo  se  não  se  considera 
um  período  extremamente  longo  de  tempo.  A moeda-papel,  se  bem  regulada, 
pode  apresentar  esta  mesma  característica  de  quase  invariabilidade;  mas,  se 
alterada  em  alto  grau,  não  pode  retornar  à situação  anterior  e permanece  na  sua 
última  situação,  tal  como  ocorre,  como  caso  excepcional,  na  quebra  de  padrão 
do  sistema  da  moedarouro. 

O estalão  de  aferimento  do  valor  da  moeda  se  constitui  através  do  seu  poder 
aquisitivo  sôbre  um  conjunto  de  mercadorias,  de  tal  sorte  que  a alteração  do 
preço-médio  dessas  mercadorias,  em  duas  épocas  sucessivas,  revela  a causa  ge- 
ral que  atingiu  todos  os  preços  e venha  representar  a variação  havida  na  uni- 
dade medida. 

A escolha  das  mercadorias  deve,  por  conseguinte,  ter  em  vista  a sua  reduzida 
alteração  de  preços  por  causas  econômicas  para  que  as  modificações  observadas 
possam  ser  atribuídas  à causa  monetária  de  variação  do  valor  da  moeda.  Cha- 
mamos de  preço-grama  a lista  dessas  mercadorias  escolhidas,  acompanhadas  de 
seus  respectivos  preços,  pelos  quais  se  determina  o nível  médio  dos  preços  nas 
diferentes  épocas. 

Artigo  4.°  — O valor  de  qualquer  unidade  de  medida  é o inverso  do  resultado 
da  medição;  pois  que  a quantidade  se  representa  pelo  número  de  vêzes  que  a 
unidade  de  medida  se  contém  na  grandeza  cuja  medição  se  efetua.  Para  a moe- 
da, com  o seu  estalão  de  aferimento  do  artigo  anterior,  os  resultados  seriam  fra- 
ções decimais,  o que  os  tornaria  inconvenientes  para  uso.  Daí  haver-se  multipli- 
cado por  10.000,  para  partir-se  sempi*e  com  o número  100  como  valor  inicial  da 
moeda. 


O exemplo  seguinte  esclarece  a aplicação  do  artigo: 

Tomando  por  ponto  de  referência,  com  o nível  100,  o triénio  1937/39;  o ní- 
vel dos  preços  do  ano  de  1943  foi  de  148;  o valor  da  moeda  correspondente 
ao  biênio  representa-se  por  100,  o correspondente  ao  ano  de  1943  represen- 
ta-se por  67. 

Artigo  4.°  — Parágrafo  único  — O parágrafo  tem  por  objeto  dar  uma  noção 
de  grandeza  da  variação  da  moeda,  havida  no  decorrer  do  tempo.  Em  lugar  de 
uma  taxa  percentual  de  variação,  que  não  daria  resultados  uniformes,  adotou-se 
o critério  de  comparar  entre  si  os  poderes  aquisitivos  de  duas  épocas,  chamando 
de  coeficiente  o número  de  vêzes  que  um  é superior  ao  outro. 
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Exemplo  — Tomando  por  ponto  de  referência,  com  o núúmero  100,  o triénio 
de  1937/39;  o valor  da  moeda  nacional  em  1943  representou-se  por  67:  o 
coeficiente  de  desvalorização  foi  de  1,48,  obtido  pela  divisão  de  100  por  67. 

Artigo  5.°  — Já  fizemos  ver,  nos  considerandos,  que  não  é acertado  unificar 
os  valores  interno  e externo  da  moeda,  que  nem  sempre  coincidem,  ainda  mes- 
mo quando  se  tratasse  de  moeda  ouro,  pois  qualquer  mercadoria  quando  utili- 
zada como  moeda  adquire  um  valor  próprio  diverso  do  valor  de  troca  que  teiia 
se  empregada  simplesmente  como  mercadoria.  A diferença  entre  o valor  interno 
e o valor  externo  da  moeda  foi  chamada  de  dispariadde  e o que  a teoria  de 
Cassei,  universalmente  aceita,  declara  é que  no  decorrer  do  tempo,  afastadas  as 
causas  que  a determinaram,  a disparidade  tenda  a desaparecer  igualando-se.  em 
nova  situação,  os  valores  interno  e externo  da  moeda. 

No  sistema  de  papel-moeda,  ou  meio  circulante  misto  de  moeda-papel  e 
moeda-ouro,  no  período  da  disparidade,  o preço  do  ouro  no  mercado  interno 
passa  a ser  aquilatado  pelo  valor  externo  da  moeda  nacional,  e não  pelo  seu  va- 
lor interno;  daí  a sua  evasão,  do  país  onde  a disparidade  é desfavorável  ao  va- 
lor interno. 

Daí  também  ser  contra-indicado,  no  sistema  de  papel-moeda,  tomar  uma 
rr.oeda-ouro  fictícia  como  base  de  valor  para  a unidade  monetária.  Assim  fazen- 
do, ter-será  como  estalão  de  aferimento  do  valor  interno  da  moeda  o seu  valor 
èxterno  em  duas  épocas  distintas;  e a medição  das  variações  obtidas  é falseada 
nos  seus  resultados. 

Esta  observação  é importante  para  o julgamento  do  sistema  adotado  no 
presente  projeto  de  lei,  pois  que  a idéia  vulgar  é que  o sistema  monetário  a base 
de  papel  moeda  não  dispensa  a existência  de  uma  moeda-ouro  como  unidade 
de  medida,  a,  qual  constitui,  ao  mesmo  tempo,  o padrão  de  referencia  do  valor 
do  papel-moeda.  Só  nos  períodos  de  paridade  absoluta  entre  os  valores  interno 
e externo  da  moeda,  que  são  raros  na  vida  dos  povos  de  economia  instável,  a 
presunção  teria  cabimento.  Como  as  condições  reais  são  outras  para  a grande 
maioria  das  nações,  segue-se  que  o sistema  é inaceitável  por  imperfeito.  A base 
de  unidade  de  poder  aquisitivo  revelada  por  um  conjunto  de  mercadorias  do 
mercado  interno,  é-lhe  neste  particular  muito  superior. 

Havendo  sido  distinguido  o valor  externo  do  valor  interno  da  moeda  o Ar- 
tigo 5.°  institui  o seu  estalão  de  aferimento  próprio.  O mercado  internacional 
ainda  se  guia  nas  suas  relações  de  troca  por  uma  moeda  predominante  que  seria 
de  toda  conveniência  se  conservasse  indefinidamente  em  estado  de  paridade  em 
seus  valores  interno  e externo,  comprando  sempre  a mesma  mercadoria  no 
mercado  internacional,  salvo  as  alterações  provenientes  de  causas  econômicas. 
A libra  esterlina  manteve  por  muito  tempo  essa  condição,  no  mesmo  passo  em 
que  se  constituía  a moeda  predominante  universal,  pelo  vulto  de  operações  em 
que  intercedia.  Após  a última  grande  guerra,  o dólar  ocupou-lhe  o lugar  de  pre- 
dominância, sem  que  tenha  entretanto,  podido  manter  até  o presente  a condi- 
ção de  estabilidade  de  valor  interno,  o que  lhe  tira  a possibilidade  de  paridade 
universal. 

Em  razão  disto,  foram  instituídos  dois  padrões  de  aferimento,  um  relativo 
à moeda  predominante  através  da  qual  se  realizam  em  maior  vulto  as  operações 
internacionais,  outro  relativo  ao  ouro  que  por  circunstâncias  naturais  é a mer- 
cadoria que  conserva  a maior  fixidez  de  valor  no  decorrer  do  tempo. 

A forma  pela  qual  se  apresenta  a eferição  de  valor  é idêntica  à concernente 
ao  valor  interno.  O exemplo  seguinte  esclarece  a aplicação  do  artigo. 

Tomando  por  ponto  de  referência,  com  o número  100,  o triénio  1937/39;  os 
índices  dos  preços  médios  do  dólar  e do  ouro  em  1943,  foram  respect  ivamente 
111  e 119;  o valor  da  moeda  nacional  correspondente  ao  triénio  representa- 
se  por  100,  correspondente  ao  ano  de  1943,  por  90  para  o dólar  e 92  para  o 
ouro. 

Artigo  5.°  — Parágrafo  único  — 

Exemplo:  Tomando  por  ponto  de  referência  com  o número  100.  o triénio 
1937/39,  o valor  externo  da  moeda  nacional  em  t943,  representou-se  por  90 
para  o dólar  e 92  para  o ouro,  o coeficiente  de  desvalorização  foi  de,  respec- 
tivamente por  90  e por  92. 

Artigo  6.°  — O valor  externo  da  moeda  nacional  aquilatado  pelo  seu  poder 

de  compra  no  mercado  internacional  sofre  influências  de  natureza  económica  e 
de  natureza  política  que  não  se  manifestam  no  mercado  interno,  de  modo  que 
dificilmente  se  pode  escoar  longo  periodo  de  tempo  sem  que  sobrevenha  diver- 
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gências  entre  o valor  interno  e o valor  externo  da  moeda,  provocadas  por  alte-- 
rações  do  valor  externo  da  moeda  no  decorrer  do  tempo.  E’  o que  em  linguagem 
analítica  se  traduz  dizendo  que  as  coordenadas  do  valor  externo  da  moeda  na- 
cional mudam  periodicamente  por  efeito  da  política  do  comércio  internacional; 
pelo  que  não  pode,  o valor  externo  da  moeda,  ter  um  estalão  longínquo  de  refe- 
rência. 

Essas  influências  também  se  manifestam  quando  o país  adota  a moeda-ouro, 
mas  aí  os  fenômenos  aparecem  em  aspecto  contrário:  o valor  externo  da  moeda 
se  conserva  pràticamente  fixo  e as  divergências  entre  os  dois  valores  vêm  como 
conseqüência  das  variações  no  valor  interno,  gerando  a disparidade,  a qual  ten- 
de, naturalmente  a corrigir-se  pela  entrada  ou  pela  saída  de  ouro. 

Em  razão  dêsses  fatos  adotamos  as  duas  paridades  que  denominamos  de 
histórica,  relacionada  a uma  situação  imutável  de  referência,  e a que  denomina- 
mos de  temporária,  correspondente  a um  período  de  tempo  em  que  as  condições 
vigentes  conservam  inalteradas  as  coordenadas  de  referência. 

Para  atender  aos  fatos  resultantes  da  instabilidade  de  que  cogita  o Artigo 
5.°,  tomamos  ainda  em  consideração  as  situações  de  paridade  quer  ao  ouro  como 
mercadoria  de  valor  pouco  variável,  ainda  em  períodos  longos,  se  bem  que  não 
seculares,  de  tempo.  A prática  demorada  do  sistema  poderá  encaminhar-se  para 
a determinação  de  parâmetros  que  liguem  as  épocas  longínquas  entre  si,  permi- 
tindo que  se  possa  ter  noção  precisa  das  alterações  do  valor  na  evolução  histó- 
rica dos  povos;  mas  propositadamente  nos  abstivemos  do  assunto  para  não  mais 
complicá-lo. 

O exemplo  seguinte  elucida  o significado  das  designações  e completa-as  com 
a apresentação  de  um  quadro  de  aplicações  práticas. 

Tomando  por  ponto  de  referência,  com  o número  100,  o triénio  básico  de 

1910/12,  o valor  interno  do  cruzeiro  se  representa,  no  ano  de  1943  pelo  índice 

20,  o valor  externo  relativamente  ao  dólar  pelo  índice  17,2.  A disparidade 

histórica,  referente  ao  dólar  é desfavorável,  na  taxa  de  14% . 

O seguinte  quadro  elucidativo,  dá  as  disparidades  históricas  e temporárias 
relativas  ao  triénio  básico  de  1910/12  e ao  auxiliar  de  1937/39,  para  os  anos  de 
1942  a 1945. 


1 

índice 
do  valor 
interno 
da 

moeda 

índice  do 
valor  externo 
da  moeda 
ref.  ao 
ouro 

Disparidade 

índices  do 
valor  externo 
da  moeda 
ref.  ao 
dólar 

Disparidade 

1 

Anos 

Hist. 

Temp. 

Hist. 

Temp. 

i910! 

1911 

100 

100 

0 

100 

0 

19221 

* 

1942 

22 

8,6 

—60% 

17,2 

—21% 

1943 

20 

8,7 

—56% 

17,2 

—14% 

1944 

15 

8,8 

—41% 

17,7 

-+12% 

• 

1945 

12 

8,9 

—25% 

17,3 

+441% 

1937  j 

1 

193? 

| 100 

100 

— 

0 

100 

— 

0 

1939  1 

1 

1942 

| 78 

89 

+ 14% 

95 

+ 20% 

1943 

71 

90 

+ 26% 

95 

+ 32% 

1944 

| 53 

91 

+ 71% 

95 

+ 79% 

1945 

| 42 

1 

92 

+119% 

96 

+128% 

Obs.  — O sinal  negativo  é correspondente  à disparidade  desfavorável, 

e o positivo  à favorável. 
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Artigo  ™.°  — Desde  muito  vêm  os  economistas  proclamando  a necessidade 
de  reajustamento  dos  valores  atribuídos  às  coisas  em  períodos  distantes  de  tem- 
po e alterados  em  virtudt?  das  variações  do  valor  da  moeda  na  qualidade  de  uni- 
dade de  medida.  Se  uma  unidade  de  medida  foge  ao  atributo  específico  de  ser 
imutável,  impõe-se  como  única  solução  possível,  a correção  dos  resultados  fal- 
sos. Se  uma  área  de  terra  foi  medida  com  um  metro  defeituso  ninguém  insis- 
tirá em  que  deva  prevalecer  o resultado  númérico  da  medição;  o mesmo  deve- 
se  admitir  para  a moeda  quando  reconhecida  a sua  variação. 

O Artigo  sétimo  do  projeto  não  tem,  todavia,  por  objeto  estabelecer  as  cor- 
reções devidas  às  alterações  do  valor  da  moeda  e às  conseqüêntes  relações  de 
direito  que  resultam  dessas  correções;  mas  desde  logo  atender  às  instabilidades 
acidentais  do  valor  da  moeda,  quer  no  mercado  interno  quer  no  externo,  pres- 
crevendo um  campo  normal  de  oscilação  de  valor,  dentro  do  qual  seria  precipita- 
do realizar  as  correções.  A moeda,  como  já  disáemos,  é uma  unidade  imperfeita 
e a lei  se  há  de  ajustar  a essa  imperfeição.  No  caso  o ajustamento  consiste  em 
não  pretender  levar  as  correções  a uma  grau  incompatível  com  a realidade.  E’ 
o que  faz  o dispositivo  isentando  de  correção  as  pequenas  variações. 

Artigo  8.°  — Os  dois  triénios  adotados  são  os  que  apresentam  maior  carac- 
terística de  estabilidade,  nas  épocas  consideradas.  O triénio  de  1910/12,  é,  nesse 
caso,  particularmente  notável;  pois  são  mínimas  as  variações  dos  preços  inter- 
nos e das  taxas  cambiais;  o triénio  37/39  representa  somente  um  período  onde 
as  variações  são  menos  intensas,  numa  época  de  acentuados  distúrbios  mone- 
tários. 

Artigos  9.°,  10.°  e 11.®  — Os  estudos  doutrinários  fazem  ver  que  a quanti- 
dade de  moeda  que  necessita  existir  como  meio  circulante  de  um  país  deve  acom- 
panhar o volume  das  operações  econômicas.  A moeda  legal,  de  poder  liberatório 
irrestrito,  é a base  de  todo  o meio  circulante,  e compete  ao  poder  político  regular- 
lhe  a quantidade,  em  acordo  com  as  exigências  das  operações  econômicas.  Nas 
comunidades  progressivas,  o que  constitui  a regra  de  nossa  época,  o volume  das 
operações  econômicas  cresce  constantemente  e sem  bruscas  alterações  condu- 
zindo ao  aumento  continuado  decorrente  do  crescimento  do  volume  das  trans- 
ções  provenientes  do  progresso,  ocorre  a irregularidade  momentânea  da  produ- 
ção e das  transações  de  comércio  em  vista  da  qual  há  mister  aumentos  e retra- 
ções acidentais  do  meio  circulante.  Ora  para  atender  a perfeita  adaptação  entre 
o meio  circulante  e as  operações  econômicas,  basta  determinar  o ponto  a que 
não  atingem  irregularidades,  de  vulto,  das  operações  comerciais  e admitir  a elas- 
ticidade do  meio  circulante  além  dêsse  ponto.  E’  o que  o projeto  determina  com  a 
composição  do  meio  circulante  formado  por  um  “quantum”  fixo  e um  suplemen- 
to variável  . 

A determinação  do  “quantum”  fixo  do  meio  circulante  constitui  indubitàvel- 
rnente  atribuição  do  poder  político,  quer  pela  natureza  do  ato  do  lançamento  da 
moeda,  quer  pelas  vantagens  que  decorrem  da  utilização  da  moeda  criada.  Já  o 
ato  de  suprir  as  deficiências  acidentais  do  meio  circulante  é uma  operação  a 
que  se  pode  admitir  a natureza  comercial  e,  assim  sendo,  é preferível  que  o po- 
der político  o deixe  a cargo  de  instituições  particulares. 

O sistema  em  voga  no  Brasil  é,  porém,  o da  emissão,  pelo  Tesouro  das  notas 
que  constituem  o suplemento  variável  do  meio  circulante,  o que  dá  validade  de 
moeda  legal  a tôdas  as  notas  em  circulação.  O sistema  é recomendável  não  só 
pela  fiscalização  que  a êste  respeito  exerce  o poder  político,  como  pelo  franco 
recebimento  das  notas  independentemente  da  confiança  que  inspire  o estabe- 
lecimento particular.  O Artigo  11.°  do  Projeto  ratificou  nesse  sentido  a expe- 
riência brasileira. 

Artigo  12.°  — O encargo  do  poder  político  de  suprir  o meio  ciculante  de 
moeda  legal  sujeita-se,  pelo  interêsse  nacional,  a determinações  técnicas,  sem 
as  quais  o encargo  é mal  cumprido  por  inciência  das  coisas.  Por  outro  lado,  a 
faculdade  de  emitir  dinheiro,  mediante  razões  subjetivas  de  cada  momento,  da 
lugar  ao  abuso  do  poder  político  de  servir-se  do  dinheiro  emitido  para  propinas 
perdulárias,  corrompendo-o  no  desempenho  da  sua  missão  de  criar  o bem-estar 
das  populações. 

Para  que  se  tenha  um  sistema  monetário  à base  de  papel  moeda  que  fun- 
cione sem  a influência  dos  pretextos  ocasionais,  há  mister  a criaçao  de  um  órgão 
técnico  que  traga  a conhecimento  a verdade  indubitável  dos  fatos  em  seus  ter- 
mos concretos,  em  face  dos  quais  não  possam  prevalecer  argumentos  abstratos. 
Só  assim  o sistema  de  papel-moeda  copia  um  dos  fundamentos  do  sistema  a ba- 
se-ouro  que  tem  comp  anteparo  contra  os  erros  da  ação  política,  os  e. eitos  - 

diatos  e evidentes  do  mal  acusado;  efeitos  que  ante  a insistência,  vao  a e ao 
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moronamento  dó  sistema,  com  perda  irreparável  e visível  do  patrimônio  da 
Nação. 

O Conselho  Técnico  Monetário,  com  o respeito  que  as  suas  decisões  imprir 
ftiam,  constitui,  por  conseguinte,  uma  peça  indispensável  do  sistema  à base  de 
papel-moeda  sem  a qual  o seu  funcionamento  é arbitrário  e os  resultados  a que 
conduz  estão  isentos  de  julgamento  seguro;  o que  quer  dizer  que  o sistema  fun- 
ciona fora  de  tôda  a técnica  da  ciência  da  administração. 

O projeto,  instituído  o Conselho  Técnico  Monetário,  cria  um  órgão  de  ins- 
trução dos  fatos  para  esclarecimento  da  ação  política  e ao  mesmo  tempo  um 
órgão  de  apuração  de  responsabilidade  para  quem,  com  consciência  de  seus  atos, 
se  sobrepõe  à evidência  dos  males  que  causa. 

Artigo  16.°  — Êste  artigo  tem  por  finalidade  instituir  a base  de  processo 
para  condução  da  política  monetária,  tal  como  preceitua  a ciência  da  direção 
administrativa  : primeiro  prevendo  ou  pré-determinando  o resultado  a que  se 
deve  chegar,  em  seguida  corrigindo,  no  curso  da  execução,  a previsão  feita  para 
que.  ao  fim  do  período,  estejam  acordes  os  resultados  previstos  e os  reais,  em 
face  do  objetivo  que  se  pretende  alcançar.  No  caso,  com  a política  monetária  o 
que  se  pretende  alcançar  é a estabilidade  do  valor  da  moeda,  tal  como  consigna- 
do no  Artigo  14.°,  tendo  por  elemento  de  ação  a quantidade  de  moeda  que  se 
procura  regular  com  êsse  fim. 

Aritigo  16.°  — Parágrafo  Primeiro  e Segundo  — Os  dois  parágrafos,  primei- 
ro e segundo,  concretizam  os  meios  de  ação  para  cumprimento  do  Artigo  16  °, 
no  que  se  refere  ao  valor  interno  da  moeda. 

A observação  tem  demonstrado  que  o aumento  de  volume  das  transações  co- 
merciais de  um  país  representa,  nos  períodos  normais  do  tempo,  uma  taxa  uni- 
forme sôbre  o volume  anterior;  de  sorte  que  se  a quantidade  de  moeda  deve 
acompanhar  o volume  das  transações,  a conseqüência  é também  o aumento  uni- 
forme e regular  do  meio  circulante  através  de  uma  taxa  percentual  sôbre  a quan- 
tidade existente  de  moeda. 

Desta  sorte,  o primeiro  cálculo  de  aproximação  sucessiva  das  futuras  quan- 
tidades anuais  de  moeda  é feito  com  o emprêgo  de  uma  taxa  admitida  para  o 
progresso  natural  do  país,  em  face  dos  dados  estatísticos  anteriores.  O subscritor 
dêste  projeto,  no  seu  livro  ‘Lições  de  Economia  Circulatória  e de  Economia 
Repartitiva”,  descreve  um  meio  de  determinação  dessa  taxa,  que  como  se  sabe 
foi  estimada  pelo  economista  Gustavo  Cassei,  no  valor  de  3%  como  taxa.  media 
universal,  mas  o processo  adotado  não  exige  êsse  cálculo  pois  se  baseia  no  equilí- 
brio, entre  a quantidade  da  moeda  ou  mais  propriamente  entre  o volume  mo- 
netário, e o volume  das  transações,  revelado  pelo  índice  dos  preços;  tal  como 
quem  procura  numa  balança,  pouco  a pouco,  obter  a pesada  que  conduz  ao  pon- 
to zero  do  mostrador. 

O parágrafo  primeiro  dá  o processo  de  determinação  da  quantidade  pre- 
vista de  moeda  que  deverá  existir  no  fim  de  cada  qüinqüênio,  em  vista  do 
qual  se  vai,  anunalmente,  aumentando  o meio  circulante;  o.  parágrafo  segundo, 
traz  o processo  de  ir  corrigindo,  pelas  manifestações  reais,  os  resultados  de 
cada  ano,  de  sorte,  que  se  mantenha  a estabilidade  do  valor  da  moeda,  confirma- 
da pela  invariabilidade  do  nível  médio  dos  preços. 

Como  a taxa  de  crescimento  da  quantidade  de  moeda  deve  ser  a mesma  que 
a taxa  de  aumento  do  volume  das  transações  e como  a equação  circulatória  tra- 
duz os  fatos  resultantes  da  ação  da  moeda,  os  valores  dela  deduzidos  devem  es- 
tar de  acordo  com  os  observados  dados  reais. 

Por  conseguinte,  o nível  dos  preços  deduzido  da  equação  circulatória  deve 
coincidir  com  o nível  médio  dos  preços  com  o dado  estatístico;  e a taxa  de  au- 
mento da  quantidade  de  moeda  deve  ser  aquela  que  corresponda  à igualdade 
dêsses  dois  valores. 

O processo  de  determinação  da  taxa  de  aumento  da  quantidade  de  moeda, 
consiste,  portanto,  em  deduzir  pela  equação  circulatória  a taxa  de  valores  para 
o nível  médio  de  preços.  Obtida  essa  taxa  legal,  corrige-se  a previsão  da  quan- 
tidade de  moeda  que  se  havia  obtido  (por  meio  de  uma  taxa  arbitrária. 

O exemplo  seguinte  dá  um  molde  de  aplicação  do  parágrafo  l.°,  supondo- 
se,  em  curso,  o ano  de  1934,  e,  em  expectativa,  os  resultados  de  aplicação  do  pa- 
rágrafo 2.°: 

Tomando-se  o qüinqüênio  normal  de  1934/39  e admitindo-se  a taxa  média 

anual  de  3%  para  o aumento  de  volume  das  transações,  os  meios  circulantes 

previstos  para  cada  ano,  com  o acréscimo  sucessivo  de  3%,  ou  deduzidos  da 
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equação  M=Mo.(l+n)c,  seriam  com  a disposição  em  quadro,  abrangendo  to- 
dos os  elementos  do  problema: 


ANOS 

Meio  circulan- 
te previsto 
em  milhões 
de  cruzeiros 

Nível  dos 
preços  ref. 
ao  triénio  de 
1910/912 

Taxa  anual  de 
variação  do 
volume  das 
transações 

. . i 

Nível  médio  dos  preços 
calculados  para  as  ta- 
xas de  variação  do  vol. 
das  transações. 

2%  3%  4%  5%  6% 

1934 

3.157 

251 

3% 

251 

1935 

3.251 

? 

? 

251 

1936 

3.398 

? 

? 

251 

1937 

3.500 

? 

? 

251 

1938 

3.605 

•) 

? 

251 

1939 

3.713 

•> 

? 

251 

No  exemplo  preencheu-se  com  o símbolo  interrogatório  a casa  numérica 
que,  em  continuação,  deveria  ser  preenchida  com  os  dados  reais  que  haveriam 
de  resultar,  ano  por  ano,  do  aumento  de  moeda  feito  de  acordo  com  a previsão; 
a quarta  coluna  levaria  os  números  correspondentes  às  taxas  de  variação  que  se 
deduziriam  da  equação  circulatória  na  forma  estimulada,  isto  é,  de  modo  que  o 
nível  dos  preços  na  quinta  coluna  igualasse  os  inscritos  na  terceira  coluna  como 
ciados  estatísticos. 

O valor  por  essa  forma  obtido  para  a taxa  de  variação  do  volume  das  tran- 
sações na  quarta  coluna  serviria  de  fundamento  para  a determinação  da  quan- 
tidade de  moeda  do  ano  seguinte  que  se  haveria  de  inscrever  na  segunda  coluna. 

Infelizmente,  porém,  não  é possível  dar  um  exemplo  real  do  processo,  para 
comprovar-lhe  a aplicação,  pois  os  aumentos  do  meio  circulante,  na  vida  transa- 
ta do  país,  não  obedeceram  a determinação  prévia.  Contudo  para  elucidar  o pro- 
cesso e demonstrar  a sua  aplicabilidade,  em  período  de  vida  econômica  nor 
mal  ainda  que  sujeito  a.  grandes  aumentos  do  meio  circulante,  apresentamos  -j 
quadro  abaixo  onde  são  comparados  os  níveis  médios  de  preço  colhidos  com  da- 
dos reais  e os  calculados  pela  equação  ciculatória  em  operação  inversa  da  que  se 
haveria  de  fazer  na  aplicação  do  processo  para  o seu  verdadeiro  fim . 

A equação  simplificada  determinante  dos  índices  dos  preços  a qual  serve 
dc  base  à aplicação  do  processo  é a seguinte: 


P,  = Po  X 


Mi 

Mo  (1+n)  c 


Onde:  Px  e Mj  são  respectivamente  o nível  dos  preços  e a quantidade  de 
moeda  legal  de  qualquer  dos  anos;  Po  e Mo  os  mesmos  elementos  para  o ano 
1934.  A letra  “n”  representa  a taxa  por  cento,  escrita  em  forma  decimal,  da  va- 
riação do  volume  das  transações  e “c”  o número  de  anos  entre  o ano  em  cálculo 
e o ano  inicial  do  qüinqüênio,  assim  para  o ano  de  1936.  sena  “c”  igual  a 1936  — 
1934  ,ou  seja,  igual  a 2. 

A disposição  do  quadro  dos  resultados,  será: 


ANOS 

Meio 

circulante 

real 

Níveis  dos 
preços  ref. 
ao  triénio 
1910/12 

Níveis  dos  preços  calculados  para  as 
taxas  de  variação  do  volume  das 
transações 

2%  3%  4%  5%  6% 

1934 

3.157 

251 

251 

1935 

3.612 

365 

278 

1936 

4.050 

304 

303 

1937 

4.825 

327 

337 

1938 

4.550 

341 

341 

1939 

4.970 

350 

341 

134 


ANAIS  DO  CONSELHO  ECONÔMICO 


Verifica-se  pelo  quadro,  que  o índice  real  de  1935  está  presumidamente  re- 
gistado errado;  e que  de  1938  a 1939  houve  queda  das  transações,  certamente  de- 
vido à influência  da  guerra  européia,  fato  que  concorreu  em  seguida,  após  a en- 
trada dos  Estados  Unidos,  conforme  a continuação  dos  cálculos  revelaria,  para 
alteração  em  sentido  contrário,  com  notável  aumento  do  volume  real  das  tranr 
sacões. 

O cálculo  de  previsão  da  quantidade  de  moeda  está  dado  por  um  exemplo 
do  Livro  “Lições  de  Economia  Circulatória  e de  Economia  Repartitiva”,  na  lição 
39.a,  para  aqueles  que  a êle  queiram  recorrer. 

Artigos  17.°,  18.°  e 19.°  — A série  de  artigos  prescreve  os  meios  para  obter 
atbilidade  não  pode  significar  fixdez  indefinida  do  valor  externo,  pois  que  de- 
tabiiidade  não  pode  significar  fixidez  indefinda  do  valor  externo,  pois  que  de- 
pende ela  do  valor  interno  da  moeda  e das  alterações  provenientes  do  mercado 
internacional. 

A estabilidade  do  valor  externo  representa  portanto  em  mais  perfeito  sig- 
nificado a preservação  da  paridade.  Somente  com  a política  geral  da  estabilida- 
de monetária  no  âmbito  interno  é possível  cogitar,  ainda  que  sob  pressão  do 
poder  público,  da  estabilidade  do  valor  externo  da  moeda,  por  período  que  não 
seja  excessivamente  alongado. 

Os  textos  dos  dispositivos  são  suficientemente  claros  para  entendimento  e 
por  outro  lado,  o estudo  que  os  justificasse  como  matéria  doutrinária  exigiria 
extensão  excessiva  da  justificativa  do  projeto,  ato  de  que  o autor  se  exime, 
apoiando-se  no  trabalho  que  sôbre  o assunto  publicou  sob  o título  de  “Paridade 
do  Poder  Aquisitivo  do  Cruzeiro”. 

Artigo  21.°  — O Poder  Político  é o poder  supremo  na  sociedade  e os  seus  atos 
ainda  quando  perniciosos  ficam  acima  de  qualquer  poder  corretor.  Somente  o 
dever  e a perfeita  noção  do  que  se  tenha  como  o verdadeiro  interêsse  coletivo 
podem  bem  conduzir  os  dirigentes  da  sociedade,  ocupantes  dos  mais  altos  postos. 
Se  êsses  dirigentes  se  orientam  nas  suas  ações  tendo  em  vista  vantagens  pes- 
soais de  mando  ou  de  prestígio  partidário,  quando  não  os  interêsses  pecuniários 
próprios,  os  instrumentos  da  política  monetária,  são-lhe  uma  arma  de  conse- 
cução fácil  de  seus  intentos. 

O Artigo  tem  por  fim  deixar  bem  clara  a responsabilidade  dos  autores  dos 
males  causados  ao  país,  perante  o julgamento  histórico  dos  seus  atos  e,  portan- 
to, de  sua  personalidade.  Por  menos  que  pareça,  êsse  julgamento  exerce  grande 
efeito  psicológico  e não  deve  ser  desprezado  como  meio  de  conduzir  o homem 
público  ao  verdadeiro  cumprimento  do  dever,  obrigando-o  a fazer  o que  é certo 
aJnda  quando  as  aparências  sejam  em  sentido  contrário  e venham  em  prejuízo 
de  sua  popularidade  momentânea. 

Esta  lei  é apresentada,  como  projeto,  ao  Congresso  Nacional  por  um  dos 
seus  co-autores,  o Deputado  que  a subscreve;  originou-se,  porém,  no  Conselho 
Econômico  da  Confederação  Nacional  da  Indústria  por  solicitação  do  seu  então 
Presidente  o saudoso  Senador  Roberto  Simonsen  e teve  como  membros  da  co- 
missão que  a elaborou  o Deputado  subscritor  e os  senhores  Djacir  Lima  Mene- 
zes e Luiz  Souza  Gomes  e com  o prestigioso  colaborador  voluntário  o acatado  e 
conhecido  economista  patrício  Luiz  Nogueira  de  Paula.  O primitivo  projeto  teve 
a revisão  de  todos  os  membros  do  Conselho  Econômico  da  Confederação  Nacio- 
nal da  Indústria  entre  os  quais  o Professor  José  Nunes  Guimarães  e ora  se  aprer 
senta  sob  a forma  em  que  foi  aprovado  por  êsse  órgão  técnico. 


EM  TÔRNO  DO  PROJETO  DE  LEI  MONETÁRIA  DO  PROFESSOR 

ALDE  SAMPAIO 


DJAC1R  MENEZES 


Nos  períodos  inflacionários  os  problemas  relativos  à moeda  passam  ao  pri- 
meiro plano  das  cogitações  politicas.  E’  uma  afirmação  quase  acaciana.  E os 
especialistas,  na  sua  maioria  magnetisados  pelas  teorias  monetárias  de  várias 
inspirações,  tendem,  a responsabilizar  o instrumento  de  trocas  dirigido  pela 
política  bancária  por  todos  os  males  manifestados  no  sistema  económico. 

A moeda  torna-se  a causa  mater  de  tódas  as  atribulações  que  afligem  a vida 
contemporânea.  Náo  nos  deteremos  em  apontar  os  teóricos  dêsse  pensamento. 
Muitos  dêles  vêem  nas  medidas  de  organização  bancária,  nas  panaceias  do  ban- 
co central,  a solução  suprema  para  melhor  controle  e direção  do  sistema  eco- 
nômico abalado  por  tôda  uma  série  . de  desajustamentos  estruturais.  Ja  comen- 
tamos alguns  aspectos  de  tais  questões  anteriormente.  Vamos  insistir  em  pon- 
tos mal  discutidos  porque  nos  parece  oportuno:  exatamente  agora,  quando 
tenda  a formar-se  opinião  no  sentido  de  tentar  uma  circulação  metálica  quase 
humorística,  deve  levantar-se  a voz  de  bom-senso  contra  a futilidade  anunciada. 

Nunca  é demais  repetir  que  os  problemas  económicos  que  angustiam  o pais 
não  têm  suas  origens  em  causas  monetárias  ou  bancárias.  A superestrutura  cre- 
diticia,  embora  concorrendo  para  o rápido  e eficaz  desenvolvimento  da  riqueza, 
propiciando-lhe  os  mecanismos  necessários  à sua  mobilidade  no  jôgo  das  forças 
produtivas,  não  oferece  senão  problemas  decorrentes  de  outros  desajustamentos 
mais  fundamentais.  Estes  têm  suas  raízes  enterradas  nas  atividades  de  pro- 
dução, em  cujas  relações  essenciais  havermos  de  perquirir  as  fontes  dos  males, 
que  aí  estão  à vista  de  todos.  Tentar  insinuar  o inverso  é falsear,  consciente  ou 
inconscientemente,  a perspectiva  das  nossas  condições  de  desenvolvimento.  E 
desviar  os  olhos  dos  pontos  que  devem  ser  objeto  de  exame.  Qui  habet  ..ures 
audiendi,  audiat. 

A história  financeira  dos  outros  povos,  em  gerai,  e do  Brasil,  em  particular, 
é uma  lição  permanente  contra  as  ilusões  metalistas.  A confiança  na  circulação 
do  papel-moeda,  como  testemunhava  já  o Visconde  de  Mauá  nos  melhores  dias 
do  Império,  jamais  dependeu  de  reservas  de  metal  fino:  tôda  a vida  finan- 
ceira e econômica  do  Brasil  esteve  sempre  ligada  ao  papel  inconversivel.  Por 
que,  então,  essa  inconcebível  resistência  psicológica  em  reconhecer  uma  ver- 
dade que  tem  rompido  através  de  tõdas  as  cavilações  dos  estadistas,  imbuídos 
por  cantilenas  entodas  por  tóricos  estrangeiros,  frequentemente  vivendo  e 
agindo  sob  impulso  e fascínio  de  outros  interêsses. 

Tentamps  a circulação  metálica.  O ouro  vem,  e volta  de  torna  viagem, 
como  dizia  Mauá.  Tivemos,  em  certa  época  do  Império,  um  pape!  inconversivel 
com  valor  superior  ao  ouro.  O fato  comprovava  a necessidade  de  instrumentos 
de  circulação  da  riqueza.  E uma  firma  daqueles  tempos  escrevia: 


"Na  Europa,  mal  se  poderá  conceber  que  um  aumento  tíe  netas 
inconversíveis  determinasse  um  melhor  aumento  sensível  nas  con- 
dições monetárias  dêsse  país"  (1) 


Como  na  Europa  não  se  poderia  conceber  o fenómeno,  os  nossos  financis- 
tas também  não  o conceberam.  Entretanto,  tôda  nossa  história  continuou  abrin- 
do-lhes aos  olhos  a mesma  experiência  monótona:  a de  que  as  especies  metá- 
licas não  afetavam  o valor  do  nosso  papel  moeda.  Os  parâmetros  de  determi- 
nação de  seu  valor  estariam  na  ampliação  das  forças  produtivas,  na  sua  me- 
lhor organização,  porque  lá  está  a fonte  criadora  do  que  vai  ser  trocado  por  meio 
daqueles  instrumentos  de  troca.  Onde  se  gera,  pois,  o poder  de  compra  que  ma- 
nifesta o dinheiro?  Certamjente,  na  produção.  O governo,  fabricando  os  signos 
monetários,  não  cria  a sua  fôrça  aquisitiva,  que  está  sendo  formada  no  propno 
processo  produtivo.  Só  indiretamente,  pela  faculdade  de  dirigir  a quantidade 
do  meio  circulante,  êle  pode  agir  sôbre  o valor  aquisitivo  d3  moecc.  Nes  as  in- 
terdependências indicadas,  temos:  formação  da  riqueza  íproduçao',  circulação 
das  mercadorias,  e dinheiro.  O que  circula  vem  da  produção  e mo.e-se  graças 
ao  dinheiro,  cujo  volume  é condicionado  pela  soma  dos  preços  das  mercaconas. 
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que  por  sua  vez  é determinada  pela  quantidade  de  mercadorias  em  circulação 
Esta,  pelas  condições  e nível  da  produção.  Se  a função  de  intremediário  das  tro- 
cas é desempenhada  por  um  instrumento  de  ouro,  de  prata,  ou  de  matéria 
plástica  ou  sabugo  (dificultado  os  meios  de  fabricação),  pouco  importa  ao  ca- 
so. Ademais,  o ouro  não  o tem  o país  que  o quer,  mas  aquele  que  pode  tê-lo  por 
circunstâncias  outras.  E se  úm  país  está  em  condições  de  converter  todo  seu 
dinheiro  em  estalão  ouro,  é porque  entrou  em  fase  de  larga  prosperidade.  Que 
o faça:  não  causará  nenhum  mal  à coletividade.  Querer  entretanto  realizar  tais 
façanhas  em  mieo  impróprio,  historicamente  alérgico  a tais  medidas,  é um  so- 
nho de  sonhador  teimoso  em  sonhos,  como  dizia  o Eça.  E que  dirão  êles  quando 
deparam  exemplos  como  o de  Transval,  maior  centro  aurífero  do  mundo,  que 
esteve  longamente  no  passado  em  regime  de  papel  de  curso  forçado? 


O nosso  pensamento  é simples:  o valor  do  papel  moeda  não  repousa  sôbre 
o ouro  que  o Estado  consiga  armazenar  nos  seus  cofres  — mas  nas  suas  forças 
produtivas  e na  organização  do  trabalho  humano. 

Argui-se  muitas  vezes: 

— Mas  o padrão-ouro  obriga  o govêrno,  na  sua  política  emissionista,  a res- 
trições salutares,  evitando  aumentar  excessivamente  os  meios  de  pagamentos 
para  atender  a serviços  improdutivos,  a fins  meramente  orçamentários  sob  ins- 
pirações política  de  momento.. 

Busca-se,  destarte,  manter  o govêrno  numa  linha  de  conduta  monetária 
sob  ação  de  um  princípio  fetichista:  invoca-se  como  verdade  científica  para 
coagí-lo  a evitar  as  emissões  mal-aplicadas,  sem  diretriz  econômica.  Apela-se 
para  o irracional  a fim  de  evitar  alguns  males  que  são  estudados  cientificamen- 
te e podem  ser  combatidos  racionalmente.  E’  como  quem  deseja  que  uma  crian- 
ça proceda  bem,  e em  vez  de  inculcar-lhe  no  espírito  noções  claras  sôbre  a 
honra  e o dever  de  quem  vive  em  sociedade  — começasse  por  soprar-lhe  na 
consciência  os  medos  do  inferno  e do  espectro  de  satanaz.  Isto  é,  sanções  místi- 
cas, em  vez  de  convicções  positivas,  nascidas  de  mentalidade  mais  alta. 

Aquela  política  é uma  política  baseada  num  princípio  já  arcaico,  que  po- 
dia desempenhar  êsse  papel  quando  ainda  não  se  havia  compreendido  bem  as 
leis  que  regulam  o comportamento  dos  fenômenos  monetários  e bancários.  Mas 
querer  ficar  amarrado  a tais  argumentos,  quando  há  um  maior  conhecimento 
nesse  terreno,  parece-nos  injustificável  renúncia  dos  métodos  científicos.  Por- 
que devemos  buscar  meios  racionais  para  regular  a política  emissionista  inde- 
pendente de  velhas  fórmulas  admitidas  em  épocas  de  cujas  idéias  cada  vez 
mais  nos  distanciamos. 


O que  mais  fortemente  dá  ao  metabolismo  doutrinário  certa  fôrça  com- 
bativa não  é a especulação  teórica:  nesse  domínio  êle  já  se  exhauriu.  No  deba- 
te científico,  arrasta-se  penosamente,  envernisando  os  argumento  já  dila- 
cerados e safados.  O que  lhe  dá  energia  é a política  dos  grupos  mais  ligados 
aos  interêsses  metalistas. 

Esclareçamos.  Os  países  metalistas  não  se  conformam  em  ver  as  barras 
amarelas  fora  dos  processos  de  troca.  No  plano  internacional,  convimos  em 
transigir  e silenciar.  O metal  continua  sendo,  no  comércio  internacional,  um 
elemento  estabilizador  dos  balanços  de  pagamentos  (calamos  as  restrições 
que  teríamos  de  fazer  a respeito  para  outra  oportunidade).  Mas  dentro  das 
nações  como  Brasil  e tantas  repúblicas  sul-americanas? 

Vejamos  apenas  um  exemplo  de  como  foi,  depois  da  guerra  franco-prus- 
siana,  a desmonetização  da  prata,  nos  fins  do  século  passado.  O controle  do 
mercado  mundial  do  ouro,  era  então  feito  pela  Inglaterra  e Alemanha.  Qs 
Estados  Unidos  eram  devedores  de  ambos  aqueles  países.  E tinha  também 
moeda  prata.  Que  fizeram  os  dois  países  europeus?  desmonetizaram  a prata. 

Vai  daí,  ela  perdeu  90%  do  seu  valor  em  relação  ao  ouro.  O dólar  caiu 
de  60%.  A América  Central  e do  Sul  sofreram  com  a manobra.  Porque  seus 
produtos  foram  adquiridos  por  baixíssimos  preços. 

De  onde  saiu  aquele  poder  aquisitivo  para  os  países  liderantes  daquela 
política  financeira?  das  populações  produtivas  da  América  Latina  e Asia, 
cujas  moedas  depauperam-se  em  alta  percentagem.  “A  tragédia  da  índia,  da 
China  do  México,  — escreveu  OTarrel  — teve  origem  na  derrocada  da  pra- 
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ta.  Quando  se  despojam  320.000.000  de  pessoas  de  90%  de  sua  produção  e 
de  seus  salários  não  é de  admirar  que  êles  acreditem  na  boa  fé  do  poder 
assaltante”. 

Este  autor  refere-se  à Inglaterra  e às  populações  da  índia.  O mundo  ia 
entrar  numa  fase  de  mono-metalismo  pronunciado.  Às  vésperas  da  l.a  guer- 
ra mundial,  o ouro  já  começava  a se  concentrar  e países  cujas  indústrias 
lhes  asseguravam  proeminência  nos  mercados  internacionais.  As  dívidas  em 
ouro  ao  encerrar-se  a hecatombe,  subiam  a 1.500  milhões  de  marcos-ouro.  O 
interessante  é que  as  reservas  totais  do  metal  fino  chegavam  a 40  biliões  de 
marcos,  assim  mesmo  quase  todo  êle  já  transferidos  para  a América  do  Norte 
que,  no  curso  da  conflagração  se  volvera  de  nação  devedora  em  nação  cre- 
dora dos  principais  povos  europeus. 

Como  evitar  a desvalorização  aurea?  Como  auferir  os  pagamentos  das 
divisas?  Como  manter  a saúde  económica  dos  povos  vencidos  e debilitados? 
O ouro,  no  final  de  contas,  exprimia  apenas  o poder  de  compra  condensado, 
adiado,  conservado,  para  aquisição  dos  bens  de  que  carecem  os  povos,  e que 
são  criados  pelo  trabalho.  O que  se  deseja,  em  última  análise,  são  os  produtos 
dos  trabalhos  daqueles  povos. 

Tais  problemas  impõe  logo  a criação  dos  bancos  internacionais  para  li- 
quidação das  consequências  econômicas  das  guerras.  Iniciadas  pelos  generais, 
são  encerradas  pelos  banqueiros  — diz  Pierre  Mendès  — France. 


Guiam-nos  essas  considerações  apenas  o desejo  de  que  nos  inclinemos, 
fora  de  ilusões,  para  rumos  que  interessem  verdadeiramente  a economia  do 
país.  Foram  essas  idéias  que  nos  aproximaram  ultimamente  de  Roberto  Si- 
monsen.  Ele  compreendia  a necessidade  de  uma  boa  lei  monetária,  que  re- 
conhecesse a lição  de  nossa  experiência  como  Nação,  deixando  de  lado  tôdas 
as  aspirações  obedientes  a interessados  estranhos,  nem  sempre  consonantes 
com  nossos  propósitos  coletivos. 

O professor  Alde  Sampaio,  dentro  da  mesma  ordem  dé  idéias,  elaborou 
um  ante-projeto  de  lei  monetária  que  se  enquadra  no  próprio  ritmo  das  ex: 
gências  nacionais.  De  certo,  ante  aquela  medida  legislativa,  acender-se-á  por 
diferentes  fontes  a viva  hostilidade  indispensável  a reformas  dessa  natureza. 
Mas  de  qualquer  forma  representa  o primeiro  ensaio  de  legislação  monetá- 
ria dentro  da  linha  histórica  do  próprio  país  pelo  reconhecimento  de  uma 
verdade  evidenciada  por  um  século  de  evolução  financeira.  O velho  Mauá, 
ainda  nesse  setor  viu  bem  longe:  conviria  reler  o seu  folheto  — O Meio  cir- 
culante no  Brasil,  de  1878,  onde  nossos  reformadores  pasmariam,  amarrados 
ao  seu  metalismo,  para  a visão  quase  revolucionária  do  industrial. 

O projeto  do  professor  Alde  Sampaio  poderia  invocar,  como  consideran- 
do doutrinárias,  as  reflexões  feitas  por  Mauá. 

Definida  a moeda  nacional,  logo  nos  primeiros  artigos  está  a discrimi- 
nação do  seu  valor  interno:  êste  se  afere  pelo  nível  médio  dos  preços  relati- 
vos a um  ano  básico  ou  grupo  de  ano  básico  como  ponto  de  referência.  Para 
isso,  constitui-se,  seelcionando  um  conjunto  de  mercadorias  nacionais,  o que 
ali  se  nomeia  por  preço-grama.  As  mercadorias  referidas  devem  obedecer  os 
seguintes  requisitos: 

a)  ser  de  produção  nacional; 

b)  suas  variações  qualitativas  serem  pequenas; 

c)  estarem  sob  regime  de  livre  concorrência; 

d)  não  se  acharem  sujeitas  à depreciação  na  época  das  colheitas: 

e)  que  sua  exploração  seja  fàcilmente  intensificada  ou  parcial- 
mente abandonada  quando  oportuno. 

Além  dos  requisitos  apontados,  preve-se  a influência  da  concorrência  ex- 
terna, em  certas  mercadorias  de  consumo  interno  cujos  preços  estão  sujeitos 
a essas  variações  da  importação  ou  exportação.  Tendo  isso  em  vista,  estabe- 
lecem-se dois  grupos  fundamentais  de  mercadorias  destinadas  á constitui- 
ção do  preço-grama:  aquelas  que  não  sofrem  as  influências  dos  preços  de  im- 
portação e exportação,  ou  que  o sofram  em  pequeno  grau,  e aquelas  forte- 
mente influenciadas  por  êsses  mesmos  preços.  Certamente,  que  melhores  exa- 
mes deverão  alterar,  melhorar  ou  completar  o rol  selecionado  pelo  ante-pro- 
jeto. 
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Seguem-se  as  medidas  técnicas  para  realização  dessas  diretivas.  Assim, 
o valor  interno  da  moeda,  que  é representado  pelo  inverso  do  nível  médio 
dos  preços  no  ano  básico,  será  multiplicado  por  10.000.  As  suas  variações 
anuais  epmirão  coeficientes  de  valorização  ou  desvalorização:  determinar- 
se-á  o número  de  vezes  que  o índice  excede  ou  está  encerrado  n oano  bá- 
sico (=100). 


Quanto  ao  valor  externo  da  moeda  o ante-projeto  não  rompeu  tão  aber- 
tamente com  a superstição  metálica.  No  plano  internacional,  como  facilmen- 
te se  percebe,  mudam  as  condições  de  troca  pela  interveniência  de  fatores 
inteiramente  diversos.  Então,  preconiza-se  o aferimento  do  valor  da  moeda, 
simultaneamente,  pelo  preço  médio  anual  do  dólar  como  moeda  internacional 
e pelo  preço  médio  anual  do  ouro  no  mercado  externo.  Representar-se-á  pe- 
lo inverso  dos  preços  correspondentes  a cada  ano  básico  (índice  =100)  mui 
tdpücado  por  100. 00C*  e obter-se-á  os  preços  relativos  ao  ano  básico. 

Assim,  as  variações  verificadas  serão  consideradas  como  coeficientes  de 
valorização  ou  de  desvalorização,  conforme  o caso. 

Assim,  as  variações  verificadas  serão  consideradas  como  coeficientes  de 
valorização  ou  de  desvalorização,  conforme  o caso. 

Aqui  surge  um  ponto  interessante.  As  discrepâncias  entre  os  dois  valo- 
res, o externo  e o interno,  da  moeda,  que  o ante-projeto  denomina  de  dispa- 
ridade. Ele  permite  acompanhar  as  oscilações  e pressentir  as  necessidades 
mais  imediatas  de  nossa  política  económico-financeira  nesse  domínio.  Ao  se 
verificar  a igualdade  dos  dois  valores  nos  índices  relativos  ao  ano  básico, 
teremos  a paridade  histórica;  se  relativos  a um  ano  auxiliar,  uma  paridade 
temporária.  Se  a paridade  for  simultaneamente,  entre  o ouro  e o dólar,  cha- 
mar-se-á  paridade  real.  A disparidade  tem  os  mesmos  qualificativos,  obede- 
cendo ao  mesmo  processo. 

Esses  parâmetros  estabelecidos  para  determinação  dos  valores  externo 
e interno  da  moeda  são  até  certo  ponto  precários:  Sua  segurança  está  a de- 
pender de  boas  estatísticas  e de  métodos  de  observação  e controle  de  órgãos 
incumbidos  de  tais  estudos.  Em  todo  caso,  é o meio  de  escapar  ao  empiris- 
mo político  quase  sempre  tangido  por  interêsses  diferentes  colimados  pelos 
partidos. 

A política  do  comércio  internacional,  por  sua  vez,  atua  no  sentido  de 
modificações  contínuas,  determinando  revisões  periódicas  naquele  estalão  de 
referência  do  ano  base.  Tais  medidas  serão  confiadas  à capacidade  dos  ór- 
gãos constituídos  para  ditos  fins  fixados  pelo  ante-projeto. 

Para  execução  dêsses  objetivos,  consignam-se  outras  medidas  indispen- 
sáveis. 


Constituído  de  notas  emitidas  pelo  Tesouro,  o meio  circulante  teria  um 
quantum  temporariamente  fixo  è um  suplemento  variável.  Esta  parte  va- 
riável visaria  a atender  as  necessidades  ocorrentes  de  circulação,  e seria  for- 
mado por  notas  do  Tesouro  emitidas  para  atender  às  necessidades  da  Car- 
teira de  Redescontos  (ou  do  futuro  Banco  Central,  se  existente).  O limite 
máximo  seria  fixado  semestralmente  graças  a taxa  percentual  sôbre  o ca- 
pital e reservas  dos  estabelecimentos  bancários,  regulados  por  um  princípio 
permanente:  a estabilidade  da  moeda  no  mercado  nacional  e internacional. 

Incorporado  o suplemento  variável  ao  quantum  fixo,  a Carteira  de  Re- 
descontos fica  a dever  essa  importância  ao  Tesouro,  para  resgatá-la  mensal- 
mente.  Essas  emissões  de  suplemento  variável  fazem  subir  o meio  circulante, 
mas  êsse  crescimento  obedecerá  às  necessidades  econômicas.  O ante-projeto 
fixa  o período  de  5 anos  para  o cálculo  do  quantum  fixo.  No  final  do  período, 
as  duas  quanta  (o  fixo  e o variável)  devem  somar  o quantum  fixo  estipulado 
para  o período  seguinte. 

A direção  e controle  de  tais  medidas  exigem,  como  ressalta  a primeira 
vista,  um  órgão  especializado,  de  alta  qualificação  técnica;  sem  o que  tudo 
resultaria  confuso,  perturbado  ou  mesmo  prejudicial  mesmo  em  face  do  em- 
pirismo reinante. 

O órgão  previsto  é o Conselho  Técnico  Monetário. 

Caber-lhe-ía  coligir  anualmente  os  dados  estatísticos  para  acompanhar 
fielmente  a circulação  monetária,  determinar  o quantum  de  moeda  em  cir- 
culação, indicar  o estado  do  meio  circulante,  o grau  de  paridade  ou  dispa- 
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rida.de,  analisar  o estado  da  renda  nacional,  o volume  real  das  transações 
econômicas,  a taxa  anual  das  despesas  públicas,  o grau  de  empobrecimento 
ou  enriquecimento  do  país,  etc. 

Para  alcançar  êsses  fins,  na  realidade,  tornar-se-á  necessário  um  con- 
junto de  especialistas  familiarizados  cientificamente  com  os  assuntos  mo- 
netários e creditícios.  Não  bastaria  a experiência  prática,  o lidar  constante 
com  a matéria  económico-financeira  pelo  contacto  habitual  com  as  operações 
da  vida  financeira.  Porque  não  se  trata  de  continuar,  mas  inovar  — e as 
inovações  têem  que  se  apoiar  no  conhecimento  científico  — e não  apenas  no 
empirismo  alcançado  na  atividade  dos  negócios.  Em  segundo  lugar,  os  “ex- 
perientes” nem  sempre  têem  a visão  objetiva  dos  fatos,  mas  a perspectiva 
resultante  de  pontos  de  vista  particulares,  dos  quais,  nem  sempre  conseguem 
emancipar-se.  Claro  que  o lastro  de  experiência  é indispensável  para  um  bom 
conhecimento  teórico.  Mas  as  mentalidades  capazes  de  iniciarem  uma  re- 
forma dessa  natureza  devem  possuir  as  duas  aptidões. 


Pelo  rápido  transunto  que  fizemos,  apanhando  somente  os  traços  mar- 
cantes do  ante-projeto,  pode-se  ter  uma  idéia  do  que  exprime  para  nosso 
meio  a medida  encaminhada  ao  Legislativo  nacional.  Fruta  de  um  espirita 
amadurecido  na  meditação  dos  problemas  monetários,  o professor  Alde  Sam- 
paio e Souza  Gomes  esboçaram  um  documenta  que  teve  aplausos  do  profes- 
sor Nogueira  de  Paula  e outros  especialistas  em  estudos  econômicos  e que 
certamente  vai  merecer  grande  atenção  dos  que  se  interessam  pela  organi- 
zação de  nossa  moeda  e da  regularização  de  seu  poder  de  compra. 

Quanto  ao  nosso  ponto  de  vista,  o que  ressalta  de  mais  importante  é o 
dissídio  entre  êste  ante-projeto  e a rala  e inútil  legislação  anterior,  vacilante 
e acessória,  a recusar  constantemente  em  verificar  o fato  fundamental:  que 
nossa  história  financeira  jamais  refletiu  as  necessidades  fundamentais  de 
nosso  desenvolvimento,  ditada  por  inspirações  doutrinárias  e políticas  estra- 
nhas aos  nossos  próprios  interêsses  de  povo  que  insiste  em  crêr  na  sua  eman- 
cipação econômica  e financeira. 


(1)  Visconde  de  Mauá,  Autobiografia,  Zelio  Valverde,  Rio,  1942,  p.  33. 

(2)  Djacir  Menezes,  O Ouro  e a Nova  Concepção  da  Moeda.  Alba  Edito- 
ra, Rio,  1941. 


COMENTÁRIOS  À LEI  MONETÁRIA  “ALDE  SAMPAIO” 


LUIZ  SOUZA  GOMES 

O projeto  de  Lei  Monetária,  concebido  e elaborado  pelo  ilustre  Presidente 
dêste  Conselho,  o professor  Alde  Sampaio,  é uma  concepção  brilhante  e,  para 
o nosso  país,  uma  inovação  interessantíssima. 

Construída  com  equilíbrio  e perfeito  conhecimento  do  assunto,  cuja  com- 
plexidade é notória,  as  impugnações  que  possa  sofrer,  não  invalidam  o tra- 
balho, proficiente  e digno  de  tôda  a ponderação. 

A rápida  crítica  que  ouso  fazer  ao  projeto  reflete  um  velho  ponto  de 
vista  pessoal  na  matéria  e põem  em  destaque  alguns  pontos  que  julgo  dignos 
da  atenção  do  ilustre  autor. 


Os  quatro  aspectos  salientes  do  projeto 

Distinguem-se  no  projeto  quatro  pontos  relevantes: 

1. °  — O preço  grama; 

2. °  — A equação  circulatória; 

3. °  — A parte  variável  do  meio  circulante; 

4. °  — O Conselho  Monetário. 

Vejamos  em  rápida  análise  o que  sugerem  êsses  quatro  dispositivos. 

O preço  grama 

O valor  interno  da  moeda  nacional  é determinado  através  de  um  preço- 
grama,  tendo  como  escala  de  aferimento  o nivei  médio  dos  preços  de  um 
conjunto  de  mercadorias  de  produção  nacional.  Isto  significa  medir  o valor 
da  moeda  pelo  índice  dos  preços. 

_ Lei  sui-generis,  eminentemente  papelista,  não  há  ali  como  fixar  o pa- 
drão da  unidade  monetária,  que  continuaria  tendo  a denominação  de  “cruzei- 
ro”. Sabemos  que  o valor  de  um  dólar  está  referido  ao  pêso  de  13.71  grão  de 
ouro  fino;  sabemos  também  que  o valor  de  uma  libra  esterlina  representa 
113.0015  grão  de  ouro.  Mas  no  projeto  em  debate,  a unidade  monetária  na- 
cional não  tem  conteúdo:  tem  apenas  o nome,  que  lhe  é dado  por  uma  unida- 
de monetária  já  existente. 

A construção  do  índice  de  preços  pelo  qual  passa  a aferir-se  o valor  inter- 
no da  moeda,  seria  uma  das  dificuldades  a vencer,  no  caso  em  que  fôsse  trans- 
formado em  lei  o projeto.  Mesmo  em  países  de  economia  avançada,  e onde  a 
estatística  alcançou  notável  desenvolvimento,  verificam-se  contradições  nas 
táboas  de  preços  índices. 

Na  Inglaterra,  onde  tiveram  origem  os  “index-numbers",  sôbre  a base  co- 
mum de  1939,  revelam  os  índices  de  1943,  as  seguintes  diferenças:  Board  of 
Trade  167;  Economist  165;  Estatist  (índice  de  Sauerbeck)  173. 

Note-se  que  êsses  índices  correspondem  a mercadorias  ‘standard  ’,  e não 
a mercadorias  sem  classificação,  como  as  que  se  produzem  no  Brasil  Tería- 
mos ainda  acrescentar  que  um  índice  de  preços  chamado  a desempenhar  tão 
conspícuo  papel,  não  poderia  confinar-se  apenas  a mercadorias,  mas  teria  de 
abranger  também  “serviços”. 

Não  pode  haver  dúvida  entretanto,  de  que  um  bom  sistema  de  preços  ín- 
dices em  nosso  país,  seria  utilíssimo  para  fins  estatísticos.  Por  èle  poder-se-ía 
contratar,  registrar  e proclamar  as  disparidades  de  valor  da  moeda,  como  quer 
o projeto.  E’  isto,  a meu  ver,  somente  isto,  o que  podem  os  preços-indices 
proporcionar. 

Irving  Fischer  propôs  a criação  de  uma  moeda  tendo  por  medida  de  valor 
o índice  de  preços.  Segundo  o próprio  Fischer  declara,  inspirou-se  èle  em 
Jevons,  Lowe  e Scrope.  O sistema  de  Fischer  ficou  conhecido  como  padrão 
tabular”  ou  “tabular  standard”. 
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Mas  o sistema,  visando  principalmente  operações  contratuais  ou  a longo 
prazo,  íoi  impugnado  por  quase  todos  os  grandes  economistas,  e o próprio  au- 
tor confessor  as  suas  dúvidas  quanto  à exequibilidade  do  “tabular  standard”, 
pelos  motivos  que  explica  em  seu  livro  “Le  Pouvoir  d’Achat  de  la  Monnaie”, 
edição  francesa  de  1926,  páginas  385  e 386: 

“O  estalão  tabular  encontra  objeções  sérias,  senão  decisivas. 
Uma  delas  é o fato  de  que  êle  implica  na  pena  de  converter  a 
moeda  em  estalão  tabular,  não  podendo  assim  obter  a boa  vonta- 
de do  público  em  grau  assás  elevado  para  assegurar  sua  adoção 
pelo  govêrno.  Uma  outra  é que  se  fôsse  adotado  pela  metade,  agra- 
var-se-ia um  grande  número  de  inconvenientes  que  o sistema  pro- 
curar corrigir.  Supondo  que  o sistema  fôsse  adotado  por  um  país, 
ficaria  êsse  país  ameaçado  de  isolar-se  comercialmente  de  outros 
países  que  não  o adotassem’”. 

Irving  Fischer,  porém,  não  dissossiou  a sua  moeda  dos  metais.  “O  ouro  ou 
a prata”,  diz  êle,  forneceriam  a moeda  principal,  e o seu  valor  se  modificaria 
com  o dos  metais  que  o constituissem” . “Mas  os  contratos  baseados  nos  “in- 
dex-numbers”  não  seriam  afetados  por  tais  variações”. 

Imaginemos  agora  uma  moeda  de  curso  forçado  em  caráter  permanente. 
Um  bilhete  ou  nota  do  Tesouro  é uma  promessa  de  pagamento.  A promessa  é 
cumprida  quando  o Estado  ou  o Tesouro  Público  resgata  essa  nota,  quer  di- 
zer — troca-a  por  ouro.  Mas  a instituição  de  um  regime  permanentemente  pa- 
pelista,  sem  nenhuma  promessa  de  redimir  em  metal  o bilhete  do  Tesouro, 
equivaleria  a tirar  ao  papel  o seu  caráter  de  promessa  de  pagamento,  e dar 
como  já  cumprido  êsse  dever  do  Estado.  Poderíamos  imaginar  a que  excessos 
conduziria  essa  liberdade  sem  freios,  outorgada  aos  poderes  políticos  da  Nação? 

Segundo  penso,  tôda  a desordem  monetária  verificada  no  Brasil  desde 
os  tempos  do  Império,  decorre  da  falta  de  uma  lei  monetária  de  base  aurea. 
de  maneira  a infundir  confiança  na  moeda. 

Carvalho  de  Mendonça,  no  volume  V,  2.a  parte,  de  seu  Tratado  de  Di- 
reito Comercial,  assim  se  refere  ao  papel  moeda  de  curso  forçado.  “Que  sig- 
nifica o papel  moeda,  senão  um  título  baseado  na  existência  da  moeda  me- 
tálica, desde  que  promete  pagamento  futuro  em  moeda?  Emitir  títulos  de 
crédito,  substitutos  da  moeda,  sem  possuir  esta  ou  pelo  menos  parte  que 
garanta  o.  reembolso,  pode  haver  quem  defenda  em  épocas  críticas  ou  de- 
sesperadas das  nações;  mas  nos  períodos  normais,  aconselhar  ou  pedir  o 
papel  moeda  inconversível  dO'  Tesouro,  parece-me  o mesmo  que  confessar  o 
descrédito  financeiro  da  nação.” 

A EQUAÇÃO  CIRCULATÓRIA 

A Equação  Circulatória,  aplicada  no  Brasil  pelo  saudoso  professor  Ota- 
cílio  Novais,  um  nome  que  eu  reputo  uma  das  glórias  brasileiras,  e com,  que 
muitas  vezes  me  encontrei  desempenha  no  projeto  um  dos  mais  proeminen- 
tes papeis.  E’  por  meio  dela  que  se  determina  ou  irá  procurar-se  determinar 
a quantidade  de  moeda,  atribuindo-se  uma  taxa  . anual  de  crescimento  para 
o volume  das  transações,  “de  tal  sorte  que  o aumento  anuo-percentual  da 
quantidade  da  moeda,  seja  o mesmo  que  o aumento  anuo-percentual  do  vo- 
lume real  das  transações”.  O quantum  monetário,  em  face  do  cálculo  mate- 
mático, será  determinado  prèviamente  para  cada  quinquênio. 

Não  sou  matemático,  e talvez  por  isso  não  tenha  muita  fé  na  solução  ma- 
temática para  os  problemas  de  ordem  subjetiva.  Acho  que  os  problemas  de- 
vem ser  solucionados  por  fórmulas  humanas,  e não  há  questão  que  mais  afete 
o homem,  que  a de  natureza  econômica. 

Custa-me  pois  a compreender  como  seja  possível  estabelecer  por  meio 
de  uma  fórmula  matemática  o crescimento  anual  do  volume  de  transações, 
que  está  sujeito  aos  íjiil  e um  fatores  que  afetam  a natureza  moral  do  ho- 
mem, na  variabilidade  infitina  dos  seus  gostos,  das  suas  aspirações  e dos  seus 
interêsses.  Num  período  de  completa  anarquia  econômica,  como  o que  atra- 
vessamos, desconfio  muito  da  aplicabilidade  de  qualquer  fórmula  rígida  para 
determinar  fenômenos  da  dinâmica  social.  Prefiro  me  colocar  sob  o patro- 
cínio do  economista  G.  D.  H.  Cole  e repetir  com  êste,  ao  referir-se  à teo- 
ria quantitativa:  “Há  muito  que  dizer  sôbr  e o assunto.  Mas  não  é nada  que 
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se  possa  reduzir  à fórmulas  semelhantes  a algébricas,  e que  são  meios  de 
ocultar  a ambiguidade  sob  uma  falsa  aparência  de  precisão”. 

Entretanto,  vejamos  até  onde  nos  pode  conduzir  a Equação  circulatória. 
Comecemos  por  indagar  o que  se  pode  entender  por  volume  das  transações. 
Transações  econômicas  e financeiras  — diz  o projeto;  nelas  estariam  incluí- 
das as  transações  comerciais  tanto  em  grosso  como  a retalho;  a compra  e 
a venda  no  seu  infinito  desdobramento;  os  salários,  os  aluguéis,  os  emprés- 
timos em  dinheiro  nas  suas  múltiplas  formas,  e as  demais  operações  finan- 
ceiras tais  a compra  e venda  de  títulos  mobiliários,  as  operações  imobiliárias 
e enfim  as  transações  sôbre  bens  incorpóreos  — patentes,  previlégios,  fun- 
dos de  comércio,  etc . . 

Supondo  que  fôsse  possível  somar  tôdas  essas  operações,  proeza  que  ne- 
nhuma nação  conseguiu  realizar  com  o necessário  rigor,  eu  perguntaria  se 
essa  soma  em  moeda  nacional  é o que  constitue  o volume  de  transações? 

A resposta  só  poderá  ser  afirmativa,  porque  é inconcebível  que  se  me- 
ça o volume  das  transações,  de  outra  maneira:  não  se  poderá  ser  evidente, 
supor  êsse  volume  expresso  em  utilidades,  dada  a heterogeneidade  dos  bens 
sujeitos  a transações  — corpóreos  uns  e incorpóreos  outros. 

Se  pudéssemos,  como  se  faz  na  estatística  de  exportação  e importação 
apresentar  números  referentes  a quantidade  e valor,  ser-nos-ia  fácil  cal- 
cular o volume  das  transações,  independente  do  quantum  monetário  des- 
pendido. 

Mas  as  transações  internas  são  bem  mais  complexas,  visto  que  nem  tudo 
se  vende  a quilo  e a tonelada,  e há  ainda  o custo  dos  servicob  a tornar  im- 
possível o cálculo. 

Excluída  pois  a hipótese  de  ser  o volume  de  transações  expresso  em  têr- 
mos  de  utilidades,  seremos  forçados  a reconhecer  que  só  há  um  meio  de  me- 
dí-lo:  em  unidades  monetárias,  ou  em  seu  equivalente_  — preços.  Podemos 
dizer  pois,  que  num  dado  período,  o voiume  das  transações  representa  unida- 
des monetárias.  Donde  concluir-se  que  o volume  das  transações  e a quantida- 
de de  moeda  são  uma  e a mesma  coisa.  Não  é possível  separá-las. 

“Ora,  a Equação  Circulatória  procura  obter  “um  aumento”  anuo  percen- 
tual da  quantidade  de  moeda  igual  ao  aumento  anuo-percentual  do  volume 
das  transações”  (Art.  15.°,  parágrafo  l.°).  Em  outras  palavras:  trata-se  de 
estabelecer  uma  taxa  percentual  de  aumento  paralelo:  a quantidade  de  moe- 
da deve  crescer  tantos  por  cento,  quanto  por  cento_  crescer  o volume  das 
transações.  Mas  como  estabelcer  o volume  de  transações  se  êle  é representa- 
do em  moeda,  e não  pode  desta  se  dissociar?  Se  a Equação  Circulatória  nos 
disse  que  o volume  das  transações  cresce  uns  tantos  por  cento  em  cada  ano, 
estará  se  referindo  aos  meios  de  pagamento  totais  em  giro,  necessários  a 
manter  um  volume  global  de  negócios?  Tal  Equação  estabeleceria  assim  uma 
proporção  entre  a quantidade  de  numerário  em  circulação  e os  meios  cie  pa- 
gamentos totais  — moeda  emitida,  depósitos  bancários  e moeda  escriturai? 
O nosso  raciocínio  não  conseguiu  esclarecer  a questão.  De  qualquer  maneira, 
o problema  é complexo,  e prevejo  a dificuldade  prática  de  pôr  em  execução 
uma  lei  monetária  que  o homem  da  rua  dificilmente  compreenderia,  esca- 
pando assim  ao  seu  julgamento  as  autoridades  responsáveis  pela  moeda. 

A QUANTIDADE  DE  MOEDA 


O projeto  apresenta  um  forte  sabor  “quantitativo”.  A influência  da  Teo- 
ria Quantitativa  no  espírito  do  ilustre  autor,  é notória  em  mais  de  um  dis- 
positivo. O Artigo  14.°,  por  exemplo,  preceitua:  “A  estabilidade  do  valor  in- 
terno da  moeda  será  conseguida  através  da  quantidade  de  moeda  em  cir- 
culação, de  tal  modo  que  se  conserve  para  os  ancs  sucessivos,  praticamente 
invariável  o nível  médio  dos  preços”. 

Longe  de  mim  negar  a influência  da  quantidade  de  moeda  emitir  a sobre 
as  flutuações  de  preços.  Em  certas  épocas  anormais,  as  emissões  desorde- 
nadas incentivam  a procura  já  exacerbada;  a oferta  de  moeda 
oferta  de  bens,  e os  preços  sobem  em  espiral  inflacionista.  Dá-se  pois  uma 
ação  e reação  a quantidade  de  moeda  é causa  e efeito  da  alta  dos  preços. 

Mas  em  épocas  normais,  maior  quantidade  de  moeda  na  circu'ação  não 
tem  efeito  sôbre  os  preços. 

“The  priniples  of  Currency,  Credit  and  Exchange”,  é uma  °^>ra  c,c  au^‘ 
ria  dos  economistas  ingleses,  Wm.  Shaw  e Alfred  Wigglesworth  Esse _ livro 
apresenta  às  páginas  90  e 92  duas  tabelas:  uma,  indicando  as 


144 


ANAIS  DO  CONSELHO  ECONÔMICO. 


meio  circulante  nos  Estados  Unidos,  França  e Inglaterra  nos  anos  de  1931 
e 1932;  outra,  registrando  o nivel  dos  preços  nesses  países  e nos  mesmos  anos. 
Vejamos  o que  nos  dizem  as  tabelas  referidas: 


E.  Unidos 

Inglaterra 

França 

Circulação 

Dólares: 

libras 

Francos 

1931 

Janeiro  .... 

2 . 403  milhões 

347  milhões 

78.559 

milhões 

Dezembro  . . . 

3.550 

364 

85.725 

77 

1932 

Janeiro  .... 

3.611 

346 

84.723 

77 

Setembro  . . . 

3.806 

360 

78.459 

77 

NÍVEL  DOS  PREÇOS  1914=100 

1931 

Janeiro  . . . . 

90,9 

126 

132 

77 

Dezembro  . . . 

78,2 

131 

113 

77 

1932 

Janeiro  .... 

74,8 

131 

132 

77 

Setembro  . . . 

68,7 

125 

108 

77 

Os  algarismos  acima  mostram-nos  o seguinte:  em  relação  aos  Estados 
Unidos,  enquanto  o meio  circulante  aumentou  63%,  os  preços  baixaram  do 
índice  90,9  para  o índice  68,7;  em  relação  à Inglaterra:  o meio  circulante 
aumentou  4%,  e os  preços  baixaram  do  nível  136  para  125;  na  França,  ten- 
do se  conservado  estável  o meio  circulante,  os  preços  passaram  do  índice 
132  para  108.  Eis  aí  três  exemplos  de  ausência  de  correlação  entre  o volume 
da  moeda  em  circulação  e o nível  dos  preços.  Os  autores  do  livro  que  estou 
citando,  acentuam,  com  referência  à Inglaterra,  que  o movimento  do  meio 
circulante  nenhum  efeito  teve  sôbre  os  preços:  “Currency  movements  have 
had  no  effect  on  prices.  Such  changes  of  prices  as  have  occured  have  been 
due  to  other  than  currency  factors”  — isto  é,  se  houve  alterações  nos  pre- 
ços, tais  alterações  foram  devidas  a fatores  estranhos  ao  meio  circulante. 

Com  relação  aos  Estados  Unidos,  reporta-se  a citada  obra  à política  in- 
flacionista do  Presidente  Roosevelt,  adotada  num  período  de  depressão  de 
negócios,  e que  redundou  num  tremendo  insucesso.  O govêrno  deliberou  emi- 
tir, pensando  com  isso  dar  alento  aos  negócios  e provocar  a alta  dos  preços, 
o resultado,  como  se  viu  dos  algarismos  acima,  foi  oposto.  Os  preços  conti- 
nuaram a sua  baixa  inexorável  e alarmante,  apesar  de  tôdas  as  injeções 
de  moeda,  opondo  assim  formal  negação  aos  que  acreditam  que  quantida- 
des suplementares  de  moeda  lançadas  na  circulação,  determinam  sempre 
alta  dos  preços. 

A PARTE  VARIÁVEL  DO  MEIO  CIRCULANTE 

O autor  separou  em  duas  partes  distintas  o meio  circulante  em  moeda, 
nacional:  uma,  fixa,  revista  de  cinco  em  cinco  anos  pelo  Congresso  Nacio- 
nal, e outra  variável,  de  acordo  com  as  necessidades  momentâneas  da  cir- 
culação. E no  Art.  11.°  estatui-se  que  o numerário  formado  pelo  suplemen- 
to variável  da  circulação,  terá  um  limite  máximo  fixado  semestralmente  atra- 
vés da  taxa  percentual  sôbre  o capital  e reservas  dos  bancos. 

Considera  o autor  o capital  e reservas  dos  bancos  elemento  suficientemen- 
te flexível,  elástico,  fluído  — a ponto  de  poder  indicar  uma  mudança  mo- 
mentânea dos  negócios?  — parece-me  que  não.  O capital  e reservas  dos  ban- 
cos são  elementos  rígidos,  e muitas  vezes  as  suas  alterações  são  fictícias. 

De  qualquer  maneira  não  estaria  aí,  segundo  creio  o aparelho  apto  a 
traduzir  as  mudanças  operadas  na  vida  dos  negócios,  e daí  inferir-se  das  ne- 
cessidades momentâneas  da  circulação.  O razoável  seria  seguir  o exemplo  in- 
glês. Na  Inglaterra  a parte  fixa  da  moeda,  na  importância  de  260.000,000  de 
libras  esterlinas,  é constituída  de  notas  de  papel,,  e chama-se  a parte  finan- 
ciária.  A parte  variável  oscila  de  acordo  com  a reserva  de  ouro. 

Mas  a adotar-se  no  Brasil  o sistema  papelista  de  que  trata  o projeto  Al- 
de  Sampaio,  parece-me  corresponder-se  melhor  aos  intuitos  do  autor,  esta- 
belecer como  índice  da  parte  variável  os  depósitos  bancários. 
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O CONSELHO  TÉCNICO  MONETÁRIO 

Cogita  o piojeto  da  criação  do  Conselho  Técnico  Monetário  como  órgão 
auxiliar  do  Congresso  no  que  se  refira  a questões  monetárias.  Não  há  como 
duvidai  da  conveniência  de  semelhante  órgão  num  país  que  organiza  o seu 
i egime  monetário.  As  suas  atribuições  são  perfeitamente  exequíveis.  Apenas 
acho  difícil  cumprir  o Conselho  o que  se  lhe  determina  no  parágrafo  único 
do  Art.  19.®  com  referência  à taxa  de  aumento  da  população,  dadas  as  di- 
ficuldades do  censo  demográfico  em  nosso  país.  Creio  mesmo  que  o censo 
demográfico  não  sonsutima  fazer-se  anualmente,  mesmo  nos  países  mais 
adiantados  neste  assunto.  E’  pois  mais  um  entrave  ao  cálculo  da  taxa  de  au- 
mento das  trasações. 

OUTRAS  CONSIDERAÇÕES  — A LIVRE  CONCORRÊNCIA 

No  Art.  3.°,  parágrafo  l.°,  letra  c,  exige-se,  entre  outros  requisitos  ne- 
cessários às  mercadorias  formadoras  do  preço-grama.  o seguint"'- 

“estar  sendo  oferecida  em  livre  concorrência” 

Na  situação  atual  da  economia  brasileira  e mundial,  não  se  pode  pensar 
na  liberdade  de  comércio.  Supor  que  as  mercadorias  possam  vir  a ser  ofere- 
cidas em  livre  concorrência,  seria  admitir  a suspensão  de  todos  os  controles 
governamentais,  decorrentes  de  uma  tendência  intervencionista  que  cada  vez 
mais  se  acentua.  Desta  forma,  anula-se,  a meu  ver,  a mais  importante  con- 
dição para  que  o índice  dos  preços  possa  demonstrar  uma  situação  real  e ex 
pontânea  do  mercado. 

AS  MERCADORIAS  ESCOLHIDAS 

Na  série  de  mercadorias  escolhidas  para  formar  o preço-grama,  algumas 
merecem  reparo.  Garrafas  de  vidro,  por  exemplo,  é um  produto  industrial  e 
está  sujeito,  como  todos  os  produtos  industriais,  a profundas  alternativas  pro- 
venientes de  mão  de  obra  e influência  de  outras  indústrias,  o que  pode  de- 
terminar alta  ou  baixa  de  preços  afetando  o nível  geral,  sem  que  tais  altera- 
ções provenham  de  uma  causa  geral.  Aves  domésticas  não  é uma  mercadoria 
de  preço  uniforme,  nem  possue  classificação  adequada.  Uma  galinha  vale 
20  cruzeiros  e um  peru  200.  Como  estabelecer  um  índice  de  preços  com  tais 
disparidades?  Como  atribuir-lhes  a função  conspícua  de  padrão  monetário? 

A ELASTICIDADE  DA  MOEDA 

Quando  o nosso  saudoso  Presidente  Senador  Roberto  Simonsen  incumbiu- 
nos  de  elaborar  uma  lei  monetária  que  satisfizesse  as  necessidades  do  Brasü 
teve  em  mira,  segundo  declarou,  dar  ao  meio  circulante  brasileiro,  ou  ao  con- 
junto de  meios  de  pagamento,  a elasticidade,  a flexibilidade  de  que  êles  in- 
contestavelmente se  acham  privados.  Ora,  uma  lei  monetária,  para  satisfa- 
zer a tais  propósitos,  deve  ter  por  base  uma  boa  política  de  crédito.  O crédito 
é o fundamento  de  tôda  lei  monetária.  Sem  um  perfeito  aparelhamento  de 
crédito,  as  leis  monetárias  passam  a ser  meros  registros  estatísticos.  O eco- 
nomista britânico  G.  D.  H.  Cole,  da  Universidade  de  Oxford,  em  livro  re- 
cente, diz:  “Podemos  concluir,  sem  temor  de  equívocos,  que  a política  credi- 
tícia  é a chave  da  direção  monetária  moderna  e que  o crédito  é a forma  pre- 
dominante do  dinheiro”. 

Com  efeito,  não  é só  o meio  circulante  em  forma  de  notas  bancárias  ou 
do  Tesouro,  ou  de  moedas  metálicas,  o que  possue  a característica  essencial 
da  moeda,  mas  também  os  depósitos  bancários,  quer  originários  quer  derivados 
e que  são  movimentados  por  meio  de  cheques.  Esses  depósitos  contraindo-se 
ou  expandindo-se,  de  acórdo  com  a política  de  retração  ou  de  expansão  do 
crédito  em  face  da  conjuntura  econômica  a que  está  atento  o Banco  Central 
formam  a base  das  transações  de  negócios  e cada  vez  mais  assumem  papel 
proeminente  na  quantidade  total  de  poder  aquisitivo  da  comunidade.  O nu- 
merário existente,  em  face  do  crédito,  é hoje  considerado  elemento  secundá- 
rio. Vejamos  o que  diz  Cole:  “os  bilhetes  de  banco  cumprem  uma  missão  se- 
cundária, e são  facilitados  rias  quantidades  requeridas,  como  consequência  da 
política  que  se  haja  seguido  na  regulação  dos  depósitos  bancários.  Com  efei*o. 
êstes  últimos  constituem  o elemento  preponderante  da  oferta  de  dinheiro:  a 
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determinação  que  de  seú  volume  faz  o banco  central,  é um  fator  essencial  da 
abundância  ou  escassez  dos  meios  de  pagamento”.  E em  seguida:  “Vemos,  pois 
que  o elemento  sujeito  em  verdade  a regulação,  é o crédito,  quer  dizer,  o volume 
dos  depósitos  bancários,  e não  a quantidade  de  dinheiro  emitido”. 

CONCLUSÕES 

São  as  seguintes  as  conclusões  a que  me  induzem  os  pontos  de  vista  re- 
feridos nestes  comentários: 

1. °  — Uma  lei  monetária  para  o Brasil  deve  ter  por  base  o ouro,  como 

elemento  capaz  de  freiar  os  ímpetos  emissionistas  excessivos. 

2. °  — Dados  os  fatores  humanos  e os  imponderáveis  que  intervém  no  vo- 

lume de  negócios,  não  creio  ser  possível  prevê-lo  mediante  uma 
fórmula  algébrica  ou  estabelecer  uma  taxa  percentual  de  aumento. 

3. °  — A quantidade  de  moeda  em  circulação  não  exerce  ação  sôbre  os 

preços  senão  nas  épocas  anormais  da  economia. 

4. °  — A política  de  crédito,  exercida  através  do  Banco  Central,  é que  re- 

gula o meio  circulante;  portanto,  nenhuma  lei  monetária  será  útil. 
senão  surgir  em  consequência  de  uma  inteligente  regulamentação  do 
crédito . 


LEI  MONETÁRIA 


JOSÉ  NUNES  GUIMARAES 

Notas  à margem 
do  Ante-Projeto 

Já  por  várias  vezes  disse-o:  aceitei  a indicação  de  nosso  Presidente  Alde 
Sampaio,  para  debater  seu  projeto  de  “Lei  Monetária”  como  ordem  de  superior 
e amigo. 

Repito:  sou  discipulo  do  grande  professor  de  economia  política  da  Faculda- 
de de  Ciências  Econômicas  e,  porisso  mesmo,  sinto-me  acanhado  de  opinar  em 
assunto  tão  difícil  — Estalão  Tabular  — como,  aliás,  são  todos  os  que  se  pren- 
dem à moeda,  que  embora  sendo  uma  instituição  milenar  — está  ainda  cercada 
de  mistérios. 

O que  vou  dizer  aqui  não  passa  de  uma  série  de  perguntas  feitas  ao  mes- 
tre por  um  discípulo  que  — debaixo  da  impressão  de  que,  não  tendo  podido 
compreender  o problema  que  lhe  é proposto  — interroga  o professor,  na  espe- 
rança de  que,  assim,  consiga  nas  entrelinhas  a resposta  que  não  sabe  dar. 

As  perguntas  que,  espertamente,  faço  ao  autor  do  projeto  com  o fim  de  me 
salvar,  servirão,  ainda,  para  provocar  seus  esclarecimentos  para  certos  pontos 
algo  duvidosos  para  a maioria  dêste  Conselho. 

Parece  supérfluo  declarar  quão  interessante  é o Projeto  de  Reforma  Mo- 
netária de  autoria  do  professor  Alde  Sampaio.  Os  conselheiros  Djacir  Menezes 
e Luiz  Souza  Gomes  já  se  manifestaram  sôbre  essa  particularidade. 

Poderiamos  dizer,  sem  exagero,  que  é êle  um  velho  sonho,  cujos  primórdios, 
em  linhas  definidas,  datam  de  cêrca  de  um  século,  segundo  Stanley  Jevons  (L 
Monnaie  et  le  Mécanisme  de  1’echange  — Paris  1876  — Pg.  269/70)  que  o atri- 
bui a Poulett  Scrope. 

“Poulett  Scrope  émet  1’idée  quon  pourrait  constituer  un  étalon  en 
prenant  le  prix  moyen  d’  une  certaine  masse  de  marchandises  qui, 
lors  même  — qu’on  ne  les  emploirait  pas  comme  étalon  légal, 
pourraient  servir  à constater  et  à corriger  les  variations  de  létalon”. 

Mas,  se  muitos  têm  sido  cs  chamados  a esse  setor  da  teoria  monetária,  pou- 
cos têm  sido  aqueles  que  conseguiram  apresentar  algo  que  corresponda  aos  re- 
clamos de  um  estalão  científico.  Dentre  êsses  poucos,  está  o professor  Alde 
Sampaio,  cujo  trabalho  está  diante  de  nós. 


2.  Antes  de  apresentar  minhas  perguntas  ao  autor  da  “Lei  Monetária”, 
parece  indispensável  fazer  ligeira  consideração  sôbre  a essência  da  moeda,  por- 
quanto a “Lei  Monetária”  assenta  sôbre  a premissa  de  que  não  é o ouro  que  dá 

valor  à moeda.  . 

A “Lei  Monetária”  iria,  dêsse  modo,  dar  um  passo  no  caminho  da  realiza- 
ção Jurídica  (pois,  de  fato,  já  isso  acontece)  da  profecia  do  Fundador  da  Escola- 
Matemática  de  Economia  Política,  que,  há  mais  de  um  século  dizia: 


“Todos  os  meios  que  tendem  a facilitar  e a fixar  os  valores  de  tro- 
ca são  bons:  e há  muita  razão  em  acreditar  que,  com  os  ulteriores 
progressos  de  organização  comercial,  os  metais  monetários  desem- 
penharão uma  função  cada  vez  de  menor  importância  . 

(Augustin  Gournot  — Récherches  sur  les  Príncipes  Mathema  tiques 
de  la  Théorie  des  Richesses  - trad.  inglesa,  N.  York,  1929  Pg.  1C>. 


Seguindo  o mestre,  julgo,  que  o valor  da  moeda  lhe  advem  de  suas  í unções, 
e não  do  valor  que  lhe  pudesse  conferir  a matena  com  que  era  feita  ou  qu 
ela  representava  no  tempo  em  que  vigoravam  os  sistemas  de  moe  a 

vei  . . 

No  prefácio  de  seu  grande  e tão  controvertido  trabalho,  George,  Friedrico 
Knapp  confessa  que  foi  levado  à “Theoria  Estatal  da  Moeda  pela  leitura  dc 
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G.  Th.  Fechner,  “um  homem  que  nunca  havia  escrito  uma  só  linha  sôbre  a 
moeda  ou  meios  de  pagamento  e que,  muito  provavelmente,  dêles  não  tinha  a 
menor  noção”. 

Todavia,  afirma  Knapp,  “foi  graças  ao  trabalho  daquele  filósofo  — prin- 
cipalmente “O  Problema  da  Alma”  — que  fui  levado  a diferençar  o essencial 
do  accessório  e a compreender  a descoberta  da  “alma  do  dinheiro...”  (Pref. 
pg.  V)  . . . que  não  está  na  matéria  com  que  são  feitas  as  moedas  mas  nos  dis- 
positivos legais,  que  lhes  regulam  o uso’  — pg  3 - (“Die  Staatliche  Theorie  des 
Geldes”  5.a  ed.,  Leipzig). 

A evolução  histórica  da  moeda  é que  tem  dificultado  perceber  o que  é 
intrínseco  e extrínseco  à moeda. 

Até  agora,  temos  dado  mais  importância  ao  suporte  material  da  moeda  do 
que  ao  “serviço”  que  ela  presta  à comunidade  social.  E’  preciso  inverter  os 
pápeis:  a matéria,  aqui,  é o accessório;  o essencial  à moeda  é que  ela  desempe- 
nhe bem  suas  funções  no  organismo  econômico.  Durante  milênios,  os  metais 
preciosos  contribuíram  para  facilitar  essas  funções.  Hoje,  êles  as  entravam. 

Friedrich  Bendixen  esclarece-nos.  a êsse  respeito: 

“A  essência  de  um  fator  econômico  é sua  função.  Por  isso,  a ação 
funcional  deve  ser  decisiva,  na  formação  dos  conceitos  da  econor 
mia  política.  Assim  deve  ser  no  caso  da  moeda,  cuja  genealogia  e 
história,  técnica  de  produção  e jurisprudência  muito  interessam  ao 
economista,  mas  unicamente  como  meio  de  esclarecer  certos  pon- 
tos obscuros  da  teoria  monetária;  nunca,  porém,  como  critério  da 
essência  da  moeda”. 

Geld  und  Kapital  — Jena,  1922,  pg.  13 

Ludwig  von  Mises  insiste  no  caráter  funcional  da  moeda.  Com  o grande 
mestre  de  Viena,  uma  quantidade  de  outros  economistas,  estrangeiros  e na- 
cionais, dentre  êstes,  avultando  Eugênio.  Gudin,  cuja  obra  “Princípios  de  Eco- 
nomia Monetária”  lamentamos  ainda  não  ter  sidoi  traduzida  para  o inglês  e 
francês,  a fim  de  ressuscitar,  como  Lázaro,  do  túmulo  do  pensamento,  como 
Alexandre  Herculano  chamava  nossa  tão  linda  mas  tão  desconhecida  língua. 

A definição  que  à mòeda  dá  o grande  mestre  da  Faculdade  de  Ciências 
Econômicas  está  tôda  ela  repassada  do  que  poderíamos  chamar  de  conceito 
funcional. 


“Ei-la: 

O fenômeno  da  moeda  pressupõe  uma  ordem  econômica,  em  que 
a produção  é baseada  sôbre  a divisão  do  trabalho.  O equilíbrio 
da  produção  e do  consumo  tem  lugar  no  mercado,  onde  os  produ- 
tores se  encontram  para  trocar  mercadorias  e serviços,  uns  com 
os  outros.  A função  da  moeda  é a de  facilitar  os  negócios  do  mer- 
cado. agindo  como  intermediário  comum  de  troca”.  (l.a  edição 
Pg.  3). 

E por  que,  perguntaríamos,  essa  dificuldade  milenar  em  escolher  entre  o 
conceito  metalista  e o conceito  nominalista,  que  já  Aristóteles  apontava  em  sua 
Ethica  Nichomachea? 

“O  dinheiro  tornou-se,  por  convenção,  uma  espécie  de  signo  re- 
presentativo le  procura;  e aí  está  o motivo  pelo  qual  tem  o nome 
de  “moeda”  — porque  êle  existe  não  por  causa  da  natureza  mas 
por  causa  da  lei,  estando  em  nosso  poder  alterá-la  e torná-la  sem 
valor”. 

A Exodromie  de  que  nos  fala  Knapp  ainda  exige  que,  la  no  mundo  atual, 
1943  — Pg.  629”). 

Poderíamos  responder:  porque  o dinheiro  sôbre  ser  um  conceito  econô- 
mico é,  também,  uma  categoria  histórica,  cujo  aparecimento  e formação  res r 
sente-se,  por  isso  mesmo,  das  contingências  histórico-culturais. 

Parece-nos,  pois,  que  assiste  bastante  razão  a Knapp,  quando  começa  a sua 
grande  lição  — que  havia  de  abrir  novos  caminhos  à teoria  monetária  — di- 
zendo que  sem  conhecimento  da  evolução  histórico- jurídica  dos  povos  é im- 
possível penetrar  na  essência  do  dinheiro. 
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Os  olhos  do  estudioso  têm  de  contemplar  a moeda  não  como  o geólogo  ao 
examinar  um  cristal  de  rocha  — cuja  evolução  já  está  terminada  — mas  com 
os  olhos  do  filósofo  da  história,  que  estuda  fenômeno  que,  a cada  geração,  cam- 
biam de  aparência  mas  que,  no  fundo,  são  impulsionados  por  uma  fôrça  cons- 
tante. 

Descobrir  a identidade  dessa  fôrça  é tarefa  do  intérprete  da  história. 

Ponderar  sôbre  o saperfeiçoamentos  a serem  introduzidos  na  moeda  para 
que  ela  preencha  suas  funções  em  correspondência  com  o ambiente  mutável 
da  economia  (do  qual  ela  decorre!)  é a missão  do  teorista  da  moeda. 

O quartzo  é resultante  de  milhões  de  anos  de  atividade  cósmica.  A moeda 
é produto  que  continúa  em  formação  e assim  continuará,  enquanto  existirem 
grandes  sociedades  humanas  sôbre  a terra. 

O boi  na  Grécia,  o fumo  na  Virgínia,  o ouro  em  pó,  em  Minas  Gerias  do 
século  passado  (Saint-Hilaire  — Viagens  às  Províncias  do  Rio  de  Janeiro  e 
Minas  Gerais) , o bimetalismo,  o padrão-ouro,  tudo  isso  serviu  para  os  diferen- 
tes grupos  humanos  intensificarem  suas  trocas  e,  com  isso,  responderem  ao  apê- 
lo  intimo  da  cultura,  que  é a fôróa  constante  que  o filósofo  da  história  vislum- 
bra, sob  as  aparências  mais  paradoxais  do  comportamento  através  os  séculc«. 

Com  a expansão  do  crédito  no  século  XIX,  o suporte  material  da  moeda 
íoi,  pouco  a pouco,  perdendo  significação.  Hoje  vive  daquilo  que  Emest  Renan 
dizia  ser  l’e  parfum  d’un  vase  vide” . . . Talvez,  amanhã,  nem  êsse  vaso  vazio 

exista  mais ...  ' ’ 

“A  partir  de  1850,  com  o advento  da  economia  mundial,  a concep- 
ção bancária  caracteriza  a moeda”. 

(Ernst  Wagemann  — Was  ist  Geld?  — Oldenburg,  1932  — Pg.  19). 

Parece-me  que  o cheque  e o “virement”  destronaram  definitivamente  o 
ouro  da  circulação  interna. 

A expansão  da  economia  mundial  o obrigou.  Nem  se  poderia  admitir  que 
a humanidade  fôsse  obrigada  a deter  o aumento  da  produção  de  bens  porqu 
o ouro  (um  bem  como  qualquer  outro)  com  o qual  os  outros  eram  troca üos. 
através  a moeda,  havia  escasseado. 

A tentativa  malograda  do  “Gold-Exchange  Standard’  e as  sucessivas  re- 
duções dos  encaixes  áureos  para  “cobertura”  das  emissões  dos  Bancos  Cen- 
trais — (De  33%  a 25%  pela  Conferência  Internacional  de  Londres  de  1933!) 
evidenciam  que  tão  forte  era  o clamor  dos  nominalistas  que  era  já  impossível 
aos  metalistas  manter  a posição  de  seu  “Rei”  no  trono... 

Assim  é a vida ...  A moeda  é um  organismo  em  formação  continúa . . . 

Admitido  o papel  secundário  e,  a bem  dizer,  nulo  do  ouro,  na  circulação  in- 
terna, resta  perguntar  se,  também,  êle  está  desaparecendo  da  esfera  das  rela- 
ções internacionais. 

Não  ! é a resposta  uníssona.  O próprio  autor  da  Lei  Monetária  mantem  o 
ouro,  nas  relações  externas. 

A Exodromie  de  que  nos  fala  Knapp  ainda  exige  que,  la  no  munto  atual, 
haja  uma  mercadoria  comum,  de  livre  aceitação  entre  as  nações  . 


Posto  o problema  do  ouro  nesses  têrmos,  ouso  apresentar  minhas  dúvidas, 
convencido  de  que  elas  são  devidas  à minha  incapacidade  em  examinar  a fundo 
o problema.  — Ei-las: 

Diz  o professor  Alde  Sampaio  que  o estalão  múltiplo  de  mercadorias,  por 
si  proposto,  viria  fornecer  à política  Monetária  elementos  com  que  julgar  da 
necessidade  de  aumentar  (e  restringir,  também,  em  tese  geral)  os  meios  de 

pagamento.  . . 

O índice  do  grupo  serviria  de  guia  ao  Banco  Emissor  em  sua  política  de 
crédito  para  que  se  pudesse  manter,  dentro  do  praticável,  a estabilidade  d.o  mve 

geral  de  preços.  ..  . 

Deseja-se  proporcionar  algo  que  indique  ao  poder  publico  se  e ocasiao  de 

abrir  ou  fechar  o crédito.  , . . ........ 

Presentemente,  como  a Carteira  do  Redesconto  vai  saber  se  deve  abrir 
o redesconto  ou  dificultá-lo?  pergunta  o Deputado  Alde  Sampaio 

Nada  de  científico  o diz,  responde  ele.  A variação  do  índice  di-lo-a  — acres- 
centa. 
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Aqui,  aparece  minha  primeira  pergunta,  feita  com  muita  reserva:  Admi- 
tamos a hipótese  de  que  seja  possível,  em  todas  as  nações  e no  Brasil,  princi- 
palmente, obter  o índice  compósito,  com  a rapidez  necessária  à orientação  da 
política  monetária. 

Admitamos,  para  exemplificar,  uma  baixa  de  índice. 

Pergunto:  Como  seria  ela  corrigida:  através  a liberalidade  do  crédito? 

Através  despesas  públicas,  que  despejassem  mais  dinheiro  no  circuito  econô- 
mico? 

No  primeiro  caso,  teríamos  de  supor  que  o abaixamento  da  taxa  de  descon- 
to é o primo  movens  da  prosperidade  econômica.  Parece  que  tal  não  acontece. 
Se  bem  que  o aluguel  do  dinheiro  seja  fator  ponderável  no  ciclo  econômico, 
sua  influência,  em  países  do  tipo  do  Brasil,  não  é tão  relevante.  Os  reflexos  da 
prosperidade  e depressão  dos  países  industriais,  dilatando  ou  comprimindo  nos- 
sa renda  nacional,  (às  vêzes,  de  maneira1  algo  drástica  ou  repentina!)  desem- 
penham papel  de  primordial  importância. 

Noutras  palavras:  se  a procura  de  produtos  exportáveis  do  Brasil  cair,  o 
consequente  decréscimo  da  renda  nacional  não  despertará  vontade  de  investir. 

Tomando  a expressão  de  Lord  Keynes  estaria  tentado  de  dizer  que,  nes- 
sas ocasiões,  há  uma  geral  liquidity  — preference 

A Carteira  de  Redesconto  do  Banco  do  Brasil  ou  do  Banco  Central  que  lhe 
fará  as  vêzes  (tanto  na  Lei  Monetária  como  na  Reforma  Corrêa  e Castro!)  po- 
derá-baixar  a taxa  de  redescontos,  que  os  títulos  lá  não  aparecerão...  E isso 
porque  os  bancos,  que  hoje  em  dia  são  os  verdadeiros  criadores  de  moeda  não 
têm  o que  descontar,  pois,  apesar  de  baixa  a taxa,  ninguém  quer  pedir  empres- 
tado para  novos  negócios,  quando  a “coisa”  vai  mal . . . 

Lembrando  uma  piada  do  folgazão  autor  de  tantos  livros  complicados  so- 
bre a teoria  econômica  e monetária,  repito  com  Keynes:  “Pode-se  levar  o cavalo 
até  ao  rio  mas  não  forçá-lo  a beber” . . . 

No  segundo  caso  obras  públicas  ou  o seu  equivalente  na  linguagem  anglo- 
saxônica  déficit  spending  — é preciso  saber,  de  ante-mão,  até  que  ponto  as 
finanças  do  Brasil  — dependentes  da  renda  do  comércio  exterior  — poderiam 
aguentar  os  encargos  criados,  justamente  no  momento  em  que,  caindo  aquelas 
rendas,  as  outras  tenderiam  a acompanhá-las. 

Não  se  poderia  cair  no  pólo  oposto? 

Para  combater  a baixa  de  preços  das  mercadorias  do  estalão  (baixa  pro- 
vocada pela  menor  procura,  proveniente  da  diminuição  da  renda  nacional,  cau- 
sada pelo  decréscimo  de  exportação)  não  se  iria,  fatalmente,  cair  na  inflação? 

De  outro  lado,  a política  estabilizadora  de  preços  não  iria,  de  saída,  favore- 
cer os  bens  de  produção  e,  somente  após  os  efeitos  do  “multiplicador”  chegar 
até  aos  produtos  e artigos  que  compõem  o feixe  das  mertadorias  do  índice? 

São  perguntas  que  faço,  certo  de  que  as  faço  porque  não  compreendi  bem 
o complicado  assunto. 

Parece-me  que  o problema  gira  em  tôrno  da  gênese  do  dinheiro. 

Em  que  quantidade  emitir  papel  moeda  ou,  o que  redunda  no  mesmo,,  em 
que  volume  conceder  créditos? 

Pergunto,  então:  o Banco  Central  terá  fôrca  bastante  para  impôr  aos  per- 
ticulares  uma  política  de  liberalidade  de  crédito? 

Os  preços  agrícolas  não  desmentiram,  pouco  tempo  após,  a afirmativa  es- 
perançosa do  Secrtetário  da  Agricultura  Henry  Wallace  de  que  a desvalorização 
do  dólar  faria  os  preços  subir? 

Essa  são  as  primeiras  perguntas  que  faço,  deixando  para  a próxima  reunião 
algumas  outras,  e isso  porque  somente  hoje  pude  rabiscar  estas  linhas,  apesar 
de  todo  o empenho  em  pôr  o pneto  das  minhas  idéias  no  branco  do  papel  que 
passo  ao  prezado  mestre  Alde  Sampaio. 


DAS  FLUTUAÇÕES  MONETÁRIAS  NO  CAPITAL  DAS  EMPRÊSAS 

DJACIR  MENEZES 

1—0  SURTO  INDUSTRIAL  MODERNO 


Não  seria  possível  a expansão  das  forças  produtoras,  com  a aplicação  das 
máquinas  que  permitiram  a exploração  das  novas  formas  de  energias  naturais 
a partir  da  chamada  “revolução  industrial”,  se  a própria  vida  econômica  não 
sugerisse  e fizesse  nascer  a “sociedade  por  ações”.  O papel  que  desempenhou 
na  evolução  do  capitalismo  foi  imenso:  e o legislador  foi  ao  encontro  das  exi- 
gências do  capital  em  via  de  concentração  para  expandir  o raio  de  sua  ação 
sôbre  as  riquezas  naturais:  as  áreas  longínquas,  os  povos  coloniais  foram  gra- 
dualmente incorporados  ao  processo  econômico  ascendendo  a novas  fases  na 
história  mundial. 

Nesse  período  de  progresso  das  forças  industriais  reclamando  novos  qua- 
dros que  canalisassem  seu  vigor  exaltado  pelas  descobertas  cientificas,  a classe 
mais  ativa  no  processo  de  criação  das  utilidades,  com  iniciativa  admirável,  de- 
moliu velhas  praxes  e instituições,  elaborando  as  bases  do  mundo  moderno.  Se- 
ria difícil  dar,  a rápido  traço,  as  linhas  gerais  dessa  transformação  iniciada 
a partir  do  século  XVI,  e desdobrando-se  num  panorama  de  atividades  que 
envolvem  a artes,  a ciência  e a filosofia  do  ocidente. 

A tecnologia,  conjunto,  de  conhecimentos  destinados  à aplicação  no  pro- 
cesso produtivo,  tornava-se  fundamental,  exigindo  laboratórios  experimentais, 
pesquizas,  invenções,  movendo  a ciência  para  frente.  Quando  se  fêz  a passa- 
gem da  energia  a vapor  para  a energia  elétrica  como  base  das  indústrias  mais 
avançadas,  no  madrugar  do  século  XX,  mais  se  definiu  a nova  civilização  té- 
nica.  Se  bem  que  a produção  da  eletricidade  em  escala  comercial  tenha  come- 
çado por  volta  de  1880,  foi  somente  pelo  ano  de  1910  que  comeíou  a penetrar 
a estrutura  econômica  do  ocidente,  acelerando  a produção  moderna. 

O aproveitamento  da  energia  elétrica,  revoluciona  a estrutura  da  máquina, 
porque  determina  a aparição  de  novo  equipamento  industrial  tão  diverso  da 
“manufatura”.  O tempo  subsiste  mas  o conteúdo  é completamente  outro. 
Aquelas  nações  tuja  economia  estava  apta  a receber  as  novas  invenções  to- 
maram alento  imprevisto.  A percentagem  de  instrumentos  eletrificados  e má- 
quinas, na  indústria  norte-americana,  por  exemplo,  era  de  4%  em  1899,  de 
23%  em  1909,  de  53%  em  1910  e de  75%  em  1927. 

Das  reações  entre  o progresso  técnico  industrial  e as  ciências  físico-na- 
turais resultou  o avanço  de  todo  êste  meado  atribulado  do  século  corrente. 
Mas  os  impactos  que  êsse  conjunto  de  conhecimentos  e ténicas  tem  desen- 
volvido contra  as  estruturas  institucionais,  quer  remodelando-as,  _ alterando-aa 
ou  ameaçando-as  é ainda  mais  importante  a considerar  em  face  do  problema 
de  segurança  humana. 

O surto  industrialista  se  fêz  por  intermédio  do  emgrêgo  dos  metais  — me- 
tais estruturais,  metais  de  transmissão  em  metais  químicos.  Dai  o dizer  de  um 
observador  — • de  que  temos  uma  economia  de  metais.  Os  processos  eletro-qui- 
micos  criam  novos  desenvolvimentos  e a metalurgia  assume  um  papel  rele- 
vante no  evoluir  da  história  atual. 

2.  — AS  SOCIEDADES  E OS  TÍTULOS  DE  CRÉDITO 

Temos  em  vista  indicar  nestas  preliminares,  as  condições  econômicas  con- 
comitantes, por  vezes,  determinantes  daquelas  transformações.  A concentra- 
ção progressiva  dos  capitais  que  originou  êsses  organismos  potentes  do  capi- 
talismo industrial,  deu  possibilidades  a novas  formas  de  produção  — e o le- 
gislador acudiu  à vida  econômica  com  os  institutos  jurídicos  reclamados  para 
harmoniaar,  coordenar  e disciplinar  a expansão  daquelas  forças. 

O direito  anterior  não  conhecia  aqueles  institutos:  as  sociedades  de  ca- 
pitais, como  viu  muito  bem  Ripert,  não  podiam  ser  assimiladas  as  chamadas 
“companhias  de  carta”  a que  a legislação  não  conferia  personalidade  Jurídica 
própria.  A comandita  por  ações  e a sociedade  anónima  sao  modeladas  jundi- 
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camente  e,  vencem  nos  diversos  países,  a fôrça  conservadora  das  jurisprudên- 
cias sempre  ferradas  aos  interêsses  estratificados. 

Fala-se  na  democratização  da  propriedade,  que  o regime  das  ações  parece 
proporcionar  a todos,  abrindo-lhes  a comucopia  dos  benefícios  do  capital.  A 
lei  confere  a soberania  da  sociedade  ao  colégio  eleitoral  representado  pela  as- 
sembléia geral  e as  ações  dão  o direito  de  votos.  Tudo  isso  não  passou  de  ob- 
servação superficial  do  fenômeno.  O controle  das  sociedades  vai  parar  nas 
mãos  de  uma  minoria,  que  comanda  um  capital  crescente  e dispõe  de  um  po- 
der social  e econômico  verificável  nas  grandes  sociedades  modernas.  Dentro  da 
dinâmica  geral  do  sistema  econômico,  a sociedade  anônima  não  reverteria  em 
xergar  alguns  líricos.  Exatamente  como  a cooperativa:  atenuando  certos  efei- 
elemento  revolucionário  transformador  do  próprio  sistema,  como  quizeram  en- 
tos,  não  pode  meter  hombros  na  modificação  do  regime  como  sonham  outros 
sonhadores. 

Mas  a sociedade  por  ações  veio  determinar  outras,  formas  de  riqueza,  dan- 
do maior  mobilidade  às  fortunas.  O capital  dinheiro,  uma  forma  simbólica  da 
riqueza,  adquiriu  novos  elementos  representativos:  criaram-se  valores  com  ou- 
tras condições  de  garantia,  desconhecidas  no  mundo  do  capitalismo  mercantil:" 

Conforme  anotou  Ripert,  tornaram-se  possíveis  fortunas  secretas.  Ouça- 
mo-lo: 

“Outrora,  o rico  era  o que  possuía  o castelo,  as  fazendas,  ao 
menos  uma  bela  casa  na  cidade  e seu  jardim,  que  possuía  lindos 
móveis  e boas  roupas.  A fortuna  ostentava-se.  Impunha  certa  li- 
nha e.era  dificil  escapar  às  obrigações  que  criava.  O mercador  ti- 
nha loja,  armava  navios,  amontoava  mercadorias,  podia-se  jul- 
gar da  riqueza  do  seu  estabelecimento. 

Uma  coisa  era  secreta:  o montante  das  dívidas.  No  dia  em 
que  Colbert  tentou  fazer  publicar  as  hipotecas,  os  proprietários 
endividados  fizeram  fracassar  a reforma”. 

Que  aconteceu  hoje?  que  o “redito”  também  tornou-se  secreto.  O capita- 
lista tem  sua.  fortuna  em  ações,  percebe  rendimentos  que  ninguém  vê  a não 
ser  que  êle  deseje  evidenviá-íos  na  vida  suntuosa,  atestando  o gráu  de  seus  ca- 
bedais. E’  um  ricaço  — desprovido  de  bens  materiais.  Pode,  como  diz  o jurista 
francês,  organizar  metodicamente  sua  insolvabilidade.  Escapa  ao  olho  das  mas- 
sas necessitadas,  que  não  afronta  com  a ostentação  de  seus  conforto.  Basta- 
lhe,  como  sinal  oculto  de  sua  opulência,  a caderneta  do  banco, onde  depositou 
seus  títitulos. 

Os  títulos  substituiram-se  aos  bens.  E’  a premissa  social  da  especulação, 
o terreno  propício  onde  campeia  a alta  finança,  que  incursiona  às  vezes  pa- 
ra além  das  fronteiras  da  moralidade. 

3—0  CAPITAL  E O BALANÇO  DAS  EMPRÊSAS 

E nb  final  de  contas  — a propriedade  da  exploração  perdeu  aquelas  ca- 
racterísticas individualizadas  dos  começos  do  capitalismo:  os  milhares  de 
acionistas  que  trazem  seus  capitais  para  a formação  da  emprêsa  dispersam- 
se  no  território  nacional  e mesmo  fora  dêle.  São  titulares  de  um  direito:  os 
bens  produtivos,  em  que  se  invertem  aqueles  capitais,  são  propriedades  da 
emprêsa  como  pessoa  jurídica  — são  capital  da  emprêsa  como  tal,  dirigido 
por  uma  hierarquia  de  especialistas,  de  técnicos  considerados  os  mandatários 
dos  acionistas.  Foi  o fenômeno  que  Berle  e Means  apontaram,  num  livro  fa- 
moso, da  cisão  entre  a propriedade  e o controle  das  emprêsas. 

Para  êles,  foi  abalado  o princípio  econômico  da  iniciativa  individual  na 
emprêsa  industrial:  a ordem  que  vigorou  três  séculos  foi  destruída  pela  “dis- 
solução do  átomo  da  propriedade.”  Os  dados  estatísticos  norte-americanos  es- 
tudados por  aqueles  dois  autores  mostram  que  a concentração  do  poderio 
econômico  atinge  limites  extraordinários.  No  mercado  de  valores  de  Nova 
York:  130  sociedades  controlam  mais  de  80%  dos  ativos  de  573  sociedades  re- 
presentadas na  bolsa,  segundo  as  tabelas  publicadas  pelo  “Commercial  and 
Financial  Chronicle”,  março  de  1929.  “Entre  1922  e 1928”  — escrevem  êles 
— “as  estimativas  do  National  Industrial  Conference  Board  indicou  o cres- 
cimento da  riqueza  nacional  de  12,5%  em  relação  ao  crescimento  dos  ativos 
das  200  maiores  sociedades  com  45,6%,  ou  seja,  uma  taxa  anual  de  cresci- 
mento de  2,0%,  e 6,3%,  respectivamente. 
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Essa  concentração  crescente  fêz  com  que  os  princípios  da  competição  oll- 
gopolística  se  tornassem  mais  importantes  que  os  celebrados  princípios  clás- 
sicos da  livre -competição  das  primeiras  idades  do  capitalismo. 

Evolvendo  do  acanhamento  dos  antigos  quadros,  essas  organizações  ab- 
sorveram influências  muito  forte  e multiplicaram  suas  ligações  com  a má- 
quina do  Estado.  Sem  se  entrozarem  na  estrutura  dêle,  tomando-se  órgãos 
públicos,  assumiram  entretanto  uma  posição  específica,  que  não  se  pode  mais 
caracterizar  como  emprêsas  privadas  na  velha  acepção  jurídica.  São,  sob 
vários  aspectos,  instituições  sociais  que  acentuam,  contraditòriamenté,  os 
processos  sempre  mais  sociais  da  produção. 

Tôda  essa  grande  transformação  não  alterou-se  — (e  aqui  está  uma  ilu- 
são de  Berles  e Means)  — a natureza  do  capital.  Para  que  analisemos  bem  o 
capital  das  emprêsas  temos  que  estudar  inicialmente,  a configuração  especial 
que  êle  toma,  ao  investir-se  no  processo  produtivo,  dependente  de  múltiplas 
combinações  conforme  os  recursos  produtivos  empregados  .A  emprêsa  é per- 
sonificada e tem  um  dívida  no  seu  passivo  — que  é seu  capital.  O Patrimônio 
que  se  lhe  confere  é algo  de  essencialmente  dinâmico:  seus  elementos  com- 
ponentes, no  curso  de  atividades  que  definam  a vida  empresarial,  estão  num  con- 
junto de  variações  e dependências  mútuas,  que  resultam  da  combinação  cria- 
dora de  utilidades  e esforço  humano  relacionados  na  unidade  do  mesmo  pro- 
cesso. A forma  da  riqueza  capital-dinheiro,  ao  investir-se,  transfigura-se  em 
diversos  elementos  que  se  harmonizam,  em  diferentes  funções,  no  organismo 
aziendal.  A expressão  orgainismo  exprime  com  certa  fidelidade  a unidade  dês- 
se  cosmo  gerador  da  riqueza  social.  Há  mercadorias  acabadas,  mercadorias 
infieri,  matérias  primas,  matérias  auxiliares,  maquinárias,  instalações  e o 
elemento  humano,  estabelecendo-se  relações  materiais  entre  homens  e rela- 
ções sociais  entre  coisas,  nessa  tassitura  complexa  que  constitue  a emprêsa 
industrial  moderna . 

A análise  econômica  exige  uma  discriminação  dessas  partes  ou  elementos 
que  integram  o patrimônio  — e essa  discriminação  vai  servir,  até  certo  pon- 
to, de  base  à técnica  contabilística  para  organização  dos  balanços. 

O balanço  vem  a ser,  portanto,  o processo  que  nos  demonstra  a composi- 
ção do  capital  e seu  caráter  nas  emprêsas.  Não  passa  de  uma  técnica  que  per- 
mite examinar  o estado  da  economia  empresarial  — e reclama  muitos  re- 
quisitos indispensáveis  para  alcançar  os  resultados  a que  se  propõe.  Sendo  o 
ativo  social  a garantia  única  que  a sociedade  anônima  oferece  a terceiros, _o 
balanço  é o documento  necessário  para  esclarecimento  fiel  da  sua  situação 
real  se  êle  é feito  de  forma  excessivamente  sintética.  Sem  ordem  na  seriação  dos 
valores,  as  inexatidões,  dissimuladas,  viciarão  quaisquer  informações  úteis,  indu- 
zindo os  melhores  peritos  em  conclusões  falsas. 

O instrumento  da  técnica  contábil  é dócil,  como  adverte  Folliet,  e facil- 
mente insinua  dividendos  fictícios  sob  a aparente  normalidade  de  uma  apre- 
sentação que,  entretanto,  afeta  a integridade  do  capital  da  emprêsa.  ( 1 ) _ 

A sociedade  de  capitais  — e,  particularmente  nomeamos  a sociedade  anô- 
nima — acentuando  a distinção  entre  os  acionistas,  de  um  lado,  e a pessoa 
jurídica  possuidora  de  um  patrimônio,  do  outro  lado,  tornou  indispensável 
fixar  juridicamente  (2)  o descrime  entre  os  valores  mobiliários  e imobiliá- 
rios que  constituem  o ativo  e o passivo  reais,  o capital  como  sua  propriedade 
e os  benefícios  como  propriedade  dos  acionistas.  Os  elementos  que  se  relacio- 
nam no  balanço  formam  interdependências  de  valores  que  se  não  podem 
interpretar  isoladamente.  Daí  a dificuldade  de  leitura  que  oferecem  quando 
excessivamente  lacônicos  (3).  O significado  das  contas  afins,  agrupadas  se- 
gundo a natureza  dos  elementos  patrimoniais,  constitue  base  para  análise 
do  grau  de  solvência  da  emprêsa.  (4) . 

4.  — CATEGORIAS  ECONÔMICAS  E “AZIENDA” 


As  relações  entre  os  valores  que  integram  a “azienda"  se  exprimem,  a^a_ 
vés  da  técnica  contábH,  em  estimativas  métricas  graças  à moeda.  E a lin- 
guagem monetária  que  faculta  a tradução  quantitativa  das  variações  do  con- 
junto  de  relações  estudadas,  designadas  como  uma  unidade  pelo  norae  de 
patrimônio.  O sistema  de  preçop  dá-nos  as  medidas  dês ses  diversos  va  ores 
incorporados  ao  processo  produtivo  e resenhados  no  balanço  num  dado  ins- 
tante de  suas  combinações.  , 

Os  economistas  semure  acentuaram  a neecssidade  de  examinar  a estru- 
tura do  capital  das  emprêsas.  As  categorias  clássicas  de  fixo  e circulante  nao 
apanharam  a riqueza  de  combinação  dos  recursos  produtivos  dentro  de  cate 
unidade  empresarial.  O mesmo  capital-dinheiro  e a mesma  exploração  po- 
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dem  oferecer  múltiplas  combinações  dos  fatores  conjugados  na  produção,  dan- 
do produtividades  diferentes  entre  si.  Dentro  de  um  esquema  geral,  há  uma 
variedade  enorme  de  conjugação  de  recursos.  A complexidade  cresce  quan- 
do se  considera  ainda  o grau  de  ocupação  desses  recursos  até  o ponto  de  seu 
emprêgo  pleno,  numa  economia  progressiva  ou  estacionária  (Pigou). 

Devendo  o balanço  dilucidar  a origem  dos  capitais,  sua  representação,  ã 
situação  líquida,  as  exigibilidades,  — traduz  uma  fotografia  de  um  equilí- 
brio num  instante  determinado  do  ativo  e do  passivo.  Através  dessas  cate- 
gorias contábeis  — está  a realidade  dos  fatores  de  produção:  bens  indiretos 
e o trabalho  humano,  o trabalho  pesado  e materializado  e o trabalho  presente 
e vivo  na  associação  funcional  de  criar  as  utilidades.  Então,  facilmente  com- 
preendemos que,  naquela  foto  contabilista,  ocultam-se  fenômenos  complexos 
que  só  a análise  da  realidade  da  emprêsa  pode  revelar  (5) . 

O capital  revela-se  sob  formas  variadas  como  já  explicamos.  Como  bens 
de  produção,  pode  imobilizar-se  em  período  que  variam  segundo  a natureza 
da  emprêsa  e seu  ramo  de  negócios.  Nas  emprêsas  comerciais  o período  é 
menor  que  nas  industrias.  É o que  alguns  denominam  de  período  de  rotação 
do  capital.  Esse  capital  procede,  geralmente,  do  capital  próprio  da  emprêsa 
ou  das  reservas  e empréstimos  a longo  prazo  constituído  para  renovação  do 
equipamento  industrial.  Vários  autores  acentuam  a importância  que  tem,  na 
taxa  de  lucro  das  sociedades,  a relação  existente  entre  o capital  imobilizado 
e o circulante.  Pode-se  distinguir  a parte  do  capital  aplicado  à produção,  ex- 
cluída apenas  a parte  destinada  ao  pagamento  da  fôrça  do  trabalho,  e esta- 
belecer a relação  entre  as  duas  partes.  Essa  relação  pode  esclarecer  sôbre  a 
estrutura  do  capital  (The  pure  theory  of  capital).  Pode-se  estabelecer  ain- 
da outras  relações  que  servem  para  mostrar  as  diferentes  estruturas  que  to- 
ma o capital  e o trabalho  e suas  relações  com  as  taxas  de  lucro,  a fim  de 
determinar  o que  mais  convem  ao  processo  produtivo. 

Mas  aproximemo-nos  mais  dos  objetivos  de  nossa  análise. 

Os  lucros  de  cada  exercício  fornecem  os  suplementos  do  próprio  capital, 
e aparecem  no  balanço  como  fundo  de  reserva:  — reserva  legal,  estatutária, 
etc..  (6)  O capital  gera  o capital  — porque  é a poupança  oriunda  dos  ré- 
ditos altos,  que  a emprêsa  proporciona,  que  constitue  o tributário  mais  ro- 
busto na  sua  acumulação.  A parte  do  ativo  imobilizado  (maquinária,  instru- 
mentos, instalação,  propriedades  da  emprêsa,  etc.)  é muito  maior  em  certas 
atividades  industriais  do  que  noutras.  Daí  a importância  de  considerá-la  em 
relação  com  as  demais  partes  do  capital  dentro  dos  processos  que  movimen- 
tam o organismo  aziendal.  Mas  a emprêsa  recorre  também  a empréstimos  a 
longo  prazo  para  investimentos  — e a comparação  do  capital  ativo  imobiliza- 
do com  o capital  circulante  não  é suficiente  para  esclarecer-nos  sôbre  a si- 
tuação real  da  sociedade.  Outras  relações  se  tornam  indispensável  para  com- 
pletarem as  informações  — relação  entre  o estoque  demercadorias.matérias 
primas  e saldo  das  contas  Devedoras  Gerais  e Duplicatas  a Receber:  relação 
entre  o volume  das  transações  e os  saldos  das  contas  reefridas;  relação  do 
ativo  imobilizado  e o volume  das  vendas;  relação  entre  os  empréstimos  e o 
capital  próprio  ou  social;  relação  entre  vendas  e a taxa  de  lucros;  relação 
entre  as  transações  e o capital  empregado;  relação  entre  o ativo  imobilizado 
e o ativo  líquido;  entre  êste  e as  dívidas  passivas;  relação  entre  saldos  das 
contas  de  Caixa  e Letras  a Pagar  e Credores  Gerais;  etc.. 

5.  _ OS  VALORES  IMOBILIZADOS  E OS  PROCESSOS  DE  AMORTIZAÇÃO 

Tocamos  agora  o ponto  fundamental  da  questão:  êsses_  diversos  valores, 
que  a técnica  contábil  agrupa;  e sistematisa  para  elucidação  do  património 
em  dado  instante  — são  expressos  em  preços.  São  avaliados,  medidos.  Até  que 
grau  merece  fé  tais  estimativas?  que  dizer  do  instrumento  de  medida  — a 
moeda?  Em  período  de  flutuação  do  poder  de  compra  da  moeda  — a que  se 
reduzem  as  avaliações  feitas?  Quais  os  efeitos  produzidos  no  patrimônio?  Co- 
mo tais  efeitos  se  revelam  nos  balanços? 

Não  pretendemos  dar  resposta  cabal  a tantas  perguntas  — mas  ensaiai’ 
algumas  hipóteses  e tentar  algumas  explicações.  Mesmo  admitindo  a pre- 
missa da  estabilidade  da  moeda  — há  certas  dificuldades  na  apreciação  dos 
valores  imobilizados. 

Tal  avaliação  pode  ser  feita  de  duas  maneiras:  diretamente,  levantando- 
se  o inventário  pormenorizado  dos  objetos  a serem  estimados,  indiietamente, 
avaliando  o montante  da  depreciação  experimentada  pelos,  objetos  da  mes- 
ma natureza  (Folliet).  O método  direto  de  apreciação  é aplicável  aos  valo- 
res mobilizados;  quanto  aos  imobilizados  tangíveis  e intangíveis,  a inexati- 
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dão  vicia  os  resultados.  Qual  o preço  a ser  fixado?  o preço  do  custo?  o de 
compra?  preço  de  liquidação?  Teremos,  de  qualquer  forma,  resultados  apro- 
ximativos e incertos.  Folliet  conclue  pelo  valor  da  exploração  ou  de  uso  — 
que  é dado  em  função  da  duração  provável  dêsse  ativo  imobilizado  que  se 
deseja  avaliar. 

Resta-nos  o outro  método:  a avaliação  indireta,  que,  por  sua  vez  é fun- 
ção do  valor  de  exploração,  isto  é,  depende  da  vida  útil  provável  dos  bens 
agrupados  em  um  todo,  conforme  seu  papel  no  processo  produtivo.  Isolá-los 
individualizando-os  para  apreciação  — recairia  no  método  anterior,  inaplicá- 
vel aos  valores  indicados.  Ademais,  torna-se  pràticamente  impossível  essa 
inventariação  minudente,  optando-se  pela  avaliação  grosso  modo  da  depre- 
ciação a amortizar. 

Quanto  aos  valores  imobilizados  intangíveis  a dificuldade  é ainda  maior. 
Como  calcular  a amortização  de  concessões,  patentes,  clientela,  — cujo  va 
lor  pode,  por  vezes,  crescer  no  correr  do  tempo?  E quando  sê  trata  de  despe- 
sas de  organização,  conceituadas  por  Folliet  como  valores  imobilizados  intan- 
gíveis fictícios,  que  não  representam  depreciação  anual,  mas  perdá  a ser 
distribuída  por  vários  exercícios?  Diante  do  problema,  aquele  autor  discri- 
mina três  amortizações  diferentes: 

a)  amortização  de  valores  imobilizados  tangíveis  (corporel- 
Ies),  cuja  depreciação  se  verifica  determinando-lhe  o preço  a 
registrar  no  balanço; 

b)  amortização  de  valores  imobilizados  intangíveis  jurídicos 
(êle  os  chama  móveis)  que  não  visam  verificar  uma  depreciação, 
mas  diminuir  a importância  dos  valores  consignados  no  balanço: 

c)  amortização  dos  valores  imobilizados  intangíveis  fictícios,  que 
não  são  realizáveis,  exprimem  uma  perda  já  verificada,  a ser 
distribuída.  Tais  processos  pode  m aplicar-se  aos  valores  imo- 
bilizados de  dois  modos:  quer  sóbre  o valor  inicial  dos  bens 
(amortização  constante),  quer  sôbre  o preço  estimado  no  ultimo 
balanço  (amortização  decrescente).  Neste  último  caso,  temos  um 
coeficiente  que  diminue  com  o passar  dos  anos.  Prefere-se  aplicar 
amortização  constante  nos  casos  indicados  no  item  b e c,  acima 
referidos.  A taxa  de  amortização  decrescente  é dotada,  via  de 
regra,  para  os  valores  tangíveis  com  pequena  taxa  de  depre- 
ciação. Esse  ponto  é de  certa  importância  para  o desenvolvi- 
mento da  emprêsa  — desde  que  constitue  um  processo  por  meio 
do  qual  o industrial  escapa  das  exigências  do  fisco,  aumentando 
as  taxas  de  amortização  sôbre  os  valores  imobilizados  que  pas- 
sam a figurar  nos  livros  por  preços  abaixos  de  seu  valor  de  uti- 
lização. Logo  que  as  taxas  de  lucro  o permitam,  êles  facilitam 
uma  mais  elevada  taxa  de  amortização  — fazendo,  por  con- 
sequência, minguar  o total  avaliado,  para  os  valores  imobilizados 
e reduzindo  a importância  a pagar  ao  fisco. 

O fenômeno  deve  ser  examinado  da  seguinte  maneira:  a depreciação  é o 
fato  fundamental:  os  capitais  constituídos  pelos  bens  indiretos  desgastam -se 
na  faina  produtiva  baixando  o seu  valor.  Então  se  avalia  o quantum  do  des- 
gaste experimentado  e inscreve-se  a estimativa  de  sua  importância  no  balanço. 
Ora  já  dissemos  que  a combinação  produtiva  dos  bens  indiretos  é variada:  eles 
diversificam-se  entre  si  em  alto  grau.  Como  fixar  um  critério  uniforme  de 
amortizá-los  por  uma  taxa  única?  Há,  conseguintemente,  que  admitir  a amor- 
tização constante  ou  decrescente  consoante  os  casos  específicos  a fim  de  evitar 
a desagregação  da  fortuna  social. 

Outros  embaraços  ainda  se  nos  deparam  ao  estudar  o problema  da  ava- 
liação da  depreciação.  Por  exemplo:  suponhamos  uma  maquinária  comprada 
por  CrS  400.000,00  amortizada  a 10%  ao  ano  sôbre  seu  valor  de  aquisiçao;  ou 
que  decidimos  amortizá-la,  para  substituí-la,  de  10%  ao  ano  sóbre  seu  valor 
de  substituição.  No  primeiro  caso  podemos  antecipadamente  calcular  o pc:  io- 
do de  amortização  até  o final;  no  segundo  caso,  é diferente.  No  segundo,  a m.i- 
quinária,  para  ser  substituída,  exigiria,  por  hipótese,  Cr$  450  000.00  — por- 
que modificações  da  produção,  etc.,  alteraram  èsse  preço  de  aquisiçao  Folliet 
inclina-se  pelo  valor  de  aquisição,  em  caso  de  aumento  do  va’or  de  aquimrao. 
mas  constituindo  um  fundo  de  renovação  que  assegure  a integridade  do  capital. 

A diferença  entre  aqueles  valores  não  deriva  de  qualquer  alteração  no 
valor  da  moeda  — que,  ex  hypothesi,  inicialmente  formulada,  é estável 
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6.  — SÔBRE  A INSTABILIDADE  MONETÁRIA 

Passemos  agora  a considerar  o que  aconteceria  no  caso  de  ocorrerem 
modificações  nas  espécies  monetárias. 

Conforme  observou  Lord  Keynes,  as  mudanças  de  valor  da  moeda,  ma- 
nifestadas nas  alterações  dos  níveis  de  preços,  dão  resultados  desiguais  e, 
por  vezes,  contraditórios  para  as  classes  sociais.  A riqueza  social  é redistri- 
buída diversamente,  como  nos  mostra  a observação  histórica,  estimulando  ou 
retardando  a produção.  O Estado,  desde  os  romanos,  descobriu,  nos  seus  pro- 
cessos de  tributação,  a vantagem  de  deteriorar  a moeda  em  seu  benefício. 
“A  tendência  da  moeda  para  depreciação  — diz  Keynes  — foi,  no  passado, 
uma  contra  partida  poderosa  adversa  aos  resultados  cumulativos  dos  juros 
compostos  e a herança  de  fortunas.  Foi  uma  influência  atenuante  contra  a 
distribuição  rigida  da  riqueza  estratificada  e o divórcio  entre  a atividade  e 
a propriedade”.  Keynes  vê  a deterioração  monetária  movida  por  duas  grandes 
forças:  a impecunia  governamental  e a crescente  ascenção  política  das  clas- 
ses devedoras.  Mas  volvamos  ao  ponto  particularmente  visado  nestas  consi- 
derações . 

Conviria  relembrar  que  o poder  aquisitivo  da  moeda  não  resulta  de  qual- 
quer garantia  metálica  existente  no  banco  central  ou  Tesouro  — mas  do  vo- 
lume das  mercadorias  e serviços  a que  o quantum  de  dinheiro  atende  no  pro- 
cesso geral  de  circulação  da  riqueza.  A massa  de  mercadoria  e serviços  de- 
termina, em  cotejo  com  a quantidade  de  moeda,  o nível  correspondente  de 
preços,  o qual  traduz  por  sua  vez  o poder  de  compra  dessa  mesma  moeda.  As- 
sim, em  vez  de  partir  dos  instrumentos  de  permuta  como  determinantes  dos 
fenômenos  de  preço,  partimos  da  produção,  que  condiciona  o quantum  das 
utilidades  em  circulação.  Na  produção  estão  as  condições  fundamentais  de 
valorização  ou  desvalorização  da  moeda.  (Quando  a moeda  perde  seu  valor 
em  virtude  de  um  ato  da  autoridade  competente,  que  alterara  o seu  estalão 

aferidor,  se  denomina,  rigorosamente,  de  desvalorização;  quando,  porém,  re- 
sulta de  uma  perda  de  fôrça  aquisitiva  de  fato,  se  chama  de  depreciação. 
Para  nosso  exemplo,  servem  ambos  os  casos  — por  isso  falamos  aqui  sem  dis- 
tinção terminológica.)  Tudo  que  se  troca  decorre  daquela  fonte.  O volume  das 
transações  operadas  depende  dela.  Se  êste  volume  cresce,  a circulação  exi- 
ge maior  quantidade  de  moeda  ocasionando  a baixa  do  nível  de  preços,  o 
que  demonstra  a alta  do  valor  da  moeda.  E vice-versa.  São  fatos  elementares 
suficientemente  conhecidos . 

O que  está  movimentando  êsse  nível  de  preços,  portanto,  as  flutuações 
do  poder  de  compra?  Evidentemente,  a quantidade  de  mercadorias  e serviços 
que  se  oferecem  pela  moeda.  Esse  podr  d compra  se  gera  no  processo  pro- 
dutivo e se  manifesta  no  processo  circulatório,  dois  processos  de  ajustamento 
mutuo.  O govêrno  emite  os  signos  monetários  — mas  é o processo  produ- 
tivo que  da  origem  ao  poder  aquisitivo.  Se  êsse  poder  aquisitivo  permanece  o 
mesmo,  uma  maior  quantidade  de  moeda  tenda  a distribuí-lo,  a rarefazê-lo 
nas  unidades  monetárias. 

Ora,  a produção  é um  processo  dotado  de  alto  dinamismo:  suas  relações 
mutáveis  são  incessantemente  refeitas.  As  oscilações  cíclicas  do  sistema  ca- 
pitalista, refletindo  desajustamentos  estruturais  mais  profundos,  exteriorizam- 
se  aquele  processo  e repercutem  por  tôdas  as  esferas  da  vida  econômica,  nu- 
ma fenomenologia  que  vem  sendo  objeto  de  estudos  pacientes  e minudentes. 
Assim,  à própria  instabilidade  da  moeda  ligam-se  outras  instabilidades  oriun- 
das de  causas  mais  gerais.  Quando  a moeda  ouro  se  impôs  aos  povos  ociden- 
tais, no  período  anterior  a primeira  guerra  mundial,  — forjaram-se  teorias  mo- 
netárias que  justificaram,  como  última  palavra  de  ciência,  o sistema  de  padrão 
ouro:  dêle  pendia  a felicidade  e salubridade  das  nações.  Debalde  o mercado  de 
metal  fino  foi  abalado  pelas  minas  descobertas,  demonstrando  que  o valor  do 
ouro  não  era  nenhuma  virtude  intrínseca  — mas  apenas  a quantidade  de  tra- 
balho que  representava  sua  exploração  nas  minas  do  Transwall  e a da  Califór- 
nia. Portanto,  era  um  valor  determinado  como  o de  qualquer  outra  mercadoria. 
Os  teóricos  continuaram  magnetisados  pelo  fetiche  metálico. 

As  crises  contínuas  embora  intermitentes,  e as  guerras  a que  se  seguiram 
períodos  tremendos  de  inflação  provocaram  verdadeiros  traumatismos  na  cir- 
culação monetária  — e deixaram  brechas  que  expuseram  as  relações  íntimas, 
invisíveis  até  então,  dos  fenômenos  citados.  Pode-se  compreender  melhor,  a 
custa  dos  sacrifícios  experimentados,  a essência  do  dinheiro.  O resultado  foi, 
para  grande  maioria  de  estudiosos,  a convicção  de  que  o metal  amarelo  era 
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uma  ilusão  desfeita  pela  realidade.  Daí  as  tentativas  para  nos  libertarmos  des- 
sa ilusão,  organizando  uma  moeda  cujo  valor,  desprendido  de  estalões  metáli- 
cos, se  aferisse  em  relação  com  o padrão  de  vida  de  uma  família  média,  condi- 
cionado pelo  índice  de  preços  de  mercadorias  e serviços  indispensáveis  à co- 
letividade . 

Assim,  o meio,  até  certo  ponto  eficaz,  de  ajustar  periodicamente  o valor  da 
moeda  às  transações  existentes,  não  reside  em  qualquer  regresso  às  concepçãos 
do  passado  — mas  em  aplicar  medidas  diferentes  e novas,  que  encontram  re- 
sistência nos  interêsses  estratificados  mais  do  que  em  razões  científicas.  Esta 
frequentemente,  encobrem  aquelas  resistências,  de  que  o estudioso  nem  sempre 
toma  consciência,  passando-lhe  despercebida  que  é apenas  um  instrumento  das 
chamadas  idéias  dominantes. 

A estabilidade  do  valor  da  moeda  será  alcançado  pelo  reconhecimento  de 
sua  instabilidade.  Explicamo-nos.  Reconhecida  a impossibilidade  de  fixar-lhe  o 
valor  pela  ligação  com  metais  — órgãos  adequados  se  incumbiram  de  ajustar, 
periodicamente,  a moeda  aos  níveis  de  preços,  assegurando  à população  certas 
condições  de  poder  aquisitivo  sem  grandes  flutuações. 

Isso  não  ocorre.  Persistem  as  velhas  concepções  com  fôrça  inaudita.  Dentro 
delas  é que  nos  cabe  analisar  o problema  proposto. 

O processo  inflacionista  não  exprime  uma  flutuação  periódica  da  moeda  — 
mas  um  processo  anormal,  peculiar  a certas  fases  da  história,  após  as  guerras. 
Por  isso  mesmo,  começadas  pelos  generais,  são  liquidadas  pelos  banqueiros,  cha- 
mados para  regularização  das  grandes  transações  que,  na  essência,  constituem 
as  guerras  atuais,  como  nó-lo  afirma  Pierre-Mendès  France. 

7.  — FLUTUAÇÃO  MONETÁRIA  E O BALANÇO  DO  PATRIMÔNIO  DA  EMPRÊSA 

Como'  se  manifesta  a inflação  nos  valores  patrimoniais  da  emprêsa  — 
e como  se  acusa  no  seu  balanço? 

Eis  a pergunta  central  dêste  ensaio. 

No  exemplo  anterior,  referimos  a diferença  entre  o valor  da  aquisição 
e o valor  da  substituição  dificultando  o cálculo  da  amortização,  pressupondo 
sempre  a estabilidade  no  valor  da  moeda.  Agora  podemos  admitir  que  aque- 
les dois  valores  coincidem  e não  variam.  Os  efeitos  inflacionistas,  porém,  per- 
turbando o valor  da  moeda,  determinam  uma  divergência  nos  preços  que  po- 
derá alcançar  uma  diferença  enorme.  As  somas  expressas  no  balanço  podem 
chegar  a ser  irrisórias.  Os  valores  imobilizados  tangíveis  podem  correspon- 
der, na  realidade,  a quase  nada  numa  economia  hiperinflacionária. 

Mas  volvamos  aos  dois  valores  mencionados.  O valor  de  substituição  po- 
de ser  ncminalmente  trezentas  vezes  superior  ao  valor  da  aquisição,  registra- 
do nos  livros  sem  que,  na  realidade,  haja  discrepância  de  valor  real  entre 
êles:  o que  variou  foi  somente  o instrumento  de  medida,  a moeda.  Neste  caso 
a taxa  de  amortização  sôbre  o valor  de  aquisição  não  cobre  a depreciação  so- 
frida pelos  bens  indiretos  de  produção:  há  uma  perda  de  substância  líquida, 
os  efeitos  inflacionários  agem  corrosivamente  sôbre  a integridade  do  capital. 

Enquanto  isso  se  passa  no  interior  da  emprêsa  — a inflação  vai  promo- 
vendo uma  redistribuição  arbitrária  das  fortunas,  consumindo  — ou  melhor, 
comburindo,  dissolvendo  — a riqueza  sob  forma  simbólica  de  valores  mobi- 
liários e cm  dinheiro,  deslocando  massas  de  poder  de  compra,  empobrecendo 
largos  setores  de  elementos  ativos  da  produção.  Nesse  jògo,  nem  todas  em- 
prèsas  sucumbem:  algumas,  peia  natureza  do  negócio,  encontram  elementos 
de  vitalidade.  Não  nos  compete  analisar  o fato,  que  nos  desviaria  do  objetivo 
destas  páginas. 

Para  escapar  aos  efeitos  indicados,  resta  à emprêsa  o reajustamento  dos 
valores  consignados  no  balanço  segundo  o preço  de  aquisição  — uma  reava- 
liação que  alteraria  as  importâncias  registradas  na  sua  contabilidde,  em  fun- 
ção do  indice  de  desvalorização  experimentado  pelo  dinheiro. 

Ela  entretanto  não  advoga  essa  solução  — porque  lhe  sai  no  encalço  o 
fisco:  reaparecerá  a diferença  como  reserva  no  balanço.  Muitas  empresas 
preferiram  manter  o statu  quo  para  disfarçar  as  reservas  aos  olhos  do  fisco. 

Tomemos  um  exemplo  de  Otto  Fischer,  adaptando-o  aos  nossos  propósitos 
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Suponhamos  que  uma  emprêsa  industrial  S.  A.  qualquer  apresente  o se- 
guinte balanço  no  encerrar  do  seu  período  financeiro: 


ATIVO 

1 

• 1 
1 

PASSIVO 

1 

t 

1 

| 

Exigível 

Ativo  realizável  . . 

Cr$ 

200.000,00  i 

Capital  Real  . . 

. . Cr$ 

200.000,0 

Ativo  imobilizado  . 

Cr$ 

300.000,00 

Capital  social  . . 

. Cr$ 

400.000,0 

Máquinas 

Cr$ 

200.000,00  I 

j 

Reservas  . . . . 

. Cr$ 

100.000,0 

Cr$ 

700.000,00  i 

! 

Cr$ 

700.000,0 

Admitamos  que  se  amortize  com  taxa  de  10%  apenas  as  máquinas  — 
para  simplificar  ainda  mais  nosso  exemplo  — e que  tal  soma  equivalha  à soma 
destinada  a sua  renovação.  Aquele  balanço  do  ano  “tl”,  será  no  ano  “t2”: 

MAQUINAS 


DÉBITO 

i 

j CRÉDITO 

1 

Balanço  . 

Cr& 

200.000,00 

} 

1 

i Amortização  . 

...  Cr$ 

20.000,00 

Compras  . 

. . . . Cr$ 

20.000,00 

] Balanço  . . . 

í 

...  CrS 

200.000,00 

Cr$ 

220.000,00 

1 

i 

Cr$ 

220.000,00 

Agora 

façamos  intervir  o fator 

desvalorização  da 

moeda.  No 

correr  do 

ano  T3,  admitamos  que  o dinheiro  sofreu  um  declínio  de  poder  aquisitivo  de 
25%.  As  compras  de  novas  máquinas  para  a mesma  renovação  anterior  serão 
de  Cr$  26.666,60  a fim  de  manter  o mesmo  ritmo  produtivo.  Ao  encerrar  de 
T3,  temos: 

MÁQUINAS 


DÉBITO  ! CRÉDITO 

f , 

í * 

I 

Balanço Cr$  200.000,00  [ Amortização  ....  Cr$  22.666,60 

Compras Cr$  26.666,60  j Balanço Cr$  204.000,00 

j 

Cr$  226.666,60  j Cr$  226.666,60 


A subida  para  Cr$  204.000,00  da  conta  “máquinas”  é ilusória,  porquanto 
não  traduz  qualquer  melhoria  ou  progresso  técnico:  revela  apenas  a nova  moe- 
da em  circulação,  com  a depreciação  de  25%  que  acarretou.  A moeda  anterior- 
mente em  circulação  era  outra  moeda  porque  tinha  outro  poder  de  compra. 
Só  aparentemente  é a mesma.  Como  instrumento  de  medida,  é outra:  mede 
diversamente.  Chamemo-la  moeda2  e a anterior  não  depreciada  de  moedal. 

No  balanço  do  exercício  do  ano  t3,  ao  saldo  de  Cr$  200.000,00  de  moedal 
foi  adicionado  a importância  de  compras  Cr$  26.666,60  de  moeda2,  sem  aten- 
ção ao  fato  seguinte:  que  somavamos  duas  moedas  diferentes  nos  respectivos 
valores  embora  tivessem  elas  a mesma  aparência.  É como  se  somássemos  x 
metros  com  y palmos  e ao  total  denominássemos  de  (x+y)  metros.  A moedal 
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vale  quatro  vezes  mais  que  a moeda2.  O total  CrS  226.666,60,  foi  amortizado  na 
moeda2  (depreciada  de  25%).  Ora,  no  ano  t3,  enquanto  o saldo  “máquinas" 
apresentava-se  em  Cr$  200.000,00  em  moedal,  e os  CrS  26.666,60  em  tnoeda2, 
eram  iguais  a Cr$  25.420,00  em  moedal.  Na  realidade,  a amortização  dos  CrS 
220.000,00  foi  de  Cr$  27.333,30  em  moeda2  = Cr$  25.420,00  em  moedal  e o ba- 
lanço de  t3  torna-se: 

MÁQUINAS 


! 

DÉBITO  | CRÉDITO 


Balanço Cr$  200.000,00 

Compra Cr$  20.000,00 


Cr$  220.000,00 


( 

• Amortização  ....  Cr$  25.420,00 
Balanço CrS  194.580,00 

I ' 

Cr$  220.000.00 


Qual  foi  a amortização  real  processada  sob  a aparência  daqueles  10%  ? 
Apenas  de  8,6%.  A razão  salta  aos  olhos.  Depois  da  depreciação  de  25%  que 
conduziu  à moeda2,  os  pagamentos  feitos  para  aquisição  de  novas  máquinas, 
ascendendo  a Cr$  26.666,60  atendeu  a desvalorização  efetuada;  mas  a amor- 
tização continuou  insuficiente  porque  feita  em  moeda2  — em  moeda  com 
outro  poder  de  compra. 

A saída  do  impasse,  proposta  por  Otto  Fischer  e outros  peritos  no  assun- 
to vem  a ser  uma  taxa  de  amortização  resultante  da  porcentagem  de  amor- 
tização multiplicada  pelo  coeficiente  de  depreciação. 

8.  — INFLUÊNCIA  DA  DEPRECIAÇÃO  SÔBRE  OUTROS  VALORES 


Deixemos  de  lado  a amortização  dos  imóveis  indispensáveis  ao  funciona 
mento  da  emprêsa  (os  “imóveis  industriais”  Folliet),  cuja  renovação  não  se 
processa  tão  imperiosamente  como  o das  máquinas,  ligadas  mais  diretamente 
ao  processo  da  criação  da  riqueza;  também  não  examinamos  o que  diz  res- 
peito aos  mobiliários.  Mais  importante  é a consideração  dos  valores  imobili- 
zados intangíveis,  que  Folliet  — distingue  em  fictício,  e eventualmente  reali- 
záveis (ou  morais,  denominação  que  julgamos  imprópria  e despicienda). 

Os  primeiros  ,em  rigor,  não  tem  valor,  não  são  realizáveis,  como  sucede 
com  as  despesas  de  organização  relativas  a constituição  da  sociedade.  As 
amortizações  que  se  registram  no  balanço,  com  a depreciação  da  moeda,  so- 
frem as  influências  inflacionárias  porventura  ocorrentes  em  certos  períodos, 
pelo  processo  indicado  sumàriamente,  falseando  as  apreciações  estipuladas 
contabilisticamente.  Torna-se  necessário  levar  em  conta  o coeficiente  de  de- 
preciação da  moeda,  a exemplo  do  que  foi  anteriormente  explicado. 

Sob  a rubrica  de  valores  eventualmente  realizáveis  ( patentes,  marcas  de 
íábricas,  clientela,  fundo  de  comércio,  previlégios,  direitos,  concessões,  etc.» , 
situam-se  valores  que  são,  por  assim  dizer,  uma  transiçao  intermediaria  en- 
tre os  fitícios  e os  realizáveis  e a êles  se  aplicam  os  pontos  de  vista  enuncia- 
dos sôbre  os  valores  imobilizados  tangíveis. 

Enquanto  as  influências  da  depreciação  monetária  sobre  tais  valeu  es  es- 
capam mais  aos  olhos  do  leigo,  as  mesmas  influências  sobre  os  fundos  dis- 
ponííveis  são  facilmente  visíveis.  Os  cheques,  as  espécies  em  caixa,  os  epo- 
itos  bancários  acompanham  o movimento  de  desvalorização  poi  suas  próprias 
cnodições.  Entretanto,  os  fundos  disponííveis  em  d ávidas  ou  moedas  estran- 
geiras tem  suas  oscilações  determinadas  por  condições  externas  e pelas  ta- 
xas combiais  respectivas.  . 

Já  no  atinente  aos  títulos,  devemos  observar  que  e necessário  jazer  certa 
discriminação.  Os  papéis  que  exprimem  valores  expressos  em  moedas  depen- 
dem das  cotações  do  mercado  de  valores  em  como  da  taxa  de  depreciação 
monetária;  se  esta  sobe,  se  intensifica  a procura  dos  títulos  de /a 
pois  a desvalorização  da  moeda  acarreta  o desvanecimento  da  sutetancui 
dos  títulos  que  é o próprio  dinheiro.  Os  títuios  representados  Pjr  aç. °e*- 
exemplo,  tem  valor  que  pode  subrepassar  as  declarações  nominais,  Porque 
há  uma  série  de  fatores  de  ordem  econômica  que  condiciona  aquela  estima 
tiva  resultante  da  oferta  e procura  na  bolsa. 
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Os  papéis,  que  não  são  cotados,  são  consignados  pràticamente  pelo  seu 
preço  de  compra  — ou,  em  certas  circunstâncias,  em  função  dos  rendimentos 
correntes  que  proporcionam  (juros,  dividendos).  Pode  acontecer  que  êste  úl- 
timo preço  seja  inferior  ao  preço  de  aquisição.  Esse  decréscimo  de  valor  con- 
duz ao  registro,  em  balanço,  do  seu  preço  de  avaliação.  Se  superior,  prefe- 
rir-se-á  o preço  de  compra  — princípio  normalmente  seguido  pelas  legislações. 

Na  carteira  da  sociedade  há  entretanto  outros  papéis  creditícios  leva- 
dos ao  seu  ativo,  representando  dívidas  de  terceiros  e que  possuem  graus 
variáveis  de  liquidez.  Os  maus  títulos  passam  à conta  de  lucros  e perdas  — 
e devem  ser  logo  amortizados  em  conta  especial  no  passivo  (Folliet).  Mas, 
para  fins  de  nosso  exame,  cumpre  inicialmente  fixar  a discriminação  cor- 
rente entre  os  valores  realizáveis  a curto  e a longo  prazo. 

Poder-se-ia  arguir:  valerá  a pena  considerar  os  efeitos  da  depreciação 
da  moeda  sôbre  créditos  a curto  prazo?  A pergunta  é respondida  fàcilmén- 
te  se  ponderarmos,  como  faz  Fischer,  que,  • para  a emprêsa,  a totalidade  da- 
queles créditos  se  lhe  apresenta  como  um  verdadeiro  crédito  a prazo  lon- 
go: Poder-se-ia  arguir:  valerá  a pena  considerar  os  efeitos  da  depreciação 
da  moeda  sôbre  créditos  a curto  prazo?  A pergunta  é respondida  facilmen- 
te se  ponderarmos,  como  faz  Fischer,  que,  para  a emprêsa,  a totalidade  da- 
queles créditos  se  lhe  apresenta  como  um  verdadeiro  crédito  a prazo  longo: 
os  títulos  se  renovam  na  pessoa  dos  devedores  — mas  as  dívidas,  para  a 
emprêsa,  se  encadeiam  continuadamente.  Eles  devem  mòeda  legal:  e o va- 
lor do  montante  dessas  dívidas  está  ligado  às  flutuações  verificadas  na  moe- 
da: se  esta  se  desvaloriza  em  50%,  o item  que  exprime  no  balanço  a tota- 
lidade daqueles  títulos  de  dívida  sofreu  uma  perda  de  substância  de  metade 
de  seu  valor  — perda  que  o registro  contábil  não  levou  em  consideração.  O 
mesmo  argumento,  quando  se  efetua  uma  revalorização,  como  ocorreu  no 
tempo  de  Murtinho,  mostra-nos  o aumento  de  substância  — também  inhapá- 
vel  e despercebida,  o que  o citado  autor  chama  de  mais  valia  real  não  aparente. 

E’  porém  no  momento  de  inflação,  com  riscos  acentuados,  que  o problema 
surge  aos  olhos  da  emprêsa.  Voltaremos,  ao  concluir  essas  reflexões,  à consi- 
deração do  assunto.  Nestes  momentos  de  crise,  porém,  as  empresas  se  apres- 
sam em  descontar  seus  efeitos  de  comércio,  buscando  transferir  o risco  aos  ban- 
cos, cujas  taxas  de  desconto  sobem.  Do  jôgo  geral  dessas  forças  que  se  ajus- 
tam, derivam  consequências  perturbadoras  — e influem  no  crescer ' da  taxa  de 
depreciação  da  moeda,  se  esta  continua  superior  à taxa  de  desconto.  Em  caso 
contrário,  cessam  as  preferências  — o que,  na  experiência,  é difícil  realizar. 

9.  — O STOCK  DE  MERCADORIAS  E OS  PREÇOS 

Os  efeitos  de  depreciação  monetária  sôbre  os  stocks  de  mercadorias  advem 
da  avaliação  feita  segundo  as,  condições  reinantes  no  mercado.  Somam-se  duas 
influências:  das  variações  de  preço  pelos  situações  próprias  de  oferta  e pro- 
cura e pelas  vacilações  do  poder  aquisitivo  do  dinheiro.  Vulgarmente,  o preço 
das  mercadorias  e serviços  é considerado  em  função  da  moeda,  admitida  esta 
como  a variável  independente,  cujo  volume  condiciona  o preço  segundo  o esque- 
matismo  da  teoria  quantitativa.  Preferimos  alterar  aqui  os  têrmos  do  plan- 
teamento  do  problema. 

A totalidade  dos  bens  econômicos  — mercadorias  e serviços  — e que  re- 
sulta da  atividade  produtiva  em  certo  nível  técnico  atingido  pelo  desenvolvi- 
mento das  forças  de  produção,  é que  condiciona  o nível  geral  dos  preços  de- 
terminando o poder  aquisitivo  do  dinheiro.  A quantidade  da  moeda  em  cir- 
culação atende  às  exigências  de  movimentação  do  volume  de  riqueza  criada, 
em  função  do  qual  se  forma  o valor  de  cada  mercadoria.  Aquela  massa  de 
produção  em  seu  conjunto  é que  mede  o valor  monetário  — proposição  que 
inverte  a proposição  corrente,  enunciada  pelos  monetaristas  e a que  Haw- 
trey  deu  o maior  entono  na  atualidade. 

Tomando  êsse  critério,  Otto  Fischer  procura  distinguir  as  variações  dos 
preços  (determinadas  pelo  volume  dos  bens  e serviços)  das  variações  no  va- 
lor da  moeda  (determinadas  pelo  volume  do  potencial  monetário) . E a con- 
tabilidade não  distingue  aquelas  variações. 

Crémos  que  ambas  as  variações  se  podem  ligar  à produção:  porque  em 
ambas,  o valor  da  moeda  advem  de  seu  volume  em  face  do  volume  total  das 
utilidades  a disposição  do  público.  Representam  níveis  do  trabalho  social 
aliado  a condições  técnicas  em  que  foram  produzidas. 

Uma  apreciação  rigorosa  do  preço  de  custo  de  uma  mercadoria  que  atra- 
vessou diferentes  fases  e exigiu  várias  matérias  primas,  cujos  preços  oscila- 
ram, torna-se  um  problema  árduo.  Ademais,  há  as  mercadorias  estocadas,  as 
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mercadorias  era  via  de  fabricação,  as  mercadorias  em  estado  bruto.  Como  ba- 
se de  cálculo  pode-se  tomar  o “stock  outil”,  dos  franceses,  (*)  isto  é,  o “con- 
jnto  dos  ativos  que  tem  uma  função  semelhante  à do  capital  fixo,  conservan- 
do inteiramente  o caráter  de  capitais  circulantes”  (Weidmann  e Donzallaz). 
São  êles  a matéria  prima  e os  bens  indispensáveis  à boa  marcha  da  emprê- 
sa  no  seu  funcionamento  regular.  O que  ultrapassa  a êsse  stock  — é o "stock 
suplementar”  — e cuja  separação  nítida  é por  vezes  difícil  de  fazer.  Como 
diferem  os  preços  de  custo  de  sua  sdiversas  partes  no  correr  da  produção, 
que  s edilata  por  tempos  diferentes,  torna-se  complexa  uma  estimativa,  mais 
exata  de  seus  valores  para  representação  contábil. 

Tais  considerações  acentuam  apenas  o caráter  aproximativo  dos  cálculos 
feitos. 

Nos  instantes  de  crises,  quando  o poder  de  compra  sofre  modificações 
bruscas,  por  consequência  de  processos  inflacionários,  tais  avaliações  tornam- 
se  ainda  mais  difíceis  de  realizar.  Entretanto,  como  a subida  de  preços  no 
mercado  atesta  as  alterações  do  valor  da  moeda,  a emprêsa  obtem  uma  dife- 
rença bem  grande  ao  vender  seus  produtos  anteriormente  fabricados.  “O  exa- 
me da  estrutura  patrimonial  — dizem  os  dois  autores  citados  — ou  do  inves- 
timento dos  capitais  é tão  limitado  porque  o ativo  evidencia  valores  e não 
quantidades  ou  volumes”.  Não  é possível,  nos  momentos  críticos  da  conjun- 
tura, quando  irrompe  um  processo  inflacionário,  determinar  a exata  variação 
quantitativa  do  stock.  Retendo  os  stocks,  aguarda  ainda  mais  ascensões  no 
nível  de  preços:  se  as  mercadorias  não  são  deteriráveis,  há  decidida  preferên- 
cia na  sua  retenção  para  fins  especulativos.  O que  aparece  nos  seus  livros, 
como  lucro,  é,  até  certo  ponto,  uma  diferença  entre  duas  moedas  que  diferem 
no  seu  poder  aquisitivo.  Se  as  emissões  aumentam  a quantidade  de  dinheiro, 
transferem-se  poder  de  compra  mercê  dêsse  processo,  de  modo  iníquo  e com- 
pulsório — porque  se  faz  a custa  dos  sacrifícios  de  grande  massa  consumido- 
ra: é desta  e não  das  emprêsas  que  deriva  grande  parte  dos  prejuízos  descri- 
tos nos  momentos  de  depressão  pelas  escalas  da  conjuntura  econômica. 

O que  se  passa  na  emprêsa  é apenas  falsidade  no  registro  dos  fatos  pa- 
trimoniais. O balanço,  no  item  das  mercadorias  como  em  outros  itens,  sofre 
desvios  — consigna  valores  nominais  em  desacordo  com  os  valores  reais  d- 
que  dispõe. 

10.  — CREDORES  E ACIONISTAS 


No  passivo,  devemos  observar  inicialmente  o item  — “credores  ’ — im- 
portância que  a emprêsa  deve  a terceiro,  expressas  em  valores  nominais  sus- 
ceptíveis das  mesmas  oscilações  de  valor  ocorridas  com  a moeda.  O que  já 
dissemos  atraz  cabe  também  aqui:  as  alterações  oriundas  da  depreciação  mo- 
netária escapam  ao  registro  contábil:  o passivo  não  acusa  reduções  que  eíe- 
tivamente  se  realizam  — e que  passam  ao  ativo,  despercebidas,  aparecendo 
como  aumento  de  patrimônio  da  emprêsa.  Ao  resgatar  dívidas  ,a  emprêsa 
entrega  aos  credores  uma  moeda  cujo  poder  aquisitivo  minguou  em  relação 
à moeda  recebida  no  empréstimo  anteriormente  feito.  No  passivo,  o item  re- 
ferido acusa  diminuição  de  valor  — o que  corresponde  a aumento  de  subs- 


tância aziendal. 

De  modo  que,  na  conta  “credores”  os  benefícios  revertem  para  a socie- 
dade em  lucros  dependentes  das  flutuações  no  valor  do  dinheiro  inflaciona- 
do.  Desta  maneira,  compensam-se  os  prejuízos  ocorridos  nos  valores  do  ati- 
vo por  causas  monetárias,  que  comentamos  atraz.  Nos  empréstimos  a longo 
prazo  ainda  mais  se  avolumam  êsses  ganhos  — porque  passar  a pagar  obriga- 
ções com  moedas  cujo  valor  se  reduziu.  Na  realidade,  está  devolvendo  as  ve- 
zes apenas  uma  parte  insignificante  de  uma  parte  do  poder  aquisitivo  que 
recebeu  na  operação  de  crédito. 

Na  sociedade  anónima  (e  em  tõda  nossa  argumentação  tomamo-la  para 
exemplo)  — o capital  é uma  conta  (6)  que  representa  a fortuna  oa  emprega, 
obedecendo  ao  princípio  da  fixidex,  isto  é,  “constituída  a sociedade  anónima, 
não  modificará  seu  capital  senão  em  determinadas  circunstancias  droiiie^. 
Inscrito  no  passivo,  tem,  como  contrapartida  no  ativo  os  bens  e especies  em 
caixa  e valores  que  exprimem  sua  aplicação:  “êle  nao  rePrese"ta  — J^^ece 
Foiliet  — a única  garantia  dos  credores,  como  erroneamente  dizem  certos 
autores;  nas  sociedades  anônimas,  as  divisas  sao  gaianticas  p a 


(*)  _ ou  normalbestand,  dos  alemães,  ou  como  se  costuma  dizer  entre 

nós  — stock  normal. 
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Ora,  quando  a moeda  se  deprecia  essa  fixidez  do  capital  reduz-se  a bem 
pouca  coisa.  Porque  os  valores  reais,  em  que  o capital  dinheiro  se  investiu, 
conservam  seus  valor,  compensando  as  variações,  enquanto  sua  expressão 
monetária  inscrita  no  passivo  se  desajusta,  com  a perda  de  valor  da  moeda. 

Nos  períodos  de  depreciação  monetária,  entretanto,  as  sociedades  anôni- 
mas decidem  por  vezes  aumentar  o capital  social  fazendo  novas  emissões  de 
ações.  O que  se  verificará  ná  realidade?  Exemplifiquemos.  A sociedade  E cons- 
tituiu-se com  o capital  — ações  de  Cr$  10.000.000,00.  Anos  depois,  quando  a 
desvalorização  da  moeda  perfazia  uma  taxa  de  30%,  a sociedade  faz  uma 
emissão  de  Cr$  5.000.000,00.  O dinheiro  que  entrou  com  a segunda  emissão, 
porém,  corresponde,  referindo  ao  dinheiro  das  primeiras  emissões,  a Cr$  .... 
3.500.000,00.  O valor  do  capital  nos  termos  do  poder  aquisitivo  anterior  seria  de: 

Capital-ações  inicial CrS  10.000.000,00 

” ” segundo  ....  Cr$  3.500.000,00 


Cr§  13.500.000,00 

A perda  dos  30%,  que  os  acionistas  experimentam  se  distribue  entre 
as  duas  classes  de  acionistas  — porque  os  dividendos  percebidos  são  pagos  na 
nova  moeda  depreciada,  mas  as  ações  nominalmente,  continuam  com  o mes- 
mo valor.  O total  nominal  do  capital  — ações  é de  Cr$  15.000.000,00,  os  be- 
nefícios conferidos  aos  acionistas  favorecem  os  últimos  acionistas  — mas  di- 
minuem percentualmente  o que  devia  caber  aos  primeiros  que  compraram 
ações  com  moeda  com  mais  30%  acima,  antes  da  depreciação. 

11.  — OS  LUCROS  EXCESSIVOS,  UMA  ENTREVIST  DE  SOMONSEN 

Em  uma  memorável  entrevista  concedida  a “Diretrizes”  sôbre  os  lucros 
de  guerra  no  Brasil,  em  agosto  de  1943,  o senador  Roberto  Simonsen,  com 
serena  coragem  e límpida  compreensão  económica,  que  o caracterizaram,  in- 
dicou as  causas  essenciais  dos  desequilíbrios.  A alta  dos  preços  foi  totalmente 
atribuída  às  emissões  — tema  que  deu  oportunidade  aos  “democratas”  para 
atacarem  com  dênodo  o govêrno  do  sr.  Getulio  Vargas.  Entretanto,  quem 
pensar  com  espírito  mais  científico  sôbre  o assunto,  sabe  que  os  lucros  de 
guerra  são  uma  causa  da  alta  dos  preços.  As  mercadorias,  quando  chegam 
às  mãos  do  varejista,  já  estão  oneradas  com  lucros  obtidos  pelos  interessados 
na  majoração  dos  preços  de  base,  de  onde  vem  o impulso  inicial  salientado 
aliás  pelas  circunstâncias  em  que  se  encontra  o processo  produtivo. 

O comércio  atacadista  e as  indústrias  de  transformação,  como  apontou 
Simonsen,  são  os  responsáveis  imediatos  pela  promoção  do  desequilíbrio:  o 
aumento  dos  meios  de  pagamento  vem  acudir  a alta  de  preços  provocada  e 
acelerar  o processo  deflagrado.  Na  entrevista  a que  nos  reportamos,  Simon- 
sen aponta  os  lucros  acumulados  pelas  diversas  emprêsas  de  indústrias  tex- 
teis,  de  indústrias  alimentícias,  de  indústria  pesada,  citando  nominalmente, 
várias  companhias  com  o vulto  de  lucros  excepcionais  alcançados.  O que  te- 
mos em  mira,  citando  essa  argumentação  cerrada,  é comprovar  a tese  de  que 
a massa  geral  de  mercadoria  produzida,  colocada  no  mercado  em  tempo  de 
guerra,  portanto  onde  se  manifesta  numa  procura  anormal,  majorada  nos  seus 
preços,  exige  maior  volume  de  dinheiro.  Os  distúrbios  no  poder  de  compra,  que 
o dinheiro  representa,  originam-se  de  perturbações  no  volume  de  mercado- 
rias produzidas  e essa  interrelação  de  fenômenos  não  vem  exatamente  em  des- 
favor das  emprêsas.  Se  várias  cerram  as  portas,  outras  florescem  ràpidamen- 
te,  tomando-se  beneficiárias  dessa  dilapidação  do  poder  de  compra  desorde- 
nado que  é típica  do  processo  inflacionista. 

Dispensamo-nos  delongas  em  tôrno  de  problemas  conexos,  como,  por  exem- 
plo, a situação  das  emprêsas  marginais,  momentâneamente  navegando  nas  águas 
da  enchente  inflacionista  e exprimindo  o desenvolvimento  efemero  de  indús- 
trias artificiais  logo  eliminadas  nos  períodos  de  competição  normal. 

O ponto  central  de  tôda  nossa  argumentação  viria,  pois,  a fixar-se  nas  ta- 
xas de  lucros  durante  a depreciação  monetária  e suas  relações  com  o capital 
das  emprêsas. 

A técnica  contábil  disfarça  ou  falseia  um  exame  fiel  do  fenômeno  — como 
já  vimos.  Isso,  porém,  não  significa  que  o capital  das  emprêsas,  estruturado  em 
partes  constantes  e partes  variáveis,  em  máquinas,  instalações  — bens  indire- 
tos, de  um  lado,  e de  outro  em  trabalho,  permita  obtenção  de  taxas  diferentes 
de  lucro,  que  variam  em  tôrno  de  pontos  de  equilíbrio  — que  são  determinados 
pelas  condições  gerais  da  produção. 
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Essas  taxas  de  lucro,  nos  períodos  anormais  de  especulação,  crescem  além 
de  qualquer  expectativa  — e ocultam-se  com  habilidade.  Certas  emprêsas  ti- 
veram necessidade,  em  face  da  lei  das  sociedades  anônimas  prescrevendo  aue 
as  reservas  nao  podiam  sobrepujar  o capital,  dispuzeram  os  lucros  em  194*? 
em  novas  açoes,  — lucros  que  exprimiam  dividendo  de  mais  de  500%  em  re- 
lacao  ao  capital. 


O  movimento  dos  preços  que  então  se  verificava,  tinha  suas  raizes  em  mo- 
dificações na  esfera  produtiva, _ nos  desequilíbrios  fundamentais  entre  os  in- 
vestimentos em  bens  de  produção  e bens  de  consumo,  com  as  repercussões  do 
fenômjeno  nas  demais  áreas  da  atividade  econômica.  A escassez  dos  bens  de 
consumo  em  face  de  uma  procura  crescente,  a dificuldade  dos  transportes  pe- 
la agressão  marítima,  as  exigências  do  mercado  internacional  sob  as  circuns- 
tâncias da  guerra,  a ineficiência  do  controle  governamental  sôbre  os  preços- 
base,  a especulação  dos  incorporadores,  os  capitais  mal  dirigidos  dos  organis- 
mos para-estatais,  — tudo  se  soma  para  forçar  a alta  dos  preços  e a situação 
de  crise  posterior.  Deslindar,  nessa  trama  de  coisas  multiplamente  variáveis, 
uma  causa  única  que  responda  por  todos  aqueles  efeitos  é uma  puerilidade  ja 
desfeita  pela  critica  do  senso  comum,  que  não  é comum  entretanto,  a alguns 
especialistas  excessivamente  fechados  na  sua  especialidade. 


12  — CONCLUSÕES 


De  tudo  que  dissemos,  podemos  retirar,  sumàriamente,  as  proposições  que 
pretendem  servir  de  conclusão  à presente  análise: 

1 — A concentração  progressiva  dos  capitais  nas  emprêsas  exigiu  novas 
formas  de  organização  levando  o legislador  a disciplinar,  com  a técnica  juri- 
dica,  os  organismos  econômicos  que  se  expandiram  poderosamente  na  econo- 
mia moderna. 

2 — Formas  novas  de  riqueza  apareceram,  criando-se  novos  objetos  de  co- 
mércio e de  especulação,  aperfeiçoando-se  mecanismos  de  trocas  internacio- 
nais que  facilitaram  a formação  de  mercados  financeiros  internacionais. 

3 — Os  títulos  substituiram-se  aos  bens,  a riqueza  desprendeu-se  de  ma- 
terialidade dos  bens,  os  valores  tangíveis  desdobraram-se  em  valores  intangí- 
veis mútliplos  e multiformes. 

4 — O capital-dinheiro,  distinto  do  dinheiro  meio  de  compra  e circulação, 
deu  mais  incremento  à poupança,  que  encontrou  mais  aplicação  especutiva. 

5 — A indústria,  avassalando  a vida  econômica,  multiplicando  cientifica- 
mente sua  potência,  exigiu  mais  conhecimento  de  sua  própria  organização  eco- 
nómico-financeira; reclamou  organização  científica  do  trabalho  e processos 
cada  vez  mais  técnicos  de  verificação  da  sua  situação  aziendal. 

6 — A análise  econômica  distinguiu  as  categorias,  do  capital  constante  e 
variável,  fixo  e circulante;  a análise  contábil,  atendendo  mais  minuciosamen- 
te na  estrutura  do  capital  das  emprêsas,  desceu  a maiores  discernimentos  — 
e,  no  balanço,  agrupou  os  elementos  patrimoniais  de  modo  a permitir  a com- 
preensão das  relações  fundamentais  dos  valores  que  integram  o organismo 
aziendal . 

7 — O período  de  investimento  do  capital,  seu  tempo  de  imobilização  no 
processo  produtivo  e as  relações  entre  suas  diferentes  partes  configuradas  na 
combinação  dos  recursos  produtivos,  tem  influência  na  taxa  de  lucro  que  au- 
ferem as  emprêsas  e que  se  mostram  contabilizadas,  na  técnica  dos  balanços. 

8 — Quando  se  abre  um  período  de  depreciação  monetária,  o capital  das 
emprêsas  sofre  transformações  que  passam  inapercebidas,  via  de  regra,  no  re- 
gistro contábil. 

9 — o instrumento  de  medida  — a moeda  — com  a depreciação,  sofre  uma 
contração  artificial,  passando  a medir  falsamente  os  valores  em  movimento 
e os  novos  valores  acrescidos  ao  patrimônio  da  emprêsa. 

10  — Podem-se  combinar  a amortização  constante  ou  a decrescente,  con- 
forme os  casos  concretos,  e acudir  aos  prejuízos  ocasionados  pela  desvaloriza- 
ção ocorrente. 

11  — Para  nós,  o fato  fundamental,  como  premissa,  no  processo  desvalori- 
zativo,  está  nas  modificações  profundas  oriundas  da  produção,  nas  suas  re- 
lações capazes  de  afetar  a oferta  e a procura  pela  alteração  na  massa  ge.al 
de  mercadorias  e serviços  oferecidos  ao  público,  bem  como  nas  alterações  ocor- 
ridas nos  ingressos  percebidos  pelos  consumidores  em  geral,  relacionados  que 
são  no  processo  de  criação  da  riqueza. 

12  — A abundância  de  numerário,  pretendendo  acudir  com  mais  poder 
■de  compra  às  exigências  momentâneas,  vem  agravar  a situação,  acentur.ndo- 


- 


164 


ANAIS  DO  CONSELHO  ECONÔMICO 


se  os  efeitos  inflacionários,  surgindo  a fenomenalogia,  descrita  quase  com  vo- 
lúpia pelos  teóricos  da  moeda  e do  crédito. 

13  — A substância  líquida  da  emprêsa  se  esvai  com  a depreciação  da  moe- 
da, ficando  o registro  contábil  com  valores  nominais  falsos,  que  tomam  os 
balanços  bem  afastados  da  realidade. 

14  — A depreciação,  determinando  a falsidade  das  diferentes  contas  que 
exprimem  avaliação  dos  elementos  patrimoniais,  se  manifesta  de  modo  pe- 
culiar quanto  aos  ativos  imobilizados  tangível  e intangível,  aos  empréstimos, 
aos  devedores  gerais,  a conta  de  capital,  reservas  e lucros  e perdas,  conforme 
tentamos  esquematizar  acima. 

15  — No  jôgo  geral  da  vida  econômica,  entretanto,  produzem-se  situações 
compensadoras  ou  mesmo  vantajosas  para  determinados  grupos  de  emprêsas, 
que,  por  circunstâncias  ocasionais  e imprevisíveis,  podem  beneficiar-se  das  si- 
tuações do  mercado  — o que  escapa  de  qualquer  teorização. 
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NOTAS  ADITADAS  POR  JUVENILLE  PEREIRA 

(1)  — Convindo  especificar:  capitais  próprios,  capitais  alheios  e capi- 
tais adquiridos. 

(2)  — Não  só  juridicamente,  mas  também  econômica  e financeiramente, 
como  está  implicado  no  próprio  estudo. 

(3)  — ...  ou  quando  confeccionado  tendo  em  vista  somente  as  normas 
contábeis. 

(4)  — ...  mas  somente  quando  entre  outras  bases  de  análise  estejam, 
por  exemplo,  aquelas  decorrentes  de  oscilações  monetárias. 

(5)  — Não  só  a análise  da  realidade  da  emprêsa:  deve-se  também  con- 
siderar os  recursos  da  análise  económico-financeira. 

(6)  — ...  reserva  legal,  estatutária,  etc.,  diz  o texto.  Acrescentamos:  ou 
como  conta  de  dividendos,  de  lucros  em  suspenso,  etc. 

(7)  — Convem  especificar,  para  evitar  confusão,  a distinção  entre  conta 
de  capital  e capital  da  emprêsa. 

Observação  sôbre  os  conceitos  do  § 3.°  Entre  nós  são  raros  os  que  aceitam 
a conceituação  de  que  “o  ativo,  tal  como  o passivo,  não  é mais  do  que  uma 
relação  de  todos  os  capitais  em  poder  da  emprêsa”.  E de  que  “o  balanço  cor- 
responde, portanto,  a uma  enumeração  em  duplicado,  mas  com  diferente  dis- 
posição, dos  bens  ou  capitais  que  uma  dada  firma  movimenta,  quer  em  re- 
lação à aplicação  deles  feita  (ativo),  quer  subordinadamente  à respectiva  pro- 
veniência ou  origem  (passivo)”. 


RESPOSTA  AO  QUESTIONÁRIO  DA  C.  C.  P. 
Análise  da  situação  econômica  brasileira 


Nota  Preliminar 


RAFAEL  XAVIER 


Antes  de  dar  resposta  a cada  um  dos  itens  do  questionário  encaminhado, 
seja-nos  lícito  tecer  algumas  considerações  de  ordem  geral  destinada  a escla- 
recer, com  mais  liberdade  de  exposição  e coordenação  dos  fatos,  o sentido  geral 
da  orientação  do  respondente,  no  tocante  ao  problema  do  desenvolvimento 
econômico  nacional  tomado  em  bolco,  ou  em  seu  largo  conjunto.  Será  destarte, 
a síntese  precedendo  a análise;  será  partir  do  geral  para  o particular,  descendo- 
se,  aos  poucos,  ao  exame  de  cada  parte  no  âmbito  do  todo.  Cumpre  salientar, 
todavia,  que  sob  o aspecto  formal,  o desdobramento  da  análise  não  obedecerá 
aos  critérios  gerais  esboçados  na  síntese,  posto  que  aquela  não  foi  programada 
pelo  respondente  mas  constitui  o resultado  de  uma  arguição  adrede  articulada. 


Parte  I — Síntese  da  Situação  Nacional 

Subentendida  a existência  de  uma  impressionante  multiplicidade  de  pro- 
blemas a resolver  no  âmbito  da  economia  brasileira,  cumpre,  inicialmente,  por 
um  imperativo  de  método,  de  disciplina,  no  trabalho  de  fixar  as  medidas  capa- 
zes de  conduzir  a soluções  adequadas,  estudar  os  critérios  gerais  de  qualquer 
atuação  planejadora.  O exame  particularista  de  cada  problema,  sem  o estudo 
conjuntural  da  situação,  seria,  por  certo,  procedimento  incapaz  de  levar  a bons 
resultados.  Em  um  complexo  é impossível  isolar  as  partes  e tratá-las  à feição 
dc  unidades  autônomas. 

O primeiro  critério  a ser  admitido  no  estudo  seria  então:  partir  do  geral 
para  o particular,  da  síntese  para  a análise. 

A síntese  dos  problemas  brasileiros  revela-nos,  em  termos  amplos,  as  se- 
guintes realidades: 


a) 

b) 

c) 


d) 

e) 


f) 


g) 


h) 


grande  extensão  territorial  como  base  de  qualquer  procedimento  plani- 
ficador; 

fisiografia  difícil;  relevo  complexo  e de  árdua  dominação  na  área  a 
leste; 

recursos  naturais  fartos;  ricas  reservas  nos  três  reinos  da  natureza,  ter- 
ras cultiváveis  e solo  fértil  em  largas  áreas  particularmente  a nordeste, 
sudeste  e sul;  clima  temperado  em  geral  e,  algumas  áreas,  subtropical; 
efetivos  humanos  rarefeitos,  exceto  em  algumas  áreas  a leste;  centro- 
oeste  despovoado; 

pauperismo  generalizado;  capacidade  tributável  mínima;  capacidade 
aquisitiva  baixíssima  na  quase  totalidade  das  regiões  ou  limitada  à aqui- 
sição mais  que  o mínimo  de  meios  de  subsistência  nalguns  núcleos  de- 
mográficos do  leste,,  do  suldoeste  e do  sul. 

exploração  agrícola  feita  em  moldes  rotineiros;  pequenas  manchas  dc 
capitalismo  agrário  ao  sul,  a nordeste  e a este,  representando,  todavia, 
a exploração  latifundaria,  com  poucos  benefícios  para  as  populações 


rurais.  , , ... 

indústria  manufatureira  explorada  extensivamente,  mas  primitiva  e. 
normalmente,  restrita  ao  abastecimento  local;  indústria  fabril  de  exí- 
gua capacidade  produtora,  abastecendo  limitadas  áreas  internas  e ten- 
dendo a fortalecer-se  e prosperar  com  base  no  comércio  externo,  por 
inexistência  de  mercado  consumidor  interno;  indústriais  de  base  em 
nivel  de  ínfima  produtividade. 

movimento  comercial  com  o exterior  abaixo  das  possibilidades  do  pa 
(exportação),  e das  suas  necessidades  (importação);  as  vendas  ao  exter 
rior  beneficiam  a poucos  e desviam  as  atividades  agro-pastoris  extra- 
tivas e industriais  da  missão  do  abastecimento  interno  a preços  menos 
compensadores:  as  aquisições  no  exterior  atendem,  em  escala  mínima, 
às  atividades  produtoras  de  base; 
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i)  nivel  cultural  baixíssimo  em  quase  todas  as  regiões,  exceto  nalgumas- 
áreas  limitadas  do  leste,  do  sudoeste  e do  sul. 

j)  sistema  de  acentuada  descentralização  técnico-administrativa. 

k)  no  plano  internacional,  posição  de  sistema  sócio-econômico  dependen- 
te, subordinado  em  suas  relações  vitais. 

O  exame  panorâmico  assim  orientado,  leva-nos  a concluir,  em  síntese  final, 
que  o Brasil,  como  nação,  apoia-se  num  sistema  econômico  pobre  e cujo  desen- 
volvimento por  força  das  dificuldades  do  meio,  exige  esforços  além  do  que  nor- 
malmente se  tem  observado  em  outros  pontos  do  mundo. 

Esta  conclusão  é de  valor  considerável  porque  ela  nos  leva  a capacitar-nos 
de  qu  o esforço  intelectual  a desenvolver  no  trabalho  de  planejamento  para  do- 
mínio da  natureza,  deve  ser  maior  do  que  foi  em  grande  número  de  casos.  O 
desenvolvimento  das  nações  do  Prata  é um  exemplo  das  facilidades  ofercidas 
pelo  meio  natural  ao  trabalho  humano,  o que  ocorre  no  caso  brasileiro. 

Parte  II  — Princípios  Gerais  de  Planejamento  no  Brasil 

Não  será  possível  pretender  que  um  sistema  econômico  fraco  e mal  orga- 
nizado, opere,  sôbre  si  próprio,  movimento  de  intensa  recuperação  em  curto  pra- 
zo. Entretanto,  examinados  os  fatores  de  recuperação,  com  o intuito  de  deter- 
minar-se qual  dêles  teria,  convenientemente  estimulado,  o mais  amplo  poder 
de  interferência  sôbre  o qual  o quadro  da  situação  geral,  podendo  constituir-se 
no  elemento  mais  ativo,  na  mola  principal  do  esforço  recuperador,  é viável  fi~ 
xan-se  um  procedimento  preferencial.  Para  chegar  a categorizar  êsse  procedi- 
mento cumpre  atentar  para  a necessidade  da  convergência  de  esforços,  da  con- 
centração em  lugar  da  dispersão. 

0 planejamento  que  se  estendesse  à toda  a área  territorial  do  país  estaria 
fadado  a um  arrepiavel  disperdício  de  cursos.  Verbas  necessárias  limitadas,  su- 
jeitas a um  grande  fracionamento,  conduziriam  a um  considerável  número  de 
realizações  de  pouca  monta  e,  por  isso  mesmo,  incapazes  de  produzir  resulta- 
dos econômicos.  O benefício  levado  a cada  município  se  anularia  no  ambiente 
generalizado  de  pobreza  e atrazo.  As  civilizações  não  se  desenvolvem  uniforme - 
mente  nas  áreas  territoriais  que  ocupam.  Os  centros  propulsores  e irradiadores 
de  cultura  e progresso  surgem  como  resultado  de  um  esforço  concentrado  e te- 
naz. E dir-se-ía  que  é por  osmose  ou  por  tendência  irradiadora  natural  que  tais 
núcleos  beneficiam  as  áreas  adjacentes  e se  multiplicam.  E’  necessário  admitir- 
se  a desigualdade  de  níveis  de  progresso  econômico  das  diferentes  zonas  de  um 
país;  apenas  anota-se  o resultado  inevitável  das  diferenças  do  meio  físico  em 
que  as  atividades  humanas  são  exercidas. 

Chegar-se-ia,  assim,  ao  primeiro  postulado  da  atuação  planejadora: 

1 — Planejar  intensivamente  e não  extensivamente 

Voltando  aos  dados  da  síntese  já  feita  verifica-se  que  o planejamento  inten- 
sivo e não  extensivo,  pela  convergência  de  esforços  que  requer,  pela  necessidade 
de  atingir  apenas  determinadas  áreas  do  país,  que  pede  a anulação,  no  plano,  do 
lemento  negativo  caracterizado  no  item  j da  mesma  síntese  (sistema  de  acen- 
tuada descentralização  técnicor administrativa).  Haveria  que  agir,  relativamen- 
te ao  plano  e a tudo  que  lhe  dissesse  respetio,  em  âmbito  nacional  a despeito  de 
quaisquer  regionalizações  o zoneamentos.  O segundo  postulado  seria  assim 
enunciado: 

2 — Planejar  em  âmbito  nacional,  sem  consideração  de  limites  político- 

administrativos 

A seguir,  ticularizando  um  pouco  mais  o estudo,  somos  levados  a conside- 
rar que  o planejamento  intensivo  (1)  em  âmbito  nacional  (2),  requer  a deter- 
minação prévia  de  áreas  ou  zonas  de  planejamentos  e daí  o terceiro  postulado: 

3 — Planejar  por  zona 

A idéia  de  planejamento  por  zona  está  ligada,  estritamente,  à noção  de 
produção  economicamente  vantajosa,  sem  que  isto  importe,  sempre,  em  consi- 
derar-se como  zonas  mais  indicadas  aquelas  que,  por  exemplo  oferecem  a agri- 
cultura maior  rendimento  por  hectares  ou  à indústria  siderúrgica  acessos  mais 
fácil  as  jazidas.  Há  que  ter  em  conta  também  os  obstáculos  ao  escoamento  da 
produção  as  grandes  distâncias  etc.  o que,  em  última  análise,  pode  afetar  pesa- 
damente o valor  das  utilidades  obtidas. 
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Como  preliminar  da  escolha  das  zonas  seria  necessário  caracterizar  o tipo 
de  atividade  a ser  desenvolvida  como  fim,  em  cada  uma  delas.  Este  é o problema 
dor.  mais  relevantes,  porque  se  trata,  precisamente,  de  determinar  quais  os  se- 
tores em  que  convêm  apoiar  o movimento  geral  de  recuperação  econômica.  Os 
dados,  fornecidos  pela  síntese  feita  anteriormente,  indicam  que  a intensiva  re- 
cuperação industrial  é impossivel,  por  diversas  razões,  entre  as  quais  sobreleva 
notar  a dependência  do  exterior  no  tocante  à obtenção  de  elementos  básicos,  a 
falta  de  capitais  e a baixa  capacidade  aquisitiva  da  população.  Se  inexistissem 
os  dois  primeiros  obstáculos  a industrialização  intensiva  constituiria  fator  de 
grande  poder,  no  sentido  de  rebaixamento  do  custo  da  vida  e consequente  au- 
mento do  poder  aquisitivo.  As  condições  gerais  do  pais,  o nivel  cultural  impe- 
dindo industrialização  proveitosa,  capaz  de,  pela  qualidade  das  mercadorias,  tor- 
nar viável  a entrada  na  concorrência  mundial;  considerações  outras  de  ordem 
varia  e todas  de  caráter  amplo,  indicam  que  o movimento  recuperador  deve  ser 
apoiado  sôbre  atividades  agro-pecuárias  e extrativas  intensificadas.  Qualquer 
progresso  industrial  imediato  deverá  ser  encarado  como  consequência  ou  des- 
dobramento daquelas  atividades.  Além  disto  a experiência  acumulada  nos  úl- 
timos anos  indica  que  a intensiva  industrialização  no  Brasil  se  faz  sempre  com 
sérios  prejuizos  para  o trabalho  rural,  provocando  o êxodo  da  população  ativa 
dos  campos  e agravando  o já  perigoso  estado  de  subnutrição  nas  grandes  áreas 
do  interior.  Por  outro  lado  o considerável  aumento  da  demanda  de  produtos  bá- 
sicos de  subsistência,  em  tais  períodos  determinam  progressivo  aumento  de  prcr 
ços  e,  conseqüentemente,  dos  salários  com  o completo  desaparecimento  de  es- 
tabilidade econômica.  E possível,  destarte,  alcançar  o quarto  postulado  que  seria: 

4 — Planejamento  Agro-pecuário  preferencial 

O problema  da  intensiva  recuperação  agro-pecuária,  sendo  o que  se  coloca 
em  primeiro  plano,  tanto  os  seus  termos  afetam,  diretamente,  os  dos  demais 
problemas,  deve  ser  encarado  como  questão  central.  Seria  o setor  preferencial 
de  planejamento,  em  relação  a êle  operando-s  de  início,  a escolha  das  zonas. 

Mas  se  o problema  agro-pecuário  constitui  o primeiro  objetivo,  se  a ele  se 
liga  a fixação  de  regiões  eleitas,  cumpre  observar  que  se  trata,  antes  de  um 
complexo  de  problemas  abrangendo  os  aspectos  da  produção,  da  distribuição 
do  consumo  das  utilidades.  Isto  nos  leva  a estabelecer  os  seguintes  princípios 
normativos  da  escolha  das  zonas: 

1. °  — Zonas  de  comprovadas  possibilidades  agrológicas; 

2°  — Zonas  servidas,  ou  com  possibilidades  de  serem  servidas  em  curto 
prazo,  de  meios  abundantes  de  distribuição; 

3.°  — Zonas  que  estejam  em  condições  de  desempenhar  a função  de  centros 
naturais  de  abastecimento  de  largas  áreas  de  consumo. 

A etapa  seguinte  no  trabalho  normativo  do  planejamento,  aceitas  as  con- 
clusões anteriores  (1  — planejamento  intensivo,  2 — planejamento  em  âmbito 
nacional,  3 — planejamento  por  zonas,  4 — planejamento  agro-pecuário  pre- 
ferencial), seria  o estudo  da  especialização  agrícola  e admitir-se. 

Neste  ponto  abre-se,  novamente,  largo  espaço  aos  debates  e à investigação, 
porque  o problema  da  escolha  dos  tipos  de  lavoura  a intensificar  estabelece 
imediatas  correlações  com  a situação  do  país  no  comércio  mundial,  com  a pró- 
pria escolha  das  zonas  e com  as  necessidades  fundamentais  da  população.  Pro- 
curando-se, nos  dados  da  síntese,  o princípio  capaz  de  levar  neste  terreno,  a 
uma  orientação  firme,  verifica-se  primeiramente  que,  mesmo  em  matéria  oe 
abastecimento  alimentar,  o Brasil,  nalguns  casos  de  suma  importância,  depenr.c 
inteiramente  do  exterior.  Noutros  a produção  essencial  não  atinge  o \olume  ne- 
cessário ao  abastecimento  interno.  Noutros  enfim,_as  quantidades  obtidas  u.  r? - 
passando  embora  as  necessidades  do  consumo,  são  encaminhadas  ao  comei  c. o 
exterior,  deixando  situação  deficitária  no  abastecimento  interno. 

Seria  estabelecido  pois  o seguinte  tratamento  preferencial,  norteado  pc.o 
princípio  de  que  é imperativa  a necessidade  de  uma  inversão  da  atitude  assumi- 
da até  hoje  pelos  centros  produtores  do  país,  para  o efeito  de  ser  atendido,  pri- 
meiramente,  o consumidor  brasileiro: 

l.o intensificação  da  produção  de  gêneros  de  abastecimento,  normalmente 

deficitário  no  país  (trigo,  batata,  óleos  vegetais,  carnes,  etc.  1 _ 

2. ° intensificação  da  produção  de  gêneros  que,  por  notórias  condiçoes  fa- 

voráveis de  obtenção  no  país,  permitem  prever-se  escoamento  racit 
de  excedentes  no  mercado  externo  (cacau,  café,  f'C.) 
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Seria  esta  a preliminar  indispensável  para  a criação  de  um  mercado  inter- 
no realmente  provido  de  capacidade  aquisitiva  normal.  As  conseqüências  da 
adoção  de  tal  critério  são  fácilmente  previsíveis.  A produção,  obtida  no  justo  li- 
mite do  seu  menor  custo,  por  forças  das  condições  oferecidas  pelas  zonas  de  pla- 
jamento  preferencial,  iria  alcançar  mercados  a que  jamais  havia  chegado,  atin- 
gindo-se, destarte,  a dupla  finalidade  de  criar  mercado  interno  e garantir  a 
produção. 

A intensificação  das  atividades  estrítamente  industriais  seria  encarada,  no 
conjunto  das  medidas  do  planejamento  agro-pecuário,  sob  dois  aspectos  diver- 
sos, compreendo: 

1. °  — aumento  da  produção  de  implementos  e máquinas  agrícolas. 

2. °  — desenvolvimento  das  indústrias  alimentares  e,  em  geral,  das  que  efe- 

tuam aproveitamento  e transformação  de  produtos  agro-pecuários. 


O planejamento  do  sistema  de  comunicações  e transportes,  considerado  em 
função  das  zonas  de  planejamento  agro  pecuário  preferêncial,  teria  nestas  os 
seus  focos  naturais  de  irradiação  ou  convergência;  o critério,  no  caso,  seria  co- 
locar as  diferentes  áreas  de  consumo  sob  a influência  das  respectivas  zonas  pro- 
dutoras, evitando-se  o abastecimento  a grande  distância  com  a utilização,  tão 
freqüente  e onerosa  em  certos  casos,  dos  transportes  marítimos,  terrestres  e flu- 
viais, uns  em  seguimento  aos  outros. 


Parte  III  — Planejamento 


Esboçadas  estas  diretrizes  gerais  é preciso  ponderar  que  se  o objetivo  cen- 
tral do  planejamento  seria  o setor  agro-pecuário,  com  seus  desdobramentos  ime- 
diatos, qualquer  coordenação  que  desconhecesse  os  problemas  educacionais,  so- 
ciais e sanitários  do  conjunto,  estaria  incompleta  e possivelmente  fadada  ao 
fracasso. 

Paralelamente  ao  planejamento  preferencial  agro-pecuário,  como  fim  ou- 
tras atividades  meio  teriam  que  ser  exercidas. 

Eis  porque  o esboço  do  plano  agro-pecuário,  apresentado  a seguir,  deixando 
de  enquadrar  os  citados  aspectos,  prevê  o seu  estudo  particular  como  iniciativas 
práticas,  em  planejamentos  simultâneos  ao  agro-pecuário,  e,  como  êste,  adstritos 
às  zonas  preferenciais. 

A questão  dos  transportes  — das  vias  de  comunicação  em  geral,  — seria, 
igualmente  , objeto  de  planejamento  autônomo  e,  entretanto,  em  íntima  coor- 
denação com  os  trabalhes  nos  dois  outros  setores,  admitida  a distribuição  se- 
guinte: 


1)  Comissão  do  Plano  Educacional, 
Social  e Sanitário 

2)  Comissão  de  Plano  de  Comunicações 

3)  Comissão  do  Plano  Agrícola 


Comissão  Geral 
e 

Coordenadora  e 
Diretora 


As  providências  preliminares  de  estudo  e sistematização  teriam  início,  si- 
multâneamente, nos  tres  planos.  E”  óbvio,  todavia,  que,  no  campo  das  iniciati- 
vas práticas  há  necessidade  de  certa  precedência  em  determinados  trabalhos. 
Isto  porque  os  serviços  dos  planos  de  comunicação  e educacional,  social  e sani- 
tário representam,  relativamente  ao  objetivo  mais  amplo  que  se  tem  em  mira, 
‘‘atividades  meio”,  ao  passo  que  os  serviços  do  plano  agrícola  constituem  “ati- 
vidades fim”. 

As  realizações  práticas,  nos  dois  primeiros  planos,  constituirão  o apoio  neces- 
sário ao  plano  agrícola.  A ampliação  e o melhoramento  dos  meios  de  transpor- 
tes precederão  os  trabalhos  de  intensificação  da  produção  agro-pecuária.  O sa- 
neamento das  zonas  eleitas,  o aprimoramento  e ampliação  das  suas  rêdes  es- 
colares. uma  propaganda  intensiva  da  alfabetização  e,  particularmente,  do  apren- 
dizado agrícola,  devem  constituir  as  providências  iniciais  no  campo  das  reali- 
zações práticas. 


A gradação,  no  tempo,  dos  trabalhos  dos  três  planos,  em  linhas  gerais,  po- 
deria ser  a seguinte: 


1.  Preliminares  (a) 

simultâneas  (b) 

no  campo  do  (c) 

planejamento  ( 


Estudos  preliminares  do  Plano  Agrícola 
Estudos  preliminares  do  Plano  de  Comunicações 
Estudos  preliminares  do  Plano  Educacional,  So- 
cial e Sanitário. 
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2. 


(a) 

Providências 

( 

simultâneas 

(b) 

no  campo  prá- 

(c) 

tico 

( 

Iniciativas  do  Plano  Educacional,  Social  e Sa- 
nitário. 

Iniciativas  do  Plano  de  Comunicações 
Iniciativas  práticas  preliminares  do  Plano  Agrí- 
cola (Reflorestamento,  combate  à erosão,  etc.) 


3.  Iniciativas  do  Plano  Agrícola. 

O  Plano  Agro-pecuário  seria  o seguinte,  aplicando-se  às  zonas: 

1)  Vale  do  Paraíba 

2)  Sul  de  Minas 

3)  Norte  do  Paraná 

4)  Vale  do  Itajaí 

5)  Vale  do  Itapecurú 

6)  Vale  do  São  Francisco. 


(Nota:  a enunciação  das  zonas  é meramente  exemplificativa.) 


PLANO  DE  RECUPERAÇÃO- AGRO-PECUÁRIA 


I  — Fase  Preliminar  (Caracterização  dos  fatores  fisiográficos,  demográficos 

e econômicos). 

1. a  Parte 

1.  Levantamento  da  carta  da  situação  agro-pecuária. 

2.  Levantamento  da  carta  pluviométrica  e altimétrica.  • 

3.  Estudo  do  sólo.  Experimentação  agrícola. 

4.  Levantamento  da  carta  do  sistema  de  comunicações. 

Daí  resultando: 

Esquema  A — de  localização  das  culturas  em  função  das  condições  do  sólo, 
meteorológicas  e dos  transportes  — Determinação  das  áreas  a serem  cul- 
tivadas. 

2. a  Parte 

1.  Análise  da  população.  Discriminação  da  população  obreira  segundo  o 
sexo  e a idade. 

2.  Levantamento  da  carta  demográfica. 

Daí  resultando: 

Esquema  B — (conjugado  com  o esquema  A)  — de  redistribuição  da  mão 
de  obra  e de  povoamento,  mediante  a importação  de  trabalhadores  nacio- 
nais ou  imigrantes  estrangeiros. 

II  — Fase  de  realização 

1.  Estágio  da  produção 

a)  Reflorestamento  e proteção  florestal  (particularmente  nas  regiões 
de  cada  zona,  indicadas  no  esquema  A) 

b)  Combate  a erosão  (idem,  idem) 

c)  Localização  dos  trabalhadores,  provenientes  de  outras  zonas  ou 
Estado  (de  acordo  com  as  necessidades  previstas  no  esquema  B)  em: 

1 — Fazendas  modelo  organizadas  em  entendimento  com  os  agricultores 

locais  e por  iniciativa  destes  sob  o sistema  cooperativista  e supervisão 
do  govêrno. 

2 — Granjas  modelo,  organizadas  sob  o mesmo  sistema. 

3 — Campos  de  cooperação  organizados  à base  de  iniciativa  do  govèmo  com 

participação  dos  agricultores. 

d)  Fomento  Agrícola  (regime  de  financiamento  ou  empréstimos i. 

1 — Fornecimento  de  sementes  e mudas  selecionadas. 

2 — Fornecimento  de  adubo. 

3 — Fornecimento  de  maquinária  (máquinas  e instrumentos  em  geral). 

4 — Fornecimento  de  reprodutores. 
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e concomitantemente: 

1 — Organização  de  postos  com  turmas  ambulantes  destinadas  a tomar  con- 

tato direto  com  o agricultor  e especializadas  em: 

a)  ensino  agrícola  prático  (enxertina,  combate  às  pragas,  adubação 

racionai,  etc.) 

b)  uso  de  maquinaria  agrícola  especial  (tratores,  arados,  extintores  de 
formiga,  etc.) 

c)  inseminação  artificial. 

d)  assistência  zootécnica. 

2 — Ação  direta  ou  indireta  do  govêrno  na  exploração  de  adubos  animais 

e minerais 

3 — Organização  nos  postos,  (item  1 acima),  de  oficinas  de  reparos  de  má- 

quinas agrícolas. 

4 — Criação  de  uma  rêde  de  silos  distribuídos  pelas  fazendas-modelo,  gran- 

jas e campos  de  cooperação. 

5 — Desenvolvimento,  em  larga  escala,  do  crédito  agrícola  direto  ao  pro- 

dutor, dispensado  pelo  Banco  do  Brasil. 

2.  Estágio  de  distribuição  e consumo 

t , 

a)  Classificação  e padronização  dos  produtos  para  efeito  comercial. 

b)  criação  de  uma  rêde  de  armazéns  de  distribuição  (armazéns  gerais 
e seccionais),  com  aparelhamento  para  expurgo. 

RESPOSTAS  AO  QUESTIONÁRIO  ENCAMINHADO  PELO  CONSELHO  FEDERAL 

DO  COMÉRCIO  EXTERIOR 

A — Agricultura 
Quesito  l.°. 

Quais  os  produtos  agro-pecuários  e extrativos,  cuja  produção  devemos  in- 
tensificar, tendo  em  vista  o consumo  interno  e o externo?  E que  medidas  fa- 
cilitariam a consecução  de  tal  objetivo? 

Resposta  — Muito  embora  grandes  saldos  exportáveis  ocorram  no  Brasil, 
relativamente  a produtos  como  arroz,  açúcar  etc.  é sabido  que  há  sub-consumo 
de  tais  mercadorias  no  país.  E’  possível  que,  se  fosse  indicado  como  conveniente 
o aumento  da  produção  de  feijão  e,  de  fato,  tal  produto  fosse  cultivado  em  bem 
maior  escala,  o consumidor  brasileiro  não  se  beneficiasse  dêsse  aumento,  pas- 
sando as  sobras  do  atual  consumo  à exportação.  Isto  se  verifica  porqüe,  em  re- 
gra, nas  grandes  áreas  de  consumo  do  Brasil  o indivíduo  tem  nula  ou  quase 
nula  capacidade  aquisitiva.  Tal  circunstância  condú-lo,  frequentemente  a auto- 
abastecer-se  nas  pequenas  propriedades  campestres  do  que  resultam  condições 
absolutamente  anti- econômicas  de  produção.  O habitante  das  pequenas  e gran- 
des cidades,  o assalariado,  o pequeno  artesão,  etc.  baixa  o nível  das  aquisições 
ao  mínimo,  daí  resultando  as  graves  conseqüências  sociais  por  todos  anotada. 

O incremento  da  produção  de  quaisquer  generos  no  Brasil,  para  atingir  sua 
verdadeira  finalidade  que  é o abastecimento  interno  evitando-se  a exportação, 
que  é o objetivo  mais  próximo  visando  pelo  comerciante  e pelo  grande  produ- 
tor ou  intermediário,  só  pode  ser  alcançado  com  a obtenção  da  produção  em  seu 
nível  mínimo  decusto. 

Respondendo,  estritamente  ao  quesito  cumpre  dizer  que  ao  nosso  vêr  os  pro- 
dutos agro-pecuários  e extrativos  cuja  produção  devemos  intensificar,  são  os 
que  acusam  regime  de  abastecimento  interno,  normalmente  deficitário  (trigo, 
batata,  feijão,  óleos  vegetais,  carnes,  etc.).  O fomento  dessa  produção  seria  prefe- 
rencial, desde  que  se  encarasse  sèriamente,  como  parece  óbvio,  o problema  do 
subconsumo  no  país. 

Em  ordem  de  importância  seria  colocada  em  segundo  lugar  a produção  de 
gêneros  que,  por  notórias  condições  favoráveis  de  obtenção  no  país,  permitem 
prever-se  escoamento  fácil  de  xcdntes  no  mrcado  xtrno  (cacau,  café,  etc.). 

Quanto  à segunda  parte  do  quesito  (E  que  medidas  facilitariam  a consecu- 
ção de  tal  objetivo?),  a resposta  — ao  que  ficou  dito  relativamente  à primei- 
ra. Não  é possível  obter  grandes  safras  suscetíveis  de  absorção  no  mercado  in- 
terno e no  externo  — sendo  que,  neste  último,  em  condições  de  forte  concorrên- 
cia com  outros  produtores  mundiais  — à base  de  elevado  custo  da  produção.  A 
primeira  medida  capaz  de  permitir  largo  incremento  das  lavouras  essenciais, 
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o que  corresponde  a dizer  capaz  de  tornar  essas  lavouras  facilmente  comerciá- 
veis nos  mercados  internos  e externos,  parece  ser  o rebaixamento  do  nivel  de 
custo  de  produção,  por  intermédio  do  crédito  fácil  e direito  à agricultura.  O ele- 
mento que  onera  pesadamente  o custo  no  Brasil  o preço  dos  financiamentos  ru- 
rais e,  principalmente,  a forma  indireta  pela  qual  tais  financiamentos  são  con- 
cedidos pelos  bancos  particulares  e oficiais,  permitindo  a acumulação  interme- 
diária de  lucros  no  jogo  dos  que  se  colocam  entre  o produtor  e o consumidor. 

A inexistência  do  crédito  direto  — poucas  vezes  se  tem  ressaltado  a magni- 
tude dessa  questão  no  Brasil  — é a principal  responsável  pelo  exagerado  custo 
de  produção  de  quase  todos  os  artigos  essenciais  alimentares.  O que  se  observa, 
nas  grandes  maiorias  dos  empréstimos  agrícolas  efetuados  no  pais,  é que  os  ban- 
cos procuram  sólidas  garantias  nas  operações.  Essas  não  podem  ser  dadas,  via 
de  regra,  pelo  pequeno  e mesmo  pelo  médio  agricultor.  O primeiro,  na  generali- 
dade dos  casos  é ou  parceiro  ou  rendeiro,  não  tendo  assim  a propriedade  do  so- 
lo. A garantia  que  pode  oferecer  é a colheita  em  perspectiva,  “em  ser”. 

Os  bancos  procuram  por  isso  ou  os  grandes  proprietários  que  oferecem  ga- 
rantias sólidas  em  terras,  culturas,  benfeitorias  etc.,  ou  os  intermediários  — 
atacadistas,  beneficiadores  do  produto,  exportadores  locais  etc.  — que  se  tor- 
nam os  centros  de  convergência  de  numerosas  pequenas  parcelas  da  produção 
adquirida  ao  meieiro,  ao  rendeiro  ou  ao  pequeno  proprietário  lavrador. 

Um  sistema  de  crédito  direto  que  substitua  a função  desse  intermediário, 
constituirá  elemento  vital  de  propulsão  à lavoura.  Haverá  — aí  sim  — a possi- 
bilidade de  estabelecerem-se  preços  mínimos  compensadores,  pagos  ao  pequeno 
agricultor  a quem  o intermediário,  em  regra,  impõe  remuneração  baixa,  incom- 
patível com  o verdadeiro  custo  das  lavouras.  E,  na  realidade,  esse  intermediá- 
rio tem  duas  possibilidades  de  lucro,  desde  que,  além  de  fixar  arbitráriamente, 
o preço  do  produtor,  estipula,  também,  o preço  da  venda  em  grosso  e o de  ex- 
portação. 

Impõe-se,  destarte,  o controle  do  crédito  bancário,  quer  do  dispensado  pelas 
instituições  oficiais,  quer  do  que  é dado  pelos  estabelecimentos  particulares  no 
sentido  de  que  venham  beneficiar  diretamente  o produtor  (agricultor)  e não  o 
intermediário  (atacadista,  exportador,  beneficador  ,etc.),  nas  zonas  de  produção 

Quesito  2.° 

Qual  a aparelhagem  técnica  (silos,  câmaras  de  expurgo,  câmaras  frigorifi- 
cas, armazéns,  etc.)  e a assistência  econômica  necessárias,  que  permitam  o es- 
coamento normal  da  nossa  produção  agro-pecuária? 

Resposta  — A pergunta,  em  sua  primeira  parte,  tem  carácter  eminente 
técnico,  e poderia  ser  respondida  com  inteira  propriedade  se  houvessem  sido 
especificadas  na  resposta  ao  primeiro  quesito,  as  espécies  agrícolas  e extrati- 
vas cuja  produção  convêm  intensificar  no  país.  Isto  ali  não  foi  feito,  sugerin- 
do-se apenas  orientação  geral,  porque,  a conveniência  do  aumento  da  produção 
de  artigos  determinados  há  que  ser  verificada  em  face  de  elementos  informati- 
vas de  ordem  várias  e sob  o critério  de  um  planejamento  já  esboçado.  O exame 
estatístico  da  situação  e os  objetivos  da  ação  planejadora  dirão  quais  devem 
s cy  esses  produtos.  Na  resposta  ao  primeiro  quesito  sugeriu-se  apenas  pelos  mo- 
tivos expostos  que  eles  sejam,  preferencialmente,  os  que  acusam  regime  de  abas- 
tecimento interno,  em  regra  deficitário  (trigo,  batata,  feijão,  óleos  vegetais,  car- 
nes, etc.).  O problema  da  criação  de  uma  rêde  de  silos,  câmaras  de  expurgo, 
câmaras  frigorificas,  armazéns,  etc.  está  condicionado  à determinação  de  quais 
sejam  aqueles  produtos,  o volume  correspondente  e as  zonas  em  que  o trabalho 
de  produção  será  intensificado. 

Quesito  3.° 

Quais  as  zonas  geo-econômicas  que  devem  ser  aparelhadas  para  tal  fim  e 
em  relação  a que  produtos? 

Resposta  — Admitida  a necessidade  de  ser  fomentada  no  Brasil,  preferen- 
temente, a produção  de  gêneros  alimenticios  que  acusam  em  geral,  regime  de- 
ficitário no  abastecimento  interno  (batata,  trigo,  óleos  vegetais,  carnes,  etc.  , 
as  zonas  mais  indicadas  para  intensificação  dos  trabalhos  seriam. 

Batata  — Norte  do  Paraná 
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Trigo  — Rio  Grande  do  Sul  (regiões:  Encosta  da  Serra,  Planalto  do  Nor- 
deste) ; 

— Santa  Catarina  (Oeste) 

, — Paraná  (Malet,  Guarapuava,  Castro,  Ira  ti,  Lapa). 

óleos  Vegetais  — São  Paulo  (Zona  de  Marilia  para  amendoim;  Zonas  Pio- 
neiras, de  Ribeirão  Preto  e de  Marilia  para  algodão). 

— Bahia,  Alagoas  e Pernambuco  (Zonas  litoral  para  côco 
de  praia). 

Carnes  — Triângulo  Mineiro  e Zona  Sul  de  Goiás;  Rio  Grande  do  Sul  (Zo- 
nas da  Campanha,  Serra  do  Sudeste  e Planalto  Médio). 

Nota  — A resposta  ao  presente  quesito  tem  carácter  mais  ou  menos  exem- 
plicativo.  Impõe-se  revisão  cuidadosa  das  vantagens  de  escolha  destas  ou  ou- 
tras Zonas  por  motivos  diversos  entre  os  quais  prfeponderam  os  que  se  referem 
aos  meios  de  distribuição  da  produção.  Tal  trabalho  poderá  ser  feito  com  redis 
vantagens,  uma  vez  fixados  os  critérios  básicos  de  um  planejamento  de  recupe- 
ração agra-pecuária  e determinadas  as  verdadeiras  necessidades  brasileiras  em 
matéria  de  abastecimento. 

Qnesito  4.° 

Como  aproveitar,  racional  e economicamente,  as  reservas  florestais  do  país, 
tendo-se  em  vista  as  suas  necessidades  futuras  e a restauração  das  áreas  de- 
vastadas: 

Resposta  — Qualquer  atuação  governamental  que  vise  ao  aproveitamento 
racional  das  reservas  florestais  do  país,  parece  estar  inevitavelmente  condicio- 
das  a medidas  preliminares  quer  tenham  por  objetivos  imediatos:  l.°  evitar  o 
alargamento  das  áreas  devastadas  em  que  não  vem  sendo  feito  replantio;  2.° 
restaurar  na  medida  do  possível  as  ditas  áreas.  A primeira  finalidade  só  será  al- 
cançada com  severa  intensificação  da  fiscalização  florestal;  a segunda  com  o 
aumento  da  produção  e plantio  de  mudas  de  essências  florestais  adequadas  a 
cada  região. 

A fiscalização  intensificada  e exercida  com  apoio  em  dispositivos  legais 
enérgicos  teria  efeitos  benéficos,  desde  que  conseguisse,  com  mínimo,  o plantio 
de  duas  unidades  por  cada  árvore  abatida. 

Afora  tais  providências  — que  a hipótese  de  um  planejamento  econômico  se- 
riam tomadas  particularmente  em  relação  as  zonas  escolhidas  para  intensifica- 
ção do  trabalho  agro-pecuário  — não  podem  ser  adotadas  outras  que'  ofereçam 
possibilidades  seguras  de  êxito,  imediato  ou  remoto.  Constitui  contingência  na- 
tural, dificílima  de  contornar,  o consumo  de  lenha  no  país  para  vários  fins.  A 
pequena  e mesmo,  em  parte,  a grande  indústria  têm  nas  reservas  florestais  a 
sua  melhor  fonte  de  combustível  o que,  até  certo  ponto,  não  pode  ser  evitado 
dada  a falta  de  petróleo  e carvão  e a carência  de  energia  elétrica.  O aumento 
da  captação  desta  última  viria  sem  dúvida,  resolver,  em  grande  parte,  o pro- 
blema da  devastação  florestal  sabido  que  em  considerável  número  de  cidades 
brasileiras  a energia  para  a iluminação  é termo  elétrica  com  a obtenção  da 
queima  da  lenha. 

Quesito  5.° 

Sabendo-se  que  baixa  a produtividade  no  ramo  agro-pecuário  e que  seu 
aumento  poderia  ser  alcançado  mediante  mecanização  intensiva  quais  as  me- 
didas aconselháveis  que  viriam  aumentar  e melhorar  a produção  de  maquinária 
e instrumental  agrícola  no  país? 

Resposta  — A pergunta  atinge,  com  particular  propriedade,  uma  das  ques- 
tões vitais  do  desenvolvimento  das  atividades  agro-pecuárias  no  Brasil.  Encerra 
mesmo  a tese  de  mecanização  é,  por  si  só,  fator  capaz  de  aumentar  em  escala 
considerável  a produtividade  neste  ramo,  entre  nós,  o que  é de  todo  verdadeiro. 

Estimaríamos,  todavia,  apreciar  a questão  no  âmbito  de  um  planejamento 
já  esboçado  porque,  de  fato,  para  alcançar  êxito  neste  particular,  não  se  trata 
de  apreciar  o problema  sem  limites,  sem  especialização,  de  forma  a abranger  to- 
do o país.  Haveria  que  traçar  plano  e,  neste  plano,  colocar,  em  seus  verdadeiros 
termos,  o problema  da  mecanização  agrícola.  Não  se  trataria,  então,  de  , apenas, 
fomentar  a indústria  nacional  de  implementos  e máquinas  agrícolas  mas  também 
de  traçar  um  programa  de  aquisições  no  estrangeiro  para  aplicação  exclusiva  do 
material  nas  zonas  de  intensificação  da  produção. 
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Quesito  6.° 

Quais  as  medidas  (práticas  que  sugere  a solução  do  problema  da  produ- 
ção de  fertilizantes,  inseticidas  e fugencidas? 

Resposta  — Ainda  se  verifica  a vantagem  de  um  esboço  prévio  de  pla- 
nejamento ou  de  fixação  de  linhas  gerais  a serem  obedecidas,  para  a convenien- 
te apreciação  do  problema  proposto  neste  quesito. 

A questão  dos  fertilizantes,  poderá  ser  em  boa  parte  resolvida  com  a espe- 
cialização agrícola  que  se  admitir  no  esforço  de  recuperação.  O algodão  parece 
estar  colocado  entre  as  espécies  cuja  cultura  seria  intensificada,  em  virtude  dos 
múltiplos  fins  a que  modernamente  pode  se  destinar.  Fomentada  a sua  produção 
ter-se-ia  resolvido  pelo  menos  em  boa  parte  o problema  do  abastecimento  de 
óleo  combustível,  como  já  foi  dito,  e também  o dos  fertilizantes  e da  forragem 
com  o farelo  e a torta  de  caroço.  O amendoim,  igualmente,  oferece  óleo.  torta 
e farelo,  estes  últimos  excelentes  adubos  e forragens. 

As  maiores  dificuldades  neste  setor  prendem-se  à obtenção  dos  adubos  quí- 
micos e minerais,  quase  todos  importados  em  grande  escala  com  prejuízo  para 
a balança  comercial  brasileira.  Faltam-nos,  de  preferência,  o salitre,  os  fosfatos 
e super-fosfatos  de  cálcio. 

Se,  no  tocante  aos  adubos  vegetais  a solução  poderia  ser  a já  aventada,  em 
relação  aos  adubos  minerais  e químicos  haveria  que  pesquizar  jazidas  e orga- 
nizar a indústria  básica  dos  fertilizantes  na  hipótese  de  planejamento  para  rá- 
pida recuperação  agro-pecuária.  Ao  mesmo  tempo  deveriam  ser  tomadas  provi- 
dências no  sentido  de  integral  aproveitamento,  pelo  menos  nas  áreas  do  plane- 
jamento e adjacências,  de  certos  resíduos  (sangue,  ossos,  etc.)  da  matança  efe- 
tuada nos  matadouros  municipais,  e nos  postos  de  abate  no  interior.  A quanti- 
dade de  adubo  animal  perdida  nestes  casos  é considerável. 

A ampliação  do  programa  da  fábrica  de  fosfatos  de  Ipanema  (Jacupiranga- 
São  Paulo),  é outra  medida  que  se  impõe  para  a solução  do  problema  dos  ferti- 
lizantes. Apesar  de  vir  progressivamente  aumentando  a sua  produção  a fábrica 
atende  apenas  a uma  parcela  mínima  das  necessidades  do  Estado  de  São  Paulo, 
do  que  resultam  as  vultosas  aquisições  no  exterior  de  adubos  fosfatados. 

Relativamente  à produção  de  inseticidas  e fungicidas  o Brasil  conta  cor.; 
elementos  valiosos,  a exemplo  do  timbó,  que  podem  ser  explorados  vantajosa- 
mente. Nos  Estados  do  Amazonas  e Pará  a produção  de  timbó  em  pó  oferece 
possibilidades  de  grande  ampliação. 

B — INDÚSTRIA 


Quesito  l.° 


Quais  as  indústrias  que  devem  existir  ou  ser  criadas  no  pais,  por  seus  fun 
damentos  econômicos  ou  de  segurança  nacional? 


Resposta  — O exame  da  questão  aqui  proposta  não  pode  disfarçar  a con- 
trovérsia reinante  entre  os  que  optam  por  um  fortalecimento  militar  do  pais 
paralelo  ao  desenvolvimento  econômico  e aqueles  que  se  batem  pela  convergên- 
cia de  tôdas  as  atenções  sôbre  o problema  da  simples  recuperação  econômica  na- 
cional. 


Ao  nosso  entender,  como  aliás  frisamos  inicialmente,  o planejamento  e a 
ação  recuperadora  nos  sistemas  econômicos  debeis  como  o nosso,  exigem  o má- 
ximo de  concentração  de  meios  e esforços  sôbre  certos  e determinados  elementos 
e sôbre  áreas  territoriais  predeterminadas.  Não  significa  isto  dizer,  entretar.  o,  qim 
objetivos  preferenciais  visados  tais  como  o rápido  soerguimento  agrícola  ve- 
nham colidir  com  interêsses  mais  remotos  da  defesa  nacional.  Isto  porque  se  no 
planejamento  preferêncial  da  recuperação  agro-pastorial,  não  devem  ser  in- 
cluídos aspectos  tais  como  o aumento  da  produção  dos  arsenais  da  marinha  de 
guerra  ou  das  fábricas  de  munições,  há  que  cogitar  sèriamente  na  ampliaçao  da 
produção  das  indústrias  básicas  como  a siderúrgica.  Parece  possível  atender  a 
interêsses  militares  não  imediatos  dentro  de  um  planejamento  estntamente 
econômico. 


Outras  razões  aconselhariam  a nos  mantermos  dentro  de  um  programa  de 
recuperação  econômica,  buscando  o fortalecimento  do  país  nos  setores  em  que 
êle  realmente  pode  prestar  serviços  à comunidade  internacional  e.  com  isto. 
elevando  em  todos  os  sentidos  a capacidade  do  homem  em  nossa  terra.  A par- 
ticipação brasileira  no  último  conflito  mundial,  bem  mais  economicame  .e  q 
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militar,  indica  o rumo  que  devemos  tomar.  E o que  evidencia  também  a atuação 
clarevidente  da  Argentina,  guiada  por  uma  objetiva  interpretação  de  suas  rea- 
lidades históricas  e preocupada  em  assumir,  perante  o mundo,  a posição  de  um 
centro  econômico  vital,  antes  de  atingir  o plano  das  potências  militares. 

Se  outras  razões  buscássemos  para  participar  da  controvérsia,  nesta  magna 
questão,  haveriamos  de  concluir  pelo  valor  apenas  aparente  de  um  poderio  bé- 
lico que  se  apoia  num  organismo  econômico  fraco  e mal  aparelhado.  Num  or- 
ganismo incapaz  de  se  constituir  em  “front”  interno  para  usar  o moderno  “slo- 
gan” que  traduz  uma  das  grandes  realidades  da  nossa  era. 

Aceito  que  fôsse  um  plano  de  intensiva  recuperação  agro-pecuária  no  Bra- 
sil, constituiria  corolário  inevitável  o desenvolvimento  de  certas  indústrias, 
umas  representando  a própria  base  do  esforço  de  recuperação  e outras  comple- 
mento dos  trabalhos  agro-pastoris. 

No  primeiro  caso  temos  a indústria  do  ferro  e do  aço,  do  cimento,  dos  im- 
plementos e máquinas  agrícolas,  do  frio,  da  aniagem,  dos  fertilizantes  minerais 
e químicos, dos  inseticidas  e fungicidas  etc.  No  segundo  as  indústrias  de  trans- 
formação e aproveitamento,  em  geral,  de  produtos  alimentares  do  cortume,  da 
fiação  e tecelagem,  etc. 

Quesito  2.° 

Quais  as  que  deve  o Poder  Público  amparar  ou  estimular  e por  que  meios? 

Resposta  — Dentre  as  indústrias  mencionadas  na  resposta  ao  quesito  an- 
terior, algumas  deveriam,  por  sua  mais  larga  influência  sôbre  o.  desenvolvi- 
mento geral,  merecer  preferentemente  o amparo  e o estímulo  oficiais.  Estão 
neste  caso  as  indústrias  siderúrgicas,  de  fertilizants  minerais  e químicos,  de 
implementos  e máquinas  agrícolas. 

Para  atingir  o objetivo  de  largo  desenvolvimento  de  tais  atividades  fabris 
o Estado  poderia  agir  supletivamente  (regime  de  subvenções),  nos  setores  em 
que  a desapropriação  se  apresentasse  excessivamente  onerosa  ( indústria  side- 
rúrgica), ou  intervindo  e monopolizando  a atividade,  como  faculta  o art.  146 
da  Constituição  na  hipótese  de  trabalho  ainda  incipientes  como  é o caso  dos 
adubos  químicos. 

Quesito  3.° 

Que  critério  de  prioridade  deve  ser  observado  na  criação  dessas  indústrias? 


— Resposta  — O que  ficou  dito  nas  respostas  aos  quesitos  1 e 2 atende  ao 
objetivo  da  pergunta. 

Quesito  4.° 

Sabe-se  que  têm  sido  feitas  propostas  para  a transferência  de  certas  indús- 
trias européias  para  o Brasil.  Desde  que  se  identifiquem  essas  indústrias  com 
as  de  que  cogitam  as  perguntas  1 e 2,  quais  as  medidas  a serem  tomadas,  sem 
perda  de  tempo,  pelo  Poder  Público,  para  a sua  transferência? 

Resposta  — Ainda  admitindo-se  que  algumas  das  indústrias  relativamente 
as  quais  se  têm  verificado  propostas  para  transferências  ao  Brasil,  sejam  as 
que  mais  nos  convêm  (quesitos  1 e 2),  não  é de  supor  que  tal  transferência  inde- 
penda de  um  planejamento  prévio  geral.  Não  se  trata,  apenas,  de  adquirir  êsse 
material  mas,  principalmente,  de  situá-lo  no  país  de  forma  vantajosa  articulan- 
do-o com  os  demais  elementos  do  esforço  de  recuperação  econômica.  O receio 
da  perda  de  oportunidades  que  talvez  não  se  renovem,  aponta,  por  isso  mesmo, 
a imperiosa  necessidade  de  um  planejamento  em  curto  prazo.  Haveria  assim 
grande  vantagem  na  reserva  dos  créditos  brasileiros  em  divisas  no  exterior  pa- 
ra serem  aplicados  no  momento  oportuno.  As  indústrias  (quesito  2),  relativa- 
mente às  quais  conviesse  estabelecer  o monopólio  previsto  no  art.  146  da  Cons- 
ttuição,  teriam  preferência  seguindo-se-lhe  as  que  devessem  merecer  o amparo 
e o estímulo  oficiais. 

Quesito  5.° 

Em  que  condições  de  tempo  e de  espaço  devemos  montar  uma  rêde  de  in- 
dústrias de  frio? 


CONFEDERAÇÃO  NACIONAL  DA  INDÚSTRIA 


175 


Resposta  — A pergmita  fere  ponto  capital  do  quadro  da  situação  econômi- 
ca brasileira.  Constituiria  turismo  destacar  a importância  do  problema.  Mas  “as 
condções  de  tempo  e de  espaço”  a serem  observadas  na  solução  não  podem  ser 
determinadas  sem  planejamento.  A montagem  de  uma  rêde  de  estabelecimen- 
tos — frigorificos  dependerá  de  articulação  com  os  outros  produtores  em  que 
for  intensificado  o trabalho  e estará  subordinada  às  possibilidades  de  forneci- 
mento de  energia  elétrica  e à existência  de  comunicações  fáceis. 

Particularmente  sôbre  as  “condições  de  tempo”  a que  se  reefre  a pergunta 
cumpre  salientar  que  a urgência,  na  organização  da  rêde  frigorifica,  é consi- 
derável, dados  os  prejuízos  que  há  bastante  tmpo  vimos  sofrndo  com  a perda  de 
boa  parte  da  produção  nacional.  Mas  a urgência  não  nos  deve  levar  a um  proce- 
dimento insensato  divorciado  de  qualquer  planificação  geral.  A só  considera- 
ção do  que  essa  rêde  de  estabelecimentos  frigoríficos  deve  servir  a várias  fina- 
lidades, atendendo  a produção  — não  apenas  agrícola  mas  também  de  origem 
pecuária  cujo  aumento  se  impõe,  leva  a concluir  que  o problema  da  indústria 
do  frio,  só  pode  ser  encarado  como  um  setor,  dos  mais  importantes,  no  panorama 
geral  dos  problemas  nacionais,  a que  se  ajustaria  o esquema  de  um  plano  de 
recuperação. 

Também  as  “condições  de  espaço”  aludidas  no  quesito  lembram  a neces- 
sária artifculação  da  rêde  de  frigoríficos  com  os  centros  produtores  porventura 
escolhidos  segundo  a sistemática  de  providências  de  caráter  mais  amplo.  Ao 
nosso  ver  a Zona  Norte  do  Paraná  encontra-se  grandemente  prejudicada  pela 
falta  de  estabelecimentos  dêsse  tipo.  O mesmo  ocorre  com  o Triângulo  Mineiro 
e não  seria  possível  indicar,  se  estas  ou  outras  zonas,  do  país  merecem,  prefe- 
rentemente ser  beneficiadas  sem  que  determine  primeiro  quais  delas  serão  ex- 
ploradas de  forma  intensiva. 

c — COMÉRCIO 

Quesito  l.° 

Quais  as  modificações  aconselháveis  na  legislação  e na  tributação  para  in- 
tensificar o comércio  interno  do  Brasil? 

Resposta  — Do  ponto  de  vista  exclusivamente  tributário  o problema  da  in- 
tensificação do  comércio  interno  foi  bem  encarado  na  Constituição  de  1946  que 
prescreve: 

Art.  27  — E’  vedado  à União,  aos  Estados,  ao  Distrito  Federal  e aos  Muni- 
cípios estabelecer  limitações  ao  tráfego  de  qualquer  natureza  por  meio  de  tri- 
butos interestaduais  ou  intermunicipais,  ressalvada  a cobrança  de  taxas,  inclu- 
sive pedágio,  destinadas  exclusivamente  à indenização  das  despesas  de  cons- 
trução, conservação  e melhoramento  de  estradas. 

Além  disso  o art.  32  determina: 

“Os  Estados,  o Distrito  Federal  e os  Municípios  não  poderão  estabelecer  di- 
ferença tributária,  em  razão  da  procedência,  entre  bens  de  qualquer  natureza”. 

Tais  dispositivos,  aliados  às  normas  do  art.  5.°  ns.  XII  e XV  letras  J e K 
também  da  Carta  de  1946  significam  apoio  legal  suficiente  para  ampla  atuação 
que  objetive  remover  os  obstáculos  antepostos  ao  intercâmbio  no  país  de  mer- 
cadorias nacionais,  nacionalizadas  ou  estrangeiras. 

Entretanto  a questão  da  intensificação  do  nosso  comércio  interno  é,  fun- 
damentalmente, como  ja  se  teve  oportunidade  de  dizer  um  problema  de  custo 
de  produção  (pela  influência  no  preço  final),  a que  se  alia,  intimamente,  a dos 
transportes,  — cumprindo  dar  a ambos  e a tantos  outros  que  com  eles  se  conju- 
gam, em  termos  de  dependência  mediata,  o enquadramento  mais  geral  de  um 
plano  de  recuperação. 

E’  notório  o fato  das  grandes  aquisições  de  mercadorias  no  estrangeiro  (ba- 
tata, sal,  etc.),  quando,  no  país,  as  safras  são  abundantes.  O nível  de  preços, 
nestes  casos,  é o fator  preponderante  da  preferência  dada  ao  produto  estran- 
geiro. Nalguns  casos  ocorrem  também  maiores  facilidades  nos  fornecimentos. 

A intensificação  do  comércio  interno  brasileiro  não  é outro,  problema  que 
o da  criação  de  um  mercado  interno  mais  amplo  (ver  respostas  aos  quesitos 
ns.  1 e 2 parte  A — Agricultura  isto  é,  dotado  de  capacidade  aquisitiva,  atual- 
mente nula  ou  quase  nula.  Este  desiderato  poderá  ser  alcançado  — tudo  o in- 
dica — por  uma  atuação  planificada  sôbre  os  níveis  de  custo  da  produção  com 
o objetivo  de  rebaixá-los  ao  ponto  a que  devem  ser  levados,  com  as  atividades 
produtivas  exercidas  em  termos  verdadeiramente  econômicos. 
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Quesito  2.® 

Idem,  idem,  quanto  à legislação  sôbre  o comércio  exterior  inclusive  se  de- 
vemos substituir  o sistema  de  tarifas  especificas  pelo  de  tarifas  “ad-valorem”. 

Resposta  — O comércio  de  exportação  do  Brasil,  funda-se,  essencialmente, 
em  número  restrito  de  produtos  cuja  demanda  no  exterior  é grande.  Depois  do 
café  que  sempre  sepresentou  a maior  parcela,  colocam-se  o algodão  em  rama, 
o cacau  ,o  arroz,  os  minérios,  e ultimamente,  o açúcar  e a farinha  de  mandioca. 

O volume  das  demais  mercadorias  vendidas  ao  exterior  é pequeno  sendo 
para  ressaltar  que  oscila  de  forma  acentuada  de  ano  para  ano  demonstrando  a 
precaridade  dos  fornecimentos. 

Tudo  indica  que  a estabilidade  do  comércio  exportador  brasileiro  não  pode 
ser  obtida  a prazo  curto  com  a intensificação  das  vendas  de  grande  númefro  de 
artigos.  Cumpre-nos  fomentar  a colocação  no  exterior  daquilo  que  produzimos 
vantajosamente  isto  é,  em  condições  naturais  previlegidas  ou,  pelo  menos, 
favoráveis  e que  por  isso  mesmo  nos  asseguram  posição  firme  na  concorrência 
internacional.  A intensificação  das  vendas  seria  consequência  inevitável,  do  in- 
cremento da  produção  de  artigos  obtidos  vantajosamente  no  país,  se  aliássemos 
às  condições  naturais  favoráveis,  um  plano  de  exploração  econômica  concentra- 
da das  principais  zonas,  e alcançassemos,  destarte,  níveis  mínimos  de  preços. 

Quanto  ao  comércio  importador,  na  primeira  fase  de  um  vigoroso  esforço 
de  recuperação  econômica,  haveria  que  opor  enérgicas  restrições.  O mau  em- 
prêgo  das  reservas  de  divisas  brasileiras  acumuladas  durante  a guerra  é exem- 
plo que  merece  toda  meditação. 

Para  o efeito  de  condicionar  o comércio  importador  às  exigências  de  um 
plano  de  reerguimento  econômico,  o sistema  tarifário  atualmente  em  vigor  no 
Brasil  deveria  sofrer  modificações  mantendo-se  todavia  o regime  do  decreto-lei 
2.878  de  18  de  Dezembro  de  Í940  que  manda  executar  a nova  tarifa  das  al- 
fândegas. 

O sistema  das  tarifas  específicas  ainda  não  pode  ser  abandonado  pelos  paí- 
ses que  praticam,  por  inevitáveis  imperativos  da  política  econômica  interna- 
cional ,o  protecionismo  alfandegário.  O mal  do  protecionismo  ainda  persistirá 
por  séculos,  visto  como  é também  o remédio  mais  pronto  para  os  organismos 
econômicos  incipientes  de  muitas  nações. 

Na  hipótese  de  efetivar-se  um  plano  de  recuperação  no  Brasil,  o sistema 
de  tarifas  específicas  aplicar-se-ía  com  bem  maior  vantagem  que  o “ad-valo- 
rem” pela  possibilidade  de  neutralizar  as  variações  cambiais  e a instabilidade 
das  rendas  alfandegárias. 

Quesito  3.® 

Analisando-se  os  mercados  externos  dos  produtos  brasileiros  (extrativos, 
agro-pecuários,  industriais),  em  face  da  concurrência  de  outros  países,  qual  a 
perspectiva  para  cada  um  dêsses  produtos?  E’  possível  manter  e ampliar-lhes  a 
exportação?  Perderemos  o mercado?  Que  devemos  fazer  em  cada  hipótese? 

Resposta  — O Comércio  externo  do  Brasil  demonstra  que  temos  possibili- 
dades seguras  de  manter  fornecimentos  regulares  de  café,  cacau,  algodão,  ar- 
roz, farinha  demandioca,  minérios,  etc.  Sem  exceção  a perda  de  mercados  pelo 
Brasil  tem  resultado  de  dois  fatores  ora  conjugados  ora  atuando  isoladamente: 
preços  elevados  e falta  de  padronização,  beneficiamento  ou  seleção  das  merca- 
dorias. 

E’  possível,  quanto  ao  café,  por  exemplo,  que  o produto  brasileiro  não  seja 
capaz  de  competir  em  qualidade  com  o similar  da  Colômbia  ou  da  Venezuela. 
Mas  o grande  volumè  de  cafés  finos  brasileiros  oferece  a tendência  de  avassalar 
os  mercados  por  força  dos  preços  acessíveis. 

Seria  sábia  portanto  uma  política  semelhante  à do  café  em  relação  a mui- 
tos outros  produtos  que  o Brasil  pode  obter  em  grandes  quantidades  como  aque- 
le para  fornecer  a preços  que  determinem  absoluto  domínio  dos  mercados. 

O algodão  em  rama  nacional,  no  período  da  guerra,  foi  adquirido  em  grande 
escala  pela  Grã-Bretanha,  Espanha  e Suécia.  Cessado  o conflito,  prontamente 
surgiram  indícios  de  perda  desses  mercados.  O mesmo  ocorreu  com  os  tecidos 
de  algodão  colocados  em  larga  escala  nos  países  da  América  da  Sul.  Até  mesmo 
o mercado  nacional,  no  após  guerra,  indica  propensão  a absorver  quota  regu- 
lar de  tecidos  estrangeiros. 
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Acreditamos  que  os  produtos  antes  citados  (café,  cacau,  algodão,  arroz),  se 
obtidos  no  país  em  condições  verdadeiramente  econômicas  mas  com  apoio  em 
adequado  planejamento  e se  submetidos  a severa  fiscalização  na  exportação  pa- 
ra o fim  de  ser  assegurada  a sua  padronização,  podem  garantir  a estabilidade 
dos  mercados  compradores  no  estrangeiro. 

A verdade  é que,  no  momento,  não  é viável  estudar  a posição  dêsses  mer- 
cados e os  produtos  nacionais  correspondentes  sem,  de  antemão,  admitirrse  que 
a estabilidade  do  comércio  exportador  brasileiro  repousa  em  bases  precárias  que 
é prèciso  consolidar.  O desenvolvimento  invulgar  das  nossas  vendas  ao  exterior, 
em  certos  períodos,  com  a excessão  talvez  única  do  café  não  pode  ser  encara- 
do pelo  observador  imparcial  senão  como  um  desajuste  no  mecanismo  produtor 
ou  comercial  do  mundo  e não  como  verdadeiro  predomínio  econômico  do  nosso 
mal  aparelhado  organismo  de  produção.  Vivendo  de  oportunidades,  dependendo 
das  solicitações  ocasionais  dos  mercados  de  outros  países,  fazendo  florescer  a 
nossa  indústria  nas  quadras  de  guerra,  sôbre  fundamentos  precários,  numa  ver- 
dadeira “entourage”  para  conquistar  o mercado  interno  e alcançar  alguns  no 
exterior,  temos,  em  resumo,  uma  economia  que  existe  menos  em  função  da  sua 
vitalidade  e da  sua  fôrça  do  que  da  fraqueza  e das  crises  que  assoberbam  as  de- 
mais. 

Êsse  panorama  nos  leva  à amarga  convicção  de  que  muito  pouco  temos  de 
estabilidade  no  campo  econômico  para  podermos  preconizar  o desenvolvimento 
do  comércio  exportador  nacional  neste  ou  naquele  setor,  em  relação  a este  ou 
àquele  produto.  A cêra  de  carnaúba  produzida  com  exclusividade  pelo  Brasil 
no  mundo  e isto  tão  somente  pelo  imperativo  de  fatores  geográficos,  é,  talvez, 
a única  exceção  em  que  encontramos  alguma  estabilidade  enquanto  a indústria 
dos  materiais  sintéticos  não  fôr  capaz  de  substituí-la  com  reais  vantagens.  E, 
ainda  nesta  hipótese,  é justa  a inquietação  desde  que  o mundo  tende  a procurar 
livrar-se  do  jogo  dos  monopólios  naturais. 

Mas,  por  isso  mesmo,  é que  devemos  aliar  às  vantagens  naturais  que  se  nos 
apresentam  como  privilégios  únicos,  o esforço  concentrado  e metódico  de  recupe- 
ração que  amplie  essas  nossas  vantagens,  pela  produção  realmente  econômica, 
pela  obtenção  de  qualidade  e preços  capazes  de  fazer-nos  ingressar  sem  receios 
na  concorrência  mundial. 

Quesito  4.° 

Quais  as  medidas  aconselháveis  para  evitar  qualquer  descrédito  aos  produ- 
tos brasileiros  no  exterior  (padronização,  amostragem,  penalidades  aos  expor- 
tadores inescrupulosos  etc.)? 

Resposta  — O regime  do  Decreto-lei  n.°  334,  de  15  de  março  de  1938  ("Esta- 
belece a classificação  e fiscalização  dos  produtos  agrícolas  e pecuários  e maté- 
rias primas  do  pais,  destinados  à exportação,  visando  a sua  padronização”) 
trouxe,  inegavelmente,  reais  vantagens  ao  movimento  exportador  brasileiro.  As 
penalidades  impostas  no  art.  3.°,  compreendendo,  inclusive,  a suspensão  das 
atividades  comerciais  dos  contraventores  das  prescrições  sôbre  padronização,  de- 
terminaram melhoria  sensível  do  conceito  em  que  é tido,  no  exterior  o nosso 
mercado  exportador. 

E’  êste  um  ponto  que  deve  merecer  particular  atenção  das  autoridades, 
mormente  na  hipótese  de  um  esforço  econômico  coordenado,  visando  intensiva 
recuperação  econômica.  E’  um  dos  fatores  vitais  do  crédito  do  pais  no  exterior, 
envolvendo,  como  se  sabe,  a moralização  do  nosso  movimento  de  vendas.  O re- 
gime do  citado  decreto-lei  334,  deverá  ser  aprimorado  e mantido  sob  severa  fis- 
calização, ampliando, -se  gradativamente  a relação  dos  artigos  sôbre  os  quais  éle 
se  aplica. 

Quesito  5.° 

Numa  conjuntura  mundial  como  a que  ora  atravessamos,  devemos  ol*’V** 
os  países  de  moedas  inconversíveis,  exemplos  dos  acordos  vantajosos  que  podre- 
adotar,  dentro  de  certos  limites,  uma  política  de  acordos  de  compensação  com 
mos  fazer  nesse  sentido  atualmente? 

Resposta  — Nas  notas  introdutórias  do  questinário  a que  óra  se  dá  respos- 
ta, é salientada  a necessidade  de  apreciação  objetiva  e especifica  dos  fatos  pro: 
postos.  Ficou  mesmo  sublinhada,  esta  orientação,  na  frase:  O que  impor  a f 

que  não  se  façam  apreciações  cu  planos  genéricos,  (grifamos1,  isto  e,  que  a op 
nião  de  cada  um  seja  objetiva  e tanto  quanto  possível  justificada,  equacionando 
os  problemas  e demonstrando-lhes  a solução”. 
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Convêm  explicar  portanto  o motivo  pélo  qual  algumas  respostas,  a exem- 
plo da  que  se  refere  ao  presente  quesito  (5.°),  assumem  o aspecto  de  aprecia- 
ções genéricas,  deixando  de  apontar  solução  imediata  e de  atacar  o problema 
na  exata  posição  em  aue  foi  colocado. 

Não  acreditamos  na  viabilidade  de  equacionamento  “a  priori”  do  pro- 
blema proposto  no  quesito.  Não  acreditamos  no  exame  de  minúcias  — e a ma- 
téria de  acordos  internacionais  e minúcia  neste  caso  — sem  prévia  análise  e 
planejamento  da  estrutura  econômica  geral.  Que  tipo  de  acordos  internacionais, 
envolvendo  que  interêsses,  que  produtos,  seriamos  nós  capazes  de  preconizar  ou 
propor,  sem  determinar  o esquema  econômico  que  seria  executado?  Continua- 
remos então  no  regime  dos  acordos  eventuais  esporádicos,  firmados  ao  influxo 
das  crises  de  escassez,  sem  qualquer  coordenação  com  o movimento  interno  de 
produção,  com  as  iniciativas  nascentes  e,  muitas  vezes,  em  contradição  com  o 
esforço  oficial  de  fomento  da  produção”?  Continuaremos  criando  e destruindo 
energiás,  proclamando  a necessidade  de  trabalho  e neutralizando  os  seus  resul- 
tados? Já  não  nos  indica  a experiência,  nossa  e de  outros  povos,  que  o planeja- 
mento parcial  é um  êrro  de  consequências  fatais?  Que  o organismo  econômico 
é uma  realidade  total  um  conjunto  harmônico  e indivisível  não  admitindo  o 
exame  da  parte  senão  no  âmbito  do  todo,  do  conjunto  em  que  se  integra  e vive? 

Os  acordos  recentementes  firmados  com  a Argentina  e outros  países  visan- 
do o abastecimento  fácil  de  trigo  noBrasil  foram  um  mal  ou  um  bem?  E’  possí- 
vel responder  de  uma  ou  de  outra  forma.  Mas  o evidente  é que  êsses  entendi- 
mentos internacionais,  constituíram  fatos  isolados,  estranhos  à análise  conjun- 
ta dos  problemas  brasileiros.  Ditados  por  motivos  de  ordem  política,  de  mistura 
com  razões  de  índole  econômica,  acarretaram  a destruição  de  uma  indústria 
nascente  no  país,  a das  féculas  sucedâneas  da  panificação. 

As  críticas  porisso  mesmo  nascem  e se  avolumam.  Tudo  é possível  dizer  coiv  . 
tra  porque  os  acordos  não  nasceram  de  uma  política  econômica  de  grande  al- 
cance e talvez  não  se  justifiquem  no  esquema  de  um  planejamento  geral. 

Um  procedimento  ziguezagueante  como  o que  se  tem  adotado  no  Brasil  leva 
inevitavelmnete  à perda  de  energias  preciosas.  Temos  insistido  neste  trabalho 
na  afirmativa,  já  aqui  impertinente,  da  necessidade  de  planejamento,  porque 
acreditemos  que,  somente  assim,  se  tornará  possível  uma  política  econômica 
estável,  livre  das  profundas  indecisões  que  sempre  caracterizaram  as  iniciati- 
vas governamentais  e,  particularmente,  do  prejuízo  das  contra  marchas,  da  inu- 
tilização dos  esforços,  tudo  isto  com  o cortejo  de  desestimulo,  de  protestos  ve- 
ementes que  repercutem  de  forma  dolorosa  na  vida  do  país. 

Perguntamos  neste  quesito  n.°  5,  se  na  atual  conjuntura  mundial  uma 
política  de  acordos  de  compensação  com  os  países  de  moeda  inconversível  seria 
vantajosa  no  Brasil. 

Se  um  dos  objetivos  primordiais  de  qualquer  esforço  de  recuperação  econô- 
mica é uma  balança  comercial  externa  favorável,  os  acordos  de  compensação 
constituem,  inegàveimente,  bôa  garantia,  pois  anulam,  pelo  menos  em  parte,  a 
evasão  de  cambiais. 

Entretanto,  tais  acordos  se  operam,  sempre,  à base  de  exigências  específicas 
de  consumo  dos  países  contratantes  e tai  sexigências  é que  cumpre  fixar,  me- 
diante planejamento  adequado.  Vê-se,  que  os  acordos  são  instrumentos  de  deter- 
minada política  econômica,  são  meios  de  aplicá-la.  Tomados  isoladamente,  sem 
ligações  obrigatórias  com  o conjunto,  podem  representar  entraves  perigosos 
aos  objetivos  mais  próximos  da  política  de  reerguimento  econômico.  • 

O Brasil  desenvolve,  no  momento,  intenso  esfôço  para  abastecer-se  de  trigo. 
Acreditamos  que  qualquer  acordo,  visando  o abastecimento  dos  mercados  na- 
cionais, que  não  se  apoie  no  exame  meticuloso  e no  planejamento  das  nossas 
possibilidades  quer  quanto  à produção  de  grão,  quer  quanto  à indústria  moa- 
geira,  e,  finalmente,  quanto  à posição  e relações  dessas  atividades  no  quadro 
geral,  poderá  resultar,  de  futuro,  em  elementos  fortemente  negativo.  Já  foi 
aliás  salientada  essa  circunstância  em  alguns  estudos  recentes  sôbre  os  acor- 
dos firmados  pelo  Brasil  com  a Argentina,  Chile,  Canadá  e Estados  Uni- 
do,s sôbre  fornecimento  de  trigo.  O receio  de  escassez  do  produto  no  Brasil 
foi  a principal  preocupação  dos  técnicos  que  encaminharam  as  negociações,  daí 
resultando  compromissos  rigorosos  de  aquisição  de  eventuais  disponibilidades 
nos  países  signatários. 

Considerando-se  o impulso  dado  à triticultura  nacional,  na  presente  qua- 
dra, e os  volumes  crescentes  que  vêm  sendo  obtidos  ó de  |)revêr-se  os  resultados 
funestos  que  adviriam  se,  de  um  momento  para  outro,  por  força  dos  compro- 
missos assumidos,  funcionassem  todos  os  acordos  firmados  e nos  víssemos  na 
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obrigação  de  adquirir  excedentes  exportáveis  em  quatro  países.  O resultado  se- 
ria deixarmos,  por  imprevidência,  de  cumprir  a palavra  empenhada  ou  cumpri- 
la  e destruir,  de  um  golpe,  a produção  nacional. 

d — MINERAIS 

Quesito  l.° 

Quais  os  minerais  que  podemos  exportar  livremente? 

Resposta  — é sabido  que  as  reservas  brasileiras  de  níquel,  estanho  e cobre 
mal  foram  tocadas  até  hoje  para  fins  de  exploração  econômica.  As  jazidas 
de  ferro  e managnès  apenas  registram  ínfimo  desgaste.  Do  ponto  de  vista  em 
que  foi  formulada  a pergunta  não  haveria  inconveniente  em  intensificar  a ex- 
portação de  tais  minérios  sabendo-se  que  isto  resultaria  em  mais  extensa  apro- 
priação de  riquezas  nauirais,  e em  fator  de  equilíbrio  da  balança  externa. 

Ó mesmo  não  se  poderá  dizer  do  cristal  de  rocha  cujas  vendas  ao  exterior, 
atingindo  grande  vulto  no  decurso  da  última  guerra,  já  provocaram  certo  em- 
pobrecimento das  reservas  no  Estado  de  Minas  Gerais. 

Este  ponto,  aliás,  constitui  uma  das  encruzilhadas  mais  importantes,  na 
hipótese  de  tentar-se  uma  definição  segura  da  política  econômica  que  o pais 
deverá  seguir. 

Admitido  como  certo  o rumo  de  intensiva  industrialização  do  pais.  as  re- 
servas minerais  teriam  destino  bem  diversos  daquele  que  receberiam  na  hipó- 
tese de  uma  recuperação  essencialmente  agrícola.  No  primeiro  caso  o Brasil  seria 
o maior  consumidor  das  suas  próprias  reservas:  no  segundo  as  portas  do  comér- 
cio exterior  seriam  largamente  abertas  a venda  de  minérios.  E’  possível  admi- 
tir uma  terceira  posição,  intermediária,  mas  com  evidentes  prejuízos  para  o vi- 
gor do  impulso!  iniciai,  para  a concentração  de  esforços  exigida  a bem  do  mais 
rápido  reerguimento  econômico. 

A recuperação  agro-pecuária  preferencial  apenas  em  parte  se  apoiaria  no 
aproveitamento  e transformação  das  reservas  minerais  básicas,  dependendo  an- 
tes. em  grande  escala,  da  importação  de  máquinas  e implementos  da  lavoura 
pecuária  e dos  utensílios  destinados  às  indústrias  alimentares,  têxteis  etc  No 
plano  de  industrialização,  ao  contrário,  o objetivo  mais  próximo  seria  a produ- 
ção de  artefatos,  notadamente,  dos  artefatos  da  indústria  metalúrgica,  indis- 
pensáveis, ao  próprio  reequipamento  industrial  nos  vários  setores.  Seria  neces- 
sário então,  cogitar,  sèriamente,  nas  reservas  de  segurança. 

Quesito  2.° 

Quais  os  que  não  devemos  exportar,  a fim  de  constituírem  reservas  de  se- 
gurança? 

Resposta  — Ver  resposta  ao  quesito  anterior. 

Quesito  3.° 

Quais  os  que  só  devemos  exportar  mediante  condições  rígidas  (em  troca, 
por  exemplo,  de  equipamentos  essenciais) 

Resposta  — Também  aqui  o mérito  da  pergunta  se  articula  com  o mérito 
do  planejamento.  Poderemos  ou  não  condicionar  a entrega  de  determinados  mi- 
nérios ao  fornecimento  de  equipamentos  julgados  indispensáveis.  Quais  èsses 
minérios?  E’  o que  poderá  ser  respondido  com  inteira  propriedade  sabendo- 
se  qual  o nosso  programa,  isto  é,  se  iremos  aproveitá-los  e,  em  tal  caso,  se  a ex- 
tração bastará  às  nossas  necessidades  industriais  Ao  contrário,  se  o objctiio 
que  temos  em  mira  é fomentar  as  atividades  agrícolas  a política  a seguir  e bem 
diversa. 

Quesito  4.° 

Sendo  mais  conveniente  a exportação  de  produtos  pelo  menos^  semi-man»i- 
faturados,  em  relação  a que  minérios  devemos  seguir  essa  política. 

Resposta  — A grande  exportação  brasileira  de  minério  de  ferro  está  a in- 
dicar que  podemos  fornecer  a vários  países  quantidades  consideráveis  de  .erro 
gusa.  aço  e laminados,  em  condições  bem  mais  vantajosas.  Com  o inicio  dos  tra- 
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balhos  da  usina  siderúrgica  de  Volta  Redonda,  marcou-se  o início  das  exporta- 
ções regulares  de  artefatos  de  ferro.  Alguns  países  da  América  do  Sul  e até  mes- 
mo a Inglaterra  voltam-se  para  a produção  brasileira  com  visível  interesse. 

E’  de  notar  que  seja  qual  fôr  a orientação  econômica  que  o Brasil  adote, 
seja  a de  uma  política  essencialmente  ruralista,  seja  a de  um  forte  movimento 
industrial,  cumpre  transformar  o nosso  comércio  exportador,  em  fonte  mais 
ativa  de  riqueza,  procurando,  quando  for  o caso,  substituir  a simples  remessa 
de  matérias  primas  brutas  pela  venda  de  mercadorias  valorizadas  ao  menos  pe- 
la primeira  transformação. 

Quesito  5.° 

Quais  os  que  devem  ser  industrializados  no  país,  ou  por  que  a sua  industria-, 
lização  apresento  bases  econômicasl  ou  por  que  interesse  à segurança  nacional? 

Resposta  — Sob  todos  os  aspectos,  seja  qual  for  a diretriz  que  se  dê  a polí- 
tica econômica  nacional,  a metalurgia  do  ferro  constitui  parte  obrigatória  de 
um  planejamento.  A siderúrgica  entre  nós,  pelo  que  até  o presente  se  realizou, 
prova  possibilidades  extraordinárias. 

O emprêgo  do  coque  metalúrgico,  resolvendo  o problema  do  combustível, 
abriu  largas  perspectivas  ao  aproveitamento  das  nossas  reservas  de  ferro  de 
excelente  teor.  A siderurgia,  como  se  sabe,  importa  na  utilização  de  diversos  ou- 
tros minérios  em  grande  escala,  tais  como  o manganês,  e provoca  o surgimento, 
de  vários  ramos  de  metalurgia. 

Os  métodos  de  produção  econômica  do  ferro  e do  aço  e de  seus  artefatos, 
com  o exemplo  de  Volta  Redonda,  vão  sendo  disseminados  no  país.  O mercado 
interno  para  os  produtos  da  siderurgia  vai  gradativamente  se  ampliando,  em- 
bora ainda  seja  limitado  como  o demonstram  as  vendas  ao  estrangeiro  da  pro- 
dução da  Usina  Siderúrgica  Nacional. 

Se  aliarmos  condições  de  baixo  custo  às  necessidades  brasileiras  de  ferro  e 
aço  teremos  como  consequência  obrigatória  a ampliação  dessa  indústria  de  base 
e o aumento  da  extração  de  minérios  de  ferra,  manganês,  níquel,  estanho,  an-. 
timônio,  etc. . 

E — DIVERSOS 

Quesito  l.° 

Constituindo  um  dos  problemas  fundamentais  da  economia  brasileira  a am- 
pliação do  mercado  interno,  quais  as  medidas  mais  indicadas  para,  em  curto» 
prazo,  atingirmos  esse  objetivo? 

Resposta  — Na  resposta  ao  quesito  l.°  da  parte  A (Agricultura)  foi  abordado 
o problema  da  ampliação  do  mercado  interno,  motivo  pelo  qual  faz-se  aqui  re- 
missão àquelas  observações.  Quanto  às  medidas  cuja  indicação  se  pede  e que 
seriam  as  mais  acertadas  para,  em  curto  prazo,  atingirmos  êsse  objetivo,  seja- 
nos  lícito,  mais  uma  vez,  reafirmar  a tese  de  que  somente  um  planejamento 
agro-pecuário  preferencial  intensivo,  circunscrito  a determinadas  regiões  do 
país  e apoiado  em  estrutura  industrial  limitada  mas  eficiente  (indústrias  de 
base),  seria  capaz  de  resolver  de  forma  satisfatória  o magno  problema  . 

Cumpre  ressaltar,  mais  uma  vez,  que  o tipo  de  economia  do  Brasil  não  com- 
porta a dispersão  de  inimiativas  de  assistência  ou  intervenção  do  Estado,  mor- 
mente quando  revelam  total  ausência  de  coordenação  e sistema.  O grande  segrê- 
do  do  sucesso  do  movimento  de  recuperação  no  nosso  país  reside  na  atuação 
concentrada  em  pontos-chaves,  ou  melhor,  nas  zonas  vantajosas  como  ficou  indi- 
cado no  esboço  de  planejamento  oferecido  no  início  dêste  trabalho.  Por  irradia- 
ção natural  de  progresso  econômico  e social  é que  tais  zonas  iriam  beneficiar 
todo  o organismo  nacional. 

O planejamento  assim  encarado  fixaria  a unidade  econômica  de  cada  re- 
gião eleita  e,  afastando  razões  de  ordem  econômico  - partidária,  procuraria 
articular  êsses  centros  com  as  grandes  áreas  de  consumo.  Tudo  leva 
a crer  que,  por  esta  forma,  a ampliação  do  mercado  interno  se  processaria  ra- 
pidamente, pois  como  se  fez  ver  no  quesito  l.°  da  parte  A,  o aumento  de  produ- 
ção em  zonas  escolhidas  pelas  vantagens  naturais  que  oferecem  a cada  cultura 
determinaria  a baixa  dos  custos,  a redução  de  preços  de  venda  e mais  largo 
consumo. 
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Não  parece  razoável  agir  de  outra  forma  e deixar  de  partir  dêsses  focos  de 
irradiação  da  produção  para  intervir,  como  até  aqui  se  tem  feito,  sôbre  o pró- 
prio c«nsumo,  fixando  preços,  estabelecendo  cotas,  corrigindo  e controlando  a 
distribuição. 

Quesito  2.° 

> 

Como  devem  ser  organizados  o crédito  e o seguro  agro-pecuário? 

Resposta  — A experiência  brasileira  em  matéria  de  crédito  agrícola  vai 
conduzindo  à solução  inevitável  da  criação  do  Banco  Rural.  Êsse  tipo  de  estabe- 
lecimento, desde  quando  se  aventou  a idéia  de  sua  criação  pelo  govêrno,  mere- 
ceu o mais  cerrado  combate  de  alguns  setores  dos  meios  bancários  do  país.  Não 
há  dúvida  que  o crédito  agrícola  dispensado  diretamente  pelo  Estado  contraria 
sèriamente  os  interêsses  da  maioria  dos  bancos  que  operam  no  âmbito  rural, 
à base  de  taxas  proibitivas  e prazos  excessivamente  curtos.  Por  outro  lado  a re- 
gulamentação severa  do  crédito  agrícola  dispensado  pelo  particular,  por  meio 
de  leis  que  fixem  os  limites  máximos  de  taxa  e os  mínimos  de  prazo,  não  surte 
o desejado  efeito,  sendo  de  considerar,  por  exemplo,  a inoperância  da  lei  de 
usura  (Dec.  n.°  22.626  de  7/4/1933). 

O crédito  agrícola  deve  ser  concedido,  tanto  quanto  possível,  pelo  Estado 
ou  por  instituições  paraestatais.  A carteira  especializada  do  Banco  do  Brasil, 
depois  de  sua  fundação  em  1937,  tem  contribuído  consideràvelmente  para  o 
desenvolvimento  da  produção  nacional,  a despeito  dos  vícios  e defeitos  que  a 
caracterizam  inclusive  e principalmente,  a circunstância  de  ainda  não  operar, 
na  maioria  dos  casos,  dirètamente  junto  ao  produtor  como  já  tivemos  oportuni- 
dade de  salientar  na  resposta  ao  quesito  l.°  da  parte  A (Agricultura). 

A respeito  do  seguro  agrícola  não  existe  experiência  no  Brasil,  com  exce- 
ção de  algumas  iniciativas  tomadas  pela  Secretaria  de  Agricultura  de  São  Pau- 
ío  sôbre  o Algodão.  As  operações  dêsse  gênero  não  são  conhecidas  no  nosso  país. 
No  momento,  além  das  indicações  contidas  no  Plano  Salte  para  inclusão  do  se- 
guro agrário  entre  as  finalidades  do  Banco  Rural  (Carteira  de  Indenizações), 
há  o projeto  Atilio  Vivacqua,  que  vem  sendo  objeto  de  cuidadoso  estudo  técnico 
por  parte  do  Instituto  de  Resseguros  do  Brasil. 

Já  se  pode  realizar  análise  até  certo  ponto  minuciosa  dos  problemas  que 
surgem  na  planificação  básica  do  seguro  agrário,  visto  como  as  estatísticas 
agrícolas  e informes  climatólogicos  disponíveis  alcançam  suficiente  particula- 
rização. 

Entretanto  é este  um  problema  na  solução  do  qual  não  encontraremos  mo- 
delos adaptáveis  ao  caso  brasileiro.  Os  exemplos  americanos,  franceses  e aus- 
tralianos não  nos  servem  de  paradigma,  dadas  as  condições  particulares  do  cli- 
ma tropical. 

O que  parece  certo  é que  o seguro  agrário,  entregue  inicialmente  a uma 
instituição  oficial,  terá  sua  experiência  começada  nas  zonas  agrícolas  mais  va- 
lorizadas e economicamente  exploradas.  De  acordo  com  a natureza  do  risco  de- 
verão ser  demarcadas  áreas  de  operação.  A produção  principal,  a que  participa 
das  relações  comerciais  e industriais  será  beneficiada  pelo  seguro  agrário,  em 
primeiro  lugar.  Outra  sugestão  que  surge  no  debate  de  idéias  que  começa  à se 
ferir  é a de  ligar  o seguro  agrário  ao  financiamento  rural,  de  forma  a garantir 
mais  eficientemente  êste  último,  provocando  o seu  desenvolvimento. 

O problema,  se  estudado  como  parte  de  um  plano  de  recuperação  agro-pe- 
cuária, viria  ai  encontrar  solução  bem  mais  conveniente  e oportuna  em  virtude 
da  melhor  articulação  com  as  medidas  de  fomento  da  produção  em  zonas  deter- 
minadas. 

Neste  caso  do  seguro  agrário  o aspecto  mais  grave  ainda  é o mesmo  anotado 
no  crédito  agrícola:  a necessidade  de  atingir,  com  o benefício,  diretamente, 
aquele  que  explora  a terra. 

Os  métodos  de  parceria,  arrendamento  verbal  e meiação  desviam  soma 
considerável  de  benefícios  do  agricultor  para  o proprietário,  quase  sempre  aur 
sente  do  can>po  e aí  representado  pelo  capataz.  O proprietário,  nas  hipotéses  de 
financiamento,  obtem  o crédito  com  a garantia  das  terra  se  faz  por  sua  vez, 
distribuição  dos  recursos  mediante  critério  que  pouco  e muitas  vezes  nada  bene- 
ficia o lavrador. 

Éste  caso  difere  bastante  do  apontado  anteriormente  em  que  a figura  do 
intermediário  é representada  pelo  atacadista  local  ou  pelo  exportador.  Acarre- 
ta, entretanto,  os  mesmos  prejuízos  e poderá,  mais  largamente  verificar-se  no 
seguro  agrícola,  dada  a circunstância  de  ser  o proprietário  quem  detem  a posse 
diréta  ou  indiréta  do  imóvel. 
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Quesito  3.° 

Quais  as  medidas  a serem  adotadas  no  sentido  de  ampararmos  a marinha 
mercante  nacional  quanto  aos  transportes  internacionais? 

Resposta  — Qualquer  medida  de  amparo  à nossa  marinha  mercante  está 
condicionada  a um  reaparelhamento  geral  e à aquisição  ou  construção  de  novas 
unidades.  O último  relatório  do  Lloyd  Brasileiro  demonstra  que  o comércio  de 
cabotagem  e o próprio  comércio  exterior  vêm  sofrendo  pesadamente  com  as 
baixas  condições  de  navegabilidade  dos  barcos  de  nossa  principal  emprêsa  de 
navegação. 

O problema  da  marinha  mercante  brasileira  depende  de  um  bom  plano  de 
aquisição  no  exterior  visto  como  os  nossos  estaleiros  não  estão  em  condições 
de  satisfazer  às  necessidades  nacionais  e não  é possível,  com  navios  poucos  e 
velhos  .amparar  um  sistema  de  transportes  cada  vez  mais  oneroso  por  sua  de- 
crescente eficiência.  Com  êsse  estado  de  coisas  até  mesmo  o privilégio  de  co- 
mércio de  cabotagem  concedido  às  emprêsas  nacionais  vai  se  tornando  ujn  es- 
torvo à economia  do  pais. 

Quesito  4,° 

Em  face  do  crescente  número  de  organismos  internacionais  de  supervisão 
econômica  e financeira,  que  devemos  fazer  para  conciliar  o intervencionismo- 
estatal  como  princípio  da  livre  iniciativa? 

Resposta  — O objetivismo  da  resposta  não  pode  evitar  a dúvida  doutrinária 
e a fatal  indecisão  no  campo  prático,  A pergunta  em  si  mesma  contêm  tôda  a 
polêmica  econômica  dos  tempos  modernos.  E ainda  que  procurássemos  pautar 
a resposta  pelos  preceitos  constitucionais  que  regem  a vida  do  país,  encontra- 
ríamos nêsses  preceitos  um  espírito  cambiante  que  ora  se  fecha  aos  princípios 
liberais  em  decadência  e ora  se  opõe  às  normas  do  intervencionismo  avassala- 
dor. A constituição  é,  assim,  uma  dúvida  que  se  cristalizou,  termo  médio,  talvez, 
conciliando  tendências  antagónicas.  Na  exegese  do  seu  texto  o “laissez  faire, 
laissez  passer”  encontra  guarida  em  parte,  e,  logo  em  seguida,  choca-se  violen- 
tamente com  restrições  ao  abuso  do  poder  econômico. 

“A  União  poderá  — diz  o art.  146  — mediante  lei  especial,  intervir  no  do- 
mínio econômico  e monopolizar  determinada  indústria  ou  atividade.  A inter- 
venção terá  por  base  o interêsse  público  e por  limite  os  direitos  fundamentais 
assegurdos  nesta  Consttiuição. 

Vê-se  que  é um  problema  antes  de  tudo  de  egese  constitucional  êste  de 
fixar  os  limites  da  intervenção  do  Estado  no  domínio  econômico.  E,  como  todo 
problema  de  interpretação,  revela  fronteiras  imprecisas,  terreno  perigoso  e mo- 
vediço. 

Não  estaríamos,  como  subentende  a pergunta,  forçadamente  jungidos  aos 
organismos  internacionais  de  supervisão  econômica  e financeira  e obrigados,, 
com  êles,  a efetivar  na  nossa  economia  interna  uma  intervenção  maior  ou  mais 
profunda  do  que  a permitida  pela  nossa  lei  máxima.  Seriam  compromissos  nu- 
los aqueles  que  assumíssemos  em  conclaves  internacionais  e que  se  não  conforr 
massem  com  os  ditames  da  Constituição. 

Entretanto  o problema  reside  em  dizer  que  acordos,  que  convenções,  envol- 
vendo que  espécie  de  controle  e intervenção  na  economia  brasileira  seriam  consti- 
tucionais porque  somente  à Constituição  nos  dirá  em  que  termos  devemos  "con- 
ciliar o intervencionismo  estatal  com  o princípio  da  livre  iniciativa”. 

Sem  pretender  abordar,  aqui,  a controvérsia  que  lavra  neste  terreno,  somos 
de  opinião  que  a ingerência  do  Estado  nos  negócios  econômicos,  apesar  das  res- 
salvas adotadas,  foi  largamente  admitida  na  Carta  de  1946. 

Já  não  nos  referimos  à intervenção  específica  em  qualquer  setor  de  ativi- 
dade de  relevante  interêsse  social,  pois,  neste  caso,  é expressivo  o art.  146.  Mas 
o controle  de  preços,  por  exemplo,  que  encontra  eminentes  opositores,  foi  inegà- 
velmente  acolhido  pela  Constituição  quando  alude  à repressão  “de  toda  e qual- 
quer forma  de  abuso  do  poder  econômico”,  (art.  148)  Em  vários  outros  disposi- 
tivos, no  que  se  refere  à usura  (art.  154),  no  que  condiciona  ao  bem  estar  social 
o uso  da  propriedade  (art.  147),  no  que  estabelece  justa  remuneração  de  capi- 
tal às  empresas  concessionárias  de  serviços  públicos  (art.  151),  a lei  fundamen- 
tal conduz  à conclusão  de  que  a iniciativa  privada  encontrará  regulamentação 
forçada  e restritiva  sempre  que  o exercício  dos  direitos  individuais  entre  em 
conflito  com  o interêsse  coletivo. 
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A conciliação  da  iniciativa  privada  com  o intervencionismo  estatal  não  po- 
derá deixar  de  ser  feita  nestes  termos  em  que  se  encontra  o justo  equilíbrio  do 
ponto  de  vista  eclético  acolhido  pela  Constituição. 

O controle  de  preços  tem  o mesmo  efeito  amplo  sôbre  as  funções  do  orga- 
nismo econômico  nacional  e atinge  a atividade  privada  da  mesma  forma  que 
o controle  cambial.  Todavia  a este  último  se  não  atribui  o caráter  de  função  in- 
terdita ao  Estado  pelo  simples  fato  de  ser  expresso  no  texto  constitucional  (art. 
5.°  n.°  XV-k).  Mas  não  é preciso  ir  muito  além  porque  se  é vedada  a usura  e a 
lei  comum  estabelece  o máximo  do  dobro  da  taxa  legal  para  os  juros  de  contra- 
to, a fixação  de  preços  significa  apenas  um  desdobramento  deste  princípio  que, 
em  determinados  momentos,  se  torna  aplicável  às  transações  mercantis  em  ge- 
ral, coibindo-se  o exagero  dos  lucros  provocados  pelas  crises  de  escassez. 

Do  ponto  de  vista  exclusivamente  económico  o controle  de  preços  pode  ser 
considerado  um  mal,  e,  por  certo,  ô é,  visto  como,  ainda  mesmo  consttiuindo  ta- 
belamento total,  que  afetaria  uniformemente  o conjunto  econômico  em  sua  in- 
tegral extensão,  ainda  assim  seria  ato  de  intervencionismo  parcial  do  Estado  na 
ordem  econômica,  em  virtude  da  autonomia  deixada  aos  demais  setores  dessa 
mesma  ordem.  E como  já  vimos,  o complexo  econômico  não  suporta  ingerência 
parcial  .controles  restritos  que  apenas  alteram  e desfazem  a hormonia  do  con- 
junto. 

Seja  como  fôr  a solução  eclética  da  Constituição  de  1946  exige  o controle 
parcial,  controles  restritos  que  apenas  alteram,  e desfazem  a harmonia  do  con- 
vimentos  tío  mercado,  as  bruscas  retenções  de  estoque  para  o efeito  de  valoriza- 
ção das  mercadorias,  enfim  quase  tôdas  as  manobras  de  especulação  dos  merca- 
dos livres  só  podem  ser  coibidas  ou  policialmente  ou  economicamente  pelo  con- 
trole de  preços. 

Cumpre,  pois,  repetir  aqui,  finalizando  esta  resposta:  os  justos  termos  da 
conciliação  do  intervencionismo  estatal  com  o princípio  da  livre  iniciativa,  de- 
vem ser  dados  pela  interpretação  da  Constituição  de  1946. 


Quesito  5.° 


Quais  os  dispositivos  da  “Carta  de  Havana”  que  julga  vantajosos  e quais  os 

que  julga  prejudiciais  ao  Brasil? 


A “Carta  de  Havana”  funda-se  no  princípio  de  que  é possível  harmonizar 
no  plano  internacional,  os  vários  sistemas  econômicos  nacionais  por  intermé- 
dio de  restrições  e concessões  que  neutralizariam  divergências  e conflitos. 

Acreditamos  que,  a despeito  do  campo  comum  no  qual  se  defrontam  as  di- 
versas soberanias,  e não  obstante  o interêsse  em  alcançar,  na  Carta,  iguais 
vantagens  para  todos  os  países  signatários,  o desnível  se  torna  inevitável  e ha- 
verá, sem  dúvida,  nações  mais  favorecidas. 

No  caso  particular  do  Brasil  não  há  senão  como  encarar  simpaticamente  os 
dispositivos  da  Carta  que  se  relacionam  com  o desenvolvimento  econômico  e re- 
construção (Capítulo  III  — Art,  8 a 15),  o pleno  emprêgo  e a atividade  econó- 
mica (cap.  II  arts.  2 a 7).  O art.  12  que  trata  dos  investimentos  internacionais  é 
de  particular  interêsse  para  nós  que  carecemos  da  aplicação  de  capitais  estran- 
geiros em  boas  condições.  O item  c do  parágrafo  1 do  citado  art.  12,  afasta  os 
escrúpulos  que  tanto  vem  influindo  ultimamente  sôbre  a aceitação  de  capitais 
alienígenas  porque  prevê  o direito  dos  Estados  membros  de  “tomar  as  precau- 
ções necessárias  para  que  os  investimentos  estrangeiros  não  sejam  usados  como 
elementos  de  intervenção  nos  negócios  internos  ou  na  política  nacional 

E’  possível  dizer  que,  em  geral,  os  objetivos  da  Carta,  contidos  nos  capítulos 
II  e III  se  conformam  com  os  interêsses  brasileiros. 


O mesmo  não  ocorre  a nosso  ver,  com  a matéria  de  algumas  secções  do  cap. 
IV  (Política  Comercial  art.  16  a 24).  A secção  A — por  exemplo  — tarifa* 
preferenciais,  legislação  fiscal  e regulamentação  interna  inicia-se  'art. 
com  o tratamento  geral  de  nação  mais  favorecida,  dispensando  aos  —s  aaos 
Membros  de  forma  que  quaisquer  vantagens,  favores,  previlégios  ou  li- 
ções concedidas,  por  qualquer  Membro,  a qualquer  proauto  que  proceda  < 
qualquer  país  cu  a ele  se  destine  serão  concedidos  imediata  e incondicional  men- 
te a todo  produto  similar  oriundo  de  todos  os  outros  países  Membros  ou  a cies 
destinado”. 


Este  critério  colide  fortemente  com  o interêsse  brasileiro  nos  acordos  de 
compensação  e não  pode  ser  adotado  da  forma  ampla  prevista  na  Carta.  Os 
Estados  Unidos  fizeram  restrições  a tal  sistema  , admitindo-se  então  exceooe  no 
caso  do  comércio  entre  aquele  país  e as  repúblicas  de  C.iba  c Filipinas. 
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A redução  de  tarifas  e a eliminação  de  preferências  tarifárias  previstas  no 
art.  17  oferecem  um  processo  hábil  porque  ficaram  condicionadas,  em  qualquer 
caso,  a concessões  bilaterais.  Mas  já  o art.  18,  parágrafo  l.°  e 2.°,  dispõe  o se- 
guinte: “Os  Estados  Membros  reconhecem  que  os  imjpostos  e outros  tributos  in- 
ternos, assim  como  leis,  regulamentos  e exigência  relacionados  com  a venda, 
ofertas  para  vendas,  compra,  transporte,  distribuição,  utilização  de  produtos 
no  mercado  interno  e as  regulamentações  quantitativas  internas  que  estabele- 
çam a mistura,  a transformação  ou  utilização  de  produtos,  em  quantidades  e 
proporções  especificadas,  não  convem  serem  aplicados  a produtos  importados  ou 
nacionais,  de  modo  a proteger  a produção  nacional.  “Os  produtos  de  qualquer 
Estado  Membro,  importados  por  qualquer  outro  Estado  Membro,  não  estarão  su- 
jeitos, direta  ou  indiretamente,  a impostos  ou  outros  tributos  internos  de  qual- 
quer espécie,  superiores  aos  que  incidem,  direta  ou  indiretamente,  sôbre  produtos 
nacionais.  Além  disso,  nenhum  membro  aplicará  de  outro  modo,  impostos  ou 
outros  tributos  internos  a produtos  importados  ou  racionais,  contrariamente 
aos  princípios  estabelecidos  no  parágrafo  1.°’ 

A observância  estrita  dêste  dispositivo  nos  impediria  de  dispensar  à flores- 
cente cultura  do  trigo  no  Brasil  vantagens  e concessões  específicas  que  visassem 
dar-lhe  um  rápido  desenvolvimento.  Como  quer  que  seja,  e relativamente  a ou- 
tros produtos  de  base,  é preciso  admitir  sempre  certa  liberdade  de  ação  que 
não  permita  trilhar  o caminho  do  auto-abastecimento.  E’  onde  voltamos  a afir- 
mar que  o protecionismo,  em  casos  como  o nosso,  de  organização  eponômica 
incipiente,  eonstitui  um  imperativo  inevitável. 

Os  direitos  “anti-dumping”  estatuídos  no  art.  34  são  de  real  vantagem  pa- 
ra o Brasil.  Ficou  reconhecido  “que  o “dumpiag”  que  introduz  produtos  de  um 
país  no  comércio  de  outro  país,  por  valor  abaixo  do  normal  é condenável  se 
causa  ou  ameaça  causar  prejuízo  material  a uma  indústria  estabelecida  num 
país  membro  ou  retarda  sensivelmente  o estabelecimento  de  uma  industria  nar 
cional”. 

Os  acordos  intergovernamentais  sôbre  produtos  de  base  e os  intergover- 
namentais  de  controle  (Secções  A,  B,  e C,  do  capítulo  VI),  poderão  ser  bastan- 
te vantajosos  ao  nosso  país  pela  facilidade  que  oferecem  ao  escoamento  de 
certos  excedentes  de  produção  que  se  constituem,  às  vezes,  em  séria  ameaça 
aos  produtores,  situação  essa  que  não  pode  ser  corrigida  como  prevê  a Carta, 
“pelas  forças  normais  do  mercado  a tempo  de  impedir  os  prejuízos,  por  ser 
característico  do  produto  em  questão,  o fato  de  uma  baixa  substancial  no  pre- 
ço não  acarretar  aumento  significativo  de  consumo. 

A despeito  da  elasticidade  que  caracteriza  as  determinações  da  Carta  no 
tocante  à realização  dos  acordos  supra  mencionado  não  é possível  deixar  de 
encarar  com  certo  pessimismo  o fato  de  assumirmos  o compromisso  de  cumprir 
tais  determinações  sem  apoio  em  uma  política  econômica  nacional  de  mais  lon- 
go alcance.  As  práticas  restritivas  de  comércio,  tão  sèriamente  estigmatizadas 
|>ela  Carta,  particularmente  no  Capítulo  V (art.  48  e 54),  estão  e ainda  estarão, 
por  muito  tempo,  ligadas  ao  planejamento  econômico  no  nosso  e em  outros 
países  que  se  empenham  por  alcançar  mais  digno  padrão  de  vida.  Cumpre  no- 
tar que  a Carta  não  pretende  planificar  a economia  geral  das  Nações  Unidas,  o 
que  ainda  é objetivo  bem  distante  de  qualquer  possibilidade  atual.  Ela  visa  con- 
ciliar situações,  evitar  atritos.  Não  parte  do  pressuposto  de  que  todas  as  eco- 
nomias se  submeterão  a um  só  esquema.  Fixa  apenas  princípios  gerais  que  nor- 
tearão a conduta  dos  Estados  Membros.  Tais  princípios,  em  regra,  poderão  ser 
observados;  mas  essa  observância  sacrificará,  nalguns  casos,  interesses  parti- 
culares de  cada  nação,  sendo  de  reconhecer  que  algumas  delas  se  sacrificarão 
mais  que  outras. 

Quesito  6.° 

Em  que  condições  e para  que  fins  devemos  aceitar  a colaboração  do  capi- 
tal estrangeiro  no  reerguimento  econômico  do  Brasil? 

Resposta  — Foi  êste  um  dos  problemas  bem  resolvidas  pela  “Carta  de  Ha- 
vana”. Ficou  ali  reconhecido  (art.  12  parágrafo  1 (a),  que  “os  investimentos  in- 
ternacionais públicos  ou  privados  podem  ser  de  grande  valia  para  estimular  o 
desenvolvimento  e a reconstrução  e por  conseguinte,  o progresso  social”.  Mas 
como  já  se  fez  ver  na  resposta  ao  quesito  anterior,  a indispensável  ressalva  de 
garantia  não  foi  esquecida  pois  reconheceu-se  também  o direito  dos  Estados 
Membros  de  “tomar  tôdas  as  precauções  necessárias  para  que  os  investimentos 
estrangeiros  não  sejam  usados  como  elemento  de  intervenção  nos  negócios  in- 
ternos ou  a política  nacional”. 
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E’  de  salientar  que  nos  termos  da  Carta  de  Havana,  se  aprovada  esta  pelo 
Brasil,  estariamos  na  obrigação  de  conceder  oportunidades  para  investimentos 
estrangeiros. 

Somos  de  parecer  que,  observada  a ressalva  acima  transcrita,  não  devemos 
oferecer  dificuldades  à entrada  de  capitais  alienígenas  e tão  pouco  regatear-lhes 
garantias.  Admitindo, -se  como  princípio  a sua  participação,  em  condições  de 
minoria,  nas  sociedades  de  economia  mixta,  quando  se  trate  de  empreendimen- 
tos de  grande  vulto,  parece  estar  assegurado  o controle  nacional. 

Nas  indústrias  básicas,  na  do  frio  e na  da  eletricidade,  para  não  falar  na 
dos  combustíveis,  principalmente  do  petróleo  cuja  solução  vem  de  ser  encami- 
nhada magistralmente  pelo  Govêrno  carecemos  de  capital  estrangeiro  como 
elemento  capaz  de  impulsionar  com  intensidade  o trabalho  do  país.  As  socie- 
dades de  economia  mixta  a exemplo  de  Volta  Redonda,  oferecem,  para  este  fim, 
o tipo  ideal  de  organização.  O regime  de  concessão  pura,  revela  graves  incon- 
venientes do  ponto  de  vista  do  controle  governamental,  em  virtude  das  garan- 
tias asseguradas  a longo  prazo  aos  concessionários,  da  inevitável  imutabilidade 
dos  contratos,  e,  principalmente,  da  circunstância  de  não  poderem  se  ajustar 
ás  indústrias  básicas  assim  exploradas  aos  eventuais  planos  de  recuperação 
econômica  geral  e aos  programas  de  subvenção  e auxílio  específico  as  deter- 
minadas atividades. 

Quesito  7.° 

Existem  órgãos  da  Alta  Administração  Pública  que  não  são  tão  devidamente 
aparelhados  para  intensificar  a produção  e o comércio  interno  e o intercâmbio 
com  o exterior?  Em  caso  afirmativo,  que  devemos  fazer  para  torná-los  efi- 
cientes? 

Resposta  — No  tocante  ao  fomento  da  produção  agro-pecuária  é notória 
a insuficiência  de  merns  com  que  luta  o Ministério  da  Agricultura.  Feito  um 
exame  das  verbas  distribuídas  e aos  vários  serviços  do  Ministério  verifica-se  o 
ouanto  os  órgãos  diretamente  incumbidos  de  promover  o fomento  da  produ- 
ção se  encontram  desamparados  economicamente.  Aos  dois  grandes  departa- 
mentos da  produção  vegetal  e animal  (D.  N.  P.  V.  e D.  N.  P.  A.),  corresponderam, 
no  período  1942/1947  dotações  equivalentes  a 1,3%  do  orçamento  federal.  A 
proposta  para  1948,  visando  desdobrar  só  trabalhos  desses  departamentos  fun- 
damentais dêsse  Ministério,  consignou  ao  D.  N.  P.  V.  o crédito  de  130.000.000.00 
e ao  D.  N.  P.  A.  37.439.000,00  o que,  ainda  assim,  representa,  em  conjunto,  total 
equivalente  a 1,5%  do  orçamento  da  União. 

Os  serviços  de  classificação  e fiscalização  dos  produtos  agro-pastoris  e ou- 
tros para  fins  de  padronização  .instituídos  pelo  Decretorlei  n.°  334  de  15  de 
março  de  1938,  e entregues  ao  Ministério  da  Agricultura  (S.  E.  R.),  constituem 
setor  também  mal  aparelhado  e de  reduzida  eficiência.  Como  é sabido  tais 
trabalhos  têm  considerável  significação  no  nosso  comércio  exportador  garan- 
tindo a qualidade  das  mercadorias  embarcadas. 

Estes  órgãos  talvez  devessem  sofrer  uma  reestruturação  que  visasse  dis- 
centralizar  os  trabalhos  entregando-os  aos  governos  estaduais,  mantidos,  ain- 
da assim,  o auxílio  financeiro,  a supervisão  técnica  e a fiscalização  geral  do 
Ministério  da  Agricultura. 

Por  certo  outros  serviços  administrativos  no  Brasil  ressentem-se  de  me- 
lhor amparo  e organização.  Mas  acreditamos  que  indicando  as  cifras  percentuais 
acima  temos  apontado  a falha  principal.  Nada  mais  é preciso  ressaltar  quando  se 
constata,  pelo  ridículo  das  verbas  dispendidas,  o papel  insignificante  que  o Mi- 
nistério da  Agricultura,  o verdadeiro  Ministério  da  produção  num  país  como 
o nosso  é obrigado  a desempenhar  no  cenário  da  vida  econômica  nacional.  To- 
dos os  seus  gastos,  toda  a sua  atuação  inclusive  os  trabalhos  de  fomento  ja 
apontados,  se  circunscrevem  às  possibilidades  de  uru  crédito  global  que,  no  ano 
mais  feliz,  o de  1948,  foi  de  660  milhões  de  cruzeiros  ou  4.8%  do  orçamento  da 
União. 
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CONSELHO  NACIONAL  DE  ECONOMIA 


LÚCIA  A.  PIRAJA 

• ■ 

HISTÓRICO:  O Conselho  Nacional  de  Economia  foi  criado  pelo  artigo  205 
da  Constituição  Federal  por  proposta  do  então  constituinte  DanieL 
Faraco. 

Posteriormente  o Deputado  Daniel  Faraco  apresentou  projeto  de 
lei  dispondo  sôbre  as  atribuições,  organização  e funcionamento  do 
C.  N.  E.,  projeto  êsse  que  tomou  o n.  74  de  1946. 

Submetida  a estudos,  das  Comissões  Técnicas  foi  o projeto  substi- 
tuído, na  Comissão  de  Finanças,  por  outro  que  tomou  finalmente  o 
n.  517-B  de  1948  e,  submetido  à votação,  foi  aprovado  pelo  Plená- 
rio seguindo  para  o Senado,  onde  foi  aprovado  pela  Comissão  de 
Constituição  e Justiça  antes  de  encerrado  o período  legislativo  de 
1948. 


E’  êsse  o projeto  aqui  apreciado. 

P A R E C E R : 

Tanto  na  redação  do  Projeto  quanto  nas  discussões  havidas  a respeito 
nas  Comissões  e no  Plenário  da  Câmara  dos  Deputados,  percebe-se  a preo- 
cupação dos  legisladores  em  restringir  o campo  de  ação  do  Conselho  Nacio- 
nal de  Economia  no  temor  de  que  seja  criado  mais  um  organismo,  tipo  DASP, 
que  se  sobreponha  aos  Ministérios,  ou  do  tipo  das  autárquias  econômicas  que 
interferem  diretamente,  e na  maioria  das  vezes  desastradamente,  em  diver 
sos  setores  da  economia  nacional. 

E’  nossa  opinião  que  as  verdadeiras  finalidades  do  futuro  C.  N.  E.  não 
foram  bem  interpretadas  pelos  legisladores.  A grande  diferença  entre  o CNE 
e as  autarquias  econômicas  existentes  decorre  da  própria  natureza  de  suas 
funções.  O Conselho  terá  uma  função  puramente  técnica  e constituirá  órgão 
consultivo  do  Executivo  e do  Legislativo.  A função  das  autarquias  é,  ao  con- 
trário, essencialmente  executiva.  Dessa  maneira  não  há  possibilidade  de  vir 
aquele  organismo  a interferir  diretamente  em  nenhum  setor  da  economia  na- 
cional, se  bem  que  sua  atuação  possa  se  tornar  de  grande  relevância  pelos  pa- 
receres que  emitir  quando  consultado,  ou  mesmo  expontâneamente  quando  o 
julgar  conveniente.  Daí  o perigo  que  poderá  representar,  se  mal  constituido, 
e as  vantagens  que  poderá  trazer  ao  país  se  cnteriosamente  organizado. 

No  sistema  de  govêrno  presidentecialista,  que  prevalece  no  Brasil,  torna- 
se  sensível  a falta  de  coordenação  entre  os  diversos  órgãos  que  intervêm  no 
setor  econômico,  fazendo  com  que,  muitas  vezes,  a atuaçãc  de  um  dêsses  ór- 
gãos venha  a tumultuar  ou  mesmo  contrariar  a atuação  de  outro. 

Havendo,  como  único  coordenador  das  diversas  atividades  de  Ministérios 
e outros  órgãos  administrativos,  apenas  o Presidente  da  República,  já  assober- 
bado por  inúmeros  cargos  de  outra  natureza,  não  sendo  habitual  o sistema 
de  reuniões  ministeriais  em  que  os  problemas  atinentes  a cada  setor  sejam  es- 
tudados em  conjunto,  resulta  que  cada  Ministério  ou  órgãos  diretamente  su- 
bordinado à Presidência  da  República,  funciona  como  compartimento  estan- 
que, dificultando,  tumultuando  e muitas  vezes  até  impedindo  a ação  de  outro 
órgão  a êle  estranho,  na  maioria  das  vezes  por  falta  de  coordenação  entre  am- 
bos. Poderíamos  citar  inúmeros  exemplos  concretos  do  que  afirmamos,  pois 
qualquer  plano  de  produção  depende  de  vários  órgãos  da  administração,  es- 
tranhos uns  aos  outros.  Citaremos  apenas  um:  o problema  do  aumento  da  pro- 
dução nacional  do  trigo.  Para  que  tal  se  verifique  necessitamos: 

a)  incentivo  à produção  (Ministério  da  Agricultura) 

b)  financiamento  à base  de  preço  mínimo  remunerador  ao  produtor  Mi- 
nistério da  Fazenda) 

c)  garantia  de  transporte ( Ministério  da  Viação) 

d)  defesa  contra  o excesso  de  importação  e contra  possíveis  manobras  tíe 
“dumping”  (Banco  do  Brasil). 
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Sem  contar  inúmeros  outros  problemas  de  menor  importância  ligados  tam- 
bém a órgão3  diversos.  E’  evidente  a necessidade  de  coordenação  entre  êsses  ór- 
gãos, baseada  em  um  plano  prévio  de  produção  que  deverá  encarar  de  maneira 
realista  a situação  a ser  enfrentada. 

Do  estudo  dos  órgãos  que  compõe  atualmente  a Administração  Federal  se 
verifica  que  a nenhum  dêles  cabe  a função  de  planejar  e coordenar  no  setor 
econômico,  de  tal  maneira  que  o que  há  a respeito  no  Brasil  quando  o há,  é 
constituído  por  uma  série  de  pequenos  planos  que  não  se  ajustam,  — dando  em 
geral,  como  resultante,  o fracasso  de  todos  êles.  Já  chegamos  ao  extremo  de  in- 
cumbir a um  Departamento  Administrativo  do  Serviço  Púúblico  a elaboração  de 
um  plano  econômico  geral  do  país . . . 

Foi  para  preencher  essas  lacunas  no  setor  econômico  que,  segundo  nos  pa- 
rece, os  constituintes  de  1949  criaram  o Conselho  Nacional  de  Economia;  órgão 
essencialmente  planejador  e coordenador,  e nunca  executor. 

Porém,  para  que  tal  órgão  preencha,  suas  verdadeiras  funções  é evidente  a 
necessidade  de  que  a lei  que  venha  tornar  efetiva  sua  existência  seja  bastante 
sábia  para  prevenir  qualquer  desvirtuamento  das  finalidades  para  que  foi 
criado . 

As  atividades  do  Conselho  serão  centralizadas  na  ação  dos  conselheiros, 
pois  o funcionalismo  restante  comporá  apenas  a Secretaria,  destinada  a in- 
formar, dar  parecer  e desenvolver  o trabalho  dos  conselheiros  e do  plenário. 

Será  portanto  da  capacidade  dos  componentes  do  Conselho,  de  sua  fa- 
culdade de  encarar  de  maneira  objetiva  os  problemas  que  lhe  forem  afetos, 
que  dependerá  a boa  ou  má  atuação  do  Conselho  Nacional  de  Economia. 

Pelo  exposto  se  verifica  que  a lei  que  vier  a dispor  sôbre  as  atribuições, 
organização  e funcionamento  do  CNE  terá  que  estabelecer  a constituição  do 
Conselho,  de  maneira  tal  que  não  seja  possível,  a nenhum  govêrno,  (pela  no- 
meação de  conselheiros  que  não  estejam  à altura  do  cargo,  ou  que  nele  pre- 
tendam agir  parcialmente)  anular,  forçar  ou  disvirtuar  a atuação  do  novo 
órgão. 

Verifica-se  também  a imperiosa  necessidade  de  ser  o CNE  constituído  de 
tal  maneira  que  nele  estejam  representados,  — com  o poder  de  decidir  em 
definitivo  — os  Ministérios  que  interferem  no  setor  econômico,  o Banco  do 
Brasil,  e as  classes  produtoras.  De  outra  maneira  falhará  a função  coordena- 
dora do  Conselho,  visto  que  suas  decisões,  quando  encaminhadas  ao  Presi- 
dente da  República,  seriam  evidentemente  por  êste,  — conforme  a prática 
administrativa  — encaminhadas  sucessivamente  a cada  Ministério  interes- 
sado que,  além  do  tempo  dispendido  para  opinar  sôbre  o assunto,  poderá 
ainda  discordar  da  orientação  aconselhada,  forçando  um  novo  pronuncia- 
mento do  Conselho,  e um  dispêndio  de  tempo  e trabalho  inteiramente  inú- 
til caso  haja  um  delegado  de  cada  Ministério  com  plenos  poderes  para  opinar 
a respeito  dos  assuntos  que  afetem  os  trabalhos  a cargo  da  Secretaria  que 
representa.  E’  inútil  igualmente  encarecer  a necessidade  da  representação 
, e pronunciamento  das  classes  produtoras  nas  deliberação  do  plenário. 

Pôsto  isto  passemos  à análise  do  projeto  517-B  de  1948,  que  dispõe  sôbre 
.as  atividades,  atribuições  e organização  do  Conselho  Nacional  de  Economia. 

Em  seu  capítulo  í (art.  2.°)  estabelece  o projeto  em  questão: 

i 

“Das  atribuições  do  Conselho 

Art.  2.°  — Incumbe  ao  Conselho  estudar  a vida  econômica  do 
país  e,  ou  por  iniciativa  própria,  ou  por  solicitação  dos  poderes  pú- 
blicos, sugerir  as  medidas  que  julgar  necessárias  ao  desenvolvimen- 
to da  economia  nacional. 

§ único  — Para  a realização  de  seus  fins  o Conselho  poderá  ado- 
tar métodos  que  ihe  parecerem  mais  adequados,  e requisitar  dos  ór- 
gãos da  administração  pública  a cclaboração  que  necessitar”. 

Como  se  verifica  a atuação  do  Conselho  fica  limitada  ao  estudo  da  vida 
econômica  do  país,  desligado  no  entanto  das  autarquias  econômicas,  criadas 
exatamente  para  agir  em  setores  dos  mais  importantes  da  economia  nacional 
considerados  em  crise  em  determinado  momento  e,  ainda,  desligado  da  ela- 
boração dos  acordos  comerciais  que,  como  é óbvio,  agem  muitas  vezes  de  ma- 
neira direta  sôbre  vários  setores  da  economia  nacional. 

Considerando  grave  tal  falha,  pois  ela  dificultará  quando  não  impedirá 
o trabalho  do  CNE  em  vários  setores,  é nosso  parecer  que  seja  acrescentado 
ao  Art.  2.°,  substituindo-se  por  vírgula  o ponto  final”,  cabendo-lhe  ainda  co- 
laborar na  elaboração  dos  tratados,  convênios,  acordos  ou  ajustes  interna- 
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cionais  relativos  à economia  e ao  comércio  externo  d pais,  e,  em  colabora- 
ção com  as  respectivas  diretorias,  traçar  a política  a ser  seguida  pelas  autar- 
quias econômicas”. 

Parece-nos  ainda  que,  devendo  ser  eminentemente  prático  o trabalho  do 
Conselho,  convirá  que  tal  fato  fique  claramente  expresso  na  lei,  a fim  de  evi- 
tar recomendações  sem  justificativa  ou  de  impossível  aplicação. 

Assim,  seria  conveniente  o acréscimo  ao  Art.  2.°  de  mais  um  parágrafo 
que  ficará  sendo  o l.°  passando  o atual  parágrafo  único  a parágrafo  segundo: 

“§  primeiro  — as  sugestões  ou  resoluções  apresentadas  pelo  Con- 
selho serão  sempre  objetivas  e fundamentadas  em  dados  concretos 
e,  quando  fôr  o caso,  deverão  ser  acompanhadas  de  projeto  de  lei 
devidamente  justificado”. 

No  capítulo  II  — Da  organização  do  Conselho  — Art.  3.°,  resa  o projeio 
em  estudo: 


Art.  3.°  — O CNE  se  compõe  de  sete  conselheiros  nomeados  pelo 
Presidente  da  República,  mediante  prévia  aprovação  do  Senado  Fe- 
deral, entre  cidadãos  de  notória  competência  em  assuntos  econômicos. 

§ l.°  — A investidura  no  cargo  de  conselheiro  é incompatível  com 
o exercício  de  qualquer  outra  função  pública  e durará  cinco  anos. 

§ 2.°  — Os  membros  do  Conselho  perceberão,  mensalmente  os  ven- 
cimentos de  Cr$  15.000.00  (quinze  mil  cruzeiros)  vedada  a acumulação 
com  qualquer  outra  função  pública  ou  autárquica. 

§ 3.o  — a ajuda  de  custo  de  CrS  6.000,00  (seis  mil  cruzeiros)  só 
será  paga  aos  membros  que  residirem  fora  da  sede  do  Conselho,  quan- 
do de  sua  investidura. 

Como  já  o salientamos  anteriormente  a chave  do  CNE  deverá  ser  a ca- 
pacidade dos  conselheiros  em  orientar  os  estudos  daquele  órgão  de  maneira  a 
torná-los  úteis.  Esses  Conselheiros  porém,  segundo  o projeto,  não  poderão  exer- 
cer qualquer  outro  cargo  público  ou  em  empresa  ligada  ao  serviço  público, 
além  do  que  perceberão  um  ordenado  mensal  de  Cr$  15.000,00,  ou  seja  qun 
se  o dõbrô  do  que  percebe  um  funcionário  público  que  tenha  atingido  o fim 
da  carreira  — classe  O. 

Quais  poderão  ser  êsses  “cidadãos  de  notória  competência  em  assuntos 
econômicos”? 

Há  no  Brasil  três  espécies  de  homens  que  se  dedicam  a estudos  de  eco- 
nomia, a saber: 


a)  homens  cuja  função  pública  os  obriga  a êsses  estudos  e co- 
nhecimentos práticos; 

b)  homens  cujos  interêsses  particulares  os  obrigam  igualmen- 
te a tais  estudos  e conhecimentos;  _ 

c)  Homens  estudiosos  que,  desligados  das  forças  da  produção, 
pois  a ela  não  pertencem,  e da  administração,  por  também  lhe  serem 
estranhos,  buscam  conhecimento  sôbre  o assunto  por  pendor  natu- 
ral. Infelizmente  porém,  não  lhes  podem  conhecer  a parte  pratica, 
os  pequenos  segredos  domésticos,  porque  nunca  os  enfrentaram. 


Os  primeiros  estarão  afastados  do  Conselho  de  Economia  por  Pertence- 
rem ao  Serviço  Público  ou  a órgãos  a êle  ligados,  uma  vez  que  sao  d retores 
e presidentes  do  Banco  do  Brasil  e dos  futuros  Banco  Central  e Rural  e ou 
tros,  além  dos  diretores  de  setores-chaves  de  nossa  admimstraçao  federal. 

possíveis  representantes  dos  Ministros  do  Estado.  prri  fnVo- 

Os  segundos,  se  chamados,  estarao  evidentemente  interessados  «n  favo 

recer  seu  ramo  de  negócios,  e sua  atuaçao  poderá  se^  Pa  • ‘ nas  a 

representam  oficialmente  uma  classe,  como  seria  de  j-  . ‘ 

sua  própria  pessoa,  ou  o grupo  financeiro  que  se  oc  ,.  \ hinó*eses 

Restam  pois  os  terceiros.  Estes,  caso  chamados  na  meihor  das  hipóteses 

(porque  poderão  ser  chamados  também  homens  q t 1 P-  çr,iipntamos 
mentos  econômicos)  farão,  trabalho  acadêmico  P°1S’  P°mo  J t au„  0 tra.! 
não  conhecem  certas  particularidades  da  administração . e i outras  que  o tra_ 
balho  prático  ensinam  e que,  muitas  vezes,  anulan  hinp»e  irao 

quer  proposição,  mesmo  teoricamente  certa.  Esses  homens  def  abtaete  ir*° 
resolver  sôbre  assuntos  que  conhecem  pelos  livros,  sobre  problemas  da  ia_ 
"voura  que  na  prática  apresentam  tantas  surpresas,  s p 
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dústria,  que  nunca  dirigiram  para  poder  conhecer-lhe  os  tropeços.  Que  re- 
sultados se  poderá  esperar? 

Ressalta  claro  do  atual  projeto  que  só  poderão  ser  conselheiros  homens 
de  negócios,  mal  sucedidos  — visto  que  os  abandonarão  para  dedicar  tempo 
integral  ao  Conselho  — não  representando  no  entanto  oficialmente  uma  clas- 
se, e estudiosos  de  economia  de  gabinete. 

Cumpre  ainda  salientar  que  o cargo  de  conselheiro  passará  a ser  um 
bom  emprêgo  o que  fará  perigar  a capacidade  dos  Conselheiros,  pois  as  for- 
ças políticas  imediatamente  se  movimentarão  para  obter  para  seus  protegi- 
dos tão  boa  colocação.  Devemos  tomar  os  homens  como  êles  são  e evitar  ofe- 
recer-lhes oportunidades  de  erros  que  poderão  prejudicar  o êxito  do  novo 
órgão . 

O cargo  de  conselheiro,  segundo  nosso  ponto  de  vista,  deverá  ser  apenas 
um  “encargo”,  nunca  uma  colocação  financeiramente  vantajosa  de  maneira 
a tornar-se  cobiçada  por  ambiciosos. 

Alega-se,  quanto  à necessidade  de  ordenado  para  os  conselheiros,  que 
existe,  no  interior  do  país,  pessoas  de  vastos  conhecimentos  em  economia, 
cujo  concurso  seria  precioso  para  o CNE,  e que  não  possuem  meios  para  vi- 
ver na  Capital  da  República  sem  um  ordenado  que  as  ampare.  Pertencerão 
à terceira  espécie  de  homens  que  já  citamos  e que  se  dedicam  ao  estudo  eco- 
nômico. Esses  indivíduos  têm  e terão  suas  possibilidades  em  outros  setores, 
mas  seu  concurso  não  poderá  ser  imprescindível  pois,  vivendo  afastados  da 
capital  do  país  onde  se  agitam  os  problemas  mais  prementes  e onde  estão 
sediados  os  órgãos  da  administração  e os  órgãos  máximos  das  associações  de 
classe  que  lidam  com  os  problemas  econômicos,  seus  trabalhos  embora  teo- 
ricamente perfeitos,  se  ressentirão  sempre  dêsse  afastamento,  além  do  que 
permanece  neles,  mais  que  em  outros,  o perigo  de  imprimirem  um  cunho  re- 
gionalista à sua  atividade  o que  será  sempre  prejudicial  ao  trabalho  de  con- 
junto. Além  do  que  não  se  legisla  para  um  homem  ou  determinado  grupo  de 
homens,  mas  para  nação,  e esta  precisa  mais  ae  conselheiros  econômicos,  li- 
gados às  fontes  de  produção,  crédito  e à administração  do  que  de  estudiosos 
de  gabinete,  por  mais  sábios  que  sejam. 

Sendo  assim  parece-nos  de  todo  conveniente  a substituição  do  atual  Art. 
3.°  e seus  parágrafos. 

Resta  verificar  qual  a nova  redação  a ser  dada  a êsse  artigo.  Há  a res- 
peito duas  opiniões  ponderáveis.  A primeira,  consubstanciada  no  projeto  de 
lei  elaborado  peia  Fundação  Getúlio  Vargas  (que  se  destinava  a mensagem 
do  Executivo  ao  Legislativo  mas  não  teve  anaamento),  estabelece  um  Con- 
selho composto  de  16  membros,  sendo  8 de  nomeação  em  comissão  com  re- 
gime de  tempo  integral,  — seriam  os  diretores  dos  8 setores  de  estudo  em  que 
se  dividiria  o Conselho  segundo  àquele  projeto  — e os  8 restantes  seriam  de- 
signados pelo  prazo  de  dois  anos,  podendo  ser  reconduzidos.  O projeto  é omis- 
so quanto  a outras  posições  ou  funções  porventura  exercidas  peios  8 conse- 
lheiros que  não  trabalhariam  no  regime  de  tempo  integral.  % 

Essa  acomodação  oferece  a vantagem  de  ser  mais  política,  pois  não  ex- 
clue  a participação  no  Conselho  dos  economistas  a que  chamamos  “teóricos”, 
podendo  ser  contrabalançada  a atuação  porventura  pouco  prática  que  vies- 
sem a exercer,  por  seus  8 colegas  que  não  estariam  sujeitos  ao  regime  de 
tempo  integral  e que,  êstes,  poderiam  então  ser  os  representantes  dos  Minis- 
térios, das  organizações  de  crédito,  e das  forças  da  produção. 

Caso  fôr  aceita  tal  sugestão  no  parecer  final  dêste  Conselho  Econômico 
da  CNI„  poder-se-á  sugerir  a substituição  do  atual  Art.  3.°  e seus  parágrafos 
pelo  que  se  segue: 

“Art.  3.°  — O Conselho  compor-se-á  de  uma  Câmara  Delibera- 
tiva, de  cinco  setores  de  estudos,  de  um  serviço  de  Documentação  e 
de  um  Serviço  de  Administração. 

§ l.°  — A Câmara  Deliberativa  resolverá  sôbre  questões  subme- 
tidas ao  Conselho,  ou  de  iniciativa  dêste,  e será  constituída  de  de- 
zesseis membros,  de  notória  competência  em  assuntos  econômicos, 
nomeados  pelo  Presidente  da  República  com  a aprovação  do  Senado 
Federal . 

§ 2.°  — Cinco  dos  membros  da  Câmara  Deliberativa  serão  no- 
meados em  comissão  e trabalharão  em  regime  de  tempo  integral,  nao 
podendo  exercer  qualquer  outra  atividade  pública. 

§ 3.°  — Os  onze  membros  restantes  serão  designados  pelo  prazo 
de  um  ano,  podendo  ser  reconduzidos.  As  classes  produtoras  — agri- 
cultura, indústria  e comércio  — os  ministérios  que  intervêm  no  setor 
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econômico.  Fazenda,  Trabalho,  Indústria  e Comércio,  Agricultura  Via- 
ção e Relações  Exteriores,  fornecerão  respectivamente  um  represen- 
tante. Os  diretores  das  Carteiras  de  Câmbio,  Exportação  e Importa- 
ção e Crédito  Agrícola  e Industrial  do  Banco  do  Brasil  serão  mem- 
bros natos  do  Conselho. 

§ 4.°  — Os  repreesntantes  das  classes  produtoras  serão  escolhi- 
dos pelo  Presidente  da  República  dentre  os  nomes  indicados  em  uma 
lista  tríplice  a ser  apresentada  pelos  órgãos  máximos  das  classes  an- 
tes do  encerramento  de  cada  seção  legislativa. 

§ 5.°  — O Presidente  da  República  designará  anualmente  um 
Diretor  Geral  a ser  escolhidos  entre  os  membros  do  Conselho. 

Artigo  4 . ° — Os  setores  de  pesquizas  que  funcionarão  como  auxiliares  do 
trabalho  da  Câmara  Deliberativa  serão  os  seguintes: 

I  — Planificação  Geral  e Pesquizas  Básicas. 

II  — Produção  Agro-Pecuária. 

III  — Produção  Mineral  e Industrial. 

IV  — Transportes,  Comércio  e Abastecimento 

V  — Finanças. 


§ único  — Os  setores  de  estudos  serão  dirigidos  pelos  membros 
da  Câmara  Deliberativa  submetidos  a regime  de  tempo  integral. 

Art.  5.°  — Os  Conselheiros  submetidos  a regime  de  tempo  integral 

perceberão  mensalmente  a remuneração  correspondente  a , e 

o s conselheiros  nomeados  por  um  ano,  o “jeton”  de  Cr$  500,00  por 
sessão  a que  comparecerem  até  o máximo  mensal  de  5 sessões  re- 
muneradas. 


A aceitação  da  sugestão  acima  enunciada,  e que  acompanha  em  parte  o 
projeto  da  Fundação  Getulio  Vargas,  oferece  o inconveniente  de  obrigar  o 
projeto  a descer  a minúcias  que  podem  ser  por  alguns  consideradas  assunto  de 
regulamento.  A necessidade  de  tais  minúcias  se  impõe  no  entanto  pelo  fato 
de  virem  a ser  5 dos  conselheiros  diretores  natos  de  setores  que  têm  que  ser 
enumerados  para  caracterizar  com  clareza  a idéia  inicial. 

A segunda  opinião  também  ponderável  a que  nos  referimos  estabelece  o 
nível  de  12  conselheiros,  não  submetidos  ao  regime  de  tempo  integral,  e re- 
presentando os  Ministérios,  as  forças  da  produção,  etc.  A ser  aceita  esta  úl- 
tima poderá  ser  sugerida  a substituição  do  art.  3.°  aproximadamente  pelo  que 
segue : 


Art.  3.°  — O Conselho  Nacional  de  Economia  compõe-se  de  doze 
(12)  conselheiros,  nomeados  pelo  Presidente  da  República,  mediante 
prévia  aprovação  do  Senado  Federal,  entre  cidadãos  de  notória  com- 
petência em  assuntos  econômicos. 

§ i.o  — Os  conselheiros  serão  designados  pelo  prazo  de  um  ano. 


podendo  ser  reconduzidos. 

§ 2.°  — As  classes  produtoras  — agricultura,  indústria  e comer- 
cio — os  ministérios  que  intervêm  no  setor  econômico  — Fazenda, 
Trabalho,  Indústria  e Comércio,  Agricultura,  Viação  e Relações  Exte- 
riores, fornecerão  respectivamente  um  representante.  Os  diretores  das 
Carteiras  de  Câmbio,  Importação  e Exportação  e Crédito  Agrícola  e 
Indústrial  do  Banco  do  Brasil,  serão  membros  natos  do  Conselho. 

§ 3.o  — o Presidente  da  República  nomeará  um  membro  do  Con- 
selho para  o fim  especial  de  exercer  a função  de  Diretor  Executivo  e 
Presidente  das  seções  com  o título  de  Diretor  Geral. 

§ 4.o  os  chefes  de  setores  técnicos  da  Secretaria  do  Conselho 

serão  assessores  técnicos  dos  conselheiros,  podendo  participar  cias  dis- 
cussões do  plenário,  sem  direito  a voto. 

4.o  — os  conselheiros  perceberão  um  “jeton  de  cr$_  ouu.uu 
por  seção  a que  comparecerem,  até  o máximo  mensal  de  5 seções  re- 
muncradas 

§ único  O Diretor  Geral  perceberá  mensalmente  vencimentos 

equivalente  a com  direito  a opção,  caso  seja  servidor  público 

civil  ou  militar. 

Ficará  suprimido  o atual  artigo  4.°. 
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Um  dos  pontos  mais  debatidos  na  Câmara  Federal  foi  o referente  ao  nú- 
mero de  membros  do  Conselho  que  os  congressistas  procuraram  restringir  ao 
mínimo.  Parecè-nos  entretanto  que  o número  finalmente  aceito,  sete  (7), 
não  corresponde  à necessidade  de  fazer  representar  tôdas  as  forças  econômicas 
e administrativas  necessárias.  Sendo  no  entanto  tirado  ao  cargo  de  conselhei- 
ro o aspecto  de  emprêgo  bem  remunerado  parece-nos  que  a oposição  dos  con- 
gressistas a um  número  mais  elevado  de  membros  do  Conselho  estará  afastada. 


Outra  modificação  substanciai  proposta  é a que  se  refere  à designação 
dos  membros  do  Conselho  pelo  espaço  de  um  ano,  quando  o projeto  estabelece 
5 anos,  renovando-se  parcialmente  a composição  do  Conselho  cada  3 anos 
(Artigo  10.°). 

Segundo  nosso  ponto  de  vista  o CNE  como  órgão  consultivo  do  Presidente 
da  República  não  poderá  contar  com  conselheiros  nomeados  por  5 anos,  a me- 
nos que  essa  nomeação  coincida  com  a do  mandato  presidencial  e,  mesmo  as- 
sim, tal  prática  tirará  do  Presidente  da  República  o direito  de  mudar  de  con- 
selheiros quando  julgar  conveniente. 

Como  está  o projeto,  por  exemplo,  o atual  Presidente  nomeará,  já  na  se- 
gunda metade  de  seu  mandato,  conselheiros  cujo  período  de  trabalho  se  esten- 
derá a mais  da  metade  do  mandato  do  futuro  Presidente.  Isto,  além  de  ser 
uma  descortesia  a que  se  vai  obrigar  o atual  presidente  para  com  seu  sucessor 
(que  terá  que  aceitar  conselheiros  que  não  escolheu),  obrigará  ainda  ês- 
te  último  a agir  da  mesma  maneira  com  que  o suceder,  e assim  por  diante. 
Como  se  encontra  redigido  o projeto  de  lei,  se  for  pôsto  em  execução  na 
atual  legislatura,  todos  os  futuros  Presidentes  do  Erasil  terão  nos  3 primeiros 
anos  de  seus  governos  conselheiros  econômicos  escolhidos  por  seu  antecessor, 
o que  não  deixa  de  ser  um  contra-senso. 

O mandato  do  conselheiro  por  um  ano  dá  ao  presidente  o liberdade  de 
escolher  e substituir  seus  conselheiros,  desde  que  apresente  a constituição  do 
Conselho  à aprovação  do  Senado  antes  de  encerrados  os  trabalhos  anuais  do 
Congresso.  Os  membros  natos  do  Conselho,  ocupantes  de  cargos  especialmente 
enumerads  na  emenda  proposta,  serão  evidentemente  de  confiança  do  Exe- 
cutivo e seu  secretariado,  pois  ocuparão  funções  de  livre  escolha  dos  responsá- 
veis, escolha  esta  baseada  no  fator  — confiança. 


Os  demais  artigos  até  o 9.°  inclusive,  parecem-nos  conveniente. 

No  capítulo  IV  — Disposições  gerais,  fica  prejudicado  o Art.  10.°,  que 
proporíamos  fôsse  substituído  pelo  que  segue: 

Art.  10.°  — Fica  o Executivo  autorizado  a aumentar  de  mais  3 o 
número  de  membros  do  Conselho  Nacional  de  Economia,  caso  a lei 
bancária,  ora  em  estudo,  crie  novos  bancos  que  possam  vir  a intervir 
no  setor  econômico,  e cuja  representação  se  imponha  ao  CNE. 

Propomos  ainda  a supressão  do  art.  14.°  visto  que  as  determinações  que 
contêm  já  foram  aprovadas  por  leis  anteriores. 

Resumindo,  parece-nos  conveniente  a apresentação  das  seguintes  emen- 
das ao  projeto  517-B  de  1948,  atualmente  no  Senado  Federal. 

Acrescente-se  ao  Art.  2.°,  depois  de  — economia  nacional  — subs- 
tituindo-se por  vírgula  o ponto  final,  “cabendo-lhe  ainda  colaborar  na 
elaboração  dos  trabalhos,  convênios,  acordos  ou  ajustes  internacionais 
relativos  à economia  e ao  comércio  externo  do  país,  e,  em  colaboração 

com  as  respectivas  diretorias,  traçar  a política  a ser  seguida  pelas  au- 
tarquias econômicas”. 

O atual  parágrafo  único  passará  a parágrafo  segundo. 

Acrescente-se: 

Parágrafo  primeiro  — as  sugestões  ou  resoluções  apresentadas  pe- 
lo Conselho  serão  sempre  objetivas  e fundamentadas  em  dados  con- 
cretos e,  quando  fôr  o caso,  deverão  ser  acompanhadas  de  projeto  de 
lei  devidamente  justificado”. 
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Substitua-se  o Art.  3.°  pelo  que  segue: 

Art.  3.°  — (será  apresentada  a redação  escolhida  pelo  plenário 
do  Conselho  Econômico  da  C.N.I) 

Suprima-se  o Artigo  4.° 

Substitua-se  o artigo  10.°  pelo  que  segue: 

Art.  10.°  — Fica  o Executivo  autorizado  a elevar  de  mais  três 
(3)  o número  de  membros  do  Conselho  Nacional  de  Economia,  caso 
a lei  bancária,  ora  em  estudo,  crie  novos  bancos  que  possam  vir  a in- 
tervir no  setor  econômico,  e cuja  representação  se  imponha  no  C.N.E. 

Suprima-se  o art.  14.°. 


Como  já  anteriormente  salientamos  o projeto  517-B  de  1948  que  dispõe 
sôbre  as  atribuições,  organização  e funcionamento  do  CNE  já  foi  aprovado  pela 
Câmara  Federal  e está  atualmente  no  Senado  onde  já  mereceu  também  a 
aprovação  da  Comissão  de  Constituição  e Justiça.  Acha-se  em  consequência 
quase  em  fase  final  de  discussão,  e a apresentação  de  emendas  já  se  torna 
mais  difícil,  embora  ainda  viável. 

Seria  portanto  possível  a apresentação  por  um  senador  das  emendas  su- 
geridas . 

Outra  possibilidade  que  se  apresenta,  está  já  mais  remota,  seria  o veto  do 
Presidente  da  República  ao  projeto  atualmente  em  andamento,  e subsequente 
■envio  de  Mensagem  encaminhando  novo  projeto. 

Qualquer  que  seja  o caminho  a tomar  é nossa  opinião  que  o projeto  atual 
deve  ser  modificado  em  parte,  ou  substituído  no  todo,  sob  pena  de  vir  a ser 
.o  CNE  mais  um  órgão  inútil,  fornecedor  de  bons  empregos  e possivelmente  tu- 
jmultuador  da  economia  nacional. 

Rio  de  Janeiro,  5 de  Janeiro  de  1949. 


A POLÍTICA  DO  PETRÓLEO 


LUIZ  SOUZA  GOMES 

Designado  para  relatar  o tema  referente  à política  do  petróleo  no  Brasil, 
compreendi  logo  a_  ingratidão  do  assunto  e a dificuldade  de  abordá-lo  no  mo- 
mento em  que  é tão  vivo  o debate  que  suscita,  quer  na  imprensa,  quer  na  pra- 
ça pública,  quer  no  Parlamento  Nacional. 

Reconheço  que  a política  do  petróleo  é,  no  caso  brasileiro,  a faceta  de 
maior  interêsse  do  magno  problema,  de  vez  que  os  demais  aspectos  da  ques- 
tão, tanto  físicos  como  econômicos,  se  ajustarão  às  diretrizes  que  os  poderes 
públicos  hajam  de  tomar  para  a solução  definitiva  do  problema. 

Quando  me  preparei  para  êste  trabalho,  segundo  a designação  que 
recebi  do  Conselho,  eu  poderia  considerar-me  desobrigado  da  incumbência 
apresentando  apenas  considerações  em  tôrno  da  política  atual  do  petróleo,  ou 
melhor  dizendo  — da  falta  de  uma  política  nacional  do  petróleo  — sem  fa- 
zer qualquer  referência  aos  outros  aspectos  do  problema.  Mas  acreditei  que 
se  trouxesse  ao  debate  e consideração  do  Conselho  alguns  elementos  mais, 
tanto  físicos  como  históricos,  eximindo-me  apenas  de  penetrar  na  técnica  de 
exploração,  poderia  êste  trabalho  ser  de  maior  utilidade  para  elucidação  dos  Se- 
nhores Conselheiros,  e quiçá  ponto  de  partida  para  ulteriores  estudos. 

As  fontes  de  estudo  do  petróleo  são  abundantes.  Fator  de  decisiva  impor- 
tância na  economia  e na  defesa  das  nações,  não  poderia  o petróleo  deixar  de 
merecer  a atenção  das  mais  eminentes  personalidades  internacionais,  e espe- 
cialmente dos  órgãos  de  govêrno,  aos  quais  mais  interessa  dispôr  dêsse  ele- 
mento da  soberania,  que  lhes  cumpre  defender  em  caso  de  conflito. 

Assim,  pois,  vamos  encontrar  uma  bibliografia  sôbre  petróleo,  tanto  es- 
trangeira como  nacional,  ultrapassando  tudo  o que  se  tem  escrito  sôbr-  pro- 
dutos naturais  em  todos  os  tempos.  A dificuldade  não  é pois  encontrar  fontes 
de  estudo  sôbre  o óleo  mineral,  mas  discernir  entre  o que  existe,  escoimando 
o que  tem  fins  demagógicos  ,o  que  não  reflita  pontos  de  vista  tendenciosos,  o 
que  não  tenha  como  objetivo  oculto  a proteção  e defesa  de  grupos  econômicos 
interessados  no  apetecido  combustível. 

Bem  conhecemos  a luta  que  se  trava  pela  disputa  do  petróleo  desde  que 
em  meados  do  século  passado  tornou-se  êle  objeto  de  comércio  mundial. 

Essa  luta  incessante,  de  quase  um  século,  continua;  e assumindo  as  duas 
grandes  guerras  dêste  século,  formidáveis  proporções,  ameaça  constantemen- 
te a paz  do  mundo. 

Desencadeadas  as  ideologias  extremistas,  ameaçando  a separação  do  Oci- 
dente e do  Oriente  , tornou-se  a política  mundial  do  petróleo,  em  certos  ca- 
sos, um  expoente  dessas  ideologias  o que  é favorecido  pela  localização  de 
poços  petrolíferos  em  áreas  confinantes  a países  comunistas,  os  quais  por 
esta  razão  geográfica  pretendem  ter  direitos  que  não  se  justificam  só  sob 
êste  ponto  de  vista. 

No  Brasil,  onde  a política  do  petróleo  ainda  não  se  acha  definida,  está 
o problema  colocado  em  têrmos  tais,  que  se  tornou  arriscado  e até  perigoso 
falar-se  do  assunto.  Os  que  defendem  a entrada  de  capitais  estrangeiros  pa- 
ra a exploração  e a indústria  do  petróleo,  são  chamados  de  imperialistas, 
vendidos  aos  trustes  estrangeiros,  inimigos  do  Brasil  etc  ..Os  que  advogam 
a nacionalização  da  indústria  ou  a exploração  das  jazidas  com  o capital  na- 
cional, atacando  consequentemente  os  capitalistas  estrangeiros,  sao  taxadas 
de  nacionalistas  ferrenhos  e até  de  comunistas. 

E’  entre  as  pontas  dêste  terrível  dilema  que  se  tem  de  espetar  i.odo  aque- 
le que  pretender  discutir  o conruscante  problema! 

Mas  o assunto  é de  tal  magnitude,  sempre  tão  atual,  e tão  fortemente 
afeta  a economia  e a defesa  nacional,  que  seria  lamentável  incúria  deixar 
estes  Conselho  de  incluí-lo  na  pauta  dos  seus  temas,  embora  o relator  es- 
colhido seja  para  isso  o menos  indicado,  nãc  só  pela  sua  incapacidade  técni- 
ca, que  deslustrará  o seu  trabalho  em  confronto  com  os  brilhantes  estudos  de 
personalidades  civis  e militares  que  vêm  abordando  a empolgante  matéria, 
como  porque,  raros  sendo  já  os  aspectos  do  problema  que  nao  hajam  mere- 
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eido  crítica  ou  comentário,  poderá  ser  o relator  induzido  a repetir  opiniões 
alheias,  caindo  no  lugar  comum. 

Porque  mister  é confessar  que  entre  as  duas  grandes  correntes  de  opinião- 
provocadas  em  nosso  país  pelas  questão  do  petróleo  — uma,  a dos  que  de- 
fendem a participação  do  capital  estrangeiro,  e outra,  a dos  que  pugnam  pe- 
la exploração  do  produto  com  capitais  nacionais  — escassamente  existe  meio 
têrmo  onde  possa  incidir  um  terceiro  ponto  de  vista. 

Mas  se  a proposição  oferece  apenas  duas  alterativas,  e devemos  forçosa- 
mente admitir  uma  ou  outra,  é necessário  que  tomemos  a iniciativa  urgente 
de  nos  decidir  pela  que  nos  pareça  mais  favorável,  e isso  sem  maiores  de- 
longas senão  as  estritamente  indispensáveis  à execução  do  empreendimento.. 

Permanecer  o país  na  lamentável  indecisão  que  é a sua  atual  política 
do  petróleo,  é permitir  que  evoquemos,  como  têrmo  de  comparação,  a cele- 
bre fábula  atribuída  ao  escolástico  francês  Jean  Buridan:  o asno,  tendo  fo- 
me e sêde  ao  mesmo  tempo,  e não  sabendo  decidir-se  nem  pelo  balde  dágua 
nem  pelo  feixe  de  feno,  acabou  morrendo  de  inanição  entre  os  elementos  que 
lhe  salvariam  a vida ... 

Eis  o caso  do  Brasil  na  questão  do  petróleo. 

E’  bem  verdade  que  as  duas  faces  aludidas  do  problema,  apresentam, 
dentro  das  suas  linhas  gerais,  alguns  matizes,  que  podem  alterar  levemente 
a marcha  das  resoluções  que  se  hajam  de  tomar.  Não  sendo  de  molde  a mo- 
dificar o panorama  geral  da  questão,  tais  detalhes  têm  suscitado,  entretan- 
to, controvérsia  na  imprensa,  nas  tribunas  de  conferências  e no  Congresso 
Nacional . 

Na  maior  parte  das  vezes,  essa  controvérsia,  em  que  tomam  parte  as 
mais  diversas  pessoas,  decorre  de  um  conhecimento  superficial  do  assunto: 
desta  pecha  pode  não  estar  isento  o relator  dêste  trabalho,  que  estudioso 
dos  problemas  econômicos  e só  dêstes,  talvez  esteja  vendo  o problema  com 
certo  daltonismo  decorrente  da  sua  ignorância  política. 

ORIGEM  E HISTÓRIA  DO  PETRÓLEO 

Petróleo  (do  latim:  petra,  pedra  e oleum,  óleo)  é,  segundo  a denomina- 
ção dada  pela  Comissão  encarregada  de  elaborar  o ante-projeto  do  petró- 
leo no  Brasil,  um  hidrocarboneto  fluído,  nesta  denominação  estando  incluí- 
dos também,  os  gases  naturais. 

O petróleo  é um  combustível  líquido,  de  consistência  oleosa,  aspecto  es- 
curo e densidade  inferior  à da  água.  Seu  poder  calorífico  é de  cêrca  de  onze 
mil  calorias  por  quilo,  o que  representa  mais  vinte  por  cento  sôbre  o carvão. 

O petróleo  gera-se  no  seio  da  terra;  sua  origem  é controvertida,  tendo 
dado  lugar  à formação  de  várias  teorias  que  procuram  explicá-la  ou  pelas 
decomposições  de  animais  e vegetais  depositados  a milênios  entre  rochas  se- 
dimentares — (teoria  orgânica),  ou  pela  transformação  do  acetileno  (teoria 
inorgânica),  ou  ainda  pela  combinação  do  carbono  e do  hidrogênio  (teoria 
cósmica) . Estas  duas  teorias  parece  terem  sido  repudiadas  pelos  cientistas, 
que  em  geral  adotam  a teoria  orgânica.  Em  abono  desta  teoria,,  admitem  os 
sábios  que  no  decorrer  dos  séculos,  foram  se  acumulando  nas  profundezas 
da  terra  enormes  depósitos  de  plantas  e animais  marinhos,  que,  sob  altas 
pressões  e temperatura,  sofreram  decomposição  de  que  resultou  o óleo  mineral. 

Assim,  os  depósitos  petrolíferos,  como  acontece  com  as  jazidas  de  carvão, 
cuja  origem  deve  ser  a mesma,  acham-se  disseminados  pelo  mundo  inteiro, 
decorrendo  a sua  existência  de  determinadas  condições  geológicas,  hoje  su- 
ficientemente conhecidas  em  face  dos  progressos  da  ciência  que  trata  dês- 
tes assuntos  — a geofísica. 

Os  métodos  científicos  aplicados  à descoberta  de  jazidas  de  óleo  mine- 
ral, substituiram  o empirismo  de  épocas  ainda  recentes,  quando  os  pesquiza- 
dores  andavam  errantes,  como  quem  procura  gato  bravo.  Daí  proveio  o no- 
me de  “wildeating”  a tais  métodos  de  pesquiza,  que  ainda  não  foram  de  to- 
do eliminados,  pois  não  há  quem  não  se  abalance  a empregar  recursos  para 
fazer  sondagens  em  terrenos  onde  se  verifiquem  exsudações,  que  entretanto 
nem  sempre  indicam  zonas  petrolíferas,  dignas  de  exploração. 

Os  métodos  científicos  deram  um  grande  impulso  à indústria  do  petróleo, 
ampliando  consideravelmente  a área  explorável.  Regiões  até  há  pouco  tem- 
po consideradas  estéreis  para  qualquer  produção  econômica,  passaram,  pela 
descoberta  de  jazidas  petrolíferas,  a ocupar  relevante  pôsto  nas  cogitações 
do  capitalismo  universal,  cuja  aguçada  visão  parece  ter  o poder  de  penetrar 
os  recessos  da  terra,  precedendo  os  poderosos  trépanos  que,  perfurando  po- 
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legada  por  polegada,  abrem  passagem  ao  ouro  negro,  elemento  do  progresso 
e defesa  das  nações. 

A história  do  petróleo  é antiga.  Como  betume,  nafta,  piche,  etc.,  ela  re- 
monta aos  tempos  bíblicos.  A arca  de  Noé  e a Torre  de  Babel  ganharam  fo- 
ros de  acontecimentos  reais,  graças  ao  betume.  Os  calafates  de  Noé,  segundo 
se  conta,  empregaram-no  na  justaposição  dos  lenhos  da  famosa  embarcação. 
Não  foi  outro,  segundo  dizem  os  historiadores,  o cimento  de  que  se  serviram 
os  construtores  do  mais  antigo  arranha-céu  que  a leida  registra. 

As  múmia  egípcias  muito  lucraram  com  a existência  do  betume:  conse- 
guiram chegar  até  os  nossos  dias,  para  gáudio  e admiração  dos  frequentado- 
res de  museus,  os  quais  entretanto  não  lhes  dão  as  merecidas  honras  a que 
fazem  jús  como  remanescentes  de  ilustres  potentados. 

Historiadores  gregos  e latinos  fazem  menção  do  emprego  da  nafta  ou 
betume  nas  construções  antigas  e até  na  iluminação.  Nas  guerras  do  passa- 
do, os  sitiantes  das  fortalezas  punham  abaixo  pesadas  portas,  incendiando-as 
com  betume  inflamado. 

Para  fins  medicinais  foram  também  empregadas  tais  substâncias  pelos 
antigos  povos,  não  só  do  Oriente,  como  da  Europa. 

Na  América,  era  o petróleo  conhecido  entre  os  peles  vermelhas  e os  ín- 
dios do  México. 

Apesar  do  que  corre  impresso,  não  consta  haver  o cronista  de  Orellana. 
Padre  Gaspar  de  Carvajal,  feito  referências  à existência  de  betume  mineral 
ou  piche  na  região  do  Amazonas.  Parece  que  o referido  cronista  referiu-se 
apenas  a resinas  vegetais,  conforme  se  verifica  no  seguinte  trecho  do  seu  re- 
latório em  que  descreve  a descoberta  do  grande  rio.  “Há  muitas  resinas  nas 
árvores,  e em  tanta  abundúncia,  que  com  elas  breiam  as  canoas  e se  podem 
calafetar  muitos  navios”,  (pág.  115). 

Nas  declarações  de  Carvajal  quizeram  os  otimistas  do  petróleo  deduzir 
da  existência  de  afloramentos  betuminosos  na  região  amazonense,  denun- 
ciadores de  jazimentos  de  petróleo.  Não  temos  dúvida  da  existência  de  óleo 
mineral  no  Amazonas,  mas  tal  convicção  não  provêm  certamente  das  asser- 
tivas do  padre  cronista  de  Orellana. 

Na  América  do  Norte,  como  já  dissemos,  o petróleo  era  conhecido  dos  ín- 
dios peles-vermelhas,  que  o empregavam  talvez  no  calafeto  de  embarcacõ  : . 
e como  medicamento.  Mas  foi  só  no  princípio  do  Século  XIX  que  Samuel 
Kier,  encontrando  perto  de  Pittsburgh  uma  nascente  de  óleo,  resolveu  explo- 
rá-la como  medicamento  para  a cura  de  doenças  da  pele,  da  laringe,  do  es- 
tômago, do  fígado  ,etc.,  acabando  o remédio  como  infalível  para  a cura  da 
tuberculose,  da  cólera  e da  peste. 


“A  panacéia,  naqueles  tempos  de  ignorância  geral,  passou  a ter 
grande  saída  também  na  Europa,  onde  foram  vendidos  milhares  de 
vidros  da  já  famosa  droga”. 

••«>1-1  1üü4,  os  proprietários  de  uma  serraria  na  Pensylvania  man- 
daram examinar  pelo  químico  Bisell,  do  Colégio  de  Dartsmouth,  uma 
amostra  de  óleo  encontrado  em  suas  terras”.  “O  quimico  compre- 
endeu desde  logo  a importância  do  achado,  e pediu,  para  confirmar 
a sua,  a opinião  de  outro  cientista  conhecedor  do  produto,  o qual 
deu  sôbre  êle  um  parecer  que  causou  sensação.  Estava  lançado  o pe- 
tróleo”. “Faltava  explorá-lo  industrialmente,  e foi  isto  o que  fèz  Bi- 
sell, fundando  uma  empresa  e entregando  ao  aventureiro  Coronel  Bla- 
ke  a perfuração  de  poços  no  deserto  de  Titusville”. 


Dessa  data  em  diante  a história  do  petróleo  se  torna  popular.  Em  ram  em 
cena  os  granaes  magnatas  do  produto,  os  KockfeDer,  os  Deterding,  etc.,  a fren- 
te dos  dois  poderosos  trustes  a Standard  Oil  e a Shell.  Começa  a luta  pe*a  con 
quista  de  mercados  para  a venda  do  querozene,  unico_  produto  de  pe.roieo 
então  consumido,  na  iluminação  e em  fogões,  porque  não  atingira  o mundo 
ainda  a fase  de  intenso  progresso  que  iria  exigir  caudais  de  petroieo 

A era  do  querozene,  com  a sua  procura  de  mercados  de  consumo  estabe- 
lece um  marcado  limite  que  não  se  confunde  com  a que  se  abre  nos  Pnm°*'- 
dios  dêste  século.  Graças  â proliferação  dos  motores  de  explosão,  empregados 
nos  transportes  terrestres,  aéreos  e marítimos,  tem  ai  seu  papel  de  rclc  o a 
gasolina  e os  óleos  combustíveis,  derivados  do  petroieo. 

O progresso  dos  transportes  cada  vez  mais  acentuado  e a mecanizaçao 
dos  exércitos,  nas  duas  maiores  guerras  de  que  se  tem  d® 

dar  ao  petróleo  tôda  a sua  enorme  importância,  justificando-se  ciesiar.e  o 
prosseguimento  da  luta  que  pela  sua  conquista  travam  governos,  grandes  or- 
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ganizações  industriais  e autoridades  militares,  com  participação  ativa  de  gru- 
pos que  vêm  no  petróleo,  motivo  para  as  suas  reivindicações  ideológicas. 

O futuro  do  petróleo  estará  assinalado  pela  sua  procura  cada  vez  mais 
intensa.  O crescimento  natural  das  populações,  o desenvolvimento  crescente 
da  indústria  e dos  transportes,  e o progresso  material  em  tôdas  as  suas  ma- 
nifestações — exigirão  progressivo  aumento  da  procura  não  só  do  óleo  mineral, 
como  dos  seus  sub-produtos,  destinados  a novos  usos. 

Como  elemento  de  defesa  nacional,  o petróleo,  como  já  dissemos,  entrou 
na  cogitação  dos  governos  e das  autoridades  militares.  Já  não  é êle  só  encarado 
como  um  produto  industrial  ou  econômico,  é uma  arma  de  guerra,  e como  tal 
liga-se  à própria  soberania  das  nações,  e a razões  de  sobrevivência  nacional. 

Compreende-se  pois  o interêsse  que  está  o famoso  produto  despertando 
nos  estados  maiores  de  tôdas  as  nações,  e o papel  relevante  que  desempenha 
nas  cogitações  do  govêrno  e das  autoridades  militares  brasileiras. 

PAÍSES  PRODUTORES  E PRODUÇÃO  MUNDIAL 


São  de  um  artigo  escrito  pelo  relator  dêste  trabalho  na  revista  PERISCÓ- 
PIO, as  seguintes  palavras: 

“O  petróleo  cobre  o mundo.  Tem  sido  encontrado  nos  velhos  ter- 
renos calcinados  do  Oriente,  e nas  chamadas  “novas  terras”  (?)  da 
América . 

“No  hemisfério  ocidental,  além  dos  Estados  Unidos,  produzem  pe- 
tróleo o México,  a Venezeula,  a Colômbia,  o Peru,  a Bolívia,  a Argen- 
tina, o Paraguai,  etc . . 

“E  o Brasil?  Porque  somente  o Brasil,  em  tôda  a sua  enorme  ex- 
tensão, que  cobre  75%  da  América  do  Sul,  não  possue  petróleo,  se  to- 
dos, ou  quase  todos  os  países  limítrofes  já  estão  explorando  as  suas 
jazidas?  Será  crível  que  a natureza  haja  estabelecido  fronteiras  para 
o petróleo  em  concordância  com  as  fronteiras  políticas,  oriundas  de 
convenções  entre  os  homens?  Morrem  nos  limites  do  Brasil,  por  um 
desígnio  fatídico,  as  exsudações  do  ouro  negro,  como  se  um  gênio  ma- 
léfico quizesse  manter  na  indigência  êste  povo,  que  afinal  não  é pior 
do  que  os  outros?” 

A estranheza  é justificada.  Nas  linhas  a seguir,  em  que  mostraremos  a 
produção  de  petróleo  do  mundo  em  confronto  com  a modéstia  das  cifras  re- 
ferentes ao  nosso  país,  teremos  de  confessar  que  — ou  uma  grande  desídia 
entorpeceu  a ação  dos  poderes  públicos,  o que  é sumamento  grave,  ou  forças 
poderosas  se  tem  anteposto  a que  o Brasil  compareça  perante  o mundo  como 
país  produtos  de  petróleo,  seja»  embora  para  o seu  concurso  interno. 

Entre  todos  os  países  do  mundo  somente  a Holanda,  Portugal,  Espanha  e 
Bélgica,  não  possuem  petróleo  dev  alo  r econômico  ponderável. 

Eis  em  valores  decrescentes  a produção  dos  principais  países  em  1944,  em 
barris  de  159  litros: 


Estados  Unidos  . 

Rússia  

Venezuela  

Iran  

índias  Holandezas 

México  

Iraque  

Rumania  

Argentina  

Colombia  


1.677.800.000 

275.000. 000 

257.000. 000 

102.000. 000 

40.000. 000 

38.000. 000 

31.000. 000 

26.000. 000 
24.200.000 
22.000.000 


J 

O país  que  menos  produziu  em  1944  foi  Burma  — 800.000  barris.  O Bra- 
sil produziu  de  1939  a 1948  — 475.135  barris,  ou  sejam  47.500  barris  por  ano. 

Em  1946  a produção  mundial  aumentou  sensivelmente.  Os  Estados  Uni- 
dos produziram  1.733.424.000  barris.  Canadá,  México  e Cuba  juntos  tiveram 
uma  produção  de  54.700.000  barris.  A América  do  Sul  em  conjunto  produziu 
467  000.000,  o que  corresponde  a cêrca  de  16%  da  produção  mundial. 

A Europa  produziu  256.000.000,  a Asia  274.276.000  e o Egito  (único  país 
produtor  da  África)  9.235.000  barris. 

A produção  total  do  mundo  foi  pois,  em_1946,  de  2.794.106.225  barris,  o 
que  dá  uma  produção  diária  de  quase  9 milhões  de  barris! 
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Nos  últimos  anos  surgiu,  como  produtor  de  petróleo,  o Iran,  ou  seja,  o 
antigo  império  Persa.  Apesar  de  conhecido  ali  o petróleo  desde  a mais  re- 
mota antiguidade,  não  se  conhece  ainda  precisamente  a importância  das  suas 
reservas.  Segundo  a estimativa  dos  técnicos,  tais  reservas  alcançam  de  300 
a 350  milhões  de  toneladas,  o que  equivale  a 15%  das  reservas  mundiais. 

A produção  do  Iran,  insignificante  no  princípio  dêste  século,  conseguiu 
nos  últimos  anos,  notável  progresso.  Em  1912  o Iran  apenas  produziu  .... 
48.000  toneladas.  Em  1938  a produção  já  orçava  10  milhões  de  toneladas, 
tendo-se  elevado  consideravelmente  nos  anos  do  último  conflito  mundial. 

A refinaria  de  Abadan,  sôbre  o Golfo  Pérsico,  a mais  importante  da  Asiu. 
recebe  o produto  bruto  dos  centros  produtores,  através  de  importantíssimo 
sistema  de  oleodutos.  A capacidade  da  refinaria  é de  300.000  barris  diários,  c 
está  dotada  de  tanques  de  armazenamento  com  a capacidade  de  seis  mi- 
lhões de  barris. 

Com  todo  êsse  aparelhamento,  e com  essa  formidável  riqueza  com  que  a 
Natureza  quiz  compensar  a exaustão  das  terras  daquelas  regiões  que  foram 
berço  da  humanidade  ,quem  poderia  duvidar  do  bem  estar  e do  alto  padrão 
de  vida  das  populações?  Entretanto,  a verdade  é que  os  dez  milhões  de  ha- 
bitantes do  país  não  aproveitam  dessa  imensa  riqueza,  de  que  deviam  gozar 
como  seus  donos,  e isto  porque  os  monopolistas  estrangeiros,  concessionários 
do  petróleo  acobertados  por  leis  nacionais  inábeis,  agem  ali  como  em  tôda  a 
parte:  tirando  o máximo  e imediato  proveito  das  suas  concessões  sem  qual- 
quer preocupação  pelas  condições  econômicas  do  país  que  exploram. 

Mas  os  nativos  começam  agora  a despertar  do  seu  marasmo  milenar,  e 
oferecem  a perspectiva  de  mudanças  sensíveis  na  política  do  petróleo. 

A Saudi  Arábia  é mais  um  reservatório  que  se  abre  para  a exploração  do 
petróleo  no  Oriente.  Parece  existirem  nos  antigos  terrenos  da  Barbéria  ou 
Barbária  enormes  jazidas  do  ouro  negro,  que  já  está  sendo  explorado  nas 
condições  vigentes:  tudo  para  o capital  explorador,  nada  para  o pais  explorado. 

i 

A POLÍTICA  MUNDIAL  DO  PETRÓLEO 

O petróleo,  mais  do  que  qualquer  outro  produto,  e em  face  mesmo  da 
sua  importância  na  economia  e defesa  das  nações,  mereceu  uma  polítie^ 
uma  norma  de  ação,  uma  diretriz  que  se  exerce  no  sentido  de  um  enfeuda- 
mento,  de  uma  tutela  exercida  pelas  grandes  organizações  mundiais  especia- 
lizadas e em  certos  casos  pelos  próprios  governos. 

Providas  de  gigantescos  recursos  financeiros,  de  completo  aparelhamen- 
to técnico,  de  grandes  especialistas  e de  uma  rêde  mundial  de  agências  que 
são  como  postos  de  observação  nos  países  visados  para  a conquista  do  pro- 
duto e dos  consumidores,  as  empresas  petrolíferas,  obedientes  a uma  dire- 
ção suprema,  a um  corpo  de  diretores  perfeitamente  informados  da  vulnerá- 
vel soberania  de  certas  nações,  da  fragilidade  econômica  de  outras  e enfim 
do  desequilíbrio  financeiro  crônico  da  maioria  — lançam  os  seus  tentáculos 
e acabam  seduzindo  a prêsa,  que  só  lhes  escapa  após  longos  anos  de  servi- 
dão e esgotamento  total  das  suas  forças  econômicas. 

Apesar  de  aparentemente  lutarem  entre  si  as  emprêsas  petrolíferas,  elas 
agem  coordenadamente  em  questões  de  política  mundial  do  petróleo.  Os  mé- 
todos de  conquista  são  sempre  os  mesmos,  para  alcançar  os  mesmos  fins. 

Na  América  do  Sul,  dois  exemplos  recentes  são  bem  significativos  dos 
propósitos  dessas  organizações,  que  atuam  quase  sempre  com  o beneplácito 
dos  respectivos  govêrnos. 

Com  referência  à nação  maior  produtora  de  petróleo  na  América  do  Sul 
a Venezuela,  resumiremos  a seguir  a legislação  que  regula  a matéria.  Por 
essa  legislação,  são  consideradas  de  utilidade  pública  tôdas  as  atividades  re- 
lacionadas com  o petróleo  nacional,  estabelecendo  duas  espécies  de  pesquiza: 
uma  livre  e outra  com  exclusividade.  A primeira  pode  ser  exercida  por  na- 
cionais e estrangeiros  e a segunda,  diretamente  pelo  Estado,  ou  por  via  de 
concessões.  Este  último  regime  se  estende  à lavra,  industrialização  e transpor- 
te especializado. ( o grifo  é meu).  As  concessões  podem  ser  conferidas  a tôdas 
as  pessoas  capazes,  inclusive  estrangeiras,  excluindo,  dentre  estas,  as  socie- 
dades que  não  estejam  legalmente  domiciliadas  na  Venezuela.  A necessidade 
de  concessão  para  refinar,  naquele  país,  parece  que  constitue  regra  nova  de 
legislação.  (Estatuto  da  Petróleo  pg.  72). 

Grifamos  o trecho  acima,  para  mostrar  que  o que  precisamente  mais  in- 
teressa às  concessionárias,  é a lavra,  a industrialização  e o transporte. 

Estas  três  atividades,  concedidas  a estrangeiras,  deixam  de  mãos  e pes 
atados  os  países  produtores  de  petróleo.  Industrializado  o produto  e exportado. 
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não  fica  no  país  produtor  senão  o que  é pago  em  baixos  salários  aos  operários 
da  própria  indústria.  E’  o verdadeiro  regime  colonialista,  e a segurança  da 
miséria  crônica  para  o povo. 

No  México,  outra  das  grandes  nações  produtoras  da  América,  o regime 
não  era  outro  antes  da  expropriação.  Vamos  transcrever  os  seguintes  trechos 
do  relatório  da  Comissão  de  Peritos  designada  para  derimir  a contenda  entre 
os  trabalhadores  da  indústria  de  petróleo  e as  emprêsas  concessionárias:  2) 
as  principais  emprêsas  petrolíferas  que  operam,  no  México,  não  têm  deixado 
para  a República  senão  salários  e impostos,  sem  que  na  realidade  hajam  tra- 
zido sua  cooperação  ao  progresso  social  do  México;  9)  a atividade  na  per- 
furação de  poços  diminuiu  de  forma  alarmante  nos  últimos  anos,  sendo  em 
1936  muitas  vezes  menor  que  em  1926;  15)  cêrca  de  60%  da  produção  mexica- 
na de  petróleo  crú  e derivados,  é exportada  para  dois  países:  os  Estados  Uni- 
dos e a Inglaterra;  20)  os  salários  reais  da  grande  maioria  dos  trabalhadores 
de  petróleo  são  na  atualidade  inferiores  aos  que  êles  ganham  nas  outras  indús- 
trias mineiras;  25)  o preço  pelo  qual  as  companhias  de  petróleo  venderam  a 
gasolina  no  México,  foi  de  134,43%  mais  alto  que  o preço  de  venda  da  mesma 
mercadoria  no  exterior;  27)  o preço  do  querozene  foi  de  350,77%  mais  alto 
que  o preço  pelo  qual  era  vendido  no  exterior;  o mesmo  com  os  lubrificantes; 
29)  os  preços  a que  as  companhias  de  petróleo  vendem  seus  produtos  deri- 
vados do  petróleo  no  México,  são  de  tal  maneira  elevados,  que  é evidente  cons- 
tituírem um  obstáculo  ao  desenvolvimento  econômico  da  nação;  37)  os  lu- 
cros das  emprêsas  de  petróleo  que  operam  no  México,  são  considerávelmente 
superiores  aos  das  que  operam  nos  Estados  Unidos;  no  ano  de  1935  foi  neces- 
sário inverter-se  no  México  $8.64  para  produzir-se  um  barril  de  petróleo  crú, 
e,  nos  Estados  Unidos,  a soma  de  $48,13.  (Dados  encontrados  no  livro  “O  Pe- 
tróleo no  Brasil”,  editado  recentemente,  de  autoria  de  Rodrigo  Duque  Estrada). 

Nos  demais  países  do  mundo,  dominados  pelas  emprêsas  petrolíferas,  a si- 
tuação não  se  modifica,  confirmando-se  assim  a coordenação  existente  entre  as 
grandes  organizações  de  nacionalidade  diversa,  mas  cujos  objetivos  as  irmanam 
numa  política  uniforme. 

Já  mencionamos  o Iran  e a Saudi  Arábia  como  novos  campos  petrolíferos, 
em  que  o regime  de  exploração  dominante  não  varia.  Neste  último  país,  as 
emprêsas  petrolíferas,  diretamente  ligadas  ao  govêrno  dos  Estados  Unidos,  pa- 
gam ao  govêrno  árabe  um  “royalty”  por  barril  de  petróleo  extraído.  E’,  provà- 
velmente  uma  soma  insignificante,  em  face  dos  gordos  lucros  da  indústria,  mas 
que  permite  aos  reis  e à sua  côrte  manter  o velho  fausto  oriental:  com  isto  se 
satisfazem . 

A política  mundial  do  petróleo,  no  caso  do  Brasil,  tendo  em  mira  sempre  os 
mesmos  objetivos,  que  são  os  de  ampliar  os  domínios  petrolíferos  em  benefício 
do  monopólio  mundial,  opera  de  maneira  diferente.  • 

País  que  , apesar  das  suas  fraquezas,  da  sua  notória  desorganização,  da 
sua  ausência  de  rumos  no  campo  econômico,  possue  ainda  certa  noção  de  so- 
berania, e um  acentuado  sentimento  nacional,  tem  fugido  êle  aos  engodos  com 
que  vêm  acenando  os  interessados  na  exploração  indiscriminada  do  petróleo, 
cuja  existência  não  mais  se  discute,  embora  não  se  possa  afirmar,  por  estarf.m 
as  pesquizas  em  fase  inicial,  que  as  suas  jazidas  tenham  valor  econômico  pon- 
derável. 

Resultando  pois  improfíquas  as  tentativas  para  amarrar-se  o Brasil  à ilhar- 
ga de  interêsses  petrolíferos  estranhos,  procura-se  lançar  sôbre  o petróleo  bra- 
sileiro o manto  do  silêncio.  Como  se  tal  problema  não  existisse,  abstêm-se  de 
mencioná-lo  as  personalidades  oficiais  e as  comissões  estrangeiras  que  aqui  têm 
vindo  estudar  as  possibilidades  econômicas  e produtivas  do  país.  Fogem  de  alu- 
dir a êsse  tabu  nacional,  os  “gros-bonnets”  da  finança  universal,  e as  publica- 
ções em  que  periodicamente  surgem  alusões  ao  petróleo  da  América  do  Sul. 

Veja  o Conselho  a confirmação  destas  observações,  na  seguinte  notícia  pu- 
blicada há  dias  num  jornal  desta  Capital  e transcrita  provavelmente  de  publi- 
cação estrangeira.  Depois  de  aludir  ao  petróleo,  como  um  dos  produtos  de  mais 
premente  necessidade  do  mundo  atual,  o jornal  refere-se  às  reservas  da  Amé- 
rica do  Sul  nestes  têrmos: 

“Quanto  aos  outros  países  produtores  do  hemisfério  as  reservas  de 
petróleo  já  provadas  alcançam  10.000.000.000  de  barris,  dos  quais  8 
bilhões  na  Colômbia,  Venezuela  e Trinidad,  e 1 bilhão  no  México.  Se- 
gundo se  espera,  as  descoertas  futuras  na  América  Latina  alcançarão 
cêrca  de  160  bilhões  de  barris”.  Segue-se  o sub-título  — “Dificuldades 
Futuras”  — onde  se  lê:  “Segundo  julgam  os  técnicos,  a exploração  dos 
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terrenos  petrolíferos  a serem  descobertos  no  futuro,  oferecerá  numerosas 
dificuldades.  Grande  parte  dêsses  terrenos  localizar-se-ão  de  confor- 
midade com  os  estudos  já  realizados,  na  parte  submersa  da  costa,  a 
qual  se  estende  por  mais  de  60  quilômetros  no  Golfo  do  México.  Na 
América  do  Sul,  segundo  se  acredita,  os  principais  depósitos  ainda  não 
explorados,  situam-se  nas  vertentes  orientais  dos  Andes  abrangendo 
a Colômbia,  Equador  e Peru,  regiões  que  oferecem  grandes  dificulda- 
de de  exploração.  O México  constitue  uma  das  melhores  fontes  de 
abastecimento  para  os  Estados  Unidos.  Durante  o decênio  decorri- 
do após  a expropriação  dos  terrenos  petrolíferos  possuídos  por  com- 
panhias estrangeiras  naquele  país,  não  foram  descobertos  novos  de- 
pósitos de  petróleo”.  (Advertência  aos  paises  que  tenham  a veleidade 
de  analisar  as  suas  fontes  de  petróleo).  “O  Govêrno  dos  Estados  Uni- 
dos está  muito  interessado  no  estabelecimento  de  um  plano  com  o 
govêrno  mexicano,  por  meio  do  qual  as  companhias  petrolíferas  es- 
tadunidenses explorem  novamente  as  jazidas  mexicanas,  contribuin- 
do assim  para  o desenvolvimento  econômico  do  México  e para  a in- 
tensificação da  segurança  militar  dos  Estados  Unidos.  (Já  vimos  nou- 
tro lugar  dêste  trabalho,  que  a expioraçao  do  petróleo  do  México  por 
firmas  estrangeiras,  nenhuma  vantagem  econômica  trouxe  para  o Mé- 
xico). “A  rapidez  do  desenvolvimento  dos  recursos  do  petróleo  na  Amé- 
rica Latina  depende  principalmente  da  natureza  dos  acordos  que  pos- 
sam ser  alcançados  entre  o govêrno  dos  Estados  Unidos  e os  governos 
dos  países  em  questão.  As  companhias  norte-americanas  possuem  os 
conhecimentos  técnicos  necessários  para  a exploração,  porém  é indis- 
pensável que  o govêrno  norte-americano  leve  a efeito  primeiramenta 
os  acordos  referidos.  Só  então  as  companhias  particulares  poderão  en- 
trar em  ação,  garantindo,  dessa  forma  o abastecimento  de  petróleo  em 
tempo  de  paz  e de  guerra”. 

* 

Como  se  vê,  em  todo  êsse  longo  artigo  não  se  falam  nem  remotamente  na 
possibilidade  de  ter  o Brasil  reservas  de  petróleo.  Mas  se  atentarmos  para  o 
último  trecho:  — “A  rapidez  do  desenvolvimento...  etc.”,  notaremos  a alu- 
são clara  às  nações  que  possuem  petróleo,  e que  ainda  não  se  decidiram  a es 
tabelecer  acordos  com  os  nossos  amigos  do  Norte.  E se  assim  continuarmos  — 
a ameaça  é clara  — as  companhias  particulares  não  entrarão  em  ação. 

O silêncio  que  deliberadamente  pesa  sôbre  as  possibilidades  de  petróleo 
brasileiro,  obedece  a nosso  ver,  a dois  propósitos:  l.°  o de  não  alertar  a par- 
te da  opinião  pública  dominada  por  forte  oposição  ao  capital  estrangeiro,  e 
trabalhada  por  sectários  de  ideologias  extremistas;  2.°  o de  aguardar  a opor- 
tunidade em  que  as  necessidades  econômicas  prementes  do  pais,  solicitem  o 
auxílio  exterior,  quando  então  o capital  estrangeiro  aqui  penetrará  com  to- 
das as  garantias  de  permanência  e alto  lucro. 

Bem  o sabem  os  interessados  por  investimentos  de  capital,  que  êste  tanto 
mais  caro  é,  quanto  mais  solicitado.  Se,  pois,  a política  internacional  do  pe- 
tróleo no  que  se  refere  ao  Brasil,  de  fato  é a que  assinalamos  linhas  acima, 
não  há  negar  que  ela  se  exerce  com  tato  e habilidade. 

Na  Argentina,  a política  mundial  do  petróleo  não  pôde  exercer-se  com 
o mesmo  espírito  com  que  dominou  outras  nações  da  América  do  Sul,  ape- 
ser  de  que  a legislação  referente  à matéria  é bastante  liberai.  Adotando,  co- 
mo é preceito  salutar,  o direito  de  propriedade  para  o Estado,  ou  as  provín- 
cias, das  jazidas  de  petróleo  e hidrocarburetos  fiuídos,  permite  que  a explo- 
ração e lavra  sejam  feitas  por  particulares,  e até  por  estrangeiros  desde  que 
domiciliados  na  República.  Reserva,  porém,  para  o Estado  ou  as  Províncias 
a industrialização,  o comércio  e transporte  do  produto,  que  podem  ser  f xw 
por  intermédio  de  companhias  mistas. 

Nesta  última  parte  está  a restrição  pela  qual  a Argentina  escapou  ao  do- 
mínio do  monopólio  estrangeiro,  e é nas  atividades  nela  compreendida'  que 
está  tôda  a vantagem  das  emprêsas  concessionárias.  De  nada  serve,  na  ver- 
dade, ao  concessionário  a pesquiza  e lavra,  que  exigem  grandes  capitais,  se 
não  tiver  também  o uso  e gôzo  dos  lucros  da  industrialização  e do  comércio. 

Eis  em  linhas  gerais,  e muito  perfuntórias,  o que  me  pareceu  interessan- 
te trazer  ao  conhecimento  do  Conselho,  de  referência  á orientação  que  as 
potências  petrolíferas  — irmanados  governos  e emprêsas  — entendem  im- 
primir aos  negócios  do  ouro  negro  do  mundo. 
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A SITUAÇÃO  DO  PETRÓLEO  NACIONAL 


Para  poder  expôr  o meu  ponto  de  vista  sôbre  a política  brasileira  do 
petróleo,  mister  se  faz  que  antes  lancemos  um  golpe  de  vista  sôbre  a situa- 
ção do  petróleo  nacional. 

Conforme  declara  o engenheiro  Avelino  Inácio  de  Oliveira,  no  seu  opús- 
culo “Pesquizas  de  Petróleo  no  Estado  da  Bahia”,  o Código  de  Minas,  pro- 
mulgado a 10  de  julho  de  1934  foi  fator  decisivo  para  o progresso  da  mine- 
ração no  Brasil.  Separada  a propriedade  do  solo  da  do  subsolo,  a iniciativa 
particular  se  libertou  das  peias  que  lhe  foram  impostas  pela  Consttiuição  de 
91,  no  que  se  refere  às  pesquisas  minerais. 

“Com  o decreto-lei  n.  368,  de  11  de  abril  de  1938,  foi  incorporado 
ao  Código  de  Minas  um  novo  título  instituindo  o regime  legal  das 
jazidas  de  petróleo  e gases  naturais,  inclusive  os  gases  raros.  A le- 
gislação traduzia  o mais  amplo  intervencionismo  do  Estado,  sob  cujo 
controle  tendia  a colocar  tôda  a indústria  do  petróleo.  O legislador 
se  antecipava  ao  geólogo  na  afirmativa  da  existência  de  jazidas  não 
provadas,  mas  assim  procedia  atendendo  a superiores  razões  de  in- 
terêsse  nacional  e baseado  nos  resultados  promissores  dos  estudos  já 
realizados  pelos  técnicos  nacionais  com  o fim  de  descobrir  o precio- 
so combustível”. 

Pelo  decreto-lei  n.  395,  de  29  de  abril  de  1938,  foi  criado  o Conselho  Na- 
cional do  Petróleo,  órgão  autônomo  diretamente  subordinado  à Presidência 
da  República,  dotado  de  recursos  próprios,  com  amplas  atribuições  executi- 
vas e faculdades  normativas.  Para  o novo  órgão  passaram  mais  tarde  os  tra- 
balhos de  pesquizas  de  petróleo,  que  vinham  sendo  executados  pelo  Depar- 
tamento da  Produção  Mineral,  do  Ministério  da  Agricultura. 

Sem  nos  referirmos  às  pesquizas  efetuadas  em  Alagoas,  Pará  e Territó- 
rio do  Acre,  efetuadas  antes  da  criação  do  Conselho  Nacional  do  Petróleo,  e 
depois  dêste,  pesquizas  que  poucas  esperanças  trouxeram  quanto  à existên- 
cia do  petróleo  comerciável,  detenhamo-nos  no  Estado  da  Bahia,  onde  quatro 
campos  petrolíferos  foram  descobertos  até  a publicação  do  opúsculo  a que 
acima  aludimos:  Lobato-Joanes,  Candeias,  Aratú  e Itaparica. 

Nesses  quatro  campos  petrolíferos,  foram  perfurados  até  31  de  dezembro 
de  1946,  100  poços.  Dêstes,  39  poços  são  produtores  de  óleo,  com  a capacidade 
efetiva  total  de  4.020  barris  diários.  A área  produtora  de  petróleo  já  prova- 
ha,  segundo  afirma  o Sr.  Avelino  Inácio  de  Oliveira,  é do  superior  a 600  hec- 
tares, mas  a área  dos  campos  de  Candeias  e de  Itaparica  poderá  aumentar 
consideràvelmente,  pois  que  o desenvolvimento  dêsses  campos  continua. 

O Conselho  Nacional  do  Petróleo  conseguiu  aumentar  o número  de  po- 
ços produtores  de  óleo  e gás  natural  nos  4 campos  acima  mencionados,  e 
revelar  a existência  de  urna  reserva  de  óleo  de  mais  de  12  milhões  de  barris, 
e outra  de  gás  de  mais  de  1 bilhão  de  metros  cúbicos. 

Os  números  acima,  tomados  em  sentido  absoluto,  são  impressionantes; 
mas  revelam-se  bem  modestos  se  comparados  com  os  que  a produção  dos 
outros  países,  mesmo  os  de  menor  contribuição  petrolífera.  E’  que  a pesqui- 
za  e a lavra,  no  Brasil,  se  fazem  com  impressionante  lentidão,  mercê  da  fal- 
ta de  recursos  com  que  luta  o órgão  ao  qual  estão  afetas  tôdas  as  atividades 
referentes  ao  petróleo  em  nosso  país. 

Numa  recente  publicação  do  Conselho  Nacional  do  Petróleo  — “A  Situa- 
ção do  Petróleo  Nacional”  — há  êste  trecho:  “o  desenvolvimento  do  proble- 
ma do  petróleo  nacional  requere  um  programa  de  pesquiza  muito  mais  vas- 
to do  que  o até  agora  cumprido  não  só  na  área  em  que  se  deu  a descoberta 
do  óleo  como  em  tôda  a região  do  país  onde  prevaleçam  condições  propícias 
à sua  existência”. 

O Conselho  Nacional  do  Petróleo  despendeu  em  oito  anos  e meio  a quan- 
tia de  390  milhões  de  cruzeiros.  Vejamos  de  que  maneira  foi  despendida  tal 
soma: 


Pessoal  permanente  

Técnicos  norte-americanos 
Administração  


42  milhões 
113 
137 


Material  Permanente 


292 

98 


390 


ám 
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D 03  390  milhões  postos  à disposição  do  Conselho,  apenas  25%  foram 
aplicados  na  compra  de  material,  durante  oito  anos  e meio;  75%  foram  gas- 
tos com  pessoal!  98  milhões  de  cruzeiros  em  oito  anos  e meio,  equivalem  a 
pouco  menos  de  12  milhões  de  cruzeiros  por  ano,  isto  é,  um  pouco  mais  do 
que  custa  uma  única  sonda  de  petróleo!  Eis  ai  o segredo  da  nossa  indigência 
do  combustivel  líquido,  que  outras  nações  há  muito  estão  produzindo.  Não 
é possível,  como  me  dizia  há  dias  um  engenheiro  do  Conselho  Nacional  do 
Petróleo,  enfrentarmos  êsse  problema  com  os  minguados  recursos  de  que  dis- 
põe o Conselho,  sob  pena  de  não  termos  petroleo  nem  daqui  a cem  anos. 

Pelas  cifras  referentes  à produção  e reservas  dos  campos  petrolíferos 
baianos,  que  são  os  únicos  em  plena  atividade,  chega-se  à conclusão  de  que, 
sendo  embora  futurosas  as  perspectivas  da  existência  de  petróleo  em  nos- 
so país,  a realidade  atual  em  matéria  de  combustivel  líquido,  economica- 
mente considerada,  é bem  precária. 

E’  inepta  pois,  senão  demagógica  e perturbadora  a atoarda  que  se  faz 
nas  ruas,  em  cartazes,  exu  meetings  e conferências,  tendo  por  centro  o slogan 
— “o  petróleo  é nosso”.  Será  nosso  no  dia  em  que  o encontrarmos  em  quan- 
tidade suficiente  para  o explorarmos  econômicamente. 

REFINARIAS  E OLEODUTOS 


O Govêrno  Federal,  desejando  fazer  alguma  coisa  de  positivo  sôbre  o pe- 
tróleo nacional,  a fim  de  conter  a onda  demagógica  que  se  alastrava  pelo 
país  a pretexto  de  defendê-lo  contra  o capitalismo  estrangeiro,  resolveu  abrir 
concorrência  para  a instalação  de  refinarias  no  Distrito  Federal  e em  São 
Paulo.  Pelo  Decreto-lei  n.  9881,  de  16  de  setembro  de  1946,  já  autorizara  o 
Govêrno  a criação  da  Refinaria  Nacional  de  Petróleo  S.  A.,  sociedade  de 
economia  mista,  com  a finalidade  de  construir  e explorar  na  cidade  de  Sal- 
vador uma  refinaria  moderna,  com  a capacidade  inicial  de  2 . 500  barris  de 
petróleo  bruto  por  dia. 

O contrato  para  a instalação  dessa  refinaria  foi  assinado  em  14  de  no- 
vembro do  corrente  ano. 

O abastecimento  da  Refinaria  Nacional  será  feito  com  o óleo  da  produ- 
ção baiana,  devendo  ela  suprir  dos  seus  produtos  os  Estados  da  Bahia,  Ser- 
gipe e Alagoas. 

O abastecimento  das  demais  refinarias,  deverá  ser  feito  no  momento  com 
óleos  brutos  importados. 

A política  das  refinarias,  já  todos  compreenderam  não  resolve  o proble- 
ma do  petróleo  nacional,  embora  não  se  lhe  possa  negar  a origem  patriótica. 
Como  solução  imediata,  mais  de  sentido  político  do  que  econômico,  a das 
refinarias  se  justifica.  Mas  que  êsses  monumentos  petrolíferos  não  nos  fa- 
çam esquecer  a verdadeira  meta  a atingir,  e para  a qual  o Brasil  deve  cami- 
nhar sem  desfalecimentos:  a produção  do  seu  próprio  óleo,  suficiente  para 
o seu  abastecimento  atual,  e para  o desenvolvimento  da  sua  industrialização. 

Quanto  aos  oleodutos,  de  que  o Govêrno  está  cogitando,  serão  éles  as 
artérias  por  onde  correrá  o óleo  vital  para  a economia  do  país.  Esses  conuu- 
tos  devem  ser  propriedade  do  Estado,  construídos  com  capitais  do  Estado  e 
sem  concessionários  de  nenhuma  espécie. 


A POLÍTICA  BRASILEIRA  DO  PETRÓLEO 

Na  parte  em  que  tratei  da  política  mundial  do  petróleo,  procurei  pôr 
em  evidência  as  normas  invariáveis  que  regem  a política  mundial  do  petró- 
leo, conduzida  pelas  emprêsas  monopolistas  irmanadas  aos  governos,  ienln 
demonstrar  que  os  processos  são  sempre  os  mesmos,  para  tòdas  as  regiões 
onde  se  possa  vislumbrar  a existência  do  precioso  ouro  negro. 

Não  serão  outras  as  diretrizes  a adotar  para  com  o nosso  país  no  mo- 
mento oportuno,  uma  vez  que  os  poderes  públicos  deixem  de  estar  atentos 
para  impedir  a vitória  de  interêsses  unilaterais. 

Mas  o Brasil,  como  eu  já  disse,  ainda  não  definiu  a sua  política  nacio- 
nal em  matéria  de  petróleo,  e é mister  que  o faça  sem  tardança,  pois  qua,- 
quer  protelação  poderá  ser  fatal  aos  interêsses  nacionais  ..  • 

Terá  de  ter  em  vista,  entretanto,  que  a boa  política  do  petroieo  e e 
êste  o ponto  nodal  da  questão  — está  condicionada  aos  recursos  financeircs 
disponíveis.  Dêstes  recursos,  vultosíssimos,  depende  tudo.  material  e técnicos 
Estará  o Brasil  em  condições  de,  com  os  recursos  orçamentados  atuais 
— considerado  mesmo  o crescimento  vegetativo  da  receita  — fazer  face,  com 
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& presteza  que  se  impõe  aos  gastos  exigidos  para  a exploração  (a  mais  ca- 
ra e menos  rendosa  operação),  lavra  e por  fim  industrialização  do  petróleo, 
adquirindo  o material  de  transporte  indispensável,  e que  é a pedra  de  to- 
que do  seu  comércio? 

A resposta  que  se  impõe,  é — não!  Destacar  do  orçamento,  como  preco- 
nizou um  ilustre  deputado,  verbas  anuais  para  o petróleo,  é desconhecer  os 
métodos  brasileiros:  fundar-se-ía  um  brilhante  órgão,  com  brilhantes  fun- 
cionários, com  muitos  processos  e muitos  pareceres  e informações:  e lá  se 
ía  a verba  para  a exploração  do  petróleo,  cujo  futuro,  cada  vez  mais  incerto, 
levaria  o Brasil  a se  amarrar  definitivamente  aos  capitalistas  estrangeiros. 

Poderia  o Brasil,  por  medidas  heróicas,  e de  verdadeira  salvação  nacio- 
nal, cortando  na  própria  carne,  obter  dentro  do  país,  as  capitais  de  que  ne- 
cessita para  exploração  e industrialização  do  petróleo. 

De  que  maneira?  l.°)  produzindo  em  escala  progressiva  e exportando 
cada  vez  mais  os  seus  produtos  de  consumo  internacional;  2.°)  aumentan- 
do, por  uma  sábia  política  financeira  internacional,  as  suas  reservas  ouro 
e divisas;  3.°)  adquirindo  concomitantemente  através  do  Conselho  Nacional 
do  Petróleo  os  materiais  e os  técnicos  indispensáveis  à exploração  e lavra  do 
petróleo;  4.°)  vedando  a s importações  que  não  sejam  estritamente  indis- 
pensáveis à marcha  econômica  do  país  durante  cinco  anos;  5.°)  criando 
no  país  escolas  técnicas  de  petróleo;  6.°)  criando  no  Brasil  uma  opinião 
pública  favorável  à política  do  petróleo  nos  novos  moldes  estabelecidos,  a 
fim  de  que  povo  e govêrno,  irmanados  para  alcançar  um  objetivo  de  salva-  , 
ção  nacional,  estabelecessem  uma  verdadeira  comunhão,  que  seria  um  exem- 
plo de  heroismo  pacífico . 

Mas  terá  o povo  dêste  país  o senso  da  renúncia,  e os  governos  a energia 
precisa  para  uma  tal  política?  Eis  o de  que  duvidamos.  Espírito  de  renúncia, 
tenacidade  e impessoalismo  não  fazem  parte  das  qualidades  do  povo  brasi- 
leiro. Não  tenhamos  dúvida  de  que  aqueles  mesmos  que  hoje  clamam  pelas 
ruas  “o  petróleo  é nosso”,  amanhã,  clamariam  demagogicamente  contra  as 
novas  medidas  embora  de  salvação  nacional. 

Destarte,  o que  fazer,  se  são  apenas  duas  as  alternativas  que  se  ofere- 
cem à solução  do  problema  do  petróleo? 

Não  dispensar  o concurso  do  capital  estrangeiro,  dando  aos  capitais  que 
se  aplicarem  na  indústria  do  petróleo  nacional  a garantia  de  rendimento  ne- 
cessário a atraí-los,  mas  adotando  tôdas  as  precauções  para  resguardar  a 
soberania  nacional  e os  altos  interêsses  do  Brasil,  mediante  leis  que  visassem 
principalmente: 

a)  a garantir  o consumo  nacional  de  combustível,  a preços  in- 
feriores aos  da  exportação  pelos  concessionários; 

b)  a garantir  o suprimento  às  refinarias,  estabelecidas  sob  o 
regime  de  companhias  mistas,  com  participação  pelo  Estado  de  mais 
de  50%  do  capital  respectivo. 

Como  medidas  complementares,  tornar  propriedade  do  Estado  o siste- 
ma de  oleodutos  de  todo  o país,  e dispôr  o Estado  de  uma  frota  de  navios 
petroleiros  de  .sua  propriedade,  sem  prejuízo  da  frota  que  os  concessionários 
entendessem  possuir,  até  o limite  de  suas  necessidades. 

Eis  as  duas  faces  do  problema.  A impossibilidade  manifesta  de  ater-se 
o país  à primeira  das  modalidades  aqui  consideradas,  obriga  a que  os  pode- 
res públicos  tomem  as  necessárias  medidas  para  adotar  o segundo  dos  alvi- 
tres apontados,  como  solução  para  o difícil  problema. 


O petróleo  é um  produto  ecumênico:  quer  dizer,  do  mundo  inteiro,  pois 
com  o progresso  dos  meios  de  transportes  êle  tanto  deve  estar  presente  no 
Brasil  como  na  China,  nos  confins  da  África,  como  na  Argentina. 

Segundo  esta  concepção,  acham  alguns  comentaristas  que  se  deveria  co- 
locar o petróleo  ao  alcance  de  todos,  para  o bem  comum.  Muito  bem  pensado! 
Mas  o fato  é que  os  detentores  atuais  do  petróleo  não  o exploram  com  fins 
ecumênico',  mas  sim  para  auferir  lucros  altos,  que  beneficiam  apenas  deter- 
minados grupos  ou  indivíduos,  sem  falar  na  necessidade  de  formar  reservas 
destinadas  à defesa  nacional. 

Nestes  têrmos,  deve  todo  país  que  possue  petróleo  ou  presume  possuí-lo, 
precaver-se  contra  interêsses  estranhos,  que  agem  sempre  em  desacôrdo  com 
os  superiores  e sagrados  interêsses  dos  povos  produtores,  quando  êstes  são 
fracos. 

Rio  de  Janeiro,  10  de  janeiro  de  1949. 


ALGUMAS  NOTAS  SôBRE  O PROJETO  E O PARECER  DE  D.  LÚCIA  PIRAJA 
REFERENTES  AO  CONSELHO  NACIONAL  DE  ECONOMIA 

RÔMULO  DE  ALMEIDA 

Conselhos  Econômicos  nos  regimes  democráticos  de  pré-guerra.  “Os 

Conselhos  Econômicos  são  agora  uma  parte  firmemente  estabelecida  das 
constituições  modernas  de  após  guerra”,  dizia  o Relatório  de  um  inquérito 
da  Liga  das  Nações,  1931. 

Poderíamos  grupar  êsses  conselhos  em  três  tipos  principais:  os  represen- 
tativos de  grupos  ocupacionais,  que  prevalecia  nos  conselhos  econômicos  ge- 
rais; os  de  técnicos,  que,  embora  ocorrendo  em  casos  de  conselhos  econômi- 
cos gerais,  eram  mais  frequentes  nos  conselhos  econômicos  especializados  em 
determinadas  questões  ou  setores  (1);  os  de  representantes  dos  vários  ra- 
mos do  govêrno. 

Ainda  haverá  a distinguir,  entre  os  conselhos  gerais,  os  que  eram  ou  são 
independentes,  isto  é,  com  funções  próprias,  estabelecidas  pela  constituição, 
e os  subordinados  ao  Govêrno. 

Relações  com  o Parlamento  — Embora  em  alguns  países  o Conselho  ou 
órgão  equivalente  tivesse  tido  uma  função  reguladora  mais  ou  menos  am- 
pla, em  regra  êie  era  e é um  órgão  assessor,  obrigatoriamente,  ou  não  con- 
sultado, e com  iniciativa  de  projetos,  embora  em  alguns  casos  dependendo 
da  aprovação  do  primeiro  ministro. 

Em  alguns  casos,  foi  atribuída  ao  Conselho  a incumência  de  preparar 
um  “plano”  geral  para  apresentar  ao  Executivo  e ao  Legislativo. 

Certa  suspeita  do  Parlamento  se  registrou  em  alguns  países,  em  vista 
da  tendência  facista  ou  soviética,  de  ganharem  as  Câmaras  representathv..; 
de  ocupações,  poderes  legislativos,  embora  soo  um  estreito  e inapelável  veto 
do  govêrno.  Foi  aliás  o que  ocorreu  no  Brasil,  na  Constituinte  de  1946. 

Entretanto,  não  obstante  o maior  poder  do  Conselho  do  Reich  (República 
de  Weirner)  e depois  a projeção  do  Conselho  Francês,  os  parlamentos  tiverem 
neles  excelentes  e autorizados  colaboradores,  além  de  captadores  da  opinião 
pública,  manifestada  através  dos  interêsses  representados. 

Foi  assim  o Conselho  de  Economia  fator  de  consolidação  do  Estado  re- 
presentativo baseado  no  voto  universal,  pois  permitia  aos  representantes  do 
indeferenciado  “povo”  recolher  a opinião  autorizada  do  povo  dividido  por 
ocupações  e interêsses,  sem  que  êstes  interêsses  se  impuzessem  soberanamen- 
te no  rígido  esquema  das  câmaras  sindicais  corporativas. 

Na  experiência  dos  Conselhos,  chegou-se  a fórmulas  de  cooperação  en- 
tre êles  e os  Parlamentos. 

E’  significativo  assinalar  que  no  inquérito  feito  sob  o°  auspícios  da  Liga 
das  Nações  “em  nenhum  lugar  existisse  uma  disposição  expressa  contra  a 
simultânea  participação  nos  dois  órgãos”.  Em  alguns  países,  parlamentares 
das  comissões  apropriadas  eram  membros  de  conselhos.  Frequentemente,  os 
comités  parlamentares  iam  entender-se  com  os  conselhos,  ou  representantes 
dêstes  iam  às  comissões  parlamentares. 

Os  Conselhos  de  Economia  tiveram  e têm  o papel  de  órgãos  assessores 
para  o Parlamento,  imprescindíveis,  dada  a complexidade  dos  problemas  eco- 
nômicos e sociais  de  hoje  e as  inevitáveis  intervenções  legislativas  nesse  ter- 
reno; enquanto  que,  por  outro  lado,  desempenharam  e desempenham  a fun- 
ção de  um  desses  órgãos  paralelos  ao  Parlamento,  com  a função  de  manifes- 
tar sistemática  ou  permanentemente  os  interêsses  e opiniões,  de  que  sobre- 
tudo num  país  de  incipiente  organização  e informação,  os  parlamentos  fre- 
quentemente se  alheiam.  São  assim  um  elemento  de  equilíbrio  e de  estabili- 
dade para  os  parlamentos. 

Alcance  internacional  dos  Conselhos  de  Economia  — Os  Conselhos  de 
economia  tiveram  um  papel  nacional  tão  importante,  que  se  projetaram  no 
campo  internacional.  E’  provável  que  tal  se  desse  pela  tendência  de,_  anali- 
sando a economia  nacional  como  um  todo,  chegarem  melhor  que  órgãos  mi- 
nisteriais isolados  à formulação  das  políticas  comerciais.  No  Brasil,  onde  rei- 
na o cáus  ou  a ignorância  em  matéria  de  política  comercial,  tòda  a oportu- 
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nidade  ou  urgência  há  de  um  órgão  que  a bosqueje  para  o Parlamento  e o 
governo,  partindo  de  uma  política  econômica  geral. 

Em  1931,  a Assembléia  da  Liga  das  Nações,  “considerando  desejável  as- 
sociar com  o trabalho  da  Liga  os  conselhos  de  economia  nacional,  represen- 
tando os  elementos  eeonômicos  e sociais  mais  importantes  em  certos  Estados; 

convencida  da  necessidade  de  utilizar  estas  instituições  tanto  quanto 

possível  no  trabalho  de  desenvolver  as  relações  econômicas  internacionais; 
solicitou  ao  Conselho  a procurar  os  meios  mais  apropriados  de  promover  a 
cooperação  dos  conselhos  econômicos  nacionais  com  o trabalho  da  Liga  das 
Nações”.  Esse  trabalho  era,  imediatamente,  o de  coordenar  as  políticas  eco- 
nômicas no  sentido  de  fazer  face  à crise  mundial.  O Relatório  do  Comité 
que  estudou  o projeto,  transformado  na  resolução  acima,  salientava  que  “uma 
participação  mais  ou  menos  direta  dos  diferentes  círculos  econômicos  nos  es- 
tudos, pesquizas  e debates  iniciados  pela  Liga  com  respeito  aos  problemas  de 
interesse  comum  tenderia  a preparar,  em  cada  país,  um  corpo  esclarecido  de 
opinião  pública,  dando  aos  acordos  internacionais  as  melhores  possibilidades 
de  sucesso”. 

A resolução  se  refere  aos  Conselhos,  como  representando  os  “elementos  eco- 
nômicos e sociais  mais  importantes”  nos  países,  isto  é,  sem  desconhecer  a exis- 
tência de  conselhos  baseados  em  outras  fórmulas,  sugere  a importância  da  re- 
presentatividade  dos  setores  econômicos  e sociais  mais  importantes. 

Dois  casos  — Poderiamos  enumerar  numerosos  exemplos.  Ficaremos  porém 
em  dois  relativos  a dois  regimes  democráticos  insuspeitáveis.  Quanto  aos  demais 
os  interessados  poderão  consultar  a publicação  da  Liga  das  Nações  indicada  no 
final. 

A Constituição  de  Weimar,  art.  165,  estabeleceu  o Conselho  Econômico  do 
Reich  “visando  agir  como  um  órgão  supremo  central  no  qual  todos  os  grupos 
de  ocupação  fossem  representados  na  proporção  de  sua  importância  econômica 
e social,  e ao  qual  foi  assegurado  o direito  de  opinar  e de  tomar  iniciativa  de  le- 
gislação econômica  e social”.  (Conforme  uma  publicação  autorizada  da  Liga  das 
Nações). 

Diz  o citado  art.  165: 

“Todos  os  projetos  de  leis  político-sociais  ou  políticor econômicas  de  impor- 
tância fundamental  devem  passar  pelo  Conselho  Supremo  de  Economia  antes 
de  serem  apresentados.  O Conselho  Supremo  de  Economia  tem  ainda  o di- 
reito de  apresentar  projetos  de  lei  por  sua  própria  iniciativa.  Se  o govêrno 
do  Reich  não  estiver  de  acordo  com  êle  deverá,  não  obstante,  apresentá-lo 
ao  Reichstag,  expondo  seu  ponto  de  vista.  O Conselho  Supremo  de  Econo- 
mia pode  fazer  a defesa  do  projeto  diante  do  Reichstag,  por  um  dos  seus 
membros”. 

Êsse  Conselho,  apesar  de  numa  forma  “provisória”,  como  foi  estabelefcido 
pela  Lei  de  1920,  realizou  importante  papel.  Seu  poder  era  considerável.  Os  re- 
presentantes eram  eleitos  diretamente.  O próprio  Conselho  elegia  seu  Presidente. 

A propaganda  no  sentido  de  criar  um  órgão  semelhante  na  Inglaterra  invo- 
cava, por  ocasião  da  crise  mundial,  os  êxitos  do  Conselho  alemão  no  desenvol- 
vimento do  comércio  e da  economia  interna  nêsse  país. 

O Conselho  tinha  326  membros  , incluindo,  além  de  representantes  das 
ocupações,  representantes  do  serviço  público,  conhecedores  dos  problemas 
econômicos  das  várias  parte  do  país,  e outros  nomeados  livremente  pelo  Pre- 
sidente. 

O referido  art.  da  Constituição  de  Weimer  estabelecia  também  os  Conse- 
lhos Econômicos  de  Circunscrição.  Havia  uma  tendência  (Ottmar  Buhler,  pg. 
150)  de  atribuir  as  funções  dêstes  às  Câmaras  (associações)  de  comércio,  com 
audiência  dos  representantes  de  organizações  cperárias. 

No  sistema  dessa  Constituição,  os  Conselhos  de  Economia  eram  um  com- 
plemento dos  Conselhos  de  Trabalho. 

Deixamos  de  referir  as  alterações  do  Conselho  sob  o regime  hitlerista.  por- 
que nosso  propósito  é apresentar  a experiência  dos  Conselhos  de  economia  nos 
regimes  democráticos. 

A França  criou  o Conselho  Nacional  Econômico  a 16  de  Janeiro  de  1925, 
atendendo  à “complexidade  dos  problemas  depois  da  I guerra  Mundial”. 

O Presidente  da  República  assim  apresentou  e justificou  o projeto:  “criado 
pela  preocupação  de  unir,  numa  solidariedade  estreita,  todas  as  forças  produto- 
ras e sociais  da  França,  o govêrno  quis  criar,  junto  ao  Presmidente  doí  Conselho 
um  órgão  destinado  a estudar  as  grandes  questões  que  interessam  à vida  econô- 
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mica  do  país...  Não  se  trata,  de  modo  algum,  nem  de  um  parlamento  nem  mes- 
mo de  uma  câmara  profissional.  A nova  instituição  conserva  inteira  a sobera- 
nia do  Parlamento  e a autoridade  governamental.  Difere  entretanto  dos  conse- 
lhos administrativos  ou  interministeriais  no  fato  de,  composta  de  representan- 
tes designados  livremente  pelos  organismos  profissionais  ou  sociais  mais  re- 
presentativos, procurar  ela  soluções  gerais.  Ela  constituirá  um  centro  de  resso- 
nância da  opinião  pública”. 

Êsse  conselho  era  presidido  pelo  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  e 
qualquer  diretor  ministeri?/  podia  tomar  parte  em  seus  trabalhos. 

O Conselho  Plenário  tinha  sessões  regulares  quatro  vezes  por  ano.  Mas  ha- 
via uma  Comissão  permanente. 

A utilização  de  técnicos  era  assegurada  não  só  na  Secretaria  Geral,  mas 
nas  comissões  especiais,  que  também  reuniam  novos  representantes  de  interês- 
ses.  O recente  Plano  Monet  utilizou-se,  na  sua  elaboração,  de  uma  organização 
semelhante  à do  antigo  Conselho. 

Referindo-se  ao  papel  do  Conselho  face  à autoridade  do  Parlamento,  disse 
G.  Cahen-Salvador:  “a  autoridade  não  sofre  nenhuma  diminuição  quando  ela 
se  esclarece  antes  de  so  exercer;  longe  de  a restringir,  o papel  que  até  o mo- 
mento (junho  de  1935)  o Conselho  tem  se  esforçado  em  cumprir  é o de  realçar, 
ao  contrário,  o prestigio  (do  Parlamento  e do  Govêrno)  e assegurar-lhes  o res- 
peito, livrando-os  de  intervenções  indiscrétas,  justificando  e disciplinando  sua 
ação”  (Encyclopedie  francaise-tome  X 10-64). 

Conselhos  Econômicos  depois  da  guerra  — Há  uma  recente  publicação  das 
Nações  Unidas  sôbre  órgãos  de  planejamento  econômico  nos  diversos  países. 
Poderiamos  ainda  indicar  as  compilações  de  Lewis  L.  Lorwin  a respeito.  Basta 
entretanto  que  notemos  que  a experiência  dos  Conselhos  de  Economia  tem  se 
expendido,  além  de  intensificado.  Isto  é:  não  em  se  generalizado  como  tem  com 
maior  frequência  que  antes  da  guerra,  atribuição  de  planejamento  econômico 
geral. 

Os  Conselhos  no  Brasil  — No  Brasil  houve  sucessiva  e simultâneamente 
muitos  conselhos  e comissões,  e outros  órgãos  com  função  planejadora  (para 
distinguir  da  executora,  embora  frequentemente  aquela  se  associe  a esta).  A 
situação  se  simplificou  levemente.  Num  apêndice  ao  parecer  sôbre  o projeto  dc 
Planificação  do  Conselho  Nacional  de  Política  Industrial  e Comercial  (1944-, 
apresentamos  um  quadro  de  tais  órgãos,  então  existentes,  com  suas  funções. 

O mal  não  é o número,  mas  a descoordenação  e a desfuncionalidade. 

Êsses  conselhos  fizeram  por  vezes  trabalhos  interessantes  a abriram  opor- 
tunidade para  levantamento  de  muitas  questões.  De  todos  eles,  se  destacou  o 
Conselho  Federal  do  Comércio  Exterior,  onde  alguns  problemas  básicos  para 
economia  nacional  polarizaram  não  só  os  esforços  de  seus  membros  e de  seus 
assistentes  técnicos  (número  assaz  reduzido  , aliás,  porém  de  bôa  qualidade,  so- 
bretudo no  padrão  brasileiro),  mas  ainda  o de  muitos  técnicos  de  fora  e repre- 
sentantes dos  interêsses  envolvidos,  ou  da  experiência  das  emprêsas  de  produ/- 
ção  e comércio.  O C.  F.  C.  E.  utilizou  com  grande  êxito  o método  das  comissões 
especiais,  aliás  usual  na  generalidade  dos  Conselhos  Econômicos. 

O C.  F.  C.  E.  ainda  tem  porém  duas  deficiências: 

— a amplitude  de  finalidades,  sem  que  contasse  com  o aparelhamento  téc- 
nico suficiente.  O Conselho  tomou  por  lei  as  funções  de  um  Conselho  Nacional 
de  Economia,  e com  isto  não  pôde  ser  o Conselho  do  Comércio  Exterior:  não 
chegou  ainda  a projetar  o arcabouço  de  uma  política  comercial  para  o Brasil 
(provavelmente  a razão  maior  foi  a falta  de  coordenação  entre  os  órgãos  inte- 
ressados da  administração). 

— a descoordenação  com  a administração  e competição  com  outros  conse- 
lhos, comissões  e órgãos  outros  de  planejamento,  apesar  de,  neste  particular, 
ter  sido  o órgão  que  reune  representante  de  maior  número  de  setores.  A posi- 
ção foi  em  síntese  a seguinte:  frequentemente  os  órgãos  da  administração  opu- 
nham resistência  passiva,  quando  não  ostensiva,  ao  Conselho,  embora  este  es- 
tivesse armado  de  despachos  do  Presidente  da  República,  aprobatórios  de  suas 
resoluções;  outras  vezes,  o Conselho  conseguia  com  a autoridade  do  Presidenet, 
vencer  a relutância  de  órgãos  administrativos ... 

Projeto  do  Conselho  Nacional  de  Economia  — A introdução  do  dispositivo 
constitucional  e a discussão  do  projeto  de  lei  ora  no  Senado,  encontraram  o de- 
sinterêsse,  suspeita  ou  resistência  da  Assembléia  Constituinte  e da  Câmara, 
motivados  sobretudo,  pelo  que  percebi,  pela  suposição  de  que  se  tratava  de  um 
órgão  de  gosto  fascista.  Vencido  aos  poucos  o preconceito  .especialmente  gra- 
ças à pertinácia  do  Deputado  Daniel  Faraco,  não  chegou  entretanto,  o Con- 
gresso a considerar  tôda  a importância  para  a Nação,  e interèsse  para  êle,  da 
nova  instituição.  Donde  o inexpressivo  do  projeto  óra  no  Senado. 
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Função  Planejadora  — Pode  o Conselho  da  Constituição  não  visar  nenhum 
“plano”  geral,  nem  mesmo  departamental  ou  regional;  sua  função,  porém,  é 
sempre  planejadora,  no  sentido  de  que  não  é executora.  Essa  função  planeja- 
dora, no  terreno  dos  problemas  econômicos,  não  poderá  ser  monopólio  seu.  Ela 
se  exerce  em  vários  niveis  e em  cada  um  dos  setores.  Todos  os  órgãos  adminis- 
trativos a realizam.  Grupos  de  órgãos  num  determinado  ministério  ou  setor  a 
desempenham  ou  dela  carecem.  Essa  função  é,  enfim,  a de  criação  e revisão 
das  idéias  que  informam  a legislação  e que  norteiam  a administração.  E a pro- 
jetação  e a revisão  das  experiências  para  a correção  dos  projetos  e programas. 
E’,  portanto,  na  teoria  da  administração,  uma  função  geral  e necessária,  que 
deve  ser  difundida  e sistematizada  no  Brasil.  “Planejar  longamente  para  exe- 
cutar prontamente”  é um  dos  lemas  da  eficiência  norte-americana  — lema  de 
que  a experiência  nacional  dos  fracassos  no  terreno  da  intervenção  econômica 
tem  andado  alheia. 

Todos  os  setores  devem  desenvolver  seus  órgãos,  funções  e hábito  de  pla- 
nejamento. Não  parece  assim  haver  inconveniente  na  multiplicidade  de  órgãos 
dessa  natureza,  e sim  em  sua  duplicação  de  encargos  e falta  de  coordenação. 
O Conselho  Nacional  de  Economia  deverá  ser  o órgão  planejador  central,  o 
coordenador  dos  órgãos  secundários  ou  sectoriais  de  planejamento  da  adminisr 
tração  e da  vida  econômica  do  país,  ao  mesmo  tempo  que  assistente  técnico 
do  Congresso  e de  suas  comissões  especializadas,  no  supremo  papel  planeja- 
dor que  tem  êste  na  organização  constitucional. 

E’  tão  importante  o papel  do  Conselho  junto  ao  Exebutivo  como  junto  ao  Le- 
gislativo. 

Princípios  diretores  da  constituição  do  Conselho  — Para  desempenhar  ca- 
balmente essa  função  planejadora  (embora  sem  se  falar  em  “planos”,  o Con- 
selho, em  sua  composição,  deve  atender  às  seguintes  indicações: 

— aproveitar  a experiência  da  administração  e coordenar  os  seus  vários 
setores; 

— reunir  uma  adequada  representação  dos  interêsses  econômicos,  ao  me- 
nos dos  seus  setores  mais  típicos  e importantes  ; 

— idem  dos  interêsses  regionais;  , 

— canalizar  para  a orientação  do  Estado  em  matéria  econômica,  o fluxo 
de  idéias  gerais  criadas  pelos  investigadores  e estudiosos  , alheios  aos  quadros 
das  instituições  ou  representações  acima. 

D.  Lúcia  Pirajá  acentuou  muito  bem  a função  primordial  de  coordenação 
que  deve  ter  o conselho.  Já  essa  necessidade  fôra  apontada  nos  estudos  do  frus- 
tro projeto  do  C.  N.  P.  I.  G.,  sôbre  o planejamento.  Realmente,  ainda  hoje,  em- 
bora a situação  administrativa  tenha  melhorado,  há  uma  luta  surda  e des- 
truidora, uma  luta  caudilhesca  e não  democrática,  entre  os  Ministérios . . . Não 
me  parece  que  possa  o Conselho  se  constituir  com  um  grupo,  o mais  eminente 
que  seja,  inteiramente  distante  dos  órgãos  que,  têm  o encargo  dos  grandes  se- 
tores da  administração.  Seria  uma  academia,  à qual  o Presidente  da  República 
poderia  dar  por  vezes  ouvidos...  Mas  já  sabemos  que  o papel  coordenador  do 
Presidente  da  República  não  é suficiente  na  administração,  nem  mesmo  nos 
Estados  Unidos,  onde  há  maior  maturidade  política  e espírito  de  cooperação. 

A representação  das  classes  se  impõe  pelas  seguintes  razões: 

— serem  elas  o mecanismo  da  economia  nacional,  ou  da  produção  nacional, 
portanto,  os  instrumentos  de  qualquer  política  econômica; 

— serem  elas  os  interêsses,  por  vezes  em  choque,  e cuja  composição  é um 
dos  objetos  da  organização  democrática.  Sua  representação  no  Conselho  é um 
irriperativo  da  colaboração  da  opinião  pública  e das  grandes  forças  da  produção 
na  política  econômica. 

A ausência  das  classes  no  Conselho  representaria,  não  apenas  o risco  de  um 
colégio  distante  da  experiência  viva  da  produção,  mas  uma  solução  pré-demo- 
crática de  paternalismo  ou  patrimonialismo  estatal. 

E arriscaria  ainda  o Conselho  — por  uma  natural  tendência,  apesar  do 
espírito  cooperativo  e mesmo  da  submissão  das  classes,  — a encontrar  para  as 
suas  decisões,  mesmo  quando  realísticas,  a oposição,  aberta  ou  surda  e subcon- 
ciente,  dos  próprios  instrumentos  da  produção. 

Se  o Conselho  não  é do  tipo  de  ampla  representatividade,  é satisfatório  que 
conte  com  um  representante  da  agricultura,  outro  da  indústria,  outro  do  co- 
mércio. Êstes  já  representam,  em  cada  agrupamento.  u’a  média  de  interêsses, 
que  por  vezes  se  distanciam  e não  raro  conflitam. 

A mais  ampla  representação  das  classes,  isto  é,  dos  instrumentos  e in- 
terêsses em  jôgo  na  produção  deverá  ser  assegurada  pelo  direito  de  audiência 
aos  representantes  mais  diretos  de  qualquer  interêsse  em  jôgo,  e não  apenas 
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pela  óbvia  faculdade  do  Conselho  de  ouví-las.  Além  disso,  a constituição  das 
comissões  permanentes  e especiais  dentro  dos  setores  de  documentação  e es- 
tudos do  Conselho,  ou  subordinadas  diretamente  a êste,  deveriam  considerar 
como  norma  essa  repreesntação  dos  interesses  específicos. 

Os  interesses  regionais,  ao  menos  das  grandes  regiões,  deveriam  também 
ser  contemplados,  sobretudo  num  país  diferenciado  e com  uma  capital  ausente, 
como  o Brasil.  São  êsses  , porém,  dos  interêsses  a fazer  representar,  aqueles  que, 
pelo  seu  carater  geral  melhor  podem  ser  atendidos  pelas  outras  linhas  de  re- 
crutamento pelo  Conselho  e mesmo  pelos  serviços  técnicos  dêste. 

As  idéias  gerais,  os  homens  de  investigação,  como  acentuou  o Conselhei- 
ro Souza  Gomes,  devem  ter  também  uma  representação.  Êles  têm  a perspectiva 
mais  geral  que,  embora  por  vezes  não  pise  a terra  firma  da  experiência  e dos 
fatos  de  cada  dia,  não  se  limita  aos  interêsses  e tendências  de  cada  setor  ou 
grupo  e por  vezes  nem  mesmo  do  momento  fugaz.  Sobretudo  na  medida  em 
que  os  seus  conhecimentos  são  mais  amplos  e mais  legitimamente  teóricos,  lor- 
nam-se  eles  dos  mais  indispensáveis  e práticos  elementos  a contar  numa  época 
de  rápidas  mudanças,  dada  a sua  capacidade  de  perceber  os  efeitos  remotos  e 
futuros.  Mas.  de  forma  alguma  o Conselho  deve  ser  exclusiva  ou  sobretudo 
dêles. 

Número  de  conselheiros  — Deixando  de  lado  a representação  regional,  que 
não  parece  ter  acolhida,  a composição  do  Conselho,  segundo  as  linhas  do  esque- 
ma de  D.  Lúcia  Pira  já,  poderia  ser:  — 5 representantes  de  ministérios  de  ime- 
diato interesse  na  economia;  1 representante  do  Estado  Maior  das  Forças  Ar- 
madas; 1 representante  do  sistema  de  crédito;  3 representante  sdas  classes:  6 
homens  de  grande  saber  econômico. 

Resta  uma  dúvida:  se  os  chefes  dos  setores  de  documentação  e estudos'  se- 
riám  conselheiros. 

Para  atender  ao  dispositivo  constitucional,  o Presidente  da  República  “es- 
colheria dentre  homens”  de  tais  e tais  setores  da  administração  ou  da  produ- 
ção, mas  não  seria  jungido  a aceitar  uma  indicação  dos  mesmos. 

Poderia  a Lei  apenas  deixar  à opção  do  Conselheiro  “o  tempo  integral”, 
mas  o obrigaria  para  chefes  de  setores  de  documentação  e estudos,  fôssem  ou 
não  êstes  conselheiros. 

Finalidades  — Devem  ser  amplas,  para  todos  os  problemas  da  economia 
nacional.  Por  isto  mesmo  , embora  compreendendo,  aplaudindo  e reforçando, 
o interêsse  de  D.  Lúcia  Pirajá  em  ressaltar  o estudo  cios  tratados,  considero  des- 
necessária a sua  emenda  explicitando  o particular.  Quanto  a finalidades,  o 
método  do  Deputado  Alde  Sampaio,  relacionado  as  tarefas  a que  deve  dar  cum- 
primento obrigatório,  entre  elas  a de  realizar  os  estudos  básicos  para  um  plano 
de  desenvolvimento  econômico,  parece-me  o mais  adequado. 

Setores  de  estudo  e documentação  — Sugiro  os  seguintes: 

I  — Demografia  e mão-de-obra  — Já  é tempo  de  tratarmos  dêstes  proble- 
mas com  visão  econômica.  E eles  são  essenciais  a uma  política  eco- 
nômica; 

II  — Produção  agro  pecuária  e florestal; 

III  — Produção  industrial  e mineral; 

IV  — Transportes,  comunicações,  armazenagem  e circulação; 

V  — Política  comercial  — A natureza  especializada  dos  problemas  de  polí- 
tica comercial,  que  requer  uma  documentação  sôbre  a economia  do 
mundo  inteiro,  além  da  nossa  ,e  uma  experiência  dos  instrumentos  de 
política  comercial,  requer  um  setor  específico.  Nêste,  mais  que  em  ou- 
tro qualquer,  é essencial  uma  perfeita  coordenação  dos  vários  setores 
oficiais  e privados  interessados.  Estou  portanto  de  pleno  acordo  com 
a observação  de  D.  Lúcia. 

VI  — Finanças; 

VII  — Estudos  e planos  regionais  — o objetivo  é reunir  a documentação  re- 
gional e estudar  os  planos  sob  êsse  angulo.  Aos  poucos,  dentro  do  se- 
tor, se  iriam  diferenciando  os  especialistas  em  problemas  das  regiões, 
estados  e zonas  específicas. 

Os  setores  contariam  com  pessoal  técnico  do  staff,  além  de  comissões  as- 
sessoras, com  o mesmo  critério  de  representatividade. 
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Não  incluí  entre  os  setores  planificação  ou  planejamento  geral,  porque  êste 
é um  resultado  da  combinação  de  todos  os  setores  funcionais,  departamentais 
ou  regionais,  relacionados. 

Um  gabinete  econômico  — Se  me  fôsse  dado  opinar,  numa  questão  apenas 
correlata  com  a constituição  e os  objetivos  do  Conselho  Nacional  de  Economia, 
levaria  adiante  em  sua  consequência  a observação  de  D.  Lúcia  sôbre  a descoor- 
denação da  Administração.  Além  do  Conselho  com  essa  composição,  sugeriria, 
aproveitando  aliás,  segundo  suponho,  uma  idéia  do  Deputado  Alde  Sampaio, 
a constituição  de  um  Gabinete  Econômico  do  Governo,  como  há  em  outros  paí- 
ses. Êsse  gabinete  não  requer  lei,  mas  apenas  o hábito.  O Presidente  poderia 
instituí-lo,  como  uma  necessidade  para  a coordenação,  pelo  alto,  da  adminis- 
tração pública.  Os  Ministros  da  Agricultura,  Trabalho,  Fazenda,  Viação  Chefe 
do  Estado  Maior  Geral,  e eventualmente  outros  ministros,  seriam  os  seus  mem- 
bros, tendo  ainda  assento  ou  audiência  os  presidentes  das  Confederações  Na- 
cionais da  Agricultura,  da  Indústria  e do  Comércio.  Seria  como  o Conselho  Su- 
perior, eminentemente  político,  do  planejamento  da  nossa  política  econômica, 
snquanto  o outro  seria  mais  técnico  (até  mesmo  pela  falta  de  representativida- 
de  ou  categoria  política  dos  seús  membros) . 

Os  dois  se  completariam. 

Estas  são  as  idéias  que  me  ocorreram,  em  relação  ao  projeto  do  Conselho 
Nacional  de  Economia,  em  face  do  substancioso  estudo  de  D.  Lúcia  Pirajá  e do 
lúcido  debate  do  Conselho  Econômico  da  Confederação  Nacional  da  Indústria. 

Nota  — Os  informes  foram  retirados  de:  Liga  das  Nações  — Conselhos  Econô- 
micos — nos  diferentes  países  do  mundo  — 1932. 

1932. 

Ottmar  Beihler  — La  Constitución  Alemana  de  11  de  Agosto  de  1919 
— Labor  1931. 

Encyclopedíe  Française  — X — L’État  Moderne  — 1937. 

Parecer  do  A in  “A  Planificação  -da  Economia  Nacional  — Estudos  e 
ante-projetos  do  Conselho  Nacional  de  Política  Industrial  e Comercial”, 

Vi, 


EMENDAS  SUGERIDAS  PELO  CONSELHO  ECONÔMICO  DA  CONFEDERAÇÃO 
NACIONAL  DA  INDÚSTRIA  AO  PROJETO  517-B  DE  1948  QUE  DISPÕE  SÔBRE 
AS  ATRIBUIÇÕES,  ORGANIZAÇÃO  E FUNCIONAMENTO  DO  CONSELHO 

NACIONAL  DE  ECONOMIA 

LÚCIA  PIRAJA 

Acrescente-se  ao  Artig  o 2,°,  “cabendo-lhe  ainda  colaborar  na  elaboração 
dos  tratados,  convênios,  acordos  ou  ajustes  internacionais  relativos  à econo- 
mia e ao  comércio  externo  do  país  e,  em  colaboração  com  as  respectivas  di- 
retorias, traçar  a política  a ser  seguida  pelas  autarquias  econômicas. 

O atual  parágrafo  único  passará  a segundo. 

Acrescente-se: 

“Parágrafo  primeiro  — As  sugestões  ou  resoluções  apresentadas  pelo  Con- 
selho serão  sempre  objetivas  e fundamentadas  em  dados  concretos  e,  quan- 
do fôr  o caso,  deverão  ser  acompanhadas  de  projeto  de  lei  devidamente  jus- 
tificado”. 

Substitua-se  o Artigo  3.°  pelo  que  segue: 

“Artigo  3.°  — O Conselho  Nacional  de  Economia  compor-se-á  de  16  mem- 
bros nomeados  pelo  Presidente  da  República,  mediante,  prévia  aprovação  do 
Senado  Federal,  entre  cidados  de  notória  competência  em  assuntos  econô- 
micos . 

Parágrafo  primeiro  — Dentre  os  conselheiros  — cinco  (5)  repreesntarão 
os  Ministérios  que  interferem  no  setor  econômico  — Agricultura,  Trabalho, 
Indústria  e Comércio,  Viação,  Fazenda  e Relações  Exteriores  — um  (1)  re- 
presentará o Estado  Maior  das  Forças  Armadas,  um  (1)  o sistema  de  crédi- 
to, — três  (3)  as  classes  produtoras  — agricultura,  indústria  e comércio  — e 
seis  (6)  serão  escolhidos  entre  cidadãos  de  comprovado  saber  em  assuntos 
econômicos  não  representativos  de  classes  ou  entidades. 

Parágrafo  segundo  — a investidura  no  cargo  de  conselheiro  será  por  5 
(cinco)  anos  coincidindo  com  o período  presidencial. 

Parágrafo  terceiro  — Os  membros  do  Conselho  perceberão  um  “jeton”  de 
(quinhentos  cruzeiros)  Cr$  500,00,  por  seção  a que  comparecerem,  até  o má- 
ximo de  5 seções  remuneradas. 

Acrescente-se  ao  Artigo  7.°: 

Parágrafo  primeiro  — Fica  assegurado  o direito  de  participação  nessas 
Comissões  a um  representante  do  setor  da  economia  a ser  estudado.  O atual 
parágrafo  único  passará  a parágrafo  segundo. 

Acrescente-se  onde  convier: 

Artigo  ...  — O Conselho  Nacional  de  Economia  será  dotado  de  uma  Se- 
cretaria Técnica  devidamente  aparelhada  e dirigida  por  um  Secretário  Ge- 
ral nomeado  em  comissão  pelo  Presidente  da  República. 

Parágrafo  primeiro  — O Secretário  Geral  perceberá  mensalmente  ven- 
cimentos equivalente  a , com  direito  à opção,  caso  seja  servidor  pú- 

blico ou  militar. 

No  Artigo  Oitavo  onde  se  diz  “as  atribuições  de  seus  diferentes  órgãos”, 
substitua-se  por  “as  atribuições  de  sua  Secretaria  Técnica”. 

Substitua-se  o Artigo  10.°  pelo  que  segue: 

Artigo  10.°  — Na  constituição  inicial  do  Conselho  Nacional  de  Economia, 
os  conselheiros  serão  nomeados  até  o término  do  período  presidencial  em  curso. 

Suprima-se  o Artigo  14.°. 

JUSTIFICATIVA 

Tanto  na  redação  do  projeto  quanto  nas  discussões  havida  a respeito  nas 
Comissões  e no  Plenário  da  Câmara  dos  Deputados,  percebe-se  a preocupa- 
ção dos  legisladores  em  restringir  o campo  de  ação  do  Conselho  Nacional  de 
Economia  no  temor  de  que  sejacriado  mais  um  organismo,  tipo  DASP,  que 
se  sobreponha  aos  Ministérios,  ou  do  tipo  das  autarquias  econômicas  que  in- 
terferem diretamente,  e na  maioria  das  vezes  desastradamente,  em  diversos 
setores  da  economia  nacional. 
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E’  nossa  opinião  que  as  verdadeiras  finalidades  do  futuro  Conselho  Na- 
cional de  Economia  não  foram  bem  interpretadas  pelos  legisladores.  A gran- 
de diferença  entre  o Conselho  Nacional  de  Economia  e as  autarquias  econô- 
micas existentes  decorre  da  própria  natureza  de  suas  funções.  O Conselho  te- 
rá uma  função  puramente  técnica  e constituirá  órgão  consultivo  do  Executi- 
vo e do  Legislativo.  A função  das  autarquias  é,  ao  contrário,  essencialmente 
executiva.  Dessa  maneira  não  há  possibilidade  de  vir  aquele  organismo  a in- 
terferir diretamente  em  nenhum  setor  da  economia  nacional,  se  bem  que 
sua  atuação  possa  se  tornar  de  grande  relevância  pelos  pareceres  que  emitir 
quando  consultado,  ou  mesmo  expontâneamente  quando  o julgar  convenien- 
te. Daí  o perigo  que  poderá  representar,  se  mal  constituído,  e as  vantagens 
que  poderá  trazer  ao  país  se  criteriosamente  organizado. 

No  sistema  de  govêrno  presidencialista,  que  prevalece  no  Brasil,  torna- 
se  sensível  a falta  de  coordenação  entre  os  diversos  órgãos  que  intervêm  no 
setor  econômico,  fazendo  com  que,  muitas  vezes,  a atuação  de  um  dêsses  ór- 
gãos, venha  a tumultuar  ou  mesmo  contrariar,  a atuação  de  outros. 

Havendo,  como  único  coordenador  das  diversas  atividades  de  Ministérios 
e outros  órgãos  administrativos  apenas  o Presidente  da  República,  já  asso- 
berbado por  inúmeros  encargos  de  outra  natureza,  não  sendo  habitual  o sis- 
tema de  reuniões  ministeriais  em  que  os  problemas  atinentes  a cada  setor 
sejam  estudados  em  conjunto,  resulta  que  cada  Ministério  ou  órgãos  direta- 
mente subordinados  â Presidência  da  República,  funciona  como  comparti- 
mento estanque,  dificultando,  tumultuando  e muitas  vezes  impedindo  a ação 
dos  órgãos  a êle  estranho,  na  maioria  das  vezes  por  falta  de  coordenação  en- 
tre ambos.  Poderíamos  citar  inúmeros  exemplos  concretos  do  que  afirma- 
mos, pois  qualquer  plano  de  produção  depende  de  vários  órgãos  da  adminis- 
tração, estranhos  uns  aos  outros.  Citaremos  apenas  um:  o problema  de  au- 
mento da  produção  nacional  do  trigo.  Para  que  tal  se  verifique  necessitamos: 

a)  incentivo  à produção  (Ministério  da  Agricultura); 

b)  financiamento  à base  de  preço  mínimo  remunerador  ao  produtor 
(Ministério  da  Fazenda); 

c)  garantia  de  transporte  (Ministério  da  Viação); 

d)  defesa  contra  o excesso  de  importação  contra  possível  manobras  de 
“dumping”  (Banco  do  Brasil). 

' ' <! 

Sem  contar  inúmeros  outros  problemas  de  menor  importância  ligados  tam- 
bém à órgãos  diversos.  E’  evidente  a necessidade  de  coordenação  entre  êsses 
órgãos,  baseada  em  um  plano  prévio  de  produção  que  deverá  encarar  de  ma- 
neira realista  a situação  a ser  enfrentada. 

Do  estudo  dos  órgãos  que  compõe  atualmente  a Administração  Federal 
se  verifica  que  a nenhum  deles  cabe  a função  de  planejar  e coordenar  no 
setor  econômico,  de  tal  maneira  que  o que  há  a respeito  no  Brasil  quando  o 
há,  é constituído  por  uma  série  de  pequenos  planos  que  que  não  se  ajustam, 
dando  em  geral,  como  resultante,  o fracasso  de  todos  êles.  Já  chegamos  ao 
extremo  de  incumbir  a um  Departamento  Administrativo  do  Serviço  Público 
a elaboração  de  um  plano  econômico  geral  do  país. 

Foi  para  preencher  essas  lacunas  no  setor  econômico,  que,  segundo  nos 
parece,  os  constituintes  de  1946  criaram  o Conselho  Nacional  de  Economia, 
órgão  essencialmente  planejador  e coordenador,  e nunca  executor. 

Porém,  para  que  tal  órgão  preencha,  suas  verdadeiras  funções  é eviden- 
te a necessidade  de  que  a lei  que  venha  tornar  efetiva  sua  existência  seja 
bastante  sábia  para  prevenir  qualquer  desvirtuamento  das  finalidades  para 
que  foi  criado. 

As  atividades  do  Conselho  serão  centralizadas  na  ação  dos  conselheiros, 
pois  o funcionalismo  restante  comporá  apenas  a Secretaria,  destinada  a in- 
formar, dar  parecer  e desenvolver  o trabalho  dos  conselheiros  e do  plenário. 

Será  portanto  da  capacidade  dos  componentes  do  Conselho,  da  sua  fa- 
culdade de  encarar  de  maneira  objetiva  os  problemas  que  lhe  forem  afetos, 
que  dependerá  a boa  ou  má  atuação  do  Conselho  Nacional  de  Economia. 

Pelo  exposto  se  verifica  que  a lei  que  vier  a dispôr  sôbre  as  atribuições, 
organização  e funcionamento  do  Conselho  Nacional  de  Economia  terá  que 
estabelecer  a constituição  do  Conselho,  de  maneira  tal  que  não  seja  possível, 
a nenhum  govêrno  anular,  forçar  ou  desvirtuar  a atuação  do  novo  órgão. 

Verifica-se  também  a imperiosa  necessidade  de  ser  o CNE  constituído  de 
tal  maneira  que  nele  estejam  representados,  os  Ministérios  que  interferem 
no  setor  econômico,  o sistêma  de  crédito  e as  classes  produtoras.  De  outra 
maneira  falhará  a função  coordenadora  do  Conselho,  visto  que  suas  decisões. 
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quando  encaminhadas  ao  Presidente  da  República,  seriam  evidentemente  por 
êste  conforme  a prática  administrativa  — encaminhadas  sucessivamente 
a cada  Ministério  interessado  que,  além  do  tempo  dispendido  para  opinar  so- 
bre o assunto,,  poderá  ainda  discordar  da  orientação  aconselhada,  forçando 
um  novo  pronunciamento  do  Conselho,  e um  dispêndio  de  tempo  e trabalho 
inteiramente  inútil  caso  haja  um  delegado  de  cada  Ministério  capaz  de  opi- 
nar a respeito  dos  assuntos  que  afetem  os  trabalhos  a cargo  da  Secretaria 
que  representa.  E’  inútil  igualmente  encarecer  a necessidade  da  representa- 
ção das  classes  produtoras  nas  deliberações  do  plenário. 

Pôsto  isto,  passemos  à análise  do  projeto  517-B  de  1948,  que  dispõe  sôbre 
as  atividades,  atribuições  e organização  do  Conselho  de  Economia. 

E mseu  capítulo  I (art.  2.°)  estabelece  o projeto  em  questão: 

“Das  atribuições  do  Conselho 

Artigo  2.°  — Incumbe  ao  Conselho  estudar  a vida  econômica  do 
país  e,  ou  por  iniciativa  própria  ou  por  solicitação  dos  poderes  pú- 
blicos, sugerir  as  medidas  que  julgar  necessárias  ao  desenvolvimento 
da  economia  nacional. 

Parágrafo  único  — para  a realização  de  seus  fins  o Conselho  po- 
derá adotar  métodos  que  lhe  parecerem  mais  adequados,  e requisitar 
dos  órgãos  da  administração  pública  a colaboração  que  necessitar”. 

Como  se  verifica  a atuação  do  Conselho  fica  limitada  ao  estudo  da  vida 
econômica  do  país,  desligado  no  entanto  das  autarquias  econômicas,  criadas 
exatamente  para  agir  em  setores  dos  mais  importantes  da  economia  nacional 
considerados  em  crise  em  determinado  momento  e,  ainda,  desligado  da  ela- 
boração dos  acordos  comerciais  que,  como  é óbvio,  agem  muitas  vezes  de  ma- 
neira direta  sôbre  vários  setores  da  economia  nacional. 

Considerando  grave  tal  falha,  pois  ela  dificultará  quando  não  impedirá 
o trabalho  do  Conselho  Nacional  de  Economia  em  vários  setores,  é nosso  pa- 
recer que  seja  acrescentado  ao  Artigo  2.°,  “cabendo-lhes  ainda  colaborar  na 
elaboração  dos  tratados  convénios,  acordos  ou  ajustes  internacionais  relati- 
vos à economia  e ao  comércio  externo  do  país,  e,  em  colaboração  com  a > 
respectivas  diretorias,  traçar  a poiitica  a ser  seguida  pelas  autarquias  eco- 
nômicas” . 

Parece-nos  ainda  que,  devendo  ser  eminentemente  prático  o trabalho  do 
Conselho,  convirá  que  tal  fato  fique  claramente  expresso  na  lei,  a fim  de 
evitar  recomendações  sem  justificativas  ou  de  impossível  aplicação. 

Assim,  seria  conveniente  o acréscimo  ao  Artigo  2.°  de  mais  um  paragra- 
fo  que  ficará  sendo  o l.°,  passando  o atual  parágrafo  único  a parágrafo  se- 
gundo . 

“Parágrafo  primeiro  — As  sugestões  ou  resoluções  apresentadas 
pelo  Conselho  serão  sempre  objetivas  e fundamentadas  em  dados  con- 
cretos e,  quando  fór  o caso,  deverão  ser  acompanhadas  de  projeto  de 
lei  devidamente  justificado”. 

No  capitulo  II  — Da  Organização  do  Conselho  — Artigo  3.°,  reza 
o projeto  em  estudo: 

“Artigo  3.°  — o Conselho  Nacional  de  Economia  se  compõe  de  7 
(sete!  conselheiros  nomeados  pelo  Presidente  da  República,  mediante 
prévia  aprovação  do  Senado  Federal,  entre  cidadãos  de  notória  com- 
petência em  assuntos  económicos. 

Paragraío  primeiro  — a investidura  no  cargo  de  conselheiro  e in- 
compatível com  o exercício  de  qualqeur  outra  xunçáo  publica  e uu ra- 
rá  cinco  anos. 

Parágrafo  segundo  — Os  membros  do  Conselho  perceberão,  men- 
salmente os  vencimentos  de  CrS  15.000,u0  (quinze  mil  cruzeiros)  ve- 
dada a acumulação  com  qualquer  outra  função  publica  ou  autarquica. 

Parágrafo  terceiro  — A ajuda  de  custo  de  Cr$  6.000,00  (seis  mil 
cruzeiros)  so  será  paga  aos  membros  que  residirem  fora  da  sede  do 
Conselho,  quando  de  sua  investidura. 

Como  já  o salientamos  anteriormente  a chave  do  CNE  deverá  ser  a ca- 
pacidade dos  conselheiros  em  orientar  os  estudos  daquele  órgão  de  maneira 
a torná-los  mais  úteis.  Esses  conselheiros  porém,  segundo  o projeto,  não  po- 
derão exercer  qualquer  outro  cargo  público  ou  em  emprésa  ligada  ao  serviço 
público,  além  do  que  perceberão  um  ordenado  mensal  de  Cr$  15.000.00.  ou  seja 


216 


ANAIS  DO  CONSELHO  ECONÔMICO 


quase  o dôbro  do  que  percebe  um  funcionário  que  tenha  atingido  o fim  da 
carreira  — classe  O. 

Quais  poderão  ser  êsses  “cidadãos  de  notória  competência  em  assuntos 
econômicos?” 

Há  no  Brasil  três  espécies  de  homens  que  se  dedicam  a estudos  de  eco- 
nomia, a saber: 

a)  homens  cuja  função  pública  os  obriga  a êsses  estudos  e co- 
nhecimentos práticos; 

b)  homens  cujos  interêsses  particulares  os  obrigam  .igualmente  a 
tais  estudos  e conhecimentos; 

c)  homens  estudiosos  que,  desligados  das  forças  da  produção,  pois 
a ela  não  pertencem,  e da  administração,  por  também  lhe  serem  es- 
tranhos, buscam  conhecimento  sôbre  o assunto  por  pendor  natural. 
Infelizmente,  porém,  não  lhes  podem  conhecer  a parte  prática,  os  pe- 
quenos segredos  domésticos,  porque  nunca  os  enfrentaram. 

9 

Os  primeiros  estarão  afastados  do  Conselho  Nacional  de  Economia  por  per- 
tencerem ao  serviço  público  ou  a órgãos  a êle  ligados,  uma  vez  que  são  dire- 
tores e presidentes  dos  Bancos  do  Brasil  e dos  futuros  Banco  Central  e Rural 
e outros,  além  dos  diretores  de  setores-chaves  de  nossa  administração  federal, 
possíveis  representantes  dos  Ministros  do  Estado. 

Os  segundos  se  chamados,  estarão  evidentemente  interessados  em  favore- 
cer seu  ramo  de  negócios,  e sua  atuação  poderá  ser  parcial.  Além  disso  não 
representam  oficialmente  uma  classe,  como  seria  desejável,  mas  apenas  a sua 
própria  pessoa,  ou  o grupo  financeiro  que  se  oculta  atraz  dêles. 

Restam  pois  os  terceiros.  Estes,  caso  chamados  na  melhor  das  hipóteses 
(porque  poderão  ser  chamados  também  homens  que  não  provem  connhecimen- 
tos  econômicos)  farão,  trabalhos  acadêmicos,  pois,  como  já  o salientamos,  não 
conhecem  certas  particularidades  da  administração  e outras  que  o trabalho 
prático  ensina  e que,  muita  vezes,  anulam  o s resultados  de  qualquer  proposi- 
ção, mesmo  teoricamente  certa.  Esses  homens  de  gabinete  irão  resolver  sôbre 
assuntos  que  conhecem  pelos  livros,  sôbre  problemas  de  lavoura  que  na  práti- 
ca apresentam  tantas  surpresas,  sôbre  problemas  de  indústria,  que  nunca  di- 
rigiram para  poder  conhecer-lhe  os  tropeços.  Que  resultados  se  poderá,  esperar? 

Ressalta  claro  do  atual  projeto  que  só  poderão  ser  conselheiros  homens  de 
negócios,  mal  sucedidos  — visto  que  os  abandonarão  para  dedicar  tempo  inte- 
gral ao  Conselho  — não  representando  no  entando  oficialmente  uma  classe,  e 
estudiosos  de  economia  de  gabinete. 

Cumpre  ainda  salientar  que  o cargo  de  conselheiros  passará  a ser  um  bom 
emprêgo  o que  fará  perigar  a capacidade  dos  conselheiros,  pois  as  forças  políti- 
cas imediatamente  se  movimentarão  para  obter  para  seus  protegidos  tão  boa 
colocação.  Devemos  tomar  os  homens  como  êles  são  e evitar  oferecer-lhes  opor- 
tunidades de  erros  que  poderão  prejudicar  o êxito  do  novo  órgão. 

O cargo  de  conselheiro,  segundo  nosso  ponto  de  vista,  deverá  ser  apenas 
um  “encargo”,  nunca  uma  colocação  financeiramente  vantajosa  de  maneira  a 
tornar-se  cobiçada  por  ambiciosos. 

Alega-se,  quanto  à necessidade  de  ordenado  para  os  conselheiros,  que  existe 
no  interior  do  país,  pessoas  de  vastos  conhecimentos  em  economia,  cujo  con- 
curso seria  precioso  para  o CNE  e que  não  possuem  meios  para  viver  na  Ca- 
pital da  República  sem  um  ordenado  que  os  ampare.  Pertencerão  à terceira 
espécie  de  homens  que  já  citamos  e que  se  dedicam  ao  estudo  conômico.  Esses 
indivíduos  têm  e terão  suas  possibilidades  em  outros  setores,  mas  seus  con- 
curso não  poderá  ser  imprescindível  pois,  vivendo  afastados  da  Capital  do  país 
onde  se  agitam  os  problemas  mais  prementes  e onde  estão  sediados  os  órgãos 
da  administração  e os  órgãos  máximos  das  associações  de  classes  que  lidam 
com  os  problemas  econômicos,  seus  trabalhos  embora  teoricamente  perfeitos, 
ae  recentirão  sempre  dêsse  afastamento,  além  do  que  permanecerão  nêles,  mais 
■que  em  outros,  o perigo  de  imprimirem  um  cunho  regionalista  à sua  atividade 
o que  será  sempre  prejudicial  ao  trabalho  de  conjunto. 

Sendo  assim,  parece-nos  imprescindível  para  o possível  êxito  do  Conselho 
Nacional  de  Economia,  a substituição  total  do  Artigo  Terceiro  de  maneira  a 
que  o cargo  de  conselheiro  se  venha  a tornar  um  pôsto  que  ofereça  a seu 
ocupante  tão  somente  a oportunidade  de  participar  de  um  sistema  de  planeja- 
mento e cooperação  capaz  de  reunir  de  maneira  objetiva  os  esforços  das  clas- 
ses produtoras,  dos  Ministérios  que  interferem  no  setor  econômico,  e de  parti- 
culares, no  sentido  de  que  tais  esforços  se  completem. 
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I — A Necessidade  de  Unificação  das  Atividades  Bancárias 

Não  há  discrepância  de  opinião  quanto  à necessidade  de  unificar  as  ati- 
vidades bancárias  de  um  país,  articulando-as  mediante  uma  legislação  ade- 
quada, e colocando  tôdas  as  unidades  do  sistema  sob  a supervisão  de  um  or- 
gão  centralizador,  que,  tendo  certas  ligações  com  os  poderes  públicos,  reflita 
à política  económico-financeiro  do  govêrno. 

Assim  entenderam  os  EE.  UU.,  quando  em  1913,  ao  criar  o Sistema  Fe- 
deral de  Reservas,  extinguiram  os  Bancos  Nacionais,  que  durante  muitos  anos 
acompanharam  o desenvolvimen  to  econômico  e financeiro  da  grande  Repú- 
blica, mas  que  sem  os  freios  de  uma  legislação  de  sentido  orgânico,  agiam 
isoladamente  e colaboraram  para  a mais  tremenda  especulação  financeira 
jamais  vista  nos  EE.  UU.,  causadora  por  sua  vez,  do  pânico  de  1907. 

A criação  dos  Bancos  Centrais  nos  principais  países  da  Europa,  teve  cer- 
tamente como  razão  principal,  centralizar  num  estabelecimento  com  poderes 
de  controle  estabelecidos  pela  lei,  as  atividades  dos  bancos,  dando-lhes  um 
cunho  uniforme  em  consonância  com  as  alternativas  da  vida  econômica,  c 
para  que  não  falhassem  à sua  missão  de  atender  às  exigências  do  crédito  na 
sua  função  distribuidora  do  capital, 

E’  delicado  o mecanismo  do  crédito  e desarranja-se  facilmente  se  me- 
diante cuidadosa  atenção,  não  forem  conservadas  as  suas  peças  conveniente- 
mente ajustadas  e lubrificadas.  E’  geralmente  o crédito  o responsável  pelo  es- 
tacionamento ou  pela  vertiginosa  ascenção  dos  negócios. 

Retraindo-se  medrosamente  ou  expandindo-se  pela  criação  de  meios  adi- 
cionais de  pagamento,  é quase  sempre  no  crédito  que  os  ciclos  econômicos  de 
prosperidade  e depressão  encontram  o germe  dos  seus  malefícios. 

Se  pois  não  houver  uma  política  bancária  de  amplitude  capaz  de  abran- 
ger todo  o sistema  creditício  do  país,  nada  poderá  opôr-se  a que  os  bancos, 
constituídos  em  sociedades  de  capitais  fragmentários,  atendam  em  primeiro 
lugar  aos  benfícios  de  seus  associados,  efetuando  operações  de  crédito  de  lu- 
cro imediato  para  a emprêsa,  sem  maiores  preocupações  pelos  interêsses  da 
coletividade . 

II  — A Taxa  do  Juro 

Ninguém  ignora  qual  o papel  desempenhado  pela  taxa  do  juro  ou  do  des- 
conto numa  comunidade  econômica  organizada.  A taxa  do  juro  constitue  o 
sistema  de  freios  e contrapesos  do  crédito  comercial.  E’  o elemento  de  equilí- 
brio das  atividades  econômicas,  o regulador  automático  do  crédito  nos  gran- 
des mercados  do  dinheiro.  A taxa  do  juro  independe  da  vontade  particular  do 
banqueiro,  e não  pode  ser  calculada  em  função  dc  maior  ou  menor  risco  ofe- 
recido por  uma  dada  e particularíssima  operação;  a taxa  de  juro  não  pode  ser 
arbitrária;  deve  corresponder  às  condições  peculiares  ao  estado  económico- 
financeiro  do  momento.  Ela  precisa  ter  um  caráter  geral,  e não  fragmentário, 
e deve  aplicar-se  ora  como  um  emoliente,  ora  como  um  excitante  das  funções 
do  organismo  econômico. 

Mas  sendo  a taxa  do  juro  também  a fonte  de  renda  do  banqueiro  — tan 
to  maior  quanto  maior  a diferença  entre  os  juros  de  depósitos  e os  de  em- 
préstimos — é curial  admitir-se  uma  tendência  para  alargar  aquela  diferen- 
ça, emprestando  o banco  a juro  alto,  em  desacordo  com  a capacidade  das  em- 
presas mercantis,  que  são  forçadas  assim  a elevar  o custo  da  vida. 
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O equilíbrio  da  taxa  do  juro,  a sua  uniformidade  dentro  da  comunidade 
econômica,  constitue  em  todos  os  grandes  centros  financeiros,  um  estabilisa- 
dor  importante  dos  negócios.  A sua  desarticulação,  proveniente  de  igual  de- 
sarticulação do  conjunto  bancário;  a sua  indicdência!  arbitrária,  em  consequên- 
cia da  ação  isolada  do  banqueiro,  seria  uma  injustiça  econômico-social.  por- 
que grava  a uns  em  proveito  de  outros. 

Ora,  a taxa  do  juro  no  Brasil,  como  regulador  automático  do  mercado  ae 
capital,  é inoperante.  E’  um  mecanismo  que  não  exerce  as  suas  funções,  por- 
que está  sujeito  a oscilações  arbitrárias,  sem  acompanhar  a flutuação  natural 
dos  negócios.  Mas  o seu  característico,  principal,  é o de  uma  extrema  rigidez, 
de  uma  quase  inflexibilidade,  defeitos  que  decorrem  da  ausência  de  um  or- 
ganismo  diretor,  de  um  aparelho  de  registro  das  condições  econômicas.  Sem 
êsse  aparelho,  a taxa  do  juro  imperra  em  máxima  constante,  que  tem  perma- 
necido entre  os  9 e os  12%  além  das  comissões  bancárias,  equivalentes  a so- 
bre-taxas  onerosíssimas. 

Um  ilustre  americano  vindo  há  tempos  ao  Brasil,  admirou-se,  com  ra- 
zão, dos  altos  níveis  de  juros  aqui  vigorantes.  Com  efeito,  o dinheiro  brasi- 
leiro parece-nos  ser  um  dos  mais  caros  do  mundo,  o que  certamente  não  é 
tentador  para  quem  deseja  honestamente  servir-se  do  crédito. 

Abstêmo-nos  de  tentar  uma  análise  mais  detida  das  causas  predisponen- 
tes  da  elevação  da  taxa  do  juro  em  nosso  país.  Teríamos  de  analisá-las  sob 
o seu  duplo  aspecto  interno  e externo.  As  causas  internas  são  complexas;  ne- 
las se  podem  incorporar  fatores  psicológicos,  com  base  nos  riscos  que  correm 
os  empréstimos  bancários  no  Brasil  e na  falta  de  uma  “consciência  creditícia”. 
As  causas  externas  decorrem  talvez  das  altas  taxas  exigidas  por  credores  es- 
trangeiros, pelos  antigos  e sempre  onerosos  empréstimos  concedidos  ao  Brasil. 
Elas  serviram  de  norma  para  as  taxas  internas,  ditadas  aos  bancos  pelo  Banco 
do  Brasil.  Com  o seu  ápice  verificado  nos  primórdios  da  República,  na  época 
do  “ensilhamento”,  o preço  de  aluguel  do  dinheiro,  por  um  fenômeno  de  inér- 
cia — vantajosa  para  os  bancos  — * nunca  mais  baixou. 

Se  as  causas  profundas  e complexas,  que  têm  por  base  a própria  natureza 
moral  do  homem  brasileiro,  não  podem  ser  com,  facilidade  removidas,  outras 
mais  superficiais  admitem  correção,  por  uma  preissão  “from  without”  — de  fo- 
ra para  dentro:  tal  seria  a ação  do  Banco  Central,  no  seu  papel  relevante  de 
baratear  o dinheiro,  de  maneira  a torná-lo  apto  a entrar  na  corrente  econô- 
mica para  o seu  máximo  aproveitamento. 

Para  aqui  transladamos  a opinião  de  um  técnico  autor  de  recente  obra  so- 
bre bancos  centrais:  “Ainda  que  se  admita  que  houve  uma  considerável  dimi- 
nuição na  imoortância  da  taxa  do  desconto,  e que  outras  medidas  de  contro- 
le são,  não  só  mais  proeminentes,  senão  absolutamente  essenciais,  a taxa  do 
desconto  tem,  sem  embargo,  uma  função  necessária  a desempenhar”. 

III  — O Mercado  Brasileiro  e o Crédito 

Não  diremos,  como  alguns  otimistas,  que  a criação  de  um  sistema  bancá- 
rio no  Brasil,  venha  a ser  uma  espécie  de  cura  milagrosa  do  nosso  combalido 
organismo  econômico.  Os  vícios  são  antigos  e antigas  as  lesões.  O problema  do 
crédito  não  se  resolve  só  e só  com  a criação  de  bancos,  porque  êle  entronca  na 
natureza,  na  índole,  na  educação  do  povo. 

Se  estamos  destituídos  de  aparelhamento  de  crédito,  se  o nosso  mercado 
de  dinheiro  é acanhado,  não  se  pode  afirmar  que  o sistema  bancário  venha  a 
corrigir  cento  por  cento  estas  falhas.  Pode  entretanto,  agir  como  elemento 
disciplinador,  pode  coibir  o jôgo,  a especulação  e os  vôos  da  aventura. 

Mas  disciplinar  o crédito  não  é,  evidentemente,  cercear-lhe  a aplicacão  le- 
gítima em  negócios  de  notória  liquidez.  Disciplinar  o crédito  não  é também  ne- 
gá-lo para  empreendimentos  novos,  de  fins  honestos  e progressistas:  discipli- 
nar o crédito  é permitir  que  êle  atinja  as  fontes  de  produção,  para  que  daí 
surjam  riquezas  novas. 

Crédito  é confiança.  Crédito  desconfiado,  esquivo  e moroso,  perde  o seu  ca- 
racterístico principal,  e entorpece  a marcha  do  progresso  econômico,  concorren- 
do para  os  mais  graves  distúrbios  sociais. 

Cumpre  reconhecer  a modalidade  de  caráter,  peculiar  ao  povo.  brasileiro, 
mercê  da  qual  há  aqui  tendência  para  encarar  todos  os  negócios  sob  o ângulo 
da  má  fé.  Essa  desconfiança  reflete-se  nos  contratos  extremamento  severos  e 
com  tantas  cláusulas  de  segurança  ,que  dir-se-iam  feitas  na  pressuposição  do 
dolo  ou  da  fraude.  Haverá  certamente  razões  para  tais  cuidados  na  elaboração 
dos  contratos:  a reiterada  inobservância  de  compromissos  assumidos,  e a ne- 
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gligência  em  cumprir  as  condições  contratuais  criaram  êsse  ambiente  suspei- 
toso, que  não  é de  molde  a propiciar  o pleno  desenvolvimento  do  créditot  sob  o 
seu  aspecto  básico,  que  é o da  confiança,  formando  o que  já  designamos  “cons- 
ciência creditícia”. 

Mas  se  o ambiente  brasileiro,  em  face  dos  defeitos  que  apontamos,  é in- 
fenso à plena  expansão  do  crédito,  mister  se  faz  que  tentemos  modificá-lo  por 
meio  de  um  bom  sistema  bancário,  que  torne  os  empréstimos  menos  oneroso^ 
que  atraia  os  homem  honestos  para  a órbita  bancária,  infundindo-lhes,  atra- 
vés dos  compromissos  assumidos,  hábitos  de  pontualidade  no  cumprimento  de 
suas  obrigações. 

IV  — As  Leis  Bancárias  Brasileiras 


O Brasil,  pelo  menos  na  República,  nunca  teve  um  sistema  bancário.  As  leis 
bancárias  brasileiras  do  período  republicano,  são  fragmentárias,  nascidas  em 
épocas  de  depressão,  e tôdas  elas  tiveram  caráter  de  emergência  e transitório. 

As  graves  crises  econômicas  que  o país  tem  atravessado,  é que  vem  suge- 
rindo a criação  de  leis  periódicas,  goradas  das  injunções  financeiras  e econô- 
micas do  momento.  Pelo  seu  caráter  oportunista  e fragmentário,  sem  projeção 
para  o futuro,  e sofrendo  alterações  ditadas  as  vezes  por  interesses  regionais 
ou  políticos  essas  leis  não  foram  de  molde  a permitir  que  o conjunto  bancário 
cumprisse  a sua  função  econômica,  que  é de  apoio  efetivo  e permanente  à pro- 
dução brasileira. 

A lei  n.  4.182,  de  13  de  novembro  de  1920.  instituiu  a Fiscalização  Bancá- 
ria, regulamentada  pelo  Decreto  n.  14.728.  de  16  de  março  de  1921. 

Embora  dando  ao  órgão  fiscalizador  certos  poderes,  tais  os  de  verificar  r.c 
o capital  social  se  conserva  nos  limites  traçados  pela  lei.  ou  se  acha  desfalca  - 
do  por  más  operações;  se  foi  aumentado  indevidamente:  se  o fundo  de  capital 
é real,  e outros  — êsses  poderes  cingiram-se  na.  prática  a permitir  a interven- 
ção para  regularizar  o mercado  cambial,  visando  a impedir  operações  especula- 
tivas, na  verdade  ruinosas  ao  nosso  crédito  no  exterior. 

Ampliadas  as  suas  atribuições,  mediante  dispositivos  reguladores  do  cres- 


to, do  encaixe  monetário,  da  tada  de  descontos,  etc.,  — a Fiscalização 
Bancária,  sendo  como  foi  um  órgão  autônomo,  poderia  estabelecer  certa  orde  e 
direcã.o  nos  negócios  bancários,  sem  que  entretanto  estivesse  ali  a lei  de  que 
necessitava  o país.  Sendo  como  era,  tornava-se  uma  lei  sem  maior  utilidade, 
estando  fadada  a desaparecer.  Foi  o destino  que  lhe  deu  o Governo  Provisório, 
que  extinguiu  a Fiscalização  Bancária  pelo  Decreto  n.  19.824.  de  l.°  de  abril 
de  1931,  o qual  manda  que  sejam  remetidos  ao  Banco  do  Brasil  as  informações, 
relações  ou  documentos  exigidos  pelo  Decreto  14.728.  As  outras  funções  atri- 
buídas por  êste  decreto  à Fiscalização  Bancária,  seriam  exercidas  nele  Consul- 
toria da  Fazenda  Pública.  O Decreto  n.  19.824,  pois.  oferece  um  duplo  aspec- 
to: primeiro,  outorga  ao  Banco  do  Brasil  funções  fiscalizadoras  do  conjunto 
bancário:  segundo,  entrega  parte  da  fiscalização  a órgão  fazendário. 

Essa  alteração  na  lei  teve  como  resultados:  l.°  — o Banco  do  Brasil.  esta- 
belecimento  hipertrofiado  por  múltiplas  atribuições,  não  poderia  atender  ~nm 
nlena  eficiência  a parte  que  lhe  coube  na  fiscalizacao:  2.°  — o Controle  dos 
bancos  passou  a exercer-se  num  sentido  tributário,  fazendário  ou  fiscal.  A fis- 
calização incide  de  preferência  sôbre  a selagem  de  operações  bancárias,  tendo 
como  órgão  controlador  a diretoria  de  Rendas  Internas  do  Tesouro  Nnrionni. 

A Circular  n.  5.  de  18  de  maio  de  1931.  expedida  pelo  Consultor  cia  Fazenda 
Pública,  é que  regula  as  operações  cambiais,  embora  a lei  entreou'*  a sua  fis- 
calização ao  Banco  do  Brasil.  Poucas  outras  leis  de  sentido  geral  foram  ba: - ri- 
das durante  o largo  espaço  de  tempo  que  vai  até  o ano  de  1944.  Notar-."  -a. 
também  que  as  circulares,  os  avisos  e pareceres  relativos  ao  comércio  br.  uru  rio. 
aparecidos  nesse  período,  partem  ou  da  diretoria  das  Rendas  Internas,  om  da 
Recebedoria  do  Distrito  Federal,  ou  ainda  da  Consultoria  da  Fazenda  Pub 
Emanavam,  pois  de  repartições  fiscais  ou  fazendárias,  e referiam-se  ou  a r^n- 
ceituacão  de  “operação  bancária”,  para  o fim  de  cobranea  do  selo.  ou  a - 
calizacão  dos  negócios  cambiários.  com  idêntico  propósito  de  arrernd.ao.io  e 
tributos.  Indiretamente.  fazia-se  a fiscalização  no  sentido  de  coibir  as  opera- 
ções especulativas  de  câmbio,  aue  comprometiam  de  fato  os  nosso,  saldos  no 
estrangeiro.  Mas  pelas  deficiências  do  sistema  fiscalizador.  em  face  de  u ..a  a- 
lança  de  contas  pouco  sólida,  alargavam-se  as  malhas  por  onde  passada  a .°u- 

de,  com  grave  dano  aos  interesses  do  naís.  „ 

E’  que  ao  Banco  do  Brasil  não  tinham  sido  atribuídos  podere*  definidos  e 
amplos  de  fiscalização,  nem  lhe  cabia  por  lei  o papel  de  centro  de  um  sistema 
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bancário  (êste  aliás,  inexistente),  e do  qual  dimanassem  as  regras  para  a dire- 
ção do  comércio  de  bancos.  Além  disso,  o Banco  do  Brasil  era  e é um  órgão  hi- 
pertrofiado por  uma  multiplicidade  de  atribuições,  e a diretriz  governamental 
em  matéria  de  controle  bancário  confinava-se,  como  dissemos,  à órbita  fiscal. 

As  lacunas  verificadas  na  fiscalização,  indicam  que  o controle  das  opera- 
ções bancárias  e especialmente  o das  que  afetam  o comércio  internacional  re- 
fletido no  mercado  de  câmbio,  só  pode  ser  atribuído  a instituições_  de  caráter 
bancário.  Estas,  pela  natureza  das  suas  funções  e pelas  suas  ligações  interna- 
cionais com  estabelecimentos  congêneres,  têm  à mão  os  elementos  controladores. 
A centralização  dos  poderes  de  controle  num  só  estabelecimento,  torna 
ainda  mais  ficaz  a fiscalização,  porque  para  êle  convergem  tôdas  as  opera- 
ções do  comércio  internacional  do  país. 

Algumas  leis  reguladoras  do  crédito  surgiram  na  terceira  década  dêste  sé- 
culo. Entre  estas,  cumpre  salientar  o decreto  n.  19.525,  de  24  de  dezembro  de 
1930  que  restabeleceu  no  Banco  do  Brasil,  a Carteira  de  Redescontos;  o de 
n.  21.499,  de  9 de  junho  de  1932,  que  criou  a Caixa  de  Mobilização  Bancária: 
e o de  n.°  23.525,  de  4 de  Dezembro  de  1933,  determinando  guias  vendas  de 
ouro  só  poderiam  ser  feitas  ao  Banco  do  Brasil.  Em  fevereiro  de  1945,  o go- 
vêrno,  alarmado  pelo  aumento  crescente  do  meio  circulante,  que  poderia  con- 
duzir o país  a uma  inflação  galopante,  criou  a Superintendência  da  Moeda  e 
do  Crédito,  que  constituiu  um  embrião  de  Banco  Central.  O novo  instituto, 
sendo  embora  um  órgão  de  emergência  e destinado  a transformação  em  en- 
tidade definitiva,  foi  concebido  com  inteligência  e se  articula  com  firmeza  no 
concerto  bancário. 


V — Modificações  na  Política  Bancária 


Nas  três  primeiras  leis  que  acabamos  de  assinalar,  tôdas  elas  surgidas  nos 
primeiros  anos  da  terceira  década,  vemos  esbocar-se  uma  mentalidade  bancá- 
ria de  conteúdo  económico-financeiro,  e já  não  apenas  fiscal.  Veremos  que 
essas  leis  denunciam  as  tendências  para  disciplinar  o crédito,  mercê  de  orga- 
nismos de  natureza  tipicamente  bancária,  embora  sejam  êles  institutos  de 
emergência,  surgidos  em  conseauência  da  grave  crise  que  afetou  os  negócios 
mundiais  e que  teve  seu  início  no>  “slump”  de  1929. 

A Carteira  de  Redescontos,  restabelecida,  como  dissemos,  pelo  Decreto  n. 
19.525,  de  1930,  é um  órgão  aue  marca  as  tendências  apontadas,  mas  ainda 
deficiente  para  as  reais  necessidades  do  país.  As  suas  funções  tiveram  inicial- 
mente um  só  nropósito:  o de  alargar  o crédito,  em  face  da  depressão  genera- 
lizada. Não  há  limite  para  o montante  das  somas  a descontar,  e apenas  é es- 
tabelecido um  máximo  de  mil  contos  para  cada  operação.  A taxa  de  redes- 
contos é fixada  num  mínimo  de  5%.  bastante  elevada  para  um  organismo  que 
se  propõe  a dar  alento  à vida  econômica  através  do  crédito. 

Se  a taxa  de  redesconto  ostenta  êsse  mínimo  elevado  num  período  de  de- 
pressão de  nesrócios  em  aue  o preco  do  dinheiro  deve  ser  baixo,  o que  se  po- 
derá esperar  das  taxas  exigidas  pelos  bancos  que  se  servem  da  Carteira,  os 
quais  podem  operar  livremente,  sem  obstáculos  aos  seus  deseios  naturais  de 
lucros  através  da  taxa  do  desconto?  Na  alta  taxa  de  redescontos  exigida  pelo 
citado  instituto  de  fomento  do  crédito,  está  um  germen  de  carestia  do  dinheiro 
no  Brasil,  situação  a que  aludimos  linhas  atrás. 

E’  de  notar  a circunstância  de  nue  o Banco  do  Brasil  associa-se  direta- 
mente aos  lucros  da  Carteira,  nermitidos  pela  sua  alta  taxa  de  redescontos.  E’ 
o que  estatui  o Artigo  23  do  Decreto  aue  estamos  comentando:  “os  lucros  lí- 
quidos auferidos  pela  Carteira  serão  divididos  pela  forma  seguinte: 

50%  para  o Banco  do  Brasil 

50%  apara  o fundo  de  reserva  da  Carteira”. 


Nestas  condições,  os  acionistas  do  Banco,  geralmente  pessoas  abastadas, 
obtem  um  lucro  suplementar  pela  valorização  das  ações  em  face  de  melhores 
dividendos.  O lucro  que  assim  vai  beneficiar  certâs  pessoas,  é pago  pelo  toma- 
dor do  empréstimo,  geralmente  um  produtor,  que  terá  de  aumentar  o preço 
de  revenda  do  produto,  afetando  assim  o consumidor. 

A êsse  instituto  foram  dadas  atribuições  de  maior  amplitude,  tais  a de 
requisitar  do  Tesouro  Nacional  a emissão  de  papel-moeda,  a_  de  receber  de- 
pósitos de  bancos,  a de  fixar  as  taxas  de  juros  e descontos,  nao  so  entre  par- 
ticulares como  entre  bancos,  a de  autorizar  a compra  e a venda  de  ouro,  a 
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de  autorizar  empréstimos  a bancos  garantidos  por  títulos  do  Govêrno  Fe- 
deral, a de  orientar  a fiscalização  dos  bancos,  a de  operar  em  títulos  do  go- 
vêrno Federal  e por  fim  a de  autorizar  o redesconto  de  títulos  e empréstimos 
a bancos. 

Como  se  vê,  a Superintendência  é um  órgão  que  reune  vários  atributos  de 
um  Banco  Central.  Mas  é ainda  um  instituto  de  emergência,  nascido  num  pe- 
ríodo de  grave  expansão  dos  meios  de  pagamento,  e dotado  somente  dos  apa- 
relhos necessários  a corrigir,  num  momento  difícil,  o descontrole  reinante  no 
setor  do  crédito  e da  moeda. 

Faltam-lhe  pois  — e isto  é reconhecido  pelo  Ministro  da  Fazenda  de  en- 
tão — outros  requisitos  a fim  de  instituir-se  em  tôda  a sua  amplitude  o sis- 
tema de  Banco  Central,  reclamado  para  consolidar  as  bases  da  política  mo- 
netária . 

Com  a ligeira  análise  que  acabamos  de  fazer  das  últimas  leis  bancárias 
brasileiras,  apenas  pretendemos  orientar,  pelas  lições  do  passado,  o encami- 
nhamento das  atividades  atuais  em  busca  de  um  aparelhamento  de  crédito 
definitivo  para  o Brasil.  As  instituições  que  surgiram  daquelas  leis,  insuficien- 
tes para  o progresso  do  Brasil,  reclamam  outras  mais  modernas,  e que  corres  - 
pondam não  só  ao  desenvolvimjento  industrial  do  nosso  país,  como  as  necessi- 
dades do  intercâmbio  internacional. 

VI  — Ante-Projetos  de  Leis  Bancárias 


Verificadas  as  deficiências  do  aparelhamento  bancário  brasileiro,  o qual 
pela  sua  desarticulação  concorreu  para  agravar  os  distúrbios  monetários  pro- 
vocados pela  última  guerra,  movimentaram-se  as  forças  econômicas  e o go- 
vêrno, empenhados  ambos  em  dotar  o país  de  um  sistema  bancário  unificado 
Teve-se  em  vista,  de  um  modo  geral,  nos  projetos  apresentados,  articular  as 
unidades  bancárias  para  permitir  qeu  os  bancos  em  vez  de  trabalhar  dispersiva- 
mente,  cada  um  deefndendo  os  seus  próprios  e imediatos  interêsses,  coope- 
rassem harmônicamente  em  benefício  da  economia  nacional.  Os  projetos  oriun- 
dos do  Executivo  e do  Legislativo  cogitam  da  criação  de  bancos  especializa- 
dos, tendo  por  base  ou  por  centro  do  sistema,  o Banco  Central,  com  podres 
para  controlar  a Moeda  e o Crédito.  Examinemos  os  diferentes  projetos. 

Projeto  Alde  Sampaio 


Êste  nosso  companheiro  do  Conselho  Econômico  da  Confederação  Nacio- 
nal da  Indústria,  é autor  de  um  excelente  projeto  de  lei  bancária,  mandada 
publicar  pela  Câmara  dos  Deputados  a requerimento  do  autor,  e como  sub- 
sídio a matéria  ali  em  debate,  a fim  de  que  seja  examinada  em  conjunto  com 
a proposta  do  Executivo. 

O referido  projeto  é uma  lei  geral,  tendo  por  principal  escopo  fortale- 
cer a segurança  do  público  contra  estabelecimentos  que  porventura  venham  a 
infringir  certas,  praxes  incorporadas  à legislação  bancária  universal,  e qu* 
a boa  técnica  bancária  admitiu  como  padrão.  Assim  sendo,  não  cogita  o pro- 
jeto de  banco  sespecíalizados,  inclusive  o Banco  Central,  cujo  autor  a êle  é 
infenso,  conforme  tem  declarado.  No  projeto  é excluído  dos  efeitos  da  lei 
bancária  o Banco  do  Brasil  (Art.  3.°  $ 2.°),  ficando  pois  êste  estabelecimento 
com  as  funções  que  tem  hoje,  de  controlador  da  Moeda  e do  Crédito. 

Assinala  o projeto  em  apreço  a carestia  do  aluguel  do  dinheiro,  isto  e. 
as  altas  taxas  de  juros,  mal  cujas  causas  aponta  inteligentemente  mas  cn io 
remédio,  contido  no  art.  32,  o próprio  autor  reconhece  ser  de  aplieacao  di- 
fieíl.  Com  êle  estamos  de  acordo,  e reconhecemos  que  sem  medidas  mais  enér- 
gicas, sem  um  aparêlho  controlador,  com  todos  os  poderes  para  coibir  eleva- 
ções em  desacordo  com  o estado  natural  dos  negócios  as  taxas  c c iuro~ 

no  Brasil  conservar-se-ão  inacessíveis.  

A “Exposição  Justificativa”,  do  projeto  Alde  Sampaio,  é uma  expiem.,  ia 
lição  de  economia  bancária;  o autor  confrma  ali  os  conhecmentos  que  pos- 
súe  da  matéria,  sem  embargo  da  nossa  discordância  a certos  pontos  de  vista 
do  ilustre  economista  e banqueiro. 


Projeto  Daniel  Farace 

O Deputado  pelo  Rio  Grande  do 
missão  de  Indústria  e Comércio,  da 
geral  ao  projeto  de  lei  bancária  do 


Sul,  Sr.  Daniel  Faraco  apresentou  á Co- 
Câmara  dos  Deputados,  um  substitutivo 
Govêrno. 
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O referido  substitutivo,  que  foi  aceito  e mandado  publicar  pela  comissão, 
.toma  o projeto  do  Executivo  apenas  como  base  de  estudos.  Com  êste  coinci- 
de em  vários  pontos,  mas  dêle  discorda  estruturalmente. 

Formula  o projeto  Faraco  a lei  gerai  dos  oancos,  contendo  os  preceitos 
usuais  nesta  matéria.  E’  contrário  à criação  dos  bancos  semi-estatais,  admi- 
tindo apenas  o Banco  Central,  cujo  capital  de  100  milhões  é o mesmo  pro- 
posto pelo  govèrno.  Cogita  de  bancos  especializados,  tais  como  o Industrial 
e o Rural,  mas  apenas  como  objeto  de  classificação. 

Aceitando,  como  aceitamos  com  as  restrições  que  passamos  a apontar, 
o projeto  oficial  no  que  toca  as  bancos  semi-estatais,  é óbvio  que  não  pode- 
mos aceitar  neste  ponto  o projeto  Faraco,  cuja  lei  geral  entretanto,  pode  ser 
adotada  como  base  de  qualquer  sistema  bancário,  e terá  de  o ser  no  sistema 
brasileiro.  Mas  não  é só  isso  que  o Brasil  reclama  no  momento,  e sim  uma 
mudança  geral  na  estrutura  bancária,  de  modo  a dar  ao  crédito  a amplitu- 
de e a dinâmica  que  êle  exige,  em  face  do  surto  comercial  e industrial  do  país. 

Mas  infelizmente,  e em  face  do  curso  que  tomam  as  coisas,  vemos  con- 
tristados que  continuamos  a tentar  os  paliativos  na  cura  dos  nossos  males 
econômicos  — que  a tanto  equivalem  as  meias  medidas  refletidas  no  projeto 
Faraco. 

VII  — O Sistema  Bancário  Proposto  pelo  Governo 

Nada  menos  de  seis  eram  os  bancos  que  pretendia  o governo  brasileiro 
estabelecer: 

Banco  Central  do  Brasil 

Banco  Hipotecário  do  Brasil 

Banco  Rural  do  Brasil 

Banco  Industrial  do  Brasil 

Banco  de  Investimentos  do  Brasil  e 

Banco  de  Exportação  e Importação  do  Brasil. 

Posteriormente,  narece  ter  o govèrno  modificado  a sua  intenção,  redu- 
zindo o número  de  Bancos  para  três:  o Banco  Central,  o Banco  Rural  e o 
Banco  Industrial.  Dêles  faremos  uma  rápida  análise,  propondo  as  modifica- 
ções que  julgarmos  comportai'em . 

1.  — Banco  Central  do  Brasil 

O Banco  Central  é uma  velha  aspiração  do  país,  e as  protelações  para  a 
suá  função,  constituem  uma  incógnita.  Em  1931.  aqui  veio  o perito  inglês 
Sr.  Otto  Niemeyer,  para  estudar  a situação  económico-financeira,  sugerindo 
medidas  para  a manutenção  do  equilíbrio  orçamentário,  a estabilização  do 
câmbio,  a reforma  monetária,  etc..  Aconselhou  êle  ou  a transformação  do 
Banco  do  Brasil  em  Banco  Central,  ou  a criação  de  um  organismo  inteira- 
mente novo,  de  caráter  ortodoxo.  Preferia  esta  última  alternativa. 

Recomendava  aquele  técnico,  que  o Banco  Central  a ser  criado,  deveria 
ter  o capital  de  60  mil  contos,  aparentemente  pequeno,  dizia  o perito  inglês, 
mas  suficiente,  pois  um  capital  demasiadamente  grande  necessitaria  de  gran- 
des lucros,  a fim  de  fazer  face  a despesas  de  dividendos,  além  de  outros  in- 
convenientes. O Banco  deveria  ser  de  caráter  misto,  isto  é,  metade  do  ca- 
pital subscrito  pio  govèrno  e metade  pelos  bancos. 

O projeto  Niemeyer  sofreu  forte  oposição  na  imprensa,  especialmente  a 
parte  que  se  referia  à participação  dos  bancos,  pois  sendo  grande  na  época 
o número  de  bancos  estrangeiros  no  país,  ficaria  à sua  mercê,  o meio  cir- 
culante brasileiro  e uma  parte  considerável  da  economia  do  país. 

Em  1937,  ainda  funcionando  o Congresso,  fêz  o govèrno  nova  tentativa 
para  a Fundação  do  Banco  Central.  O capital,  segundo  o ante-projeto  apre- 
sentado ao  Legislativo,  seria  subscrito  pelo  govèrno,  pelos  bancos  que  fun- 
cionassem no  país,  e pelo  público,  em  três  partes  iguais.  Ainda  a.í  falhou  a 
tentativa.  Mais  tarde,  ctuando  Embaixador  nos  EE.  UU.  o Sr.  Oswaldo  Ara- 
nha, tratou  êste.  em  carta  ao  Secretário  do  Tesouro  americano,  da  criação 
de  um  Banco  Central  no  Brasil.  O plano  parece  ser  o mesmo  do  ante-projeto 
a que  fizemos  referência.  Nesse  tempo,  o Brasil  possuía  reservas  ouro  cal- 
culadas em  35  milhões  de  dólares,  ou  cerca  de  13%  da  nossa  moeda  em  cir- 
culação. Pelos  cálculos  do  Embaixador,  as  compras  de  ouro  elevariam  breve 
a percentualidade  do  ouro  em  relação  às  notas  em  circulação,  a cêrca  de  32% 
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o que  seria  um  lastro  tècnicamente  razoável  para  o papel  circulante.  Mas  a 
idéia  morreu  como  as  demais,  e o Banco  Central  ficou  novamente  esquecido. 

Ressurge  agora  a idéia.  O ante-projeto  está  na  Câmara  há  vários  meses, 
mas  pela  marcha  que  tomam  os  acontecimentos,  é possível  que  não  se  realize 
breve,  como  aliás  seria  desejável,  o aparecimento  dêsse  órgão  de  tão  vital 
importância  para  a economia  brasileira. 

Analisemos  os  principais  dispositivos  do  ante-projeto  do  Banco  Central: 

a)  — capital  de  100  milhões  de  cruzeiros 


Tendo  em  vista  a desvalorização  da  moeda  brasileira,  o capital  de  100 
milhões  é ainda  inferior  ao  que  propunha  o projeto  Niemeyer.  feito  há  18 
anos,  quando  a circulação  monetária  não  atingia  3 milhões  de  contos.  E 
pois  um  capital  exíguo,  o do  ante-projeto  governamental,  em  desacordo  com 
a importância  do  órgão,  e com  as  operações  vultosas  que  iá  de  início  êle  se- 
rá chamado  a realizar,  como  emprestador  de  última  instância.  Embora  com 
a faculdade  emissora,  não  acreditamos  que  no  momento  o Banco  Central 
lance  mão  dêsse  recurso,  dada  a vultosa  massa  de  numerário  já  em  circula- 
ção, e destarte,  as  suas  operações  iniciais  terão  de  ser  realizadas  com  os  seus 
recursos  próprios  e normais.  Parece-nos  que  um  capital  de  200  milhões  de 
cruzeiros  não  será  excessivo,  em  face  da  desvalorização  da  moeda,  e tendo 
em  conta  o preceito  contido  no  relatório  Niemeyer. 

Pelo  projeto,  o capital  do  Banco  Central  será  em  forma  patrimonial, 
constituído  dos  já  referidos  100  milhões  de  cruzeiros,  que  lhe  entregará  o 
Tesouro  Nacional.  E’  pois  um  estabelecimento  do  Estado,  constituído  em  au- 
tarquia, cujo  coroo  de  diretores  será,  como  tal,  nomeado  pelo  govêrno. 

Ora,  as  tendências  atuais  são  no  sentido  de  que  os  Bancos  Centrais  em- 
bora não  se  desligando  totalmente  dos  governos,  que  lhes  subscrevem  parte 
das  ações,  e nomeiam  alguns  diretores,  ajam  com  a maior  autonomia  pos- 
sível, cooperando  com  as  forcas  econômicas,  de  modo  a estabelecer  a harmo- 
nia entre  estas  e o Estado.  E’  considerada  nericosn.  a dependência  estreita 
do  govêrno.  em  face  das  tentacõe0  orçamentárias  num  banco  sob  sua  ex- 
clusiva influência,  tendo  o monopólio  da  emissão. 

O relatório  Niemeyer.  que  citamos  linhas  atrás,  acentua  a conveniência, 
de  afastar-se  o banco  de  oualouer  influência  governamental  recomendando: 
“E’  de  bom  aviso  excluir  de  diretores  do  banco  qualquer  pessoa  que  esteja 
de  algum  modo  ligado  ao  govêrno  ou  à política,  pois  tal  ligação  poderia  in- 
fluenciar a sua  opinião”.  A tarnsformação  atual  de  certos  bancos  centrais 
em  estabelecimentos  do  Estado,  obedece  apenas  a razões  políticas  e não 
técnicas. 

Parece-nos  que  a constituição  de  um  Banco  Central  no  Brasil  deveria 
obedecer  à forma  proposta  no  ante-oroieto  Niemever.  isto  é,  a subscrição  do 
capital  seria  feita  em  duas  partes  iguais  pelo  govêrno^  e pelos  bancos,  iá  eme 
êstes  não  são  obrigados  pelo  ante-oroieto  agora  na  Câmara,  a guardar  par- 
te das  suas  reservas  no  Banco  Central. 


b)  — operará  no  mercado  de  títulos 

A intervenção  no  mercado  livre  para  a compra  ou  venda  de  títulos  do 
govêrno.  é um  dos  meios  de  que  lançam  mão  certos  bancos  centrais  para 
restringir  ou  dilatar  o*>  meios  de  pagamento.  As  operacoes  de  open  mar- 
ket”  são  a principal  arma  de  que  se  serve  o Federal  Reserve  System  para 

atingir  a moeda.  _ , , 

No  princípio,  o Banco  Central  do  Brasil  nao  ter  a grandes  res“^os J:0"1 
o sistema  de  “open  market”,  tendo  em  vista  a dcbiUciade  d°  i^ercad°  fina  - 
ceiro,  e o desfavor  em  que  se  acham  os  títulos  da  Divida  Publ'ca_  M*  ‘ 
procura  dos  títulos  públicos  se  irá  acentuando,  a medida  oue  o Banco  s»bre 
êles  onere,  mantendo  o seu  valor  norrnaL  podendo  revigora-los  e remover  o 

retraimento  público  quanto  à sua  aquisição. 

Se  o Banco  conseguir  interessar  os  capitalistas  e o oubllco  nos  ti  ulos 
do  govêrno,  não  será  o menor  serviço  que  presta  a coletividade^ 

A êsse  recurso  intervencionista,  cabe  acrescentar  o da  taxa  de  descon- 
to, excelente  nos  mercados  organizados  do  dinheiro,  para  regularizar  o cre- 
dito, conservando  abertas  as  portas  dos  bancos  para  as  operacoes  comerciais 
legítimas 

Conjugados  no  sistema  bancário,  brasileiro  êsses  dois  elementos  decon- 
trôle  do  meio  circulante,  e do  crédito,  é lícito  admitir-se  que  eles  atuarao  de 
maneira  razoável,  podendo  opor-se  aos  exagêros  da  inflaçao  e deflaçao. 
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Entretanto,  convém  lembrar  que  os  sistemas  de  contrôle  só  são  plena- 
mente eficientes,  quando  operam  nos  mercados  de  dinheiro  organizados  em 
países  de  plena  maturidade  capitalista,  que  não  é o caso  doBrasil.  Por  mer- 
cado organizado  de  dinheiro,  designamos  o que  promove  os  meios  de  empre- 
gar os  capitais  monetários  disponíveis,  sem  deixar  resíduos  vadios. 

A preocupação  dos  grandes  centros  monetários  do  mundo,  é o do  pleno 
emprêgo  dos  capitais  em  forma  de  moeda,  capitais  que  aumentam  incessan- 
temente em  consequência  da  industrialização,  criadora  de  novas  fontes  de 
riqueza. 

A função  aí  do  Banco  Central  é decisiva,  uma  vez  que  êste,  pela  obser- 
vação contínua  dos  negócios,  pode  prover  ao  emprêgo  adequado  e pronto  dos 
capitais  disponíveis.  Quando  se  apresenta  uma  situação  inversa,  em  que  fal- 
ta o dinheiro  para  um  alto  nível  de  negócios  da  comunidade,  o Banco  Cen- 
tral, fazendo  operar  os  seus  controles  — taxa  do  desconto  e intervenção  no 
mercado  livre  — leva  o numerário  e o crédito  à altura  das  novas  exigências 
do  mercado. 

A faculdade  de  fixar  as  taxas  de  juros,  outorgada  no  projeto  brasileiro 
do  Banco  Central,  é inerente  aos  estabelecimentos  desta  natureza,  os  quais, 
usando  de  seus  amplos  poderes  reguladores,  concedidos  pela  lei,  aplicam-nos 
como  arma  principal  contra  os  desníveis  do  mercado,  do  dinheiro  e do  cré- 
dito. Agindo  com  a moderação  que  tais  recursos  lhes  permitem,  o Banco 
Central  evita  as  intervenções  violentas  de  restrição  de  crédito,  tão  nocivas 
como  os  males  que  tentassem  corrigir. 

c)  — a questão  da  taxa  de  juros 

No  princípio  desta  tese,  comentamos  a importância  da  taxa  de  juros  no 
equilíbrio  do  crédito  bancário.  Assinalamos  o fato  de  poder  ser  ela  estabili- 
zadora valiosa  dos  negócios.  Aludimos  à permanência  em  níveis  sempre  al- 
tos da  taxa  de  juros  no  Brasil  e a elevada  taxa  do  redesconto,  um  dos  ger- 
mens  da  carestia  do  dinheiro  entre  nós. 

E’  fundação  do  Banco  Central,  prevista  no  projeto  governamental  “fi- 
xas as  taxas  de  juros  dos  depósitos,  dos  descontos,  dos  empréstimos,  das  le- 
tras hipotecárias  ,etc.,  reduzindo  ou  elevando  as  referidas  taxas  de  acordo 
com  as  necessidades  da  situação  econômica”. 

Atualmente,  como  não  temos  um  regulador  automático  do  crédito  e do 
meio  circulante,  já  que  a taxa  de  desconto  é inoperante  pela  sua  rigidez,  a 
política  adotada  pelo  Banco  do  Brasil  e pelos  demais  bancos  que  nele  se 
inspiram,  é tentar  a regulação  do  crédito  pela  suspensão  violenta  dos  em- 
préstimos à indústria  e ao  comércio,  embora  essa  política  possa  criar  situa- 
ções de  pânico. 

Como  dissemos  há  pouco,  as  leis  que  criaram  o que  possuímos  em  organi- 
zação bancária,  provieram  em  sua  maior  parte  de  períodos  em  que  era  mis- 
ter corrigir  a depressão,  insuflando  sangue  novo  nas  transações.  Eram  pois 
leis  inflacionistas,  sem  um  aparêlho  que  pudesse  graduar  em  sentido  inverso 
as  tendências  referidas. 

Destarte,  a deflação  gradativa  tornou-se  difícil,  e a ação  bancária  só 
tem  um  recurso  deflacíonista:  o estancamento  drástico  do  crédito. 

Com  os  poderes  dados  ao  Banco  Central,  de  fixar  a taxa  do  juro,  terá 
êle  os  meios  de  assegurar  a manutenção  de  facilidades  adequadas”,  se  esta- 
belecer uma  taxa  de  redesconto  moderada,  e forçar  os  bancos  do  sistema  á 
moderarem  também  as  suas  taxas  de  descontos,  a fim  de  que  estejam  habi- 
litados a prestar  o auxílio  que  dêles  carece  a produção  podendo  esta  em  con- 
sequência diminuir  o preço  de  custo  em  benefício  do  povo. 

E quando,  nos  períodos  inflacionistas,  tornar-se  necessária  a interven- 
ção dos  poderes  públicos  para  moderar  a expansão  monetária  e do  crédito, 
será  principalmente  na  taxa  do  juro,  enquanto  não  se  fortalecer  o mercado 
de  títulos,  que  se  irá  buscar,  por  uma  elevação  racional  e gradativa  daquele 
regulador,  a euforia  econômica  necessária. 

d)  — fiscalização  dos  bancos  e das  suas  operações;  disciplinar  a aplica- 
ção das  disponibilidades  dos  Institutos 

Eis  a meu  ver  dois  dispositivos  amplamente  louváveis  e de  aplicação  ur- 
gente. Não  foram  certamente  as  atividades  comerciais  legítimas,  não  foram 
as  trocas  de  bens  produzidos  no  país,  nem  as  exportações  o que  determinou 
o lado  nocivo,  a parte  censurável  da  recente  expansão  do  crédito.  Foi  a es- 
peculação imobiliária,  as  facilidades  de  financiamentos,  as  inversões  em  imô- 
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veis  com  o dinheiro  dos  Institutos  depositados  em  bancos  particulares,  e a 
ação  dêsses  mesmos  Instttuos  financiando  também  êles  as  construções  de 
imóveis  para  venda  com  lucro  — o que  gerou  essa  prosperidade  fictícia,  ilu- 
sória, que  teve  como  agravante  o deslocamento  de  trabalhadores  do  campo 
para  as  grandes  cidades,  despovoando  as  lavouras,  e criando  enfim  a crise 
dos  gêneros  alimentícios. 

As  transformações  violentas  do  capital  circulante  em  capital  fixo,  tiran- 
do àquele  a sua  função  dinâmica,  estiolam  largo  setor  de  produção,  justa- 
mente  aquele  onde  se  geram  os  bens  de  consumo  necessários  à sobrevivência 
das  populações.  São  desvios  perniciosos  do  capital,  acima  dos  limites  razoá- 
veis em  tôda  economia  equilibrada.  Dirigir  a aplicação  dos  capitais  móveis, 
é função  da  mais  alta  importância  dos  Bancos  Centrais,  e se  fôr  observada 
com  rigor  no  instituto  brasileiro  que  se  pretende  criar,  terá  êle  prestado  um 
excepcional  serviço  ao  país. 

e)  — Reservas 


Não  consta  do  ante-projeto  do  govêrno  nenhuma  referência  a reservas 
em  efetivo  guardadas  pelos  outros  bancos  no  Banco  Central.  Esta  é,  todavia, 
uma  prática  adotada  por  quase  todos  os  bancos  dêste  tipo.  Já  Otto  Niemeyer 
a preconizava,  tanto  que  deu  ao  banco  a fundar  no  Brasil,  a denominação  de 
“Banco  de  Reservas”.  E’  o sistema  americano  e é também  o argentino.  A lei 
que  criou  o Banco  Central  Argentino,  determina  que  os  bancos  nacionais  ou 
estrangeiros  que  operem,  no  país,  com  capital  superior  a um  milhão  de  pesos, 
devem  manter  uma  reserva  de  16%  sôbre  os  seus  depósitos  a prazo,  devendo 
ser  recolhidos  ao  Banco  Central,  doi  sterços  de  dita  reserva. 

Esta  exigência  se  justificará  no  caso  brasileiro  atual,  se  os  bancos  esta- 
belecidos no  pais,  nenhuma  participação  tiverem  no  capital  do  Banco  Central. 

As  reservas  de  outros  bancos,  centralizadas  no  Banco  Central,  reforçam 
as  disponibilidades  dêste,  e servem  de  garantia  das  operações,  que  o mesmo 
realiza  com  os  bancos,  além  de  permitir  mais  ampla  distribuição  de  fundos 
acumulados  nas  unidades  bancárias.  Entretanto,  se,  como  preconizamos,  os  ou- 
tros bancos  participarem  do  capital  do  Banco  Central,  não  sc  justificaria  a 
exigência  de  um  depósito  suplementar  de  parte  das  reservas  daqueles  c .a- 
belecimentos. 


2.  — Banco  Rural  do  Brasil 

Comporta  elogios  qualquer  intenção  sincera  de  criar  no  Brasil  em  propor- 
ções adequadas  o crédito  agrícola.  Problema  que  vem  de  longa  data  preo- 
cupando os  governos,  ainda  não  teve  o crédito  agrícola  ou  rural  uma  solução 
à altura  das  necessidades  do  pais,  o que  vem  atestar  que  de  tôdas  as  modali- 
dades de  crédito  é esta  a que  oferece  maiores  dificuldades. 

De  fato,  o assunto  é complexo;  Alemanha,  Bélgica,  Franca.  Itália,  Estados 
Unidos  e Argentina  já  há  muito  tempo  o vêm  estudando,  e todos  êsses  países 
possuem  legislação  ampla  que  entretanto  não  resolveu  em  definitivo  o inquie- 

tante  problema.  , .... 

No  Brasil,  desde  o tempo  do  Império,  vem  sendo  o credito  agrícola  objeto 
de  estudos  e debates.  Durante  aquele  regime  no  houve  organização  do  cre- 
dito agrícola,  consistindo  êste  em  auxílios  esparsos  do  Tesouro  concecidos  a 
lavoura,  tal  e qual  continuaram  a fazer  os  governos  na  República. 

No  regime  republicano  surgiram  vários  projetos,  e até  um  decreto,  o c.e 
n.  1782,  de  28  de  novembro  de  1907,  que  criava  um  Banco  Central  Agncoia. 

Dois  projetos  bastante  conhecidos  foram  os  dos  srs.  Cincinato  Braga  e 
Sampaio  Vidal.  O primeiro  previa  a fundação  de  um  banco  hipotecário  em 
cada  Estado,  com  a faculdade  de  emitir  letras  hipotecarias  garantidas  pco 
Tesouro.  O banco  não  teria  capital  inicial.  Os  bancos  regionais  auxilianm  5 r 
sua  vez  a fundação  de  bancos  de  crédito  popular  em  forma  cooperativa. 

As  críticas  contra  o projeto  incidiam  sôbre  0 fato  de  nao  ser  o banco  co- 
tado de  capital,  e porque  as  letras  hipotecarias  nao  encontrariam  tomadores, 

tão  baixo  era  o seu  juro  — 6%.  . , _ 

O projeto  Sampaio  Vidal,  propunha  a fundação  de  um  banco  jleemlsao 

e redesconto,  de  um  banco  de  crédito  real  ou  ríSm  ísS- 

nos  moldes  do  argentino.  As  objeçoes  contra  este  projeto  _rec^ram_  especial 
mente  sôbre  a sua  extrema  centralização,  o que  tornava  viável  o Vjo^io ,s0 
mente  como  auxílio  à grande  lavoura,  nao  podendo  ser  util  ac J?!£ia úo 

Outro  projeto  de  crédito  agrícola  apareceu  em  1922-  Era  de  °o 

Deputado  pelo  Pará,  Sr.  Luiz  Bartolomeu.  Cogitava  da  criaçao  da  Feder.,  ao 


226 


ANAIS  DO  CONSELHO  ECONÔMICO 


Bancária  de  Crédito  Agrícola  e Hipotecário,  por  meio  de  um  Banco  Central, 
de  bancos  estaduais  e regionais,  e de  cooperativas,  caixas  rurais  e sindicatos 
agro-pecuários  organizados  livremente. 

Expostas  as  diferentes  modalidades  do  crédito  agrícola  que  se  pretendeu 
implantar  no  Brasil,  verifica-se  eme  reais  dificuldades  acompanharam  sem- 
pre as  tentativas  para  alcançar  êsse  objetivo.  A nosso  ver,  tais  dificuldades 
são_  aqui  maiores  do  que  noutros  países,  especialmente  devido  às  nossas  con- 
dições géo-econômicas:  as  grandes  extensões  territoriais  e a diversidade  de 
culturas  de  zona  a zona.  Ao  lado  da  grande  cultura,  requerendo  vultosos  ca- 
pitais de  custeio,  e confinada  a certas  regiões,  existe  o pequeno  lavrador  ou 
o pequeno  criador.  A ausência  quase  completa  de  meios  de  transporte  em 
certas  zonas,  completa  o quadro  pessimista  onde  se  tem  de  inscrever  o cré- 
dito agrícola. 

Assim,  o regime  proposto  no  ante-projeto  — o de  ministrar  o crédito 
através  de  Cooperativas,  se  bem  não  nos  pareça  de  molde  a resolver  de  início 
e em  definitivo  o problema:  pois  seria  mister  antes  de  tudo  desenvolver  o 
cooperativismo,  poderia,  implantado  êste,  atingir  o pequeno  produtor,  aque- 
le que  não  tem  como  oferecer  garantias  reais  ao  empréstimo. 

Há  anos,  em  artigo  escrito  no  “Correio  da  Manhã”,  dizíamos:  “O  regime 
cooperativo  é ótimo  se  operar  conjugadamente  com  estabelecimentos  dota- 
dos dos  recursos  indispensáveis  a fornecer  os  meios  de  que  as  cooperativas 
-carecem”. 

Os  recursos  devem  ser  avultados,  tendo  como  base  os  que  emprega  o 
Banco  Hipotecário  Argentino:  êste,  além  do  capital  e dos  demais  recursos 

com  que  opera,  pode  emitir  cédulas  hipotecárias  até  a soma  de  um  bilhão  de 
pesos  curso  legal. 

O Banco  Rural  do  Brasil,  que  proporíamos  denominar-se  de  “Banco  Ru- 
ral e Hipotecário”,  não  poderia  prescindir  do  apoio  financeiro  do  Estado,  de- 
vendo ser  a êste  estreitamente  ligado.  Neste  ponto  não  faríamos  mais  do 
que  seguir  a orientação  de  países  muito  mais  avançados  em  crédito  agrí- 
cola, os  quais  reconhecem  que  só  o Estado  está  apto  não  só  a.  fornecer  os 
avultados  meios  financeiros  que  esta  espécie  de  crédito  requer,  como  a su- 
portar os  riscos  de  empréstimos  a lavradores,  cuja  defesa  lhe  compete  e cuja 
garantia  reside  muitas  vezes  apenas  na  colheita  futura,  sujeita  a tôdas  as 
alternativas  peculiares  à agricultura. 

O Capital  do  Banco*  Rural  e Hipotecário,  subscrito  em  sua  totalidade  pelo 
govêrno,  seria  no  mínimo  de  300  milhões  de  cruzeiros  , podendo  atingir  o má- 
ximo de  500  milhões,  se  a tanto  atingissem  os  recursos  a que  alude  o ante- 
projeto. Os  empréstimos  mediante  letras  hipotecárias,  seriam  concedidos  so- 
mente sôbre  imóveis  rurais,  pois  estendê-los  a propriedades  urbanas,  pode- 
ria desvirtuar  as  finalidades  do  Banco,  desviando  recursos  da  agricultura,  que 
cumpre  proteger,  para  construções  imobiliárias  nas  cidades.  A construção  de 
imóveis  urbanos  não  é uma  atividade  econômica  carente  da  proteção  do  Es- 
tado; logo,  seria  estranho  criar  um  estabelecimento  estatal  ou  de  qualquer 
maneira  ligado  ao  Estado,  com  tal  finalidade,  a menos  que  se  tratasse  de 
uma  obra  de  fundo  social,  como  é entre  nós  a Fundação  da  Casa  Popular. 

A ensilagem  de  grãos  deverá  constituir  uma  das  primeiras  medidas  a 
serem  tomadas  pelo  Banco  Rural  que  se  fundar.  Antes  de  qualquer  outra  pro- 
vidência, deve  o Banco  contratar  a construção  de  silos  onde  se  façam  ne- 
cessários, a fim  de  que  o grão  ensilado,  seja  uma  garantia  real  do  crédito,  e 
para  acobertar  o produtor  dos  maus  efeitos  de  futuras  colheitas. 

Câmaras  de  expurgo  em  quantidade  suficiente  e com  a capacidade  ne- 
cessária à produção  nacional  de  grão,  devem  ser  objeto  de  cogitação  imedia- 
ta do  novo  estabelecimento,  a fim  de  que  no  caso  de  ter-se  de  exportar  os 
excedentes  da  produção,  possa  o produto  chegar  aos  portos  de  destino,  em 
condições  de  sanidade  perfeitas. 

O Banco  deve  ter  poderes  para  limitar  a produção  de  certos  gêneros  da 
agricultura,  impedindo  assim  que  as  crises  da  superprodução  continuem,  co- 
mo tem  acontecido,  a produzir  distúrbios  na  economia  nacional. 

O Banco  deve  exercer  ação  constante  no  sentido  de  ministrar  conheci- 
cimentos  aos  agricultores  quanto  aos  melhores  métodos  de  cultura  do  solo, 
quanto  aos  males  das  derrubadas  de  matas,  quanto  aos  cuidados  para  evitar 
a erosão,  etc.  Aproveitaria  para  êsse  fim,  os  agrônomos  formados  pelas  es- 
colas de  agronomia  do  país,  os  quais  constituiriam  um  corpo  de  funcioná- 
rios especializados,  com  a incumbência  ainda  de  organizar  um  plano  de  re- 
florestamento  das  zonas  mais  atingidas  pelo  mal  das  derrubadas. 

Visto  que  o Banco  do  Brasil  possue  a sua  Carteira  Agrícola,  e agências 
disseminadas  pelo  interior  do  país,  poderia  o Banco  Rural  aproveitar  inicial- 
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mente  essa  organização,  mediante  contrato  com  prazo  não  excessivo,  duran- 
te o qual  iria  providenciando  para  instalar  as  suas  próprias  agências. 

Ao  Banco  Rural  deve  tocar  a incumbência  de  aplicar  as  dotações  orça- 
mentárias para  o aproveitamento  agrícola  dos  vales  do  S.  Francisco  e do 
Amazonas. 

Cumpre  lembrar,  auanto  à primeira  daciuelas  regiões,  que'  a base  de  seu 
aproveitamento  terá  de  ser  a agricultura  fragmentária.  A criação  imediata 
de  indústria  mediante  a utilização  do  potencial  hidro-elétrico  de  Paulo  Afon- 
so, seria  uma  prática  anti-econômica,  podendo  até  arrastar  perturbações  so- 
ciais, se  os  operários  para  aii  atraídos  pelo  desenvolvimento  industrial,  não 
encontrassem  facilidades  para  obter  os  meios  de  subsistência  a preços  aces- 
síveis. 

Outros  empreendimentos  dêste  gênero  em  nosso  país,  transformando  de 
chôfre  zonas  rurais  em  zonas  industriais,  devem  servir  de  exemplo,  pelas  di- 
ficuldades verificadas,  para  o que  se  tiver  de  empreender,  neste  sentido. 


3 — Banco  Industrial  do  Brasil 

A criação  de  um  Banco  destinado  especialmente  a financiar  a indústria, 
justifica-se  num  país  como  o Brasil,  onde  para  processar-se  o desenvolvimento 
industrial,  que  deve  constituir  uma  aspiração  constante,  requer-se  o mais  de- 
cidido estímulo  em  forma  de  capitais  e técnicos. 

As  indústrias  novas,  empregando  matérias  primas  nacionais,  e as  anti- 
gas, cuja  aparelhagem  necessite  renovar-se,  não  podem  prescindir  de  um  apòio 
bancário  eficiente,  sob  pena  de  voltar  a economia  brasileira  ao  primitivo  es- 
tádio colonial,  que  tanto  tem  concorrido  para  manter  em  nível  baixo  o pa- 
drão de  vida  do  trabalhador. 

No  ante-projeto  do  govêrno,  as  atribuições  do  Banco  Industrial  do  Bra- 
sil, além  das  que  especificamente  lhe  cabem  nas  indústrias  de  transformação, 
outras  se  lhe  acrescentam,  quais  as  de  financiar  indústrias  extrativas  do  sal, 
do  mate,  da  manteiga,  do  babaçú,  da  cêra  de  carnaúba,  etc. 

Atribuições  de  tão  larga  amplitude,  exigindo  recursos  avultados  e ooera- 
cões  abrangendo  largas  zonas  distanciadas  entre  sí,  virão  a fixar  a atenção  do 
Banco  Industrial  na  indústria  extrativa,  de  preferência  à indústria  de  trans- 
formação. 

Mas  cumpre  evitar  excessiva  corrente  de  recursos  para  a indústria  extra- 
tiva com  prejuízo  da  indústria  de  transformação,  a qual  exige  cuidados  espe- 
ciais e um  empenho  incessante  na  renovação  do  seu  equipamento  e na  moder- 
nização e aperfeiçoamento  dos  seus  métodos  de  fabricação. 

Teremos  de  ser  fatalmente  assaltados  pela  indústria  alienígena,  de  que 
uma  parte  está  momentaneamente  em  colapso,  mas  que  voltará  a sí  com  re- 
dobrada agressividade;  então  veremos  diante  de  nós  a ruina  do  que  com  tan- 
to sacrifício  o Brasil  construiu,  s e desde  já  não  tomarmos  as  medidas  para  a 
proteção  de  um  parque  industrial  que  se  conta  hoje  entre  as  forças  ponderá- 
veis da  produção  brasileira  e talvez  mundial. 

Entre  as  medidas  de  proteção  e desenvolvimento  das  indústrias  brasilei- 
ras, medidas  cuja  aplicacão  deve  caber  ao  Banco  Industrial,  ressaltam  as  que 
se  referem  a pesquisas  científicas  de  caráter  industrial,  e aos  inventos  indus- 
triais. Nenhum  aproteção,  que  se  saiba,  foi  jamais  consignada  em  lei  às  pes- 
quisas com  fins  industriais  e às  invenções  do  mesmo  caráter. 

Parece-nos  da  maior  importância  que  seja  confiada  ao  Banco  Industrial  a 
tarefa  de  incentivar  o gênio  inventivo  do  nosso  povo,  desenvolvendo  ieunlmen- 
te  a técnica  industrial,  mediante  a criação  de  um  fundo  tirado  dos  lucros  lí- 
quidos do  Banco. 

A faculdade  inventiva,  ou  seja  a imaginação  criadora,  como  observa  Som- 
bart,  não  é peculiar  a êste  ou  aquêle  povo.  Ela  "e  desenvolve,  graças  a fato- 
res estimulantes,  em  qualquer  latitude  e entre  todos  os  povos.  O necessário 
é que  em  primeiro  lugar,  sejam  postos  ao  alcance  do  homem  os  elpmen*os 
para  uma  aprendizagem  básica,  o que.  no  campo  industrial  está  lá  sendo 
feito  no  Brasil.  Em  segundo  lugar,  que  lhe  sejam  facultados  meios  para  apli- 
car práticamente  as  criações  do  seu  engenho. 

Werner  Sombart  calcula  que  estavam  em  vigor  na  Alemanha,  em  1926.  70 
mil  patentes  de  invenção.  Nos  EE.  UU.  de  1911  a 1920,  foram  registradas 
383.885  patentes.  Estas  cifras  assombrosas,  postas  em  confronto  com  as  di- 
minutas cifras  brasileiras,  poderiam  indicar  que  o nosso  homem  é menos  in- 
teligente que  o europeu  ou  americano?  De  forma  alguma.  Elas  indicam  ape- 
nas que  o inventor  aqui  não  encontra  incentivo  para  o desenvolvimento  das 
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suas  faculdades  inventivas.  Não  são  raros  os  inventos  brasileiros  que  emigram' 
e vão  fazer  a riqueza  de  emprêsas  estrangeiras. 

Em  última  análise  a indústria  é feita  de  invenções:  não  só  o passo  ini- 
cial carece  de  cérebro,  como  os  aperfeiçoamentos  são  outros  tantos  desdobra- 
mentos das  faculdades  cerebrais.  Portanto,  a base  da  indústria  é a invenção. 

Indicariamos  pois  que  o Banco  Industrial  possuisse  uma  Secção  Indus- 
trial para  julgar  e premiar  os  inventos  industriais,  e estimular  as  pesquisas 
técnicas,  e que  não  fosse  tal  departamento  apenas  uma  câmara  de  registro. 

CONSIDERAÇÕES  FINAIS 

_ O Conselho  Econômico  da  Confederação  Nacional  da  Indústria,  a cuja 
consideração  apresentamos  este  trabalho,  verá  que  não  tivemos  propósito  de’ 
redigir  uma  lei  bancária,  tomada  no  sentido  de  “um  conjunto  de  normas  ge- 
rais” aplicáveis  aos  bancos  tanto  estatais  como  privados. 

Uma  lei  bancária  desta  natureza  cuja  elaboração  cabe  a órgãos  técnicos 
especializados,  embora  seja  fundamental  no  Brasil  ou  alhures,  como  elemen- 
to orgânico  indispensável,  não  resolve  por  si  só  o caso  brasileiro  do  crédito  e 
do  meio  circtílante. 

O Brasil  requer  uma  alteração  de  fundo  nos  seus  métodos  bancários, 
apoiada,  é óbvio,  num  conjunto  de  normas  gerais  para  a constituição  e fun- 
cionamento dos  bancos.  Para  traçar  essas  normas,  porém,  basta  recorrer  à 
legislação  universal,  já  consagrada  por  longos  anos  de  tirocínio  das  ativida- 
des comerciais  e bancárias,  e à leis  que  o próprio  país  já  possúi,  introduzidas 
nelas  as  modificações  ditadas  pelo  tempo,  que  é o eterno  mestre. 

E’  indispensável  que  essa  reestruturação  bancária  tenha  por  base  um 
certo  número  de  bancos  especializados,  dotados  pelo  Estado  dos  abundante» 
recursos  que  só  êste  pode  proporcionar,  num  país  reconhecidamente  desprovi- 
do de  capitais  privados. 

O problema  do  crédito  no  Brasil  precisa  ser  resolvido  imediatamente.  Er 
uma  questão  vital,  que  não  comporta  adiamentos  nem  meias  medidas. 

Especialmente  o crédito  agrícola  e o industrial,  atingindo  os  dois  seto- 
res basilares  da  economia  brasileira,  hão  de  ser  corajosamente  enfrentados 
por  bancos  do  govêrno  ou  por  êste  fortemente  amparados,  e não  por  esta- 
belecimentos particulares,  de  gestação  demorada  em  face  dos  limitados  capi- 
tais disponíveis  para  a fundação  de  emprêsas  de  toda  a natureza,  e especial- 
mente das  de  caráter  bancário. 

Além  disto,  o planejamento  de  nossa  economia,  que  cedo  ou  tarde  terá  de 
ser  resolvido,  não  pode  dispensar  a iniciativa  do  Estado,  que  a êle  terá  de 
prover  mediante  os  seus  bancos  estatais. 

Por  isto  é que  não  concordamos  com  uma  lei  geral  que  apenas  consigne 
os  bancos  especializados  como  objeto  de  classificação;  de  uma  lei  que  conte 
apenas  com  a iniciativa  privada  para  a fundação  de  tais  estabelecimentos: 
essa  iniciativa  é duvidosa  no  momento  presente,  se-lo-há  enquanto  durarem 
as  condições  anormais  da  economia  mundial,  e continuará  sendo-o  futura- 
mente porque  o aumento  dos  capitais  privados  depende  do  desenvolvimento 
industrial  e agrícola  — tarefa  que  se  procura  cometer  aos  organismos  a 
criar. 

Urge  que  os  poderes  públicos  tomem  a si  a incumbência  de  dotar  o país 
de  instituições  que  não  são  destinadas  a uma  emergência  transitória  da  vida 
dos  negócios,  mas  que  terão  de  projetar-se  para  o futuro,  como  alicerces  do 
nosso  desenvolvimento  econômico.  A fundação  de  tais  instituições  de  ^rédito 
independe  das  condições  vigentes  no  instante  em  que  são  criadas,  de  ver 
que  êlas  não  veem  apenas  corrigir  uma  anormalidade  momentânea,  mas  fixan- 
se,  estabilizar-se,  incorporar-se  definitivamente  na  vida  do  país,  prevendo  n(s 
alternativas  econômicas,  e dando  remédio  pronto  aos  desníveis  da  conjuntura. 

A elasticidade  do  crédito,  será  alcançada  mediante  a criação  de  um  órgão 
central,  que  pela  observação  constante  dos  fatos  econômicos  indique  ao  con- 
junto bancário  a direção  a tomar,  e de  bancos  especializados  de  forma  esta- 
tal, operando  em  setores  de  atividade  mais  restrita,  e onde  o crédito  possa  ser 
mais  útil. 


Rio,  Fevereiro  de  1949. 


D.  Lucia  A.  Pira  já,  ilustre  assessora  dêste  Conselho,  apresentou  à conside- 
ração e debate  dêste  um  brilhante  trabalho,  que  foi  lido  pela  relatora  na  sessão 
de  1 de  Fevereiro  de  1949. 

Tendo  o sr.  Presidente  deliberado  que  continuaria  em  ordem  do  dia  o re- 
ferido trabalho,  e como  se  írata  de  assunto  cujo  estudo  requer  urgência,  de  vez 
que  o projéto  já  passou  em  terceira  discussão  na  Câmara,  estando  aprovado  na 
Comissão  de  Constituição  e Justiça  do  Senado  — apresento  os  meus  pontos  de 
vista  sôbre  o assunto,  em  forma  de  “notas  à margem”  do  relatório  em  debate, 
a fim  de  que  junto  a outros  aqui  porventura  oferecidos,  possam  fixar  a opinião 
do  Conselho. 


1 — A primera  objeção  da  relatora,  é quanto  ao  Art.  2°  do  projeto  517  B, 
ao  qual  propõe  acrescentar  dispositivos  referentes  à elaboração  de  tratadots  e 
convênios  internacionais,  e a colaboração  com  as  autarquias,  a fim  de  traçar- 
lhes  a política.  Estes  dispositivos  faziam  parte  do  ante  projeto  apresentado  pe- 
lo Conselho  de  Comércio  Exterior.  Não  os  aceitou  a Câmara,  e creio  que  nisto 
andou  bem,  porque  o projeto  legislativo  não  poderia  descer  a detalhes,  que  mais 
pertencem  a regulamentos,  ou  ao  próprio  regimento  do  Conselho  a ser  criado, 
segundo  a faculdade  que  lhe  outorga  o projeto  Art.  8.°.  O Art.  2.°  do  projéto 
bem  amplo:  “Incumbe  ao  Conselho  estudar  a vida  econômica  do  país”  e “suge- 
rir medidas  que  julgar  necessárias  ao  desenvolvimento  da  economia  nacional”. 

Si,  pois,  o Conselho  achar  que  o desenvolvimento  da  economia  nacional  de- 
pende de  tratados  internacionais,  tem  ele  atribuições  para  tal,  dentro  da  ampli- 
tude daquelas  expressões.  E se  da  emsma  forma,  tal  deesnvolvimento  exigir  co- 
laboração das  autarquias  com  o Conselho  ,a  fim  de  que  este  lhes  trace  a políti- 
ca econômica,  nada  impede  que  o faça,  pois  tem  poderes  para  “estudar  a vida 
econômica  do  país,  sugerindo  as  medidas  que  julgar  necessárias”.  Além  disso 
êle  pode  para  a realização  dos  seus  fins,  “adotar  métodos  qeu  lhe  parecerem  mais 
adequados,  e requisitar  dos  órgãos  da  administração  pública  a colaboração  de 
que  necessitar’.  (Art.  2.°  § único). 

Quais  são  êsses  órgãos  da  administração  pública  cuja  colaboração  o Con- 
selho pode  requisitar?  Evidentemente  os  Ministérios,  as  Autarquias,  o Banco  do 
Brasil  etc.  Obtidos  pelo  Conselho  os  elementos  fornecidos  com  a colaboração 
desses  órgãos,  estará  êle  em  condições  de  sugerir  ao  “poder  competente”  as  me- 
didas que  julgar  convenientes. 

Parece-me  pois  desnecessária  a emenda  proposta: 

1. °  porque  constitui  matéria  regulamentar; 

2. °  porque  o Art.  2.°  tem  a amplitude  neoessária  a admitir  em  regulamen- 


2.  Na  página  5,  a ilustre  relatora  após  traçar  um  sombrio  quadro  das  difi- 
culdades com  que  o país  lutará  para  achar  homens  que  possuam  qualidades  pa- 
ra  intagrar  o C.  N.  E.,  os  quais  classifica  cm  três  categorias,  conclui  admitindo, 
por  exclusão,  que,  adotado  o atual  projeto,  só  estarão  em  condições  de  acei- 
tar  o posto,  homens  de  negócios  mal  sucedidos  — os  quais  não  terão  duvida  em 
abandonar  suas  atividades  para  dedicar  tempo  integral  ao  Conselho,  e estu- 
diosos  de  gabinete* 

Não  acredito  que  o govêmo  ouse  constituir  uma  Conselho  com  a autoridade 
de  que  se  deve  revestir  o C.  N.  E.,  com  homens  fracassados  em  negocíos.  Mas 
acredito  mie  ns  “estudiosos  de  eabinete”  serão  as  pessoas  mais  recomendáveis 


to  os  dispositivos  protostos  pela  relatora. 
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política  econômica  que  fizeram  o progresso  dessas  nações.  Diz  Stanley  Jevons 
que  a prosperidade  da  Inglaterra  é,  em  grande  parte  devida  à ciência  que  Adam 
Smith  deu  ao  mundo  na  sua  Investigação  da  Natureza  e Causas  da  Riqueza  das 
Nações. 

O que  falta  no  Brasil,  é precisamente  o conhecimento  da  ciência  econômica. 
No  dia,  em  que  forem  dadas  a conhecer  ao  povo  e aos  poderes  públicos  a influên- 
cia das  leis  econômicas  sôbre  a vida  da  nação,  evitar-se-ão  os  gravíssimos  êrros 
que  se  estão  cometendo  dia  a dia  pela  ignorância  dos  mais  comesinhos  princí- 
pios de  economia.  Os  estudiosos  de  gabinete,  num  país  como  o Brasil,  nunca  o 
são  só  de  gabinete,  porque  o país  é pobre  e os  homens  não  se  podem  dedicar  a 
estudos  teóricos  sem  que  uma  atividade  prática  lhes  garanta  os  meios  de  sub- 
sistência. Assim,  não  há  perigo  de  que  sejam  inúteis. 

3.  Propõe  a relatora  a substituição  do  Art.  3.°  do  projeto  por  outro,  que 
começa  assim:  (pg.7)  “O  Conselho  compor-se-á  de  uma  Câmara  Deliberativa, 
de  cinco  setores  de  estudos,  de  um  serviço  de  Documentação  etc.”  Mas  êstes 
dispositivos  são  do  Regimento.  E’  o que  estatui  o Art.  8.°  e seu  parágrafo  único: 
O Regimento  Interno  do  Conselho  especificará  as  atribuições  dos  seus  dife- 
rentes órgãos  e disporá  sôbre  seu  funcionamento,  inclusive  o das  comissões 
Especiais”. 

O parágrafo  3.°  deste  Art.,  está  assim  redigido  no  relatório  em  análise: 
(pág.  8)  “Os  onze  membros  restantes  (propõe-se  alí  o número  de  16  conselhei- 
ros, cinco  dos  quais  serão  nomeados  em  comissão)  serão  designados  pelo  prazo 
de  um  ano,  podendo  ser  reconduzidos.  As  classes  produtoras  — agricultura  — 
indústria,  comércio  — os  ministérios  que  intervêm  no  setor  econômico:  Fazen- 
da, Trabalho,  Agricultura,  Viação  e Relações  Exteriores  fornecerão  respectivar 
mente  um  representante.  Os  diretores  das  Carteiras  de  Câmbio,  Exportação  e 
Importação  e Crédito  Agrícola  e Indústrial  do  Banco  cu.  Brasil,  serão  membro*, 
natos  do  Conselho”. 

O Conselho,  assim  estruturado,  lembra  o Conselho  do  Comércio  Exterior, 
que  se  pretende  seja  substituído  pelo  novo  órgão.  Mas  neste  caso,  não  seria  mis- 
ter substituí-lo:  bastaria  reorganizá-lo,  dando-lhe  maior  amplitude  de  ação. 
Lembro  que  o Conselho  do  Comércio  Exterior  é um  órgão  que  atua  num  único 
setor  econômico  — o do  comércio  externo.  Sendo  assim,  é razoável  que  possua 
representantes  das  entidades  afetas  ao  seu  setor  limitado  de  atividade.  Mas  em 
se  tratando  do  CNE,  dada  a sua  natureza  de  órgão  consultivo  dos  poderes  da 
nação,  e portanto  atuando  paralelamente  aos  dois  ramos  do  Congresso,  séria 
conveniente  estarem  nele  representadas  todas  as  forças  econômicas,  como  su- 
gere a ilustre  relatora  à pág.  10  do  seu  trabalho? 

Já  possuem  Câmara  e Senado  as  suas  comissões  especializadas:  Finanças, 
Indústria  e Comércio,  Agricultura,  Transportes,  etc.  além  de  outras  especiais, 
afetas  às  atividades  econômicas.  Iremos  criar  mais  um  órgão  de  representantes? 
Parece-me  desaconselhável  tal  prática,  que  pode  levar  o Conselho  a colidir 
com  os  órgãos  de  representação  nacional. 

A formação  do  Conselho  com  representantes  de  Ministérios,  do  Banco  da 
Brasil  e das  classes  industriais,  agrícolas,  comerciais,  etc.,  exigiria  que  cada  no- 
va entidade  econômica  que  surgisse  no  país,  tivesse  no  Conselho  o seu  represen- 
tante. Isto  é,  aliás  o que  prevê  a nobre  relatora,  quando,  na  página  11,  propõe 
a modificação  do  Art.  10.°  do  projeto  para  a criação  de  mais  3 cargos  de  con- 
selheiros, que  seriam  ocupados  pelos  representantes  dos  bancos  a criar  no  Bra- 
sil, segundo  o projeto  ora  em  discussão  no  Congresso. 

Quer  me  parecer  que  assim  alongar-se-ia  em  excesso  o número  de  conse- 
lheiros, sem  real  proveito  para  as  classes  ali  representadas,  e isto  porque  as 
decisões  devendo  ser  tomadas  pelo  número  de  votos,  como  é curial,  esses  votos 
serão  apenas  quantitaiivos  e não  qualitativos,  mera  votação  simbólica.  Raro 
coincidirão  os  interêsses  ali  representados,  a ponto  de  obter-se  uma  solução  de 
conjunto,  homogênea  e portanto  útil  à coletividade.  Via  de  regra  são  colidentes 
os  interêsses,  digamos,  da  produção  e do  fisco,  ou  não  se  harmonizam  os  pon- 
tos de  vista  da  indústria,  da  agricultura  e do  comércio  com  os  do  crédito  bam- 
cário  obediente  à política  creditícia  dos  poderes  públicos:  sendo  assim,  qual 
a vantagem  de  pôr  ombro  a ombro  representantes  de  tão  diversas  atividades 
para  uma  decisão  em  uníssono? 

Não  me  parece  possam  os  representantes  de  ministérios,  cada  um  refle- 
tindo a opinião  pessoal  de  seu  Ministro,  não  possuindo  suficientes  conhecimen- 
tos de  economia  e formando  um  agrupamento  desarticulado,  heterogêneo  e — o 
que  é mais  grave  — sujeito  a substituições  constantes  — não  me  parece  possam 
eles  traçar  normas  gerais,  coordenando  e planejando,  como  quer  a ilustre  relato- 
ra com  toda  a justiça. 
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E’  de  supor-se  que  seriam  mais  bem  atendidos  os  interêsses  das  classes  pro- 
dutoras e da  economia  nacional  em  seu  conjunto,  por  um  órgão  cujos  membros 
estivessem  desligados  de  quaisquer  influências  pessoais  ou  de  interêsses  de  gru- 
pos, do  que  por  um  organismo  de  feição  acanhada,  cujos  membros,  presos  às 
entidades  que  representassem,  com  pontos  de  vista  muitas  vezes  colidentes,  en- 
torpeceriam um  estudo  amplo,  e medidas  de  grande  raio  de  ação. 

5.  Na  página  9 de  seu  importante  trabalho,  sugere  a relatora  o prazo  de 
um  ano  para  a nomeação  dos  conselheiros,  prazo  que  me  parece  exiguo:  dentro 
de  tal  prazo  nda  se  pode  realizar.  Traçada  uma  diretriz  econômica,  esta  se- 
ria fatalmente  alterada  com  a chegada  de  um  novo  conselheiro,  com  tendên- 
cias inovadoras  nem  sempre  de  resultado  útil.  A nomeação  por  5 anos  resolve 
a questão.  Não  invalida  a afirmativa  o fato  de  ser  o Conselho  órgão  de  con- 
sulta do  Poder  Executivo,  (e  do  Legislativo).  E por  que  a invalidaria?  E’  o Po- 
der Executivo,  o Presidente  da  República,  quem  dita  a conjuntura  econômica? 
E’  o Conselho  um  órgão  eminentemente  político-partidário? 

A menos  que  se  trate  pois  de  um  conselheiro  faltoso,  desidioso  ou  incom- 
petente — e nestes  casos  o próprio  Conselho  o alijaria  — não  terá  o Presidente 
da  República  necessidade  de  mudar  de  Conselheiros,  salvo  se  pretendesse  êle 
próprio  dirigir  a vida  econômica,  circuntância  que  eliminaria  a necessidade 
de  um  Conselho  de  Economia. 


♦ í> 
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A intenção  dos  legisladores,  na  criação  do  CNE,  foi  fazer  deste,  um  órgão 
destinado  a traçar  as  grandes  linhas  da  economia  nacional,  um  órgão  de  pla- 
nejamento e coordenação,  como  quer  a inteligente  relatora.  Não  pode  ele  pois 
imicuir-se  nos  pequenos  segredos  domésticos,  a que  alude  na  página  5 do  seu 
relatório.  A intenção  do  legislador  foi  a de  dar  a êsse  organismo  uma  severa  au<- 
toridade,  ampla  e integral.  Nada  lhe  quiz  limitar  a.s  iniciativas  nem  a faculda- 
de de  aconselhar  e sugerir,  após  o estudo  sem  jaeias  e sem  interferências,  da 
vida  econômica  do  país.  Quiz  fazer  do  Conselho  um  órgão  desligado  e acima 
das  questões  de  interêsse  regional  e de  classe,  um  órgão  homogeneo,  uniforme 
na  sua  estruturação,  e não  formado  por  um  mosáico  de  opinioes  e vaidades. 

Dando  na  Câmara  o seu  parecer  sôbre  tão  importante  assunto,  dis;  o 
Sr.  Gabriel  Passos:  “A  solução  econômica,  que  é uma  síntese,  uma  solução  ae 
conjunto,  conciente  da  existência  de  slouções  parciais  essa  só  pode  ser  dada  por 
um  Conselho,  capaz  de  investigar  e planejar”.  E logo  adiante:  Faça-se  o CNE 

nascer  em  tão  alto  nível,  que  os  meros  afilhados,  os  fracassados ;,  os  incapazes  e 
os  sem  patriotismo  nem  sequer  se  animem  a aspirar-lhe  a investidura  . 


Ainda  há  um  ponto  a debater  no  trabalho  ora  analisado:  o que  se  refere 
ao  número  de  conselheiros.  Eis  uma  questão  de  dificil  solução,  porque  nao  ha 

uma  base  para  se  emitir  opinião.  Por  que  7 !rm rv?ft!?eJ o 74  nrnnunha  7 conse- 
Houve  quem  propuzesse  0 numero  de  50.0  projeto  n.  74  propunha  7 cons 

lheiros-  o de  n°  776,  9.  D.  Lúcia  Pirajá,  em  seu  relatono  propoe  12.  Acho  que 
ela  estaria  com  a razão,  se  os  seus  pontos  de  vista  sôbre  estruturação  do  Con- 
selho fossem  vitoriosos. 


Do  exposto  conoluo.  salvo  melhor  juiso.  que  o projeto 
selho  Nacional  de  Economia  ora  no  Senado,  satisfaz.  E esta  a mn  ) . 1 1 

soai. 


“DIREITO  INTERNACIONAL  SOCIAL  NO  PENSAMENTO  DE  SIMONSEN” 

DJACIR  MENEZES 

Ao  lançar,  nêste  Conselho,  a idéia  que  constitui  o objéto  de  nosso  exa- 
me, o ilustre  economista  Senador  Roberto  Simonsen  dirigiu-nos  um  “memo- 
randum”  em  que  lucidamente  dava  as  linhas  teóricas  mais  gerais  do  seu  pen- 
samento. Em  palestra  esclareceu-nos  qual  deveria  ter  a meta  e a amplitude 
da  doutrina  que  sua  intuição  pioneira  lhe  sugeTia  como  um  “direito  interna- 
cional social”.  Nossa  tarefa,  pois,  seria  de  procurar  aprofundar  as  bases  e as 
consequências  possíveis  das  premissas  que  sua  visão  aguçada  descortinava  su- 
periormente . 

A idéia  não  podia  deixar  de  seduzir.  O debate  incessante  dos  problemas 
especializados,  que  interessa  o nosso  desenvolvimento  industrial,  leva-nos,  vez 
por  outra,  a contactos  com  teorias  e penaromas  mais  gerais  — e o tema 
que  Simonsen  pediu  fôsse  incluido  no  nosso  programa  de  trabalhos,  está  ine- 
vitavelmente, vinculado  às  mais  altas  aspirações  humanitárias  de  justiça  in- 
ternacional . 


O saudoso  lider  de  nossos  trabalhos  dissera,  em  1937,  ao  considerar  os 
acordos  comerciais  entre  nações,  que  a reciprocidade  estipulada  entre  partes 
contratantes  economicamente  desiguais,  contendo  condicões  jurídicas  de  igual- 
dade, acabava  determinando,  “do  nonto  de  vista  econômico,  uma  progressiva 
vassalagem  da  nação  menos  aparelhada  à mais  poderosa.” 

Raciocinando  nesse  sentido,  fixou  com  clareza  o núcleo  do  problema:  cor- 
rigir, por  meios  jurídicos  internacionalmente  configurados  (ou  melhor  ainda 
a configurar),  as  injustiças  ocorrentes  nas  trocas  internacionais  entre  países 
industrializados  e países  agrícolas,  porque  nêste  caso,  “promove-se,  de  fato.  a 
troca  de  produtos  fracamente  remunerados,  por  outros  altamente  recompen- 
sados.” 

A análise  econômica  mostrou  que,  sob  o véu  monetário  das  trocas,  o que 
na  realidade  interessa  às  populações  do  mundo,  através  de  suas  fronteiras, 
são  as  utilidades  e serviços  reclamados  pela  vida  humana.  As  superestruturas 
monetárias  e financeiras  perturbam  ou  ocultam  muitas  vezes  a apreciação 
objetiva  das  relações  econômicas  internacionais.  Teóricos  de  nações  mais 
avançadas  elaboram  teorias  que  servem  aos  interesses  dos  seus  respectivos  paí- 
ses (e  a história  das  doutrinas  econômicas  aí  está  para  provar  issoí  — e os 
países  economicamente  atrazados  são  frequentemente  levados  por  ilusoe>  — 
para  acordarem  depois  dessangrados  nas  suas  mais  profundas  fontes  de  yida 
coletiva.  Por  que,  com  a desigualdade  das  trocas,  estão  entregando,  sob  a 
capa  das  transações  internacionais,  produtos  de  15  dias  de  trabalho  acrieo  a 
por  produtos  de  i dia  de  trabalho  industrial,  numa  contribuição  esgotadora 

em  benefício  de  nações  fortes  e aparelhadas. 

No  fundo,  portanto,  de  tudo  está  batendo  vivamente  um  problema_  econo- 
mico  que  toca  de  perto  ao  Brasili  e a toda  a América  Latina,  como  nao  esca- 
pou a percepcão  excepcionalmente  patriótica  de  Roberto  Simonsen. 

A égide  da  igualdade  jurídica  patrocina,  por  consequência,  uma  tremen- 
da desigualdade  econômica  que  tem  proporcionado  vantagens  ' 

aos  países  que  cêdo  se  lançaram  no  caminho  d?  industrial ízaçao  intensiva, 
contando  com  circunstâncias  históricas  favoráveis.  . . 

Teremos  que  iniciar  a análise  do  plano  puramente  economi  o e fina 


Prokopovicz  assinalou  três  fases  na  industrialização  dos  países  agrícolas. 

I 

a)  estado  em  que  se  organiza  a transformação  rudimentar  de  suas  pró- 
prias matérias  primas  (refinarias  de  acucar,  moinhos,  etc.)  prepa- 
rando-as  para  uma  exportação  mais  fácil; 
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b)  constroem-se  usinas  e fábricas  texteis,  de  calçado,  etc.,  suprindo  de 
artigos  de  consumo  às  populações  nacionais; 

c)  funda-se  a indústria  pesada,  a indústria  criadora  dos  bens  produti- 
vos. 

Com  o desenvolvimento  dos  meios  de  transportes,  acelerados  a partir  dos 
meados  do  século  XIX,  começou  a definir-se  um  sistema  mundial  de  comér- 
cio por  uma  divisão  internacional  do  trabalho  já  suficientemente  estudada 
pelos  economistas.  Essa  rêde  de  transportes  progressivamente  aperfeiçoada 
facilitou  o escoamento  das  matérias  primas  procedentes  de  regiões  apartadas 
do  globo,  que  foram  ligadas  ao  processo  de  crescimento  capitalista.  A conse- 
quência foi  uma  modificação  rápida  nessas  regiões  atrasadas,  alterando-se, 
com  o regime  do  salariado,  a própria  estrutura  daquelas  populações. 

Os  países  atrazados  tornaram-se  assim  cada  vez  mais  necessários  aos 
países  industrialmente  avançados  do  comércio  ocidental,  quer  como  forne- 
cedores de  matérias  primas  e gêneros  alimentícios,  quer  como  mercados  con- 
sumidores dos  produtos  manufaturados.  Foi  o que  alguns  observadores  deno- 
minaram de  “processo  de  europeização  da  agricultura  dos  países  coloniais”. 
A redução  das  despesas  oriundas  da  navegação  a vapor  estendeu  o comércio 
de  cereais,  de  queijo,  algodão,  lã,  por  paragens  até  então  fóra  da  circulação 
econômica;  o mesmo  com  produtos  extrativos.  Von  Thunen  percebeu  os  sin- 
tomas da  transformação  que  se  iniciava  na  economia  mundial  na  sua  obra 
Der  isolierte  Staat  in  Beziehung  auf  Landwirt-schaft  und  Nationalokonomie, 
publicado  ainda  nos  prenúncios  (1826). 

Os  centros  mundiais  dêsse  movimento  mercantil  foram  acumulando  capi- 
tais a custa  do  trabalho  dos  países  atrazados  que  gradualmente  se  subme- 
tiam à liderança  econômica  dos  países  industriais  necessitados  de  Lebens- 
raum,  de  “espaços  vitais”  para  seus  movimentos. 

As  populações  contidas  nêsses  “espaços  vitais”  representavam,  entretan- 
to, 9/10  da  humanidade,  (1) 

Não  devemos  considerar  somente  o aspecto  negativo  dessa  influência  do 
desenvolvimento  dos  transportes  sôbre  a repartição  internacional  do  traba- 
lho. Ela  influi  poderosamente  na  expansão  da  agricultura,  que,  por  sua  vez, 
reclama  sua  industrialização  progressiva,  a fim  de  aumentar  a produtivida- 
de do  trabalho. 

A concentração  dos  capitais,  graças  ao  comércio  internacional,  determi- 
nou os  movimentos  da  exportação  de  capitais,  que  vem  desempenhar  uma 
ação  poderosa  no  deslocamento  das  mercadorias. 

“Na  realidade  — ensina  Taussig  — o deslocamento  do  dinheiro, 
isto  é,  do  ouro,  é completamente  insignificante.  São  os  produtos  que 
se  deslocam,  e não  ocorre  imediatamente  depois  dum  deslocamento  de 
capital,  como  se  existisse  uma  relação  automática  entre  as  operações 
financeiras  de  crédito  e o reflexo  ou  afluxo  das  mercadorias.” 

Assim,  no  fundo,  é a massa  geral  de  mercadorias,  que  constitui  a rique- 
za, que  é objeto  real  dêsse  movimento.  O dinheiro  se  revela  o meio  aparente, 
— o véu  monetário  de  que  falou  Robertson. 

Depois  da  crise  de  1929-1933,  a política  protecionista,  necessária  para  de- 
feza  do  mercado  interno,  determina  a exportação  do  ouro  em  pagamento  dos 
produtos  importados  — e os  “stocks”  metálicos  afluem  para  os  Estados  Uni- 
dos. Esgotam-se  as  reservas  da  Alemanha,  da  Itália,  do  Japão,  que  são  con- 
duzidos ao  comércio  de  acordos  bi-laterais,  às  autarquias,  ao  controle  dos  pre- 
ços, da  moeda  e do  crédito  para  salvar  o regime  econômico.  Entram  numa 
economia  dirigida,  de  “ersatz”  e de  armam, entos.  Reservas  de  divisas  para  im- 
portar matérias  primas  (carvão,  ferro,  etc.)  mantém  o volume  de  trabalho;  se 
as  divisas  servem  para  importar  manteiga,  então  faltam  matérias  primas  pa- 
ra as  fábricas,  o desemprego  cresce,  a aflição  aumenta.  A Alemanha  lança-se 
ao  paliativo  da  corrida  armamentista  que  grante  lucros  internos.  Vem  o 
“slogan”  — canhão,  em  vez  de  manteiga.  No  ponto  da  saturação  interna, 
quando  não  é possível  adiar  a crise  pelo  armamentismo.  desfecha-se  na  solu- 
ção final:  a dos  canhões.  A saída  guerreira  para  o aniquilamento  dos  com- 
petidores . 

Foi  êsse  o caminho  que  veio  do  krack  de  1929  até  1939. 

Acontece,  agora,  porém,  que  os  países  coloniais,  depauperados  por  uma 
troca  de  valores  que  lhes  é desvantajosa,  não  podem  jamais  acumular  os  ca- 
pitais de  que  necessitam  para  a exploração  de  suas  próprias  riquezas  natu- 


(1)  — Página  56. 
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rais.  Seu  balanço  de  pagamentos  acusa  débitos  dificilmente  remediáveis.  Os 
créditos  acumulam-se  nos  países  comerciais  e industriais,  que,  evidentemen- 
te, passam  a liderar  as  trocas  mundiais.  As  relações  financeiras  que  se  es- 
tabelecem entre  êsses  grupos  de  nações  passam  a ser  de  credores  e devedores. 
E,  em  matéria  de  dívidas  internacionais  , nossa  história  financeira  é uma  la- 
dainha dolorosa  de  paciente  espoliação  de  um  povo.  (2) 

Onde  buscar  os  capitais?  E’  claro,  êstes  não  se  podem  gerar  no  seu  atra- 
zo.  Então  se  recorre  aos  centros  financeiros.  Êsses  assumiram  de  há  muito  a 
hegemonia  do  comércio  internacional.  Mas  para  que  êsses  capitais  se  deslo- 
quem dos  centros  industriais  em  que  se  encontram  é necessário  que  se  lhes 
ofereçam  taxas  de  juros  e de  dividendos  bem  compensadores.  Estaá  na  ló- 
gica do  próprio  sistema  econômico. 

Com  os  capitais  emprestados  surge  uma  porção  de  outras  necessidades: 
melhoramento  da  navegação,  dos  sistemas  internos  de  transportes,  da  orga- 
nização das  sucursais  bancárias,  das  agências  comerciais,  de  todos  os  orga- 
nismos necessários  à regulação  das  relações  que  se  formam. 

Os  países  agro-pastoris  importadores  de  capitais  aplicam  — ou  devem 
aplicar  — os  recursos  emprestados  no  desenvolvimento  da  indústria  nacional 
a fim  de  promover  o abastecimento  de  seus  próprios  mercados  de  consumo  in- 
terno. Desejam  certa  independência  econômica  e planejam  criação  de  fábri- 
cas, de  caminhos  férreos,  etc.  Os  investimentos  dêsses  capitais  são  compen- 
sados — mas  a exportação  dos  produtos  correlatos,  que  vinham  muitas  ve- 
zes do  país  exportador  do  capital,  é prejudicada. 

O jornalista  Matos  Ibiapina  já  denunciára  frequente  vezes  um  fato  evi- 
dentíssimo  em  nossa  história  financeira:  jamais  nos  foi  concedido  um  em- 
préstimo cujo  capital  se  investisse  em  obras  pioneiras  do  nosso  avanço  eco- 
nômico, estimulando  o crescimento  industrial.  Os  capitais  estrangeiros  enca- 
minharam sempre  para  serviços  públicos,  serviços  de  transportes,  de  sanea- 
mento, de  luz,  onde  contavam  de  antemão  com  remuneração  e segurança 
certas.  E quando  algum  capitalista  nacional  venturou-se  em  iniciativas  ca- 
pazes de  abrir  caminhos  industriais  para  nossa  independência  econômica  ^ en 
controu  às  vezes  pela  frente,  obtusa  e múltipla,  a resistência  e o despres'  . rio 
de  testas-de-ferro  nacionais,  mas  no  fundo  a manobra  no  interêsse  da  fi- 
nança estrangeira.  Quando  não*  encontrou  a bala  que  prostou  para  sempre 
o vulto  extraordinário  de  Delmiro  de  Gouveia. 

E’  lógico  que  não  possamos  entrega-nos,  ingenuamente,  ao  capital  estra- 
nho. A contradição  é dura.  Dá  origem  à resistência,  por  parte  dos  países  in- 
dustrializados, sob  camuflagem  de  vários  pretêxtos,  no  que  pode  incentivar 
aquela  industrialização  que  lhe  retira  mercados.  Geram  seus  próprios  concor- 
rentes . 

Exemplos: 


“O  capital  britânico  é responsável  pelo  desenvolvimento  da  te- 
celagem e fiação  nas  índias,  que  causa  em  consequência,  um  serio  pre- 
juízo à indústria  têxtil  de  exportação  britânica.  O capital  emencano 
contribuiu  largamente  para  o desenvolvimento  da  industria  hidro- 
elétrica do  Canadá,  que  determinou  o declínio  da  exportação  do  car- 
vão americano  neste  país.  O capital  alemão  facilitou  ° , .es^vo  v,~ 
mento  da  idústria  química  italiana  em  detrimento  das  i"duJr.!as  | 
milares  alemãs.  Seria  fácil  multiplicar  exemplos  desses  generos  í3> 


O mesmo  autor  publica  o seguinte  volume  dos  P^entos  ■**» ‘"J2; 
timentos  internacionais  de  capitais,  em  milhões  Je  do  a . P Bclci- 

1937,  entre  Grã  Bretanha,  Estados  Unidos,  França,  Manda.  Holanda,  Belgl 
ca,  Suissa  e Suécia,  como  países  credores,  e 28  países  devedores. 


Países  credores 

1923 

1929 

1930 

1934 

1936 

1937 

Entradas  . . . . 
Pagamentos  . . . 
Balanço 

. 1.896,4 

220,3 
. 1.676,1 

2.989,4 

582.6 

1.406.8 

2.786,1 

463,7 

2.322,4 

1.120.7 

176.3 

944.4 

1.350.1 

255.2 

1.094,9 

1.424.7 

290.4 

1.134.3 

(2)  — O ouro  e a nova  Concepção  da  Moeda,  Alba  Editora,  1941 

(3)  — Pokovicz.  — Cit.  na  Bibliografia  final. 
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Países  devedores 


Entradas 

308,9 

387,1 

312,8 

124,9 

154,1 

- 

Pagamentos  . . . . 

1.443,8 

1.923,5 

1.750,3 

917,5 

928,4 

-■  - 

Balanço 

1 . 134,9 

1.536,4 

1.437,5 

792,6 

773,8 

— 

Total  das  entradas 

Bruto 

2.205,3 

3.376,5 

3.098,9 

1.245,6 

1.504,7 

Líquido 

1.676,1 

2.406,8 

2.322,4 

944,4 

1.094,9 

— 

Analisando  o volume  dos  pagamentos  internacionais,  êsse  autor  determi- 
nou, conhecidas  as  taxas  médias  de  juros  e os  dividendos,  o volume  dos  in- 
vestimento internacionais  como  em  capitais,  obtendo  o quadro  seguinte: 


Total  dos  pgt. 

Taxa  média  de 

Total  dos  capitais 

internacionais 

Juros 

investidos 

1923 

1567 

8,00 

21,0 

1930 

2550 

5,61 

45.5 

1934 

1040 

4,29 

24,2 

1936 

1200 

4,89 

24,5 

A soma  dos  capitais  colocados  nos  países  devedores  em  milhões  de  dólares- 
ouro: 

1880  12,3 

1913  41,2 

1923  21,0 

1930  45,5 

1934  24,2 

Na  véspera  da  Primeira  Guerra  Mundial,  o volume  atingia  a 41,2.  Da 
hecatombe  saiam  as  nações  européias  endividadas  e desorganizadas  pela  ex- 
traordinária dilapidação  de  capitais.  Decaem  os  investimentos  europeus  a 
quase  terça  parte,  por  volta  de  1922. 

Fala  um  observador  insuspeito,  o sr.  Summer  Wells:  ‘Depois  da 
última  guerra,  num  momento  em  que  outros  países  estavam  nos  pro- 
curando para  auxiliá-los  nas  suas  pesadíssimas  tarefas  de  reconstru- 
ção econômica  e social,  os  Estados  Unidos,  que,  repentinamente,  se 
tornaram  a maior  nação  credora  do  mundo  e incomparavelmente  for- 
te do  ponto  de  vista  econômico,  desfecharam  pesados  golpes  contra 
suas  estruturas  econômicas  combalidas  pela  guerra,  sobrecarregadas  de 
dívidas.  O choque  foi  tremendo  tanto  moral  como  economicamen- 
te...” — (pãg.  47).  Mas,  apesar  disso,  a recuperação  se  processa, 
atormentadamente . 

Em  1930,  está  novamente  no  nível  anterior  à primeira  guerra.  A segunda 
guerra  vem  suprimir  os  imperialismos  japonês  e alemão,  dos  mercados  mun- 
diais. A grande  nação  exportadora  de  capitais  é os  Estados  Unidos,  para  os 
quais  se  voltam  todos  os  olhos  esperançados.  No  ano  de  1947,  exportou  cêrca 
de  736  milhões  de  dólares,  sendo  661  sob  forma  diréta.  Grande  parte  dessa 
importância,  porém,  é para  aplicação  na  indústria  petrolífera  a volta  do  Ca- 
ribe e no  Oriente  próximo.  As  correntes  de  capitais  emprestados,  e toda  sorte 
de  relações  econômicas  decorrentes  entre  países  credores  e devedores,  exigem 
a organização  de  um  Banco  Intrnacional  que  regule  os  negócios  ligados  a 
economia  mundial  que  facilite  o ajuste  de  contas  oriundas  da  guerra.  Uma 
série  de  incidentes  históricos  retardaram  a sua  execução  — e o assunto  es- 
capa aqui  ao  nosso  objetivo. 


Enquanto  no  período  anterior  à segunda  guerra  mundial  a Europa  tinha 
uma  exportação  três  vezes  maior  que  os  Estados  Unidos  para  o mercado  mun- 
dial, agora  a grande  nação  norte-americana  sozinha,  exporta  duas  vezes  mais 
que  a Europa.  Assim  mesmo,  os  déficits  do  balanço  de  pagamentos  das  na- 
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çoes  europeias  se  tornam  progressivos  por  causa  dos  empréstimos  financei- 
ros verificados  em  relação  com  o balanço  mercantil  daquêles  povos 
Eis  um  quadro  elucidativo  : 


BALANÇO  COMERCIAL  DOS  ESTADOS  UNIDOS  COM  O MUNDO 


Europa  

América  Latina 
América  do  Norte 

Asia  

África  

Oceania  


1937  1947 


+ 

377 

+ 

2.454 

+ 

1.951 

4- 

39 

+ 

937 

+ 

879 

+ 

104 

+ 

542 

+ 

448 

— 

24 

+ 

451 

+ 

399 

4" 

32 

1 

T 

269 

a. 

226 

+ 

39 

+ 

37 

+ 

128 

Do  ano  de  1938  temos  a média  semestral;  de  1937,  as  médias  do  l.°  e 2.° 
semestres,  respectivamente.  O excedente  de  exportação  está  assinalado  por  4-, 
o das  importações  por  — em  milhões  de  dólares.  Fonte:  Nations  Unies  Dé- 
partament  des  Affaires  économiques,  índices  sélectionnés  de  1’economie  mon- 
diale.  Julho,  1948. 

Para  conjunto  da  Europa,  comenta  um  autor,  o defic.it  do  balanço  de  pa- 
gamentos, em  relação  aos  Estados  Unidos,  que  era  em  1938  de  0,4  milhões  de 
dólares,  em  1947  toca  a 5,4  milhões.  E não  há  possibilidades  momentâneas  de 
alterar  a situação:  porque  os  países  devedores  europeus  cada  vez  mais  esgo- 
tam suas  reservas  financeiras  com  as  importações  americanas  e são  forçadas 
a apelar  sempre  para  créditos  americanos,  tornando  dificil  aos  países  deve- 
dores europeus  construir  um  potencial  produtivo  em  base  independente  para 
competição,  nos  mercados  mundiais,  com  o próprio  EE.  UU. 


As  indicações  que  sumariamos  acima  mostram  como,  no  plano  interna- 
cional, os  acordos  comerciais  e financeiros  conduzem  a situação  cada  vr? 
mais  injustas,  agravando  a discórdia  ou  o desentendimento  entre  os  paises 
industriais  e os  países  economicamente  atrasados.  Nesses  países  a alta  con- 
centração capitalista,  grande  soma  de  capitais  do  público  é posta,  graças  ao 
“investiment  trust”,  sob  o comando  de  poucos  operadores.  Tais  organizações 
absorvem  influência  política  e ameaçam  controlar  a finança,  a indústria  e 
implicou  na  própria  administração.  A necessidade  de  sua  restrição  se  im- 
punha — dizia  Roosevelt  — porque  tinham  “capacidade  potencial  para  rea- 
lizar operações  abusivas-’,  ípág.  1181. 

Deixar  que  os  diversos  organismos  econômicos  lutem  em  liberdade  por 
suas  concessões,  privilégios  e conquistas  de  mercados  é assistir  o agrava- 
mento dessas  desigualdades  que  um  direito  supra-estatal  deveria  corrigir  em 
benefício  da  felicidade  material  dos  povos. 

Foi  êsse  espetáculo  que  inspirou  o pensamento  de  Roberto  Simonsen. 

Êle  desejou  sugerir  meios  jurídicos  que  sanassem  ou  atenuassem  êsses 
contrastes  que  dia  a dia  tendem  a acentuar  ...  Ouçamô-lo: 

“Mas,  no  exame  da  economia  internacional  não  pode  deixar  de 
ser  considerada  a distribuição  mundial  dos  recursos  de  bens  de  pro- 
dução e da  tecnologia,  os  quais,  permutando  contra  produtos  pri- 
mários, sem  condições  compensatórias  apropriadas,  tenderiam  a tor- 
nar cada  vez  mais  distantes  os  grandes  países  industriais  dos  de 
economia  incipiente”. 

Simonsen,  O Plano  Marshall  e um  Novo  Critério  nas  Relarõe* 
Internacionais,  pág.  14. 

No  Brasil,  via  de  regra,  seus  homens  de  pensamento  se  deixaram  embair 
por  teorias  que  exprimem  interêsses  de  países  adiantados  — e.  ingenuamen- 
te, tornam-se  aqui  dentro  os  arautos  solenes  e prejudiciais.  Não  discutimo' 
se  o fazem  de  boa  ou  má  fé:  isso  é subjetivo  e secundário.  Objetivo  e primá- 
rio é o malefício  que  causam  à economia  nacional. 

“E’  mesmo  sintomático  — diz  Simonsen  — que  o grosso  das  in- 
formações e comentários  que  temos  no  país.  sôbre  os  grandes  con- 
vênios econômicos  em  que  o Brasil  toma  parte,  é de  fonte  interna- 
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cional,  refletindo  pontos  de  vista  e interesses  que  não  são  ou  de  um 
país  novo,  e,  particularmente,  os  do  Brasil”. 

Daí  uma  apologia  deslumbrada  dos  automatismos  de  ajustamento  das 
forças  econômicas,  proporcionadoras  de  máximos  de  rendimento  na  livre- 
competição  — quando  os  trusts  e cartéis  internacionais  estão  desmentindo 
tôda  essa  regulação  inconsciente  e a Ciência  dá-nos  poderes  de  previsão,  de 
direção,  e de  controle  no  jãgo  complexo  dêsses  interesses  mundiais  em  de- 
fesa de  nosso  próprio  bem  estar  coletivo. 

Dos  401  milhões  de  dólare  sanuais  da  exnortação  nacional  para  os  16 
países  do  ocidente  europeu,  277,6  milhões  foram  de  gêneros  alimentícios,  112 
milhões  de  matérias  primas  e manufaturas.  Os  resultados  dêsse  esfôrco,  num 
país  que  desgastou  se  uequipamento  durante  a guerra  e apresenta  índices  de 
pobreza  alarmantes,  com  tôda  uma  população  rural  em  abandono  e miséria 

— são  qualauer  coisa  de  impressionante  e inaualificável.  Lembro,  então.  Si- 
monsen,  nosso  direito  de  recebermos  auxílio,  ao  lado  de  tôda  .América  Lati- 
na. Auxílio  franco,  livre,  com  liberdade  para  ampliarmos  nosso  paraue  in- 
dustrial, nossa  capacidade  de  produção  de  bens  produtivos,  que  é ponto  fun- 
damental de  qualquer  programa  econômico. 

“Realmente  — escreve  o saudoso  senador  — a marcha  normal 
do  desenvolvimento  dos  povos  levaria  a desníveis  econômicos  cada 
vez  maiores  na  órbita  internacional,  onde  os  países  ricos  ficariam 
cada  vez  mais  ricos  e os  países  pouco  desenvolvidos  teriam  apenas 
um  progresso  lento  e ilusório,  constituindo-se  em  focos  permanentes 
de  agitações  sociais  de  tôda  sorte”.  (O  Plano  Marshall,  pág.  25). 

De  fato,  a experiência  foi  mostrando  que  a concordância  entre  países  in- 
dustriais e países  atrasados,  dentro  de  uma  cooperação  econômica,  baseada 
na  igualdade  de  resultados  econômicos,  como  firmou  a Carta  do  Atlântico  em 
14  de  agosto  de  1943.  item  V,  não  se  tornou  realidade.  E a causa  é perceptí- 
vel: a distribuição  comercial  das  matérias  primas  nas  trocas  internacionais 
deixando  em  inteira  liberdade  a utilização  e controle  por  parte  dos  países 
exportadores  de  capitais  só  teve  um  consecmência:  o maior  poderio  econômi- 
co dos  países  credores  sôbre  os  países  vendedores  de  nrodutos  primários.  Es- 
tes se  viram  obrigados,  por  pressões  variadas  e multiformes,  a abrir  suas 
fronteiras  aduaneiras,  e a seus  recursos  naturais,  sem  nue  alcançassem  os 
meios  de  incrementar  sua  indústria  de  modo  positivo  e vigoroso. 

A concessão  de  créditos  é feita  por  grupos  financeiros  que  não  agem  por 
prooósitos  humanitários,  mas  por  obietivos  de  negócios:  não  se  trata  de  le- 
vantar as  forças  econômicas  de  gruoos  comoetidores.  Exaustos  pela  guerra 
recente,  querem  retornar  posições  a sseeur ando-lhes  a existência  econômica 

— mas  existência  que  não  seja  subsidiária,  como  está  acontecendo  com  a 
Franca,  Países  escandinavos,  e Inglaterra,  na  Europa,  cujo  balanço  de  paga- 
mentos acusa  déficits  aue  se  elevam  por  causa  de  importações  crescentes  não 
compensadas  pelas  exnortacões.  Segundo  o “Livro  Branco”  britânico,  a Grã- 
Bretanha  tem  um  déficit  comercial  com  a área  do  dólar  de  449  milhões  de 
libras  (1947)  — e êsse  déficit  sobe  hoie  a mais  alto.  Com  a França.  Bélgica 
e Suíça  ocorrem  os  mesmos  fenômenos.  A Franca,  para  acudir  ao  desequilí- 
brio retira,  em  maio  de  1948,  de  suas  reservas-ouro,  encaixes-ouro  do  Banco, 
saldos  líquidos  cêrca.  de  2.500  milhões  de  dólares.  O Federal  Reserve  Bnlletin, 
fevereiro,  1948.  também,  dá  a diminuirão  das  reesrvas-ouro  dos  países  euro- 
peus, na  liquidação  dos  créditos  concedidos. 

E’  o que  ensina  a história  recente,  sem  quaisquer  fumaças  demagógicas, 
mas  com  o mais  puro  sentimento  de  defesa  das  fontes  de  vida  da  nação. 

A venda  dessas  matérias  primas  constitue  único  meio  dos  países  de  “eco- 
nomia reflexa”  adquirirem  poder  aquisitivo  no  mercado  internacional,  su- 
portando os  preços  dirigidos  pelos  seus  compradores. 


Antes  da  Conferência  das  Nações  Aliadas  ,em  Hot-Springs,  em  1943,  o 
problema  da  industrialização  dos  países  agrícolas  não  tinha  sido  incluído  no 
ternário  das  discussões.  Foi,  inquestionavelmente,  um  pasos  alentador  algu- 
mas de  suas  resoluções  — que  não  se  puderema  eftivar  na  prática,  mas  que, 
em  próximas  conferências  para  próximos  acordos,  se  poderá  examinar  e en- 
caminhar a solução.  Para  isso  devem  as  nações  economicamente  fracas,  co- 
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mo  queria  Simonsen,  congregarem-se  em  tôrno  de  seus  objetivos  comuns,  bem 
estudados,  para  declararem  o que  lhes  é necessário  e porque  não  se  reali- 
zaram as  resoluções  tomadas  anteriormente.  Exporem  as  causas  que  deter- 
minaram o fracasso.  Trata-se  de  exame  científico  em  que  a verdade  não  po- 
de susceptibilizar  ninguém. 

Em  Hot-Springs  se  proclamaram  necessidades  essenciais:  a)  a pobre- 
za é a causa  primeira  da  sub-alimentação;  b)  incumbe  a cada  governo  na- 
cional a provisão  de  produtos  alimentares  para  todo  cidadão,  por  meio  de 
recursos  nacionais:  c)  só  o aumento  da  produção  nacional  pode  proporcio- 
nar solução  às  populações  miseráveis  por  carência  de  poder  aquisitivo:  etc. 
Ali  se  afirmou  também,  solenemente,  o dever  de  auxiliar  os  paises  devedores 
com  importação  d máquinas  e instrumentos:  de  ensino  e pessoal  técnico:  de 
capitais  para  emprêsas  sociais  e públicas:  etc. 

“E’  verdade  — escreve  Sumner  Weller  — que  os  Estados  Unidos 
e outros  países,  algumas  vezes,  tem  sido  acusados  de  proibir  a ex- 
portação de  certas  coisas  necessárias  à produção  em  outras  parte, 
ante  o receio  dos  outros  conseguirem  os  meios  de  ultrapassar  os  seus 
mercados.  Mas,  tais  casos  são  raros”,  (pág.  155) . 

A Carta  do  Atlântico  continha  programas  de  cooperação  favorável  aos 
países  devedores,  empobrecidos  pela  guerra.  E Sumner  Welles  dizia: 

“As  asiprações  dos  seres  humanos  em  tôda  parte  não  Dodem  ser 
chamadas  novamente.  Os  altos  objetivos  da  Carta  do  Atlâtnico  pre- 
cisam ser  realizadas.  Precisam  ser  realizados,  inteiramente  fora  de 
outra  consideração,  porque  o interêsse  individual  de  todo  homem  e 
de  tôda  mulher  nos  Estados  Unidos  progredirá  à medida  em  que  o 
mundo  onde  vivem  fôr  governado  pela  justiça  e pelo  direito  e à me- 
medida  em  que  a paz  prevalecer”,  (pág.  66). 

Por  oue  êsses  altos  e humanitários  ideais  não  frutificaram  ainda  na  prá- 
tica? Dir-se-á  oue  o temoo  é ainda  escasso:  mas.  contudo  já  é suficiente  pa 
ra  oue  se  percebam  os  sintomas  de  sua  frustração.  E a causa  fundamental 
reside  na  desigualdade  entre  as  trocas  das  nacões-fábricas  e das  nacões-ce- 
leiros.  Na  execucão  do  próprio  olaho  Marshall,  em  relação^  aos  países  da  Eu- 
ropa. os  créditos  facultam,  preferencialmente,  a,  imnortacão  de  produtos  ali- 
mentares e matérias  mas.  tornando-se  difícil  os  investimentos  num  plano 
racional  para  o desenvolvimento  industrial  e imnortacão  de  emroamento 
produtivo,  oue  pudessem  comecar  a abastecer  os  mercados  nacionais. 

Asentando  acordos  juridicamente  enuânimes.  ficam  numa  igualdade  for- 
mal: a desigualdade  econômica,  assentada  na  competição,  permanece  e se 
agrava.  Os  processos  dos  mercados  mundiais  e seus  preços  são  dirigidos  no*- 
um  grupo  em  detrimento  de  outro.  O desequilíbrio  tende  a aprofundar.  Que 
fazer? 

E’  acmi  que  se  levanta  a proposição  de  Simonsen: 

Elaborar  um  Direito  Internacional  Social  que  atenda  aquela  desigualda- 
de econômica,  normas  dotadas  pelo  sentimento  e consciência  de  iustica  en- 
tre os  Estados,  que  fixasse  as  regras  defensivas  do  smim  cuique  tribuere  e do 
neminem  laedere  entre  os  sujitos  do  Direito  das  Gentes. 

O fundamento  teórico  dessa  doutrina  nada  tem  a ver  com  a confusa  De- 
claração de  Direitos  Sociais”  de  Gurvitch,  onde  a análise  encontra  tecidos 
absurdos  de  proposições  mascarando  êrros  que  resultam  de  uma  compreen- 
são inteiramente  falsa  da  vida  econômica  moderna,  que  êle  procura  carac- 
terizar como  “feudalismo  econômico”  na  democracia  política  sem  atinar  se- 
quer com  as  leis  internas  do  próprio  desenvolvimento  econômico  da  socieda- 
de moderna. 

Nessa  altura  da  nossa  análise  deixemos  um  pouco  o terreno  da  econo- 
mia para  ingressar  na  especulação  jurídica,  onde  deveriam  ser  delineados 
êsses  novos  institutos. 


Do  ponto  de  vista  jurídico  e Histórico,  a configuração  dos  Estados  su- 
jeitos do  Direito  das  gentes,  é a fase  que  sucede  às  relações  interfeudais  ou 
interimperiais,  com  a integração  de  organismos  nacionais.  O processo  e mul- 
to complexo  para  que  minudenciemos.  Basta  que  assinalemos  a formaçao  de 
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uma  ordem  de  convivência  que,  através,  de  vicissitudes  e perturbações  va- 
riadas, se  estabelece  entre  essas  novas  entidades  que  exprimem  o novo  perío- 
do da  civilização'  humana.  Bodin  e Grocio  representam,  no  terreno  ideológico 
e jurídico,  a ordem  internacional  que  se  abre. 

Os  contactos  inter-estatais  delimitam  as  entidades  integradas  na  época 
em  que  ,aos  mercados  regionais  e locais  sucedem  os  mercados  nacionais,  mo- 
tivando a concentração  do  poder  político  das  monarquias  absolutistas. 

Foi  a época  da  luta  das  soberanias  contra  o poder  feudal,  o poder  da 
igreja  e o poder  do  império,  como  disse  Jallinek. 

A convivência  dessas  entidades  foi  suscitando  normas  jurídicas  que  não 
possuam  as  características  das  normas  de  direito  elaboradas  no  interior  do 
Estado,  onde  se  organizara  o aparêlho  da  coercitivida.de  com  a diferencia- 
ção dos  órgãos  incumbidos  de  editar  e executar  o direito.  Essa  ordem  supra- 
estatais  evolve  até  nossos  dias  e sente-se  hoje  que  o clima  que  se  formou,  na 
comunidade  de  Estados  penetra  os  Estados  como  se  marchássemos  realmen- 
te para  o fortalecimento  de  uma  ordem  coercitiva  internacional. 

Há  quem  pense,  como  Verdoss,  como  Pontes  de  Miranda,  que  essa  ordem 
supra-estatal  é a em  que  residem  primàriamente,  a distribuição  das  compe- 
tências para  se  auto-constituir  a entidade  chamada  “Estado”.  O Estado  tem 
êsse  poder  de  construir  e reformar  a ordem  interna  — poder  que  nas  teocra- 
cias vinha  de  Deus. 

O autor  brasileiro  admite  a existência  de  um  foco  distribuidor  dêsse  po- 
der ao  Estado,  que  situa  no  Direito  das  Gentes:  “O  Direito  que  regula  as  re- 
lações entre  êles  (Estados)  reconhece-lhe  competência  legislativa,  judiciária 
e executiva.  E’  a distribuição  supra-estatal  das  competências.  O foco  central 
que  as  recebe  ou  as  utiliza  por  si  ou  as  devolve  a entidades  interiores.  E’  a 
devolução  inter  estatal  das  competências”. 

Assim,  há  uma  distribuição  de  competências,  que  vem  do  Direito  das  Gen- 
tes e define,  delineia  os  sujeitos  chamados  Estados,  atribuindo-lhe  o poder  es- 
tatal; e há  uma  devolução  de  competências,  que  é interna  e implica  na  es- 
truturação dos  órgãos  governativos  e na  morfologia  do  Estado,  perceptível  já 
por  dentro  do  próprio  Estado. 

A interpretação  desloca  a base  do  poder  estatal  que  passa  a originar-se 
de  fora,  do  reconhecimento  e critérios  exteriores  e supra-nacionais.  Admite 
uma  comunidade  estruturada  de  Estados,  fenômeno  que  apenas  se  esboça  em 
meio  de  contradição  terrível  e que  ainda  não  podemos  saber  para  onde  con- 
duzirá o mundo. 

Qualquer  regra  jurídica  interna  é editada  por  um  órgão  que  recebeu  com- 
petência para  fazê-lo  no  ato  de  devolução  de  competência  efetuado  pela  Cons- 
tituição, na  hierarquia  das  estruturas  criadas.  Jus  cogens,  jus  dispositivum  ou 
jus  inferpretativum,  isto  é,  obrigando  ou  dispondo  facultativamente  ou  dando 
regras  a órgãos  para  explicar  e aplicar  o direito  (???????  de  Super-direito  de 
Zittelman)  — êles  supõem  o poder  que  os  editou  e cujo  cumprimento  ou  vi- 
gência os  assegura. 

Na  esfera  internacional  essas  mesmas  condições  mudam.  E’  exato  que  se 
estruturam  organismos  que  assumem  um  poder  crescente  de  comando  — mas 
em  condições  que  não  são  as  mesmas. 


A formação  de  regras  jurídicas  internacionais  capazes  de  remover  a de- 
sigualdade econômica  que  torna  ilusória  as  declarações  de  equidade  dos  acor- 
dos — fato  que  impressionou  Simonsen  — se  prende,  consequentemente,  ao 
problema  da  constituição  de  um  poder  supra-estatal,  à integração  de  uma 
ordem  mundial  que  se  nos  afigurae  ainda  indefinível  e tormentosa.  Assim,  co- 
mo, internamente,  não  se  editam  ou  aplicam  leis  contra  a ordem  estabelecida, 
xpressão  dos  interêsses  organizados,  assim  também,  no  plano  internacional: 
não  será  possível  um  Direito  cogente  contra  os  interêsses  de  nação  preponde- 
rantes. E’  o que  vemos  desde  que  substituiremos  a concepção  abstrata  de 
igualdade  jurídica  pelas  rivalidades  dos  grupo  seconômicos,  que  Summer 
Welles  apontou  como  causa  do  fracasso  da  Liga  das  Nações,  agora  em  repe- 
tição na  ONU;  "...  Fracassou  (a  Liga)  por  causa  de  sua  utilização,  por  cer- 
tas potência,  para  pôr  em  prática  suas  ambições  política  se  comercaiis.  Mas 
fracassou  principalmente  porque  foi  forçada  a operar,  pelos  que  dominavam 
seus  conselhos,  como  um  meio  de  manter  o statu  quo.  Nunca  pôde  operar,  co- 
mo seu  principal  porta-voz  pretendeu,  como  um  organismo  plástico  e impar- 
cial para  realização  de  ajustamentos  pacíficos  e equitativos  entre  nações, 
quando  o momento  e as  circunstâncias  mostrassem  ser  necessário”,  pág.  37) 
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Tôda  a beleza  humanitária  do  pensamento  de  Roberto  Simonsen  deixa- 
nos  descrentes  e apreensivos  quando  passamos  a encarar  o problema  pela 
sua  face  econômica.  Porque  não  é possível  especer  as  rivalidades  dos  grupos 
financeiros  nas  conquistas  dos  mercados  universais.  Em  todo  o caso,  cumpre- 
nos  lutar  por  essas  medidas  que  nos  facultariam  melhor  situação  na  distri- 
buição das  riquezas  — e melhor  rendimento  nas  trocas  internacionais.  Ne- 
nhuma nação  se  encontra  mais  impelida  a se  bater  por  tai  sobjetivos  que  o 
Brasil,  cuja  relação  de  trocas  (terms  of  trade),  foi  quase  sempre  desvanta- 
josa aos  seus  produtos.  O exame  feito  nas  “Sugestões  para  uma  política  eco- 
nômica pan-americana”,  pelos  técnicos  dêste  Conselho  e sob  a direta  inspi- 
ração de  Roberto  Simonsen,  é um  passo  preliminar  a ser  desenvolvido.  Só  ana- 
lisando e expondo  essas  injustiças  excêntricas  podemos  conduzir  os  demais  a 
edição  daquelas  normas  de  equidade  compensadores  das  desigualdades.  Para 
isso,  é mister  uma  análise  constante,  insistente,  franca,  com  a firmeza  de 
quem  não  pede  esmolas  mas  se  bate  por  um  direito  reconhecido  entre  os  eco- 
nomicamente fracos  no  direito  social,  ramo  do  direito  público  interno.  Mas, 
como  dizia  o padre  Antonio  Vieira,  “não  vimos  pedir  pedindo,  mas  protestan- 
do e argumentando,  como  quem  pede  verdade,  senão  justiça”. 
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ROBERTO  SIMONSEN 


(Palestra  proferida  pelo  Prof.  Djacir  Me- 
nezes no  Conselho  Econômico  da  Confede- 
ração Nacional  da  Indústria  no  primeiro  ani- 
versário da  morte  do  Senador  Roberto  Si- 
monsen). 

Raras  homenagens  são  tão  justas  no  seu  objetivo  e tão  significativas  na 
sua  simplicidade.  Também  nada  mais  grato  a qualquer  de  nós  do  que  ser  o or- 
gão  dos  sentimentos  de  admiração  e afeto  tributados  à memória  de  Roberto 
Simonsen  nesta  data  aniversaria  de  seu  desaparecimento.  E ainda  mais  cresce, 
na  sua  expressão  e no  seu  alcance,  a evocação  do  lutador  que  tombou  terçando 
as  armas  da  inteligência  na  sessão  inolvidável  da  Academia  Brasileira  de  Le- 
tras. Evocação  que  paira  nesta  sala  de  estudos  como  uma  sugestão  contínua  para 
o trabalho.  Aqui,  no  espírito  e no  coração  de  todos  nós,  a figura  serena  do  anima- 
dor intelectual  parece  estar  sempre  viva  e presente,  na  sua  devoção  aos  proble- 
mas econômicos1  do  Brasil,  frutificando  em  livros  que  constituem  os  melhores 
valores  de  nosso  património  cultural. 

De  início,  um  traço  ressalta  na  personalidade  de  Simonsen:  a indepeiv- 
dência  mental  e moral  tíe  seus  exames,  indiferente  aos  pequeninos  objetivos  de 
coteries  e às  negaças  dos  simuladores  de  patriotismo.  Possuindo  uma  sólida  po- 
sição econômica  e social,  sua  inteligência  guiou-o  para  o campo  dos  problemas 
nacionais  a cujo  exame  se  dedicou  com  superior  espírito  de  crítica,  de  investiga- 
ção, de  desêjo  de  ser  verdadeiro.  Historiou  nossa  vida  econômica  legando-nos 
a obra  magistral  que  recapitula  a formação  da  nacionalidade  desde  os  prirr  r * - 
ro  nódulos  sociais  da  conquista  da  terra  ainda  nas  brumas  da  madrugada  co- 
lonial. E acompanhou  a creação  dos  primeiros  núcleos  dêmicos,  o crescer  das 
primeiras  cidades  nas  fainas  agrícolas,  o rush  de  penetração  das  bandeiras  à 
cata  do  ouro  e das  pedras  preciosas,  o rasgar  das  selvas  pelos  heróis  bravios 
que  riscavam  a cutiladas  e trabuco,  na  imensidade  do  continente  virgem,  o 
périplo  de  uma  pátria  que  emergia  galvanizada  no  valor  dos  mamelucos  bron- 
zeados dos  trópicos.Descreveu  a concentração  da  riqueza  e os  processos  de  sua 
circulação  nêsse  lento  e longo  labor  de  configuração  histórica  do  povo  brasileiro. 

O patriotismo  vigilante  do  historiaodr  não  se  confundia,  porém,  com  os  tu- 
ribulários  do  porque-me-ufanismo  nem  com  as  aves  agoureiras  do  negativismo. 
No  progredir  de  nossa  vida  econômica,  Simonsen,  objetivo  e documentado,  foi 
analisando  os  êrros  e os  vícios  da  organização  incipiente,  os  quais,  vindos  do 
passado,  repercutiam  dolorosamente  nas  incertezas  do  presente  ameaçando  as 
esperanças  do  futuro.  O que  lhe  interessava  e o prendia  era  a objetividade  e a 
claridade  na  análise  de  nossas  perplexidades  atuais,  a coleta  fria  dos  dados  pa- 
ra a interpretação  real  do  desenvolvimento  do  país.  Grande  parte  dos  estudio- 
sos, alheia  à compilação  de  informações  por  carência  de  bôas  estatístiticas,  vi- 
ciava-se nas  fáceis  generalizações  bacharelícias  a serviço  de  fins  políticos.  Si- 
monsen tomou  novas  direções.  Dispunha  de  meios  materiais  e intelctuais  para 
formar  equipes  de  pesquizadores.  Tinha  o segredo  de  polarizar  em  tomo  de  si 
as  energias  capazes  de  aplicação.  Era,  por  temperamento  e por  predileção,  um 
estimulador  de  trabalho  e um  lider  de  realizações.  Aliava,  com  raro  equilíbrio, 
a capacidade  de  exame  teórico  à percepção  do  problema  concreto. 

Êsses  conselhos,  essas  equipes  de  investigação,  que  forem  despontando  nas 
atividades  empíricas  da  indústria,  são  obras  de  sua  atitude  compreensiva,  que 
via  na  ciência  o caminho  mais  seguro  para  a solução  racional  dos  impasses  de 
nossa  economia  quasi  sempre  orientada  por  intuições  e rotinas  numa  época 
em  que  trustes  mundiais  açambarcam,  cientifícamente  dirigidos,  mercados  e 
povos. 

COMO  VIU  A ABOLIÇAO 

Em  1938,  a convite  do  Departamento  de  Cultura  da  Municipalidade  de  São 
Paulo,  Simonsen,  traça  em  suas  linhas  essenciais,  as  consequências  da  abolição 
do  trabalho  servil.  Na  sua  explanação,  que  já  tivemos  ensejo  de  comentar  alhu<- 
res,  se  descobrem  as  dificuldades  que  salteariam  o curso  de  nossa  existência 
republicana. 


244 


ANAIS  DO  CONSELHO  ECONÔMICO' 


Quando,  ainda  nas  alturas  de  1850,  começavam  a entrar  no  país  os  pri- 
meiros colonos,  a lei  Eusebio  de  Queiroz  extinguia  o tráfico  negreiro.  A rique- 
za agrícola  ficava,  entretanto,  dependendo  em  grande  parte  dos  dois  milhões  de 
negros  das  senzalas  e a população  total  era  de  7,5milhões.  Vinte  anos  depois, 
nas  vésperas  da  lei  do  ventre  livre,  tocava  a 10  milhões,  com  menos  de  2 mi- 
lhões de  escravos.  Em  1885,  libertavam-se  os  sexagenários.  A manumissão  es- 
pontânea fazia  decrescer  ainda  mais  o gado  humano.  Quando  se  promulgou  a 
lei  áurea,  o país  contava  apenas  700  mil  escravos.  Tinham  sido  no  século  XVII 
cêrca  de  60%  da  população;  eram  a 13  de  maio  de  1888  apenas  7%.  E aquele 
dia  de  libertação  encontrava  2/3  dêsses  7%  concentrados  nas  lavouras  do  café. 
Grandes  correntes  de  negros  desceram  do  norte  e nordeste  quando  a lei  Rio 
Branco  estancou  o ventre  escravo  — o que  favoreceu,  comenta  Simonsen,  o for- 
talecimento dos  ideais  abolicionistas  das  regiões  septentrionais.  Mas  no  sul, 
um  capital  de  700  mil  contos,  aproximadamente,  fôra  investido  na  escravidão. 
O braço  negro  representava  força  de  trabalho  na  lavoura  cafeeira.  Os  preos 
altos  da  rubiácea  pernoitiriam,  contudo,  passar  do  braço  servil  ao  salariado. 
Apesar  disso,  no  vale  do  Paraíba  e no  Estado  do  Rio,  a maioria  dos  proprietá- 
rios endividados  sofria  os  abalos  da  mudança  do  regime  de  trabalho. 

A analise  de  Simonsen  é bem  clara.  Deixa-nos  a vista  livre  para  compreen- 
são daquelas  relações  á luz  do  desenvolvimento  econômico  que  então  se  pro- 
cessava. 

Vê-se  como  os  contingentes  das  classes  fundiárias  se  tornariam  hostis  à 
instituição  monárquica.  Outros  fatores  agiam  a favor  da  disseminação  dos 
ideais  republicanos.  Os  empréstimos  que  o gabinete  Ouro  Preto  prodigalizava 
aos  fazendeiros,  a conversão  de  vários  empréstimos  no  mercado  londrino,  de 
5%  para  4%,  a creação  da  Caixa  de  Compensação,  foram  recursos  que  não 
acudiram  a tempo:  “e  — discorre  Simonsen  — continuou  a agravar-se  o en- 
fraquecimento do  trono,  agora  pelo  descontentamento  de  uma  grande  classe, 
que  sempre  fora  conservadora  e seu  principal  sustentáculo”. 

Todos  os  fatores  se  conjugavam  para  desfechar  na  república.  Esta  seria 
responsabilizada  pelos  efeitos  de  causas  cuja  convergência  se  preparara  ainda 
nos  dias  crepusculares  da  Monarquia.  A inflação  tivera  as  suas  premissas  no  ga- 
binete Ouro  Preto  — mas  a tempestade  desencadear-se-ia  diante  do  Ministro 
da  Fazenda,  Rui  Barbosa. 

Rui,  num  gesto  filantrópico  querendo  liricamente  apagar  da  História  a 
mancha  do  escravagismo  mandou  destruir  os  arquivos  do  recenseamento- 
Gesto  um  tanto  ingênuo.  Não  há  benzina  para  limpar  tais  manchas  — porque 
não  existem  manchas  na  História.  Há  fatos  que  se  concatenam  segundo  as  leis 
internas  do  próprio  desenvolvimento  social  — e não  se  apagam  fatos.  Destruir 
as  fontes  de  estudo  dêsses  fatos  é dificultar  o conhecimento  do  presente  que 
nasceu  naquele  passado.  Os  historiadores  ficaram  desolados.  Um  cientista  de 
grande  valor  interpretou  o ato  do  ministro  da  Fazenda  como  “scotoma”,  — 
manifestação  do  desejo  de  reprimir  a mácula  infamante  de  povo  negroide  que 
anseia  por  pureza  de  raças.  E é curioso  notar  que,  mesmo  os  sociólogos  que  fa- 
zem praça  de  africanóíilos,  erguem  alto  brazões  de  ascendência  branquíssima; 
que,  de  resto,  ninguém  apurou  ainda. 

Aquela  interpretação  psicológica  afigura-se-nos  vacilante.  Por  métodos 
menos  psicológicos  de  interpretação  e mais  ligados  à análise  econômica,  pode- 
se  afirmar  que  o ato  histórico  que  destruiu  os  arquivos  foi,  antes  de  tudo,  um 
ato  precavido:  o govêrno  suprimiu,  conciente  ou  casualmente,  as  provas  in- 
dispensáveis aos  proprietários  para  quaisquer  ações  judiciais  futuras  contra  o 
Tesouro  Nancional  como  reparação  aos  juros  sofridos.  Esquivava-se  assim  de 
uma  cobrança  indevida.  Porque,  depois  de  tantos  anos  de  trabalho  ,os  próprios 
escravos  já  tinham  feito  a quitação  completa  da  dívida,  A riqueza  da  lavoura 
era  o mais  proveitoso  recibo  do  negro  aos  fazendeiros. 

Até  certo  ponto,  assim  o viu  Roberto  Simonsen.  Cumpre-nos,  porém,  dizer 
que  é diversa  a forma  porque  comentamos  o fato. 

“OU  ME  DECIFRAS  OU  EU  TE  BEVÓRO” 

A República  assinala  uma  transformação  operada  nas  estruturas  da  vida 
brasileira.  As  cidades  assumiam  importância  crescente,  a indústria  progredia 
e novas  elites  surgiam  com  o aumento  de  capitais  nas  regiões  cafeeiras,  cujos 
grupos  iriam  influir,  através  do  mecanismo  do  govêrno  federal,  na  direção  dos 
negócios  nacionais. 

Despontavam  problemas  de  saneamento,  de  ferrovias,  de  higiêne  urbana, 
de  saneamento  rural,  de  construções  modernas.  E’  exatamente,  quando  se  pre- 
cisa de  uma  Escola  Politécnica  — anota  Simonsen.  De  fato,  ela  aparece  em  fins 
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do  século  XIX.  Já  não  bastavam  as  elites  saídas  das  Faculdades  de  Direito,  que 
o Império  organizara  cêdo,  para  coordenar  e aperfeiçoar  as  instituições  polí- 
tico-administrativas de  acordo  com  os  modelos  inspirados  na  metrópole.  Urgia 
desenvolver  outras  técnicas  de  trabalho,  de  arquitetura  e construção  civil.  Fa- 
lando sôbre  os  objetivos  da  engenharia  nacional,  no  Instituto  de  Engenharia  de 
São  Paulo,  em  1939,  declarou  Simonsen: 

“Verifico,  etretanto,  e com  profunda  mágua,  que  é muito  exíguo  o núme- 
ro de  engenheiros  investidos  nas  atividades  fabris.  As  grandes  indústrias 
são,  entre  nós,  planejadas  por  cérebros  estrangeiros,  e mantidas,  de  início 
pelo  capital  estrangeiro”. 

Dando  um  balanço  num  total  de  1.892  engenheiros  registrados,  êle  encon- 
trava apenas  53  engenheiros  industriais,  dos  quais  apenas  16  brasileiros.  Qual  a 
causa? 


“Não  hesito  em  atribuir  êsse  afastamento  a uma  inconsciente  subordina- 
ção à estreiteza  dos  nossos  mercados  financeiros,  à insuficiência  de  conhe- 
cimentos de  nossos  recursos  naturais  e ao  abandono  do  estudo  dos  fenôme- 
nos econômicos  e sociais  do  meio  em  que  temos  de  operar”. 


A incompreensão  dos  problemas  fundamentais  pelas  chamadas  elites  diri- 
gentes foi  uma  preocupação  permanente  em  Roberto  Simonsen.  Essa  incompre- 
ensão, originária  da  falta  de  preparo  especializado,  por  parte  de  nossos  políticos 
e homens  de  Estado,  levou  certos  políticos,  a agirem  contra  os  interesses  na- 
cionais, como  se  fossem  representantes  da  fiança  internacional,  inteiramente 
esquecidos  de  que  o povo  brasileiro  existe.  Ainda  mais:  muitos  equivocaram-se 
de  boa-fé  o que  prova  a ignorância  dos  assuntos  econômicos  que  se  metiam 
a orientar.  Acreditaram  mesmo  que  estavam  executando  programa  ditado  pelas 
necessidades  do  Brasil. 


De  bôas  intenções,  porém,  está  cheio  o inferno  — reza  o rifão  popular.  Bôa- 
•fé  em  política  nada  significa.  A medida  real  dos  estadistas  se  afere  pela  obje- 
tividade dos  resultados  que  se  manifestam  no  âmbito  do  bem-estar  nacional 
E este  bem-estar  existe  quando  a ação  governista  se  faz  sentir  no  seio  do  po- 
vo, no  dia  a dia  de  seu  viver  e de  seus  problemas,  em  consonância  com  as 
classes  participantes  doí  processo  produtivo. 

Recordemos  um  tema  que  Simonsen  sugeriu  para  um  concurso  que  insti- 
tuira e no  qual,  perceberemos  sua  intuição  e intensão  pedagógica:  “os  meios 
de  integrar  o engenheiro  brasileiro  na  economia  nacional”. 

Noutras  palavras,  poderíamos  dizer:  os  meios  de  integrar  o conhecimento 
científico  na  prática  econômica,  realisando  política  econômica  com  os  métodos 
da  Ciência.  Isto  é:  compreender  que,  por  toda  parte,  se  rasgam  caminhos  eriçar 
dos  de  dificuldades  e que  essas  dificuldades  são  problemas,  cujos  dados  devem 
ser  científicamente  determinados  e relacionados  desde  que  possam  prepa- 
xar,  objetivamente,  as  soluções  racionais.  Resumindo:  sair  do  charlatanismo 
político  dos  curandeiros  eleitorais  para  a atmosféra  limpa  da  análise,  da  crítica, 
da  reflexão. 


Baixo  padrão  de  vida,  processo  de  formação  de  capitais,  relações  de  pro- 
dução numa  economia  em  mudança,  ofensiva  interna  contra  a indústria  na- 
cional, dissolução  do  sistema  multilateral  das  trocas  internacionais,  abandono 
do  padrão-ouro,  autarquias  fascistas  esfaceladas  pela  guerra,  os  impasses  dos 
mercados  mundiais,  a injustiça  das  trocas  entre  países  agrários  e industriais, 
as  reconstruções  econômicas  dos  países  devastados,  os  tentáculos  dos  interes- 
ses monopolísticos,  etc.,  etc.  — tudo  isso  é um  mundo  de  problemas  altamente 
técnicos,  plantado  diante  do  homem  de  Ciência  como  aquela  esfinge  da  fabula 
grega:  ou  me  decifras  ou  eu  te  devoro. 

E quando  a humanidade  topa  tais  problemas  — tem  que  decifrá-los  mes- 
mo. Não  há  fugir  — porque  não  há  caminhos  para  recuos.  Recuar  seria  volver 
para  traz  - e marchou-se  no  tempo:  o tempo  é irreversível.  Quando  nao  re- 
solve pela  razão,  que  se  fortalece,  rompeis  pela  força,  que  se  racionaliza.  O 
dilema  é brutal  — mas  é a lição  da  História. 

Simonsen  compreendeu  a atitude  superior  — e °I^ 
razão  fortalecida  que  é a própria  metodologia  cientifica.  Colocou-se  em  frente 
do  problema  sem  disfarces  ideológicos  e sem  ambições  pessoais.  < Quiz, 
a tantas  explicações  verbais,  procurar  explicações  reais.  Acre^^^s  ™ f®™.0 
que  ia  chegando  a visão  mais  exata  dos  nossos  problemas  ao  alcançar  a pleni 
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tude  da  maturidade  mental  revigorada  por  uma  progressiva  independência  de 
espírito.  E veio  a morrer  no  instante  em  que  perfilava  diante  de  nós  o maior' 
exemplo  de  coragem  moral. 

O PANAMER1CANISMO  E AS  TROCAS  INTERNACIONAIS 

E’  o que  se  pressente  quando  recordamos  sua  atitude  dos  últimos  dias. 
Duas  grandes  questões  se  levantam  diante  dêle,  uma  dentro,  outra  fóra 
do  país.  São  elas  que  determinam  sua  definição  final.  Na  vida  externa  o pro- 
blema da  justiça  econômica  das  trocas;  na  vida  interna,  o problema  do  inter- 
vencionismo estatal. 

Façamos,  brevitatis  causa,  o repasse  crítico  de  seu  pensamento  em  face- 
de  cada  uma  das  questões  apontadas. 

O seu  livro  Planejamento  da  Economia  Brasileira  é uma  refutação  às  ob- 
jeções do  provecto  professor  Eugênio  Gudin,  inspiradas  no  liberalismo  man- 
chesteriano  e corrigido  pela  experiência  recolhida  posteriormente  até  os  últimos 
teóricos  do  néo-classicismo.  E’  o pensamento  que  se  organisou  em  doutrina  nos 
tempos  da  ascenção  do  comércio  britânico  no  mundo,  variando  segundo  as  pai- 
sagens incessantemente  movediças  do  capitalismo.  E mtodo  caso,  alguns  dêsses 
teóricos  continuam  desconhecendo  a existência  de  organismos  monopolísticos 
que,  por  força  das  ciscunstâncias  passam  a atuar,  com  vigor  progressivo,  no 
plano  político,  tentando,  condicionar  a máquina  do  Estado  aos  seus  propósitos 
privados.  Foi  a tremenda  ameaça  que  Roosevelt  receiou  sempre  — e traduziu 
êsse  receio  na  sua  política  e nos  seus  discursos.  O certo  é que  o desenvolvi- 
tomatismos  de  ajustamento,  operados  através  da  livre-competição,  e condu- 
mento  do  capitalismo  começou  a consumir,  autofagicamente,  os  próprios  au- 
zíu,  ao  cerrar-se  da  primeira  guerra  mundial,  às  mais  sérias  dificuldades.  Ao 
doepois  do  krack  de  1929,  o desequilíbrio  agrava-se  — e inicia-se  a ascenção  do 
comércio  bilateral  e a definição  das  autarquias.  Marcha-se  para  a segunda  he- 
catombe. Passada  esta,  outros  desajustamentos  se  agravam.  Qualquer  proble- 
ma regional  hoje  se  transplanta  logo  para  a esfera  interncional . 

Foi  quase  nêsse  âmbiente  que  Simonsen  lançou  a pergunta  que  ainda  agora 
ressoa  no  ar: 

“Negará  o Relator  que  o regime  liberal  tenha  facilitado  a eclosão  de  mo- 
nopólios, a proletarização  crescente  das  massas,  a concentração  da  rique- 
za nas  mãos  de  um  pequeno  número,  o imperialismo  dos  grandes  centros 
financeiros  e industriais,  que,  controlando  o mercado  das  matérias  primas, 
produzem  os  instrumentos  de  força  política  e econômica?  Como  evitar  os 
monopólios  se  os  pequenos  produtores  não  podem  ter  a necessária  influên- 
cia nos  mercados  nem  as  informações  que  sôbre  êstes  possuem  as  grandes 
organizações?’. 

Em  seguida,  mostra  como  os  Estados  Unidos  e a Inglaterra  somente  ado- 
taram a política  liberai  depois  de  montar  toda  sua  grande  indústria,  capaci- 
tndo-se  para  a disputa  dos  mercados  internacionais.  Simonsen  não  era  o tipo 
do  teorista  que  isola  a Ciência  do  mundo,  a pretexto  de  fazer  “ciência  pura”, 
tôda  mergulhada  nos  céus  abstratos.  Dessa  economia  que,  ao  tratar  do  pro- 
blema do  salário  e da  fome  fala  de  tudo,  menos  do  salário  e da  fome.  Ele  sa- 
bia que  a teoria  econômica  é também  um  processo  ideológico  de  análise  do»  real 
— está  sofrendo  revisões  para  explicar  e interpretar  os  processos  dai  vida,  coma 
base  da  ação  humana. 

Sabia  que  a Ciência  econômica  devia  servir  ao  país,  às  suas  necessidades, 
ao  seu  futuro.  A teoria  vale  em  função  de  problemas  concretos  e conforme  as 
suas  possibilidades  de  eficácia  prática. 

O coração  brasileiro  desperta  no  economista  quando  prossegue: 

“Não  impressiona  ao  Relator  o estado  de  probreza  de  nosso  país  desde  a 
era  de  sua  independência  e o nosso  limitado  ritmo  de  progresso,  comparado 
ao  dos  mais  países  que  se  adiantaram  nos  últimos  cem  anos;  circunstâncias 
derivadas  de  nossa  geografia  econômica  e humana,  que  retardaram  êsse 
progresso  e que  só  podem  ser  vencidas  por  uma  ampla  aplicação  da  técnica 
e da  ciência ...” 

O violento  desarmamento  aduaneiro  — pensa  Simonsen  — deixou  inde- 
fesa nossa  indústria.  E aponta  como  causa  do  crescimento  do  custo  de  vida, 
na  ordem  externa,  “a  política  imperialista  das  grandes  nações  coloniais  e a. 
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mão  de  obra  a preços  vis  dos  trabalhadores  asiáticos  são  os  maiores  responsáveis 
pela  nossa  fraca  contribuição  ao  mercado  mundial  dos  produtos  tropicais”. 

Essas  premissas  ditam  sua  atitude  para  os  problemas  ligados  ao  paname- 
ricanismo  econômico  e o Plano  Marshall.  O grande  senador  ergueu  a voz  em 
pról  de  uma  melhor  assistência  aos  países  ibero-americanos,  carecidos  de  am- 
paro no  seu  penoso  esforço  de  industrialização.  Também  fatigados  e depaur 
perados  pela  guerra,  êles  reclamam  da  gloriosa  nação  os  benefícios  estendidos 
à Europa.  Suas  populações  estão  em  nível  de  vida  ainda  mais  baixo  que  as 
nações  dirètamente  envolvidas  no  conflito. 

Queria  Simonsen  que  apresentássemos  lealmente  os  fátos  e não  lamúrias. 
Repugnavam-lhe  essas  atitudes  mendicantes,  como  se  fossemos  convivas  tole- 
rados — e não,  como  de  fato  sempre  fomos,  produtores  infatigáveis  dessan- 
grados  em  trocas  desfavoráveis,  arrastando  o pêso  de  dívidas  internacionais 
que,  mercê  das  manipulações  financeiras,  jamais  se  extinguirão  com  o envio 
de  produtos  agrários  progressivamente  depreciados.  Devemos  expõr  aos  nossos 
aliados  o balanço  verdadeiríssimo  da  situação  interna  e dizer  francamente  o 
que  queremos.  Essa,  a preocupação  dominante  dos  últimos  meses  de  sua  vida. 

Estava  todo  voltado  para  os  congressos  internacionais  onde  interferia  o 
interêsse  brasileiro.  E insistia  que  não  devíamos  mandar  para  alí  palradores 
hábeis  ou  gosadores  de  turismo  diplomático  — mas,  trabalhadores  especializa- 
dos no  manuseio  de  estatísticas,  com  idéias  positivas  e concretas  sôbre  o nos- 
so estado  calamitoso  e desorganizado,  cercado  pelas  riquezas  naturais  cobiça- 
dos pelos  trusts.  A dissolução  do  comércio  multi-lateral  pelo  método  alemão 
das  trocas  bi-laterais,  a liquidação  das  nações  de  capitalismo  autoritário  e eco- 
nomia militarizada,  vencidas  pelas  democracias,  as  dificuldades  de  reposição 
das  trocas  internacionais  nas  bases  antigas,  a destruição  das  potências  finan- 
ceiras inglêsa  e francêsa,  que  eram  necessárias  ao  comércio  “triangular”,  en- 
tre as  nações  credoras  e devedoras,  — tudo  isso  reclama  exame  cuidadoso  a 
fim  de  atinarmos,  nèsse  entrechoque  de  interêsses  estranhos,  qual  o rumo  be- 
néfico à nossa  própria  economia. 

Foi  êsse  pensamento  que  iluminou  os  dias  finais  do  grande  batalhador  . 

O HOMEM  DE  CIÊNCIA  E O IDEALISTA 

Mas  por  que  lhes  falei  tanto  de  problemas  — e não  da  vida  de  Robe:  .o 
Simonsen? 

A razão  é muito  simples.  Porque  é nêsses  problemas  que  vamos  encontrar 
Simonsen.  E’  nêles  que  deparamos  os  reflexos  de  seu  espírito  as  cintilações  de 
seu  talento,  o idealismo  de  sua  bondade,  a sinceridade  de  suas  convicções,  a 
dignidade  de  sua  vida.  Aquele  homem  simples,  generoso,  afável,  de  uma  bonda- 
de iluminada,  semeou  amigos  com  a facilidade  dos  sinceros,  — porque  era  um 
coração  que  batia  pelo  que  havia  de  mais  alto  no  seu  tempo.  Tenho  até  a im- 
pressão de  que,  por  vezes  buscou  fazê-lo  bater  mais  baixo,  receioso  das  reso- 
nâncias  do  meio,  que  podia  torná-las  em  dissonâncias . . . 

Foi  êsse  homem  que,  no  último  mês  de  sua  vida,  conversou  longamente, 
toda  uma  tarde,  no  seu  apartamento,  com  Marcial  Dias  Pequeno  e comigo,  in- 
diferente às  ameaças  e às  apreensões  de  seu  médico.  Tõdo  êle  se  preocupava 
com  a próxima  conferência  de  Buenos  Aires.  Dizia  com  frequência  que  o Bra- 
sil devia  erguer  uma  voz  doutrinária,  pregando  a adoção  de  um  novo  critério 
nas  relações  internacionais  — um  estatuto  jurídico  que  evitasse  a exploração 
dos  países  agrários  e coloniais  pelos  países  industriais  e liberantes.  Era  necessá- 
rio fundamentar  teórica  e doutrinàriamente  a novel  disciplina  em  nome  de 
ideais  de  justiça  que  sobrepairassem  as  fronteiras,  num  largo  apelo  a huma- 
nidade que  anhelava  por  uma  aurora  depois  de  dois  vendavais  sangrentos.  O 
idealista  transfiguraav  apostolarmente  o homem  de  Ciência.  Chegou  a tra- 
çar as  diretivas  ideológicas  do  programa  sonhado.  Êle  devia  ser  essa  Voz  nos 
conclaves  internacionais. 

Dias  depois,  caia  naquela  sessão  memorável.  Caia  lendo  palavras  de  jus- 
tiça, animado  pelo  mesmo  pensamento.  Caia  para  levantar-se  na  admiraçao 
dos  seus  concidadãos.  Não  viu  rivalidades  de  fronteira  nem  latitudes  de  civi- 
lização. Porque  para  êle  a pátria  não  era  qualquer  parcialidade:  integrava-se 
na  grande  família  humana,  no  genus  humanam.  Nêsse  sentido,  ele  vivera  sem- 
pre no  carinho  dos  amigos  e na  memória  das  gerações,  — como  um  brasileiro 
que  amou,  dentro  de  sua  pátria,  a paz  ,o  trabalho  e a ciência. 
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ONUS  SÔBRE  A PRODUÇÃO  ELEVANDO  OS  PREÇOS  POR  EFEITO  DAS 

TAXAS  SOCIAIS  E DOS  IMPOSTOS 

— I PARTE  — 

LUIZ  SOUZA  GOMES 

( 

O presente  inquérito,  nos  têrmos  em  que  foi  proposto  neste  Conselho,  po- 
de ter  um  duplo  objetivo:  l.°  — calcular  até  onde  é onerada  a produção 
propriamente  dita  por  meio  de  impostos  e taxas;  2.°  — verificar  até  que  pon- 
to a alta  dos  preços  de  consumo  no  mercado  nacional  depende  dos  impostos 
e taxas  sociais. 

A questão  é pois  ambígua.  No  primeiro  caso,  teríamos  de  calcular  so- 
mente a produção  brasileira  num  ano  básico  ou  grupo  básico  de  anos,  esta- 
belecendo a percentualidade  dos  onus  incidentes  no  período  considerado;  no 
segundo,  teríamos  de  acrescentar  ao  valor  dessa  produção,  o das  atividades 
comerciais,  calculando  também  os  impostos  que  sôbre  elas  recaem. 

E’  de  presumir  que  o objetivo  visado  seja  mesmo  o de  conhecer  até  onde 
é onerada  a produção  nacional  por  efeito  dos  impostos  e taxas,  pois  de  outro 
modo,  ò tema  teria  de  ser  formulado  nestes  têrmos: 

“Onus  em  forma  de  impostos  e taxas  sociais  que  gravam  a produção  e o 
comércio  elevando  os  preços”.  Reunir  as  atividades  produtivas  às  atividades 
comerciais,  e calcular  o montante  global  dos  impostos  sôbre  ambas,  não 
equivale  a calcular  onus  sôbre  a produção,  pois  que  comércio  não  é produção. 

Por  outro  lado,  é fora  de  dúvida  que  buscar  o efeito  dos  impostos  sôbre 
a elevação  dos  preços  (preços  no  mercado  de  consumo)  tomando  por  base 
apenas  o valor  da  produção,  é resolver  o problema  pela  metade,  e ficar 
meio  caminho  do  objetivo  visado. 

Não  obstante,  e em  obediência  aos  imperativos  do  tema  proposto,  limi- 
tei-me  neste  trabalho  a considerar  somente  os  valores  da  produção  nacional, 
calculando  os  onus  que  em  forma  de  impostos  recaem  sôbre  o montante  glo- 
bal dessa  produção. 

Não  é fácil  tal  pesquiza  em  nosso  país,  porque  é imperfeita  a discrimina- 
ção dos  impostos,  constituindo  sério  tropeço  a separação,  na  massa  dos  tri- 
butos, daqueles  que  incidem  sôbre  a matéria  produzida,  de  vez  que  êsse  tri- 
buto em  alguns  casos  gravam  indiferentemente  não  só  o que  o homem  re- 
tira da  terra  ou  fabrica  com  a sua  técnica,  como  os  bens  já  criados,  que  êle 
troca  por  moeda  em  seu  comércio. 

Como  discernir  na  soma  das  rendas  tributárias  que  aparecem  anualmen- 
te nos  orçamentos  da  União,  as  que  se  identificam  apenas  pela  rubrica  geral 
sob  que  ali  figuram,  e oue  oodem  provir  igualmente  de  atividades  industriais 
e de  atividades  comerciais? 

Entretanto,  e com  os  recursos  que  consegui,  mediante  acão  isolada,  e 
muitas  vezes  tendo  de  procurar  pessoalmente  diretores  de  serviços  da  admi- 
nistração pública  e dirigentes  de  grandes  organizações  industriais,  pude  tra- 
çar o quadro  de  nossos  trabalhos  tendo  em  vista,  para  chegar  aos  fins  visa- 
dos, de 

’ t 

1)  calcular  o valor  em  cruzeiros  da  produção  industrial  brasi- 
leira; 

2)  calcular  o valor  em  cruzeiros  da  produção  agro-pecuária  e 
extrativa  mineral  e vegetal; 

3)  precisar  os  impostos  federais,  estaduais  e municipais  que  pe- 
sam sôbre  a produção  em  geral,  permitindo  destacar-se: 

' í 

a)  os  impostos  de  renda  das  pessoas  jurídicas  e separadamen- 
te o das  emprêsas  industriais  e o dos  produtores  agrícolas  individuais; 

b)  os  impostos  de  consumo,  sêlo,  indústrias  e profissões,  etc.: 

c)  os  ‘ direitos  aduaneiros  sôbre  matérias  primas  destinadas  à 
transformação  industrial  e às  atividades  produtivas  agro-pecuárias  e 
extrativas  minerais  e vegetais; 
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d)  os  impostos  estaduais  e municipais  de  vendas  e consigna- 
ções, trânsito,  exportação,  licença  e outros; 

e)  as  taxas  sociais. 

Vê-se  desde  logo  a complexidade  dos  elementos  necessários  a uma  pes- 
quiza  de  tal  gênero,  e a impossibilidade  em  que  se  encontra  o pesquizador 
isolado,  de  apresentar  dados  razoàvelmente  satisfatórios.  Um  trabalho  de 
equipe,  atribuído  a cada  um  dos  membros  um  setor  de  pesquiza,  e um  apa- 
relhamento  estatístico  como  o que  infelizmente  não  se  encontra  em  nosso 
país,  eis  o que  poderia  conduzir  a um  resultado  mais  ou  menos  exato  sôbre 
os  onus  que  pesam  sôbre  a produção  brasileira. 

As  nossas  estatísticas  — sem  que  esta  afirmativa  envolva  qualquer  crí- 
tica ao  nosso  principal  Instituto  especializado,  cujas  meritórias  realizações 
estão  aí  a atestar  a sua  eficiência  — não  permitem  oferecer  uma  base  segu- 
ra para  certos  estudos.  Não  é possível  precisar,  mesmo  no  global,  a produ- 
ção nacional,  tanto  industrial  como  agrícola.  O cálculo  estimativo  é o único 
disponível  no  momento.  Mesmo  assim,  as  fontes  informativas  se  contradi- 
zem, fazendo  muitas  vezes  da  estimativa  um  simples  palpite. 

Por  exemplo,  os  dados  que  possuo,  da  produção  industrial  são  de  três 
fontes:  o I.B.G.E.,  o Departamento  Industrial  da  Federação  das  Indústrias 
do  Estado  de  São  Paulo,  e o Instituto  de  Economia  Rural  de  São  Paulo  — 
e todos  êles  apresentam  discrepâncias.  Acaba  de  aparecer  mais  uma  esta- 
tística de  produção  industrial  publicada  num  jornal  de  São  Paulo,  e repro- 
duzida por  uma  folha  desta  Capital:  esta  quarta  fonte  estatística  está  ainda 
em  desacordo  com  duas  das  que  aludi  uma  vez  que  baseia-se  no  trabalho 
da  Federação  das  Indústrias  do  Estado  de  São  Paulo. 

Ora,  se  tais  divergências  se  notam  nas  estatísticas  da  produção  indus- 
trial, onde  a maioria  das  emprêsas  possuem  serviço  contábil  organizado  e 
órgãos  de  controle,  o que  dizer  da  estatística  da  produção  agrícola,  em  que 
os  dados  contábeis  são  deficientes,  e o homem  do  campo,  avêsso  por  índole 
e pela  natureza  do  trabalho  à organização,  não  está  sujeito  além  disso,  às 
mesmas  injunções  fiscais  que  visam  à indústria? 

Quanto  à tributação,  ocorre  o seguinte:  Nos  Estados  e Municípios,  os 
impostos  não  obedecem  à nomenclatura  e classificação  dos  impostos  federais; 
o trabalho  de  padronização,  através  do  Conselho  Técnico  do  Ministério  da 
Fazenda,  continua  a se  tentar,  mas  novos  impostos  estão  a surgir  continua- 
mente e a receber  novas  classificações. 

Assim,  muitos  impostos  que  gravam  a produção,  apresentam  rótulos  di- 
ferentes, tais  alguns  impostos  de  trânsito,  fiscalização,  expediente,  licença 
e outros,  mas  podem  recair  igualmente  sôbre  a produção  ou  o comércio. 

Os  impostos  de  vendas  e consignações,  criados  para  gravar  a circulação 
de  mercadorias  no  comércio,  estenderam-se  à indústria,  embora  esta  já  su- 
porte o onus  dos  impostos  de  consumo  e outros. 

O imposto  de  indústrias  e profissões,  um  dos  mais  importantes  nos  Es- 
tados, grava  igualmente  o comércio  e a indústria,  quer  dizer,  as  atividades 
produtivas  e as  meramente,  intermediárias. 

No  imposto  de  renda  federal  é onde  mais  difícil  se  apresenta  a diferen- 
ciação, de  vez  que  a discriminação  só  se  faz  entre  pessoa  física  e pessoa  ju- 
rídica, e assim  mesmo  há  poucos  anos. 

Não  é possível,  pois,  obter  nas  repartições  competentes  quaisquer  dados 
relativos  às  imposições  sôbre  a renda  da  indústria  e a renda  das  emprêsas 
comerciais  destacadamente. 

> 

MÉTODOS  ADOTADOS  NA  PESQUIZA  DA  PRODUÇÃO 

Como  salientei,  várias  foram  as  fontes  onde  colhi  dados  sôbre  a produ- 
ção industrial  no  Brasil.  Os  elementos  estatísticos  fornecidos  pelo  excelen- 
te Anuário  do  I.B.G.E.  para  1947,  atingem  apenas  o ano  de  1939  e em  al- 
guns casos  o de  1940.  ' ■ 

O cálculo  referente  ao  valor  da  produção  industrial  do  biênio  1944/45  re- 
sultou da  média  dos  dados  obtidos  em  duas  fontes,  (Den.  Econ.  da  Fed.  das 
Inds.  do  Est.  de  S.  Paulo  e Secret.  Técnica  do  Instituto  de  Econ.  Rural  de 
São  Paulo)  corrigida  pela  percentagem  de  progressão  dos  impostos  de  con- 
sumo entre  as  duas  épocas,  tendo  em  vista,  para  mais  perfeita  correção,  que 
êsses  impostos  gravam  também  o consumo  de  mercadorias  de  importação. 

O cálculo  referente  à produção  do  ano  de  1946,  cuja  fonte  de  informações 
é uma  só  (Inst.  de  Econ.  Rural  de  S.  Paulo),  baseia-se  nessa  fonte  ,e  na 
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progressão  percentual  dos  anos  anteriores,  corrigida  pela  percentagem  de 
progressão  dos  impostos  de  consumo. 

Quanto  à produção  agrícola,  Pecuária,  Extrativa  Mineral  e Vegetal,  va- 
li-me dos  trabalhos  do  I.B.G.E.,  que  reputo  idôneos,  embora  me  tenham 
faltado  outras  fontes  informativas  para  estabelecer  o necessário  confronto. 


Tomei  o triénio  1944/46  para  base  da  incidência,  não  só  porque  nenhum 
dado  estatístico  obtive  além  de  1946,  como  porque  sendo  êsse  o período  mais 
aproximado,  já  se  acha  em  grande  parte  fora  das  influências  da  guerra. 

Visto  que  procurava  conhecer  somente  os  tributos  que  recaem  sôbre  a 
produção,  tive  de  considerar,  nos  impostos  de  importação,  ou  direitos  adua- 
neiros, unicamente,  os  que  gravam  as  matérias  primas,  as  quais  no  triénio 
de  1940/42  entraram  com  50,9%  do  total  dos  impostos  de  importação,  e no 
triénio  1944/46  com  38,76%.  Convém  salientar  que  a estimativa  dos  direitos 
sôbre  matérias  primas,  é falha,  uma  vez  que  o trigo  em  grão  é classificado 
na  tarifa  como  “gênero  alimentício”. 

Para  buscar  nos  impostos  de  renda  a parte  que  cabe  à produção,  não  ti- 
ve outro  meio  senão,  valendo-me  de  diferentes  dados,  inclusive  boletins  do 
I.B.G.E.,  onde  estão  consignados  lucros  da  indústria  e do  comércio,  esta- 
belecer uma  percentagem  estimativa,  tanto  quanto  aproximada  das  cifras 
que  pude  obter.  Essa  percentagem,  que  calculei  em  65%  do  imposto  arreca- 
dado de  pessoa  jurídica,  é a parte  verdadeiramente  fraca  do  presente  inqué- 
rito. Não  ignoro  também,  que  uma  grande  parte  da  produção  agrícola  es- 
capa ao  imposto  de  renda,  e se  assim  não  fôsse,  alterar-se-ía  sensivelmente 
a percentagem  calculada. 

Quanto  aos  Estados  e Municípios,  compulsei  o volume  XIII  de  “Finan- 
ças do  Brasil”,  do  Conselho  Técnico  de  Economia  e Finanças  do  Ministério 
da  Fazenda,  a fim  de  colher  informações  sôbre  imposto  e taxas,  mas  infe- 
lizmente ali  só  encontrei  cifras  até  o ano  de  1942. 

Eis  porque  fui  obrigado  a fazer  o cálculo  da  progressão  de  impostos  es- 
taduai  se  municipai  scom  base  no  triénio  1940/42.  para  atingir,  pelo  confron- 
to com  a progressão  dos  impostos  federais,  entre  os  dois  períodos,  o mon- 
tante dos  aludidos  impostos  e taxas  estaduais  e municipais  no  triénio  1944/46. 

Dêstes  impostos,  só  giram  neste  trabalho  os  que  mais  influem  na  pro- 
dução, pois  torna-se  difícil  senão  impossível  a discriminação. 

A progressão  dos  impostos  federais  entre  o triénio  1940/1942  e 1944/1946 
foi  de  140%.  Tomei  o índice  125%  para  o cálculo  da  progressão  dos  impostos 
estaduais  e municipais,  sendo  a correção  determinada  por  fatores  ocorren- 
tes na  tributação  federal,  e que  não  se  verificaram  nos  Estados  e Municí- 
pios, tal  o imposto  sôbre  lucros  extraordinários  e outros. 


A base  dêste  estudo,  para  o cálculo  da  incidência  dos  impostos,  é o trié- 
nio 1944/46,  como  já  foi  dito.  Mas  ao  manusear  as  fontes  informativas,  achei 
de  bom  alvitre  comparar  o que  o Brasil  produziu  nesse  triénio,  com  o que 
produziu  no  triénio  1940/1942.  Desta  maneira,  ficaria  também  estabelecida 
a percentualidade  de  aumento  da  produção,  servindo  para  confirmar  a pro- 
gressão dos  impostos  de  consumo.  Verifica-se  assim  que  a percentualidade 
de  aumento  da  produção  no  triénio  1944/46,  em  confronto  com  a de  1940  1942, 
foi  de  134%  Domo  a Dercentagem  do  aumento  de  impostos  entre  os  dois 


IMPOSTOS 


A PRODUÇÃO  BRASILEIRA 


TRIÉNIO  1940/1942 

Valores  em 


CrS  1.000  TOTAIS 


Produção  Industrial 


1940 

1941 

1942 


17.000. 000 

22.000. 000 

26.000.000  65.000.000 
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950.000 

1.683.349 

25.641.528 


93.275.335 


148.000.000 


1.336.866 

3.107.488 

64.957.274 


217.401.628 


Progressão  percentual  no  triénio,  em  confronto  com  a produção  de  

1940/1942.  — 134  por  cento. 


IMPOSTOS  FEDERAIS,  ESTADUAIS  E MUNICIPAIS  NO  TRIÉNIO  1944/1946 

(Valores  em  Cr$  1.000) 

IMPOSTOS  FEDERAIS 


Consumo,  sêlo  e outros  11.590.858 

Imposto  de  renda  de  pessoa  iurídica  calculado  na  base  de  65% 

para  os  contribuintes  da  Indústria  e outras  formg':  d°  omducão  1.891.826 

Imposto  de  importação  sôbre  matérias  primas,  28,76%  sôbre  o 

total  dos  impostos  de  importação  1.291.681 


Total  dos  impostos  federais  no  triénio  14.774.365 


IMPOSTOS  ESTADUAIS  E MUNICIPAIS 


» 

IMPOSTOS  — territorial,  vendas  e consignações,  exportação,  in- 
dústrias e profissões,  sêlo,  transações  e inversão  de  capitais, 
tabacos  e derivados,  bebidas  alcoólicas,  exploração  agrícola 

e industrial  e adicionais  — no  triénio  1940/1942  4.491.769 

TAXAS  — 50%  da  cifra  constante  nos  orçamentos  313.150 

IMPOSTOS  MUNICIPAIS  — calculada  a percentagem  relativa  a 
rendas  tributárias  na  proporção  das  rendas  de  igual  nature- 
ra  dos  Estados  i 2 . 062 . 340 


Total  dos  impostos  estaduais  e municipais  no  triénio  6.867.259 


índice  de  progressão  de  acordo  com  o aumento  dos  impostos  fe- 
derais, para  calcular  o aumento  dos  impostos  estaduais  e 
municipais  no  triénio  1944/1946  — 125%  8.584.073 


Total  dos  impostos  Estaduais  e Municipais  no  trié- 
nio 1944/1946  15.451.332 


Produção  Extrativa  Mineral  

Produção  Extrativa  Vegetal  

Produção  Agrícola  

I 

Produção  total  do  triénio 


TRIÉNIO  1944/46 

Produção  Industrial 


1944  37.500.000 

1945  48.500.000 

1946  62.000.000 


Produção  Extrativa  Mineral  

Produção  Extrativa  Vegetal  

Produção  agrícola  inclusive  pecuária 

Produção  total  do  triénio 
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RESUMO 

IMPOSTOS  FEDERAIS  

IMPOSTOS  ESTADUAIS  E MUNICIPAIS  

Total  dos  impostos  no  triénio  1944/1946 


I 

14.774.365 

15.451.332 


30.225.097 


TAXAS  SOCIAIS 

Não  ficou  a meu  cargo  a verificação  das  Taxas  Sociais  no  cômputo  dos 
onus  que  pesam  sôbre  a produção  nacional.  Entretanto,  apraz-me  apresentar 
aqui  alguns  elementos  sôbre  o assunto,  colhidos  no  Anuário  Estatístico  do 
I.B.G.E. , e num  artigo  publicado  na  Revista  do  Serviço  Público,  números 
de  maio  e junho  de  1948. 

Constam  do  Anuário,  salários  industriais  calculados  para  o mês  de  julho 
dos  anos  1944/1946.  Tomando  como  média  mensal  os  algarismos  ali  contidos, 
podemos  calcular  o total  de  salários  pagos  nos  três  anos  do  triénio  em  C; 
22.544.143.176.  Admitindo  a percentagem  de  42%,  que  representa  o onus  dos 
empregadores  em  forma  de  taxas  sociais  sôbre  os  salários  (Revista  do  Ser- 
viço Público),  teremos  a cifra  de  Cr$  9.468.540.133,00.  Cumpre,  entretanto, 
considerar  o seguinte:  no  cálculo  da  Revista  do  Serviço  Público,  a maic 
percentagem  (22,80%)  cabe  à remuneração  aos  domingos  e feriados  — (des- 
canso remunerado),  dispositivo  legal  que  só  entrou  em  vigor  recentemente, 
e que  portanto  não  se  pode  aplicar  ao  nosso  estudo.  Mas  se  deduzirmos  aque- 
la percentagem  (22,80%)  da  percentagem  calculada  na  Revista  do  Servi- 
ço Público,  teremos  a de  19,25%  que  se  pode  aplicar  aos  salários  do  triénio 
1944/1946,  tanto  da  indústria  como  do  comércio,  deixando  de  figurar  os  sa- 
lários agrícolas  por  falta  de  dados. 

Teríamos  então  como  onus  sociais  sôbre  os  salários,  pagos  pelos  empre- 
gadores, o total  trienal  de  Cr$  4.339.747.527,00  que  se  deveriam  somar  aos 
totais  de  impostos  federais,  estaduais  e municipais,  como  segue: 

IMPOSTOS  FEDERAIS  

IMPOSTOS  ESTADUAIS  E MUNICIPAIS  

TAXAS  SOCIAIS  (Ns.  Absolutos)  


TOTAL  GERAL 


CONCLUSÃO 

Sôbre  a produção  brasileira  do  triénio  1944/1946  In- 
dustrial, Extrativa  e Agrícola,  no  total  de  ........ 

Pagaram  os  produtores  em  impostos  taxas  e taxas  sociais 

O que  representa  a percentagem  de  15,94%. 


14.774.365.000. 00 

15.451.332.000. 00 
4.339.747.000,00 


34.565.444.000,00 


CR$ 

217.401.628.000,00 

34.565.444.000,00 


NOTAS 

— O imposto  de  consumo  de  bebidas,  que  é um  dos  mai  selevados  que 
se  pagam  no  Brasil,  pode  ser  calculado  como  representando  em  media  15  ,o 

do  valor  da  produção.  . J . . , 

— Os  impostos  de  consumo  sôbre  tecidos  são  cobrados  ad-valorern.  sem.o 
as  taxas  6%  sôbre  os  tecidos  nacionais  e 9%  sôbre  tecidos  estrangeiros.  As 
cordoalhas,  amarras,  barbantes,  cordéis,  fitilhos  .linhas  retrozes,  etc.,  pa- 
gam de  3 a 6 por  cento. 


FONTES 


— As  fontes  de  informação  estatística  para  êste  trabalho,  foram  as  se 


guintes: 

Serviço  de  Estatística  Econômica  e 


Financeira  do  M. 


F. 
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Anuário  Estatístico  do  I.B.G.E.  — 1947. 

Boletins  Estatísticos  do  I.B.G.E. 

Balanços  dos  Estados  e Municípios  no  triénio  1940/1942. 

Em  “Finanças  do  Brasil”  — publicação  do  Conselho  Técnico  de  Econo- 
mia e Finanças  do  MF  .. 

Orçamentos  da  União  dos  anos  1940/1942  e 1944/1946. 

Departamento  de  Economia  da  Federação  das  Indústrias  do  Estado  de 
S.  Paulo  — Inquérito  Continental  sôbre  Fomento  e Coordenação  de  In- 
dústrias. 

Secretaria  Técnica  do  Instituto  de  Economia  Rural  de  S.  Paulo  (dados 
fornecidos  pelo  Conselheiro  Arthur  Cezar  Ferreira  Reis). 

Revista  do  Serviço  Público  — número  de  Maio/Junho  1948. 

Regulamento  do  Imposto  de  Consumo  — Dec.  Lei  7.404  de  1945. 
Inquéritos  pessoais  junto  a repartições  de  Fazenda  e estabelecimentos 
privados. 


ANEXO  — Relação  dos  onus  dos  empregadores,  resultantes  de  leis  tra- 
balhistas. (Inclue  empregadores  do  comércio) . 

ANEXO 

• . 

ONUS  DOS  EMPREGADORES  RESULTANTES  DAS  LEIS  TRABALHISTAS 


1 — CAIXAS  DE  PENSÕES: 

a)  Contribuição  mensal  5,00% 

b)  Contribuição  inicial  de  um  mês  de  ordenado  em  5 anos  . . 0,28% 

c)  aumento  de  salário  para  o l.°  mês  1,70% 

d)  outras  contribuições  0,08% 

2 — TAXA  SINDICAL  — 1 dia  por  empregado  0,02% 

3 — SERVIÇO  DE  APRENDIZAGEM  1,00% 

4 — S.  E.  S.  1 2,00% 

5 — FÉRIAS  — 15  Dias  5,26% 

6 — REMUNERAÇÃO  AOS  DOMINGOS  E FERIADOS: 

52  domingos  e 13  feriados,  % sôbre  285  dias  de  trabalho  22,80% 

7 — LEGIÃO  BRASILEIRA  DE  ASSISTÊNCIA  0,38% 

8 — PAGAMENTO  POR  DOENÇA  — (2/3  do  salário  durante  15  dias  0,22% 

9 — ACIDENTES  DO  TRABALHO  3,00% 

10  — MATERNIDADES  (12  semanas,  mais  4 quando  necessário)  0,05% 

11  — AUSÊNCIA  POR  CAUSA  DE  FALECIMENTO  OU  NASCIMENTO 

DE  PESSOA  DA  FAMÍLIA  0,04% 

12  — INDENIZAÇÃO  POR  DESPEDIDA  (1  mês  por  ano)  0,22% 


TOTAL  ;...  42,05% 


FONTE:  — Revista  do  Serviço  Público. 


ONUS  SÔBRE  A PRODUÇÃO  ELEVANDO  OS  PREÇOS  POR  EFEITO  DAS 

TAXAS  SOCIAIS  E DOS  IMPOSTOS 

— II  PARTE  — 

LUIZ  SOUZA  GOMES 

, i 

Apresento  aqui  a segunda  parte  do  meu  estudo  sôbre  o tema  acima. 
A base  sôbre  que  fundei  os  dados  aqui  enumerados,  continua  sendo  a da  pro- 
dução industrial,  agrícola  e extrativa;  o período  — um  ano  — o de  1947. 

Na  primeira  parte  tive  ocasião  de  declarar  que  “buscar  o efeito  dos  pre- 
ços no  mercado  de  consumo,  tomando  por  base  apenas  o valor  da  produção, 
seria  resolver  o problema  pela  metade,  e ficar  a meio  caminho  do  objetivo 
visado” . ' J 

Essa  assertiva  é verdadeira,  pois  não  são  somente  o spreços  do  produtor 
ao  intermédio  os  que  concorrem  para  a alta:  no  mercado  de  consumo  apre- 
sentam-se outros  fatores  para  a elevação  dos  preços,  fatores  que  caracteri- 
zam o complexo  fenômeno  da  formação  dos  preços. 

Para  alcançar  o objetivo  final,  seria  pois  mister  calcular  os  ônus  sôbre  o 
comércio,  inclusive  o bancário,  os  transportes  e outras  atividades  ligadas  à 
circulação  de  mercadorias  e a serviços. 

Mas  tomado  o conjunto  dos  impostos  e taxas  incidentes  sôbre  tais  ati- 
vidades, onde  fixar-lhe  a percentualidade?  Nas  vendas?  No  volume  geral 
das  transações? 

Como  alcançaríamos  os  efeitos  dêsses  ônus  em  forma  percentual  sôbre 
os  preços? 

Suponhamos  que  o total  de  impostos  pagos  pelos  estabelecimentos  co- 
merciais no  ano  escolhido  para  o cálculo,  fôsse  o de  3 bilhões  de  cruzeiros,  e 
que  êsse  montante  correspondesse  a 5%  das  vendas  comerciais  do  ano.  Su- 
ponhamos ainda  que  sôbre  a indústria  dos  transportes  e o comércio  de  ban- 
co os  impostos  hajam  alcançado  1.000  milhões,  e que  êste  total  corresponda 
a 2%  das  transações  bancárias  e das  atividades  circulatórias  do  país:  como 
deduzir  dessa  percentualidade  efeitos  sôbre  os  preços,  que  são  em  substância 
diferentes,  não  havendo  entre  transações  e preços  nenhuma  relação  de  de- 
pendência? 1 

Parece-me  que  para  poder  calcular-se  a taxa  percentual  de  aumento  dos 
impostos  em  relação  aos  preços,  necessário  é comparar  os  índices  gerais  de 
preços  entre  duas  épocas:  conhecida  a progressão  dos  impostos  entre  as 
duas  épocas  consideradas,  se  não  ocorrer  nenhum  outro  fator  de  alteração, 
poder-se-á  então  conhecer  até  que  ponto  os  impostos  influiram  na  elevação 
dos  preços  — se  elevação  houver. 

Sem  conhecer-se  o nível  geral  dos  preços,  parece-me  que  não  há  como 
estabelecer  uma  taxa  de  aumento  ou  diminuição  por  efeito  de  impostos,  se- 
não recorrendo  às  cifras  da  produção  geral. 


Êste  esclarecimento  me  pareceu  necessário,  para  justificar  o método  que 
adotei  neste  estudo,  precisamente  o mesmo  que  serviu  para  o anterior,  ou 
seja:  estimado:  o valor  em  cruzeiros  da  produção  industrial,  agrícola  e ex- 
trativa, sôbre  essa  base  calcular  a percentagem  de  impostos  e taxas  pagas. 

O método  da  amostragem,  como  foi  neste  Conselho  lembrado  por  um 
ilustre  companheiro,  requer  demorada  pesquiza  pessoal,  ou  seja  o inquérito 
junto  a emprêsas  típicas  da  produção  nacional. 

Tentei  êste  método  quando  iniciei  o meu  primeiro  estudo,  mas  esbarrei 
com  insuperáveis  dificuldades,  peculiares  a todo  pesquizador  particular,  que 
torna  suspeito  de  pretender  devassar  segredos  das  emprêsas. 

Acresce  a circunstância  de  que  o método  da  amostragem  tem  de  ser  o 
mais  amplo  possível,  para  poder-se  estabelecer  razoável  média,  pois  a di- 
versidade das  emprêsas  e o ramo  a que  cada  uma  se  dedica,  estabelece  pa- 
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drões  diferentes  para  os  onus  com  que  são  gravadas.  Teria  ainda  de  conside- 
rar as  emprêsas  com  sede  nos  Estados  e Municípios,  cujo  regime  de  impostos 
é diferente.  • 

Parece-me  entretanto,  que  a percentagem  a que  atingi  neste  estudo,  co- 
mo sendo  a que  recai  sôbre  a produção,  coincide  com  a que  apurou  o nosso 
brilhante  companheiro  Dr.  Gileno  Dé  Carli  para  o açúcar,  produto  muito 
onerado,  o que  vem  demonstrar  que  o método  por  mim  adotado  é aceitável. 


A PRODUÇÃO  BRASILEIRA  NO  ANO  DE  1947 
A PRODUÇÃO  INDUSTRIAL 

Não  seria  mister  repetir  aqui  o que  eu  já  afirmei  no>  estudo  anterior  sô- 
bre a falta  de  dados  exatos  concernentes  à produção  industrial.  Mas  é desta 
maneira  que  pretendo  justificar  o processo  pelo  qual  tentei  aproximar-me 
do  total  produzido  pela  indústria  em  1947. 

Conforme  se  verá  no>  lugar  competente,  o valor  da  produção  industrial 
ein  1947  está  calculado  em  Cr$  71.300  milhões. 

O valor  em  cruzeiros  da  produção  industrial  em  1946,  foi  calculado  em 
62  milhões,  e até  êsse  ano  o aumento  da  produção  industrial  vinha  sendo  es- 
timado na  média  de  30%.  Para  a estimativa  de  aumento  da  produção  in- 
dustrial em  1947  tomei  o coeficiente  de  15%  sôbre  a estimativa  do  ano  an- 
terior, pelas  seguintes  razões: 

l.°  — O volume  de  vendas  industriais  e comerciais,  que  vinha 
aumentando  30%  cada  ano  até  1946,  apresenta-se  em  1947  com  sen- 
sível diminuição: 

Vendas  industriais  e comerciais:  em  22  capitais  do  Brasii: 


1945  Cr$  76.000  milhões 

1946  Cr$  100.856 

1947  Cr$  106.770 


Como  se  vê,  o aumento  entre  1946  e 1947  foi  de  pouco  mais  de  6%.  Pode- 
ria ter  tomado  esta  percentagem  para  o incremento  da  produção  industrial 
de  1947,  se  não  houvesse  considerado  que: 

2.°  — o ritmo  da  produção  prossegue,  tangido  pelo  impulso  ini- 
cial adquirido;  não  estaciona  de  súbito,  e até  certo  ponto  marcha 
indepedente  das  vendas. 

E’  pois  admissível  que  embora  as  vendas  hajam  caído,  a produção  se 
tenha  mantido,  não  já  com  o aumento  anterior,  mas  com  elevação  mais 
moderada. 

Fixado  desta  forma  um  pouco  arbitrária  o valor  da  produção  industrial 
de  1947,  entendi  que,  conhecido  o montante  das  vendas  industriais  em  todo 
o país,  serviria  êste  de  confirmação  ao  valor  da  produção. 

Mas  os  dados  estatísticos  fornecidos  pelos  boletins  do  I.B.G.E.,  apre- 
sentam cifras  referentes  à vendas  industriais  somente  nas  22  capitais,  sendo 
o total  dessas  vendas  de  46.191.624  mil  cruzeiros.  Para  buscar  a sôma  das 
vendas  no  interior,  tive  de  me  valer  de  estimativas  muito  empíricas,  com  ba- 
se no  imposto  de  renda  e na  população,.  Ambos  sem  nenhuma  relação  apa- 
rente entre  si,  servem,  não  obstante,  como  ponto  de  referência  para  o cál- 
culo, na  falta  absoluta  de  outro  qualquer  índice.  Vejamos  o que  nos  mostram 
os  referidos  elementos: 

Os  dados  apresentados  pela  arrecadação  do  imposto  de  renda,  demons- 
tram que  a percentagem  de  arrecadação  nas  capitais  foi  de  77,28%  e no  in- 
terior de  22,72%;  esta  cifra  representa  pois  29,8%  daquela. 

Por  outro  lado,  tomando  em  consideração  o censo  de  1940,  vemos  que  a 
distribuição  da  população  das  capitais  e do  interior  é a seguinte: 

22  capitais  5.625.000 

Interior  35.611. 000 


População  do  Brasil 


41.236.000 


CONFEDERAÇÃO  NACIONAJ.  DA  INDÚSTRIA 


257 


Ora,  é óbvio  que  não  se  podç  aççitar  .corno  índice  do  volume  das  vendas 

industriais  no  interior  a percentagem  de  29,8%  indicada  pelos  dados  de  ar- 

recadação do  imposto  de  renda,  Não  se  concebe  que  uma  população  seis  ve- 
zes superior  à das  capitais,  embora  a destas  désfrute  mais  elevado  padrão 
de  vida,  comprem  à indústria  menos  de  terça  parte  do  total  indicado  para 

as  capitais.  A baixa  percentualidade  de  arrecadação  do  imposto  de  renda, 

no  interior,  decorre,  a meu  ver,  de  insuficiente  fiscalização,  portanto,  o índi- 
ce do  imposto  de  renda,  que  em  outras  circunstâncias  poderia  servir  como 
segura  base  de  cálculo  para;  as  vendas  industriais  no  interior,  pode  ser  toma- 
do agora  apenas  como  sugestão:  permite  estabelecer  para  tais  vendas,  e 
tendo  em  vista  as  numerosas  sédes  de  estabelecimentos  industriais  no  inte- 
rior, e;  a sua  grande  população,  a percentagem,  que  me  parece  razoável,  de 
40%  sôbre  as  que  a estatística  acusa  como  cabendo  às  capitais.  Assim  sen- 
do, temos: 


Vendas  industriais  nas  capitais  em  1947  Cr$  46.191  milhões 

” » no  interior  (40%)  Cr$  18.472 

<*•  ____________ 

TOTAL  Cr$  64.663 


: I 

Ora,  a indústria,  em  1947,  jã  com  menor  movimento  comercial  interno, 
mas  com  o mesmo  ritmo  de  produção  pelo  emprêgo  dos  mesmos  fatores  pro- 
dutivos anteriores,  tendo  quase  inalterado,  como  já  assinalei,  o rendimento 
dos  anos  transactos  — produziu  excedentes,  cujo  valor,  computado  por  mim 
em  10-11%  do  total  das  vendas  (64.663  milhões),  eleva  a produção  aos  li- 
mites calculados.  Assim: 


Total  das  vendas  industriais  no  Brasil  Cr$  64.663  milhões 

Mercadorias  por  vender  (excedentes  em  estoque)  ..  . Cr$  6.637 

Valor  da  produção  industrial  do  Brasil  em  1947  CrS  71.300 


Sinto  que  me  poderão  fazer  a seguinte  pergunta:  o valor  da  produção 
industrial  já  está  acrescido  dos  impostos  e taxas?  E’  o que  presumo,  diante 
da  coincidência  da  cifra  da  produção  com  a das  vendas  ao  comércio.  Sendo 
assim,  e como  a massa  dos  impostos  é rígida,  podendo  o seu  montante  ser 

deduzido  sem  alteração  do  valor  da  produção  industrial,  poderemos  chegar 

a um  total  diferente  para  esta. 

Esse  total  será  a diferença  entre  a produção  industrial  inclusive  impos- 
tos que  recaem  sôbre  a indústria,  menos  a soma  dos  referidos  impostos.  Feita 
a dedução,  verifica-se  que  a percentagem  de  ônus  tributários  que  recai  so- 
bre a produção  na  usina  mais  o lucro  do  empresário,  é sensivelmente  maior 
do  que  a que  é tomada  depois  dos  impostos.  Ao  deduzir  a soma  de  impostos 

e taxas,  deve  excluir-se  o imposto  de  renda.  Os  cálculos  efetuados  em  ouuOj 

países,  para  efeito  da  apuração  da  renda  nacional,  deduzem  do  montante 
da  produção  apenas  os  impostos  indiretos. 

No  final  dêste  trabalho,  estabeleço  as  duas  percentagens  sobre  a proou- 
ção  geral,  antes  da  retirada  dos  impostos  e depois  destes. 


A falta  de  elementos  de  exatidão  com  que  se  demonstrem  os  fenomenos 
econômicos,  leva-nos  a artifícios  de  cálculo  para  os  definir;  na  falta  de  nu- 
meros que  expressem  os  fatos,  entra  c-m  jôgo  a engenhosidade.  A estatística 
não  se  faz  no  ar:  os  seus  diagramas,  as  suas  curvas,  as  suas  series  sao  fun- 
dados na  observação  e no  registro  de  fatos,  na  existência  de  coisas.  E preci- 
so, porém,  haver  quem  os  observe  e registre. 


CIFRAS  DA  PRODUÇÃO  — em  Cr$  1.M0 

Produção  industrial  

Produção  agrícola  

Produção  Extrativa  Vegetal  

Produção  Extrativa  Mineral 


CRS 

71.300.000 

27.505.000 
1.321.000 

501.000 


TOTAL 


100.627.000 
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IMPOSTOS 
IMPOSTOS  FEDERAIS 


Renda  Em  Cr*  1.000 

Renda  de  pessoa  jurídica  1.174.979 

Imposto  arrecadado  has  fontes-juros,  ttíulos  da  Div.  Pública 
ações,  debêntures,  comissões,  lucros  — 30%  do  total  de  Cr* 

856.055.338,00  (30%  é a percentagem  que  toca  no  lmpôsto  à 

"pessoa  jurídica”)  * 256.816 

lucros  Extraordinários  45.491 

Certificados  de  equipamento  34.220 

lmpôsto  Adicional  de  Renda  (30%  de  410.234.000,00)  123.070 


lmpôsto  de  renda  Cr*  1 . 634 . 576 

Consumo  Cr*  4.800.000 

Sêlo  > Cr*  1.430.000 

Importação  (presumível)  igual  ao  do  ano  de  1946,  e antes 

do  aumento  de  40%  Cr*  1.495.000 

Indústrias  e Profissões  — Parte  da  União  Cr*  136.000 

Total  dos  Impostos  Federais  Cr*  9.495.576 


Impostos  Estaduais  e Municipais 

VENDAS  E CONSIGNAÇÕES  — Aumento  estimado  em  30%  sô- 
bre  o total  de  1946,  não  só  devido  a maior  volume  de  ven- 
das, como  especialmente  à elevação  de  taxas  

INDÚSTRIAS  E PROFISSÕES  — Estados  e Municípios  

LICENCA  

EXPORTAÇÃO  

TERRITORIAL  RURAL  

EXPLORAÇÃO  AGRÍCOLA  E INDUSTRIAL  (A  ser  extinto,  nos 

têrmos  das  Disp.  Trans.  da  Constituição  — Art.  13)  

SÊLO  

TRANSMISSÃO  DE  IMÓVEIS  — Parte  presumivelmente  cabível 

à indústria  e ao  Comércio  (20%  sôbre  o total  de  Cr*  

835.700.000,00)  

TAXAS  — Crescimento  de  30%  sôbre  as  calculadas  para  1946  — 
com  dedução  para  as  atividades  extra-comerciais  e industriais 

I . 

Total  geral  dos  Impostos  e Taxas  Cr* 


TAXAS  SOCIAIS 


ONUS  SOCIAIS  — sôbre  salários  pagos  em  1947  — 19,25%  sôbre 
Cr*  16.124.360.000,00  = Cr*  11.517.400,00  — (soma  dos  pa- 
gamentos em  22  capitais)  e mais  40%  sôbre  pagamentos 
do  interior  Cr*  3.103.000 


total  geral  de  Impostos,  Taxas  e Taxas  Sociais  Cr*  19.235.576 


4.561.000 

712.000 

148.000 

269.000 

204.000 

175.000 
51.000 


167.000 

350.000 


16.132.576 


• CONCLUSÃO 


Sôbre  a produção  brasileira  de  1947,  no  total  de  Cr*  v>0  627.000.000,00 

Pagaram  os  produtores  e o comércio  em  Impostos,  Ta- 
xas e Taxas  Sociais  Cr*  19  236.576.000,00 


Percentagem  de  Onus  depois  dos  impostos  19,11% 

Percentagem  de  onus  antes  dos  impostoe  23.63% 


ONUS  SÔBRE  A PRODUÇÃO 
— III  PARTE  — 

RELAÇAO  ENTRE  OS  IMPOSTOS  E A RENDA  NACIONAL 

LUIZ  SOUZA  GOMES 


Este  trabalho  vem  completar  os  dois  estudos  anteriores,  lidos  neste  Con- 
selho. 

Na  primeira  parte  ative-me  somente  à produção  geral  do  país,  procuran- 
do estabelecer  a percentagem  de  onus  fiscais  e sociais  que  gravam  a refe- 
rida produção  no  triénio  1944/46. 

Na  segunda  parte,  relativa  ao  ano  de  1947,  ampliei  o campo  de  estudo, 
estendendo-o  às  atividades  comerciais.  Mas  para  fixar  a percentagem  dos 
onus,  continuei  tomando  por  base  a produção  geral,  como  já  o fizera  no 
primeiro  estudo. 

Nesta  terceira  parte,  as  minhas  tentativas  procuram  penetrar  o campo 
da  renda  nacional,  cujas  estimativas  se  tem  apoiado  em  bases  frágreis,  como 
teria  de  acontecer  nu  mpaís  desprovido  de  quaisquer  dados  seguros.  Num  ar- 
tigo há  dias  escrito  no  “O  Jornal”,  afirmei:  “Não  há  nenhum  problema  de 
ordem  econômica  que  menos  apto  esteja  a ser  solucionado  no  Brasil  com  os 
recursos  estatísticos  disponíveis,  do  que  o do  cômputo  da  renda  nacional”. 

Nestas  condições,  a estimativa  que  aqui  apresento  para  o ano  de  194^ 
poderá  constituir  apenas  uma  cifra  ideal  e pode  oferecer  somente  uma  vi- 
são difusa  do  fenômeno  que  pretende  fixar. 

A RENDA  NACIONAL 

Para  obter-se  as  estimativas  da  renda  nacional,  usam-se  geralmente  o« 
três  métodos  seguintes: 

a)  obtendo-se  o valor  total  dos  bens  e serviços  produzidos; 

b)  buscando-se  a soma  total  dos  pagamentos  feitos  aos  indi- 
víduos em  retribuição  aos  seus  serviços; 

c)  calculando-se  o valor  total  dos  bens  e serviços  consumidos. 


Como  no  Brasil  é impossível  encontrar  elementos  que  permitam  no  mo- 
mento chegar  à estimativa  da  renda  nacional  por  qualquer  dos  métodos  aci- 
ma indicados,  resolveu  o economista  Richard  Lewinsohn  tentar  o cálculo  da 
renda  consumida  tomando  por  base  o imposto  de  vendas  e consignações;  co- 
mo as  taxas  são  uniformes  dentro  do  mesmo  Estado,  e fixadas  “ad  valorem  , 
pode  calcular-se,  desde  que  conhecido  o montante  total  daquele  imposto,  o 
valor  total  dos  bens  negociados. 

O trabalho  que  ora  apresento  ao  Conselho,  é baseado,  no  que  se  refere 
a renda  nacional,  na  estimativa  do  professor  Lewinsohn. 

Para  o ano  de  1946,  estabelece  êle  para  a renda  nacional  o valor  de 

Cr$  110.300  milhões.  , . . _ . _ 

Até  êsse  ano,  segundo  os  dados  do  Conselho  Técnico  de  Economia  e Fi- 
nanças. o aumento  anual  do  valor  em  cruzeiros  da  renda  nacional,  oscilou 
a contar  de  1940,  entre  13  e 24,6%,  ou  seja  na  media  aproximada  de  20%^ 
Para  o uso  de  1947  tomei  o coeficiente  de  aumento  de  12, o.  visto  oue  nes- 
se ano  o valor  nominal  da  moeda  moderou  o ritmo  de  sua  “pensão  •*a,“  ,a 
produção  geral  do  país  e as  vendas  gerais,  que  vinham  progredindo  na  me- 
dia de  30%  ao  ano,  registram  o aumento  percentual  de  apenas  6%.  conforme 

se  verifica  na  secunda  parte  dêste  trabalho  (PS*  3) . , , 

Esta  situação  é aliás  reconhecida  pelo  Conselheiro  Xavier,  no  traba  ho 
apresentado  a êste  Conselho  em  17  do  corrente,  comentando  a primeira  par- 

tC  dNomanoC  ded1948,  tendo  em  vista  o estacionamento  do  custo  d«  vida  re- 
velado pelos  índices  abaixo-assinalados,,  e pela  notória  moderacao  d pro- 
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dução  nacional  em  face  da  diminuição  das  vendas  — não  me  parece  haja  a 
renda  nacional  aumentado  no  seu  valor  em  cruzeiros. 

Vejamos  os  índices  do  custo  da  vida  no  Distrito  Federal: 

(1936/1939  = 100) 


1946  . . . . 

. . . . 219 

1947  . . . . 

. . . . 281 

1948  . . . . 

....  274 

Qs  índices  acima  enumerados,  referem-se  apenas  ao  Distrito  Federal, 
mas  podem  servir  de  média  para  todo  o país,  com  pequenas  variações  que 
não  afetam  fundamentaímente  o conjunto. 

Ésscs  índices  assinalam  uma  queda  de  2,5%  entre  os  anos  de  1947  e 1948, 
a que  é pouco  sensível,  mas  muito  significativo  como  indicador  de  uma  mu- 
dança na  conjuntura. 

i Tendo  por  base  pois  o valor  da  renda  nacional  do  ano  de  1946,  no  total 
de  Cr$  110.300  milhões,  achei  para 

1947  123.000  milhões 

e para  1948  120.000  ” 

Pode  parecer,  a muitos,  bastante  modesta  a cifra  da  renda  nacional  pq- 
ra  1948.  Mas  além  dos  motivos  que  apontei  para  apurar  aquele  total,  um 
pouco  abaixo  de  1947,  outros  se  apresentam  a justificá-lo,  e entre  êstes  não 
menos  ponderável  é o da  queda  dos  lucros  da  indústria,  do  comércio,  dos 
transportes  e de  outras  atividades,  como  se  verá  pelo  quadro  abaixo: 

RENDA  LÍQUIDA  DO  CAPITAL 

1947  1948 


Indústria  26,0  24,3 

Comércio  28.0  25,9 

Transportes  e Serviços  Públicos  ....  11,8  7,3 

Ativ.  Imobiliárias  7,7  17,5 

Outras  atividades  15,0  15,6 


Vê-se  pelos  índices  acima  que  apenas  os  negócios  imobiliários  registram 
certo  acréscimo.  No  cômputo  geral,  porém,  os  lucros  líquidos  se  não  diminui- 
ram, conservaram-se  pelo  menos  estacionários.  A retração  sensível  dos  negó- 
cios, foi  assinalada  como  eu  já  disse,  pelo  Conselheiro  Xavier,  quando  aqui 
apresentou  os  comentários  a que  já  aludi. 

RENDA  LIQUIDA  DO  CAPITAL 

Visto  que  nunca  houve  por  parte  dos  poderes  públicos  a possibilidade  de 
conhecer  a renda  nacional  para  sôbre  esta  basearem  os  tributos,  nunca  pos- 
suiu o nosso  país  um  verdadeiro  sistema  tributário.  Entretanto,  o conhecimen- 
to da  renda  nacional,  mais  do  que  o da  fortuna  nacional,  deve  ser  o que  in- 
teressa ao  fisco:  é da  renda  que  êste  retira  os  impostos,  e não  do  capital.  Mas 
apesar  de  estarem  abolidos  os  impostos  sôbre  o capital,  não  seria  desinteres- 
sante saber-se  em  quanto  é paralizada  a marcha  progressiva  da  fortuna  na- 
cional pela  arrecadação  excessiva  de  impostos,  cuja  importância  o Estado  reti- 
ra a pretexto  de  aplicá-la  em  outros  setores  de  atividades. 

O Estado  apoderando-se  pelo  imposto  de  substanciais  parcelas  de  recursos 
privados  — a que  poderemos  chamar  de  “capitais  potenciais  de  investimento”’ 
— desvia-os  de  sua  legítima  aplicação,  que  é a de  revigorar  a fortuna  nacio- 
nal. A única  coisa  que  justificaria  a arrecadação  de  impostos  acima  do  limite 
suficiente  a ocorrer  aos  gastos  da  administração,  seria  a sua  aplicação  repro- 
dutiva por  parte  do  poder  público,  uma  vez  que  êste  retira  aos  particulares  a 
capacidade  de  investimento.  Mas  geralmente  as  somas  retiradas  pelo  Estado 
das  economias  privadas,  desviam-se  de  objetivos  produtivos,  e — ou  vão  en- 
grossar a massa  do  funcionalismo,  superlotando  as  repartições,  ou  aplicam- 
se  em  superfluidades,  em  obras  de  fachada,  destinadas  a armar  efeito  perantt 
um  público  que  com  pouco  se  contenta. 
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Sirvam  de  exemplo  as  finanças  municipais  da  Capita’  do  país,  de  cuia 
arrecadação,  75%  são  empregados  em  vencimentos  do  funcionalismo,  restando 
apenas  25%  paar  todos  os  demais  encargos.  E’  evidente  a soma  de  recursos 
que  se  desviam  da  produtividade,  para  manter  um  corpo  de  funcionários  mar- 
ginais, desviados  por  sua  vez  de  atividades  produtivas  — mão  de  obra  que  se 
subtrai  à indústria,  à agricultura,  ao  comércio,  aos  transportes. 

OS  IMPOSTOS 

A constante  elevação  dos  gravames  fiscais  constitue  em  todos  os  países 
motivo  das  mais  sérias  preocupações.  Em  França,  mesmo  antes  da  última 
guerra,  o fisco  submetia  as  empresas  privadas  a pesados  encargos. 

Em  1937,  os  encargos  fiscais  de  260  sociedades  eram  de  Fcs.  1.738.000  mi- 
lhões. A análise  dêsse  conjunto  de  impostos  permite  verificar  que  enquanto 
o acionista  percebe  100  francos  de  juros  de  suas  ações,  o Estado  retira  310 
francos  de  impostos.  As  estatísticas  que  tenho  à mão,  mostram  que  em  5 anos 
os  onus  fiscais  aumentaram  em  França,  de  40  a 50%.  Conforme  assinala  Lau- 
fenburger,  o gravame  suportado  pelas  sociedades  para  ajudar  o Estado  a vi- 
ver, lhes  arrebata  pouco  a pouco  a fôrça  de  expansão  aue  dantes  possuiam. 

Mas  não  basta  às  emprêsas  pagar  os  seus  impostos.  Delas  se  exige  ainda 
que  os  calculem,  que  os  declarem,  aue  andem  em  dia  com  tôdas  as  leis  de  im- 
postos que  surgem  a cada  momento,  e com  as  alterações  aue  continuamente 
sofrem,  sujeitando  a pesadas  penas  pecuniárias  os  contribuintes  que  por  des- 
cuido ou  inadvertência  mais  do  que  Dor  má  fé,  faltam  nos  prazos  improrrogá- 
veis aos  seus  complicados  deveres  fiscais. 

Em  nosso  país,  confoime  se  verá  no  decorrer  dêste  trabalho,  é bastante 
elevada  a parte  da  renda  nacional  com  que  os  cidadãos  concorrem  para  as 
despesas  do  Estado. 

Entretanto,  não  é,  a meu  ver,  tanto  na  percentualidade  dos  impostos  e 
taxas  que  reside  o mal  estar  do  contribuinte  brasileiro,  mas  sim  na  balbúr- 
dia do  sistema  (se  a isso  se  pode  chamhr  sistema),  na  multiplicidade  de  im- 
postos e taxas,  nas  complicacões  burocráticas  aue  os  acompanham,  nas  re- 
formas constantes  de  leis  e regulamentos,  que  obrigam  o contribuinte  a dis 
pêndios  suplementares  para  acompanhar  tais  altterações,  e a estudos  acuradas 
por  meio  de  novos  manuais  cada  vez  mais  caros. 

Como  eu  disse  no  comêço  dêste  capítulo,  o fenômeno  da  elevação  dos  tri- 
butos é geral.  Ele  decorre  da  tendência  da  economia  para  uma  maior  interfe- 
rência do  Estado  na  iniciativa  privada,  e das  leis  sociais,  que  cada  vez  abran- 
gem maiores  zonas  de  proteção. 

À economia  dirigida,  com  todo  o seu  cortejo  de  exageros  e incompreensão, 
deve-se.  em  sua  maior  parte,  os  entraves  aue  a produção  vem  sofrendo,  a pon- 
to de  desencorajar  o produtor  ou  inversionista  para  novos  empreendimentos, 
©uando  se  fala  em  queda  de  produção  e procura-se  debelar  os  regimes  infla- 
cionistas por  meio  de  uma  maior  massa  de  bens  oferecidos  a consumo,  é deso- 
lador verificar  aue  tôdas  as  medidas  tomadas  são  no  sentido  de  entibiar  o 
ânirrn  rio  empreendedor. 

À medida  que  o Estado  caminha  no  sentido  da  intervenção,  os  impostos 
crescem,  onerando  a produção  e elevando  os  preços. 

Entre  nós,  os  índices  dessa  intervenção  se  patenteiam  nos  planos  de  valo- 
rização. nas  emprêsas  de  caráter  misto,  nos  institutos  ou  autarauias.  todos 
êles  dependendo  do  imposto  ou  de  receitas  orçamentárias  cada  vez  mais  ele- 
vadas. Enquanto  nos  orçamentos  passados,  a percentagem  de  receitas  tributá- 
rias apresentava-se  com  a modesta  cifra  de  8 a 10%  da  renda  nacional,  hoje 
essa  percentagem  atinge  25,  30  e até  40%  como  se  verá  no  quadro  abaixo: 


Franca  

Estados  Unidos 
Inglaterra 


1938  — 20.9%  1946  — 22.7% 

1938  _ 25,6%  1946  — 29.4% 

1938  — 24.1%  1946  — 37.3% 


E’  provável  que  essas  percentagens  hajam  aumentado  nos  anos  de  1947  e 
1948,  em  face  dos  novos  encargos  do  Estado  com  despesas  militares  e coni  ° 
acentuado  dirigismo  econômico  que  desequilibra  os  orçamentos.  Mas  embo- 
ra não  tenha  sofrido  alteração  o índice  “tributação  — renda  , as  cifras  aci- 
ma reproduzidas  dão  bem  a idéia  dos  onus  que  pesam  em  forma  de  impos- 
tos sôbre  o povo. 

O nosso  país  não  poderia  fugir  à regra,  com  a agravante  ja  aludida,  de 
não  possuirmos  um  regime  fiscal  simplificado,  o que  perturba  o contribuin- 
te e o arrasta  insensivelmente  à falta  de  exação  dos  deveres  fiscais. 
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RELAÇÃO  ENTRE  OS  IMPOSTOS  E A RENDA  NACIONAL 
BRASILEIRA  EM  1948 


IMPOSTOS  E TAXAS  Em  Cr$  1.000 

União 

Rendas  tributárias  arrecadadas  Cr$  12.150.220 


Estados 

Receita  prevista  para  os  Estados  e Distrito  Fe- 
deral — Cr$  11.044.844  — Receita  presumi- 
velmente arrecadada  Cr$  12.000.000 

Municípios 

Receita  prevista  — Cr$  2.500.000  

Receita  presumivelmente  arrecadada  Cr$  2.700.000 

Total  Impo3tos  Federais,  Estaduais  e Municipais  Cr$  26.850.000 

Taxas  Sociais 


Em  1947  (estimativa): 

Cr$  3.103.000 

Em  1948  — calculadas  segundo  a progressa 

dos  salários  Cr$  3 ; 272 . 000 


Total  dos  impostos  e taxas  sociais  Cr$  30.122.000.000,00 


Renda  Nacional  Cr$  120.000.000.000,00 


índice  “tributação-renda”  em  1948  25,1% 


CONCLUSÃO 

Da  renda  percebida  pelo  povo  brasileiro  em  1948,  foram  pagos  ao  Es- 
tado em  forma  de  tributos  fiscais,  e despendido  em  onus  sociais  25,1%. 
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OBSERVAÇÕES  A RESPEITO  DO  ESTUDO  “ONUS  SOBRE  A PRODUÇÃO 
ELEVANDO  OS  PREÇOS  POR  EFEITO  DAS  TAXAS  SOCIAIS  E DOS  IMPOSTOS”, 
DA  AUTORIA  DO  SENHOR  CONSELHEIRO  LUIZ  S.  GOMES 

RAFAEL  XAVIER 

O tema  de  estudo  reveste-se,  sem  dúvida,  de  grande  interêsse  e oportunida- 
de justamente  na  época  atual  em  que  certos  ramos  da  produção  industrial  par- 
cem  passar  de  uma  éra  de  euforia  para  a dura  contingência  de  uma  competi- 
ção aberta  com  similares  procenientes  do  exterior.  Com  efeito,  semelhante  con- 
tingência obriga  a pesar  e estudar  minuciosamente  os  fatores  que  entram  na 
formação  dos  preços.  Entre  êstes,  cabe  aos  impostos  e taxas  sociais  um  lugar 
de  destaque. 

O trabalho  do  senhor  Conselheiro,  no  entanto,  requer  algumas  observações 
e,  talvez,  reparos.  No  que  se  refere  à produção  nacional,  observa  o autor,  com 
tôda  justiça,  que  nossas  estatísticas  não  permitem  formar,  es  mmais  nada,  o 
total  dessa  produção.  O fato  não  exige  explicação  para  quem  faz  idéia  das  di- 
ficuldades enormes  que  em  nosso  meio  se  opõem  a um  levantamento  geral  da 
produção;  basta  lembrar  a vastidão  do  território  nacional,  a insuficiência  dos 
meios  de  transporte  e vias  de  comunicações,  a diversidade  da  produção  justa- 
mente em  ramos  que,  como  a extração,  pelo  seu  caráter  disperso,  quase  im- 
possibilitam uma  estatística  completa.  Sendo  assim,  é de  se  reconhecer  que  é 
prejudicada  a relação  entre  produção  e impostos,  estabelecida  pelo  autor  no 
fim  do  estudo  (Aliás,  para  citar,  de  passagem,  um  trecho  que  merece,  para  o 
Instituto,  um  interesse  especial,  labora  o autor  em  equivoco  quando  escreve  à 
página  4,  “Os  elementos  estatísticos  fornecidos  pelo  excelente  “Anuário  Esta 
tístico  do  IBGE  para  1647”,  atingem  apenas  o ano  de  1939  e em  alguns  casos 
o de  1940”.  A citada  publiccação  transcreve  na  parte  — produção  industrial  — 
além  dos  quadros  do  censo  industrial  de  1940  que  se  reefrem  forçosamente  aos 
anos  de  1939  e 1940,  58  tabelas  das  quais  32  atingem  o ano  de  1946;  6 o ano  de 
1945;  19  o ano  de  1944;  e uma  o ano  de  1943). 

Inclui  o autor  o imposto  de  renda  pago  pelos  industriais  no  rol  dos  tri- 
butos que  oneram  a produção,  levantando-lhes  o preço.  Semelhante  conceito 
parece  injusto.  O imposto  de  renda,  recaindo  sóbre  a renda  ou  o lucro  provei- 
niente  da  atividade  industrial,  não  concorre  para  aumentar  os  preços  dos  arti- 
gos industriais.  Pelo  menos  pela  vontade  do  legislador  não  deve  ser  transladado 
para  o comprador  como  os  impostos  indiretos. 

A inclusão  do  imposto  de  consumo  justifica-se  uma  vez  que  o mesmo  real- 
mente é gago  pelo  industrial,  embora  tal  pagamento  de  jure  e defato  nada  é 
senão  um  adiantamento  que  o fabricante  depois  cobra  ao  comprador  de  seu  ar- 
tigo. Em  todo  caso,  semelhante  imposto,  levanta,  sem  dúvida,  o preço.  Parece- 
me,,  porém,  que,  paar  os  fins  colimados  pelo  estudo  em  foco,  seria  interessante 
uma  distinção  entre  o imposto  de  consumo  que  incide  no  produto  final  e o 
que  onera  a matéria  prima.  E’  bem  verdade  que  a grande  maioria  dos  artigos 
sujeitos  ao  imposto  de  consumo  representam  bens  prontos  para  o consumo. 
Acontece,  porém,  que  o tributo  em  questão  onera,  também,  algumas  matérias 
primas  de  larga  aplicação:  cimento,  eletricidade,  tintas  e vernizes,  álcool,  ga- 
solina, querosene  e sal.  A tributação  dêsses  artigos  constitui  para  a produção 
industrial  um  aspecto  a parte  que,  a meu  vér,  me.ece  uma  investi vação  espe- 
cial, pois  entram  aqueles  bens  na  fabricação  de  muitíssimas  mercadorias  como 
matérias  primas,  combustíveis  ou  fonte  de  energia,  com  preços  artificialmente 
aumentados  pelo  imõsto  de  consumo. 

Inclui  o autor  no  conjunto  dos  impostos  também  o de  selo,  arrecadado  pe- 
la União.  Semelhante  inclusão  não  se  justifica  uma  vez  que  ésse  tributo  não 
onera  exclusivamente  a produção.  Pode  ser  bem  difícil  avaliar,  com  justiça,  a 
parte  que  cabe  à agro-pecuária,  e à indústria,  mas  o dito  imposto  ccrtamen  e 
não  pode  ser  atribuído  e msua  totalidade  à produção. 

Ressalvas  semelhantes  precisam  ser  formuladas  quanto  aos  seguintes  im- 
postos estaduais:  o de  vendas  e consignações  'de  cuja  arrecadaçao  provável- 
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mente  nem  a terça  parte  pi’ovem  dos  meios  produtores),  o de  indústrias  e pro- 
fissões (que  recai  também  sôbre  o comércio  e as  profissões  liberais),  o sôbre 
transações  e inversão  do  capitais  (que  absolutamente  não  se  restringe  à esfera 
produtora). 

Procede  o autor  a uma  estimativa  daqueles  impostos  e taxas  municipais 
que,  em  seu  conjunto,  incidem  sôbre  a produção,  partindo  da  hipótese  de  que 
a êsse  contingente  caiba  a mesma  percentagem  sôbre  o total  da  renda  tribu- 
tária que  se  observa  dentro  das  finanças  estaduais.  Sem  poder  provar  o con- 
trário, semelhante  hipótees  parecerme  pouquissimo  provável. 

0 Em  matéria  de  finanças  estaduais  e municipais  o autor  procede  a mais  uma 
estimativa,  justificando-a  com  o fato  de  não  te  rencontrado  no  volume  XIII 
da  “Finanças  do  Brasil”  informações  para  anos  posteriores  a 1942.  O fato  es- 
tranha um  tanto  porque  o Anuário  Estatístico  do  IBGE  (citado  pelo  autor), 
apresenta  os  dados  procurados.  Assim,  por  exemplo,  consta  dessa  publicação  a 
arrecadação  dos  impostos  estaduais  abaixo  discriminados  para  1944,  1945  e 1946 
(pg.  491) : 


IMPOSTOS 

Arrecadação  anual 

Total  do  triénio 

Cr$  1.000 

Cr?  1.000 

( 1944 

208.025 

Territorial  

| 1945 

231.884 

( 1946 

247.536 

687.445 

( 1944 

1.865.278 

Vendas  e consigna- 

I 1945 

2.131.019 

cões  

( 1946 

3.324.438 

7.320.735 

( 1944 

111.980  !T 

Exportação  

| 1945 

105.229 

( 1946 

192.742 

409.951 

( 1944 

261.911 

Indústria  e profis- 

| 1945 

283.012 

sões  

( 1946 

327  153 

872  076 

O aproveitamento 

dêsses 

dados 

torna  supéflua  a 

mencionada  estimativa. 

E’  inteerssante  aliás,  verificar 

como 

se  comportam  êsses  totais  em  relação  aos 

referentes  ao  período 

de  1940-42,  tomado  pelo  autor  como  ponto  de  partida: 

Arrecadação  em  CrS  1.000 

IMPOSTOS 

1940/42 

1944/46 

Territorial  

316.978 

. 687.445 

Vendas  e consignações  

2.654.602 

7.320.735 

Exportação  

467.113 

409.951 

Indústria  e profissões 

588.543 

872.076 

TOTAL 


4.027.236 


9.290.207 


Estima  o autor  o crescimento  das  arrecadações  estaduais  e municipais  en- 
tre os  dois  períodos  mencionados  em  125%.  Note-se  o gráu  elevado  de  aproxi- 
mação no  que  se  refere  ao  total  dos  4 impostos  estaduais  supra  ocnfrontados. 
Descendo  às  parcelas  observa-se  no  entanto  que  semelhante  elevação  se  deve 
exclusivamente  ao  imposto  de  vendas  e consignações. 

Finalmente  cumpre  anotar  que  parecem  pouco  recomendáveis  as  somas 
trienais  formadas  pelo  autor.  Se  tal  processo  em  tempos  normais  oferece  a 
vantagem  de  eliminar  o upelo  menos  diminuir  o reflexo  de  anos  anormais,  em 
tempos  de  inflação  essas  somas  têm  o inconveniente  de  reunir  parcelas  só  no- 
minalmente comparáveis.  Êsse  argumento  pesa  tanto  mais  quanto  era  bastan- 


deu  o fenômeno  da  desvalorização  da  nossa  moeda.  Lembremos  essa  desuniforr 
te  desuniforme,  dentro  dos  dois  períodos  comprados,  a intensidade  com  que  se 

midade  pela  série 
a 1946: 

seguinte  que  consigna 

o papel  moeda  em  circulação,  de  1940 

ANOS 

Cr?  1.000 

Índice  (1937/39  — 100) 

1940  .... 

5.185 

108 

1941  

6.647 

139 

1942  .... 

8.238 

172 

1943  

10.981 

230 

1944  

14.462 

302 

1945  

17.535 

367 

1946  

20.494 

429 

• %V  • 

rf\ » 


CONSIDERAÇÕES  A RESPEITO  DO  TRABALHO  DO  CONSELHEIRO  SOUZA 
GOMES  — ONUS  SOBRE  A PRODUÇÃO 


RAFAEL  XAVIER 

Como  a primeira  parte  da  tese  do  Senhor  Conselheiro  Souza  Gomes,  tam- 
bém a segunda,  ora  apresentada,  merece  pleno  interêsse  e reclama  algumas 
observações  e sugestões . 

Estimando  a produção  industrial,  o autor  avalia  que  haja  ocorrido,  de 
1946  para  1947,  um  aumento  de  15% . Semelhante  aumento  é deduzido,  em 
grande  parte,  do  desenvolvimento  acusado  pelas  vendas  dos  estabelecimentos 
industriais  investigados  pelos  Inquéritos  Económicos  do  I.B.G.E.  Essas  ven- 
das comportaram-se  da  seguinte  maneira: 


Anos  Milhões  de  cruzeiros 

1944  27.631 

1945  33.121 

1946  42.021 

1947  46.192 


Prova  essa  série  crae  as  vendas  subiram,  de  1946  para  1947,  na  proporção 
de  4.171  milhões,  ou  seja.  aproximadamente  10%  do  montante  observado  em 
1946.  E’  muito  pouco  orovável  oue  as  indústrias  localizadas  no  interior  tenham 
tomado  um  surto  maior  do  oue  as  que  trabalham  nas  capitais,  uma  vez  que 
a grande  parte  dos  estabelecimentos  narc  zonas  rurais  se  dedicam  ao  benefi- 
ciamento  de  produtos  vegetais.  E não  se  vê  motivo  nleum  oelo  rmal  essa 
vidade  se  tenha  desenvolvido  de  maneira  extraordinária  de  1946  para  1947. 

Aliás,  justa.mente  na  estimativa  das  vendas  dos  estabelecimentos  indus- 
triais do  interior  parece  ter  ocorrido  um  eouívoco.  Reza  o texto,  ã pág  4- 
“Não  se  concebe  oue  uma  população  seis  vezes  superior  à das  canitais,  embo- 
ra adestas  desfrute  mais  elevado  padrão  de  vida.  compre  à indústria  menos 
da.  terca  narte  do  total  indicado  para,  as  capitais”.  Ora.  as  vendas  dos  esta- 
belecimentos industriais  não  correspondem  a compras  feitas  somente  nela  no- 
pulacão  citadino.  Para  citar  um  só  exemplo:  as  máauinas  agrícolas  vendidas 
nas  cidades  vão  para  os  campos,  comnradas  oelo  agricultor  ou  comerciantes 
muitas  vezes  ipstalados  nas  peauenas  cidades  do  Interior. 

Isto  não  impugna  a percentagem  avaliada  pelo  autor  em  *0  e ou°  ex- 
prime a relaeão  entre  o volume  da  nroducão  industrial  no  Interior  e o dos 
estabelecimentos  nas  capitais:  o resultado  talvez  seja  até  bem.  perto  da  rea- 
lidade. A incriminação  refere-se  somente  ao  trecho  da  argumentação  acima 
citado. 

Parece-me.  porém,  de  maneira  geral,  oue  nos  temoos  atuais  as  vendas 
dos  industriais  constituem  um  ponto  duvidoso  para  se  basear  nelas  uma  es- 
timativa da  produção  industrial.  Se  bem  que  em  épocas  de  desenvolvimento 
normal  os  dois  termos  muitas  vezes  quase  se  confundam,  pelo  menos  ouando 
se  consideram  grandes  grupos  e períodos  prolongados,  para  1947  não  nos  pa- 
rece dada  semelhante  anormalidade. 

Transcrevemos  a seguir  o número  de  contribuintes  para  o I . A . P . I . de 
1942  a 1947,  os  quais,  embora  não  traduzam  com  exatidão  o efetivo  do  opera- 
riado, certamente  o refletem  com  bastante  aproximação. 


Anos  Contribuintes 

(milhares) 

1942  1-020 

1943  1-116 

1944  1.323 

1945  !!!.!. 1451 

1946  „ 1-520 
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O decréscimo  dos  contribuintes  do  I A.P.I.,  observado  de  1946  para  1947, 
indica  que  houve  diminuição  da  atividade  industrial.  Semelhante  obseva- 
ção  enquadra-se,  aliás,  perfeitamente  na  situação  e desenvolvimento  gerais  da 
nossa  economia,  cujos  índices  negativos  já  para  1947  acusaram  claramente 
uma  retração  sensível  dos  negócios.  Vejamos  de  relance  alguns  dêsses  índices 
para  nossas  duas  maiores  praças,  a Capital  Federal  e o município  de  S.  Paulo: 


Anos 

Falências 

Concordatas 

I 

Número 

Títulos  protestados 
Valor  <Cr$  1.000) 

1944 

201 

9 

12.298 

50.575 

1945 

222 

23 

13.918 

78.897 

1946 

212 

46 

16.475 

111.432 

1947 

286 

70 

23.756 

189.142 

1948 

365 

59 

29.397 

184.903 

E’  possível  e até  provável  que  as  regiões  industriais  do  Interior  durante  o 
ano  de  1947  ainda  fossem  menos  afetadas  pelo  recúo  econômico  do  que  os 
centros  principais,  muito  mais  sensíveis  e nervosos  do  que  aquelas.  Rio  e 
São  Paulo,  com  seu  papel  de  líderes  da  economia  nacional,  costumam  perce- 
ber alterações  da  conjuntura  e reagir  contra  as  mesmas  com  maior  prontidão 
Entretanto,  parece-me  pouco  admissível  a hipótese  de  haver  ocorrido  no  con- 
junto do  nosso  parque  industrial  um  crescimento  da  atividade  durante  o ano 
em  foco. 

Se  as  vendas  dos  estabelecimentos  industriais,  contrariando  as  aponta- 
das tendências  para  uma  baixa,  acusam  para  aquele  ano  ainda  um  aumento 
sôbre  1946,  o fato  parece  revelar  que  naquela  altura  já  não  mais  havia  coin- 
cidência entre  produção  e vendas  e,  ainda,  que  o valor  destas  se  achava  for- 
temente influenciado  por  fenômenos  ligados  à esfera  dos  preços  e da  moeda. 

Tôda  estimativa  da  produção  industrial  é,  hoje  em  dia,  sèriamente  difi- 
cultada, senão  impossibilitada.  A incerteza  e insuficiência  da  nossa  estatísti- 
ca industrial,  anualmente  levantada,  torna  imperiosa  a realização  de  um  no- 
vo censo.  Este  realizar-se-á  em  1950  ou  1951,  pedindo  aos  industriais  a mais 
franca  colaboração.  A Comissão  Censitária  por  sua  vez,  assumiu  o compro- 
misso de  apresentar  os  resultantes  gerais,  dentro  de  um  prazo  máximo  de 
dois  anos,  o que  não  exclue  a divulgação  de  dados  parciais  antes  dêste  prazo. 
O I.B.G.E.,  para  evitar  que  se  faça  um  trabalho  simplesmente  de  gabinete, 
mandou  o funcionário  incumbido  do  planejamento  dessa  operação  censitária 
estudar  a matéria  em  um  grande  número  de  centros  industriais.  Aí  êle  soli- 
citou aos  técnicos  e contadoras  crítica  construtiva  do  censo  de  1940  e,  ao  mes- 
mo tempo,  sugestões  para  o de  1950,  críticas  e sugestões,  que  no  questionário 
a ser  usado  foram  aproveitadas  quer  no  sentido  de  simplificar  certos  quesi- 
tos quer  no  de  investigar  mais  detidamente  um  ou  outro  aspecto  de  maior 
interêsse,  tais  como  a atividade  industrial  e as  despesas. 

Quanto  ao  “onus  sôbre  a produção  elevando  os  preços  por  efeito  das  ta- 
xas sociais  e dos  impostos”,  tenho  ainda  a repetir  duas  observações  já  feitas 
em  exposição  anterior.  Primeiro,  os  dados  da  produção  agrícola  e extrativa 
cobrem  somente  os  produtos  investigados  peia  estatística  oficial.  São  por  isso 
mesmo  forçosamente  incompletos,  faltando,  por  exemplo,  verduras,  aves,  ovos 
e leite.  Um  país  com  a extensão  do  Brasil  e com  a população  em  grandes  re- 
giõe  sextremamente  rarefeita  precisaria  de  um  aparelhameto  estatístico  mui- 
to maior  do  que  o nosso  para  poder  levantar  anualmente  e de  maneira  com- 
pleta tôda  a produção  agro-pecuária  e extrativa.  Basta  lembrar  as  condições 
em  que  se  dá  parte  considerável  da  nossa  extração  vegetal  que  se  realiza  em 
larga  escala,  por,  assim  dizer,  por  nômades. 

Finalmente,  cumpre  repetir  a advertência  de  que  não  se  justifica  consi- 
derar como  “onus  da  produção”  o total  dos  impostos  computados  pelo  autor. 
O conjunto  formado  por  êle  teria  como  base  de  comparação  adequado  a valor 
total  com  que  os  bens  produzidos  entram  na  esfera  do  consumo.  E semelhante  va- 
lor é muitíssimo  superior  ao  da  produção. 

Como  já  ficou  dito,  o imposto  de  renda  não  constitue  onus  que  eleva  os 
preços.  Quanto  ao  imposto  de  consumo,  tenho  o prazer  de  comunicar  um  re- 
sultado parcial  duma  investigação  feita  na  Secretaria  Geral  do  I.B.G.E. 
com  o fim  de  avaliar  a parte  dêsse  tributo  que  toca  à indústria.  Confronta- 
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ram-se  para  êsse  fim  com  a arrecadação  do  tributo  no  Distrito  Federal  e no 
município  de  Sao  Paulo  os  pagamentos  prestados  pelos  estabelecimentos  in- 
dustriais cobertos  pelos  I.  E..  Eis  os  resultados; 


Pagamento  dos  Estabelecimentos 
Industriais 


Anos 

CrS  1.000 

índice 

Cr$  1 . 000 

(1944-100) 

% 



(1944-100) 

índice 

DISTRITO  FEDERAL 


1944 

476.606 

100 

403.160 

100 

1945 

715.860 

150 

552.505 

137 

1946 

1.018.554 

214 

733.626 

182 

1947 

1.170.133 

256 

803.874 

199 

1948 

1.220.838 

246 

SÃO  PAULO  (Inclusive  o Município  de  S.  André) 


1944 

624.615 

100 

558.088 

100 

1945 

912.058 

146 

799.792 

143 

1946 

1.296.538 

208 

1.143.903 

205 

1947 

1.388.070 

222 

1.236.613 

222 

1948 

1.595.438 

255 

1 

84,59 

77,18 

72,03 

68,70 


89,35 

88,23 

87,69 

89,09 


Em  São  Paulo  a contribuição  da  indústria  é em  todos  os  anos  de  cêrca 
de  90%,  observando-se  ainda  uma  quase  perfeita  correlação  entre  os  índices 
de  arrecadação  e dos  pagamentos.  No  Distrito  Federal  a contribuição  da  in- 
dústria é visivelmente  inferior,  o que  se  explica  facilmente  pela  participação 
maior  do  comércio  de  importação.  Pelo  mesmo  motivo  as  tendências  dos  res- 
pectivos índices  mostram  no  Distrito  Federal  intensidade  diferente. 

Quando  ao  imposto  de  importação  verificou-se  no  Distrito  Federal  a se- 
guinte relação  entre  arrecadação  total  e pagamento  por  parte  dos  estabeleci- 
mentos industriais. 


Anos  Arrecadação  Pagamento 

CrS  1.000 

194*  598.706  60.471 

1947  768.529  80.061 


Por  fim,  no  caso  do  imposto  de  indústrias  e profissões  consta  para  o muni- 
cípio de  S.  Paulo,  inclusive  Santo  André,  a seguinte  participação  dos  estabele- 
cimentos industriais  na  arrecadação: 


Anos  Arrecadação  Pagamento 

Cr|  1 000 

1946  77.887  • 17.842 

1947  95.254  21.009 
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CONFERÊNCIA  DE  ARAXA 
2.a  Seção  — Produção  Industrial  — Item  5.° 
‘INDUSTRIALIZAÇÃO  DE  PRODUTOS  PRIMÁRIOS 


JOSE’  NUNES  GUIMARÃES 
Conselheiro 


1)  — Cimento 


Política  de  produção  local  de  cimento  nas  regiões  onde  se  encontram  as  res- 
pectivas matérias  primas  e onde  o custo  de  transporte  do  combustível  mineral 
(fuel-oil)  seja  relativamente  baixo. 


Justificativa 


Para  que  seja  de  uso  econômico,  o cimento  êxige  frete  baixo.  O 
cimento  transportado  a longas  distâncias,  por  via  terrestre,  tor- 
na-se de  custo  elevado. 

Os  problemas  rodoviário,  de  saneamento,  adução  de  águas,  ha- 
bitação, etc.,  parecem  exigir  multiplicação  de  fábricas  de  ci- 
mento próximas  a jazidas  de  calcáreo  e a mercados  de  consumo 
real  ou  potêncial. 


2)  — Carvão  mineral 


Política  de  carvão  mineral,  no  sentido  de  proporcionar  transporte  e me- 
lhoria de  tipo  para  os  centros  de  consumo  onde  sua  queima  seja  econômic;  . 
(Até  as  costas  dos  Estados  de  São  Paulo  e Ria  de  Janeiro). 

Política  de  consumo  em  localidades  próximas  às  minas. 


Justificativa 


A qualidade  de  carvão  do  Sul  coloca-o  em  posição  desvantajo- 
sa, frente  ao  tipo  importado  (Pocahontas,  Ruhr).  Parece  não 
ser  aconselhável  encarecer  a produção  e o transporte  nacional, 
já  tão  onerados  com  diversas  sobrecargas,  obrigando-os  a con- 
sumir, em  quotas  mais  elevadas,  o carvão  nacional  fóssil,  mais 
caro  em  seu  rendimento  e,  presentemente,  até  mesmo  (■ 


preço.  , 

De  outro  lado,  não  parece  prudente  abandonar  uma  grande 
indústria,  que  nos  tem  amparado  nas  horas  difíceis  da  Primeira 

e Segunda  Guerra  . a . . . . 

E’  possível  que  se  possa  conciliar  esses  doic  pontos  de  vista, 
orientando  o consumo  econômico  do  carvão  brasileiro,  onerado 
por  despesas  de  transporte  e falta  de  certos  requisitos  de  ordem 
técnica. 


3)  — Cromo 


Indústria  de  concentrados,  nas  regiões  onde  a energia  possa  ser  obtida  a 
preço  baixo. 


Justificativa 


A cromita  de  Campo  Formoso,  na  Baia,  chega,  à Cidade  do  Sal- 
vador por  preco  mais  elevado  que  o minério  Sul-Africano  aos 
Estados  Unidos,  apezar  do  percurso  ser  de  apenas  500  qullome- 

tr°S  Sómente  o concentrado  poderá  encontrar  possibilidade  d« 
concorrência  com  o cromo  de  outras  procedências,  no 
nacional  e,  talvez,  no  externo. 


♦ 

♦ * 
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4)  — Estanho 

Incentivo  à sua  mineração  nas  ocorrências  já  conhecidas,  em  virtude  de  seu 
emprêgo  crescente  na  produção  de  folhas  de  Flandres  eujo  consumo  tende  a 
aumentar,  como  consequência  da  expansão  de  certos  mercados  externos  de  ge- 
mêros  alimentícios  e crescimento  das  aglomerações  urbanas  do  País. 

.Justificativa  — As  ocorrências  de  cassiterlta  aluvional  em  São  João  Del  Rey  de- 
vem levar-nos  a pesquizar  as  rochas  — mães,  principalmente 
porque  não  sabemos  a sorte  das  ocorrências  da  Península  de 
Malaca,  no  caso  de  a “Drangnach  Sudem”  dos  comunistas  chi- 
nêses. 

c Sabido  como  é que  o estanho  pode  ser  considerado  quase 
como  um  metal  raro,  sua  mineração  econômiea  no  Brasil  parece 
ser  interessante. 

Isso  a despeito  da  vizinhança  da  Bolívia. 

* 

* * 

5)  — Tório,  Areias  Monazíticas  e outros  Minerais  “Atômicos” 

Intensificação  de  sua  pesquiza  no  sólo  brasileiro,  onde  as  ocorrências  do 
Espírito  Santo  indicam  possibilidades,  talvez,  imensas. 

Justificativa  — Tratando-se  de  minerais  de  tão  grande  importância  em  futuro 
remoto,  deveriamos,  parece,  levantar  um  balanço  de  nossas 
ocorrências  e possibilidades. 

Assunto  de  interêsse  militar  e político,  a pesquiza  não  de- 
veria, presentemente,  ir  além  de  estudos  sôbre  sua  ocorrência 
em  nosso  país. 

* 

* * 

6)  Fosfatos 

Apôio  às  iniciativas  já  existentes  e futuras,  no  sentido  de  expandir  a produ- 
ção de  fosfatos,  aproveitando  as  rochas  existentes  nas  proximidades  das  grlan- 
des  culturas. 

Justificativa  — Parece  supérfluo,  a esta  altura,  aduzir  comentários  sôbre  a ne- 
cessidade de  uma  política  de  regeneração  de  nossos  sólos  es- 
gotados por  culturas  extensivas  de  cana  de  açúcar,  milho,  café 
e,  últimamente,  algodão. 

A êsse  forte  motivo,  junta-se  o plantio  do  trigo  nos  Estados 
Sulinos  e a intensificação  de  tôdas  as  culturas  nêsses  Estados. 

Como  exemplo  concreto  dessa  possibilidade  de  produção  de 
fertilizantes  próxima  aos  mercados  de  consumo,  poderíamos 
mencionar  as  rochas  fosfatadas  do  Vale  da  Ribeira  onde  exis- 
tem, lado  a lado,  rochas  fosfatadas  energia  hidráulica,  trans- 
porte fácil,  por  água  e terra,  para  os  grandes  mercados  consu- 
midores. 

7)  — Vegetais 

óleos 

Continuação  à política  de  industrialização  dos  óleos  vegetais,  que  já  vimos 
seguindo,  há  muitos  anos  e a que  Ildefonso  Simões  Lopes  deu  grande  impulso. 
Dentre  êsses  óleos,  devem  merecer  especial  menção  os  da  Bacia  Amazônica  e os 
do  Nordeste.  Com  o óleo  de  mamona  como  matéria-prima  para  a fabricação  de 
novas  espécies  de  fios,  abrem-se  novas  expectativas  para  êsse  produto  primário. 

. Justificativa  — A industrialização  dos  óleos  dessas  duas  regiões  é um  imperativo 
da  política  de  não  deixar  cair  ainda  mais  o já  baixo  nível  de 
vida  das  populações  daquelas  duas  regiões. 

A situação  da  borracha,  da  carnaúba  e outras  cêras  vege- 
tais exige  que  se  procure  compensar  as  perdas,  em  certos  mer- 
cados externos,  com  uma  ampliação  da  criação  de  novos. 

Os  óleos  de  copaíba,  licuri,  oiticica,  mamona,  etc.,  devem 
ser  objeto  de  sérios  estudos  por  parte  dos  responsáveis  por  nos- 
sa política  econômica. 
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8)  — Madeiras 

Incentivo  às  instalações  de  preparo  de  tóras  e taboas  (semi-industrializa- 
das)  de  madeira  de  lei  das  regiões  amazônicas,  destinadas  à exportação. 

Justificativa  — Com  a diminuição  crescente  das  madeirsís  de  lei  nos  Fstados 
Unidos,  parece  possível  o incremento  de  nossas  exportações  pa- 
ra êsse  pais. 

A falta  de  homogeneidade  de  nossas  florestas  equatoriais, 
o baixo  preço  da  mão  de  obra  naquelas  regiões  e a relativa  fa- 
cilidade de  transporte  por  água,  devem  favorecer  a exploração 
madereira  da  Hyléa,  em  benefício  de  sua  população,  empobre- 
cida pela  crise  da  borracha. 

* 

* * 

9)  Produtos  Fito- Sanitários  do  Vale  Amazônico 

Incentivo  à indústrialização  crescente  e exportação  do  timbó. 

Justificativa  — A necessidade  de  suprir  a lacuna,  que  vai  deixando  nossa  eco- 
nomia cauchiera,  incapaz  de  enfrentar  os  preços  externos 

* * 


10)  Produtos  Animais 

Preparo  de  couros  e peles  de  animais  domésticos  e silvestres. 

Justificativa  — O mercado  em  expansão,  dentro  e fóra  do  país.  Os  couros  e pe- 
les de  boi,  porco,  cabra  e ovelha  ainda  não  encontraram,  até 
agora,  substitutos  satisfatórios. 

* 

* * 

OBSERVAÇÃO  GERAL 

A política  de  industrialização  deve  seguir,  sempre  que  possível,  as  seguintes 
.linhas: 

1)  — Primeiro  beneficiamento,  no  local  da  produção; 

2)  — Exportação  para  o estrangeiro  dos  produtos,  em  último  estágio  de  be- 

neficiamento; 

3)  — Dosagem  razoável  da  exportação  do  produto  primário  bruto  (sem  be- 

neficiamento secundário  ou  terciário)  e do  produto  industrializado, 
em  último  estágio.  Isso  com  o fim  de  não  perdennos  mercados  para 
ambos  os  tipos,  provocado  por  uma  política  agressiva  de  exportação 
exclusiva  do  produto  absolutamente  industrializado. 


ORIENTAÇÃO  GERAL  PARA  LICENCIAMENTO  DE  MAQUINAS  E MATÉRIAS- 

PRIMAS' 

RÔMULO  ALMEIDA 


Procuramos  estabelecer  justa  correspondência  entre  os  contingentes  impor- 
táveis de  matérias-primas,  equipamentos  e máquinas  e as  conjunturas  cauir 
biais  que  atravessamos.  Fixamos  distinções  entre  as  indústrias  essenciais  e as 
não  essenciais,  entre  consumidores  diretos  e revendedores,  entre  liquidações 
em  moedas  escassas  e não  escassas,  tendo  presente  acima  de  tudo  as  conveniên- 
cias da  economia  nacional,  como  ponto  de  aferimento  para  cotejo  dessas  cir- 
cunstâncias. No  tocante  ás  máquinas  e equipamentos  necessários  á manuten- 
ção de  indústrias  essenciais,  quando  para  uso  próprio,  julgamos  cabivel  sejam 
suas  importações  realizadas  sem  restrições,  salvo  as  que  decorram  de  existência 
de  satisfatórios  e suficientes  similares  nacionais.  As  ampliações  substanciais 
ou  a instalação  de  novos  estabelecimentos,  nêsses  setores,  ficarão  condiciona- 
das, porém,  às  possibilidades  cambiais  existentes,  de  forma  que  a multiplicação 
indiscriminada  de  emprêsas  dedicadas  à exploração  de  determinado  ramo  es- 
sencial, que  imprescindem  de  matérias-primas  pagáveis  em  moedas  escassas, 
não  reduza  o montante  das  divisas1  necessárias  ao  abastecimento  das  indústrias 
similares,  já  satisfatória  e suficientemente  desenvolvidas,  criando  não  só  para 
estas,  mas  também  para  aquelas,  limitações  decisivas,  que  redundariam  em  não 
poderem  cumprir  seus  objetivos  principais,  em  detrimento  da  produção  nacio- 
nal. Quanto  às  indústrias  não  essenciais,  seriam  conservadas  no  seu  nivel  atual, 
só  consumidoras  de  matérias-primas  importadas,  podendo  entretanto  ampliar 
sua  capacidade  de  produção,  desde  que  dedicadas  à transformação  exclusiva  de 
matérias-primas  nacionais.  Finalmente,  as  importações  de  máquinas  e equipa- 
mentos, pleiteados  por  firmas  revendedoras,  sejam  elas  representantes,  dis- 
tribuidoras ou  não  dos  exportadores  mereceriam  licenciamento  nos  têrmos  dos 
critérios  vigentes,  se  relativas  a conjuntos  auxiliares  da  indústria,  como  sejam 
motores  elétricos,  painéis  de  controle,  transformadores,  super-refratários,  etc., 
facilitando-se,  com  a necessária  cautela,  que  as  indústrias  essenciais  ou  esta- 
belecidas possam  servir- se  de  revendedores  experimentados,  quando  não  pos- 
çuam  elas  próprias  facilidades  ou  possibilidade  de  obterem  suprimentos  diretos, 
na  espécie.  Reconhecemos  que,  à primeira  vista,  poderia  parecer  aconselhável 
darmos  ampla  liberdade  ao  equipamento  das  indústrias  essenciais,  mas  as  pers- 
pectivas cambiais  com  que  nos  defrontamos  não  admitem  semelhante  atitude. 
Em  defêsa  dos  interêsses  da  economia  nacional,  mais  convém  darmos  ensejo 
a que  se  absteçam  e desenvolvam  os  estabelecimentos  já  existentes  e cuja 
atuação  seja  relevante,  tornando  o País  auto-suficiente  no  que  tange  aos  pro- 
dutos de  sua  especialidade.  Tendo  limitadas  as  disponibilidades  cambiais  com 
que  contamos  e achando-s  nossos  saldos  em  permanente  flutuação,  provo- 
cada, pelas  restrições  que  regem  o comércio  exterior  dos  países  de  maior  ex- 
pressão econômica  internacional,  com  os  quais  nosso  intercâmbio  se  processa 
em  bases  recíproca  e notória  cautela  — o desenvolvimento  de  determinados 
setores  de  nossa  indústria,  pela  continuada  criação  de  novos  estabelecimentos 
similares,  só  serviria  para  dividir  o contingente  importável  das  matérias-pri- 
mas que  lhes  fossem  necessárias,  diminuindo-lhes  a capacidade  de  produção 
e obrigando-nos  a admitir  a importação  das  linhas  de  produtos  que  não  pudes- 
sem fabricar  por  falta  de  elementos.  Por  outro  lado,  os  princípios  gerais  que 
pautarão  o licenciamento  de  matérias-primas  também  se  orientariam  peia 
essencialidade  das  indústrias,  vinculando-se  às  possibilidades  cambiais  tío  Pais. 
Distinguindo  as  indústrias  segundo  a sua  essencialidade,  deixamos  de  espe- 
cificar quais  os  ramos  dignos  de  nosso  apõio.  Qualquer  distinção  aprioristica. 
nêsse  particular,  seria  inadequada,  pois  a essenciabilidade,  em  nosso  entender, 
decorre  fundamentalmente  das  conveniências  da  economia  nacional,  cujos  in- 
terêsses  devem  prevalecer,  por  íôrça  dos  próprios  objetivos  do  regime  de  licen- 
ças, não  nodendo  ser  delimitados  em  fronteiras  pré- traçadas.  Alem  disso,  a- 
veria  ainda  que  considerar  circunstâncias  sómente  sensíveis  a vista  de  casos 
concretos,  em  que  se  estimasse  a posição  dos  fabricantes  braisileiros  do  mesmo 
ramo,  para  inferirmos  a necessidade  de  não  serem  admitidas  as  instalações 
de  estabelecimentos  semelhantes,  que  necessitassem  de  matenas-primas  p„- 
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gáveis  em  moedas  escassas,  quando  o suprimento  das  primeiras  já  fosse  obtido 
com  sacrifício  e limitações,  não  comportando  maior  desgastes  pela  concorrên- 
cia de  novos  consumidores.  Não  subestimamos  as  dificuldades  que  se  apreesnta- 
rão  à Carteira,  para  a adoção  prática  da  diretriz  aqui  traçada,  mas  estamos 
certos  de  que  os  profundos  efeitos  da  mesma,  seus  resultados  permanentes, 
permitirão  que  pouco  a pouco  tenhamos  orientado  a industrialização  nacional, 
cumprindo  um  programa  que  se  impõe  como  indispensável  corolário  da  polí- 
tica do  Govêrno,  concretizada,  em  relação  ao  nosso  comércio  exterior,  na  ins- 
tituição do  sistema  de  licenças  prévias. 

MAQUINAS  E EQUIPAMENTOS 
Para  uso  próprio  de  Indústrias  essenciais 

1)  — para  manutenção  — serão  licenciados  consoantes  os  planos  dos  interessa- 

dos, que  instruirão  e comprovarão  convenientemen- 
te suas  pretensões. 

observações:  — a)  Ressalvam-se  os  casos,  não  atendíveis,  referen- 

tes a satisfatórios  e suficientes  similares  nacionais, 
b)  Não  faremos  restrições  de  moeda,  dentro  natu- 
ralmente das  disponibilidades  cambiais,  salvo,  quan- 
do, sem  prejuízos  técnicos,  as  máquinas  ou  os  equi- 
pamentos possam  ser  adquiridos  em  moeda  não  es- 
cassa. 

2)  — Para  ampliação  ou  novas  instalações  — Quando  se  destinem  à instalação 

de  novas  indústrias  ou  à ampliação  das  já  existenr 
tes  no  País,  só  serão  licenciadas  desde  que  os  inte- 
ressados se  dediquem  ou  pretendam  dedicar-se  a 
ramos  em  que  a produção  seja  insuficiente,  ou  não 
satisfatória,  ou  cujo  incremento  atenda  a conveniên- 
cias da  economia  nacional. 

Observações:  — a)  Dêsses  casos,  considerar-se-á  com  especial  aten- 

ção se  o futuro  estabelecimento  industrial  ou  a am- 
pliação projetada  dos  já  existentes  influirá  de  qual- 
quer modo  no  suprimento  normal  das  emprêsas  si- 
milares em  funcionamento  e se  prejudicará  a atua- 
ção das  mesmas.  Fica  entendido,  a tal  respeito,  que 
a instalação  nova  ou  a ampliação  substancial,  em 
setores  cuja  atuação  satisfaça  as  conveniências  eco- 
nômicas do  País,  só  serão  admitidas  quando  as  ma- 
térias-primas futuramente  consumíveis  sejam  de 
procedência  nacional  ou  originárias  de  países  de 
moeda  não  escassa. 

b)  Nos  casos  em  que  face  às  restrições  acima,  não  haja 
contra-indicação  para  a instalação  de  novas  indús- 
trias, encarar-se-á  a possibilidade  de  serem  as  má- 
quinas e equipamentos  adquiríveis  em  moedas  não 
escassas. 

PARA  USO  PRÓPRIO  DAS  INDÚSTRIAS  NÃO  ESSENCIAIS 
I)  — Que  consumam  matérias-primas  importadas: 

1)  — para  manutenção  — Somente  serão  concedidas  licenças  relativas  à subs- 

tituição de  máquinas  ou  equipamentos  inutilizados. 

Observações  — a)  Não  será  permitida  a substituição  de  máquinas 

ou  equipamentos  visando  pura  e simplesmente  o au- 
mento de  produção,  a menos  que  destinados  a me- 
lhoria da  produtividade  técnica,  sem  ampliação  do 
consumo  das  matérias-primas  porventura  importadas. 

b)  Para  os  deferimentos,  quando  se  trate  de  inversão 
de  moedas  escassas,  serão  consideradas  preliminar- 
mente as  necessidades  das  indústrias  essenciais. 

2)  — Para  ampliação  ou  novas  instalações  — Não  serão  concedidas  licenças. 
II)  — Que  consumam  exclusiva  e comprovadamente  matérias-primas  nacionais: 

Para  manutenção,  ampliação  ou  novas  intalações: 

a)  Em  moeda  não  escassas  — será  dado  o mesmo  tra- 
tamento dispensado  às  indústrias  essenciais. 

b)  Em  moedas  escassas  — Serão  deferidos,  depois  de 
satisfeitas  as  necessidades  das  indústrias  essenciais. 


Complemento  do  Estudo  feito  no  Conselho  Econômico  a respeito  dos  onus  que  pesam  sobre  a produção  brasileira. 
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PALAVRAS  PRONUNCIADAS  PELO  DIRETOR  DO  DEPARTAMENTO  ECONÔ- 
MICO DA  CONFEDERAÇÃO  NACIONAL  DA  INDÚSTRIA,  DR.  RôMULO  AL- 
MEIDA, NA  SESSÃO  DEDICADA  A MEMÓRIA  DO  SENADOR 
ROBERTO  C.  SIMONSEN. 

Senhor  Presidente,  acabo  de  receber  o encargo  de  falar  em  nome  dos  téc- 
nicos que  têm  acompanhado  êste  Conselho  da  Confederação  Nacional  da  In- 
dústria e particularmente  o homenageado.  Eu  apenas  me  faço  intérprete  deles 
por  ser  o mais  antigo  neste  serviço.  Quero  dizer  da  emoção  com  que  vimos  de 
assistir  a um  drama  da  vida  nacional  e não  apenas  desta  casa,  porque  real- 
mente estamos  convencidos  de  que  desapareceu  um  dos  maiores  homens  dêste 
país.  A nossa  experiência,  aquela  que  pessoalmente  lucramos  com  a sua  lição 
diuturna,  que  não  era  tanto,  a lição  de  um  acadêmico,  mas  sobretudo  a lição 
de  uma  experiência,  de  uma  inteligência  vívida,  de  uma  inteligência  criadora, 
que  cada  dia  testava  suas  idéias  nas  realizações  práticas,  estas  lições,  nós  não 
podemos  esquecer  nem  mesmo  temos  como  agradece-las.  Tanto  quanto  toca  a 
mim,  devo  testemunhar  o quanto  lucrei  com  as  palestras,  com  as  observações 
que  o dr.  ROBERTO  SIMONSEN  nos  prodigalizava  a cada  momento:  até  foi 
como  que  um  complemento  da  minha  formação  antes  semi-acadêmica,  auto- 
didata, mas  sem  a possibilidade  de  certos  observatórios,  dos  quais  pudesse  ter 
uma  visão  mais  real,  mais  própria  e sobretudo  mais  ampla  da  vida  econômi- 
ca. Mas.  ao  lado  disto,  devemos  também  testemunhar  o interêsse,  a verdadei- 
ra emoção  com  que  êsse  homem,  que  era  um  lider  da  indústria,  se  preocupava 
menos  com  os  problemas  de  sua  classe  — o que  o Dr.  Lodi  há  pouco  acentua- 
va — do  que  com  os  problemas  da  economia  nacional  em  conjunto.  Aliás, 
isto  acontece  também  com  o próprio  Departamento  Econômico  da  Confedera- 
ção Nacional  da  Indústria.  A C.N.I.  mantém  êste  serviço  e êste  serviço  tem 
realmente  sido  um  colaborador  dos  serviços  públicos  e não  um  defensor  de 
meros  interêsses  de  classe.  Realmente,  os  trabalhos  que  temos  sido  levados  a 
fazer  por  ordem  do  Conselho  ou  da  Confederação,  são  trabalhos  de  caráter 
geral,  visando  esclarecer  os  problemas  gerais  da  economia  do  país  e suprir  as 
deficiências  dos  serviços  públicos:  êsse  trabalho  é muitas  vezes  um  trabalho 
que  não  aparece,  mas  um  trabalho  humilde,  um  trabalho  de  secretaria,  de 
colaboração,  com  o que  repartições  oficiais,  que  dispõem  de  bons  técnicos,  dou- 
co  poderiam  realizar,  visto  que,  pela  organização  atual  dos  Serviços  Públi- 
cos, se  vêm  êles  a braços  com  deficiências  muitas  vezes  dos  elementos  mate- 
riais, e mesmo  de  secretárias  e dactilógrafas.  Assim  é que  temos  prestado  co- 
laboração, por  ordem  do  Dr.  ROBERTO  SIMONSEN.  ao  Itamarati,  ao  Ministé- 
rio da  Fazenda  e Ministério  do  Trabalho.  Esse  acêrvo  de  trabalho,  êste  pro- 
grama de  trabalho  muitas  vezes  silencioso  representa  o espírito  com  que  fo- 
ram  criados  êste  órgãos  da  indústria  brasileira.  Algum  dia  se  fará  esjja!  his- 
tória e essa  história  levará  ao  mundo  um  documento  da  atuação  da  indústria 
na  vida  pública  brasileira. 

A falsa  idéia  que  se  divulgou,  e cuja  origem  não  devemos  no  momento 
analisar,  porque  tomaria  algum  tempo,  sôbre  a orientação  exclusivista  da  in- 
dústria e dos  líderes  industriais,  será,  estou  certo,  anulada  quando  o núblico 
tomar  conhecimento  melhor  dêsse  trabalho.  Supõe-se,  em  aleumas  rodas,  ter 
havido  ou  haver  uma  política  tendenciosa  levando  ao  desenvolvimento  indus- 
trial ,em  detrimento  de  outros  grupos.  Ao  contrário  do  que  se  supõe,  nunca 
houve  uma  política,  mas  se  alguma  existiu,  foi  uma  política  em  sentido  opos- 
to. Estamos  certos  de  que  não  tardará  muito  o momento  em  que  os  trabalhos 
de  ROBERTO  SIMONSEN.  os  trabalhos  dêste  Conselho,  o programa  Derma- 
pente  da  Confederação  Nacional  da  Indústria,  irão  convencer  o^  oublico  do 
contrário:  de  que  nos  momentos  duvidosos  para  a política  econômica  brasi- 
leira, nos  momentos  de  confusão  que  o Brasil  infelizmente  ainda  vive.  a in- 
dústria está  atenta,  mas  atenta  não  tanto  para  os  seus  interês3es.  mas  sobre- 
tudo para  os  interêsses  da  economia  brasileira  em  geral,  e isto  é particular- 
mente  sensível  no  campo  internacional.  Creio  que  a industria,  como  institui- 
ção brasileira,  tem  demonstrado  nestes  últimos  anos  esta  consciência  inter- 
nacional, sem  a qual  nenhum  povo  se  dirige  nos  dias  de  hoje.  porque  nenhum 
povo  se  pode  isolar  das  coordenadas  da  política  e da  economia  mundla!  A in- 
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dústria  tem  tido  esta  consciência  mais  do  que  qualquer  outra  instituição  ou> 
classe,  e mesmo  o próprio  poder  público.  A amplitude  desta  consciência,  não 
voltada  para  meros  interêsses  de  grupo,  pode  ser  expressa  numa  posição  de- 
fendida pelo  Senador  ROBERTO  SIMONSEN,  a qual,  como  já  observei  em  reu- 
niões oficiais,  é mais  liberal  do  que,  por  exemplo,  a minha  própria  idéia,  e não' 
somente  a opinião  dos  grupos  industriais  em  todo  mundo,  inclusive  nos  gran- 
des países,  mas  também  do  que  a política  geral  de  todos  os  governos  nos  paí- 
ses menos  desenvolvidos  do  mundo.  Esta  idéia  é a de  que  o protecionismo  al- 
fandegário poderia  ser  objeto  de  compromissos  internacionais,  no  sentido  de 
sua  eliminação,  na  medida  em  que  os  países  que  o precisam  receberem  sufi- 
ciente colaboração  econômica  e técnica  para  o seu  reequipamento  e a expan- 
são substancial  de  sua  economia. 

Desejava  ainda  aproveitar  a oportunidade  para  transmitir  o testemunho 
que  não  deixa  de  ser  interessante:  quando  estivemos  ultimamente  em  São 
Paulo  acompanhando  o corpo  do  Senador  .aproveitamos  a ocasião,  nos  dias 
seguintes,  de  visitar  algumas  instituições,  e não  quero  citar  o nome  de  uma 
velha  instituição  representativa  de  um  pequeno  setor  que  tenta  lutar  contra 
a história,  insistindo  em  fantasias  contra  o protencionismo  industrial.  Não 
quero  citar  nomes,  mas  apenas,  o fato:  estando  em  contacto  com  o técnico 
dessa  organização,  disse-nos  êle:  aqui  recebo  papeletas  mandando  provar  es- 
tria e outras  organizações,  e sobretudo  realça  a base  em  que  nós  trabalha- 
ta  ou  aquela  tese.  Isto  revela  a diferença  de  atitude  entre  os  órgãos  da  indús- 
mos.  Temos  que  ser  absolutamente  honestos  e absolutamente  sinceros.  O fa- 
to é que  no  campo  técnico  temos  tido  que  opinar  como  os  fatos  ou  como  a 
técnica  aconselham.  E’  evidente  que  a indústria  tem  a sua  opinião  ,e  quando 
caímos  no  campo  opinativo,  não  é propriamente  a ciência  que  fala,  mas  é evi- 
denterpente  a opinião  representativa  de  um  interêsse  respeitável.  A indústria 
tem  que  defender  seus  interêsses  nesse  campo,  mas  procura  traçar  a sua  política 
e formular  a sua  opinião  e fazer  a defesa  dos  seus  interêsses,  com  a melhor 
contribuição  dos  fatos  e da  técnica,  que  a ciência  moderna  lhe  possam  trazer. 
E’  evidente  que  a grande  maioria  dos  industriais  é composta  de  verdadeiros 
bandeirantes  e improvizadores.  Muitos,  tiram  daí,  aliás,  desconhecendo  as 
grandes  realizações  técnicas  já  atingidas  pela  nossa  indústria,  a conclusão  de 
que  a indústria  é prematura  e artificial.  Pelo  contrário,  veja  nesse  fato  a pu- 
jança de  um  processo  de  industrialização  que  nasceu  como  uma  necessidade, 
do  espírito  de  empreendimento,  de  invenção  e de  improvisação.  A maior  par- 
te dos  industriais  é formada  por  fazendeiros  que  não  tiveram  mais  em  aplicar 
seus  capitais;  artezãos  que  passaram  a industriais;  engenheiros  que,  nas  es- 
colas ou  nas  suas  funções  profissionais,  encontraram  inspiração  para  empre- 
endimentos fabris.  Esse  espírito  inventivo  que,  apesar  da  ausência  total  de 
uma  política  industrial  — ensino  técnico,  crédito,  pesquiza  tecnológica  que  re- 
velasse os  nossos  recursos  para  a indústria,  transportes  e menos  diifculdades 
burocráticas  — é realmente  admirável.  Nossa  política  se  é uma  política  — 
é a de  desconfiar  e a de  dificultar  os  empreendimentos. 

Devemos  comunicar  uma  iniciativa.  Já  tivemos  ocasião  aliás  de  dar  co- 
nhecimento ao  Senhor  Presidente  da  Confederação  Nacional  da  Indústria.  Em 
trocas  de  vistas  entre  os  técnicos  do  Rio  e de  São  Paulo,  projetamos  apresen- 
tar um  trabalho,  resumindo  o pensamento  econômico  de  ROBERTO  SIMON- 
SEN  nos  vários  aspectos  e setores.  Esperamos  que  em  breve  possamos  apre- 
sentar um  quadro  do  que  é a sua  obra  e o seu  pensamento:  sua  consciência 
do  Brasil,  depois  as  suas  idéias  sôbre  as  relações  internacionais  a sua  contri- 
buição para  esclarecer  as  consequências  derivadas  das  grandes  crises  sôbre  a 
economia  nacional  e,  afinal,  sua  genial  idéia  que  à da  política  e depois  o que 
denominou,  direito  internacional  social,  idéia  essa  que  visa  compensar  as 
desvantagens  dos  países  novos  nos  acordos  internacionais  de  comércio  e co- 
operação econômica.  Depois,  sôbre  a industrialização,  sôbre  a agricultura,  sô- 
bre a vida  social,  sôbre  padrões  de  vida,  e afinal  sua  contribuição  parai  os  pro- 
blemas regionais,  aliás  uma  de  suas  grandes  preocupações,  em  que  êle  já  se 
antecipava  a essa  idéia  do  direito  internacional  social.  Esperamos  que  esta 
idéia  mereça  a aprovação  do  Conselho  e além  disso  a crítica  e a contribui- 
ção dos  Senhores  Conselheiros. 


CONFERÊNCIA  DE  ARAXA* 


2.a  Seção  — PRODUÇÃO  INDUSTRIAL 

DJAC1R  MENEZES 

INDÚSTRIAS  EXTRATIVAS 
— Proposições  — 


A)  Melhorar  e aperfeiçoar  o processo  técnico  de  tratamento  e 
concentração  do  manganês  e do  cromo,  o que  pode  ser  feito  «em 
financiamento  exterior. 

O maior  depósito  de  manganês  é Urucum  (Mato  Grosso):  2.000.000  de  to- 
neladas em  blocos  visíveis.  Ainda:  Conselheiro  Lafaiette  (Minas  Gerais ) e 
Morro  da  Mina,  explorado  pela  Companhia  Meridional  de  Mineração,  ligada 
à United  States  Corporation.  Tôda  a dificuldade  e atraso  de  exploração,  apa- 
relhagem antiquada  e transporte  precário. 


B)  Localização  das  usinas  de  preparação  do  carvão  nas  próprias 
' minas  a fim  de  evitar  o transporte  de  grande  quantidade  de  re 

síduos. 

O relatório  Taub  aconselhava  reformar  e adaptar  as  instalações  para 
queimar  lenha  das  locomotivas  para  combustão  de  carvão  miúdo.  Na  sua  opi- 
nião, não  se  deveria  cuidar  do  aumento  da  produção  das  minas  em  funciona- 
mento, mas,  de  preferência,  do  melhoramento  e preparo  da  produção  existen- 
te. As  caldeiras  empregadas  nas  minas,  nas  lavaduras  e moinhos  ,em  Santa 
Catarina,  poderiam  também  ser  adaptadas  para  o consume  de  carvão  miúdo. 


C)  Preparar  a aparelhagem  necessária  para  desenvolver  o pro- 
ceso  de  metalização  de  certos  minérios  (cobalto,  niquel  ,etc.)  que 
nem  sempre  podem  ser  concentrados  para  atender  melhor  à ex- 
portação, bem  como,  à necessidade  de  consumo  interno  na  pre- 
paração da  liga  de  aço. 

Dada  a precariedade  dos  meios  de  transporte,  essas  medidas  tornam-se 
inadiáveis  para  se  conseguir  o escoamento  mais  fácil  do  produto.  Nesse  pro- 
blema é que  se  sente  a profunda  solidariedade  que  existe  entre  os  dois  fenô- 
menos — e o grande  prejuízo  que  causa  ao  desenvolvimento  das  indústrias  ex- 
trativas, de  modo  particular,  a insuficiência  e o retardamento  dos  nossos 
meios  de  transporte. 


CONFERÊNCIA  DE  ARAXA 


Proposta  de  modelo  para  as  conclusões  da  Conferência  de  Araxá,  apresentadas 

sob  a forma  de  Proclamação 


As  classes  produtoras  reunidas  em  2.a  Conferência,  na  cidade  de  Araxá,  em 
face  do  panorama  atual  do  País  e tendo  em  vista  o interêsse  coletivo  ligado  às 
suas  atividades,  proclamam  como  resultado  de  suas  deliberações,  em  reunião 
conjunta: 


exemplo  a)  Nenhuma  orientação  de  política  econômica-social  é,  no  momen- 


to, mais  frustrosa  para  o país,  do  que  a que  tenha  como  objeti- 
vo provocar  o aumento  da  produção  nacional  em  gráu  maior  do 
que  o aumento  da  população. 

A)  PRODUÇÃO  AGRÍCOLA 


exemplo  - a)  a produção  agrícola  brasileira  ressente-se  da  falta  de  adoção 


de  métodos  técnicos,  em  condições  da  mesma  ordem  de  premên- 
cia que  3.  deficiência  de  crédito. 

B)  PRODUÇÃO  INDUSTRIAL 


exemplo  - a)  O desenvolvimento  da  indústria  brasileira  não  somente  nã:<  pre- 


judica o desenvolvimento  da  agricultura,  como  provome  o de- 
senvolvimento da  produção  extrativa. 

C)  COMÉRCIO 


exemplo -a)  O Comércio  não  pode  ditar  arbitráriamente  os  preços  de  venda; 

, _ «1 — J miAr  rí  n in. 


as  grandes  oscilações  de  preço  no  mercado  provêm  quer  da  in- 
flação monetária/ quer  da  deficiência  de  produção. 

O agente  comercial  pode  agravar  os  efeitos  de  uma  qualquer 
dessas  causas,  mas  não  pode  provocárlas  se  elas  não  existem. 


exemplo  - a)  Num  país  extenso  como  o Brasil,  a política,  econômica  governa- 


mental não  pode  reelar  a plano  secundário  o sistemade  trans- 
porte por  via-ferrea  sob  o fundamento  da  ampliaçao  do  siste- 
ma de  transporte  por  estrada  de  rodagem. 

b)  A acão  econômica  governamental  se  tem  descurado,  na  história 
do  Brasil,  sem  razão  que  a explique,  dos  trabalhos  de  perfeiçoa- 
mento  da  navegação  fluvial. 

III  — CAPITAIS,  CRÉDITO  E BANCO 


peridade  econômica  da  Nação. 


ALDE  SAMPAIO 


I — PRODUÇÃO 


II  — TRANSPORTES 


IV  — REGIME  FISCAL 


exemplo  a) 
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nação  no  Mundo  se  fez  super-capitalista  com  receita  superior  a- 
12%  sôbre  o valor  de  sua  produção,  para  aplicação  com  despesas 
burocráticas  ou  de  organização  política. 

V  — POLÍTICA  COMERCIAL 

exemplo  a)  não  se  pode  dizer  que  existe  protecionismo  no  país,  quando  os 
onus  de  qualque  r natureza  que  gravam  a produção  interna,  são 
percfntualmente  superiores  às  taxas  do  imposto  alfandegário  que 
incidem  sobre  o produto  importado. 

VI  — INTERVENÇÃO  DO  GOVÊRNO  NA  ECONOMIA 

exemplos  a)  Não  interessa  à Indústria,  nem  ao  Comércio  como  geralmente  se 
crê,  a desvalorização  do  cruzeiro;  o que  as  classes  produtoras  re- 
clamam. como  interesse  presos  às  suas  atividades,  é que  o valor 
interno  do  cruzeiro  não  seja  diverso  do  seu  valor  externo. 


b)  O controle  de  preços,  na  prática  universal,  constitue  política  pro- 
visória em  períodos  de  desajustamentos  econômicos;  jamais  po- 
derá representar  política  efetiva  de  combate  à vida  cara. 

c)  O controle  de  preços  é,  por  sua  vez,  inadequado  como  política  de 
elevação  do  teor  de  vida;  poi  so  teor  de  vida  é um  estado  pen- 
dente do  volume  da  produção  nacional  em  face  do  número  de 
habitantes  do  país. 

d)  o teor  de  vida  e a vida  cara  dependem  conjuntamente  da  parte 
que  se  retira  da  produção  para  fins  não  econômicos. 

VII  — PREPARO  PROFISSIONAL,  SERVIÇO  SOCIAL  E MÃO  DE  OBRA 

exemplo  - a)  A política  de  elevação  de  salários  só  trás  resultados  efetivos  ge- 
rais, quando  os  benefícios  levados  ao  indivíduo  lhe  ministram  os 
meios  de  aumentar  a sua  produtividade. 


SUGESTÃO  PARA  DISCUSSÃO,  APRESENTADA  POR  ARTHUR  CEZAR 

FERREIRA  REIS 

CONFERÊNCIA  DE  ARAXA’ 

Produção  Industrial  — Indústria  Extrativa 
Proposições 

1 . Elaboração  de  um  Plano  de  Pesquisas  Geológicas,  a fim  de  avaliar- 
se  o montante  de  minerais  disponível. 

2.  Restrição  da  exportação  de  minerais  considerados  escassos,  até  a 
terminação  do  Plano  de  Pesquisas  Geológicas. 

3.  Emprêgo  de  moderno  equipamento  de  mineração  e de  processos 
técnicos  na  lavra  das  jazidas,  criando-se,  nas  zonas  de  mineração,  cen- 
tros de  instrução  para  garimpagem  e trabalho  mineiro. 

4.  Controle  da  exportação  de  areias  monazíticas  como  areia  simples, 
só  se  permitindo  sua  saída  no  nível  de  preços  do  mercado  internacio-- 
nal,  e,  se  possível,  somente  permití-la  após  garantias  das  potências  al- 
tamente industrializadas,  de  facilitarem  a aquisição  de  equipamento 
necessário  às  pesquisas  atômicas,  que  já  tomam  vulto  em  nosso  país. 

5.  Construção  de  Laboratórios  Químico  Especializados,  para  a refina- 
ção de  minérios  radio-ativos.  Esses  laboratórios  seriam  instalados,  pre- 
ferencialmente, em  Minas  Gerais,  Espírito  Santo,  Goiás  e Bahia. 

6.  Obrigação  de,  na  exportação  de  ferro,  a briquetagem  ser  feita  em 
território  nacional.  Êsse  serviço  seria  um  trabalho  independente  da 
lavra. 

7.  Na  exportação  de  diamantes,  uma  parte,  pelo  menos,  deve  sofre* 
a lapidação  primária  em  território  nacional. 

8.  Estabelecimento  de  um  plano  de  defesa  e racionalização  dos  pro- 
dutos oleaginosos,  com  financiamento,  a longo  prazo,  incluindo  nêsse 
plano,  a classificação  desses  produtos,  de  acordo  com  os  padrões  inter- 
nacionais. 

9.  Melhoramento  dos  tipos  de  borracha  produzida  na  Amazônia,  quan- 
to à sua  apresentação  comercial,  como  sucede  com  a borracha  denomi- 
nada “Arantes”,  que  apresenta  as  mesmas  características  nobres  que 
credenciam  as  borrachas  dos  altos  rios  da  Amazônia. 


SUGESTÕES  PARA  DISCUSSÃO  DE: 

PROBLEMAS  DO  REEQUIPAMENTO  E DESENVOLVIMENTO  INDUSTRIAL 
Conferência  de  Araxá  — Produção  Industrial 

MARCIAL  DIAS  PEQUENO 

Conselheiro 


Não  se  pode  compreender  a sistematização  da  política  industrial  brasileira 
sem  atender,  primeiro,  para  os  seguintes  pontos  considerados  essenciais: 

1)  — Maior  e mais  eficiente  aproveitamento  das  quedas  d’água  existentes 

no  Brasil,  cujo  potencial  hidráulico  é orçado  em  cêrca  de  20  milhões 
de  cavalos-fôrça,  nas  oito  bacias  nacionais  já  classificadas,  das  quais 
são  captados  apenas  cêrca  de  3%. 

2)  — Maior  e mais  eficiente  exploração  nacional  das  disponibilidades  em 

combustíveis,  quer  se  tratem  das  formações  permo-carboníferas  do 
sul  do  país  (Estados  do  Rio  Grande  do  Sul,  Santa  Catarina,  Paraná  e 
São  Paulo),  quer  se  cuidem  das  províncias  potencialmente  petrolífe- 
ras (Sul  do  país,  nordeste,  meio  nordeste  e Amazônia). 

3)  — Melhoria  substancial  de  todos  os  meios  de  transporte,  quer  terrestres, 

quer  marítimos,  quer  de  cabotagem,  cuja  navegação  precisa  e deve 
ser  aumentada. 

4)  — Assistência  técnica  e financeira,  tanto  quanto  possível,  às  iniciativas 

industriais  existentes  e às  que  pretenderem  instalar-se  no  pais. 

5)  — Garantias  à formação  de  capitais  nacionais  e à importação  de  capi- 

tais estrangeiros,  para  aplicações  reprodutivas. 

6)  — Estímulo,  por  meio  de  favores  especiais,  ao  investimento  de  capitais 

nacionais  e estrangeiros  na  indústria. 

7)  — Ampliação  do  ensino  técnico-profissional,  visando  a melhoria  dos 

consecimentos  dos  operários  brasileiros,  o desenvolvimento  da  mão 
de  obra  especializada  e a produção  segura  e boa. 

C. 

* 

* * 


São  Paulo  e Distrito  Federal  são  no  Brasil  os  mais  importantes  centros  pro- 
dutores de  alimentos,  tecidos,  mobiliários,  produtos  químicos,  cerâmica  e ves- 
tuário, na  base  global,  respectivamente,  de  56,7%  para  alimentos.  71,7'  para 
tecidos,  62,0%  para  mobílias,  77,0%  para  produtos  químicos,  90%  para  cerâmica 
e 76,0%  para  vestuário.  Santa  Catarina  e Paraná  são  dos  Estados  menos  indus- 
trializados do  Brasil,  pois  nêles  só  se  localiza  a indústriade  mobílias  e madeiras, 
no  cômputo  total  de  23,5%  em  relação  à produção  de  São  Paulo,  Distrito  Fede- 
ral, Rio  Grande  do  Sul,  e outros  Estados.  Vem  em  seguida  Pernambuco,  que  so 
tem  classificação  para  a indústria  de  alimentação,  com  7,1%;  tecidos  com  4./ 
e couros  e pelos,  com  8,1%.  Não  alcança  classificação  para  as  demais  indústrias. 
Minas  Gerais  está  mais  industrializado  figurando  na  coluna  de  alímen  . acao 
com  5,0%;  na  de  tecidos  com  4,0%;  na  de  couros  e peies  com  9,5%.  O Estnr.o  oo 
Rio,  que  também  tem  cinco  industria  classificadas,  apresema  nienos  valoi 
produção,  com  o total  de  65,2%  assim  distribuídos:  ahmentaçao,  6.3  .tecidos. 
5,7%;  produtos  químicos,  3,5%;  cerâmica  e louças.  4,7%;  e cimento  4o  , . Esia 
é a mais  forte  de  todas  as  indústrias  fluminenses.  As  vendas  pela 

indústria  brasileira  entre  1944  e 1946  somam  102 • 772  ■ «jj  ■ °o0Q°a 

27.631.386.000  em  1944;  33.121.176.000  em  1945;  e 42^020.989^000  em  19.8.  A 
diferrenca  sucessiva  para  maior  foi  de  Cr$  5.489.790.000  em  194t  e 

8.899.813.000  em  1946. 
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São  de  número  de  dezesseis  os  grupos  de  indústria  classificados  operando 
no  Brasil.  Ei-los: 


I — Indústria  de  alimentação 
II  — Indústria  de  bebidas  e distilarias 
III  — Indústria  de  fumo 


IV  — Indústria  de  óleos  e matérias  graxas  animais  e vegetais 
V — Indústria  química 
VI  — Indústria  da  borracha 
VII  — Indústria  do  papel 
VIII  — Indústria  de  couros  e peles 

IX  — Indústria  têxtil 

X — Indústria  da  madeira 

XI  — Indústria  de  artefatos  de  tecidos,  do  vestuário  e artigos  congêneres 

XII  — Indústria  da  eletricidade 

XIII  — Indústria  de  minerais  não  metálicos 

XIV  — Indústria  siderúrgica  e metalúrgica 
XV  — Indústria  de  máquinas  e aparelhos 

XVI  — Indústrias  manufatureiras  diversas. 


O Estado  só  deverá  conceder  favores  especiais  para  instalação  de  grandes 
emprêsas  quando  se  tratar)  de  indústria  de  base,  como  o emprego  de  máquina- 
ria  superior,  como  sucedeu  em  Volta  Redonda,  pois  em  nosso  país  predominam 
as  indústrias  de  transformação,  algumas  das  quais  modelares,  fabricando  ar- 
tigos leves,  que  não  acumulam  divisas  no  estrangeiro. 


♦ * 


Havia  no  Brasil,  em  1940,  39.397  emprêsas  industriais  e 49.418  estabeelci- 
mentos  fabris,  com  o capital  realizado  de  Cr$  7.273.025.000,  sendo  por  brasilei- 
ros Cr$  4.389.074.000,00  e por  estrangeiros  Cr$  18.033.273.000,00.  Não  foram 

incluídos  nesta  apuraçãfy  109  estabelecimentos  com  a produção  de  Cr$  

40.718.000.00,  pertencentes  à classe  “Indústria  da  pesca”:  190  estabelecimentos 
com  a produção  de  Cr$  108.237.000,00  ligados  à classe  de  “Atividades  industriais 
do  Estado”,  e 12.239  estabelecimentos  com  a produção  de  CrS  174.444.000,00 
correspondente  a atividades  mal  definidas  ou  associadas  a atividades  rurais. 

* 

* * 


A indústria  de  alimentação  se  apresenta  em  primeiro  lugar  no  valor  da 
produção  industrial  brasileira,  sendo  a indústria  têxtil  a que  maior  número  de 
braços  emprega  ou  seja  317.117  individuos  de  ambos  os  sexos,  fixando-se  em 
27,0%  a percentagem  de  operários  que  nela  trabalham,  em  relação  as  demais 
fábricas  existentes  no  país.  Todavia,  o valor  da  produção  sobe  apenas  a 18,5%, 
em  comparação  com  39,0%  do  valor  da  indústria  de  alimentação. 

* 

* * 

A simples  semi-industrialização  de  alguns  produtos  primários,  como  a bor- 
racha, as  madeiras,  o cristal  de  rocha,  as  apatitas,  os  óleos  vegetais,  e outras 
matérias  primas,  a fim  de  serem  exportadas  já  beneficiadas  e valorizadas,  se- 
ria um  passo  certo  e seguro  no  caminho  da  nossa  verdadeira  emancipação  in- 
dustrial, pois  não  contamos  com  carvão  e petróleo  em  condições  apreciáveis. 
Todavia,  possuímos  considerável  volume  de  quedas  d’água  inaproveitadas. 

* 

* * 


O trabalho  continuado,  à vista  da  não  substituição  do  maquinário  ou  mes- 
mo reposição,  poderá  concorrer  para  o aparecimento  de  uma  situação  intolerá- 
vel, qual  a de,  peloi  desgaste,  ficarem  as  máquinas  improdutivas  pelo  completo 
obsoletismo  funcional,  acarretando  grave  retrocesso  econômico,  de  imprevisí- 
veis consequências  para  o país,  fato  que  deve  ser  evitado  com  o máximo  e pa- 
triótico empenho.  , 


CONFEDERAÇÃO  NACIONAL  DA  INDÚSTRIA 
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As  fábricas  brasileiras  nos  16  grupos  de  indústria  já  citados,  estão  traba- 
lhando, desde  1937,  com  sobrecarga  de  capacidade  de  produção.  A grande  maio- 
ria delas  vem  produzindo  na  base  de  100%,  empregando  os  mesmos  maquinis- 
mos  de  anos  passados,  alguns  dos  quais  com  excessos  no  esforço  hora,  o que 
redunda  fatalmente,  na  depreciação  dos  artigos  fabricados,  e,  o que  é pior, 
possibilita  a inutilização  completa,  numa  ameaça  constante  ao  desemprêga  . 


* 


* 

* 


A guerra  causou  a quasi  absoluta  paralização  da  importação  de  instrumen- 
tos de  produção.  A importação  média  brasileira  de  maqulnária  de  1926  a 1939, 
esteve  assim  compreendida: 


ANOS  TONELADAS  ÍNDICE 

1926  a 1929  435.283  100 

1930  a 1936  213.444  40 

1937  a 1939  326.499  75 

ANOS  ÍNDICES 

(1935  - 1936  = 100) 

1937  124 

1938  126 

1939  132 

1940  139 

1941  159 

1942  171 

1943  207 

1944  245 


Êstes  números  demonstram,  claramente,  pelo  aumento  crescente  do  traua- 
lho  industrial  operado,  o desgaste  que  a maquinária  sofreu  sem  possibilidade  de 
restauração.  Sem  o fornecimento  de  capital  de  movimento  e dos  recursos  para 
as  inversões,  não  alcançaremos,  em  absoluto,  um  estado  de  progresso  pelo  re- 
equipamento  das  nossas  fábricas,  algumas  das  quais  em  situaçao  precana. 


— — “ ^ 
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EXAME  DA  POLÍTICA  TRIBUTARIA  E FISCAL  E DOS  ONUS  SOBRE  A 

PRODUÇÃO 


LUIZ  SOUZA  GOMES 


O  regime  tributário  brasileiro  é tumultuário,  estabelecido  sem  plano  de 
conjunto  e sem  tomar  em  consideração  o custo  da  arrecadação  de  certos  tri- 
butos, onerosos  para  o fisco  e perturbadores  para  o contribuinte. 

0 conjunto  dos  onus  tributárias,  federais  e estaduais,  sôbre  a produção,  e 
a renda  nacional,  é excessivo,  se  considerar-se  a incipiência  daquela  e o baixo 
nível  desta,  e o imperativo  do  desenvolvimento  de  ambas. 

Igualmente  excessivas  e desordenadas  são  as  taxas  sociais  que  reduzem  os 
salários  sem  um  correspondente  benefício,  e obrigam  os  empregadores  à obser- 
vância de  múltiplos  dispositivos  legais. 

Sendo  assim,  impõem-se  as  seguintes  medidas: 

1 — Revisão  imediata  do  sistema  tributário  da  União  dos  Estados  e Muni- 
cípios, mediante  a reunião  conjunta  de  técnicos  do  Govèrno  Federal  e Es- 
tadual, representantes  da  indústria  e do  comércio,  visando: 

a)  anular  a superposição  de  tributos  e superabundância  de  especificação, 
que  tornam  redundantes  certos  impostos  de  idêntica  natureza; 

b)  simplificar  a arrecadação,  abolindo  processos  fiscais  que  possam  difi- 
cultá-la; 

c)  reservar  rigorosa  aplicação  das  taxas  em  seus  fins  específicos,  abolindo 
aquelas  que  têm  carater  de  imposto,  ainda  que  de  aplicação  especial. 

2 — Uniformização  do  regime  tributário  nacional,  tendo  em  vista  princi- 
palmente evitar  que  os  tributos  estaduais  e municipais  impeçam  a livre 

circulação  da  produção. 
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RESERVA,  PROVISÃO  E FUNDO  DE  INDENIZAÇÃO  NAS  EMPRÊSAS 

DJACIR  MENEZES 


Que  é reserva?  em  que,  se  distingue  da  provisão?  e de  onde  procedem 
ambas,  na  economia  das  emprêsas? 

Estas  as.  primeiras  perguntas  *me  pedem  esclarecimentos  preliminares 
para  acesso  à questão  abordada  nas  linhas  que  seguem. 

Os  variados  elementos  que  integram  o patrimônio  de  uma  emprêsn  se 
combinam  entre  si  de  maneira  orgânica,  à vista  da  finalidade  especifica  do 
processo  produtivo,  que  lhe  dá  uma  configuração  especial:  cairia  empresa 
oferece  uma  estruturação  particular  do  capital  investido.  De  sup  forme  "bs- 
trata  — canital-dinheiro  — poroue  se  constituiu  a totalidade  de  vnlores  ini- 
ciais posta  à disposição  da  emprêsa,  êste  se  transforma,  para  começar  o uro- 
cesso  de  criação  da  riqueza,  em  coisas  materiais  e fôrca  de  trabalho,  nue  se 
associam  em  proporções  definidas,  formando  um  coniunto  vivo  e estruturado 
onde  se  desenvolvem  relações  diversas  susceptíveis  de  apreciação  econômica, 
e financeira.  Essa  unidade  se  convencionou  denominar  de  azicnda  — para 
indicar,  não  só  o coniunto  de  bens  e atividades  humanas  combinadas,  mas 
a expressão  de  totalidade  d e valores  corpóreos  e incoroóreos.  direitos  c ohri- 
gações  aue  nascem,  perduram  ou  desfazem-se.  centralizados  e juridicamente 
personalizados.  Esse  “microcosmo”  possue,  pois,  sua  estrutura  e seu  dina- 
mismo interno,  que  a análise  econômica  procura  analisar  e exoliçar  pera 
comoreensão  de  suas  relações  com  o meio  social  e o sistema  existente. 

Pelo  fato  dos  elementos  do  patrimônio  da  emprêsa  serem  adquiridos  ou 
representados  por  preços,  e todos  os  valores  serem  avaliados  monetariamen- 
te, é possível  uma  análise  quantitativa  dêsse  nrocesso  de  formação  de  valores 
novos.  A responsável  nela  exatidão  dêsses  cálculos  é a técnica  contabilística, 
cujos  métodos  têm  sido  gradualmente  aperfeiçoados. 

Como  se  originam  os  novos  valores,  craidos  nesse  processo  produtivo? 

2 

Boulding  define  a emprêsa  como  uma  entidade  que  compra  coisas,  trans- 
forma-as e vende-as.  Ou  apenau  comnra-as  e vende-as  como  sucede  com  as 
emprêsas  comerciais.  Como  se  vê,  aponta  apenas  as  características  superfi- 
ciais e gerais.  Para  realizar  porém,  aqueles  atos  econômicos,  é mister  uma 
série  de  medidas  e condicões,  como  nassamos  a estudar.  Em  primeiro  luear, 
há  os  gastos  com  a mão  de  obra  (saláriosl  — que  não  é uniforme.  Já  Stuart 
Mill  distinguira  o skilled  labor  e unskilled  labor  — distinção  que  se  oroietou 
tempos  afora.  Nas  grandes  emprêsas  modernas,  com  seu  corpo  de  técnicos, 
de  trabalhadores  altamente  especializados  e categorizados,  a importância 
tomou-se  ainda  maior.  Em  seguida,  podemos  assinalar  as  desnesas  com  ou- 
tros fatores  produtivos  oue  prestam  serviços  correntes.  Esses  dois  grupos  fo- 
ram denominados  por  Keynes  de  factor  cost.  Em  terceiro  lugar,  o custo  dos 
artigos  ou  bens  consumidos  no  processo  produtivo  — matéria  prima  compra- 
da a utros  empresários,  desgaste  dos  bens  indiretos.  Keynes  chamou-os  de 
uses  cost,  e definiu  o custo  primário  da  produção  como  a soma  dos^  custos  dos 
fatores  mais  o custo  do  uso.  O excedente  dêsse  custo  primário  irá  constituir 
o benefício  da  emprêsa. 

E’  no  mercado,  ao  ser  vendida  a Drodução,  que  se  pode  medir  o qunntum 
excedente.  Lá  as  mercadorias  se  realizam  em  valores  — dinheiro.  Mas  é cla- 
ro que  o valor  excedente  não  nasceu  nos  processos  de  mercado,  na  esfera  cir- 
culatória, — mas  na  fase  anterior,  no  processo  pròpriamente  industrial,  no 
seio  das  relações  de  produção. 

Para  Keynes,  o benefício  ou  lucro  bruto  é a diferença  entre  o rédito  glo- 
bal e o custo  primário  acima  definido.  Introduzindo  a noção  de  custo  suple- 
mentar, — perda  de  valor  que  o capital  instrumental  experimenta  no  correr 
do  tempo  independente  do  desgaste  físico  — e as  perdas  fortuitas  fwindfall 


292 


ANAIS  DO  CONSELHO  ECONÔMICO 


loss),  teríamos  o conceito  do  “benefício  líquido”.  No  ponto  de  vista  do  em- 
presário, o rédito  ou  ingresso  é representado  pelas  vendas  totais  menos  o 
valor  das  matérias  compradas  a outros  empresários  e o desgaste  dos  bens 
indiretos  (uses  cost) ; o consumo  será  as  vendas  totais  menos  as  vendas  entre- 
empresários;  e a poupança  (saving)  será  o total  das  vendas  entre  empresá- 
rios menos  o custo  de  uso. 

Os  conceitos  de  poupança  e inversão  tornam-se  fundamentais  na  análi- 
se keynesiana,  aliando-se  a fatores  (eficácia  marginal  do  capital,  a renda 
e a taxa  de  juros,  procura  efetiva)  e ainda  a outros  de  natureza  psicológica, 
por  exemplo,  a “tendência  para  consumir”.  Esse  arcabouço  de  aparelhamento 
conceituai  é estruturado  com  extrema  habilidade  para  explicação  das  irre- 
gularidades e desajustes  manifestados  no  funcionamento  do  sistema  econômico. 

Restrinjamos,  porém,  a área  da  discussão  aos  pontos  ligados  à nossa 
análise . 

O conceito  de  rédito  ou  ingresso  é o do  valor  total  da  produção:  é a in- 
versão mais  o consumo;  e a poupança  é definida  como  o excedente  do  rédi- 
to sôbre  o consumo.  Nesse  caso.  a inversão,  oue  são  os  valores  que  se  capi- 
talizam no  processo  produtivo,  é equivalente  à poupança,  eme  fica  a depen- 
der de  duas  séries  de  decisões:  a de  consumir  e a de  investir.  Deriois  de  uma 
análise  sutil  dessas  interdependências  situadas  j áem  plano  psicológico,  Key- 
nes  conclue  oue  é a inversão  que  determina  a poupança  e não  como  se  vi- 
nha afirmando  entre  os  economistas. 
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O indispensável  para  a concentração  dêsses  capitais  nas  emprêsas  vem 
a ser  a formação  da  poupança  nas  mãos  dos  elementos  liderantes  da  pro- 
dução: as  classes  que  têm  réditos  suficientes,  por  seus  títulos  de  propriedade 
e por  sua  participação  ou  não  participação  na  atividade  criadora  da  riqueza. 
O índice  de  investimento  depende  da  situação  dessas  classes,  dos  seus  rédi- 
tos individuais,  os  quais,  por  sua  vez,  dependem  dos  réditos  das  emprêsas. 

E’,  portanto,  no  conjunto  de  relações  que  constitue  o processo  de  criação 
das  utilidades  e prestação  de  serviços,  oue  se  deve  pesquisar  as.  fontes  ma- 
trizes da  soma  dos  valores  formados  e destinados  à circulação,  realizando-se 
em  preços  de  mercado. 

Os  benefícios  que  são  conservados  à disposição  da  emm-êsa  para  acudir 
a despesas  previstas  ou  imprevistas  ou  ainda  a perdas  eventuais:  êles  não 
integram  seu  capital,  representam,  na  acepção  técnica,  a sua  reserva.  “O 
principal  objetivo  das  reservas  — diz  Patton  — é indicar  uma  política  de 
restrição  de  apropriação  de  dividendos,  uma  política  de  retenção  de  lucros”. 
Opina  êsse  autor  que  o têrmo  reserva  seria  mais  apropriado  para  exprimir 
uma  subdivisão  das  contas  de  benefícios  excedentes.  E cita-nos  Sanders  — 
Hatfield  — Moore,  que  distingue  três  espécies  ^de  reservas:  valuation  reserves, 
liability  reserves,  and  a “mixed”  reserves.  As  vezes,  entretanto,  emprega-se, 
em  certa  confusão,  o têrmo  para  designar,  simultaneamente,  exigibilidades, 
acréscimos  de  valores  do  ativo,  e outras  partes  dos  benefícios  produzidos.  Há 
reservas  legais,  estatutárias,  de  reavaliação,  oue  se  destinam  invariavelmen- 
te a compensar  depreciação  de  contas  do  ativo.  A instabilidade  da  indústria 
moderna,  o progresso  técnico  reclamando  sem  cessar  novas  máquinas,  os  múl- 
tiplos riscos,  etc.  — exigem  da  emorêsa  atitude  previdente  — e as  reservas 
representam  êsse  espírito  de  “previdência  providente”. 

Contabilizam-se  nas  contas  do  passivo:  têm,  como  o capital,  seu  corres- 
pectivo  no  ativo,  embora  — esclarece-nos  Folliet  — não  se  registra  ali  uma 
conta  respectiva  da  contrapartida  do  capital  qeu  exprima  materialmente  as  re- 
servas. Quanto  ao  modo  porque  se  apresentam  nos  balanços,  as  reservas  po- 
dem ser  aparentes  ou  ocultais;  as  primeiras  já  foram  referidas:  ainda  há.  nes- 
ta categoria,  contas  que  tem  o caráter  de  reserva  para  os  acionistas,  como  as 
“ações  de  gôzo”  — e não  aparecem  sob  tal  nome. 

A reserva  oculta  ou  latente  é a oue  resulta  de  sub-estimacão  de  certos  ati- 
vos ou  da  super-estimacão  das  amortizações.  Estas  são  constatações  da  menos- 
valia  do  capital  fixo;  as  reservas  são  poupanças  realizadas.  O excedente  da 
amortização  sôbre  aquela  menos-valia  representa  um  surplus,  evidentemen- 
te; mas  se  positiva  apenas  depois  de  decorrido  o tempo  prefixado.  Eis  porque 
Folliet  cita  o dito  de  Cellerier:  “a  idéia  de  reserva  oara  o futuro  confunde-se 
muitas  vezes  com  a de  amortização  para  o presente”. 

Elas  diferem,  fundamentalmente,  pois  a reserva  expjime  sempre  uma  eco- 
nomia realizada  pela  sociedade. 
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As  reservas  latentes  — diz  aquele  autor  — são  as  cuja  existência  decorre 
do  exame  do  balanço,  sendo  apenas  desconhecido  o montante  da  reserva”. 

A dissimulação  não  é da  reserva  — mas  da  importância  a que  ela  atinge; 
o que  a sociedade  oculta  é exatamente  a discriminação  dêsse  montante.  Dian- 
te dessas  considerações,  alguns  estudiosos  opinaram  pela  imprecisão  da  de- 
nominação de  reservas  dissimuladas.  De  qualquer  modo.  estamos  em  face  do 
comportamento  que  consiste  em  disfarçar  os  lucros  obtidos  por  disposições  há. 
beis  na  técnica  do  balanço.  Nem  sempre  os  móveis  dêsse  comportamento  são 
condenáveis,  pois  freouentes  vezes  se  trata  de  preparar  a emprêsa  para  as 
surpresas  desagradáveis  da  conjuntura  econômica,  assegurando-lhe  os  re- 
cursos necessários  à sua  continuidade. 

4 

Caracterizam-se  diversamente  as  previsões.  Não  se  destinam  a atende- 
rem a ocorrências  imprevistas,  mas  a prejuízos  prováveis  oue  derivam  do  fun- 
cionamento normal  da  emprêsa.  Suas  cotas  não  se  retiram  dos  lucros  apura- 
dos. mas  se  registram  nas  despesas  do  exercício,  contabilizadas  no  custo  dos 
produtos.  São  os  diversos  riscos  a aue  está  normalmente  exoosta  a emprêsa 
que  determinam  as  provisões:  prejuízos  com  clientes,  auebras  de  estoques,  ris- 
cos de  acidentes  no  trabalho,  indenizações  a empregados,  etc. 

A legislação  social,  buscando  amparar  o trabalhador  nas  suas  relações 
com  a emprêsa,  a fim  de  asseeurar-lhe  melhores  condições  de  vida,  fez  surgir 
para  a emprêsa  maior  necessidade  de  organização  de  recursos  destinados  a 
atender  às  novas  exigências  criadas. 

A necessidade  de  resguardar  as  classes  trabalhadoras  por  meios  jurídicos, 
atenuando  a desigualdade  econômica,  vem  como  se  sa.be.  da  madrugada  do 
industria lismo.  na  pátria  dos  seus  mais  emienentes  teóricos.  Em  1795.  uma  fa- 
mosa decisão  rios  juízes  de  paz  de  Speenhamland  concedia  aos  operários  uma 
escala  móvel  de  diários:  quando  êstes  caíam  abaixo  de  um  mínimo  de  exis- 
tência. uma.  gratificação  suDlementar  outdoor  relief  — suDria  a diferença 
Quando  viviam  Ricardo  e Malthus.  há  século  e meio,  por  tôda  a Ingla  - na  o 
movimento  onerário  reivindicava  proteção  do  Estado  — de  trabalho,  trabalho 
de  menores,  das  mulheres,  indenizações  e seeuros.  E exatamente  aoueles  dois 
condenaram  o direito  à assistência  social  em  nome  das  “leis  econômicas”.  A 
oferta  de  trabalho  nnr  nart.e  de  outros  tendiam  a determinar  o mvel  dos  salá- 
rios — arsrumento  aue  Mill  retomaria  e aperfeiçoaria.  E daria  a Lassalle  uma 
suoosta  “lei  de  bronze”  dos  salários...  Amnarar  os  pobres  — objetava-se  “cien- 
tificamente” — era  condená-las  a multiplicarem-se.  aumentando  a miséria 
dêles  mesmos.  A miséria  era.  r»ois  uma  necessidade  brutal  — uma  esoécie  de 
dado  seletivo  da  Drónria  natureza  — e a célebre  “lei”  de  Malthus  vinha  trazer 
base  social  as  teorizações  ricardianas.  Do  pensamento  teórico  saia  em  nome 
de  “leis”  ’a  oue  emprestava  o caráter  de  “naturais”  e “inelutáveis”  — quando 
resultavam  de  meras  circunstâncias  históricas  sureidas  denois  da  idade  média 
e tinham  um  valor  transitório  lieadas  ao  desenvolvimento  das  sociedades  — 
leis  históricas,  historicamente  variável,  no  curso  da  civilização  humana.  A ten- 
tativa teórica  nara.  fulminar  a assistência  social  e a interferência  do  Estado 
exDrimia  um  determinado  estado  de  esoírito  das  classes  liderantes  no  século 
passado  — mas  que  hoje  nada  mais  significa.  Retomemos  o fio  dessas  consi- 
derações. 

Num  trabalho  sôbre  a constituição  de  um  “fundo  geral  de  indenização 
para  todo  e oualaupr  caso  de  dispensa”,  redisido  pelo  sr.  João  Bavloneue,  foi 
discutido  uma  narte  do  assunto  que  abordamos  agora.  O aue  oreocupou  o 
autor  foi  o emnregado  despeddio.  o que  se  retira  do  trabalho  temporàriamente, 
inteiramente  desamparado  pela  lei. 

A Carta  Econômica  de  Teresópolis  recomendou: 

“Os  empregadores  devem  constituir  fundos  de  reserva  especiais,  a fim  de 
fazerem  face  aos  encareros  impostos  pelas  leis  sociais,  garantindo  também  aos 
empregados  melhor  execução  dessas  leis”. 

Comentando,  escreve  o sr.  Baylongue:  “As  reservas,  porém  ,em  poder  das 
empresas  não  oferecem  nenhuma  garantia  aos  empregados.  Isto  está  consubs- 
tanciado porém  numa  tese  aprovada  na  Convenção  Nacional,  realizada  em 
Belo  Horizonte  em  1943,  pelo  Partido  Republicano.  Constata-se,  por  ai.  que  os 
próprios  empregados  reconhecem  a necessidade  de  amparar  as  organizações 
contra  os  imprevisíveisi  aue  podem  resultar  do  passivo  oculto  das  indenizações 
devidas  aos  empregados”. 
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A designação  de  reservas,  ao  fundo  que  se  pretende  constituir,  indica  até 
certo  ponto  sua  natureza:  no  pensamento  da  carta  de  Terezopolis,  originar- 
se-ia  de  cota  retirada  de  lucros  apurados  da  emprêsa  como  sóem  ser  as  re>- 
servas,  na  sua  acepção  teécnica.  Considerando  provisões,  poder-se-ia  3upor 
incluidas  nas  despesas  de  exercício  normal,  contabilizadas  no  próprio  custo 
da  mercadoria,  ou  do  serviço  prestado  — o que,  certamente,  não  foi  do  espí- 
rito da  legislação'  social. 

Mas  passemos  adiante: 

Devendo  tais  fundos  de  indenização  escapar  ao  controle  da  emprêsa,  foi 
lembrado  no  ensaio  referido  que  se  rtecolhessem  ao  Banco  do  Brasil,  à Caixa 
Econômica,  ou  a Institutos  de  Previdência.  Não  nos  interessa  aqui  o “modus 
faciendi”  porque  se  vae  realizar  êsse  objetivo.  O principal  será  a contribuição 
da  reserva  sem  possibilidades  de  exploração  desviada  de  sua  finalidade  legal 
— e é evidentemente  ai  que  está  o ponto  dificil  da  questão. 

Poder-se-á  alegar  nêsse  passo  que  se  trata  de  uma  intromissão  na  vida  da 
emprêsa,  que  a free  eníerprise  é o centro  do  regime  econômic©  da  livre  compe- 
tição em  que  vivemos. 

Não  desejamos  embrenhar-nos  numa  questão  que  nos  poderia  arredar  do 
tema  estudado  ; a premissa  essencial  para  o desenvolvimento  do  nosso  raciocínio 
Em  primeiro  logar,  o apregoado  sistema  de  livre  concorrência,  sofreu,  depois  da 
primeira  guerra  mundial,  revisões  profundas.  Ninguém  de  bôa-fe  enxergará 
nêsse  sistema  as  linhas  teóricas  do  que  definira  a escola  clássica  pela  pena  de 
Smith  e Ricardo:  a — “mão  invisível”  da  livre  competição,  que  dava  a magia  do 
equilíbrio  entre  as  forças  em  jogo,  como  expressão  máxima  da  ofelimidade  do 
sistema  , tornou-se  um  punho  compressivo  e brutal  da  competição  dos  monopór 
lios.  Os  fenômenos  de  concentração  da  riqueza  despertaram  legislação  tendente 
a atenuar  situações  de  fato  bem  injustas  e a velha  filosofia  do  laissez-faire  te- 
ve que  se  submeter  a restrições  muito  serias  por  parte  dos  próprios  téoricos  do 
capitalismo.  E foi  o próprio  capitalismo  que  se  viu  forçado  a aceitar  novas  con- 
cepções e novas  técnicas  de  “dirigismos”  de  “planismos”  mais  compatíveis  com 
a transformação  operada  nas  suas  estruturas  chamadas  a reagir  contra  mu- 
danças desorganizadoras  dos  próprios  quadros  institucionais. 

Tendo-se  em  vista  essas  considerações,  vemos  que  não  colhe  o argumento 
de  interferência  na  vida  interna  da  emprêsa,  que  enunciamos  acima:  toda  vez 
que  interessa  ao  bem  geral,  o Estado  tem  o dever  de  interferir. 

E que  nos  mostra  grande  parte  da  legislação  — principalmente  a legisla- 
ção social  — sinão  uma  continuada  interferência  do  Estado  nas  relações  econô- 
micas. Nem  sempre  a liberdade  de  empresa  exprime  o interesse  da  empresa.  Nas 
épocas  calamitosas  ou  de  ameaças  sérias,  a emprêsa  reclama  a proteção,  a interr 
ferência  protetora  do  Estado  — por  formas  variadas  que  vão  de  simples  medi- 
das alfandegárias  até  a compra  de  seus  estocks  para  destruição  barbara  de  mer- 
cadorias. Si  nas  épocas  de  crise  o Estado  deve  dar-lhes  dinheiro  e reter  stocks 
a fim  de  manter  preços  altos,  si  deve  auxiliá-las  nos  processos  de  contingen- 
tamento  e outros  paliativos  que  nada  resolvem  — por  que  não  admitir  a inter- 
ferência para  resguardar  a finalidade  de  bem-estar  coletivo?  A tese  é maté- 
ria vencida  pelos  fatos;  debalde  se  tenta  revisá-la  teoricamente. 

Então  o ponto  a debater  será:  — O Estado  intervindo  no  sentido  do  bem 
geral  que  se  advoga,  na  economia  da  emprêsa,  para  constituição  de  uma  reser- 
va para  indenização  das  classes  trabalhadoras  alcançará  na  verdade  esse  obje- 
tivo? 
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O Sr.  Juvenille  Pereira  levanta  uma  objeção  séria  à medida  proposta  ao 
examinar  o art.  23  do  ante  projeto  n.  1.039  sôbre  a participação  do  lucro  das  em- 
prêsas: 

“Só  quem  conhece  a vida  financeira  das  nossas  emprêsas  e a vida  econômica 
e financeira  do  país,  e,  ainda,  que  lucro  contábil  não  quer  dizer  dinheiro  em 
caixa  ou  banco,  poderá  avaliar  o preço,  em  sacrifícios  financeiros,  o da  partici- 
pação diréta  nos  lucros  apurados  anualmente,  ainda  que  feita  em  quatro  cotas”. 

O indice  de  capitalização  é baixo  num  país  que  tem  estruturas  econômicas 
atrazadas  e defeituosas,  dirigido  por  mentalidades  alheias  às  solicitações  do 
mundo  moderno  e desconhecendo  gravemente  o que  aconselha  a ciência.  Tudo 
isso  representa  um  conjunto  de  fatores  negativos,  a que  se  associam  ainda  ou- 
tros fatores,  de  ordem  política.  Em  face  de  tudo  isso,  é provável  que  as  peque- 
nas emprêsas,  arcando  contra  muitas  dificuldades  do  fisco,  sejam  realmente 
forçadas  à redução  de  seu  capital  de  exercício  a fim  de  acudirem,  às  exigências 
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legais  da  constituição  da  reserva  de  indenização.  E,  provavelmente,  as  emprêsas 
marginais  eliminadas  do  processoc  ompetitivo,  que  as  triturará,  com  os  re- 
sultados mais  ou  menos  contraditórios  decorrentes.  E’  o espetáculo  habitual 
que  oferece  a concentração  do  processo  produtivo. 

Mas  nessa  altura  de  nossa  vida  econômica  já  industrialmente  fragilíssima, 
quando  recebemos  os  golpes  da  indústria  estranha,  anciosa  por  dominar  nosso* 
mercados  internos,  — que  consequências  poderão  advir?  A pergunta  expõe  va- 
riedade de  flancos  abertos  à controvérsia  — todos  do  maior  interêsse  para  o 
pais.  Porque  é preciso  que  não  discutamos  êsses  problemas  sem  olhar  o que 
se  passa  na  economia  internacional.  Somos,  como  mais  de  uma  vez  disse  o prof. 
Gudin.  um  país  de  economia  reflexa.  Que  vemos  no  jogo  das  trocas  internacio- 
nais? Exatamente  o reverso  do  que  apregoam  os  neo-liberalistas,  os  neo-mans- 
chesterianos,  entontencidos  com  a cantilena  remota  do  “laissez-faire”:  não 
voltamos  às  formas  de  trocas  multi-laterais  sinão  de  maneira  parcial;  todos 
os  embaraços  e controles  de  cambio;  acordos  bi-laterais  de  novo  tipo  ai  estão. 
Onde  a antiga  política  dei  plasticidade  internacional  da  libra,  que  antecedeu 
à l.a  guerra  mundial?  Os  tempos  são  inquestionavelmente  outros.  Querer  de- 
senterrar métodos  antigos,  como  se  o método  reconstituisse  o cenário  econô- 
mico, é uma  ilusão  perigosa.  O cenário  é outro,  outras  são  as  dramatis  personnae 
que  nele  vivem.  Então,  outro  também  deve  ser  o método. 

6 

Não  podemos  contar  com  simpatias  do  capital  estrangeiro  para  organizarr 
mos  industrias  que  se  destinem  a competir  com  as  indústrias  do  país  de  onde 
emigra  o capital.  O esforço,  pois,  que  aquele  capital  desenvolve  é dar  às  econo- 
mas  ajustandor-as  com  vantagens  para  a economia  lider.  E’  evidente  pois  que 
nossa  economia  indústrial,  para  permanecer  autônoma  e não  perder  o domínio 
do  mercado  interno,  terá  que  agir  de  acordo  com  todas  essas  novas  circunstân- 
cias. 

A modificação  da  economia  interna  das  emprêsas,  alterando  por  tais  me- 
didas legislativas  o seu  sistema  de  reservas,  deve  atender  a todas  essas  consi- 
derações. Assim,  o que  começamos  a discutir  como  mero  detalhe  técnico.  — 
provisão,  poupança,  capitalização,  etc.,  • — se  entroza,  dentro  de  circunstâncias 
históricas  concretas,  no  conjunto  da  vida  nacional,  tomando  um  significado 
tão  amplo  que  só  o estudo  científico  pode  discernir  com  a necessária  claridade, 
indicando  os  verdadeiros  interêsses  do  povo  brasileiro. 
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PARTICIPAÇÃO  DOS  TRABALHADORES  NOS  LUCROS  DAS  EMPRESAS 

/ 

* LUIZ  SOUZA  GOMES 

1.  A Constituição  — Art.  157  n.  IV  — consagrou  o princípio  da  partici- 
pação obrigatória  e direta  do  trabalhador  nos  lucros  da  emprêsa,  nos  têrmos 
e pela  forma  que  a lei  determinar. 

2.  Como  tantos  outros  dispositivos  constitucionais  que  se  protelam,  êste 
poderia  ser  pôsto  de  lado  até  que  a experiência  de  países  mais  avançados  em 
sua  economia  e em  sua  indústria,  e as  con^icões  mais  proDÍcias  da  nossa  eco- 
nomia, favorecessem  a sua  volta  à cogitação  do  Parlamento. 

3.  Assim  não  pensam  porém  alguns  representantes  da  Nação,  filiados  a 
partidos  políticos  mais  avançados,  e outros  empenhados  em  não  adiar  o que 
julgam  de  necessidade  imediata. 

4.  A Comissão  de  Legislação  Social  redigiu  o projeto  n.  1.039,  de  1948. 
que  dispõe  sôbre  a participação  do  trabalhador  nos  lucros  da  emprêsa.  E’  êste 
o projeto  em  discussão  na  Comissão  de  Indústria  e Comércio,  que  lhe  ofereceu 
várias  emendas. 

5.  No  Art.  4.°  do  projeto,  conceitua-se  o lucro,  para  os  efeitos  da  lei.  Lu- 
cros segundo  o nroieto.  são  os  tributáveis  pelo  Imposto  de  Renda,  deduzidos  o 
imposto  e mais  8%  para  remuneração  do  capital. 

6.  E’  necessário,  porém  ter  em  vista  o que  foi  trazido  à atenção  dêste  Con- 
selho pelo  esclarecido  assessor  Sr.  Juvenille  Pereira,  a saber,  aue  não  se  deve 
confundir  “balanço  econômico”  com  “balanço  fiscal”,  e que  o lucro  apurado  pe- 
lo balanço  econômico  pode  ser  menor  do  que  o que  fieura  no  balanço  para  fins 
da  tributação  pelo  Imposto  de  Renda.  Que  me  conste,  nenhuma  consideração 
foi  dada.  a êste  aspecto  da  questão  pelas  comissões  da  Câmara,  o que  a meu  ver 
seria  conveniente,  em  face  do  onus  nue  pode  representar  para  as  emor  vsas  a 
predominância,  do  balanço  fiscal,  onde  se  acham  os  lucros  acrescidos  de  certas 
verbas  que  de  fato  diminuem  o lucro  real,  sem  que  o Imposto  de  Renda  as 
adir 'ta. 

7.  O Art.  5.°  do  proieto  define  o nue  seja  capital  da  emprêsa.  e o concei- 
tua como  sendo  a.  somo  do  eapifal  realizado,  com  as  reservas  admitidas  pelo 
Imnôsto  de  Penda.  A definição  não  peca  somente  por  contrariar  a lógica  das 
definições,  pois  nela  está  incluido  o nrónrio  obieto  que  se  quer  definir:  mas 
peca  fainda  por  fu°ir  ao  conceito  contábil  de  capital  — que  o dá  como  ativo 
linuído.  ou  seja  a diferença  entre  a soma  dos  bens  pertencentes  â emprêsa  e a 
soma  do  oue  esta  deve.  A expressão  capital  realizado  usa-se  quando  se  trata 
do  canital  das  sociedades  anônimas,  oue  node  ou  não  estar  realizado,  segundo 
são  chamados  os  acionistas  subscritores,  nara  a inte^ralizacão  do  capital.  As 
sociedades  em  firma  coletiva  ou  individual,  gernlmente  realizam  o seu  canital 
auando  o registram,  embora  muitas  vezes  se  constituam  os  sócios  em  débito 
para  com  a firma  por  partes  de  capital  não  pagas,  o que  nem  sempre  é fácil 
de  verificar  na  contabilidade. 

8.  Assim  pois.  acho  oue  a definição  de  capital  deve  ser  a de  ativo  línuido, 
isto  é.  a soma  dos  haveres  da  emprêsa  menos  a soma  dos  seus  débitos-  ou  em 
outros  têrmos:  a soma  do  ativo  real  menos  a soma  do  passivo  real.  O ativo  real 
é representado  pelas  parcelas  aue  traduzem  valores  realizável  em  eeftivo,  bens 
suscetíveis  de  serem  vendidos  ou  avaliados  em  dinheiro,  e o passivo  real  são  as 
dívidas  correntes,  a curto  e a longo  prazo. 

9.  Estudemos  aerora  as  diferentes  emendas  apresentadas  pela  Comissão 
de  Indústria  e Comércio: 

Emenda  número  2 — Esta  emenda  manda  deduzir  do  lucro  assim  designa- 
do pelo  Imposto  de  Renda,  as  percentagens  de  3%  sôbre  o capital  realizado 
acrescido  das  reservas,  e 3%  sôbre  o valor  da  emnrêsa  obtido  por  inventário  dos 
bens.  A emenda  em  ouestao,  além  de  difícil  aolicacao  pratica,  parece-me  ain- 
da inaplicável  poraue  as  deduções  ali  estabelecidas,  podem,  em  certos  casos, 
destruir  a base  onde  repousa  a particíoacão.  ou  sela  o próprio  lucro  da  emprê- 
sa. Exemplificando  com  o Banco  do  Brasil,  cujo  relatório  e balanço  acabo  de 
compulsar,  verificaremos  que  o seu  capital  e reservas  atingem  s.  mais  de  2.800 
milhões  de  cruzeiros,  e que  o seu  lucro  em  1948  foi  de  108  milhões  de  cruzeiros. 
Se  deduzirmos  3%  sôbre  o capital  acrescido  das  reservas,  teremos  84  milhões; 
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se  ainda  deduzirmos  mais  3%  sôbre  o valor  da  empresa,  (valor  do  ativo?)  tere- 
mos uma  soma  capaz  de  absorver  inteiramente  o lucro,  passando  êste  a pre- 
juízo! 

Emenda  número  5 — Diminuição  da  percentagem  a distribuir,  de  30 
para  10% . Se  prevaleecr  na  lei  brasileira  a percentagem  fixa  para  a distribui- 
ção aos  trabalhadores,  a emenda  tem  todo  o cabimento,  em  face  do  que  existe 

nesta  matéria.  Em  França,  sôbre  56  firmas  estudadas,  a maioria  não  ultrapas- 
sa 10%.  Vejamos  o quadro: 

Até  5%  18  firmas 

De  6 a 10%  20 

De  11  a 20%  10 

De  mais  de  20%  9 ” 

Trata-se,  como  diz  o autor  da  emenda,  de  uma  lei  nova,  sem  a chancela 
da  experiência,  o que  aconselha  a caminhar  com  cautela. 

Emendas  números  6 e 9 — Estas  duas  emendas  são,  a meu  ver,  as  mais 
importantes,  por  constituirem  a base  da  distribuição  de  lucros.  Ambas  tem  o 
propósito  de  estabelecer  uma  proporcionalidade  entre  o trabalho  e o capital, 
a fim  de  prover  a uma  distribuição  equitativa.  Na  primeira,  toma-se  como 
numerador  30%  do  total  dos  salários  pagos  durante  o ano,  e como  denomina- 
dor o total  dos  salários  pagos,  acrescido  do  valor  do  ativo  da  emprêsa;  a fra- 
ção resultante,  será  tomada  pela  emprêsa  como  taxa  para  a distribuição.  Na 
segunda  emenda  de  número  9,  toma-se  como  numerador  o total  dos  salários 
e como  denominador  êsse  total,  mais  o capital  definido  no  art.  5.°  do  proje- 
to. Como  vemos,  há  nas  duas  emendas  diferenças  fundamentais,  embora  o prin- 
cípio que  as  norteia  seja  o mesmo:  a interferência  do  capital  na  percentagem 
da  distribuição.  Qual  o motivo  porque  a emenda  n.  6 estabelece  somente  30% 
dos  salários  para  nuemrador  e a emenda  n.  9 o total  dos  salários?  Porque  a 
emenda  n.  6 fala  do  ativo  da  emprêsa  e a de  número  9,  refere-se  a capital? 
Poder-se-á  presumir  que  o ilustre  autor  da  emenda  n.  6,  que  aliás  é o nosso 
digno  Presidente  quis,  deliberadamtente  referir-se  a ativo  total,  e como  tal  con- 
siderados todos  os  bens  constantes  do  lado  esquerdo  da  folha  do  balanço,  ou 
se  por  lapso  deixou  de  referir-se  a ativo  líquido?  Por  sua  vez  o autor  da  emen- 
da n.  9 referindo-se  a capital  definido  no  art.  5.°,  e sabendo-se  que  a defini- 
ção do  art.  5.°  peca  por  incorreta,  não  estará  ipso-facto  condenando  a sua 
emenda? 

10.  Seja  como  fôr.  tanto  uma  como  outra  emenda,  a meu  ver.  trazem  ao 
cálculo  um  elemento  insuficiente  para  estabelecer  a taxa  de  distribuição.  A 
interferência  isolada  do  fator  capital,  no  cálculo  da  participação,  é prescindí- 
vel e até  perturbadora.  A êsse  fator  poder-se-ía  acrescentar,  para  dar  flexi- 
bilidade à fórmula,  permitindo-a  acompanhar  as  diferentes  situações  econô- 
mico-contábeis  das  emprêsas,  o fator  lucro,  de  que  depende  em  última  análise 
o quantum  a participar  pelos  trabalhadores. 

11.  Para  dar  um  exemplo  das  incongruências  a que  pode  dar  lugar  a 
fórmula  n.  9,  figuramos  abaixo  três  emprêsas,  com  capital,  lucros  e salários 
diferentes: 


Emprêsa  n.  1 — Capital 
Lucro 
Salários 


10.000.000 

1.200 

2.000.000  

1.200+10.000 

1.200.000 


10,71% 


Emprêsa  n.  2 

— Capital  

Lucro  

15.000.000 

2.000.000 

1.200 

Salários  

1.200.000 

1.200+15.000 

Emprêsa  n.  3 

— Capital  

Lucros  

10.000.000 

3.000.000 

1.800 

Salários  

1.800.000 

1.800+10.000 

CONFEDERAÇÃO  NACIONAL  DA  INDÚSTRIA 


299 


O quadro  acima  primeiro,  mostra  que  enquanto  o capital  aumenta,  con- 
servando-se os  mesmos  o lucro  e os  salários,  a percentagem  de  distribuição 
baixa  o que  é razoável  e segundo,  (emprêsa  n.  3)  que  lucros  e salários,  tendo 
aumentado  50%,  permanecido  inalterado  o capital,  a fração  índice  aumentou 
desmedidamente,  embora  os  salários  já  tenham  sido  majorados  em  face  do 
lucro,  que  se  conservou  o mesmo.  Vejamos  agora  mais  o seguinte  caso,  que 
elucida  completamente  a questão: 


Emprêsa  n.  4 — Capital  10.000.000 

Lucro  1.200.000 

Salários  3.000.000 


Como  se  vê,  a emprêsa  acima  figurada,  diminuiu  consideravelmente  os  seus 
lucros,  mas  por  uma  circunstância  ciualquer,  foi  obrigada  a elevar  os  salários. 
Tomando  a fórmula  da  emenda  n.  9,  a taxa  de  distribuição  será  de  23%  como 
se  poderá  constatar  fazendo  o cálculo.  De  sorte  que  a firma,  além  de  ter  seu 
lucro  diminuído,  e tendo  tido  de  elevar  os  salários,  ainda  verá  agravada  a 
percentagem  de  distribuição  de  lucros,  embora  êstes  já  sejam  diminutos. 

12.  Segundo  penso,  e como  já  sugeri  na  fórmula  a adotar,  deveria  in- 
cluir-se o fator  lucro  que  é o elemento  ponderável  da  distribuição.  A fórmu- 
la poderia  ser: 

L 


C+S 


isto  é,  lucro  sôbre  salário  mais  capital.  O quadro  anexo,  mostra  a fórmula 
aplicada  a empresas  apresentando  diferentes  situações.  Nele  pode  ver-se  a 
gradação  decorrente  do  aumento  de  lucros,  do  aumento  de  capital  e do  au- 
mento do  ssalários.  Verificar-se-á  que  à medida  que  os  lucros  aumentam,  con- 
servando-se fixos  capital  e salários,  a percentagem  sobe;  aumentando  os  sa- 
lários e permanecendo  fixos  os  outros  elementos,  a percentagem  desce;  e au- 
mentando o capital,  o índice  desce,  uma  vez  que  permaneçam  iguais  o lucro 
e os  salários. 


E’  evidente  que  a interferência  do  lucro  na  fórmula,  permite  o estabele- 
cer-se melhor  a correlação  das  alternativas  econômicas  da  emprêsa  com  o ín- 
dice de  distribuição:  os  lucros  aumentando,  têm  os  empregados  a sua  parti- 
cipação também  aumentada,  sem,  maiors  onus  para  a emprêsa.  cujo  capital 
e parte  fixa  dos  salários  conservam-se  inalterados.  Se  são  os  salários  que  au- 
mentam, por  uma  liberalidade  da  emprêsa,  ou  por  uma  imposição  dos  traba- 
lhadores, desce  a índice  de  distribuição,  o que  é lógico.  Se  enfim  aumenta  o 
capital,  sem  uma  concomitante  elevação  dos  lucros,  a percentagem  diminue, 
pois  não  é justo  que,  onerada  a emprêsa  pela  alta  do  capital,  tenha  ainda  de 
pagar  o mesmo  quantum  dos  lucros.  Não  tenho  dúvida,  entretanto,  de  que  a 
fórmula  acima  terá  defeitos,  que  os  matemáticos  acharão  meios  de  corrigir. 

Entretanto,  a meu  ver,  o processo  de  distribuição  de  lucros  devia  ser  o 
mais  simplificado  possível,  prescindindo-se  de  fórmulas  que  viriam  complicar 
ainda  mais  o já  atribulado  contribuinte  brasileiro.  O processo  adotado  em 
França,  há  mais  de  um  século,  porque  há  mais  um  século  aquele  pais  adota 
extra-oficialmente,  sem  obrigatoriedade  legal  a distribuição  de  lucros  aos  tra- 
balhadores, é o da  simples  percentagem  sôbre  os  lucros  pro-rata  dos  sala- 
rios  Quer  dizer:  destacada  dos  lucros  líquidos  uma  certa  percentagem,  q 
em  média  não  u trapassa  15  por  cento,  faz-se  a distribuição  proporcional  ao 
sSárTo  ?e  cada  trabalhador.  Assim  pois.  há  100.  OCO  francos  para  d, jtr  buh. 
para  1.500.000  francos  de  salários  total,  o operário  que  perceber  5.000  f 

cos,  receberá: 


100.000x5.000 

= 333  francos 

1.500.000 

1 


Eis  aí  numa  simples  regra  de  três  resolvido  o problema! 

13  O Art.  9.°  do  projeto  n.  1039  trata  das  cotas  de  particinacão.  com 
base  no  salário,  antiguidade,  encargos  de  família,  assiduidade  e eficiência.  A 
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meu  ver,  numa  lei  de  experiência,  não  deveriam  figurar  elementos  tão  com- 
plexos, que  virão  fatalmente  dificultar  a aplicação  da  lei,  sujeitando  as  em- 
prêsas  a reclamações  e dissídios  que  lhes  tomarão  tempo  e dinheiro.  A atribui- 
ção de  cotas  de  família,  assiduidade  e eficiência  poderiam  ser  dispensadas  no 
princípio,  e admitidas  mais  tarde,  quando  o sistema  haja  sido  provado  com 
resultados  satisfatórios.  A França,  aue,  como  eu  disse,  há  longos  anos  adota 
a participação  dos  trabalhadores  no  lucro  das  emprêsas,  não  toma  em  conside- 
ração os  encargos  de  família,  sistema  que  estava  em  voga  apenas  em  algumas 
regiões  da  Alemanha  antes  de  Hitler.  E’  entretanto  tomada  em  consideração 
a antiguidade  e a importância  dos  serviços,  estabelecendo-se  percentagens  ex- 
tras que  beneficiam  o serviço  segundo  os  anos  de  serviço  e a importância  dos 
encargos  que  se  lhe  atribuem.  Por  exemplo:  além  da  percentagem  que  lhe  cou- 
ber pela  partilha  baseada  no  salário  fixo,  o operário  terá  2%  anós  dois  anos 
de  serviços,  3%  após  3 anos  e assim  sucessivamente  até  um  certo  limite  de  tempo. 
Outras  casas  dividem  o quantum  a distribuir  da  seguinte  maneira:  tantos  por 
cento  proporcionalmente  ao  salário  e tantos  por  cento  segundo  a antiguidade. 
Tudo,  como  se  vê,  é simples,  sem  as  complicações  que  se  quer  introduzir  numa 
lei  destinada  a aproximar  trabalho  e capital,  harmonizando-os  e concorrendo 
para  cue  se  estreitem  os  laços  de  cooperação  ,e  nunca  para  criar  mal  entendi- 
dos, desconfianças  e dissídios,  tão  prontos  a explodir,  quanto  mais  se  exacerba 
a demagogia  que  os  explora  para  gerar  o ambiente  caótico  onde  vive  e prospera. 

ANEXO 

Quadro  demonstrativo  das  alterações  da  taxa  percentual  em  concordân- 
cia com  as  alterações  dos  elementos  econômicos  da  Emprêsa. 


(Cada  conjunto  formado  por 
emprêsa) . 

capital,  lucro 

e salários, 

corresponde 

a uma 

Capital 

Lucro 

Salário 

Fração 

Capital  invariável  e lucros  em 
acréscimo;  salários  invariá- 
veis   

10.000.000 

10.000.000 

10.000.000 

5.000. 000 
6.000  000 

8.000. 000 

1.000.000 

1.000.000 

1.000.000 

0,45 

0,54 

0,72 

Salários  em  aumento.  Capital 
e lucros  sem  alteração  

10.000.000 

10.000.000 

10.000.000 

5.000.000 

5.000.000 

5.000.000 

2.000.000 

3.000. 000 

4.000. 000 

0,41 

0,38 

0,35 

Aumento  de  canital 

Outros  elementos  inalterados 

15.000. 000 

20.000. 000 

5.000.000 

5.000.000 

4.000.000 

4.000.000 

0,27 

0.20 

TRABALHO  APRESENTADO  PELO  CONSELHEIRO  JOSE’  NUNES  GUIMARAES 
PARA  DISCUSSÃO  NO  CONSELHO  ECONÔMICO  DA  CNI 

Contribuição  para  o estudo  da  Paridade 
do  Cruzeiro. 


f JOSE’  NUNES  GUIMARAES 

Conselheiro 

CRITÉRIOS  DE  PESQUISA 

1 — Eyidentemente,  qualquer  indagação  relativa  à influência  da  desvaloriza- 

ção do  esterlino  sôbre  nossa  economia  terá  — antes  do  mais  — de  partir 
de  uma  apreciação  de  cada  um  dos  produtos  exportadores  para  os  países 
que  acabam  de  desvalorizar  suas  moedas.  Cada  um  dêsses  produtos  deve- 
ria, portanto,  ser  estudado  em  seus  aspectos  seguintes: 

a)  Grau  de  elasticidade  da  oferta  e procura; 

b)  Capacidade  de  concorrência  com  os  similares  procedentes  das  áreas  de 
moeda  desvalorizada; 

c)  Elasticicade  de  substituição  por  produtos  originários  da  zona  de  moen- 
da desvalorizada; 

d)  Significado  econômico,  social  e político  do  produto  na  economia  regio- 
nal, estadual  e nacional; 

e)  Possibilidade  de  compensar  uma  provável  baixa  de  preço  dos  produtos 
em  questão,  mediante  medidas  de  ordem  fiscal,  financeira  e econômica; 

f)  Probabilidade  de  redução  de  custos,  em  prazo  relativamente  curto  (dois 
anos),  se  bem  pareça  dificílimo,  em  virtude  da  própria  alteração  da 
estrutura  de  nossos  preços,  causada  por  fatores  conhecidos  (inflação 
de  guerra,  aumento  das  rendas  nominais,  sobrecarga  de  serviços  so- 
ciais, etc.); 

2 — A redução  dos  preços  de  importação  de  produtos  e artigos  originários  da 

área  de  moeda  desvalorizada  — pràticamente  tôda  a Europa  com  que  ne- 
gociamos — deverá  ser  fator  ponderável  para  o abaixamento  geral  de  nos- 
sos custos. 

Todavia,  essa  redução  poderia  ser  fatal  a certos  setores  de  nossa  atividade 
econômica,  principalmente  a certas  manufaturas,  que  — mesmo  com  as 
paridades  anteriores  do  esterlino,  franco,  coroas,  etc.  — dificilmente  re- 
sistem à concorrência  estrangeira. 

3 — Aliás,  o problema  da  importação  da  área  soft  não  nos  parece  sério,  por- 

quanto somente  poderemos  mantê-la  em  nivel  elevado  se  continuarmos  a 
exportar  para  ela,  uma  vez  que  não  é de  supor  que  iríamos  desviar  para 
os  Estados  Unidos  o que  a Europa  deixasse  de  importar:  algodão,  peles  e 
couros,  carnes,  etc. 

4 — Além  disso,  com  o cacau  da  África  mais  barato  (2,80  dólares  por  esterlino) 

e talvez  outros  (óleos  vegetais),  os  Estados  Unidos  cessariam  ou  diminui- 
riam as  compras  dêsses  produtos  aqui. 

5 — Nêsse  caso  o fato  de  ser  conversível  a libra  de  pouco  nos  adiantaria,  quan- 

to à Importação  da  Europa,  porque  não  teríamos  o que  exportar  para  oe 
Estados  Unidos,  além  do  que  já  exportamos  para  aquêle  País. 

6 — Ao  mesmo  tempo  que  a exportação  baixasse,  é possível  que  se  verificasse 

uma  elevação  do  esterlino,  franco,  coroas  suecas  e outras  moedas  soft,  em 
virtude  de  maior  procura  para  a importação  de  uma  gama  de  matérias 
primas  e artigos  manufaturados  que  não  produzimos. 

7 — Por  isso  é que  nos  parece  que  o “pivot”  do  problema  da  paridade  do  cru- 

zeiro reside,  quase  exclusivamente,  na  possibilidade  de  manter  a exporta- 
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ção  dos  produtos  líderes  (algodão,  cacau,  carnes,  óleos  vegetais,  peles  e 
couros)  sujeitos  à influência  de  desvalorização  do  esterlino. 

A importação  da  Europa  é de  somenos  importância  nêsse  particular. 

8 — Assim  sendo,  limitei  essas  considerações  à análise  algo  detalhada  (o  que 

foi  possível  fazer  no  prazo  de  poucos  dias!)  dêsses  produtos  líderes. 

9 — O resultado  a que  cheguei,  apoiado  nos  dados  sôbre  cada  produto,  confor- 

me se  vê  dos  anexos,  é o seguinte: 

a)  algodão  — Manutenção  do  mercado,  em  volta  da  exportação  ótima  de 
280  a 300  mil  toneladas; 

b)  Carnes  — Manutenção  do  mercado,  quiçá  sua  expansão; 

c)  Cacau  — Provável  baixa  durante  os  dois  próximos  anos,  se  não  puder- 
mos fazer  um  amplo  acordo  com  a Alemanha,  que  absorvia  cêrca  de 
40%  de  nossas  exportações  antes  da  2.a  guerra  Mundial. 

Todavia,  a procura  do  cacau  é grande;  talvez,  uma  defesa  comercial 
do  produto  possa  contribuir  para  suavizar  a queda  de  preços. 

E’  êsse  o produto  mais  sensível  e que  mais  nos  preocupa,  em  virltude 
de  sua  expressão  sócio-econômica  de  um  grande  Estado  e consequente 
concentração  de  efeitos  sôbre  uma  região  pobre,  em  que  o desvio  dos  fa- 
tores de  produção  para  outras  atividades  é mais  dificil  que  na  região 
sulina  do  País. 

d)  Arroz  — A exportação  de  arroz,  no  próximo  ano,  deverá  ressentir-se 
bastante  da  desvalorização.  Talvez  seja  o produto  que  mais  vá  sofrer. 
Provável  queda  de  preço,  no  próximo  ano,  principalmente  devido  à 
circunstância  de  se  estarem  recuperando  as  culturas  do  Oriente.  Par 
reee-me  contudo,  que  o crescente  consumo  no  país  e o interêsse  pela 
cultura  do  trigo  contribuirão  para  amortecer  a pressão  causada  pela 
desvalorização.  Devemos  ainda  considerar,  como  atenuante  da  situação 
que  as  principais  culturas  estão  localizadas  em  Estados  prósperos,  com 
produção  diversificada:  Rio  Grande  do  Sul  e São  Paulo; 

e)  Oleoginosas  — São  elas  exportadas  exclusivamente  (babaçú,  óleo  de 
de  caroço  algodão,  caroço  de  algodão),  ou  em  sua  maior  parte  (68% 
em  média  geral)  em  dóíares!  Mesmo  encarando  regionalmente  o pro- 
blema, vemos  que  o Norte  está  bem  defendido  (mamona,  oiticica,  car- 
naúba, ouricuri,  etc.) 

f)  Fumo  — Depois  do  algodão  e dos  diamantes,  é o mais  sujeito  à pres- 
são das  moedas  desvalorizadas.  Contudo,  a exportação  para  a Alema- 
nha poderá  salvar  ou  remediar  a situação. 

g)  Peles  e couros  — Apesar  de  ser  grande  sua  exportação  em  moeda  soft, 
os  efeitos  da  desvalorização  poderão  ser  atenuados  pelas  compras  da 
Alemanha,  grande  consumidor,  de  antes  da  guerra. 

h)  Carnes  — A cláusula  de  garantia  de  preço  no  acôrdo  com  a Argentina 
e sua  procura  dentro  e fora  do  país,  atuarão  parece-me,  contra  a bai- 
xa de  preços. 

10  — Nos  Anexos,  encontram-se  os  dados  de  que  pude  lançar  mão  para,  apres- 

sadamente, fundamentar  estas  considerações.  Evidentemente,  há  neces- 
sidade de  estudar  os  potenciais  da  oferta  e procura  dêsses  produtos  nos 
mercados  mundiais,  dos  quais  depende,  em  última  análise,  a situação  de 
nossos  produtos. 

11  — Estas  ligeiras  notas  não  passam  de  uma  tentativa  do  método  a ser  aplica- 

do na  observaçã»o  dos  mercados  de  nossos  produtos  primários  de  exporta- 
ção, ameaçados  pela  concorrência  externa. 

12  — A síntese  da  questão  em  estudo  pode  ser  apresentada  da  seguinte  maneira: 

a)  o comércio  brasileiro,  a despeito  da  recente  expansão  da  área  européia, 
gira  em  torno  das  moedas  conversíveis. 

b)  até  quanto  permitem  nossas  estatísticas,  podemos  afirmar  que  70% 
da  exportação  de  nossos  produtos  primários,  em  1948,  foi  paga  em  moer 
da  conversível. 

c)  de  outro  lado,  a importação  essencial  absorveu  cêrca  de  75%  de  nossos 
dólares. 

d)  pràticamente,  equilibram-se,  portanto,  importação  e exportação,  pagas 
em  dólares. 
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e)  A consideração  dêsse  equilíbrio  é que  nos  deve  fazer  meditar  sôbre  a 
conveniência  de  uma  desvalorização  e isto  porque  nossa  importação  é 
rígida  e, presentemente,  pelo  menos  também  o é nossa  exportação  de 
bens  primários. 

f)  Digo  que  presentemente  e de  bens  primários,  porque  as  relações  de  troca 
(terms  of  trade)  ainda  continuam,  em  favor  dos  produtos  primários. 
A Inglaterra,  por  exemplo,  está  pagando  115,  por  100  que  importa. 

g)  A folha  aqui  anexa  é expressiva  do  que  acabamos  de  dizer.  Apesar  de 
enviados  a muitos  países  de  moeda  soft,  diversos  produtos  são  pagos  em 
dólares.  E são  pagos  em  dólares,  pelos  países  de  moeda  soft,  porque 
êles  são  indispensáveis  e cobiçados  por  todos,  no  momente  presente 
pelo  menos. 

h)  Parece-me,  por  isso,  que  os  preços  dos  principais  produtos,  já  referidos, 
não  sofrerão  grandes  alterações. 

i)  Se  os  países  — que  ora  desvalorizaram  suas  moedas  — desejam  com- 
prar algodãos  fora  do  Egito  e índia,  terão  que  pagar  os  preços  que  lhe 
impõem  os  Estados  Unidos  e Brasil. 

j)  Assim  com  a Carne,  alguns  óleos  e Peles  e Couros. 

k)  Todavia,  acredito  que  os  preços  talvez  baixem  um  pouco,  em  conse- 
quência de  um  rejnanescente  in exportável  ao  preço  pedido  por  nós. 

l)  Penso  que  a maneira  de  ladear  essa  dificuldade  seria  a de  considerar- 
mos com  urgência  um  tratado  comercial  com  a Alemanha,  para  onde, 
antes  da  guerra,  enviavamos  elevada  percentagem  de  cacau,  fumo, 
couros,  óleos,  etc.,  os  produtos  que  nos  estão  causando  apreensões. 

m)  Com  a Alemanha,  competindo  como  compradora  em  nosso  mercado, 
parece-me  que  os  preços  daqueles  produtos  sustentar-se-iam.  Pelo  me- 
nos, até  reajustarmos  nossos  custos  de  produção. 

n)  A Argentina  está  em  vias  de  conclusão  de  um  tratado  comercial  com  a 
Alemanha,  na  importância  de  50  milhões  de  dólares,  segundo  leio  no 
Economic  News  from  Germany,  de  20  dêste  mês. 
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EXPORTAÇÃO  DE  PRODUTOS  E CLASSE  DE  MOEDAS  — 1948 


1 

% 

1 

PAGAMENTOS 

TOTAL  EM 

CLASSES  E PRODUTOS 

1 

1.000  CRUZEI- 

1 

1 

Em  dólares 

1 

1 

Em  moeda 
inconversível. 

ROS 

I — ANIMAIS  VIVOS  

1 

1 

44 

í 

1 

56 

1.390 

II  — MATÉRIAS  PRIMAS  . . 

1 

1 

Algodão  

1 

53 

1 

47 

3.451.292 

Babaçú  

1 

100 

1 

195.229 

Cêra  de  carnaúba 

I 

84 

1 

16 

303.229 

Cêra  de  ouricuri 

| 

05 

í 

5 

36.991 

Diamantes  

I 

56 

! 

44 

31.711 

Essência  de  pau  rosa  . . 

87 

1 

13 

5.670 

Ferro  e aço  . . • - 

[ 

90 

1 

10 

179.007 

Fumo  

| 

65 

1 

35 

260.638 

Mamona  

| 

83 

1 

17 

399.974 

Peles  e couros  

| 

66 

i 

34 

776.633 

Oleo  de  caroço  de  algodão 

I 

100 

1 

61.378 

Oleo  de  mamona  

1 

93 

82 

1 

7 

58.55! 

Oleo  de  oiticica  

| 

1 

18 

77  220 

Lã  

| 

58 

1 

2 

143.704 

Madeiras  

1 

80 

20 

923.590 

Caroço  de  algodão  

1 

100 

1 

— 

481 

Castanha  do  Pará  

1 

86 

! 

14 

75.858 

Cristal  de  rocha  

r 

98 

| 

2 

84.052 

Mica  

i 

77 

i 

23 

32.074 

Minérios  metálicos  

i 

87 

13 

164.923 

Outras  matérias  primas 

i 

77 

i 

23 

576.713 

Total  

III  — GÉNEROS  ALIMENT.  . 
Arroz  

I 

i 

i 

i 

68 

1 

1 

32 

7.838.918 

1 

1 

29 

87 

81 

94 

71 

704.846 

Cacau  

1 

1 

13 

1.055.525 

Cate  

16 

8.937.190 

Mate  

i 

6 

132.083 

Chá  

1 

98 

i 

2 

8.705 

Frutas  de  mesa  . . • • 

Produtos  de  matadouro 

i 

77 

1 

1 

23 

381.409 

1 

531.383 

e caca  

35 

15 

Outros  gêneros  aliment. 

i 

68 

1 

32 

1.052.770 

Total  

i 

i 

i- 

80 

1 

20 

| 12.803.911 

PRODUÇÃO  MUNDIAL  DE  ALGODAO 
(1.000  fardos)  — (1) 


Incluem  algodão  nas  cidades. 
Inclue  Mandchurla. 
Estimativa . 


EXPORTAÇÃO  DE  ALGODÃO  AMERICANO  POR  PAÍSES  DE  DESTINO 

1.200  FARDOS 
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(1>  Aproximadamente  30.000  fardos  exportados  da  Grã-Bret.  nha. 

(2>  Inclue  algodão  exportado  pelo  exército 

* 3 » Exclue  algodão  exportado  pelo  exército,  estimado  em  cêrca  de  100.000  fardos. 
FONTE:  "Commodity  Year  Book”  — 1948-1949. 
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EXPORTAÇÃO  POR  UNIDADES  FEDERADAS  Cr$  1.000-1948 


UNIDADES  FEDERADAS 

Algodão  em 
rama 

Total 

% de  algodão 
sôbre  o total 

PARA’  

4.417 

170.579 

2,59 

MARANHÃO  

5.488 

334.382 

1,64 

CEARA’  

24.501 

517.214 

4,74 

R.  Q.  DO  NORTE 

21.819 

52.969 

41,19 

PARAÍBA  

39.256 

292.301 

13,43 

PERNAMBUCO  

180.523 

1.053.724 

17,13 

DISTRITO  FEDERAL  .... 

14.894 

2.871.070 

0,52 

SAO  PAULO  

3.094.099 

10.808.390 

28,63 

DEMAIS  UNIDADES  FE- 
DERADAS   

— 

, 

6.630.673 

0 

BRASIL  

3.394.997 

21.696.874 

15,60 

IMPORTAÇÃO  DE  ALGODÃO  NA  EUROPA  — 1938 


PAÍSES  | 1.000  t i % sôbre  o total 


Brasil  | 219  | 11,5 

Outros  países  [ 1.684  j 88,5 


TOTAL  | 1.903  [ 100,0 


. FONTE:  — “Le  Commerce  International  de  certaines  matiéres  premières 
et  denrées  alimentaires  par  pays  d’origine  et  de  consoumation”  — SDN-1939. 

CACAU 

Diferença  no  valor  da  exportação  em  moeda  não  conversível 
Base  — 1948  — Cr$  1.000 

( 

Exportação  em  libra  a 75,5  j 138.565 

Exportação  em  libra  a 52  | 72.480 

Diferença  para  menos  na  exportação  | 66.085 


Distribuição  teórica  da  diferença  acima  pelas  Economias  Regionais 


Amazonas  | 311 

Pará  | 

| 1.364 

Bahia  ! 62.486 

Espírito  Santo  | 1.798 

I 

Demais  Unidades  Feds.  I 126 


Total  I 66.085 


Exportação  brasileira  de  cacau,  por  pai  ses  — toneladas 
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EXPORTAÇÃO  DE  CACAU  POR  PRINCIPAIS  PAÍSES  PRODUTORES  1.000  Tons. 


Anos 

Costa 

do 

Ouro 

I 

1 

Brasil  | 

Nigéria 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

Outros 

Total 

Mundial 

% do  Brasil 
sôbre  o to- 
tal mun- 
dial 

1935 

273 

112  1 

90 

í 

I 

I 

216 

691 

16 

1936 

316 

122  | 

82 

1 

1 

1 

204 

724 

17 

1937 

240 

105  | 

105 

1 

1 

i 

209 

659 

16 

1938 

267 

128  | 

99 

1 

1 

I 

239 

733 

17 

1939 

285 

132  | 

116 

1 

1 

i 

218 

751 

18 

1940 

228 

107  | 

91 

1 

1 

I 

179 

605 

18 

1941 

222 

133  | 

106 

1 

1 

I 

167 

628 

21 

1942 

126 

72  | 

61 

1 

137 

396 

18 

1943 

190 

115  | 

89 

I 

1 

142 

536 

21 

1944 

193 

102 

71 

1 

1 

) 

| 

157 

523 

20 

1945 

220 

83 

78 

I 

1 

1 

159 

540 

15 

1946 

240 

131  | 

102 

1 

1 

166 

639 

20 

1947 

180 

99  | 

113 

1 

1 

1 

180 

572 

15 

1948(1) 

200 

73  | 

95 

1 

I 0 
1 

182 

550 

13 

(1)  — Dados  preliminares. 

FONTE  — “Departamento  Comércio  e Departamento  da  Agricultura  dos 
EE.  UU.”.  — (Quadro  transcrito  do  “Commodity  Year  Book”  — 1949). 


IMPORTAÇÃO  DE  CACAU  NOS  ESTADOS  UNIDOS 
1.000  Toneladas  longas  (1016  K) 
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Fonte:  “Commodity  Year  Book”  — 1948-1949 


EXPORTAÇÃO  BRASILEIRA  DE  CACAU,  POR  PAÍSES 
TONELADAS 
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FONTES  — Até  1937,  Ministério  das  Relações  Exteriores;  daí  em  diante,  Serviço  de  Estatística  Eco 
nômica  e Financeira  — Ministério  da  Fazenda. 


PRODUÇÃO  MUNDIAL  DE  FUMO 
1.000.000  libra<9  pêso 


— 


3 ^ 
O 

H 


s 

9 

U 

a 

H 


lO 


00 

co 

o 

CM 

co 

rí* 

co 

O 

cg 

ca 

co 

O 

irá 

rí* 

irá 

co 

I I 


CA 

r 

'3 


CA 

3 


o 

icJ 

A 

d 

►o 


• — < 
*h 

'CS 


ei 

•h 

'■C 

3 


£ 

’8 

'4í 

6h 

O 


eS 

C* 

3 

3 

s* 


eJ 

3 

•H 

,3 


'CÔ 

'O 

ei 

3 

rt 

ü 


CA 

e« 

h 

C0 


co 

CO 


o 

CO 


o 

CO 


rí* 

rí* 


o 

lO 


o 

cg 


o CO 
CO  rH 


CO 

CO 


TÍ*  1-4 

CO  t> 

o cg 


rí*  co  O 

IO  rH  cg 

^ cg  ca 


o 

rí* 

CO 


CO 


CO  CO 

o ca 

co  ^ 


I I I I I 


ca 

t- 


o 

co 


co 

c- 


co 


I cg  co  c*  p-H  co 

I cg  cm  fh  ca  co 


co 

co 


o 

M* 


co 


cg 

oa 


I III 


ira  cg 
co  co 


co 

ca 


ira 

oa 


co 

ca 


ira 

ca 


co 


r* 

o 


co 

oa 


rí* 


CM 

ira 


co 

co 


ira 

ca 


co 

rí* 


co 

r* 


o 

ira 


o 

o 


CO 

co 

o 


co 

n* 

o 


ira 

ira 

o 


00  iH 

co  i> 
ca  ira 


rí* 


oa 

L* 


co 

ira 


co 

o 


ira 

cg 


r- 

o 


co 

cg 


o 

cg 


rí* 

rí* 


co 

ira 


cg 

co 


co 


81 

69 

73 

59 

45 

46 

46 

co 

ua 

46 

65 

ira 

1— 4 
iH 

89 

LOI 

ira 

H 

CM 

oa 

o 

o 

CO 

CO 

CM 

CO 

co 

00 

CO 

CO 

1—4 

CM 

00 

co 

ira 

CM 

co 

rí* 

ca 

o 

t— 4 

co 

ca 

ca 

00 

co 

•M* 

co 

tH 

i-H 

iH 

fH 

rH 

rH 

1—4 

»— 4 

co 

rt* 

rt* 

o 

ca 

CM 

|H 

ca 

o 

o 

co 

ca 

ca 

co 

o 

ca 

rt* 

o 

o 

c> 

T— 1 

i— 4 

rH 

rt* 

CM 

oa 


o 

CM 

oa 

O 

CM 

O 

O 

»-4 

rí* 

rí* 

o 

*— 4 

o 

rH 

O 

O 

CO 

ira 

co 

CM 

ira 

CM 

CM 

CM 

CM 

CM 

CM 

CM 

CM 

CM 

CM 

CM 

a 


CO 

oa 

CO 

H 

o 

CM 

00 

co 

ira 

rí* 

CM 

O 

00 

o 

co 

co 

CO 

00 

co 

co 

o 

o 

ira 

ca 

CM 

»H 

ca 

T3 

f—4 

ira 

co 

00 

M* 

CM 

<r 

rj* 

oa 

ca 

CO 

H 

00 

B 

H 

H 

rH 

H 

H 

H 

r* 

H 

iH 

H 

CM 

CM 

rH 

oa 


J* 

O 

O 

a 

Ut 

CS 

<D 

fH 


>3 

§2 

Sfl 


SÃ 

s 

c 

CM 

CM 

Cl 

CM 

o 

■W' 

w 

« s 

CO 

[*" 

00 

oa 

O 

H 

CM 

CO 

rí* 

ira 

CO 

00 

N 

o W 

CO 

co 

co 

co 

M* 

rí* 

M* 

rí* 

s 

rí* 

rí* 

rí* 

ca 

oa 

oa 

oa 

oa 

oa 

oa 

oa 

oa 

oa 

oa 

ca 

b 

rH 

H 

rH 

rH 

H 

rH 

rH 

^H 

rH 

H 

^H 

^H 

rH 

•-«  ci  P 


Estimativa. 

Dados  provisórios. 
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ANAIS  DO  CONSELHO  ECONÔMICO 


FUMO 


Diferença  no  valor  da  Exportação  em  moeda  não  conversível 

1948  — Cr?  1.000 


Base  — 


Exportação  em  libra  a 75,5  

93.897 
63  850 

Exportação  em  libra  a 52  

Diferença  para  menos  na  expt 

30.047 

Distribuição  teórica  da  diferença  acima 

pelas  Economias 

Regionais 

Bahia  

1 

1 

23.600 

. 

Distrito  Federal  

I 

275 

São  Paulo  

1 

1 

1 

316 

Paraná  

1 

1 

245 

Santa  Catarina  

1 

1 

I 

1.487 

Rio  Grande  do  Sul  

1 

1 

i 

3.968 

Demais  Unidades  Fed 

1 

1 

i 

156 

Total  

1 

j 

30.047 

1 

1 

PRODUÇÃO  DE  ARROZ 

NO  BRASIL 

TONELADAS 

1 

. I 

A N 

O S 

UNIDADES  FEDERADAS 

1 

1 

1947 

1 

1948 

Pará  1 

839.456 

1 

I 

827.054 

Bahia  ! 

14.711 

1 

18.068 

São  Paulo  i 

566.607 

1 

712.720 

Santa  Catarina  1 

192.042 

1 

190.089 

Rio  Grande  do  Sul  1 

27.904 

1 

24.595 

Goiás  1 

79.500 

1 

72.710 

Demais  Estados  1 

1 

877.154 

1 

1 

948.435 

, 1 

Total  1 2 

i 

.596.374 

1 

1 2 
1 

793.671 

E X P O R T A Ç A O 


ANOS 


Toneladas 


% sôbre 
Produção 


1947 

1948 


218.423  ! 

212.643  [ 


8.4 

7,6 


IMPORTAÇÃO  NA  INGLATERRA  DE  PRODUTOS  EXPORTADOS  PELO  BRASIL 

Medias  mensais  de  1938 
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(*>  Exceto  os  principais  paises  exportadores.  O Brasil  provavelmente  estará  incluído  nesse  grupo,  se 
bem  que  com  parcela  diminuta.  O ano  de  1938  pode  ser  considerado  como  normal. 
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CONFEDERAÇÃO  NACIONAL  DA  INDÚSTRIA 


CONSUMO  ANUAL  PER  CAPITA  DE  FRUTAS  FRESCAS 

1937  — 1938  — Em  Kg. 


FRANÇA 


INGLATERRA 


Cítricas  

Maçãs  

Bananas  

Uvas  

Castanhas  

Pêcegos  e damascos 
Cerejas  e morangos 

Peras  

Nozes  


6,3 

Laranjas  

12 

5,3 

Grape  fruit  

1,36 

4,2 

Limões  | 

0,8 

3,9 

Maeãs  

9,0 

3,3 

Bananas  

6,8 

1,9 

Ameixas  

2,7 

1,5 

Peras  

1,36 

1,3 

Uvas  

0,77 

1,0 

Diversos  

4,0 

28* * 

39* 

(*)  Arredondado. 

Dados  colhidos  em  “A.  GUILLAUMIN”  — Les  Plantes  Cultivées  — 
Paris  — 1946. 


CONSUMO  DE  CARNE  PER  CAPITA  EM  KG.  — 1946-48  — BRASIL  (*) 

Capital  Federal  47 

São  Paulo  47 

Manaus  37,7 

Belém  25,8 

São  Luiz  22,7 

João  Pessoa  12,1 

Maceió  7 

Bahia  26,6 

Vitória  32 

Goiânia  27 

Cuiabá  ' 21 


(•)  Principais  cidades. 


PRINCIPAIS  PAÍSES  — 1935-39 


Argentina 121 

Nova  Zelandia  104 

Austrália  92 

Grã-Bretanha  60 

Dinamarca  60 

Rumania  22 

Polônia  19 

Itália  16 


NOTA:  Atualmente,  o nosso  consumo  de  carne  equivale  ao  da  maioria 

des  países  civilizados,  compreendido  entre  40  e 50  kg  per  capita. 

Em  1948,  o consumo  inglês,  diminuído  durante  a guerra,  Já  se  elevava 
a 50  Kg.  (“Inventaire  Economique  de  1’Europe”)  — Paris,  1948. 


COMÉRCIO  DE  MATÉRIAS  PRIMAS  NA  EUROPA  EM  1935  (*) 

1.000  TONELADAS 


(•)  Exportação  para  os  pai ses  industriais  da  Europa. 
(**)  Reexportação  dos  países  industriais  da  Europa. 

1935  (•)  — Leia  — PRODUTOS  PRIMÁRIOS. 


EUROPA”  — IMPORTAÇÃO  LIQUIDA  DOS  PRINCIPAIS  PAÍSES 
1938  — 1.000  TONS.  MÉTRICAS 


FONTE:  “Inventaire  Economique  de  L’Europe  — Paris  — 1948 


DESVALORIZAÇÃO  DO  CRUZEIRO 

Considerações  do  Deputado  Prof.  Alde  Sam- 
paio no  Conselho  Econômico  da  Confedera- 
ção Nacional  da  Indústria. 


Sr.  Ministro, 

1 — O Senador  Roberto  Simonsen  encaminhou  a V.  Excia.,  o trabalho 
anexo,  em  que  o professor  Alde  Sampaio  estuda  o problema  da  desvalorização 
do  cruzeiro  em  face  do  dólar. 

2 — O trabalho  do  Prof.  Alde  Sampaio  — como  todos,  aliás,  do  eminente 
deputado,  industrial  e professor  de  Economia  Política,  na  Universidade  do  Bra- 
sil — é digno  da  atençao  do  sr.  Ministro  já  por  ser  da  autoria  de  quem  é (es- 
pecialista reconhecido  nesses  assuntos,  independente  e de  probidade  intelectual 
absoluta)  como  pela  atualidade  do  assunto. 

3 — Tão  sério  é o problema  do  reajustamento  da  taxa  cambial,  para  a 
normalização  da  vida  econômica  de  um  país  que,  afirmamos  com  segurança,  é 
esta  uma  das  maiores  tarefas  que  pesa  sôbre  V.  Excia,  que  é,  aliás,  um  dos 
raros  conhecedores  dessas  questões.  Como  Diretor  de  Câmbio  e Presidente  do 
Banco  do  Brasil,  coube-lhe  imensa  responsabilidade  na  execução  da  reforma 
monetária  Sampaio  — Vidal  — Cincinato  Braga  (Banco  Emissor)  e na  refor- 
ma monetária  Washington  Luís  (Caixa  de  Estabilização). 

4 — Peço  a Deus  que  lhe  dê  saúde  e forças  ,ao  mesmo  tempo  que  peço  ao 
meu  prezado  Ministro  que  não  deixe  de  cuidar  de  sua  saúde,  porque  estou  certo 
de  que  sôbre  V.  Excia.,  está  recaindo  responsabilidade  ainda  maior  que  aque- 
las duas,  qual  seja  a de  prosseguir  na  defesa  do  cruzeiro. 

5 — Defesa  do  cruzeiro,  no  sentido  da  manutenção,  se  possível,  de  sua  pa- 
ridade atual,  ou  de  uma  nova  paridade,. se,  de  todo,  for  impraticável  deixá  io  no 
nível  atual. 

Qualquer  dessas  alternativas  é,  porém,  de  difícil  execução.  Ambas  deman- 
dam coragem  e perseverança. 

6 — Em  meu  modesto  ponto  de  vista  exposto  nas  páginas  seguintes,  penso 
que,  somente  após  queimados  todos  os  cartuchos  (e  V.  Ex.  atira  bem  tanto  no 
câmbio  como  na  caça!),  é que  deveríamos  pensar  em  reajustar  a economia  bra- 
sileira sôbre  um  valor  mais  alto  do  dólar. 

Tentar  tudo;  examinar  ao  máximo  as  possibilidades  de  manter  a paridade 
atual. 

Ceder  somente  em  último  caso  e com  cautela  aconselhada  pelo  Professor 
Alde  Sampaio. 

7 — Como  V.  Ex.  verá  (se  merecer  leitura  o que  escrevi!),  eu  receio  mais 
os  males  de  novas  inflações,  provenientes  de  uma  desvalorização  do  cruzeiro, 
do  que  os  males  oriundos  da  diminuição  do  ritmo  da  aplicação  indiscriminada 
dos  fatores  de  produção  (investimentos  e consumo!)  em  nosso  País. 

8 — Se  bem  que  por  generosidade  do  Senador  Roberto  Simonsen  eu  tenha 
a honra  de  fazer  parte  do  Conselho  ao  lado  do  Prof.  Alde  Sampaio,  não  pude 
assistir  às  discussões  da  tese.  Apenas  assisti  à sua  exposição,  às  vésperas  de 
minha  partida  para  New  York.  Desejava  examiná-la. 

O acaso  fêz  com  que  tenha  sido  obrigado  a fazê-lo.  em  obediência  as  ordens 
superiores,  de  V.  Ex.  Sr.  Ministro. 

(a)  JOSE’  NUNES  GUIMARAES 


PARTE  I 


RESUMO  DO  PARECER  DO  DR.  ALDE  SAMPAIO  SOBRE 
DESVALORIZAÇÃO  DO  CRUZEIRO 


Inda  que  o trabalho  do  Prof.  Alde  Sampaio  deva  ser  lido  em  tôda  sua  ex- 
tensão (11  páginas  e um  resumo  de  2 páginas),  aqui  esboçamos  as  grandes 
linhas  que  êle  seguiu.  Permitimo-nos  fazer  ao  trabalho  do  grande  professor  al- 
gumas considerações  reunidas  na  Parte  II. 

RESUMO 

a)  Quando  é grande  a variação  do  nível  geral  dos  preços  internos,  entre 
duas  épocas  relativamente  próximas,  tudo  indica  que  houve  aumento  ou  dimi- 
nuição nos  meios  de  pagamento.  Diz-se  que  a moeda  é que  se  desvalorizou, 
conforme  o caso. 

b)  A comparação  entre  aquelas  variações  — verificadas  em  dois  países  e 
tomando  as  mesmas  épocas  — indica,  de  certo  modo,  o valor  da  moeda  de  um 
país,  em  relação  ao  outro.  Cassei  chamou  a atenção  para  essa  relação  entre  a 
variação  dos  preços  internos  de  um  país  e a variação  dos  preços  externos  de 
outro,  dizendo  que  a taxa  de  câmbio  é norteada  (não  fixada!)  por  essa  relação. 

A paridade  dos  poderes  aquisitivos  das  moedas  de  dois  países  é,  portanto, 
uma  tendência,  como  lembra  o grande  mestre  da  Universidade  do  Brasil. 

c)  com  a guerra,  os  preços  no  Brasil  subiram  enormemente.  De  100,  em 
1939,  passaram  a 300,  em  fins  de  1947. 

As  moedas  ficaram  presas  (“pegged”).  O dólar,  que  deveria  baixar  de  valo; 
em  relação  ao  cruzeiro,  foi  mantido,  durante  a guerra,  na  paridade  anterior. 

Assim  é que  tínhamos  um  cruzeiro  que  se  desvalorizava,  em  virtude  de 
emissões  maciças  (não  se  entra  no  mérito  da  questão!)  e um  dólar  que  deveria 
estar  desvalorizado,  em  virtude  de  sua  oferta  maciça  e demanda  reduzida,  mas 
era  contudo  isso  “cotado”  ao  preço  de  antes  da  guerra. 

Agora,  porém,  após  a guerra  a demanda  do  dólar  é grande  e sua  cotação 
tende  para  a paridade. 

Numa  palavra:  Ao  contrário  da  desvalorização  virtual  de  durante  a guerra, 
hoje,  o dólar  deveria  estar  bem  acima  da  taxa  atual,  se  não  fossem  as  medidas 
governamentais,  que  o prendem  a estação  da  guerra. 

d)  Mas  essas  medidas  destinadas  a “recalcar”  a paridade  têm  de  ser  mui- 
to prudentes  e bem  estudadas,  pois,  de  outro  modo,  a economia  brasileira,  em 
seu  conjunto  sofrerá. 

“As  leis  econômicas  são  inelutáveis”,  lembra  o prof.  de  Economia  Política. 

Elas  somente  podem  ser  contrariadas  se  modificarmos  o meio  em  que  êles 
devem  agir. 

Cautela,  portanto,  nas  providências  corretores  do  desnível  cambial! 

Elas  devem  ser  tomadas  de  modo  a corrigí-lo.  sem  grandes  comoções  para  a 
economia  brasileira! 

e)  Depois  de  explicar,  com  a clareza  que  todos  proclamam  íAs  “Lições  de 
Economia  Circulatória  e Repartitiva”,  São  Paulo  1946.  de  sua  autoria,  honram 
a literatura  ocidental  da  ciência  econômica!),  os  fatores  que  determinam  a 
taxa  de  câmbio,  diz  o prof.  Alde  Sampaio  (item  7,  pág.  3): 

“...  a paridade  do  poder  de  compra  das  moedas  se  manifesta 
pela  variação  do  nível  de  preços  dentro  do  país  de  moeda  instável”. 

Transcrevo  ipsis  litteris  essa  frase,  porque  sóbre  êsse  ponto,  ouso  ter  re- 
servas, como  se  verá  na  nossa  análise  (Parte  II). 

f)  Alude  o Dr.  Alde  Sampaio  à impossibilidade  do  Poder  Público  ter  meios 
de  alterar  a disparidade  dos  poderes  de  compra,  dizendo  que  o único  meio  de 
correção  da  disparidade  está  na  política  cambial:  nas  cambiais  de  exportação 
e importação. 
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g)  Em  suma:  o problema  a resolver  é êste:  podemos  manter  o dólar  ao 
câmbio  atual  (cêrca  de  Cr$  18,00)? 

Ou  devemos  procurar,  através  de  medidas  adequadas,  o seu  valor  de 
paridade? 

h)  Diz  o Dr.  Alde  que  é dificilimo  manter,  por  tempo  indefinido,  o valor 
atual  do  dólar.  E seu  argumento  é o papel  importante  desempenhado  pelo  ní- 
vel interno  de  preços,  na  determinação  da  taxa  cambial.  Grifei  êsse  seu  argu- 
mento, porque,  adiante,  lhe  farei  alguns  reparos. 

i)  Restarão,  então  no  parecer  do  Dr.  Alde  Sampaio,  as  medidas  de  ordem 
cambial  e,  a fortiori,  comercial:  controle  de  câmbio  de  exportação  e importa- 
ção, através  de  licenças  de  importação  de  mercadorias  e transferências  de  fun- 
dos, como  já  se  está  fazendo  e melhor  se  fará  com  o regime  de  licença-prévia. 

j)  Uma  das  características  do  plano  de  reajustamento  cambial  do  Dr.  Alde 
Sampaio  é a instituição  de  duagi  taxas  para  o dólar  de  importação  e o pagamento 
de  direitos  aduaneiros  em  ouro  ou  em  moeda  internacional  (também  pagável 
em  papel  equivalente. 

k)  Essas  duas  taxas  prevaleceriam,  ainda,  para  a exportação  — (item  X 
do  Resumo,  pág.  12). 

l)  Tenho  a impressão  de  que,  neste  resumo,  fui  fiel  ao  pensamento  do  Dr. 
Alde  Sampaio,  não  obstante  tenha  usado,  quase  exclusivamente  palavras  mi- 
nhas. Todavia,  a leitura  de  seu  trabalho  é que  o vai  dizer. 


O DESEMPREGO  COMO  FENOMENO  ECONOMICO 


ALDE  SAMPAIO 


J.  M.  Keynes,  no  seu  livro  já  hoje  traduzido  em  várias  línguas  “The  Ge- 
neral Teory  of  Employment  Interest  and  Money”  se  propôs  a formular  uma 
teoria  geral  do  desemprego  baseando-se  em  dados  psicológicos  e em  alguns 
elementos  econômicos,  tais  como  a produtividade  marginal  de  capital,  o ré- 
dito nacional  e as  taxas  de  juros. 

Keynes  se  bem  que  original  e argutíssimo  nos  seus  escritos,  é contudo  sim- 
plesmente divagador,  na  sua  feição  de  tratar  os  assuntos;  trabalha  sempre 
com  elementos  esparsos  com  os  quais  compõe  uma  peça  deslocada  do  todo. 
que  vem  quase  sempre  como  parte  ilustrativa  mas  não  estrutural  de  um  fe- 
nômeno. 

Neste  artigo,  para  concorrer  à critica  que  se  vem  fazendo  em  tômo  do  seu 
livro,  proponho-me  simplesmente  a apresentar  ,em  linhas  gerais,  o fenôme- 
no do  desemprêgo  como  fato  econômico,  para  que  se  veja  como  Keynes  não 
o considerou  intrinsicamente  e deu-nos  uma  teoria  que  designou  de  geral, 
mas  que  é simplesmente  relativa  a um  jôgo  restrito  de  variáveis  não  essen- 
ciais ao  fenômeno.  Não  se  baseou  êle,  no  estudo  preliminar  do  fenômeno  econô- 
mico do  desemprêgo  e a sua  teoria  peca,  portanto,  por  falta  real  de  fundamento. 

O FENÔMENO  ECONÔMICO  DO  DESEMPRÊGO 

O pleno  emprêgo,  ou  a possibilidade  de  ocupação  integral  da  população, 
em  uma  comunidade  econômica,  no  decorrer  do  tempo,  depende  da  criação 
de  novos  campos  de  atividade  que  se  formem,  de  tal  sorte  que  possam  s^. 
preenchidos  os  lugares  deixados  pela  aplicação  da  máquina  em  substituição 
ao  trabalho  humano  e pelo  aumento  do  número  de  habitantes  da  comunidade. 

Nas  comunidades  onde  a produção  é grandemente  mecanizada,  a cria- 
ção de  campos  de  atividade  se  faz  com  a imposição  de  investimento  de  ca- 
pital e êsse  investimento  necessita  satisfazer  a correlação  entre  máquina  e 
mão  de  obra  que  se  associam  nos  empreendimentos,  sem  o que  não  é possí- 
vel atingir  a produtividade-padrão  que  domina  na  comunidade,  quer  para  o 
todo,  quer  para  as  regiões  em  que  a comunidade  possa  ser  dividida.  Se,  pelo 
contrário,  predomina,  na  comunidade,  o processo  de  produzir  com  grande  uti- 
lização de  mão  de  obra,  os  empreendimentos  se  criam  com  maior  apêlo  ao 
trabalho  humano,  o que  torna  mais  favorável  a situação  do  pleno  emprêgo. 

P.  H.  Douglas,  em  estudo  de  conhecimento  hoje  universal,  procurou  tra- 
duzir em  equação  algébrica  a correlação  entre  capital  e trabalho  na  sua  as- 
sociação constitutiva  das  emprêsas  industriais  de  produção;  e esta  equação, 
deixa  ver  que  a cada  comunidade  corresponde  um  tipo  de  economia  que  se 
traduz  por  alteração  dos  expoentes  com  que  entram  as  duas  variáveis. 

Nesta  necessidade  de  satisfazer  a correlação  entre  o capital  instrumental 
e o trabalho  humano  está  a primeira  causa  do  equilíbrio  ou  de  desequilíbrio 
na  comunidade  econômica,  tendo  em  vista  o desemprêgo. 

A criação  de  campos  de  atividade,  com  a progressão  dos  investimentos, 
há  de  satisfazer  a condição  de  atender  ao  aumento  da  população  e à redução 
do  trabalho  humano  decorrente  dos  inventos  que  substituem  a mão  de  obra 
pela  máquina.  Em  verdade  a máquina  produz  mais  do  que  as  despesas  gas- 
tas em  produzí-la.  de  sorte  que  há  sempre  um  saldo  que  lhe  é favorável;  o 
■çue,  em  têrmos  de  trabalho  significa  um  saldo  de  mão  de  obra;  ou  seja  um 
saldo  a favor  do  desemprêgo  que,  por  sua  vez  deve  ser  coberto,  pela  expansão 
dos  empreendimentos . 

Se  se  aplica  a êste  primeiro  fato  a teoria  de  Keynes,  verifica-se  que  ela 
teria  por  fim  modificar  o tipo  de  correlação  existente  entre  o capital  e o tra- 
balho, atribuindo  eefitos  nas  taxas  de  juro  para  iniciativas  à aplicação  em 
investimentos  dos  capitais  conseguidos  como  sobras  das  rendas  anuais.  Pa- 
ra êste  fim  Keynes  caracteriza  o tipo  de  economia  que  prevalece  na  comuni- 
dade pelos  dados  psicológicos  que  denomina  de  propensão  a consumir,  pro- 
pensão a poupar,  preferência  pela  liquidez. 
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Ora,  êsses  dados  são  meras  expressões  para  designar  um  fato  de  natureza 
econômica  que  pre-existe  a êles,  o qual  se  constitue  por  esta  correlação  entre 
capital  e trabalho,  correlação  que  perdura  ante  as  condições  econômicas  da 
comunidade  e que  se  não  pode  alterar  de  modo  definitivo,  por  interferência 
de  natureza  monetária  como  é a das  taxas  de  juro,  que  por  sua  vez  viesse  mo- 
dificar os  dados  psicológicos. 

Por  outro  lado,  a repartição  da  renda,  dentro  das  emprêsas,  depende  da 
parte  com  que  cada  agente  concorreu  na  produção,  fato  que  também  existe 
por  si  pelas  razões  de  natureza  econômica,  e não  poderia  ser  dependente  dos 
dados  psicológicos  colhidos  por  Keynes. 

Assim  tôda  a teoria  de  Keynes  gira  em  tôrno  do  jôgo  monetário  entre  apli- 
car dinheiro  com  fins  reprodutivos  ou  conservá-lo  em  espécie,  no  intuito  de 
conseguir  renda;  a teoria  poderia  aplicar-se  em  fases  de  perturbações  da  eco- 
nomia para  explicar  determinadas  orientações  pessoais,  mas  nunca  como  sis- 
tema de  equilíbrio  das  variáveis  que  intercedem  na  manutenção  do  pleno  em- 
prêgo. 

Se  nos  servirmos  do  instrümento  algébrico  para  a análise  do  fato,  dispo- 
mos de  equações  que  caracterizam,  o fenômeno.  Sabemos  que  a produção  de 
uma  comunidade,  observada  restritamente  como  resultado  da  combinação  do 
trabalho  e do  capital  se  exprime  pela  equação: 

ÒQ  ÒQ 

1.  Q = T + 

ÒT  ÒC 

onde  Q representa  a produção  obtida,  T a população  ativa  e C os  capitais 
aplicados;  a teoria,  porém,  não  dá  a parte  da  produção  que  proveio  do  tra- 
balho e a que  proveio  do  capital,  de  modo  que  se  pudesse  conhecer  numèrlca- 
mente  a igualdade 

Q — 9t  + 9c 

tanto  mais  quanto  na  produção  de  hoje  o trabalho  humano  se  realiza  com  o 
concurso  indissolúvel  dos  bens  instrumentais,  o que  levou  P.  H.  Douglas  a es- 
tabelecer em  forma  associativa  a sua  equação  estatística  que  em  têrmos  gerais 
se  escreve: 

2.  Q = K Ta  Cb 

onde  a+b=l  e K representa  um  coeficiente  numérico. 

Para  que  não  haja  desemprêgo  no  decorrer  do  tempo,  e se  mantenha  o 
memo  nível  geral  de  vida,  há  mistér  que  a produção  per-capita  se  conserve  a 
. mesma,  o que  na  equação  1.  se  traduz  pela  igualdade: 

Q ÒQ  ÒQ  C 

= + X = constante 

T ÒT  oC  C 

o que  mostra,  que,  mantidas  as  condições  de  produção  unitária  do  capital  e 
do  trabalho,  o pleno  emprêgo  exige  que  se  conserve  a relação  entre  capital 
e trabalho  característica  do  tipo  de  economia  da  comunidade. 

Por  conseguinte  o desemprêgo  depende  em  base  essencial  da  expansão  do 
capital  aplicado  em  correlação  com  o crescimento  da  população  ativa  e as  va- 
riáveis de  Keynes,  que  podem  pretender  caracterizar  uma  política,  não 
explicam  absolutamente  a expansão  do  capital  aplicado. 

A outra  causa  de  desequilíbrio  de  que  resulta  o desemprêgo,  está  na  pró- 
pria natureza  dos  fenômenos  econômicos  que  não  se  processam  d modo  li- 
near e uniforme;  por  isso  mesmo  a sua  representação  geométrica  toma  a for- 
ma de  uma  senussoide  em  tôrno  da  tendência  (trend)  do  desenvolvimento  a 
longo  tempo. 

Os  fatores  que  determinam  essa.  representação  são  de  índole  natural,  as- 
sim entendendo  a influência  que  o ambiente  exerce  nos  fenômenos;  e não  de 
causa  meramente  social,  como  se  proviessem  simplesmente  das  relações  dos 
homens  entre  si,  pelo  fato  de  viverem  em  sociedade. 

De  sorte  que  ainda  que  êsses  fenômenos  possam  ter  uma  tendência  (trend) 
uniforme  na  marcha  secular  dos  acontecimentos  ,o  seu  processo  é irregular 
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e sujeito  a oscilações  para  cima  e para  baixo  da  linha  representativa  da  ten- 
dência. A produção  econômica,  encarada  parceladamente  ou  em  conjunto, 
apresenta-se  com  êste  mesmo  caráter  de  representação  senussoide  e o desem- 
prêgo  vem  como  consequência  dêsse  fato  essencial. 

A expansão  de  negócios  não  pode,  por  consequência,  tomar  um  rumo  pro- 
gressivo e indefinido  no  mesmo  sentido  e as  mudanças  de  direção  e as  alte- 
rações de  velocidade  trazem  sempre  perturbações  que  as  compensam  com  per- 
das inevitáveis. 

O que  se  pode  esperar  e o que  a intervenção  política  pode  em  parte  obter, 
no  que  se  refere  ao  desemprego  como  consequência  dêsse  fato,  é uma  correção 
no  conjunto  da  produção,  neutralizando  entre  si  as  oscilações  parciais  de  ca- 
da ramo  de  produção,  de  maneira  que  a integralizaçi©  dás  oscilações  dessem 
um  resultado  atenuado  no  conjunto.  E’  o que  explica  os  resultados  benéficos 
que  se  podem  conseguir  com  a realização  de  obras  públicas  pelo  Estado,  tan- 
to mais  justificáveis  quanto  esteja  a comunidade  econômica  em  maior  gráu 
de  industrialização  e,  portanto,  e menos  restritamente  sujeita  às  ocorrências 
das  oscilações  da  produtividade  natural. 

Imaginemos,  para  exemplificar,  que  a tendência  da  produção  conjunta  de 
um  país  seja  conforme  com  a representação  da  logística  e que  assim  também 
ocorra  para  cada  fabricação  industrializada  dos  produtos. 

Observar-se-á  que  haverá  sempre  pontos  fora  da  linha  da  logística,  ora 
para  baixo,  ora  para  cima;  mas  também  se  observará  e é isto  que  pretende- 
mos salientar,  que  a logística  de  cada  produção  não  acompanha  restritamen- 
te a logística  do  conjunto;  e,  o que  é mais,  algumas  produções  já  atingiram  e 
sluperaram  o ponto  crítico  de  onde  começa  a diminuir  o seu  gráu  de  desen- 
volvimento e outras  atingiram  o ponto  de  saturação,  o que  significa  que  não 
suportam  maior  desenvolvimento.  Em  têrmos  da  doutrina  da  utilidade  mar- 
ginal dir-se-ía  que  a utilidade  dêsses  produtos  baixam  até  igualar-se  à uti- 
lidade marginal  social  da  população. 

Quando  em  face  dêsses  fatos,  ou  seja  por  conjuntura  dos  fatores,  a pro- 
dução total  está  em  decréscimo  e os  seus  pontos  de  representação  estão,  por- 
tanto abaixo  da  linha  da  logística,  a situação  é do  desemprègo;  já  porque  a 
expansão  produtiva  não  acompanha  o crescimento  da  população;  já  porque 
a produção  para  substituição  dos  bens  patrimoniais  decai.  Com  êsse  desern- 
prêgo  proveniente  de  origem  preliminar,  agrava-se  o processo  pela  redução  de 
consumo  de  bens  de  segunda  necessidade,  aumentando  a queda  da  produção 
e por  consequência  o desemprègo. 

O aumento  artificial  da  expansão  produtiva,  por  parte  do  poder  público, 
corrige  sobretudo  a agravação  do  mal,  provocando  a aproximação  dos  pontos 
reais  com  os  pontos  da  logística,  o que  explica  os  efeitos  benéficos  como  ação 
redutora  do  desemprègo.  Por  sua  vez  os  fatos  econômicos,  com  sacrifícios  de 
uns  ou  de  outros,  salariados  e proprietários,  vencidas  as  conjunções  voltam 
ao  período  expansionista,  até  que  se  atinja  a saturação  populacional  própria 
ao  tipo  da  economia,  quando  então  o sacrifício  corrente  consiste  na  imigração. 

Ora  Keynes  dá  como  uma  das  variáveis  de  sua  teoria  geral  da  ocupação  a 
taxa  de  juros,  a qual  se  sabe  que  não  provoca  nenhum  fenômeno  cíclico  ou 
periódico  por  si  mesma,  de  sorte  que  a sua  teoria  está  fora  do  fenômeno  real 
e não  pode,  portanto,  explicar  os  fatos  decorrentes  dêsse  fenômeno. 

Keynes  faz  depender  a aplicação  crescente  do  capital  de  dados  psicológi- 
cos, das  taxas  de  juro  e da  repartição  das  rendas,  sem  atentar  para  os  fato- 
res cíclicos  nem  para  a saturação  de  consumo  dos  produtos,  com  o que  esta- 
ria formulando  o fenômeno  da  correlação  entre  o capital  e o trabalho  em  ca- 
da tipo  de  economia,  mas  nunca  o fenômeno  do  desemprêgro  decorrente  de 
todos  os  fatores  que  interferem  no  desenvolvimento  econômico. 

O seu  estudo  se  aplica  a correlações  acidentais  em  época  de  perturbações 
e não  tem  o valor  de  descrever  um  sistema  geral  que  pudesse  servir  para  orien- 
tar  a ação  do  poder  político,  servindo-se  dos  seus  conceitos  e conclusões. 
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